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ADVERTÊNCIA. 


Ao  apresentar  ao  publico  o  Tomo  vn  (Testa  nossa 
Collecção,  que  comprehende  a  ultima  parte  do  Reinado  da 
Senhora  Dona  Maria  II,  de  saudosa  memoria,  julgámos  de- 
ver declarar  que  deixámos  de  incluir  n'elle  a  Convenção 
Sanitária,  assignada  com  a  França  em  3  de  Maio  de  1852; 
o  Tratado  de  commercio  e  navegação  com  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  de  16  de  Outubro  do  mesmo  anno; 
e  o  Tratado  de  commercio  e  navegação  com  a  Republica 
do  Perú,  de  26  de  Maio  de  1853,  porque  n&o  tendo  sido 
ratificados,  e  estando  por  conseguinte  sem  effeito,  a  sua 
inserção  nenhum  interesse  pôde  ter. 

Igualmente  entendemos  ser  conveniente  declarar  que  os 
documentos,  contidos  no  presente  Tomo,  são  tirados  dos 
próprios  originaes. 
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ACTO  DE  ACCESSÃO  DE  SUA  ALTEZA  SERENÍSSIMA  HENRIQUE 
AO   TRATADO    DE   COMMERCIO    E    NAVEGAÇÃO  CELB 
E  FREDERICO  GUILHERME  REI  DA  PRUS 


Déclaration. 

1845  Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 

cTweiro  jécjaré  jang  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  étre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'excep- 
tion  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  ap- 
plicables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  & 
ceux  des  Etats  de  TAssociation  de  Douanes  Allemande  qui 
yiendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  Souve- 
rain  de  Reuss-Schleiz  et  Gera  désirant  de  faire  usage  de 
cette  déclaration,  et  entrer  dans  les  susdits  rapports  de 
réprocité:  le  soussigné,  Conseiller  intime  de  Son  Altesse 
Sérénissime,  Henri  Edouard  de  Geldern,  Chevalier  de  1'Or- 
dre  de  1'Aigle  Rouge  de  la  troisième  classe  de  Prusse, 
Gommandeur  de  1'Ordre  du  Faucon  Blanc  de  la  Saxe 
Grand-Ducale,  Chevalier  de  1'Ordre  des  Maisons  Ducales 
de  Saxe,  déclare  au  nom.du  Gouvernment  de  la  Princi- 
pauté  de  Reuss-Schleiz  et  Gera  que  les  dispositions  du 
Traité  du  20  Février  1844  (à  lexception  toutefois  de  cel- 
les qui,  concernant  la  navigation  et  le  commerce  maritime, 
ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rap- 
ports entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  devront  obtenir  aussi 

(1)  Vide,  na  data  de  87  de  Fevereiro  de  1845,  o  acto  de  aceitação  pòr 
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«c&u,  fpmwoam  *otb*á*o  m  »bus6-schlbiz  s  gera, 

MD»  IBN9SLB  A  AAUtB*  A  ABffftOft*  DOiiA  MAJUA  II 
SIA  EM  80   DE  FEVEREIRO  DE   1844.  (1) 


(TBlDUCT.iO  PARTICULAR.) 


Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  1845 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  FeTe™ro 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e 
a  Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfande- 
gas Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em 
reciprocidade  com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Sereníssima  o 
Príncipe  Soberano  de  Reuss-Schleiz  e  Gera,  desejando  fazer 
uso  d'esta  declaração,  e  entrar  nas  sobreditas  relações  de 
reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  Conselheiro  intimo  de 
Sua  Alteza  Sereníssima,  Henrique  Eduardo  de  Geldern, 
Cavalleiro  da  Ordem  da  Águia  Vermelha  da  terceira  classe 
da  Prússia,  Commendador  da  Ordem  do  Falcão  Branco  da 
Saxonia  Gram-Ducal,  Cavalleiro  da  Ordem  das  Casas  Du- 
caes  de  Saxonia,  declara  em  nome  do  Governo  do  Prin- 
cipado de  Reus-Schleiz  e  Gera  que  as  disposições  do  Tra- 
tado de  20  de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  todavia 
aquellas  que  dizendo  respeito  à  navegação  e  commercio 
marítimo  não  são,  pela  natureza  das  cousas,  applicaveis  se- 
não ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter 

parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
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REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 


leur  pleine  application  dans  la  Principauté  de  Reuss-Schleiz 
et  Gera  vis-à-vis  du  Royaume  de  Portugal.  La  présente 
déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt  qu'elle  sera  échan- 
gée  contre  une  déclaration  analogue  de  Mr.  le  Baron  de 
Rcnduffe,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Grand  Cordon  de  plusieurs 
Ordres,  etc,  etc. 

Schleiz,  ce  3  Février  1845. 


(L.  S.)  de  Geldern. 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 
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também  a  sua  plena  applicação  no  Principado  [de  Reuss-  istt 
Schleiz  e  Gera  em  relação  ao  Reino  de  Portugal.  A  pre-  ^J"1 
sente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for  trocada  por 
uma  declaração  análoga  do  Sr.  Barão  de  Renduffe,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  Gram-Cruz  de  muitas  Ordens, 
etc.,  etc. 

Schleiz,  aos  3  de  Fevereiro  de  1845. 


(L.  S.)  de  Geldern. 
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1845  Les  soussignés,  le  Baron  de  Renduffe,  Envoyé  E%- 

traordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Ia 
Reine  de  Portugal  et  des  Algarves,  et  le  Baron  de  Schaef- 
fer  Bernstein,  Ministre  Résident  de  Son  Altesse  Royale  le 
Grand-Duc  d'Hesse,  se  sont  réunis  aujourd'hui  pour  échan- 
ger  les  ratifications  du  Traité  de  Coramerce  entre  les  deux 
Cours,  signé  à  Berlin  le  5  Novembre  1844. 

Avant  de  procéder  à  cet  acte,  il"  fut  consigné  dans  le 
Protocole  présent  ce  qui  suit: 

Le  Baron  de  Schaeffer  Bernstein,  d'après  les  instru- 
ctions  de  son  Gouverneraent,  ayant  exprimé  le  désir  quil 
soit  déclaré  dans  ce  protocole:  que  les  Haules  Paríies  Con- 
tractantes  considèrent  le  Traité  conclu  entre  elles  comme 
entièrement  semblable  à  ceux  que  le  Portugal  a  concltis  avec 
la  Prusse  et  la  Saxe  Royale,  et  qu'elles  agissent  en  con- 
séquence  dans  toutes  les  applications  du  présent  Traité, 
duquel  il  ne  pourra  de  part  et  d'autre  étre  déduite  aucune 
prétention,  qui  ne  trouve  une  entière  justification  dans  les 
Traités  conclus  entre  le  Portugal  et  les  deux  Royaumes  sus- 
mentionnés:  le  Baron  de  Renduffe  accède  au  nom  du  Gou- 
vernement  Portugais  à  ce  désir,  et  il  est  convenu  de  part 
et  d'autre  que  la  déclaration  précédente  sera  regardée  com- 
me faisant  partie  du  Trailé,  et  aura  la  même  fôrce  et  valeur. 

Après  quoi,  les  ratifications,  ayant  été  trouvées  en  bonne 
et  due  forme,  ont  été  échangées. 

Fait  et  signé  en  double  expédition. 
Berlin,  ce  4  Février  1845. 

Renduffe.  Le  Baron  de  Schaeffer  Bernstein. 
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CláWLOS,  EM  4  DE  FEVEREIRO  DE  1846,  HO  ACTO  DA  TROCA 
EWTRB  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II 
RE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1845. 

(tbaducçIo  particular.) 

Os  abaixo  assignados,  o  Barão  de  Renduffe,  Enviado  1845 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Itfages-  FeTeAwi" 
Jade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  o  Barão  de 
Schaeffer  Bernstein,  Ministro  Residente  de  Sua  Alteza  Real 
o  Gram-Duque  de  Hesse,  reuniram-se  hoje  para  trocar  as 
ratificações  do  Tratado  de  Commercio  entre  as  duas  Côrtes, 
assignado  em  Berlim  a  5  de  Novembro  de  1844. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  dedarou-se  no  pre- 
sente Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  Barão  de  Schaeffer  Bernstein,  segundo  as  in- 
strucçôes  do  seu  Governo,  expressado  o  desejo  de  que  se 
declarasse  neste  protocolo:  que  as  Altas  Partes  Contratan- 
te* consideram  o  Tratado  concluído  entre  ellas  como  em 
todo  similhante  aos  que  Portugal  celebrou  com  a  Prússia 
e  com  o  Reino  de  Saxonia,  e  que  n'este  intuito  se  haverão 
em  todas  as  applicaçôes  do  presente  Tratado,  do  qual  não 
ae  poderá  deduzir  por  uma  nem  por  outra  parte  pretenção 
alguma,  que  não  encontre  inteira  justificação  nos  Tratados 
concluídos  entre  Portugal  e  os  dois  Reinos  acima  mencio- 
nados; o  Barão  de  Renduffe  accede  em  nome  do  Governo 
Portuguez  a  este  desejo,  e  fica  reciprocamente  convencio- 
nado que  a  declaração  precedente  será  havida  como  fazendo 
parte  do  Tratado,  e  terá  a  mesma  força  e  valor. 

Depois  do  que,  achando-se  as  ratificações  em  boa  e  de- 
vida fórma,  foram,  trocadas. 

Feito  e  assignado  em  duplicado. 

Berlim,  aos  4  de  Fevereiro  de  1845. 

Renduffç.  O  Barão  de  Schaeffer  Bernstein. 
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ACTO  DE  ACCESSÃO  DO  SENADO  DA  CIDADE  UVEB  DE  PAAJfC 
EKTEE  A  KA1XHA  A  SENHORA  DONA  XAE1A  II 

EM  M  DE  rEYB 


Déclaralion  du  Sinai  de  la  VUle  Libre  de  Franefort. 

Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  Ie20  Fé\ríer  1844,  étre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'excep- 
tion  toutefois  dc  celies  qui,  concernaot  la  navigation  et  le 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  na t ore  des  choses9  ap- 
plicables  quaux  rapports  entre  la  Pmsse  et  le  Portugal)  à 
ceux  des  Etats  de  TAssociation  de  Douanes  Allemande  qui 
viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  la  Ville  Libre  de  Franefort  désirant  faire 
usage  de  cette  déclaration,  et  entrer  dans  les  susdits  rapports 
de  réciprocité:  le  soussigné,  premier Bourgmestre,  décLare  au 
nom  du  Sénat  de  la  Ville  Libre  de  Franefort»  que  les  dia- 
positions  du  Traité  du  20  Février  1844  (à  1'exception  tou- 
tefois de  celies  qui9  concernaot  la  navigation  et  le  commerce 
maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  applicables 
qu'  aux  raports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  devront  ob- 
tenir  aussi  leur  pleine  application  dans  la  Ville  Libre  de 
Franefort  vis-à-vis  du  Royaume  de  Portugal. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  «ussilôt 
quelle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  du 
Gouvernement  Portugais. 

Franefort  sur  Mein,  le  4  Février  1845. 

(L.  S.)  de  Heyden. 

(1)  Vide,  na  data  de  £5  de  Fevereiro  de  1845,  o  acto  de  aceitaç*» 
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FORT  AO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  CELEBRADO 
E  FREDERICO  GUILHERME,  REI  DA  PRÚSSIA, 
REIRO  DE  1844.  (1) 

(TUA DICÇÃO  PA1T1CCLA1.) 

Declaração  do  Senado  da  Cidade  Livre  de  Francfort. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  ^JJJJ, 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  ^7* 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  à 
navegação  e  commercio  maritimo  não  sâo,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e 
a  Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfande- 
gas A  Hema  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em 
reciprocidade  com  Portugal;  e  a  Cidade  Livre  de  Francfort, 
desejando  fazer  uso  d'esta  declaração,  e  entrar  nas  sobre- 
ditas relações  de  reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  primeiro 
Burgomestre,  declara  em  nome  do  Senado  da  Cidade  Livre 
de  Francfort,  que  as  disposições  do  Tratado  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1844  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo 
respeito  á  navegação  e  commercio  maritimo  não  são,  pela 
natureza  das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Por- 
tugal e  a  Prússia)  deverão  obter  também  a  sua  plena  ap- 
plicação  na  Cidade  Livre  de  Francfort  em  relação  ao  Reino 
de  Portugal. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Governo  Portuguez. 
Francfort  sobre  o  Meno,  aos  4  de  Fevereiro  de  1845» 

(L.  S.)  de  Heyden. 

por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
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oa  Majesté  Ia  Reine  de  Portugal  et  des  Algaras  ayant 
déclaré  dans  TArticle  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de  Na- 
vigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  ètre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'exception 
toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le  com- 
merce maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  applica- 
bles  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à  ceux 
des  États  de  1'Association  de  Douanes  Allemande  qui  vien- 
draient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec  le 
Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prínce  Souverain 
de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf  désirant  de  faire  usage  de 
cette  déclaration,  et  entrer  dans  les  susdits  rapports  de  ré- 
ciprocité:  le  soussigné,  Conseiller  intime  de  Son  Altesse  Sé- 
rénissime, Jean  Heinemann,  Chevalier  de  1'Ordre  des  Mai- 
sons  Ducales  de  Saxe,  déclare  au  nom  de  la  Principauté  de 
Reuss-Lobenstein-Ebersdorf  que  les  dispositions  du  Traité 
du  20  Février  1844  (à  1'exception  toutefois  de  celles  qui, 
concernant  la  navigation  et  le  commerce  maritime,  ne  sont, 
par  la  nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rapports  entre 
la  Prusse  et  le  Portugal)  devront  obtenir  aussi  leur  pleine 
application  dans  la  Principauté  de  Reuss-Lobenstein-Ebers- 
dorf vis-à-vis  du  Royaume  de  Portugal. 


(1)  Vide,  na  data  de  £7  de  Fevereiro  de  1846,  o  acto  de  aceitação 
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LXX1I,  PRÍNCIPE  SOBERANO  DB  RBUSS-LOBBNBTBIil-BMUMMtf% 
BRADO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II 
SIA,  EM  £0  DB  FEVEREIRO  DB  1844.  (Q 


(TEIWJCÇlt.) 


Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  1845 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  FeveJeiI 
e  Navegação  concluido  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este 
Tratado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito 
á  navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  âquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas 
Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  re- 
ciprocidade com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Serenissima  o  Prín- 
cipe Soberano  de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf,  desejando  fa- 
zer uso  d' esta  declaração,  e  entrar  nas  sobreditas  relações 
de  reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  Conselheiro  intimo 
de  Sua  Alteza  Sereníssima,  João  Heinemann,  Cavalleiro  da 
Ordem  das  Casas  Ducaes  de  Saxonia,  declara  em  nome  do 
Principado  de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf  que  as  disposi- 
ções do  Tratado  de  20  de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando 
todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á  navegação  e  com- 
mercio marítimo  não  são,  pela  natureza  das  cousas,  appli- 
caveis senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão 
obter  também  a  sua  plena  applicação  no  Principado  de 
Reuss-Lobenstein-Ebersdorf  em  relação  ao  Reino  de  Por- 
tugal. 

por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
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!*re!ro        ^  P1*8611*6  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 
vereiro   qU»ejje  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  de 
Mr.  le  Baroo  de  Renduffe,  Envoyé  Extraordinaire  et  Minis- 
tre Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Grand-Cor- 
don  de  plusieurs  Ordres. 

Ebersdorf,  le  5  Février  1845. 


(L.  S.)  Jean  Heinemann. 
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A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Sr.  Barão  de  Ren- 
duffe,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Gram-Cruz  de  varias  Or- 
dens. 

Ebersdorf,  aos  5  de  Fevereiro  de  1845. 


(L.  S.)  João  Heinemann. 


TRATADO  DE  COM MERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A 
DUQUE  DE  MECKLBMBU  RGO-SCH  WERIN,  ASS1GNADO  EM  BER 
DE  PORTUGAL  EM  18  DE  MARÇO,  E  VELA  DE  MBCKLMMBUR 
TROCADAS  EM  BERLIM  EM  «6  DE  ABRIL  DO  DITO  ANNO.  (1) 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et 
Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Mecklenbourg-Schwe- 
rin,  également  animés  du  désir  de  resserrer  de  plus  en  plus 
les  liens  d'amitié  qui  unissent  les  deux  Pays,  et  d'étendre 
les  relations  commerciales  entre  Leurs  États  et  sujets  respe- 
ctifs,  ayant  résolu  de  conclure  un  Traité  de  Commerce  et 
de  Navigation,  ont  à  cet  effet  nommé  Leurs  Plénipotentiai- 
res,  savoir: 

Sa  Majeàté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferraz 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Extra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Prusse,  Commandeur  des  Ordres  du  Christ  et  de 
Notre  Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand-Croix 
de  1'Ordre  de  1'Aigle  Rougé  de  Prusse,  de  1'Ordre  Royai 
dn  Mérite  de  Saxe,  de  1'Ordre  de  la  Branche  Ernestine  de 
Saxe,  etc,  etc,  etc;  et 

Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Mecklenbourg- 
Schwerin,  le  Sieur  Auguste  Guillaume,  Comte  de  Hessen- 
stein,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  de  Son  Conseil  pri- 
vé,  Grand-Croix  de  1'Ordre  du  Lion  d'Or  de  la  Hesse  Ele- 
ctorale,  Commandeur  de  1'Ordre  des  Guelphes  du  Hanovre, 
Grand  Commandeur  de  1'Ordre  de  Louis  de  première  classe 
de  la  Hesse  Grand-Ducale,  Commandeur  de  1'Ordre  pour 

(1)  Vide,  na  data  de  £6  de  Abril  de  1845,  o  protocolo  assignado  no 


gBHHOBA  BONA  MARIA  11  E  FBBDBR1CO  FRANCISCO,  GRARH 
UM  A  11  DE  FEVEREIRO  DE  1845,  E  RATIFICADO  POR  PARTE 
fiO-SCHWBRIN  EM  8  DO  MESMO  MBZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


(TBADUCÇIO  OfNCIàL.) 


Oua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarve*  tm 
e  Soa  Altera  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklemburgo-Sch-  ****™\ 
werin,  igualmente  animados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez 
mais  os  laços  de  amisade  que  unem  os  dois  Paizes,  e  am- 
pliar as  relações  commerciaes  entre  os  Seus  respectivos  súb- 
ditos e  Estados,  tendo  resolvido  concluir  um  Tratado  de 
Commercio  e  Navegação,  nomearam  para  este  fim  por  Seus 
Plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Sim&o  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande 
do  Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Prússia,  Commendador  das  Ordens  de 
Christo  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Cram-Cruz  da  Ordem  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  da 
Ordem  Real  do  Mérito  de  Saxonia,  da  Ordem  do  Ramo  Er- 
nestino de  Saxonia,  etc,  etc,  etc;  e 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklemburgo- 
Sch  werin,  o  Senhor  Augusto  Guilherme,  Conde  de  Hes- 
senstein,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  do  Seu 
Conselho  Privado,  Gram-Cruz  da  Ordem  do  Leão  dOiro 
Âã  Hesse  Eleitoral,  Commendador  da  Ordem  dos  Guelphos 
de  Hanover,  Gram  Commendador  da  Ordem  de  Luiz  da 
primeira  classe  da  Hesse  Gram-Ducal,  Commendador  da 

Mto>è*  tma  daa  imtificaçÕeg  do  presente  Tratado. 
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le  Méritc  Militaire  de  la  Hesse  Électorale,  Chevalier  des 
Ordres  de  Saint  Wladimir  de  la  quatrième  classe,  et  de 
Sainte  Anne  de  troisième  classe  de  Russie,  du  Casque  de 
Fer  de  la  Hesse  Électorale,  décoré  de  la  Médaille  Autri- 
chienne  pour  les  campagnes,  et  Chanoine  du  Chapitre  de 
Minden  en  Prusse. 

Lesquels,  après  s'être  communiquó  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouyés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 
suivants : 


II  y  aura  liberté  reciproque  de  commerce  et  de  navi- 
gation  entre  les  États  de  Sa  Majesté  Tròs-Fidèle  et  ceux  de 
Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Mecklenbourg-Schwe- 
rin.  Les  sujets  de  chacune  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  pourront  entrer  dans  les  ports,  places  et  rivières 
des  territoires  de  1'autre,  partout  oii  le  commerce  étran- 
ger  est  pcrmis  ou  le  sera  à  Tavenir.  Ils  pourront  séjourner 
et  résider  dans  quelquc  partie  que  ce  soit  des  dits  territoi- 
res pour  y  vaquer  à  leurs  affaires,  et  ils  jouiront  à  cet  effet 
de  la  même  sécuritô  et  de  la  même  protection  que  les  na- 
tionaux,  en  payant  toutefois  les  mêmes  impôts,  et  en  se  con- 
formant  aux  lois  et  ordonnances  du  pays,  ainsi  qu'aux  ré- 
glements  de  commerce  qui  y  sont  ou  seront  en  vigueur. 


Les  navires  Portugais  et  Mecklenbourgeois  arrivant  de 
quelque  part  que  ce  soit,  sur  leur  lest  ou  chargés,  dans  les 
ports  de  1'autre  des  Hautes  Parties  Contractantes,  y  seront 
traités,  tant  à  leur  entrée  que  pendant  leur  séjour  et  à  leur 
sortie,  sur  le  même  pied  que  les  navires  nationaux  venant 
du  même  lieu,  par  rapport  aux  droits  de  port,  de  tonnage, 
de  fanaux  et  de  pilotage,  ainsi  qu'aux  vacations  des  offi- 
ciers  publics,  et  à  tout  autre  droit  ou  charge  de  quelque 
espèce  ou  dénomination  que  ce  soit,  perçus  au  nom  ou  au 
profit  du  Gouvernement,  des  Autorités  locales,  ou  d'établis- 
sements  particuliers  quelconques. 


Seront  considérés  navires  Portugais  ou  Mecklenbour- 


ART.  I. 


ART.  II. 


ART.  III. 
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Ordem  do  Mérito  da  Hesse  Eleitoral,  Cavalleiro  das  Ordens 
de  Santo  Wladimiro  da  quarta  classe,  e  de  Santy  Anna  da 
terceira  classe  da  Rússia,  do  Capacete  de  Ferro  da  Hesse 
Eleitoral,  condecorado  com  a  Medalha  Austríaca  das  cam- 
panhas, e  Cónego  do  Capitulo  de  Minden  na  Prússia. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  communi-  • 
cado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  1. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  commercio  e  navegação 
entre  os  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelissima  e  os  de  Sua 
Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklemburgo-Schwerin.  Os 
súbditos  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
poderão  entrar  nos  portos,  logares  e  rios  dos  territórios  da 
outra,  em  toda  a  parte  onde  o  commercio  estrangeiro  é  per- 
mittido  ou  o  for  de  futuro.  Poderão  demorar-sc  e  residir 
em  qualquer  parte  dos  ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos 
seus  negócios,  e  gosarão  para  este  fim  da  mesma  segurança 
e  da  mesma  protecção  que  os  nacionaes,  pagando  todavia  os 
mesmos  impostos,  e  conforma ndo-se  com  as  leis  e  ordena- 
ções do  paiz,  assim  como  com  os  regulamentos  commerciaes 
que  n'elle  estão  ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  II. 

Os  navios  Portuguezes  e  Mecklemburguezes  chegados 
de  qualquer  parte,  em  lastro  ou  carregados,  aos  portos  da 
outra  das  Altas  Partes  Contratantes,  serão  n'elles  tratados, 
tanto  na  sua  entrada,  como  durante  a  sua  estada  e  na  sua 
saída,  do  mesmo  modo  que  os  navios  nacionaes  vindos  da 
mesma  parte,  assim  pelo  que  respeita  aos  direitos  de  porto, 
de  tonelagem,  de  pharoes  e  pilotagem,  como  aos  emolumen- 
tos dos  officiaes  públicos,  e  a  todo  o  direito  ou  encargo  de 
qualquer  espécie  ou  denominação  que  seja,  cobrados  em 
Dome  ou  em  proveito  do  Governo,  das  Auctoridades  locaes, 
ou  de  quaesquer  estabelecimentos  particulares. 

ART.  III. 

Serão  considerados  navios  Portuguezes  ou  Mecklembur- 

TOM.  VII.  t 
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geois  ceux  qui  seront  reconnus  comme  tels  dans  TÉtatau- 
quel  ils  apparliennent,  conformément  aux  lois  et  régiemeiits 
en  vigueur.  Les  Hautes  Parties  Contraclantes  se  réservent 
d'échanger  des  déclarations  portant  une  énumération  claire 
et  précise  des  papiers  et  documents  dont  Tun  et  Taulre  État 
exigent  que  leurs  navires  soient  munis.  Si  après  cet  échan- 
ge,  qui  aura  lieu  au  plus  tard  trois  mois  après  la  signature 
du  présent  Traité,  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
se  trouvait  dans  le  cas  de  changer  ou  de  modifier  ses  or- 
donnances  à  cet  égard,  il  cn  sera  fait  à  1'autre  une  commu- 
nication  oflicielle. 

ART.  IV. 

II  ne  sera  imposé  d'autres  ni  dc  plus  forts  droits  sur 
1'importation  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portu- 
gal, y  compris  les  lies  des  Açores,  dc  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  1'induslrie  du 
Grand-Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin,  et  il  ne  sera  im- 
posé d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur  1'importaLion  dans 
le  Grand-Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin  des  articles  pro- 
venant du  sol  et  de  1'industrie  du  Royaume  de  Portugal  et 
de  ses  Domaines  et  Posscssions,  que  ceux  qui  sont  ou  se- 
ront imposés  sur  les  mémes  articles  provenant  du  sol  et  de 
rindustrie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  1'égard  des  droits  d'ex- 
portation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sengagent  à  ne  point' 
frapper  de  prohibitions,  soil  Timportation  d'aucun  article 
provenant  du  sol  ou  de  rindustrie  de  lautre  pays,  soit  Tex- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  vers  1  autre  payg,  & 
moins  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'étendent  égalemcnC 
à  tout  autre  État  européen. 

L'exportation  du  sei  du  port  de  Sélubal  continuera  à 
étre  subordonnée  aux  réglements  qui  y  sont  particuliers. 

ART.  V. 

Tous  produits  du  sol  ou  de  rindustrie  du  Grand-Duché 
de  Mecklenbourg-Schwerin,  importes  directement  et  par 
navires  Mecklenbourgeois  des  porls  de  ce  Grand-Duché 
dans  ceux  du  Royaume  de  Portugal,  y  compris  les  lies  de 
Madére  et  de  Porto  Santo  et  des  Açores,  ainsi  que  tous  pro- 
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guezes  aquelles  que  forem  reconhecidos  como  taes  no  Estadç 
a  que  pertencem,  segundo  as  leis  e  regulamentos  em  vigor. 
As  Altas  Partes  Contratantes  se  reservam  enviar  reciproca- 
mente declarações  que  contenham  uma  enumeração  clara  e 
precisa  dos  papeis  e  documentos  de  que  um  e  outro  Estado 
exigem  que  os  seus  navios  sejam  munidos.  Se  depois  d* esta 
reciproca  remessa,  que  terá  logar  o  mais  tardar  tres  mezes 
depois  da  assignatura  do  presente  Tratado,  uma  das  Altas 
.  Parles  Contratantes  se  achar  no  caso  de  mudar  ou  modifi- 
car a  sua  legislaçdo  a  este  respeito,  communica-lo-ha  offi-* 
cialmente  á  outra. 

ART.  IV. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
hendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Gram-Du- 
cado  de  Mecklemburgo-Schwerin,  e  nào  se  imporão  outros 
nem  maiores  direitos  sobre  a  importação  no  Gram-Ducado 
de  Mecklemburgo-Schwerin  dos  artigos  provenientes  do  solo 
ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal  e  dos  seus  Dominios 
e  Possessões,  do  que  os  que  são  ou  forem  impostos  sobre 
os  mesmos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  da 
nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  de  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  exporta- 
ção de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo 
quando  as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a 
outro  qualquer  Estado  europeu. 

A  exportação  do  sal  do  porto  de  Setúbal  continuará  a 
ter  subordinada  aos  regulamentos  que  lhe  são  peculiares. 

ART.  V. 

Todos  os  productos  do  solo  ou  da  industria  do  Gram- 
Ducado  de  Mecklemburgo-Schwerin,  importados  directa- 
mente e  em  navios  Mecklemburguezes  dos  portos  do  mesmo 
Gram-Ducado  nos  do  Reino  de  Portugal,  comprehendendo 
as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores,  como  também 
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duits  du  sol  ou  de  Tindustrie  du  Royaume  de  Portugal  et 
de  ses  Domaines  et  Possessions,  importés  directement  par 
navires  Portugais  dans  les  ports  Mecklenbourgeois,  ne  paye- 
ront  dans  les  ports  respectifs  des  droits  d'entrée  ou  de  tran- 
sit  autres  ou  plus  élevés  que  si  1'importation  des  mêmes 
produits  avait  lieu  sous  pavillon  national,  ou  de  la  nation  la 
plus  favorisée. 

ART.  VI. 

Quant  aux  marchandises  qui  ne  consistent  pas  en  pro- 
duits indigènes,  elles  pourront  être  importées  directement 
des  ports  du  Grand-Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin,  sous 
pavillon  Mecklenbourgeois,  dans  les  ports  du  Royaume  de 
Portugal,  y  compris  les  lies  de  Madère  et  de  Porto  Santo 
et  des  Açores,  et  vice  versâ  des  ports  Portugais,  sous  pavil- 
lon national,  dans  les  ports  Mecklenbourgeois,  de  la  même 
manière  et  sous  les  mêmes  conditions  sous  lesquelles  les 
bâtiments  de  la  nation  la  plus  favorisée  sont  admis  à  impor- 
ter  des  produits  étrangers  directement  des  ports  de  1'Etat 
auquel  ils  appartiennent  dans  les  ports  de  Tautre  Partie 
Contracta  n  te. 

ART.  VII. 

Les  produits  et  autres  objets  de  commerce  de  toute  es- 
pèce,  qui  pourront  étre  légalement.  exportés  ou  réexportés 
des  ports  des  Hautes  Parties  Contractantes  par  bâtiments 
nationaux,  pourront  également  en  être  exportés  ou  réex- 
portés par  bâtiments  de  Tautre  État,  sans  payer  d'autres 
ni  de  plus  hauts  droits  ou  charges  que  si  1'exportation  des 
mêmes  objets  se  faisait  par  bâtiments  nationaux. 

ART.  VIII. 

Les  primes,  remboursements  de  droits,  ou  autres  avan- 
tages  de  ce  genre,  accordés  dans  les  États  de  1'unc  des  Hau- 
tes Parties  Contractantes  à  1'importation  ou  à  1'exportation 
par  bâtiments  nationaux,  seront  accordés  de  même  lorsque 
1'importation  directe  entre  les  dcux  pays  (Article  v)  ou 
1'exportation  (Article  vn)  se  fera  par  bâtiments  de  1'autre 
État. 

ART.  IX. 

Les  ports  de  1'Elbe  et  de  la  Trave  devant,  en  égard  à 
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todos  os  productos  do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de 
Portugal  e  seus  Domínios  e  Possessões,  importados  directa- 
mente e  em  navios  Portuguezes  nos  portos  Mecklembur- 
guezes,  não  pagarão  nos  portos  respectivos  outros  ou  maio- 
res direitos  de  entrada  ou  de  transito  do  que  se  a  impor- 
tação dos  mesmos  productos  fosse  feita  debaixo  da  bandeira 
nacional,  ou  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  VI. 

Quanto  âs  mercadorias  que  não  consistem  em  produ- 
ctos indígenas,  poderão  estas  ser  importadas  directamente 
dos  portos  do  Gram-Ducado  de  Mecklemburgo-Schwerin, 
debaixo  da  bandeira  Mecklemburgueza,  nos  portos  do  Reino 
de  Portugal,  comprebendendo  as  libas  da  Madeira,  Porto 
Santo  e  Açores,  e  vice  versa  dos  portos  Portuguezes,  de- 
baixo de  bandeira  nacional,  nos  portos  Mecklemburguezes, 
da  mesma  maneira  e  com  as  mesmas  condições  com  que  os 
navios  da  nação  mais  favorecida  são  admittidos  a  importar 
os  productos  estrangeiros  directamente  dos  portos  do  Es- 
tado a  que  elles  pertencem  nos  portos  da  outra  Parte  Con- 
tratante. 

ART.  VII. 

Os  productos  e  outros  objectos  de  commercio  de  toda 
a  espécie,  que  legalmente  poderem  ser  exportados  ou  re- 
exportados dos  portos  das  Altas  Partes  Contratantes  por 
navios  nacionaes,  poderão  igualmente  ser  d'elles  exporta- 
dos ou  reexportados  por  navios  do  outro  Estado,  sem  pa- 
gar outros  nem  maiores  direitos  ou  impostos,  do  que  se  a 
exportação  ou  reexportação  dos  mesmos  objectos  se  fizesse 
por  navios  nacionaes. 

ART.  VIII. 

Os  prémios,  restituições  de  direitos  ou  outras  vanta- 
gens d'esta  natureza,  concedidas  nos  Estados  de  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes  á  importação  ou  exportação  em 
navios  nacionaes,  serão  concedidas  igualmente  quando  a  im- 
portação directa  (Artigo  v)  ou  a  exportação  (Artigo  vu)  se 
fizer  por  navios  do  outro  Estado. 

ART.  IX. 

Devendo  os  portos  do  Elba  e  do  Trave,  em  attenção  à 
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1843  la  position  géographique  du  Grand-Duché  de  Mecklen- 
Pereiro  bourg-Schwerin,  êlre  comptés  au  nombre  des  débouchés 
les  plus  intéressants  pour  son  importation  et  exportation, 
les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  d'assimi- 
ler  ces  ports  aux  ports  Mecklenbourgeois  pour  tout  ce  qui 
a  rapport  à  1'importation  réciproque  des  deux  Pays.  En  con- 
séquence,  les  produits  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Grand- 
Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin,  chargéssur  desbâliments 
Mecklenbourgeois,  et  importés  directement  dans  les  ports 
Portugais,  y  seront  admis  et  traités  exactement  de  la  méme 
manière  que  s'ils  venaient  directement  d'un  port  du  Grand- 
Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin  et  sous  pavillon  Mecklen- 
bourgeois. Par  réciprocité  les  produits  de  Portugal  et  de  ses 
Domaines  et  Possessions,  importés  sous  pavillon  Portugais 
dans  les  susdits  ports,  seront  traités,  lors  de  leur  importation 
subséquente  au  Mecklenbourg,  comme  sils  étaient  importés 
directement  par  navires  Portugais  dans  un  port  Mecklen- 
bourgeois. 

De  plus,  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Mecklen- 
bourg-Schwerin  consent  à  faire  traiter  les  navires  Portugais 
et  leurs  cargaisons,  s'ils  arrivent  des  susdits  ports  dans  ceux 
du  Grand-Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin,  comme  s'ils 
étaient  vénus  directement  d'un  port  Portugais. 

U  est  entendu  que  1'assimilation  des  ports  étrangers, 
dont  il  est  question  dans  cet  Article,  aux  ports  Mecklen- 
bourgeois, ne  pourra  avoir  lieu  qu'à  condition  que  dans  ces 
mêmes  ports  les  bátiments  Portugais,  venant  des  ports  du 
Portugal  ou  s'y  rendant,  ne  seront  pas  traités  moins  favo- 
rablement  que  les  navires  Mecklenbourgeois. 

ART.  X. 

Les  produits  venant  du  Grand-Duché  de  Mecklenbourg- 
Schwerin,  dont  il  est  fait  mention  dans  TArticle  précédent, 
devront  être  accompagnés  de  certificats  d' origine  à  délivrer 
par  les  Consuls  ou  Agents  Consulaires  Portugais,  ou  par 
fes  Autorités  Mecklenbourgeoises  compétcntes,  d&ment  lé- 
galisés  par  les  susdits  Consuls. 

ART.  XI. 

Pour  ce  qui  regarde  le  commerce  d'importation  indire- 
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posição  geographica  do  Gram-Ducado  de  Mecklemburgo-  Fe^. 
Schwerin,  ser  considerados  no  numero  das  escalas  mais  in- 
teressantes  para  a  sua  importação  e  exportação,  convieram 
as  Altas  Partes  Contratantes  em  assimilhar  aquelles  portos 
aos  portos  Mecklemburguezes  em  tudo  o  que  diz  respeito  á 
•  importação  reciproca  dos  dois  Paizes.  Em  consequência,  os 
productos  do  solo  ou  da  industria  do  Gram-Ducado  de  Me- 
cklemburgo-Schwerin, carregados  em  navios  Mecklembur- 
guezes, e  importados  directamente  nos  portos  Portuguezes, 
serão  ahi  admittidos  e  tratados  exactamente  da  mesma  ma- 
neira que  se  viessem  directamente  de  um  porto  do  Gram- 
Ducado  de  Mecklemburgo-Schwerin  e  debaixo  da  bandeira 
Mecklemburguezp.  Em  reciprocidade,  os  productos  de  Por- 
tugal e  dos  seus  Domínios  e  Possessões,  importados  debaixo 
da  bandeira  Portugueza  nos  sobreditos  portos,  serão  trata- 
dos, quando  tiver  logar  a  sua  subsequente  importação  no 
Mecklemburgo,  como  se  fossem  importados  directamente  em 
navios  Portuguezes  em  um  porto  Mecklemburguez. 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklemburgo- 
Schwerin  consente  alem  d' isso  em  fazer  tratar  os  navios 
Portuguezes,  e  as  suas  cargas  aue  chegarem  dos  sobreditos 
portos  aos  do  Gram-Ducado  de  Mecklemburgo-Schwerin, 
como  se  tivessem  vindo  directamente  de  um  porto  Portuguez. 

Fica  entendido  que  a  assimilhação  dos  portos  estrangei- 
ros, de  que  se  trata  n'este  Artigo,  aos  portos  Mecklembur- 
guezes, não  poderá  ter  logar  senão  com  a  condição  de  que 
n'estes  mesmos  portos  os  navios  Portuguezes,  vindo  dos  por- 
tos de  Portugal  ou  indo  para  elles,  não  serão  tratados  com 
menos  favor  do  que  os  navios  Mecklemburguezes. 

ART.  X. 

Os  productos  vindos  dos  portos  do  Gram-Ducado  de 
Mecklemburgo-Schwerin,  de  que  se  faz  menção  no  Artigo 
precedente,  deverão  ser  acompanhados  de  certificados  de 
origem,  passados  pelos  Cônsules  ou  Agentes  Consulares 
Portuguezes,  ou  pelas  competentes  Auctoridades  Mecklem- 
burguezas,  devidamente  legalisados  pelos  sobreditos  Côn- 
sules. 

ART.  XI. 

Pelo  que  respeita  ao  commercio  indirecto  de  importação, 
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1845  cte,  les  chargements  importés  par  navires  Mecklenbourgeois 
Fevereiro  ^  pQrtg  ^trangers  dans  ceux  du  Portugal,  y  corapris  les 
lies  de  Madère,  de  Porto  Santo  et  des  Açores,  et  récipro- 
quement  les  chargements  importés  par  navires  Portugais 
de  ports  étrangers  dans  ceux  du  Mecklenbourg,  seront  re^- 
çns  et  traités  dans  ces  ports  sur  le  pied  de  la  nation  la  plus 
favorisée.  L'importation  dans  les  ports  du  Portugal  des  pro- 
duits  et  marchandises  de  TAsie  restera  soumise  aux  lois  et 
réglements  existants. 

ART.  XII. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que 
1'une  n'accordera  à  Tavenir  à  d'autres  nations,  par  rapport 
au  commerce  ou  à  la  navigation,  aucuns  priviléges,  ni  au- 
cones  faveurs  ou  immunilés  qui  ne  soient  aussi,  et  à  Tin- 
stant,  étendus  aux  sujets  de  1'autre,  gratuitement,  si  Ia 
concession  a  été  gratuito,  ou  avec  une  juste  et  convenable 
compensation,  à  défaut  d'équivalent,  si  Ia  concession  a  été 
conditionnelle. 

II  est  entendu  parliculièrement,  que  dans  le  cas  oà  l'un 
des  deux  Gouvernements  accorderait  à  un  autre  Élat  des 
diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  1' indus- 
trie, ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveurs  «pé- 
ciales  en  fait  de  commerce  et  de  navigation,  à  la  suite  d'un 
Traité  de  Commerce  ou  d'une  Convention  spéciale,  et  en 
compensation  de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  fa- 
veurs accordés  par  cet  autre  Ètat,  1'autre  des  deux  Gou- 
vernements ne  pourra  demander  les  mêmes  avantages  et 
facilités  pour  le  commerce  et  la  navigation  de  ses  sujets 
qu'en  offrant,  à  défaut  de  pareils  avantages  de  même  éten- 
due  et  qualité,  des  équivalents  ou  compensations  à  assurer 
d&ment  par  un  arrangement  particulier  entre  les  deux  Gou- 
vernements. 

ART.  XIII. 

Les  stipulations  du  présent  Traité  ne  seront  point  ap- 
plicables  au  cabotage  entre  les  ports  de  chacun  des  deux 
pays,  ce  genre  de  transport  restant  réservé  aux  bâtiments 
nationaux. 

Mais  il  cst  convenu  que  les  bâtiments  de  1'une  des 
Hautes  Parties  Contractantes  étant  entrés  dans  les  ports 


Digitizedjoy 


Googk 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 


25 


as  carregações  importadas  por  navios  Mecklemburguezes  de  1M5 
portos  estrangeiros  nos  de  Portugal,  comprehendendo  as 
Ubás  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores,  e  reciprocamente 
is  carregações  importadas  por  navios  Portuguezes  de  por- 
tos estrangeiros  nos  de  Mecklemburgo,  serão  recebidas  e 
tratadas  n'estes  portos  como  as  da  nação  mais  favorecida. 
A  importação  nos  portos  de  Portugal  dos  productos  e  mer- 
cadorias da  Asia  ficará  sujeita  ás  leis  e  regulamentos  exis- 
tentes. 

ART.  XII. 

Às*  Altas  Partes  Contratantes  convieram  que  uma  não 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio  ou  navegação,  privilégios,  favores  ou  immuni- 
dades  algumas  que  não  sejam  também,  e  desde  logo,  exten- 
sivos aos  súbditos  da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão 
tiver  sido  gratuita,  ou  com  uma  justa  e  conveniente  com- 
pensação, na  falta  de  equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido 
condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que 
um  dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  dimi- 
nuições de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  da 
industria,  ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores 
especiaes  em  matéria  de  commercio  e  de  navegação,  em 
consequência  de  um  Tratado  de  Commercio  ou  de  uma 
Convenção  especial,  e  em  compensação  de  diminuição  de 
direitos,  vantagens  ou  favores  concedidos  por  esse  outro 
Estado,  o  outro  dos  dois  Governos  não  poderá  pedir  as 
mesmas  vantagens  e  facilidades  para  o  commercio  e  nave- 
gação dos  seus  súbditos  senão  offerecendo,  em  logar  de 
iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade,  equiva- 
lentes ou  compensações,  as  quaes  serão  devidamente  fixa- 
das por  um  accordo  particular  entre  os  dois  Governos.  * 

ART.  XIII. 

As  estipulações  do  presente  Tratado  não  serão  applica- 
veis  á  cabotagem  entre  os  portos  de  cada  um  dos  dois  paizes, 
ficando  reservado  este  género  de  transporte  para  os  navios 
nacionaes. 

Convencionou-se  porém  que  os  navios  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes,  entrando  nos  portos  da  outra,  poderão 
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1645  de  1'autre,  pourront  se  boroer  à  ne  décharger  qu  une  par- 
Fevcreiro  ^e  jeur  cargajS0Dj  e^  <|u'ils  pourront  s'en  aller  librement 
avec  le  reste,  pour  se  rendre  soit  dans  tel  autre  port  du 
méroe  pays,  soit  ailleurs,  sans  payer  dvautres  ou  de  plus 
forts  droits  que  lcs  bâtiments  nationaux  n'auraient  à  payer 
daos  le  méme  cas. 

ART.  XIV. 

Dans  le  cas  oíi  quelque  bâtiment  appartenant  à  l'une 
des  Hautes  Parties  Contractantes  aurait  échoué  ou  fait  nau- 
frage  sur  les  côtes  ou  dans  un  port  de  1'autre,  il  sera  prété 
toute  aide  et  assistance  possibles  au  capitaine  et  à  1'équi- 
page,  tant  pour  leurs  personnes,  que  pour  le  navire  et  sa 
cargaison. 

Les  objets  sauvés  seront  mis,  s'il  y  a  lieu,  sous  la  sur- 
veillance  des  Àutorités  corapétentes,  et  restitués  à  qui  de 
droit  après  1'acquittement  des  frais  de  sauvetage  et  autres, 
qui  ne  seront  pas  plus  forts  que  ceux  auxquels  les  natio- 
naux seraient  assujettis  en  pareil  cas.  II  n'en  sera  point 
perçu  de  droits,  à  moins  que  ces  objets  ne  soient  destinés 
pour  la  consoromation  dans  le  pays. 

ART.  XV. 

Tout  bâtiment  de  commerce  des  sujets  de  chacune  des 
Hautes  Parties  Contractantes,  entrant  en  relâche  forcée  dans 
un  port  de  1'autre  Partie,  y  sera  exempt  de  tout  droit  de 
port  ou  de  navigation  quelconque,  si  les  causes  qui  ont  né- 
cessité  la  relâche  sont  réelles  et  évidentes,  pourvu  que  le 
bâtiment  ne  se  livre  dans  les  porls  de  relâche  à  aucune 
opération  de  commerce  en  ehargeant  ou  en  déchargeant  des 
marchandises,  bien  entendu  touteíbis  que  les  déchargements 
et  rechargements,  motivés  par  la  nécessité  de  réparer  le 
bâtiment,  ne  seront  point  considérés  comme  opération  de 
commerce  donnant  lieu  au  payement  des  droits,  et  pourvu 
que  le  bâtiment  ne  prolonge  pas  son  séjour  dans  le  port 
au-delà  du  temps  nécessaire  selon  les  causes  qui  auront 
donné  lieu  à  la  relâche, 

ART.  XVI. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  à 
1'autre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
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limitar-se  a  não  descarregar  senão  uma  parte  da  sua  carga,  1845 
e  que  poderão  sair  livremente  com  o  resto  para  irem  a  FeT^™" 
qualquer  outro  porto  do  mesmo  ou  de  diverso  paiz,  sem 
pagar  outros  ou  maiores  direitos  do  que  os  navios  nacionaes 
teriam  a  pagar  no  mesmo  caso. 

ART.  XIV. 

No  caso  em  que  algum  navio  pertencente  a  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes  tiver  encalhado  ou  naufragado 
nas  costas  ou  em  um  porto  da  outra,  dar-se-ha  todo  o  au- 
xilio e  soccorro  possível  ao  capitão  e  equipagem,  tanto  pelo 
que  respeita  ás  pessoas,  como  ao  navio  e  sua  carga. 

Os  objectos  salvados  serão  postos,  se  isso  podér  ter 
logar,  debaixo  da  vigilância  das  Auctoridades  competentes, 
e  restituídos  a  quem  de  direito  pertencerem,  depois  de  sa- 
tisfeitas as  despezas  de  salvadego  e  quaesquer  outras,  que 
não  serão  maiores  que  aquellas  a  que  os  navios  nacionaes 
seriam  obrigados  em  igual  caso.  Não  se  cobrarão  direitos 
d' esses  objectos,  salvo  quando  forem  destinados  para  con- 
suromo  do  paiz. 

ART.  XV. 

Todo  o  navio  de  commercio  dos  súbditos  de  cada  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes  que  entrar  por  arribada  for- 
çada em  um  porto  da  outra  Parte,  será  n'elle  isento  de  todo 
e  qualquer  direito  de  porto  ou  de  navegação,  se  as  causas 
que  motivaram  a  arribada  forem  reaes  e  evidentes,  com- 
tanto  que  o  navio  não  faça  operação  alguma  de  commercio 
no  porto  da  arribada,  carregando  ou  descarregando  merca- 
dorias, bem  entendido  todavia  que  as  descargas  e  recargas, 
motivadas  pela  necessidade  de  reparar  o  navio,  não  serão 
consideradas  como  operação  de  commercio  que  dê  logar  a 
pagamento  de  direitos,  e  comtanto  que  o  navio  não  pro- 
longue a  sua  estada  no  porto  alem  do  tempo  necessário, 
conforme  as  causas  que  tiverem  dado  logar  á  arribada. 


ART.  XVI. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commer- 
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mercê  des  Consols  Généraux,  Consuls,  Vice-Gomuls  oa 
Agents  de  comraerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d'exc&- 
pter  de  cette  concession  tel  en  droit  quelle  jugera  à  propôs. 
Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qu'ils  soient, 
et  dftment  nommés  par  leurs  Gouvernemenis  respectife,  dès 
qu'ils  auront  obtenu  1'exéquatur  du  Gouvernement  sur  le 
territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  tant  pour 
leurs  personnes  que  pour  1'exercice  de  leurs  fonctions,  des 
pmiléges  doot  y  jouissent  ies  Agents  Consulaires  de  b 
méme  catégorie  de  Ia  nation  lp  plus  favorisée. 

ART.  XVII. 

Les  dits  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuk  ou 
Agents  de  comraerce  seront  autorisés  à  requérir  1'assistance 
des  Autorités  locales  pour  1'arrestalion,  la  détention  et  Tem- 
prisonnement  de  déserteurs  des  navires  de  guerre  et  nmr- 
chands  de  leur  pays,  et  ils  s'adresseront  pour  cet  objet  aux 
Tribunaux,  Juges  et  Officiers  compétentsf  et  réclameront 
par  écrit  ces  déserteurs,  en  prouvant  par  la  communicatioo 
des  registres  des  navires  ou  des  rôles  de  1'équipage,  ou  par 
d'autres  documents  officiels,  que  de  tels  individus  ont  fait 
partie  des  dits  équipages,  et  cette  réclamation  ainsi  justifiée, 
Textradition  sera  accordée.  De  tels  déserteurs,  lorsqu  ils 
auront.  été  arrètés,  seront  mis  à  la  disposition  des  dits  Con- 
suls Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou  Agents  de  com- 
merce,  et  pourront  étre  enferroés  dans  les  prisons  publiques 
à  la  réquisition  et  aux  firais  de  ceux  qui  les  réclament,  pour 
étre  envoyés  aux  navires  auxquels  ils  appartenaient,  ou  à 
d'autres  de  la  méme  nation.  Mais  sils  ne  sont  pas  renvoyés 
dans  r espace  de  deux  mois  à  compter  du  jour  de  leur  ar- 
restation,  ils  seront  mis  en  liberté,  et  ne  seront  plus  arrètés 
pour  la  méme  cause.  II  est  entendu  toutefois,  que  si  le  dé- 
serteur  se  trouvait  avoir  commis  quelque  crime  ou  délit, 
son  extradition  pourra  étre  retardée  jusqu'à  ce  que  le  tri- 
bunal saisi  de  Taifaire  ait  rendu  sa  sentence,  et  que  celle-ci 
ait  reçu  son  exécution. 

ART.  XVIII. 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans  les  tern- 
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cio  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Con&ules  ou  Agentes  1845 
de  commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta 
concessão  qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito.  Os 
ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que  sejam,  e 
sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos  Gover- 
nos, logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo  em 
cujo  território  devam  Tesidir,  ali  gosarão,  tanto  pelo  que 
respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  de  soas  func- 
çôes,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os*  Agentes  Consu- 
lares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  XVII. 

Os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou 
Agentes  de  commercio  serão  auctorisados  a  requisitar  o 
auxilio  das  Auctoridndes  locaes  para  a  prisão,  detenção  e 
encarceramento  dos  desertores  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes do  seu  paiz,  e  se  dirigirão  para  este  fim  aos  Tri- 
bunaes,  Juizes  e  Officiaes  competentes,  e  reclamarão  por 
escripto  estes  desertores,  provando  pela  exhibição  dos  regis- 
tros dos  navios  ou  matriculas  da  equipagem,  ou  por  outros 
documentos  officiaes,  que  taes  indivíduos  fizeram  parte  das 
ditas  equipagens;  e  justificada  assim  esta  reclamação,  será 
concedida  a  entrega  cTelles.  Quando  taes  desertores  tiverem 
sido  presos,  serão  postos  ô  disposição  dos  ditos  Cônsules 
Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  de  commercio, 
e  poderão  ser  reclusos  nas  prisões  publicas  á  requisição  e 
á  custa  de  quem  os  reclamar,  para  serem  enviados  aos  na- 
vios a  que  pertenciam,  ou  a  outros  da  mesma  nação.  Mas 
se  não  forem  remettidos  no  espaço  de  dois  mezes,  a  contar 
do  dia  da  prisão,  serão  postos  em  liberdade,  e  não  serão 
mais  presos  pela  mesma  causa.  Fica  todavia  entendido,  que 
se  se  achar  que  o  desertor  haja  commettido  algum  crime 
ou  delicto,  poderá  a  sua  entrega  ser  retardada  até  que  o 
tribunal,  que  tomar  conhecimento  do  negocio,  tenha  dado 
a  sua  sentença,  e  que  esta  haja  tido  execução. 


ART.  XVIII. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratan- 
tes que  téem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da 
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toires  de  lautre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés- 
ou  effels  quelconques,  ne  payeront  cTautres  droits,  charges 
ou  impôts  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  notionaux  en 
parei  lie  circonstance. 

ART.  XIX. 

Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusquau  ler  Jaiw 
vier  1848. 

Si  l'une  des  Hautes  Parties  Contractanles  n'a  pas  an- 
noncé  à  1'autre,  par  une  nolification  officielle,  son  intention 
d  en  faire  cesser  leffet  six  móis  avant  le  ler  Janvier  1848,. 
il  continuera  à  étre  obligatoire  jusqu'au  lcr  Janvier  1854. 
À  partir  du  ler  Janvier  1854,  le  Traité  ne  cessera  d'être 
en  vigueur  que  douze  mois  après  que  1'une  des  Hautes  Par- 
ties Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention  de 
ne  plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  XX. 

Le  présent  Traité  sera  ratiíié  par  les  Hautes  Partie» 
Contractantes,  et  les  ratifications  en  seront  échangées  à  Ber- 
lin  dans  1'espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plu- 
tôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  1'ont  si- 
gné,  et  y  Oqt  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  le  11  Février  1845. 


(L.  S.)  Renduífe.  (L.  S.)  Hessenstein» 
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outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou  1845 
efleitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos  ou  FeTC1ljcil 
impostos  alem  cTaquelles  que  forem  pago»  pelos  nacionaes 
em  iguaes  circumstancias. 


O  presente  Tratado  ficará  era  vigor  até  o  1.°  de  Janeiro 
de  1848. 

Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  nSo  annunciar 
à  outra,  por  uma  notificação  oOBcial,  a  sua  intenção  de  fa- 
zer cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do  1.° 
de  Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigatório  até 
ol.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro  de  1854 
o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor  senão  doze  mezes 
depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  tiver  decla- 
rado á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer  roantê-lo. 


O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes»  e  as  ratificações  serão  trocadas  em  Berlim  no 
espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes  se  for 
possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 
Feito  em  Berlim,  aos  11  de  Fevereiro  de  1845. 


ART.  xix. 


ART.  XX. 


(L.  S.)  Renduffe. 


(L.  S.)  Hessenstein. 


ACTO  DE  ACCESSÀO  DE  SUA  ALTEZA  SERENÍSSIMA  HENRIQUE 
COM  31  EH  Cl  O  E  NAVEGAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE   A  RAI 

REI  DA  PRÚSSIA,  EM  £0  DE 


Déclaration. 


Da  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  étre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'exception 
toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le  com- 
merce maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  appli- 
cables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à 
ceux  des  États  de  1'Association  de  Douanes  Allemande  qui 
viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  Souverain 
de  Reuss-Greiz  désirant  de  faire  usage  de  celte  déclaration, 
et  entrer  dans  les  susdits  rapports  de  réciprocité:  le  sous- 
signé,  Président  et  Chancelier  de  Son  Altesse  Sérénissime, 
Louis  Baron  de  Mannsbach,  Commandeur  de  TOrdre  des 
Maisons  Ducales  de  Saxe,  Chevalier  de  TOrdre  de  Saint  Jean, 
et  Chanoine  du  Chapitre  <Je  la  Calhédrale  dc  Naumbourg, 
déclare  au  nom  du  Gouvernement  de  la  Principauté  de  Reuss- 
Greiz  que  les  dispositions  du  Traité  du  20  Février  1844  (à 
1'exception  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et 
le  commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  ap- 
plicables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  de- 
vront  obtenir  aussi  leur  pleine  application  dans  la  Principauté 
de  Reuss-Greiz  vis-à-vis  du  Royaume  de  Portugal. 

(1)  Vide,  na  data  de  £7  de  Fevereiro  1845,  o  acto  de  aceitação  por 
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xx9  príncipe  soberano  de  reuss-greiz,  ao  tratado  de 

IfHA  A -SENHORA  D.  MARIA  II  E  FREDERICO  GUILHERME, 
FEVEREIRO  DE  1844.  (1) 


(TIADCCÇÂO  PAITlCULAl.) 

Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  1845 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  Fe™jei 
e  Navegação,  concluido  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  p rompia  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  maritimo  não  são,  pela  natureza  das 
cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas 
Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  re- 
ciprocidade com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Serenissima  o  Prín- 
cipe Soberano  de  Reuss-Greiz,  desejando  fazer  uso  d'esta 
declaração,  e  entrar  nas  sobreditas  relações  de  reciprocidade: 
o  abaixo  assignado,  Presidente  c  Chanceller  de  Sua  Alteza 
Serenissima,  Luis  Barão  de  Mannsbach,  Gommendador  da 
Ordem  das  Casas  Ducaes  de  Saxonia,  Gavalleiro  da  Ordem 
de  S.  João,  e  Cónego  do  Cabido  da  Cathedral  de  Naum- 
burgo,  declara  em  nome  do  Governo  do  Principado  de  Reuss- 
Greiz  que  as  disposições  do  Tratado  de  20  de  Fevereiro  de 
1844  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito 
&  navegação  e  commercio  maritimo  não  são,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senão  és  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  deverão  obter  também  a  sua  plena  applicação  no 
Principado  de  Reuss-Greiz  em  relação  ao  Reino  de  Portugal. 

parte  de  Saa  Magestade  Fidelíssima. 

tom.  vil.  8 
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1815  La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussítôt 

sfereiro  qU*cne  échangée  contre  une  déclaration  analogue  de 
Mr.  Ie  Baron  de  Renduffe,  Envoyé  Extraordinaire  et  Mi- 
nistre Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Grand- 
Cordon  de  ptasioars  Ordres. 

Greiz,  ce  17  Février  1845. 


(L.  S.)    L*uis  Baron  de  Mannsbach. 
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A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for  ri845 

trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Sr.  Barão  de  Ren-  Fev«!*ir<^ 
duffe,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Gram-Cruz  de  varias  Ordens. 


Greis,  tos  17  de  Fevereiro  de  1845. 

(L.  S.)    Luis  Bário  de  Hannsbach. 
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DECLARAÇÃO,    POR  PARTE  DA  RAINHA   A  SENHORA  DONA 
B  DE  DETRACÇAO  EM  PORTUGAL,  EM  RELAÇÃO 
ASSIGNADA  EM  BERLIM  A  £i 


Déclaration. 


Oa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  être 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  Texce- 
ption  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  ap- 
plicables  gu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à 
ceux  des  Etats  de  1'Association  des  Douanes  Allemande,  qui 
viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  le  Gouvernement  de  Waldeck,  attendu  que 
d'après  les  conventions  existantes  le  commerce  de  Waldeck 
et  de  Pyrmont  participe  aux  bénéfices  qui  résultent  du  Traité 
du  20  Février  1844,  désirant  faire  usage  de  la  dite  décla- 
ration à  Teffet  de  Tabolition  réciproque  des  droits  d'Aubaine 
et  de  Détraction:  le  soussigné,  Baron  de  Renduffe,  Envoyé 
Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté 
Très-Eidèle,  déclare  au  nom  de  son  Gouvernement,  que  la 
disposition  de  1'Article  xvm  du  Traité  du  20  Février  1844, 
qui  porte:  «Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans 
les  territoires  de  1'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  pro- 
priétésjou  effets  quelconques,  ne  payeront  d'autres  droits, 
cbarges  ou  impôts  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  na- 

(1)  Vide,  na  data  de  5  de  Maio  de  1845,  a  declaração  anarioga  por 


URIA  II,  ACERCA  DA  ABOLIÇÃO  DO  DIREITO  DB  A  URA  I  NB 
AOS  PRINCIPADOS  DE  "WALDECK  E  PTB  MO  NT, 
BE  FEVEREIRO  DB  1845.  (1) 


(TIABUCÇlO  PARTÍCULA!.) 

Declaração. 

Sua  Magcstade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  18l5 
tendo  declarado  no  Artigo  xi\  do  Tratado  de  Commercio  Fevereirt 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro  Sl 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'esle  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela  natureza  das 
cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas 
Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  reci- 
procidade com  Portugal;  e  o  Governo  de  Waldeck,  atten- 
dendo  que,  segundo  as  convenções  existentes,  o  commercio 
de  Waldeck  e  de  Pyrmont  participa  dos  benefícios  que  re- 
sultam do  Tratado  de  20  de  Fevereiro  de  1844,  desejando 
fazer  uso  da  dita  declaração  para  a  reciproca  abolição  dos 
direitos  de  Aubaine  e  deDetracção:  o  abaixo  assignado, 
Barão  de  Renduffc,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  declara  em  nome 
do  seu  Governo,  que  a  disposição  do  Artigo  xvm  do  Tra- 
tado de  20  de  Fevereiro  de  1844  que  diz:  «Os  súbditos 
de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  que  téem  ou 
tiverem  a  receber  heranças  nos  territórios  da  outra,  ou  que 
d'elles  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou  effeitos  quaes- 
quer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos  ou  impostos 

parte  dos  Principados  de  Waldeck  e  Pyrmont. 
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tionaux  en  pareille  circonstance»  devra  obtenir  aussi  sa  pleine 
application  dans  le  Royaume  de  Portugal  vis-à-vis  des  Prin- 
cipautés  de  Waldeck  et  Pyrmont. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitòt 
qu  elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogae  du 
Gouvernement  de  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  de  Wal- 
deck et  Pyrmont. 

Berlin,  le  21  Férrier  1845. 


(L.  S.)  Renduffe. 
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alem  d'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacionaes  em  igual 
circumstancia »  deverá  também  obter  a  sua  plena  applica- 
ção  no  Reino  de  Portugal  em  relação  aos  Principados  de 
Waldeck  e  Pyrmont. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
ímmtmàm  par  um  éedarafàa  aaalaga  da  Gowdo  de  Soa 
Uém  SamiMMM  a  PnKtpe  do  Waldeck  e  Pyrmont. 


Berlim,  aos  21  de  Fevereiro  de  1845. 


(L.  &)  Renduffe. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  POR  PARTE  DA  RAINHA  A  SENHORA  DO" 
AO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  BNTRB- 


Déclaration. 


1845  Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 

eveieiro  ^éclaré  dans  TArticle  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  étre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  Texception 
toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le  com- 
merce maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  appli- 
bles  qiTaux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à  ceux 
des  États  de  1'Association  des  Douanes  Allemande  qui  vien- 
draient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec  le 
Portugal;  et  la  Ville  Libre  de  Francfort  ayant  énoncé  le 
désir  de  faire  usage  de  cette  déclaration,  et  d'entrer  dans 
les  susdits  rapports  de  réciprocité:  le  soussigné,  Envoyé 
Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  déclare  au 
nom  du  Gouvernement  Portugais,  que  les  dispositions  du 
Traité  du  20  Février  1844  (à  1'exception  toutefois  de  cel- 
les qui,  concernant  la  navigation  et  le  commerce  maritime, 
ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rap- 
ports entre  Ia  Prusse  et  le  Portugal)  devront  obtenir  aussi 
leur  pleine  application  dans  le  Royaume  de  Portugal  vis- 
à-vis  de  la  Ville  Libre  de  Francfort. 


(1)  Vide,  na  dato  de  4  Fevereiro  de  1844,  o  dito  acto  de  accew&o. 
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HA  MARIA  II,  DA  ACCESSXo  DA  CIDADE  LIVRE  DE  FRANCFORT 
PORTUGAL  E  A  PRÚSSIA  DE  CO  DE  FEVEREIRO  DE  1844.  (1) 


(TRADUCÇit  PAITICOLIR.) 


Declaração. 


Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este 
Tratado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito 
á  navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  sendo  ás  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas 
Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  re- 
ciprocidade com  Portugal;  e  a  Cidade  Livre  deFrancfort, 
tendo  manifestado  o  desejo  de  fazer  uso  d'aquella  declara- 
ção, e  de  entrar  em  todas  as  sobreditas  relações  de  recipro- 
cidade: o  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  junto 
de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  declara  em  nome  do 
Governo  Portuguez,  que  as  disposições  do  Tratado  de  20 
de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  todavia  aquellas  que 
dizendo  respeito  á  navegação  e  commercio  marítimo  não 
são,  pela  natureza  das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações 
entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter  também  a  sua 
plena  applicação  no  Reino  de  Portugal  em  relação  á  Cidade 
Livre  de  Francfort. 
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La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 
qu'elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  du 
Sénat  de  la  Ville  Libre  de  Francfort. 

Berlin,  le  25  Février  1845. 

(L.  S.)  Renduffe. 
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A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Senado  da  Cidade 
Livre  de  Francfort. 

Berlim,  aos  25  de  Fevereiro  de  1845. 

(L.  S.)  Rendoffe. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  POR  PARTE  DA  RAINHA  A  SENHORA  DO 
E  GERA  AO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE 


Déclaration. 


Oa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
declaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844, 
être  préte  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'ex- 
ception  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et 
le  commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses, 
applicables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal) 
à  ceux  des  États  de  TAssociation  de  Douanes  Allemande, 
qui  viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité 
avec  le  Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  Sou- 
verain  de  Reuss-Schleiz  et  Gera  ayant  énoncé  le  désir  de 
faire  usage  de  cette  déclaration,  et  d'entrer  dans  les  susdits 
rapports  de  réciprocité:  le  soussigné,  Envoyé  Extraordi- 
naire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèlc  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  déclare  au  nom  du 
Gouvernement  Portugais,  que  les  dispositions  du  Traité  du 
20  Février  1844  (à  Texception  toutefois  de  celles  qui, 
concernant  la  navigation  et  le  commerce  maritime,  ne  sont, 
par  la  nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rapports  entre 
la  Prusse  et  le  Portugal)  devront  obtenir  aussi  leur  pleine 
application  dans  le  Royaume  de  Portugal  vis-à-vis  de  la  Prin- 
cipauté  de  Reuss-Schleiz  et  Gera. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 

(1)  Vide,  na  data  de  3  de  Fevereiro  de  1845,  o  dito  acto  de  ac 


NA  MARIA  II,  DA  ACCESSAO  DO  PRINCIPADO  DE  REUSS-SCHLEIZ 
PORTUGAL  E  A  PRÚSSIA  DE  «0  DE  FEVEREIRO  DE  1844.  (1) 


(THÁDUCÇÃO  PARTICULAR.) 


Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
trado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  marítimo  não  sãó,  pela  natureza  das 
cousas,  applicaveis  sçpão  ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prús- 
sia) áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas  Al- 
lemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  recipro- 
cidade com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Sereníssima  o  Príncipe 
Soberano  de  Reuss-Schleiz  e  Gera,  tendo  manifestado  o  desejo 
de  fazer  uso  d' esta  declaração,  e  de  entrar  nas  sobreditas  re- 
lações de  reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  de- 
clara em  nome  do  Governo  Portuguez,  que  as  disposições 
do  Tratado  de  20  de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  to- 
davia aquellas  que  dizendo  respeito  á  navegação  e  commercio 
marítimo  não  são,  pela  natureza  das  cousas,  applicaveis  senão 
ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter  também 
a  sua  plena  applicação  no  Reino  de  Portugal  em  relação  ao 
Principado  de  Reuss-Schleiz  e  Gera. 

A  presente  declaração  terá  força  é  valor  logoque  for 

cessão. 
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1845     qu  elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  aoalogue  do 
íverciro  Gouvernement  de  Soo  Altesse  Séréniuime  le  Prínce  Soo- 
veraio  de  Reuss-Schleti  et  Gera. 

Bertin,  ce  27  Férrier  1845. 


(L  S.)  Rendufle. 
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trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Governo  de  Sua  ms 
Alteza  Sereníssima  o  Príncipe  Soberano  de  Reuss-Schleiz  Fev|JJeil 
e  Gera. 

Berlim,  aos  27  de  Fevereiro  de  1845. 


(L.  S.)  Renduffe. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  FOR  PARTO  DA  RAINHA   A  SEHMtA 

LOUftsniif-nmsDoir  ao  tratado  di  coma 

Dl  FKYRRII 


Dédaration. 


Oê  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarve*  ayaat 
déclaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  étrv 
préte  è  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  lexce- 
ption  toutefois  de  celles  qui9  concernant  la  navigation  d 
le  commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choto. 
applicables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal 
à  ceux  des  Etats  de  I  Association  des  Douannes  Allemandi 
qui  viendraient  à  exprímer  le  désir  dentrer  en  réciprocitr 
avec  le  Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénis*iroe  le  Prince  Sou- 
verain  de  Reuss-Lobenstein-Ebcrsdorf  ayant  énoncé  le  dé- 
sir de  faire  usage  de  cette  dédaration,  et  d'entrer  dans  I» 
susdits  rapports  de  réciprocité:  Ic  soussigné,  En>oyé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipoteutiaire  de  Sa  Majesté  Ttèsr 
Fidèle  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  declare  au  noa 
du  Gouvernement  Portugais,  que  les  dispositions  du  Traité 
du  20  Février  1844  à  lexception  toutefois  de  celles  qui, 
concernant  la  navigation  et  le  commerce  maritime,  ne  sont, 
par  la  nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rapports  eafc 
la  Prusse  et  le  Portugal  devront  obtenir  aussi  leur  piei* 
application  dans  le  Royaume  de  Portugal  vis-à-vis  de  U 
Príncipauté  de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf. 

La  presente  dédaration  aura  force  et  taleur  aussiM 

(1)  Vide,  Badftti  de  5  de  Fevereiro  de  1845,  o  dito  acto  desce**» 


DONA  MARIA  II,  DA  ACCESSÃO  DO  PRINCIPADO  DE  REUSS- 
CIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTBE  PORTUGAL  E  A  PRÚSSIA  DE  80 
BO  DE  1844.  (1) 

(TBADUCf.IO  PARTICULAR.) 

Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  AlgarYes,  %  1345 
tendo  declarado  no  Artigo  xixl  do  Tratado  de  Commercio  Fevereiro 
«  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applícar  as  disposições  d'estc 
Tratado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito 
á  navegação  e  commercio  marítimo  nâo  são,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senãoVás  relações  entre  Portugal  e 
Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfande- 
gas AUemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em 
reciprocidade  com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Sereníssima  o 
Príncipe  Soberano  de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf,  tendo 
manifestado  o  desejo  de  entrar  nas  sobreditas  relações  de 
reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  declara  em 
nome  do  Governo  Portuguez,  que  as  disposições  do  Tra- 
tado de  20  de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  todavia 
aquellas  que  dizendo  respeito  â  navegação  e  commercio 
marítimo  não  são,  pela  natureza  das  cousas,  applicaveis 
senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão 
obter  também  a  sua  plena  applicação  no  Reino  de  Por- 
tugal em  relação  ao  Principado  de  Reuss-Lobenstein-Ebers- 
dorf. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
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qu  elle  será  échangée  contre  une  déclaration  analogue 
du  Gouvernement  de  Ia  Principauté  de  Reuss-Lobenstein- 


1S45 
Fevereiro 
27  . 

Ebersdorf. 


Berlin,  le  27  Février  1845. 

(L.  S.)  Renduffe. 
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trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Governo  do  Prin- 
cipado de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf. 


Berlim,  aos  27  de  Fevereiro  de  1845. 

(L.  S.)  Rendnffe. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  POR  PARTE  DA  RAINHA  A  SENHORA 
GREIZ  AO  TAAZABO  Dfc  COMMEBCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE 


Déclaration. 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  1'Ârticle  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  être 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  1'exce- 
ption  toutcfois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses, 
applicables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal) 
à  ceux  des  États  de  TAssociation  des  Douanes  AUemande 
qui  viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité 
avec  le  Portugal;  et  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  Sou- 
verain  de  Reuss-Greiz  ayant  énoncé  le  désir  de  faire  usage 
de  cette  déclaration,  et  d'entrer  dans  les  susdits  rapports 
de  réciprocité:  le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Mi- 
nistre Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Prusse,  déclare  au  nom  du  Gouverne- 
ment  Portugais,  que  les  dispositions  du  Traité  du  20  Fé- 
vrier 1844  (à  Texception  toutefois  de  celles  qui,  concernant 
la  navigation  et  le  commerce  maritime,  ne  sont,  par  Ia 
nature  des  choses,  applicables  qu'aux  rapports  entre  "1$ 
Prusse  et  le  Portugal)  devront  obtenir  aussi  leur  pleine  et 
entière  application  dans  le  Royaurae  de  Portugal  vis-à-vis 
de  la  Principauté  de  Reuss-Greiz. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 

(1)  Vide,  na  data  de  17  de  Fevereiro  de  1845,  o  dito  acto  deaccessão. 
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DONA  MARIA  II,  DA  ACCESSÃO  DO  PRINCIPADO  DE  REUSS- 
PORTUGAL  B  A  PRÚSSIA  DB  «0  DE  FEVEREIRO  DE  1344.  (1) 

(tràDCCÇÂO  PA1T1CDLÀI.) 

Declaração. 

Saa  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Com- 
mercio  e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de 
Fevereiro  de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições 
d' este  Tratado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo 
respeito  á  navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela 
natureza  das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre 
Portugal  e  a  Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação 
das  Alfandegas  Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de 
entrar  em  reciprocidade  com  Portugal;  e  Sua  Alteza  Sere- 
níssima o  Príncipe  Soberano  de  Reuss-Greiz,  tendo  mani- 
festado o  desejo  de  fazer  uso  d'esta  declaração,  e  de  entrar 
nas  sobreditas  relações  de  reciprocidade:  o  abaixo  assi- 
gnado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  junto  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Prússia,  declara  em  nome  do  Governo  Portu- 
guez,  que  as  disposições  do  Tratado  de  20  de  Fevereiro 
de  1844  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  res- 
peito á  navegação  e  commercio  maritimo  não  são,  pela 
natureza  das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre 
Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter  também  a  sua  plena  e 
inteira  applicação  no  Reino  de  Portugal  em  relação  ao  Prin- 
cipado de  Reuss-Greiz. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
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1845  qu  elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  du 
Feweiro  gouvernement  de  la  Principauté  de  Reuss-Greiz. 

Berlin,  ce  27  Février  1845. 

(L.S.)  Renduffe. 
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trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Governo  do  Prin-  istô 
àpado  de  Reuss-Schleiz.  Ferreiro 

Berlim,  aos  27  de  Fevereiro  de  1845. 

(L.S.)  Rendnffe. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTEPÍ 
DAS  RATIFICAÇÕES  DO  TRATADO  DE  COMMERCIO  ES 
FREDERICO,  GfeAM-DUQCE  DE  SAXa 


JLies  soussignés,  le  Baron  de  Renduffe,  Envoyé  Extra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la  Reine 
de  Portugal  et  des  Algarves,  et  le  Baron  de  Martens,  Mi- 
nistre Résident  de  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Sa^ 
xe,  se  sont  réunis  aujourd'hui  pour  échanger  les  ratifications 
du  Traité  de  commerce  entre  les  deux  Cours,  signé  à  Ber- 
lin  le  24  Décembre  1844. 

Avant  que  de  procéder  à  cet  acte,  il  fut  consigné  dans 
le  Protocole  présent  ce  qui  suit: 

Monsieur  le  Baron  de  Martens  ayant  exprimé  à  Mon- 
sieur  le  Baron  de  Renduffe  le  désir  de  sa  Gour  d'obtcnir  du 
Gouvernement  Portugais  une  déclaration  plus  explicite  de 
1'Article  m  du  Traité  concernant  les  Certificats  d'origine 
dont  les  produits  Saxons  doivent  étre  accompagnés,  lors  de 
leur  importation  en  Portugal,  et  nommément  en  ce  qui  con- 
cerne la  stipulation  d'après  laquelle  ces  Certificats  délivrés 
par  les  Autorités  Grand-Ducales  devront  étre  légalisés  par 
les  Consuls  ou  autres  Agõnts  Consulaires  Portugais;  Mon- 
sieur le  Baron  de  Renduffe  n'hésite  point  à  declarer:  que 
pour  le  cas  oú  il  ny  eòt  point  de  Cônsul  ou  d'Agent  Con- 
sulaire  Portugais  dans  le  port  d'expédition,  les  Certificais 
d'origine  délivrés  seulement  par  les  Autorités  Grand-Duca- 
les suffiront  et  auront  leur  plein  effet  dans  les  ports  Por- 
tugais, pourvu  qu'il  y  soit  officiellement  ajouté,  qu'il  ne  se 
trouve  point  dans  le  dit  port  de  Consulat  Portugais,  ou  que 
le  Cônsul  ou  Agent  Consulaire  est  absent. 

II  est  convenu  de  part  et  d  autre  que  la  déclaration  pré- 
cédente  sera  regardée  comme  faisant  partie  du  Traité,  et 
aura  la  môme  force  et  valeur. 
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CIAMOS,  EM  22  DE  MARÇO  DE  1845,  HO  ACTO  DA  TftOCA 

THE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  E  CARLOS 
NIA,  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1844. 

(traducçâo  particular.) 

Os  abaixo  assignados,  o  Barão  de  Renduffe,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  o  Barão  de 
Martens,  Ministro  Residente  de  Sua  Alteza  Real  o  Gram- 
Duque  de  Saxonia,  reuniram-se  hoje  para  trocar  as  ratifi- 
cações do  Tratado  de  commercio  entre  as  duas  Côrtcs,  as- 
signado  em  Berlim  a  24  de  Dezembro  de  1844. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  declarou-se  no  pre- 
sente Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  Sr.  Barão  de  Martens  exprimido  ao  Sr.  Barão 
de  Renduffe  o  desejo  da  sua  Côrte  de  obter  do  Governo  Por- 
tuguez  uma  declaração  mais  explicita  do  Artigo  m  do  Tra- 
tado, concernente  aos  Certificados  de  origem  de  que  devem 
ser  acompanhados  os  productos  Saxonios  quando  importa- 
dos em  Portugal,  e  designadamente  pelo  que  toca  á  estipu- 
lação, segundo  a  qual  estes  Certificados  passados  pelas  Aucto- 
ridades  Gram-Ducaes  deverão  ser  legalisados  pelos  Cônsules 
ou  outros  Agentes  Consulares  Portuguezes;  o  Sr.  Barão  de 
Renduffe  não  hesita  em  declarar:  que  no  caso  de  não  haver 
Cônsul  ou  Agente  Consular  Portuguez,  no  porto  da  saída, 
os  Certificados  de  origem  passados  sómente  pelas  Auctori- 
dades  Gram-Ducaes  bastarão  e  terão  o  seu  pleno  effcito  nos 
portos  Portuguezes,  comtanto  que  se  lhes  addicione  ofBcial- 
mente  que  no  dito  porto  não  existe  Consulado  Portuguez, 
ou  que  o  Cônsul  ou  Agente  Consular  se  acha  ausente. 

Fica  convencionado  de  uma  e  outra  parte  que  a  decla- 
ração precedente  será  havida  como  fazendo  parte  do  Tratado, 
e  terá  a  mesma  força  e  valor. 
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1845  Après  quoi,  les  ratifications,  ayant  été  trouvées  eu  bonne 

M5Jr°     et  due  forme,  ont  été  échangées. 

Fait  et  signé  en  double  expéditioo. 

Beriin,  ce  22  Mars  1845. 

Renduffe.  Harteos. 
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Depois  do  que,  achando-se  as  ratificações  em  boa  e  de- 
vida fórma,  foram  trocadas. 

Feito  e  assignado  em  duplicado. 

Berlim,  aos  22  de  Março  de  1845. 

Renduffe.  Marteos. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLEJÍIPOTENCIA 
TIF1CAÇÔES  DO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO 
FRANCISCO,  GRAM-DUQUE  DE  MECKLEMBCRGO-SC1IWER1N, 


Ijes  soussignés,  le  Baron  de  Renduffe,  Envoyé  Extra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la  Reine 
de  Portugal,  et  le  Comte  d'Hessenstein,  Envoyé  Extraor- 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Son  Altessc  Rojale 
le  Grand-Duc  de  Mecklenbourg-Schwerin,  se  sont  réunis  au- 
jourd'hui  pour  procéder  à  Téchange  des  ratifications  du  Traité 
de  Commerce  et  de  Navigation,  signé  à  Berlin  le  1 1  Février 
1845,  entre  les  Plénipotentiaires  de  Leurs  dites  Majesté  et 
Altesse  Royale. 

Le  Comte  d'Hessenstein,  d'après  les  ordres  de  son  Gou- 
vernement,  ayant  manifesté  le  désir  qu'à  TArticle  ix,  après 
les  mots  =^báliments  Mecklenbourgeois=  on  ajouta =dans 
les  dits  ports=9  et  qu'à  1'Article  x,  après  les  mots=t?e- 
nant  du  Grand-Duché  de  Mecklenbourg-Schwerin=f  on 
ajouta  aussi  les  mots  =ou  des  ports  étrangers=,  comme 
tout  cela  se  trouve  dans  le  texte  du  Traité  conclu  entre  le 
Portugal  et  la  Prusse;  le  Baron  deRenduffe-a  accédéau  nom 
de  son  Gouvernement  h  ces  déclarations,  et  il  est  convenu 
de  part  et  d'autre  que  les  dites  déclarations,  seront  regar- 
dées  comme  faisant  partie  du  Traité,  et  auront  la  méme 
force  et  valeur. 

Après  quoi,  lecture  a  été  faite  des  instruments  respe- 
ctifs  de  ratiflcation  du  Traité,  lesquels,  ayant  été  trouvés  con- 
cordants  en  tous  points,  1'échange  des  instruments  de  ratifl- 
cation, trouvés  également  en  bonne  et  due  forme,  a  eu  lieu. 
Fait  et  signé  en  double  expédition  à  Berlin,  ce  26  Avri) 


1845. 


Renduffe. 


Hessenstein. 


BIOS,  BIWW  ABRIL  BE  1946,  MO  ACTO  BA  TBOCA  BAS  BA- 
BKTBE  A  RAINHA  A  SENHORA  BONA  MARTA  II  B  FBEBEBICO 
DK  II  BB  FBTBBRIBO  BB  1845. 

(TBâDCCÇÃO  P/LBTICUL11.) 

Os  abaixo  assignados,  o  Barão  de  Renduffe,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha  de  Portugal,  e  o  Conde  de  Hessenstein,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklemburgo-Schwerin,  re- 
uniram-se  hoje  para  proceder  á  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  Commercio  e  Navegação,  assignado  em  Berlim 
aos  11  de  Fevereiro  de  1845,  entre  os  Plenipotenciários  ãa 
Soas  ditas  Magestade  e  Alteza  Real. 

Tendo  o  Conde  de  Hessenstetn,  segundo  as  ordens  do 
sea  Governo,  manifestado  o  desejo  de  q»e  no  Artigo  ix, 
depois  das  palavras  =  navios  Mecklemburguezes—  se  acres- 
centasse =nos  ditos  portos,  =  e -que  no  Artigo  x,  depois 
das  palavras  =vindo  do  Gram-Ducado  de  Mecklemburgo- 
Sehwerin,  =  também  se  acrescentasse  as  palavras  =om 
dos  porto*  estrangeiros,  =  como  tudo  isso  se  encontra  no 
texto  do  Tratado  concluído  entre  Portugal  e  a  Prússia;  o 
Bário  de  Renduffe  accedeu  em  nome  do  seu  Governo  a  es- 
tas declarações,  e  fica  convencionado  de  uma  e  outra  parte 
que  as  ditas  declarações  serão  havidas  como  fazendo  parte  do 
Tratado,  e  terão  a  mesma  força  e  valor. 

Depois  do  que,  fez-se  leitura  dos  respectivos  instrumen- 
tos de  ratificação  do  Tratado,  os  quaes,  sendo  achados  con- 
cordes em  todos  os  pontos,  teve  logar  a  troca  dos  instrumen- 
tos de  ratificação,  achados  igualmente  em  boa  e  devida  fórma. 

Feito  e  assignado  em  duplicado  em  Berlim,  a  26  de 
Abril  de  1845. 

Readufie.  Heaensteia» 
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ACTO  DE  ACCESSÍO  DE  SUA  ALTEZA  SERENÍSSIMA  JORGE  FRE 
TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE 
LHERME,  REI  DE  PRÚSSIA,  EM  «0  DE  FEVEREIRO  DE  1844, 
DETRACÇÃO  NOS  RESPECTIVqS  ESTADOS.  (1) 


Déclaration  du  Gouvernement  de  Waldeck  à  Veffet  de  Vabo- 
lition  reciproque  des  Droits  d'Aubaine  et  de  Détraction 
dam  Us  territoires  des  Principautés  de  Waldeck  et  Pyr- 
mont  vis-àrois  du  Royaume  de  Portugal. 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  l'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de  Na- 
vigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  étre 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à Texception 
toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le  com- 
merce maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  appli- 
cables  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à 
ceux  des  États  de  l'Association  des  Douanes  Allemande  qui 
viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  le  Gouvernement  de  Waldeck,  attendu  que 
d'après  les  conventions  existantes  le  commerce  de  Waldeck 
et  de  Pyrmont  participe  aux  bénéfices  qui  résultent  du  Traité 
du  20  Février  1844,  désirant  faire  usage  de  la  dite  décla- 
ration à  1'effet  de  1'abolition  réciproque  des  Droits  d'Aubaine 
et  de  Détraction :  le  soussigné  Gouvernement  déclare  au  nom 
de  Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  de  Waldeck  et  Pyr- 
mont, que  la  disposition  de  1'Article  xvm  du  Traité  du  20 
Février  1844  qui  porte:  —  aLes  sujets  de  chacune  des  Hau- 
tes  Parties  Gontractantes  qui  ont  ou  auront  à  touchçr  des 

(1)  Vide,  na  data  de  SI  de  Fevereiro  de  1845,  a  declaração  do  Mi 
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BBRICO  HENRIQUE,  PRÍNCIPE  DE  WALDECK  E  PYRMONT,  AO 
A  RAINBA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  E  FREDERICO  GDI- 
PELO  QUE  TOCA  Á  ABOLIÇÃO  DO  DIREITO  DE  AUBAINE  B  DE 


(TBÂDOCCÂO  PARTÍCULA!.) 


Declaração  do  Governo  de  Waldeck  para  a  reciproca  abo- 
lição dos  Direito/f  de  Aubaine  e  Detracçâo  nos  territórios 
dos  Principados  de  Waldeck  e  Pyrmont  relativamente  ao 
Reino  de  Portugal. 


dua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  j**5 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  ,*10 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este 
Tratado  (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  res- 
peito â  navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela 
natureza  das  cousas,  appl  içáveis  senão  ás  relações  entre  Por- 
tugal e  a  Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das 
Alfandegas  Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  en- 
trar em  reciprocidade  com  Portugal  t  e  o  Governo  de  Wal- 
deck, attendendo  que,  segundo  as  convenções  existentes,  o 
commercio  de  Waldeck  e  de  Pyrmont  participa  dos  bene- 
fícios que  resultam  do  Tratado  de  20  de  Fevereiro  de  1844, 
desejando  fazer  uso  da  dita  declaração  para  a  reciproca  abo- 
lição dos  Direitos  d' Aubaine  e  de  Detracçâo:  o  Governo  abaixo 
assignado  declara  em  nome  de  Sua  Alteza  Sereníssima  o 
Príncipe  de  Waldeck  e  Pyrmont,  que  a  disposição  do  Ar- 
tigo xvin  do  Tratado  de  20  Fevereiro  de  1844  que  diz: 
—  «Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratan- 

BiftTO  de  Sua  Magestade  Fideliwimt. 
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héritages  dans  les  territoirès  de  1'autre,  ou  qui  en  feront 
sortir  leurs  propriétés  ou  effets  quelconques,  ne  payeront 
d  autres  droits,  charges  ou  impôts  que  ceux  qui  seront  payés 
par  les  nationaux  en  pareille  circonstance» — devra  obtenir 
aussi  sa  pleine  applieation  dans  les  Principautés  de  Wal- 
deck  et  Pyrmont  ?is-à-?is  da  Rojaume  de  Portugal. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 
qu'elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  du 
Gouvernement  Portugais. 

Arolsen,  le  5  Mai  1845. 


Le  Gomraemeat  des  Principautés  de  Waldeck  et  Pyrmont. 

(L.  S.)  L.  Hagemaon. 
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tes  que  tèem  ou  tiverem  a  receber  heranças  nos  territórios  isis 
da  outra,  ou  que  (Telles  fizerem  sair  as  suas  propriedades  Mn 0 
ou  effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos 
ou  impostos  alem  d'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacio- 
naes  em  igual  circunstancia» — deverá  também  obter  a  sua 
plena  applicação  nos  Principados  de  Waldeck  e  Pyrmont 
em  relação  ao  Reino  de  Portugal. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for  tro- 
cada por  uma  declaração  análoga  do  Governo  Portuguez. 

Arolsen,  aos  5  de  Maio  de  1845. 


O  Governo  dos  Principados  de  Waldeck  e  Pyrmont. 

(L.  S.)  L.  Hagemann. 


TOM.  VII. 
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TRATADO  BE  COM MEftCfO  BftTRB  A  RAINHA  A  BBX1KMU  MM 
BERLIM  A  7  DE  JUNHO  V*  1S45,  E  BATI  FICA  DO  FOtt  FAfclV 
HO  SfiftttO  MBÍ ,  SENDO  AS  BATWPICAÇÕBf  TROCADAS 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algme»«t  Son 
Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Bade,  Duc  de  Zahringen 
etc,  etc,  etc,  également  animés  du  désir  de  resserrer  dô 
plus  en  phrs  lea  liens  d'*rtiitié  qui  unissent  les  deux  Pays, 
et  d'étendre  les  relations  commerciales  entre  Leurs  États 
et  sujets  respectifs,  ayant  résolu  de  conclure  un  Traité  de 
Commerce,  ont  à  cet  effet  nommé  Leurs  Plénipotcntiaires, 
savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferraz 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Extraor- 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  Commandeur  des  Ordres  du  Christ  et  de  Notre 
Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand-Croix  des 
Ordres  de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  de  Saxe,  du 
Faucon  Blanc  de  Saxe-Weimar,  de  Louis  de  Hesse,  de  l'Or- 
,  dre  de  la  Branche  Ernestine  de  Saxe,  décoré  de  1'Ordre  du 
Nichani  Iftihar  etc,  etc,  etc;  et  Son  Altesse  Royale  le 
Grand-Duc  de  Bade,  Son  Aide  de  Camp  le  Colonel  Charle* 
de  Franckenberg  Ludwigsdorf,  Son  Envoyé  Extraordinaire 
et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  la  Cour  Royale  de  Prusse, 
Chevalier,  de  1'Ordre  pour  le  Mérite  Militaire  de  Charles 
Frédéric,  et  Commandeur  de  première  classe  de  TOrdre  du 
Lion  de  Zahringen,  Chevalier  de  1'Aigle  Rouge  de  seconde 
classe,  et  de  1'Ordre  de  Saint  Jean  de  Prusse,  Chevalier  de 

(1)  Vide,  na  data  de  5  de  Setembro  de  1845,  o  protocolo  aêslgnàào 
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MARIA  II  B  LEOPOLDO,  GRAM-DUQUE  DE  BADEN,  ASSIGNADO  EM 
BE  itoRTCGAL  EM  £9  DE  JULHO,  E  PELA  DE  BADEN  EM  1 
EM  BERLIM  EM  5  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO  (1). 


(tmaducçIo  orna al.) 

Saa  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  1845 
e  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Baden,  Duque  de  Zah-  ,0Çho 
ringen  etc,  etc,  etc,  igualmente  animados  do  desejo  de  es- 
treitar cada  vez  mais  os  laços  de  amisade  que  unem  os  dois 
Paizes,  e  de  augmentar  as  relações  commerciaes  entre  os 
Seus  Estados  e  súbditos  respectivos,  tendo  resolvido  concluir 
um  Tratado  de  Commercio,  nomearam  para  este  effeito  Seus 
Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande 
do  Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Mages- 
tade  El-Rei  de  Prússia,  Commendador  das  Ordens  de  Christo 
e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram- 
Cruz  das  Ordens  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  do  Mérito 
de  Saxonia,  do  Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  de  Luiz 
de  Hesse,  da  Ordem  do  Ramo  Ernestina  de  Saxonia,  con- 
decorado com  a  Ordem  do  Nichani  Iftihar  etc,  etc,  etc; 
e  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Baden,  o  Seu  Ajudante 
de  Campo  o  Coronel  Carlos  de  Franckenberg  Ludwigsdorf, 
Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  na 
Côrte  Real  de  Prússia,  Cavalleiro  da  Ordem  do  Mérito  Mi- 
litar de  Carlos  Frederico,  e  Commendador  da  primeira  classe 
da  Ordem  do  Leão  de  Zfihringen,  Cavalleiro  da  Águia  Ver- 
melha da  segunda  classe,  e  da  Ordem  de  S.  João  de  Prússia, 

no  acto  dm  troem  dmt  ratificações  «Teste  Tratado. 
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FOrdre  Impérial  de  Russie  de  Saint  Wladimir  de  quatriène 
7  °    classe,  Commandeur  de  TOrdre  du  Nérite  Civil  de  la  Coo- 
ronne  de  Bavière,  et  Commandeur  de  seeonde  classe  de  TOr- 
dre  de  Louis  de  la  Hesse  Grand-Ducale. 

Lesquels,  après  sHre  communiqué  leurs  pleins  poo- 
Toirs,  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  conrenus  des 
Articles  sunrants: 


U  y  aura  Hberté  réciproque  de  commerce  entre  les  ÉtaU 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  ceux  de  Soo  Altesse  Royale 
le  Grand-Duc  de  Bade.  Les  sujets  de  cbacune  des  devi 
Hautes  Parties  Contractantes  pourront  séjoumer  et  résider 
dans  quelque  partie  que  ce  soit  des  dits  terrítoires  poor  j 
vaquer  à  leurs  aflaires,  et  ils  jouiront  à  cet  effet  de  la  m£ 
me  sécuríté  et  de  la  même  protection  que  les  nationaux, 
en  payant  toutefois  les  mèmes  impâts,  et  en  se  conformaat 
aux  lois  et  ordonnances  du  pays,  ainsi  quaux  réglemesb 
de  commerce  qui  y  sont  ou  seront  en  vigueur. 


II  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sv 
Timportation  légaleroent  faite  dans  le  Royaume  de  Portugal, 
y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto  Santo, 
des  articles  provenant  du  sol  ou  de  T  industrie  du  Grand- 
Duché  de  Bade;  et  il  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  ptu> 
forts  droits  sur  Timportation  dans  le  Grand-Duché  de  Badr 
des  articles  provenant  du  sol  et  de  Tindustric  du  Royaumr 
de  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Possessions,  que  cem 


venant  du  sol  et  de  Tindustrie  de  la  nation  la  plus  favo- 

nséc* 

Le  même  príncipe  sera  observé  à  lYgard  des  droits  d'ex- 
portation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  à  ne  poinc 
frapper  de  prohibitions  soit  Timportation  daucun  articir 
provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  de  Tautre  pays,  soit  l*ex- 
portation  dvaucun  article  de  commerce  \ers  Tautre  pays.  i 
moios  que  les  mèmes  prohibitions  ne  s'étendent  égaletnest 
à  tout  autre  État  européen. 


ART.  I. 


A1T.  II. 
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Cavalleiro  da  Ordem  Imperial  da  Rússia  de  Santo  Wladi-  1845 
miro  da  quarta  classe,  Commendador  da  Ordem  do  Mérito  J™ho 
Civil  da  Gorda  de  Baviera,  e  Commendador  da  segunda  classe 
da  Ordem  de  Luiz  da  Hesse  Gram-Ducal. 

Os  quaes,  depois  dé  haverem  reciprocamente  commu- 
nicado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  i. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  entre  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua  Alteza  Real 
o  Gram-Duque  de  Baden.  Os  súbditos  de  cada  uma  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes  poderão  demorar-se  e  residir  em 
qualquer  parte  dos  ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos 
seus  negócios,  e  gosarão  para  esse  effeito  da  mesma  segu- 
rança e  da  mesma  protecção  que  os  uacionaes,  pagando  to- 
davia os  mesmos  impostos,  c  conformando-se  com  as  leis  e 
ordenações  do  paiz,  assim  como  com  os  regulamentos  cora- 
merciaes  que  n'elle  estão  ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  II. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
hendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Gram-Du- 
cado  de  Baden;  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  di- 
reitos sobre  a  importação  no  Gram-Ducado  de  Baden,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  e  da  industria  do  Reino  de  Por- 
tugal e  dos  seus  Domínios  e  Possessões,  do  que  os  que  são 
ou  forem  impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do 
solo  e  da  industria  da  nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  dos  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  expor- 
tação de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo 
quando  as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a 
qualquer  outro  Estado  europeu. 
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ART.  III. 

Les  produits  venant  du  Grand-Duché  de  Bade,  dont  il 
est  fait  mention  dans  1'Article  précédent,  devront  être  ac- 
compagnés  de  certificais  d'origine  à  délivrer  par  les  Consuls 
ou  Agents  Consulaires  Portugais,  ou  par  les  Autorités  Ba- 
doises  compétentes,  dftment  légalisés  par  les  susdits  Consuls. 


ART.  IV. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que 
Tune  n'aceordera  à  Tavenir  à  d'autres  nations,  par  rapport 
au  commerce,  aucun  privilége,  aucune  faveurou  imraunité, 
qui  ne  soient  aussi  et  à  Tinstant  étendus  aux  sujets  de  Fau- 
tre,  gratuitement,  si  la  concession  a  été  gratuite,  ou  avec 
une  juste  et  convenable  compensation,  à  défaut  d'équivalent, 
si  la  concession  a  été  conditionnelle. 

II  est  entendu  praticulièremement,  que  dans  le  cas  oft 
Fun  des  deux  Gouvernements  accorderait  à  un  autre  État 
des  diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de 
Tindustrie,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveurs 
spéciales  en  fait  de  commerce  à  la  suite  d'un  Traité  de  Com- 
merce ou  d'une  Convention  spéciale,  et  cela  en  compensa- 
tion de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  faveurs  accordés 
par  cet  autre  État,  Tautre  des  deux  Gouvernements  ne  pourra 
demander  les  mêmes  avantages  et  facilités  pour  le  commerce 
de  ses  sujets,  qu'en  offrant,  à  défaut  de  pareils  avantages 
de  même  étendue  et  qualité,  des  équivalents  ou  compensa- 
tions,  à  assurer  dftment  par  un  arrangement  particulier  entre 
les  deux  Gouvernements. 

ART.  V. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  à  Tau- 
tre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  commerce 
des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou  Agents  de 
commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d'excepter  de  cette 
concession  tel  endroit  qu'e!le  jugera  à  propôs. 

Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qu'ils 
soient,  et  dftment  nommés  par  leurs  Gouvernements  respe- 
ctifs,  dès  qu'ils  auront  obtenu  Texéquatur  du  Gouvernfr- 
ment  sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront, 
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A*T.,  Hl. 

O*  prodactos  vindos  do  Gram-Dueado  de  Bado,  de  qne 
-se  las  memçào  mo  Artigo  antecedente,  deveria  ser  aoonptr  "?  ( 
nhados  de  certificados  de  origem  passados  pelos  Cônsules 
ou  Agentes  Consulares  Poitugwzes,  ou  pelas  competentes 
Aaetorídades  do  mesmo  Gnua-Dneado  de  Badea,  devida- 
■eate  legaliaados  pelos  sobreditos  Cônsules. 

ABT.  1T. 

As  Altas  Partes  Coa tratastes  coa vieram  que  ama  ide 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  aa 
commercio,  privilégios,  favores  ou  immunidades  algumas 
que  não  sejam  também  e  desde  logo  extensivos  aos  súbditos 
da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão  tiver  sido  gratuita, 
ou  com  uma  justa  e  conveniente  compensação  na  falta  de 
equivaleate,  se  a  concessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido  que,  no  caso  em  que  nm 
dos  dois  Governos  conceder  a  ura  outro  Estado  diminuições 
de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de  industria, 
#a  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  especiaes,  em 
mataria  de  commercio,  em  consequência  de  ura  Tratado  de 
Commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e  isto  em  oom- 
pensação  de  diminuição  de  direitos,  vantagens  ou  favores  con- 
cedidos por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos  dois  Governos 
não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  facilidades  para  o 
commercio  dos  seus  súbditos,  senão  offerecendo,  em  logar 
de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade,  equi- 
valentes ou  compensações,  as  quaes  serão  devidamente  fixa- 
das por  um  accordo  particular  entre  os  dois  Governos. 

ABT.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commer- 
cio Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  de 
commercio,  resenrando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta  con- 
cessão qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que 
sejam,  e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respecti- 
vos Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Go- 
verno em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto 
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1845     tant  pour  leurfe  personnes,  que  pour  1'exercice  de  leurs  fon- 
l07b°    ctions,  des  priviléges  donty  jouissent  les  Agents  Consulai- 
res  de  la  méme  catégorie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ART.  VI. 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans  les  territoi- 
res  de  lautre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés  ou 
eífets  quelconques,  ne  payeront  d'autres  droits,  charges  ou 
impdts  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  nationaux  en  pa- 
reille  circonstance. 

ART.  VII. 

Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusqu'au  ier  Jan- 
vier  1848. 

Si  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes  n'a  pas  an- 
noncé  à  1'autre,  par  une  notification  officielle,  son  intention 
den  faire  cesser  Teffet  six  móis  ayant  le  ler  Janvier  1848, 
il  continuera  à  être  obligatoire  jusqu'au  ler  Janvier  1854. 
À  partir  du  ler  Janvier  1854  le  Traité  ne  cessera  d9être  eu 
vigueur  que  douze  mois  après  que  1'une  des  Hautes  Parties 
Contractantes  aura  déclaré  à  Tautre  son  intention  de  ne 
plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  sera  ratiGé  par  les  Hautes  Parties 
Contractantes,  et  les  ratifications  en  seront  échangées  à  Ber- 
lin  dans  Tespace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutòt 
si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  1'ont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  le  7  Juin  1845. 


Renduffe.  de  Franckenberg. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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pelo  que  respeita  ás  soas  pessoas  como  ao  exercício  das  suas 
fancçôes,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Con- 
solares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  vi. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
que  tèem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da 
outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou 
effeilos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos  ou 
impostos  alem  d'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacionaes 
em  iguaes  circumstancias. 

ART.  VII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1.°  de  Ja- 
neiro de  1848. 

Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  não  annunciar  á 
outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  intenção  de  fazer 
cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do  1.°  de 
Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigatório  até  ol.°( 
de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro  de  1854 
o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor  senão  doze  mezes 
depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  tiver  decla- 
rado á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer  mante-lo. 

ART.  VIII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possivel 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respecti- 
vos o  assignaram,  e  firmaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  aos  7  de  Junho  de  1845. 


Renduffe.  de  Franckenberg. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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TRATADO  BE  COMMBRCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A  RAIHHA  A 
GRAM-BUQUE  BE  OLBEMBURGO,  A8SIONADO  EM  BERLIM 
TTJGAL  EM  «0  BE  JULHO,  E  PELA  BE  OLDEMBGRGO  EH  9 
EM  8  BE  SETEMBRO  DO  DITO  ANIfO. 


1845  Oa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarv»  «t 

Ju%h0  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  d'Oldenbourg,  égal*01611* 
animés  du  désir  de  resserrer  de  pios  en  plus  les  liens  d*a- 
mitié  qui  unissent  les  deux  Pays,  et  d'étendre  les  relatwnf 
commerciales  entre  Leurs  États  et  sujets  respectifs,  ayant 
résolu  de  conclure  un  Traité  de  Comraerce  et  de  Naviga- 
tion,  ont  à  cet  effet  nommé  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferrar 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Prusse,  Commandeur  des  Ordres  du  Christ  et  de 
Notre  Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand  Croi* 
des  Ordres  de  1'Aigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  de  Saxe, 
du  Fancon  Blanc  de  Saxe-Weimar,  de  Louis  de  Hesse,  de  - 
1'Ordre  de  la  Blanche  Ernestine  de  Saxe,  décoré  de  1'Ordre 
du  Nichani  Iftibar,  etc,  etc.,  etc;  et 

Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  d'01denbourg,  le  Co- 
lonel  et  Chambellan  Othon  Guillaume  Charles  de  Rõder, 
Son  Ministre  Résident  à  la  Cour  de  Prusse,  Commandeur 
de  la  premiêre  classe  de  Henri  le  Lion  et  de  Saint  Ernest, 
Grand  Officier  de  1'Ordre  de  Léopold,  Commandeur  de  la 
seconde  classe  de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  et  Chevalier  de 
1'Ordre  Civil  de  Bavière. 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
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SENHORA  SOffA  MARIA  II  E  PAULO  FREDERICO  AUGUSTO, 
A  9  DE  JUNHO  DE  1845,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DB  POR- 
DO  MESMO  MEZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS  EM  BERLIM 


(TlADtCf.ÃO  OFFICIAL.) 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarve* 
e  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Oldemburgo,  igual- 
mente animados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os 
laços  de  amisade  que  unem  os  dois  Paizes,  e  de  ampliar  as 
relações  commerciaes  entre  os  Seus  respectivos  súbditos  e 
Estados,  tendo  resolvido  concluir  um  Tratado  de  Commer- 
cie  e  Navegação,  nomearam  para  este  fim  por  Seus  Pleni- 
potenciários, a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande 
do  Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Prússia,  Commendador  das  Ordens  de 
Christo  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Gram-Crur  das  Ordens  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  do 
Mérito  de  Saxonia,  do  FalcBo  Branco  de  Saxe-Weimar,  de 
Luiz  de  Hcsse,  da  Ordem  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia, 
condecorado  com  a  Ordem  do  Nichani  Iftihar,  etc,  etc,  etc;  e 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Oldemburgo,  o  Co- 
ronel e  Camarista  Othon  Guilherme  Carlos  de  Roder,  Seu 
Ministro  Residente  na  Côrte  de  Prússia,  Commendador  da 
primeira  classe  de  Henrique  o  Le&o,  e  de  Santo  Ernesto, 
Grande  Official  da  Ordem  de  Leopoldo,  Commendador  da 
segunda  classe  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  e  Cavalleiro 
da  Ordem  Civil  de  Baviera. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  coramo- 
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trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Arti- 
cles  suivants: 


II  j  aura  liberté  réciproque  de  commerce  et  de  navi- 
cation  entre  les  États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  ceux 
*  de  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  d'Oldenbourg. 

Les  sujets  de  chacune  des  deux  Hautes  Parlies  Coo- 
tractantes  pourront  entrer  dans  les  porls,  places  et  riviè- 
res  des  territoires  de  1'autre,  partout  oú  le  commerce  étran- 
ger  est  permis  ou  le  será  à  Tavenir.  Ils  pourront  séjourner 
et  résider  dans  quelque  partie  <jue  ce  soit  des  dits  terri- 
toires pour  j  vaquer  à  leurs  affaires,  et  ils  jouiront  à  cet 
effet  de  la  même  sécurité  et  de  la  mérae  proleclion  que  les 
nationaux,  en  payant  toutefois  les  mémes  impots,  et  en  se 
conformant  aux  lois  et  ordonnances  du  pays,  ainsi  qu#aux 
réglements  de  commerce  qui  y  sont  ou  seront  en  vigueur* 


Les  navires  Portugais  et  Oldenbourgeois  arrivant  de 
quelque  part  que  ce  soit,  sur  leur  lest  ou  chargés,  dans  les 
ports  de  1'autre  des  Hautes  Parties  Contractantes,  y  seront 
traités,  tant  à  leur  entrée  que  pendant  leur  séjour  et  à  leur 
sortie,  sur  le  méme  pied  que  les  navires  nationaux  venant 
du  méme  lieu,  par  rapport  aux  droits  de  port9  de  tonnage9 
de  fanaux  et  de  pilolage,  ainsi  qu'aux  vacations  des  Offi- 
ciers  publics,  et  à  tout  autre  droit  ou  charge  de  quelque 
espèce  ou  dénomination  que  ce  soit,  perçus  au  nom  ou  au 
profit  du  Gouvernement,  des  Autorités  locales,  ou  d'établi»- 
sements  particuliers  quelconques. 


Seront  considérés  navires  Portugais  ou  Oldenbourgeois 
ceux  qui  seront  reconnus  comme  tels  dans  TÉtat  toquei 
ils  appartiennent,  conformément  aux  lois  et  réglements  en 
vigueur.  Les  Hautes  Parties  Contractantes  se  réservent  d'é- 
changer  des  déclarations  portant  une  énumération  claire  et 
précise  des  papiers  et  documents  dont  l'un  et  1'autre  État 
exigent  que  leurs  navires  soient  munis.  Si  après  cet  échao- 
ge,  qui  aura  lieu  au  plus  tard  trois  mois  après  la  signature 


ART.  I. 


ART.  II. 


ART.  111. 
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nicado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  commercio  e  navegação 
entre  os  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua 
Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Oldemburgo. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes poderão  entrar  nos  portos,  logares  e  rios  dos  ter- 
ritórios da  outra  em  toda  a  parte  onde  o  commercio  estran- 
geiro é  permittido  ou  o  for  de  futuro.  Poderão  demorar-se 
e  residir  em  qualquer  parte  dos  ditos  territórios  para  ali 
tratarem  dos  seus  negócios,  e  gosarão  para  este  fim  da 
mesma  segurança  e  da  mesma  protecção  que  os  nacionaes, 
pagando  todavia  os  mesmos  impostos,  e  conformando-se 
com  as  leis  e  ordenações  do  paiz,  assim  como  com  os  re- 
gulamentos commerciaes  que  n'elle  estão  ou  estiverem  em 
vigor. 

ART.  II. 

Os  navios  Portuguezes  e  Oldemburguezes  chegados  de 
qualquer  parte,  em  lastro  ou  carregados,  aos  portos  da 
outra  das  Altas  Partes  Contratantes,  serão  n'elles  tratados, 
tanto  na  sua  entrada,  como  durante  a  sua  estada  e  na  sua 
saída,  do  mesmo  modo  que  os  navios  nacionaes  vindos  da 
mesma  parte,  assim  pelo  que  respeita  aos  direitos  de  porto, 
de  tonelagem,  de  pharoes  e  pilotagem,  como  aos  emolumen- 
tos dos  Officiaes  públicos,  e  a  todo  o  direito  ou  encargo  de 
qualquer  espécie  ou  denominação  que  seja,  cobrados  em 
nome  ou  em  proveito  do  Governo,  das  Auctoridades  locaes 
ou  de  quaesquer  estabelecimentos  particulares. 

ART.  III. 

Serão  considerados  navios  Portuguezes  ou  Oldembur- 
guezes aquelles  que  forem  reconhecidos  como  taes  no  Es- 
tado a  que  pertencem,  segundo  as  leis  e  regulamentos  em 
vigor.  As  Altas  Partes  Contratantes  se  reservam  enviar  re- 
ciprocamente declarações  que  contenham  uma  enumeração 
clara  e  precisa  dos  papeis  e  documentos  de  que  um  e  outro 
Estado  exigem  que  os  seus  navios  sejam  munidos.  Se  depois 
d  esta  reciproca  remessa,  que  terã  logar  o  mais  tardar  tres 
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da  présent  Trai  té,  1'ane  des  Hautes  Parties  Cootractaote» 
se  trouyait  dans  le  cts  de  cbanger  ou  de  modifier  ses  ar* 
donnances  A  cet  égard9  il  eo  sera  fait  à  1'autre  une  com- 
municatioo  officielle. 

AMT.  IV. 

D  ne  sera  impoaé  dautres  ni  de  plul  forls  droits  sor 
riraportation  légalement  faite  dam  ie  Royaume  de  Porto* 
gal,  y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  1'industrie  da 
Grand-Ducbé  d'Oldenbourg,  et  il  ne  sera  imposé  d'aatres 
ni  de  plus  forU  droits  sur  limporUtioo  dans  le  Grand-Duché 
d'Oldenbourg  des  articles  provenant  du  sol  et  de  1' industrie 
da  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Posae*- 
sions,  que  ceux  qui  soot  ou  seroot  impo  sés  sur  les  mémes 
articles  provenant  du  sol  et  de  l  iodustrie  de  la  nation  la 
-plus  fevorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  A  1'égard  des  droits 
d'exportation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s engagent  A  ne  point 
frapper  de  prohibitions,  soit  1'importatioo  daucun  article 
provenant  du  sol  pu  de  1'industrie  de  1'autre  pays,  soit  l'ex~ 
portation  daucun  article  de  commerce  vers  1'autre  pays*  i 
moios  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'éteodeut  également 
à  tout  autre  État  européen. 

Lexportation  du  sei  du  port  de  Setúbal  continuem  à 
étre  subôrdonnée  aux  réglements  qui  y  soot  parti culiers. 

ART.  V. 

Tous  produits  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Grand-Ducbé 
d'01denbourg,  importés  directement  et  par  na  vires  Oldeo- 
bourgeois  des  ports  de  ce  Grand-Duché  dans  ceux  du 
Royaume  de  Portugal,  y  compris  les  lies  de  Madère  et  de 
Porto  Santo  et  des  Açores,  ainsi  que  tous  produits  du  sol 
ou  de  1'industrie  du  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Do- 
maines  et  Possessions,  importés  directement  et  par  navicet 
Port ugais  dans  les  ports  Oldenbourgeois,  ne  payeront|daa* 
les  ports  respectifs  des  droits  dentrée  ou  de  transit  autres 
ou  plus  élévés  que  si  1' impor  ta  ti  o  d  des  mémes  produits  afait 
lieu  sous  pavillon  national  ou  de  la  nation  la  plus  íavoriséc. 
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meies  depois  da  assignatura  do  presente  Tratado,  uma  das  1815 
Altas  Partes  Contratantes  se  achar  no  caso  de  mudar  ou  ,!}>nh< 
modificar  a  sua  legislação  a  este  respeito,  communica-lo-ha 
oficialmente  &  outra. 

AMt.  IV. 

.  Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
bendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Gram- 
Ducado  deOldemburgo,  e  não  se  imporão  outros  nem  maio- 
vês  direitos  sobre  a  importação  no  Gram-Ducado  de  01- 
demburgo  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria 
do  Reino  de  Portugal  e  dos  seus  Domínios  e  Possessões, 
do  que  os  que  são  ou  forem  impostos  sobre  os  mesmos 
artigos  provenieotes  do  solo  ou  da  industria  da  nação  mais 
favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  de  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  expor- 
tação de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo 
quando  as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a 
qualquer  outro  Estado  europeu. 

A  exportação  do  sal  do  porto  de  Setúbal  continuará  a 
ser  subordinada  aos  regulamentos  que  lhe  são  peculiares. 

ART.  V. 

Todos  os  productos  do  solo  ou  da  industria  do  Gram- 
Ducado  de  Oldemburgo,  importados  directamente  ,e  em  na- 
vios Oldemburguezes  dos  portos  d  este  Gram-Ducado  nos 
do  Reino  de  Portugal,  comprehendendo  as  Ilhas  da  Madei- 
ra, Porto  Santo  e  Açores,  como  também  todos  os  productos 
do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal  e  seus  Do- 
mínios é  Possessões,  importados  directamente  e  em  navios 
Portugueses  nos  portos  Oldemburguezes,  não  pagarão  nos 
portos  respectivos  outros  ou  maiores  direitos  de  entrada  ou 
de  transito,  do  que  se  a  importação  dos  mesmos  productos 
fosse  feita  debaixo  da  bandeira  nacional  ou  da  nação  mais 
favorecida. 
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ART.  VI. 

Quant  aux  marcha odiset  qui  ne  coositteot  pas  eu  pro- 
duto indigènes,  elles  poorront  étre  iroportées  directemeet 
des  porta  du  Grand-Duché  d'Oldenbourg,  aoua  pavillon  CM- 
denbourgeois,  dans  les  porta  du  Royauroe  de  Portugal,  y 
compris  les  lies  de  Madère  et  de  Porto  Santo  et  des  Aço- 
res, et  yice-versa  des  ports  Portugais,  soas  pavilloo  natio- 
nal,  dans*  les  ports  Oldenbourgeois,  de  la  roteie  maoière  et 
sous  les  mémes  cooditioos  sous  lesquelles  les  bâtiroeots  de 
la  nation  la  plus  favorisée  sont  admis  à  importer  des  pro- 
duits  étrangers  directemeot  des  ports  de  1'État  auqud  ils 
appartiennent  dans  les  ports  de  1'autre  Partie  CoDtractaote. 

A  MT.  TH. 

Les  produits  et  autres  objets  de  commerce  de  toute  es~ 
pèce,  qui  pourroot  étre  légalement  exportés  ou  réexportés 
des  ports  des  Hautes  Parties  Contractantes  par  bátiments 
nationaux,  poorront  également  en  êtré  exportés  ou  réex- 
portés par  bátiments  de  1'autre  État9  sãos  payer  d'autres  ai 
de  plus  bauts  droits  ou  cbargesf  que  si  1'exportation  ou  la 
réexportation  des  mémes  objets  se  faisait  par  bátiments  na- 
tionaux. 

art.  viu. 

Les  primes»  remboursements  de  droits  ou  autres  avan- 
tages  de  ce  genre,  accordés  dans  les  États  de  1'une  des 
Hautes  Parties  Contractantes  A  1'importation  ou  à  1'expor- 
tation par  bátiments  nationaux,  seront  accordés  de  méme 
lorsque  1'importatioo  directe  entre  les  deux  Pays  (Arti- 
cle  v)  ou  l'exportation  (Article  vii)  ae  fera  par  bátiments 
de  1'autre  État. 

ART.  IX. 

Les  ports  situés  à  1'embouchure  de  1'Ems,  eu  égard  à 
la  position  géographique  du  Grand-Duché  d'01denbourg, 
et  de  la  méme  manière  les  ports  de  la  Meuse  pour  1'expor- 
tation exclusive  des  produits  de  la  Principauté  de  Birken- 
feld,  devant  étre  coraptés  au  nombre  des  déboucbés  les  plus 
intéressants  pour  son  importation  et  exportation;  les  Hau- 
tes Parties  Contractantes  sont  convenues  aassimiler  ces  ports 
aux  ports  Oldenbourgeois  du  Weser  pour  tout  ce  qui  a 
rapport  A  l'importation  réciproque  des  deux  Pays.  En  con- 
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ART.  VI. 

Quanto  ás  mercadorias  que  não  consistem  em  productos 
indígenas,  poderão  estas  ser  importadas  directamente  dos 
portos  do  Gram-Ducado  de  Oldemburgo,  debaixo  da  ban- 
éeira  Oldemburgueza,  nos  portos  do  Reino  de  Portugal, 
eomprehendendo  as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Aço- 
fes,  e  vice-versa  dos  portos  Portuguezes,  debaixo  de  ban- 
deira nacional,  nos  portos  Oldemburguezes,  da  mesma 
maneira  e  com  as  mesmas  condições  com  que  os  navios  da 
nação  mais  favorecida  são  admittidos  a  importar  os  produr 
ctos  estrangeiros  directamente  dos  portos  do  Estado  a  que 
eiles  pertencem  nos  portos  da  outra  Parte  Contratante. 

ART.  VII. 

Os  productos  e  outros  objectos  de  commercio  de  toda 
a  espécie,  que  legalmente  podérem  ser  exportados  ou  reex- 
portados dos  portos  das  Altas  Partes  Contratantes  por  navios 
nacionaes,  poderão  igualmente  ser  d'elles  exportados  ou 
reexportados  por  navios  do  outro  Estado,  sem  pagar  outros 
nem  maiores  direitos  ou  impostos,  do  que  se  a  exportação 
ou  reexportação  dos  mesmos  objectos  se  fizesse  por  navios 
nacionaes. 

ART.  VIII. 

Os  prémios,  restituições  de  direitos  ou  outras  vantagens 
d'esta  natureza,  concedidas  nos  Estados  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes  á  importação  ou  á  exportação  em  na- 
vios nacionaes,  serão  concedidas  igualmente  quando  a  im- 
portação directa  entre  os  dois  Paizes  (Artigo  v)  ou  a 
exportação  (Artigo  vn)  se  fizer  por  navios  do  outro  Estado. 

ART.  IX. 

Os  portos  situados  na  foz  do  rio  Ems,  em  attenção  á 
posição  geographica  do  Gram-Ducado  de  Oldembergo,  e  da 
mesma  maneira  os  portos  do  rio  Meusa  para  a  exportação 
exclusiva  dos  productos  do  Principado  de  Birkenfeld,  de- 
vendo ser  considerados  no  numero  das  escalas  mais  inte- 
ressantes para  a  sua  importação  e  exportação,  convieram  as 
Altas  Partes  Contratantes  em  assimilhar  aquelles  portos  aos 
pertos  Oldemburguezes  do  Weser  em  tudo  o  que  diz  res- 
peito á  importação  reciproca  dos  dois  Paizes.  Em  conse- 
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séquence  les  produits  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Grand- 
Duché  d'01denbourg,  chargés  sur  des  bâtiments  Oldenbour- 
geois dans  les  dits  ports  de  1'Ems  et  du  Weser,  ainsi  que 
ceux  de  la  Principauté  de  Birkenfeld,  chargés  sur  des  bâ- 
timents Oldenbourgeois  dans  les  dits  ports  de  la  Meuse,  et 
importés  directement  dans  les  ports  Portugais,  y,  seront 
adrais  et  traités  exactement  de  la  méme  manière,  que  s'ils 
venaient  directement  d'un  port  du  Grand-Duché  d'01den- 
bourg  et  sous  pavillon  Oldenbourgeois.  Par  réciprocité 
les  produits  du  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Possessions, 
importés  sous  pavillon  Portugais  dans  les  susdits  ports,  se- 
ront traités,  lors  de  leur  importalion  subsequente  dans  TOl- 
denbourg  ou  la  Principauté  de  Birkenfeld,  par  la  voie  des 
dits  fleuves,  comme  s'ils  étaient  importés  directement  par 
navires  Portugais  dans  un  port  Oldenbourgeois. 

Deplus  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  d'01denbourg 
consent  à  faire  traiter  les  navires  Portugais  et  leurs  cargai- 
sons,  s'ils  arrivent  des  susdits  ports  dans  ceux  du  Grand- 
Duché  d'01denbourgf  comme  s'ils  étaient  vénus  directe- 
ment d'un  port  Portugais. 

11  est  entendu  que  Tassimilation  des  ports  étrangers, 
dont  il  est  question  dans  cet  Arlicle,  au*  ports  Oldenbour- 
geois, ne  pourra  avoir  lieu  qu'à  condition  que  dans  ces 
mémes  ports  les  bâtiments  Portugais,  venant  des  ports  du 
Portugal  ou  s'y  rendant,  ne  seront  pas  traités  moins  favo- 
rablement  que  les  navires  Oldenbourgeois. 

ART.  X. 

Les  produits  venant  des  ports  du  Grand-Duché  d'01- 
denbourg  ou  des  ports  étrangers,  dont  il  est  fait  mention 
dans  TArticle  précédent,  devront  être  accompagnés  de  cer- 
tificats  d'originc  à  délivrer  par  les  Conçuls  ou  Agents  Con- 
sulaires  Portugais,  ou  par  les  Autorités  Oldenbourgeoises 
compétentes,  dftment  légalisés  par  les  susdits  Consuls. 

ART.  XI. 

Pour  ce  qui  regarde  le  commerce  d'importation  indirect, 
les  chargements  importés  par  navires  Oldenbourgeois  de 
ports  étrangers  dans  ceux  du  Portugal,  y  compris  les  Ues 


Digitized  by 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II.  83 

quencia  os  productos  do  solo  ou  da  industria  do  Gram- 
Ducado  de  Oldemburgo,  carregados  em  navios  Oldembur- 
guezes  nos  ditos  portos  do  Eras  e  do  Weser,  assim  como 
os  do  Principado  de  Birkenfeld,  carregados  em  navios  01- 
demburguezes  nos  ditos  portos  do  Me  usa,  e  importados 
directamente  nos  portos  Portuguezes,  serão  admittidos  e 
tratados  exactamente  da  mesma  maneira  que  se  viessem  di- 
rectamente de  um  porto  do  Gram-Ducado  de  Oldémburgo 
e  debaixo  da  bandeira  Oldemburgueza.  Em  reciprocidade 
os  productos  de  Portugal  e  dos  seus  Domínios  e  Possessões, 
importados  debaixo  da  bandeira  Portugueza  nos  sobreditos 
portos,  serão  tratados,  quando  tiver  logar  a  sua  subsequente 
importação  em  Oldemburgo  ou* no  Principado  de  Birken- 
feld, por  via  dos  ditos  rios,  como  se  fossem  importados  di- 
rectamente em  navios  Portuguezes  em  um  porto  Oldem- 
burguez. 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Oldemburgo  con- 
sente alem  d' isso  em  fazer  tratar  os  navios  Portuguezes  e 
as  suas  cargas,  que  chegarem  dos  sobreditos  portos  aos  do 
Gram-Ducado  de  Oldemburgo,  como  se  tivessem  vindo  di- 
rectamente de  um  porto  Portuguez. 

Fica  entendido  que  a  assimilhação  dos  portos  estran- 
geiros, de  que  se  trata  n'este  Artigo,  aos  portos  Oldembur- 
guezes,  não  poderá  ter  logar  sendo  com  a  condição  de  que 
n'estes  mesmos  portos  os  navios  Portuguezes,  vindos  dos 
portos  de  Portugal  ou  indo  para  elles,  não  serão  tratados 
com  menos  favor  do  que  os  navios  Oldemburguezes. 

ART.  X. 

Os  productos  vindos  dos  portos  do  Gram-Ducado  de 
Oldemburgo  ou  dos  portos  estrangeiros,  de  que  sc  faz  men- 
ção no  Artigo  precedente,  deverão  ser  acompanhados  de  cer- 
tiãcados  de  origem  passados  pelos  Cônsules  ou  Agentes 
Consulares  Portuguezes,  ou  pelas  competentes  Auctoridades 
Oldemburguezas,  devidamente  logalisados  pelos  sobreditos 
Cônsules. 

AttT.  XI. 

Pelo  que  respeita  ao  cortimercio  indirecto  de  importa- 
ção, as  carregações  importadas  por  navios  Oldemburguezes 
de  portos  estrangeiros  nos  de  Portugal,  comprehendendo  as 
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1*15  de  Madère  et  de  Porto  Santo  et  des  Açores»  et  réciproqo»» 
*"ho  ment  les  cbargcments  importés  par  navires  Portuga  is  de 
ports  étrangers  dans  ceux  du  Grand-Duché  dOldenbourg, 
seront  reçus  et  traités  dans  ces  ports  sur  le  pied  de  la  na» 
tion  la  plus  favorísée.  Limportation  dans  les  ports  do  Por- 
tugal des  produits  et  roarchandises  de  IWsie  restera  soo- 
mise  aux  lois  et  réglements  existants. 

ART.  XII. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que 
l'une  n'accordera  à  Tavenir  à  d'autres  nations,  par  rapport 
aa  commerce  ou  à  la  navigation,  aucuns  priviléges,  nt  ao- 
cunes  faveurs  ou  immunités,  qui  ne  soient  aussi  et  à  Tio- 
stant  étendus  aux  sujets  de  1'autre,  gratuitement,  si  la  con- 
cession  a  été  gratuite,  ou  avec  une  juste  et  convenable  com- 
pensation,  à  défaut  d*équivalent,  si  la  conccssion  a  été  coo- 
ditionnelle. 

II  est  entendu  particulièrcment,  que  dans  le  cas  od  l'on 
des  deux  Gouvernements  accorderait  à  un  autre  Êtat  des 
diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  l'io- 
dustrie,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveun 
spéciales  en  fait  de  commerce  et  de  navigation,  à  la  suite 
d'un  Traité  de  Commerce  ou  d'une  Convention  spécialev  et 
en  compensation  de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  fa- 
veurs accordés  par  cet  autre  Ètat,  1'autrc  des  deux  Gouver- 
nements ne  pourra  demander  les  mimes  avantages  et  faci- 
lités  pour  le  commerce  et  la  navigation  de  ses  sujets  qn'en 
offrant,  à  défaut  de  pareils  avantages  de  mime  étendue  et 
qualité,  des  équivalents  ou  compensations,  à  assurer  dòment 
par  un  arrangement  particulier  entre  les  deux  Gouverne- 
ments. 

ART.  XIII. 

Les  stipulations  du  présent  Traité  ne  seront  point  ap- 
plicables  au  cabotage  entre  les  ports  de  charun  des  deux 
Pays,  ce  genre  de  transport  restant  réservé  aux  bâtiments 
nationaux. 

Mais  il  est  convenu  que  les  bâtiments  de  l'une  des  Hau- 
tes Parties  Contractantes,  étant  entras  dans  les  ports  de 
Tautre,  pourront  se  borner  à  ne  décharger  qu'une  partíe 
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Ilhas  da  Madeira»  Porto  Santo  e  Açores,  e  reciprocamente  iftfó 
as  carregações  importadas  por  navios  Portuguezes  de  por-  ^5h< 
tos  estrangeiros  nos  do  Gram-Ducado  de  Oldemburgo,  se- 
rão recebidas  e  tratadas  n'estes  portos  como  as  da  nação 
mais  favorecida.  A  importação  nos  portos  de  Portugal  dos 
productos  e  mercadorias  da  Asia  ficará  sujeita  ás  leis  e  re- 
gulamentos existentes. 

ART.  XII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram  que  uma  não 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  peio  que  respeita  ao 
commercio  ou  navegação,  privilégios,  favores  ou  immuni- 
dades  algumas  que  não  sejam  também  e  desde  logo  exten- 
sivos aos  súbditos  da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão 
tiver  sido  gratuita,  ou  com  uma  justa  e  conveniente  com- 
pensação, na  falta  de  equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido 
condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que 
um  dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  dimi- 
nuição de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de 
industria,  ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  es- 
peciaes  em  matéria  de  commercio  e  de  navegação,  em  con- 
sequência de  um  Tratado  de  commercio  ou  de  uma  Con- 
venção especial,  e  em  compensação  de  diminuição  de  direi- 
tos, vantagens  ou  favores  concedidos  por  esse  outro  Estado, 
o  outro  dos  dois  Governos  não  poderá  pedir  as  mesmas  van- 
tagens e  facilidades  para  o  commercio  e  navegação  dos  seus 
súbditos  senão  offerecendo,  em  logar  de  iguaes  vantagens 
da  mesma  extensão  e  qualidade,  equivalentes  du  compensa- 
ções, as  quaes  serão  devidamente  fixadas  por  um  taccordo 
particular  entre  os  dois  Governos. 

ART.  XIII. 

As  estipulações  do  presente  Tratado  não  serão  applica- 
veis  á  cabotagem  entre  os  portos  de  cada  um  dos  dois  Pai- 
zes,  ficando  reservado  este  género  de  transporte  para  os  na- 
vios nacionaes. 

Convencionou-se  porém  que  os  navios  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes,  entrando  nos  portos  da  outra,  poderão 
•  limitar-se  a  não  descarregar  senão  uma  parte  da  sua  carga, 
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de  leur  cargaison,  et  qiTils  pourront  s'en  aller  libreroent 
avec  le  reste,  pour  se  rendre,  soit  dans  tel  autre  port  do 
méroe  pays,  soit  ailleurs,  sans  payer  d'autres  ou  de  pios 
forts  droits  que  les  bâtiments  nationaux  n'auraient  A  payer 
dans  le  méme  cas. 

ART.  XIV. 

Dans  le  cas  oíi  quelquc  bátiment  appartcnant  A  1'une 
des  Hautes  Parties  Contractantes  aurait  échoué  ou  fait  nau- 
frage  sur  les  côtes  ou  dans  un  port  de  1'autre,  il  sera  prèié 
toute  aidc  et  assistance  possibles  au  capitaine  et  A  1'équipage, 
tant  pour  leurs  personnes,  que  pour  le  navire  et  sa  cargaison. 

Les  objets  sauvés  seront  mis,  s'il  y  a  lieu,  sous  la  sur- 
veillance  des  Autorités  compótcntes,  et  restitués  à  qui  de 
droit  après  1'acquittement  des  frais  de  sauvetage  et  autres, 
qui  ne  seront  pas  plus  forts  que  ceux  auxqucls  les  natio- 
naux seraient  assujettis  en  pareil  cas.  II  n'cn  sera  point 
perçu  de  droits,  à  moins  que  cos  objects  ne  soient  destinés 
pour  Ia  consommation  dans  le  pays. 

ART.  XV. 

Tout  bátiment  de  commercc  des  sujets  de  chacune  des 
Hautes  Parties  Contractantes,  entrant  en  relâche  forcée  dans 
un  port  de  1'autre  Partie,  y  sera  exempt  de  tout  droit  de 
port  ou  de  navigation  queleonque,  si  les  causes  qui  ont  né- 
cessité  la  relâche  sont  réelles  et  óvidentes,  pourvu  que  le 
bátiment  ne  se  livre  dans  le  port  de  relâche  A  aucune  opé- 
ration  de  commerce  en  chargeant  ou  en  déchargeant  des 
marchandises,  bien  entendu  toutefois  que  les  déchargements 
et  rechargements,  motivés  par  la  nécessité  de  réparer  le  bá- 
timent, ne  seront  point  considérós  comme  opération  de  com- 
merce donnant  lieu  au  payement  des  droits,  et  pourru  qoe 
le  bátiment  ne  prolonge  pas  son  séjour  dans  le  port  au-ddà 
du  temps  nécessaire  selon  les  causes  qui  auront  donné  lieu 
A  la  relâche. 

ART.  XVI. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  i 
1'autre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
inerce  des  Consuls  Cénéraux,  Consuls,  Vice-Consuls  oo 
Agents  de  commerce,  tout  en  se  résenant  le  droit  d'exce- 
pter  de  cette  concession  tel  endroit  qu'elle  jugera  A  propôs. 
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e  que  poderão  sair  livremente  com  o  resto  para  irem  a  qual- 
quer outro  porto  do  mesmo»  ou  de  diverso  paiz,  sem  pagar 
outros  ou  maiores  direitos  do  que  os  navios  nacionaes  te- 
riam a  pagar  no  mesmo  caso. 

ART.  XIV. 

No  caso  em  que  algum  navio  pertencente  a  uma  das  Al- 
tas Partes  Contratantes  tiver  encalhado  ou  naufragado  nas. 
costas  ou  em  um  porto  da  outra,  dar-se-ha  todo  o  auxilio 
e  soccorro  possivel  ao  capitão  e  equipagem,  tanto  pelo  que 
respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  navio  e  sua  carga. 

Os  objectos  salvados  serão  postos,  se  isso  podér  ter  lo- 
gar,  debaixo  da  vigilância  das  Áuctoridades  competentes,  e 
restituídos  a  quem  de  direito  pertencerem,  depois  de  satis- 
feitas as  despezas  de  salvadcgo  e  quaesquer  outras,  que  não 
serão  maiores  que  aquellas  a  que  os  navios  nacionaes  s** 
riam  obrigados  em  igual  caso.  Não  se  cobrarão  direitos  des- 
ses objectos,  salvo  quando  forem  destinados  para  consummo 
do  paiz. 

ART.  XV. 

Todo  o  navio  de  commercio  dos  súbditos  de  cada  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes,  que  entrar  por  arribada  for- 
çada em  um  porto  da  outra  Parte,  será  n'elle  isento  de  to- 
do e  qualquer  direito  de  porto  ou  de  navegação,,  se  as  cau- 
sas que  motivaram  a  arribada  forem  reaes  e  evidentes,  com- 
tanto  que  o  navio  não  faça  operação  alguma  de  commercio 
no  porto  da  arribada,  carregando  ou  descarregando  merca- 
dorias; bem  entendido  todavia  que  as  descargas  e  recargas, 
motivadas  pela  necessidade  de  reparar  o  navio,  não  serão 
consideradas  como  operação  de  commercio  que  dé  logar  a 
pagamento  de  direitos,  e  comtanto  que  o  navio  não  pro- 
longue a  sua  estada  ho  porto  alem  do  tempo  necessário, 
conforme  as  causas  que  tiverem  dado  logar  á  arribada. 

ART.  XVI. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commer- 
cio Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules,  ou  Agentes 
de  commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta 
concessão  qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 
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Les  díts  Agents  Consolairat,  de  quelqne  classe  qailt 
soient,  et  dftment  nomroés  par  leurs  Gonveroements  rape- 
ciifs9  dês  quils  auront  obteou  leiéquatur  du  Gouverneom* 

sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  taat 
pour  leurs  personnes  que  pour  1'exercice  de  leurs  fonctioDS, 
des  priviléges  dont  y  jouisaent  les  Agents  Consulaires  de  U 
aéme  catégorie  de  la  naiioo  ia  plus  (avorisée. 

AKT.  XVII. 

Les  dits  Contuls  Généraux,  Consuls,  Viee-CoMok  oa 
Agents  de  commerce  seront  aatorisé*  à  reauérir  lassistaaos 
des  Autoriiés  loca  les  pourTarrestation,  ia  détention  et  lem- 
prisoonement  des  déserteurs  des  na  vires  dc  guerrc  et  roar- 
chands  de  ieur  pays,  et  ils  s'adresseront  pour  cet  objetaux 
Tribuoaux,  Juges  et  Officiers  compétents,  et  réclamerant 
par  écrit  ces  déserteurs,  en  prouvaot  par  la  communicatioa 
des  régistres  des  na  vires  ou  des  ròles  de  1'éauipage,  ou  par 
dautres  documenta  officiels,  que  de  tels  individua  ont  tià 
partie  des  dits  équipages,  et  cette  réclamation  ainsi  justifiée, 
Textradition  será  accordée. 

De  tels  déserteurs,  lorsqu'ils  auront  été  arrélés,  seroot 
mis  à  la  disposition  des  dits  Consuls  Généraux,  Consuls, 
Vice-Consuls  ou  Agents  de  commerce,  et  pourront  ôtre  ok 
fermés  dans  les  prisons  publiques  à  la  réquisition  et  ata 
frais  de  ceux  qui  les  réclamenC  pour  élre  envoyés  tu  na» 
▼ires  auxquels  ils  appartenaient,  ou  k  d  autres  de  ia  mèm 
nation.  Mais  s'ils  ne  sont  pas  renvoyés  dans  lespaee  de 
deux  mois  à  compter  du  jour  de  Ieur  arrestation,  tia  sa- 
ront  mis  en  liberté,  et  ne  scront  plus  arrélés  pour  la  mèmt 
cause. 

II  est  entendu  toutefois,  que  si  le  déserteur  te  troava* 
avoir  commis  quelque  crime  ou  délit,  son  extradition  powrra 
être  retardée  jusqu'à  ce  que  le  tribunal  saisi  de  laffaireait 
rendu  sa  sentence,  et  que  celle-ci  ait  reçu  son  exécution. 

AHT.  XVIII. 

Les  sujets  de  cbacune  des  Hautcs  Parties  Contracta*» 
tes  qui  ont  ou  auront  à  toucber  des  héritages  dans  les  ler- 
rítoires  de  1'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propríétés 
ou  effets  quelconques,  ne  payeront  d  autres  droits,  chacges 
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Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que  se-  j!M5 
jam,  e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos  9 
Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo 
em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo  que 
respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  das  suas  func- 
çdes,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Consula- 
res da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  XVII. 

Os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou 
Agentes  de  commercio  serão  auctorisados  a  requisitar  o 
auxilio  das  Auctoridades  locaes  para  a  prisão,  detenção  e 
encarceramento  dos  desertores  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes do  seu  paiz,  e  se  dirigirão  para  este  fim  aosTribu- 
naes,  Juizes  e  Officiaes  competentes,  e  reclamarão  por  es- 
cripto  estes  desertores,  provando  pela  exhibição  dos  registros 
dos  navios  ou  matriculas  da  equipagem,  ou  por  outros  do- 
cumentos officiaes,  que  taes  indivíduos  fizeram  parte  das  di- 
tas equipagens;  e  justificada  assim  esta  reclamação,  será  con- 
cedida a  entrega  d'elles. 

Quando  taes  desertores  tiverem  sido  presos,  serão  pos- 
tos á  disposição  dos  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice- 
Consules  ou  Agentes  de  commercio,  e  poderão  ser  reclusos 
nas  prisões  publicas  á  requisição  e  á  custa  de  quem  os  re- 
clamar, para  serem  enviados  aos  navios  a  que  pertenciam, 
ou  a  outros  da  mesma  nação.  Mas  se  não  forem  remettidos 
no  espaço  de  dois  mezes,  a  contar  do  dia  da  prisão,  serão 
postos  em  liberdade,  e  não  serão  mais  presos  pela  mesma 
causa. 

Fica  todavia  entendido,  que  se  se  achar  que  o  desertor 
haja  commettido  algum  crime  ou  delicto,  poderá  a  sua  en- 
trega ser  retardada  até  que  o  tribunal  que  tomar  conheci- 
mento do  negocio  tenha  dado  a  sua  sentença,  e  que  esta 
haja  tido  execução. 

ART.  XVIII. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
que  téem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da  ou- 
tra, ou  que  d  elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou  ef- 
feitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos  ou 
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1815     ou  impóts  que  ceux  qui  seront  .payés  par  les  nationaux  eo 

pareille  circonsUnce. 

A1T.  XIX. 

Le  présent  Trailé  restera  eu  vigueur  jusqu'au  1"  Jan- 
vier  1848. 

Si  1'uoe  des  Hautes  Parties  Contractantes  n  a  pas  an- 
noncé  à  1'autre,  par  une  noii6cation  officielle,  son  inleotion 
d'en  faire  cesser  Teffet  six  mois  avant  le  i"  Janvier  1848, 
il  continuem  à  étre  obligatoire  jusqu'au  1"  Janvier  1854. 
Â  partir  du  l"  Janvier  1854  le  Trai  té  ne  cessera  d'êtrf 
en  vigueur  que  douze  mois  après  que  1'unc  des  Hautes  Par- 
ties  Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention  de 
ne  plus  vouloir  le  maintenir. 

AIT.  XX. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes, et  les  ratifications  en  seront  écbangées  à  Berlin 
dans  1' espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutôt  si 
faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 
Fait  à  Berlin,  le  9  Jnin  1845. 


(L.  S.)  Renduffe.     (L.  S.)  Otbon  Guillaume  Charles 

de  Roder. 
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impostos  alem  d  'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacionaes  184» 
em  iguaes  circumstancias.  J™9ho 

ART.  XIX. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  i.°  de  Ja- 
neiro de  1848. 

Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  não  annunciar  á 
outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  intenção  de  fazer 
cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do  1.°  de 
Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigatório  até  o 
1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro  de  1854 
o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor  sendo  doze  mezes 
depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  tiver  decla- 
rado á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer  mante-lo. 

ART.  xx. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  aos  9  de  Junho  de  1845. 

(L.  S.)  Renduffe.      (L.  S.)  Othon  Guilherme  Carlos 

de  Roeder. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  ENTRE  Á  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
EM  BERLIM  A  18  DE  JUNHO  DE  1845,  E  RATIFICADO  POR 
m  £4  DO  MESMO  MEZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sou 
Altesse  (Hoheit)  le  Duc  Souverain  de  Nassau,  également  ani- 
més  du  désir  de  resserrer  de  plus  en  plus  les  liens  d'amitié 
qui  unissent  les  deux  États,  et  d'étendre  les  relations  com- 
merciales  entre  Leurs  Pays  et  sujets  respectifs,  ayant  résolu 
de  conclure  un  Traité  de  Commerce,  ont  à  cet  effet  nommé 
Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferraz 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Mi- 
nistre Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse, 
Commandeur  des  Ordres  du  Christ  et  de  Notre  Dame  de  la 
Conceptioo  de  Villa  Viçosa,  Grand-Croix  des  Ordres  de 
1'Aigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  de  Saxe,  du  Faucon  Blanc 
de  Saxe-Weimar,  de  1'Ordre  de  la  Branche  Ernestine  de 
Saxe,  décoré  de  1'Ordre  du  Nichani  Iftihar,  etc;  et 

Son  Altesse  (Hoheit)  le  Duc  Souverain  de  Nassau,  le 
Sieur  Colonel  et  Chambellan  Othon  Guillaume  Charles  de 
Rõder,  Son  Ministre  Résident  à  la  Cour  de  Prusse,  Com- 
mandeur de  la  première  classe  des  Ordres  de  Henri  le  Lion, 
et  de  Saint  Ernest,  Grand  Officier  de  1'Ordre  de  Léopold, 
Commandeur  de  la  seconde  classe  de  1'Aigle  Rouge  de  Prus- 
se, et  Chevalier  de  1'Ordre  Civil  de  Bavière. 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 
suivants: 
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VARIA  II  B  ADOLPHO,  DUQUE  SOBERANO  DE  NASSAU,  ASSIGlf ADO 
PARTE  DE  PORTUGAL  BK  £0  DE  JULHO,  E  PELA  DE  NASSAU 
EH  BERLIM  EM  15  DE  SETEMBRO  DO  DITO  AlflfO. 


(tradugçÍo  ornei  àl.) 


Om  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  1815 
e  Sua  Alteza  (Hoheit)  o  Duque  Soberano  de  Nassau,  igual-  Jn1n8hc 
mente  animados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  la- 
ços de  amisade  que  unem  os  dois  Estados,  e  de  augraentar 
as  relações  commerciaes  entre  os  Seus  Paizes  e  súbditos  res- 
pectivos, tendo  resolvido  concluir  um  Tratado  de  Commer- 
cio,  nomearam  para  este  effeito  Seus  Plenipotenciários,  a 
saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande 
do  Reino  de  Portugal,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Prússia,  Gommendador  das  Ordens  de  Christo  e  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz  das  Or- 
dens da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  do  Mérito  de  Saxonia, 
do  Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  da  Ordem  do  Ramo 
Ernestino  de  Saxonia,  condecorado  com  a  Ordem  do  Nichani 
fftihar,  etc;  e 

Sua  Alteza  (Hoheit)  o  Duque  Soberano  de  Nassau,  o 
Senhor  Coronel  e  Camarista  Othon  Guilherme  Carlos  de 
Rõder,  Seu  Ministro  Residente  na  Côrte  de  Prússia,  Com- 
mendador  da  primeira  classe  das  Ordens  de  Henrique  o  Leão, 
e  de  Santo  Ernesto,  Grande  Official  da  Ordem  de  Leopoldo, 
Gommendador  da  segunda  classe  da  Águia  Vermelha  de  Prús- 
sia, e  Cavalleiro  da  Ordem  Civil  de  Baviera. 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciprocamente  communicado 
os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  con- 
vieram  nos  Artigos  seguintes: 
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AIT.  I. 

II  y  auri  liberté  réciproque  dc  commcrce  entre  les  ÉUb 
de  Sa  AÍajesté  Très-Fidèle  et  ceuv  de  Son  Altesse  Hoheit 
le  Doe  Souverain  de  Nassau. 

Les  sujeis  de  chacune  de»  deux  Hautes  Parties  Contra- 
ctaotes  pourront  séjourner  ei  résider  dans  quelque  partie 
que  ce  soit  des  dits  tenritoires  pour  y  vaquer  à  leurs  afiai- 
res,  et  ils  jouiront  à  cet  effet  de  la  méme  sécurité  et  de  la 
méme  protection  que  les  nationaux,  ea  payant  toutefois  les 
roémes  irapóU,  et  ea  se  conformant  aux  lois  ct  ordonnan- 
cea  du  pays,  ainsi  quaux  réglemcnts  de  coraraerce  qui  y 
sont  ou  seroot  en  vigueur. 

ABT.  II. 

II  ne  será  imposé  d'autres  ni  de  plus  Torta  droits  sor 
rimportatioD  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portugal, 
y  comprís  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto  Santo, 
des  articles  provenant  du  sol  ou  de  rindustrie  du  Ducbé  de 
Nassau,  et  il  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits 
sur  Timportation  dans  le  Duche  de  Nassau  des  articles  pro- 
venant du  sol  ou  de  rindustrie  du  Royaume  de  Portugal  et 
de  ses  Domaines  et  Possessions,  que  ceux  qui  sont  ou  se- 
ront  imposés  sur  les  mêmes  articles  provenant  du  sol  et  de 
rindustrie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  l'égard  des  droits  d  ei- 
portation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sengagent  à  ne  point 
frapper  de  prohibitions  soit  Timportation  daucun  artide 
provenant  du  sol  ou  de  1'industrie  de  Taulre  pays,  soit  lei- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  vers  Tautre  pays,  à 
moins  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'étendent  également 
à  tout  autre  État  européen. 

ABT.  III. 

Les  produits  venant  du  Duché  de  Nassau,  dont  il  est 
fait  mention  dans  TArticle  précédent,  devront  étre  accom- 
pagnés  de  certificais  d  origine  à  délivrer  par  les  Consuls  ou 
Agents  Gousulaires  Portugais,  ou  par  les  Autorités  de  Nas* 
sau  compétentes,  dument  légalisés  par  les  susdits  Consuls. 
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ART.  I. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  entre  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua  Alteza  (Ho- 
heit)  o  Duque  Soberano  de  Nassau. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Contra- 
tantes poderão  demorar-se  e  residir  em  qualquer  parte  dos 
ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos  seus  negócios,  e  go- 
sarâo  para  este  effeito  da  mesma  segurança  e  da  mesma 
protecção  que  os  nacionaes,  pagando  todavià  os  mesmos  im- 
postos, e  conformando-se  com  as  leis  e  ordenações  do  paiz, 
assim  como  com  os  regulamentos  commerciaes  que  n'elle 
estão  ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  II. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
hendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Ducado  de 
Nassau,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  so- 
bre a  importação  no  Ducado  de  Nassau  dos  artigos  prove- 
nientes do  solo  ou  da  industria  do. Reino  de  Portugal  ede 
seus  Dominios  e  Possessões,  do  que  os  que  são  ou  forem 
impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do  solo  e  da 
industria  da  nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  dos  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  exporta- 
ção de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  solvo 
quando  as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a 
qualquer  outro  Estado  europeu. 

ART.  III. 

Os  produclos  vindos  do  Ducado  de  Nassau,  de  que  se 
faz  menção  no  Artigo  antecedente,  deverão  ser  acompanha- 
dos de  certificados  de  origem  passados  pelos  Cônsules  ou 
Agentes  Consulares  Portuguezes,  ou  pelas  competentes  Au- 
ctoridades  de  Nassau,  devidamente  legalisados  pelos  sobre- 
ditos Cônsules. 


Junho 
18 


Digitized  by 


96  UHJfáBO  DA  SSHHOEA  D*  MAIIA  II. 

AftT.  IY. 

Les  Ha  ates  Parties  Contractantes  sont  convenuea  que 
1'une  n  'accordera  à  1'avenir  à  doutres  nations,  par  rapport 
au  commerce,  aucuns  priviléges,  ni  aucunes  faveurs  ou  ico- 
munités,  qoi  ne  soient  aussi  et  à  1'inatant  étendus  aos  su- 
jeis de  1'autre,  gratuiteroent,  ai  la  concession  a  été  grata*- 
te,  ou  avec  une  juste  et  conveoable  compensatton,  à  délaat 
d'équivalent,  si  la  concession  a  été  conditiooelle. 

II  est  entendu  particuHèreroent,  que  dans  le  cas  oà  Tu 
des  deux  Gouvemements  accordcrait  à  un  autre  État  das 
diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  Cindas- 
trie,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveurt  spé- 
ciales  en  fait  de  commerce  à  la  suite  d'un  Traité  de  Com- 
merce ou  d'une  Con?ention  spériale,  et  cela  en  compensation 
de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  faveurs  accordés  par 
cet  autre  État,  1'autre  des  deux  Gouvemements  ne  pourra 
demander  les  mémes  avantages  et  facilités  pour  le  commerce 
de  ses  sujets  qu'en  offirant,  à  défaut  de  pareils  avantages  de 
méme  étendue  et  qualité,  des  équivalets  ou  compensatioas 
à  assurer  dftment  par  un  arrangement  particulier  entre  lei 
deux  Gouvemements. 

ABT.  V. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  à 
Tautre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
merce des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  oa 
Agents  de  Commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d'exce- 
pter  de  cette  concession  tel  endroit  qu'elle  jugera  à  propoi 

Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qu  ib 
soient,  et  d&ment  nommés  par  leurs  Gouvemements  respe- 
ctifs,  dès  qu'ils  auront  obtenu  1'exéquatur  du  Gouvernemeat 
sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  tant 
pour  leurs  personnes,  que  pour  Texercicc  de  leurs  fonctions, 
des  priviléges  dont  y  jouissent  les  Agents  Consulaires  de  U 
méme  catégorie  de  la  nation  Ia  plus  favorisée. 

A  ET.  VI. 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractaa- 
tes  qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  béritages  dans  les  ter- 
ritoires  de  Tautre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés  oa 
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ART.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram,  que  uma  nSo 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio,  privilégios,  favores  ou  immunidades  algumas 
que  não  sejam  também  e  desde  logo  extensivos  aos  súb- 
ditos da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão  i\\er  sido  gra- 
tuita, ou  com  uma  justa  e  conveniente  compensação,  na  falta 
de  equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que  um 
dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  diminuições 
de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de  industria, 
ou  lhe  conceder  oulras  vantagens  ou  favores  especiaes,  em 
matéria  de  commercio,  em  consequência  de  um  Tratado  de 
Commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e  isto  cm  com- 
pensação de  diminuição  de  direitos,  vantagens  ou  favores 
concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos  dois  Gover- 
nos não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  facilidades  para 
o  commercio  dos  seus  súbditos,  senão  offerecendo,  em  logar 
de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade,  equi- 
valentes ou  compensações,  as  quaes  serão  devidamente  fixa- 
das por  um  accordo  particular  entre  os  dois  Governos. 

ART.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commer- 
cio Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes 
de  commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta 
concessão  qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que 
sejam,  e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respecti- 
vos Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Go- 
verno em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto 
pelo  que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  das 
suas  funeções,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes 
Consulares  da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  VI. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
que  têem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da 
outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou 

TOM,  VII.  7 
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effets  queconques,  ne  payeront  d'autres  droits,  charges  ou 
impâts,  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  nationaux  en  pa- 
reille  circonstance, 

ART.  VII. 

Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusqu'au  1**  Jan- 
vier  1848.  Si  1'une  des  Hautes  Parlies  Contractantes  n  a 
pas  annoncé  à  1'autre,  par  une  nofificatien  ofliciel le,  son  in- 
tention  d'en  faire  cesser  1'effet  six  móis  avant  le  ler  Janvier 
1848,  il  continuera  à  être  obligatoire  jusqu'au  ler  Janvier 
1854.  À  partir  du  ler  Janvier  1854  le  Traité  ne  cessera 
d'être  en  vigueur  que  douze  móis  après  que  1'une  des  Hau- 
tes Parties  Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  inten- 
tion  de  ne  plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes, et  les  ratifícations  en  seront  échangées  à  Berlin 
dans  r espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutôt  si 
faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Font  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  le  18  Juin  1845. 


(L.  S.)  Renduffe.         (L.  S.)  Othon  Guillaume  Charles 

de  Roder. 
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effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos 
ou  impostos  alem  d'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacio- 
naes  em  iguaes  circumstancias. 

ART.  VII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1.°  de  Janeiro 
de  1848.  Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  não  annun- 
ciar  á  outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  intenção  de 
fezer  cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do 
1.°  de  Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigatório 
até  o  1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro 
de  1854  o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor,  senão 
doze  mezes  depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
tiver  declarado  á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer 
mantè-lo. 

ART.  VIII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  an- 
tes se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  aos  18  de  Junho  de?  1845. 

(L.  S.)  Renduffe.  L.  S.)  Othon  Guilherme  Carlos 

de  Roder. 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
REGtJLAR  NOS  SEUS  RESPECTIVOS  "ESTADOS  AS  ATTRIBUIÇÕBS 
NHA,  ASS1GNADA  EM  LISBOA  A  «6  DE  JUNHO  DE  1845,  E  RA 
DE  HESPANHA  EM  13  DE  JULHO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Aígarves 
e  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Ilespnnha,  desejando  regúlar 
de  uma  maneira  fixa  e  determinada,  por  meio  de  uma  Con- 
venção especial,  as  attribuições  e  prerogativas  dos  Agentes 
Consulares  de  ambas  aS  Nações,  Portugueza  e  Hespanhola, 
nos  Seus  respectivos  Estados,  nomearam  para  esse  tim  Seus 
Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Aígarves, 
a  José  Joaquim  Gômes  de  Castro,  do  Seu  Conselho,  Par 
do  Reino,  Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Cavalleiro 
da  Antiga  e  Muito  Nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada,  do 
Valor,  Lealdade  e  Mérito,  Gram-Cruz  da  Real  e  Distincta 
Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III,  da  da  Águia  Vermelha 
'de  Prússia,  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  e  da  do  Mérito  Ci- 
vil de  Saxonia;  condecorado  com  a  Ordem  Imperial  Otto- 
mana  do  Nichani  Iftihar  de  primeira  classe,  Vice-Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Pubfico,  Ministro  e  Secretario 
(TEstado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Inspector  Geral  dos 
Correios  e  Postas  do  Reino,  etc,  etc,  etc; 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  a  D.  Luiz 
Gonzalez  Brabo,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Por- 
tugal e  dos  Aígarves,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  Dis- 
tincta Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III,  Cavalleiro  da  pri- 
meira classe  da  Real  e  Militar  Ordem  Hespanhola  de  S. 
Fernando,  Gram-Cruz  da  Legião  de  Honra  de  França,  Con- 
selheiro d'Estado  Honorário,  etc,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  coramu- 
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MARIA  II  E  DONA  ISABEL  II,  RAINHA  DE  H ESPANHA,  PARA 
E  P&EROGATIVAS  DOS  CÔNSULES  DE  PORTUGAL  E  DE  HESPA- 
TIF1CADA  POR  PARTE  BE  POBTUGAL  EM  5  DE  ACOSTO,  E  PELA 
TROCADAS  EH.  LISBOA  EM  0  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO. 


Sa  Majestad  la  Reina  de  Portugal  y  de  los  Algarves  y  1815 
Sit  Majestad  la  Reina  de  Espaíki,  dcseando  arrepiar  de  una 
manera  fija  y  terminante,  por  raedio  de  un  Convénio  espe- 
cial, las  atribuciones  y  prerogativas  de  los  Agentes  Consu- 
lares de  ambas  Naciones,  Portuguesa  y  Espafiola,  en  Sus 
respectivos  Estados,  hau  nombrado  con  este  objeto  por  Sus 
Plenipotenciários,  á  saber: 

Sa  Majestad  la  Reina  de  Portugal  y  de  los  Algarves,  á 
D.  José  Joaquim  Gomes  de  Castro,  de  Su  Consejo,  Par  dei 
Reino,  Comendador  de  la  Órden  de  Cristo,  Caballero  de  la 
Antigoa  y  Muy  Noble  Órden  de  la  Torre  y  Espada,  dei  Va- 
lor, Lealtad  y  Mérito,  Gran-Cruz  de  la  Real  y  Distinguida 
Órden  Espafiola  de  Carlos  III,  dei  Aguila  Roja  de  Prusia, 
de  la  de  Leopoldo  de  Bélgica,  y  de  la  dei  Mérito  Civil  de 
Sajonia;  condecorado  con  la  Órden  Imperial  Otomana  de 
Nicban  Iftibar  de  primera  clase,  Vice-Presidente  dei  Tri- 
bunal dei  Tesoro  Publico,  Ministro  y  Secretario  de  Estado 
de  los  Negócios  Extranjeros,  Inspector  General  de  los  Cor- 
reos  y  Postas  dei  Reino,  etc,  etc,  etc; 

Y  Su  Majestad  la  Reina  de  Espana,  á  D.  Luiz  Gomar 
lei  Brabo,  Su  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipo^ 
teaciario  cerca  de  Su  Majestad  la  Reina  de  Portugal  y  de 
los  Algarves,  Caballero  Gran-Cruz  de  la  Real  y  Distinguida 
Órden  Espafiola  de  Carlos  III,  Caballero  de  primeira  clase 
de  la  Real  e  Militar  Órden  Espafiola  de  San  Fernando,  Gran- 
Cruz  de  la  Legion  de  Honor  de  Francia,  Consejero  Hono- 
rário de  Estado,  et£.,  etc,  etc. 

Los  cuales,  despues  de  haberse  reciprocamente  comu- 
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nicado  os  seus  plenos  poderes,  que  acharam  em  boa  e  de- 
vida fórma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  estabelecer  Agentes  Consulares  com  a 
categoria  de  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules, 
nos  portos,  praças  de  commercio  e  togares  principaes  dos 
sçus  respectivos  territórios,  reservando-se  o  direito  de  ex- 
ceptuar qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  mencionados  Agentes  Consulares,  depois  que  apre- 
sentarem a  sua  Patente,  com  o  competente  Exequatur  ou 
Confirmação,  ás  Auctoridades  locaes  do  ponto  onde  hajam 
de  residir,  serão  por  ellas  reconhecidos  e  apoiados  no  exer- 
cido das  suas  funcções  Consulares. 

ART.  II. 

Os  respectivos  Agentes  Consulares  poderão  ser  escolhi- 
dos a  aprazimento  dos  súbditos  da  sua  nação  para  árbitros 
de  suas  controvérsias  e  pleitos;  mas  este  arbitramento  não 
deverá  ter  execução  sem  que  seja  homologado  pela  Auctori- 
dade  local  competente,  ficando  todavia  livre  á  parte,  que 
n'elle  se  achar  lesada,  recorrer  aos  Tribunaes  do  paiz. 

Os  mesmos  Agentes  Consulares  decidirão,  sem  inter- 
venção d;ts  Auctoridades  locaes,  as  controvérsias  suscitadas 
entre  o  capitão  e  qualquer  individuo  da  tripulação  dos  na- 
vios da  sua  bandeira,  por  soldadas  no  caso  de  rompimento 
de  viagem,  por  falta  do  devido  sustento,  por  mau  trata- 
mento, ou  por  outras  causas  de  igual  urgência. 

Deverão  comtudo  intervir  as  Auctoridades  locaes  em 
todos  os  casos  em  que  o  procedimento  dos  capitães  ou  das 
tripulações  perturbar  a  ordem  ou  a  tranquillidade,  ou  of- 
fender  as  leis  do  paiz;  ou  também  quando  o  seu  auxilio  for 
requisitado  pelos  Agentes  Consulares,  para  que  suas  deci- 
sões sejam  levadas  a  effeito. 

Fica  comtudo  entendido  que  estas  decisões  não  privarão 
os  interessados  do  direito  de  recorrerem  depois  ás  Aucto- 
ridades Judiciaes  do  paiz  a  que  pertencerem  os  ditos  navios. 
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nicado  sus  plenos  poderes  y  haberlos.  hallado  en  buena  y  1818 
debida  forma,  han  convenido  en  los  Artículos  siguientes :  J^Jbc 

ART.  1. 

Cada  una  de  las  Altas  Partes  Contratantes  concede  à  la 
otra  la  facultad  de  establecer  Agentes  Consulares  con  la 
categoria  de  Cônsules  Generales,  Cônsules  ó  Vice-Consules, 
en  los  puertos,  plazas  de  comercio  y  logares  principales 
de  sus  respectivos  territórios;  reservándose  el  derecho  de 
exceptuar  cualquier  punto  que  juzgue  conveniente. 

Los  mencionados  Agentes  Consulares,  despues  de  pre- 
sentar  su  Patente  con  el  competente  Exequatur  6  Confir- 
macion,  á  las  Autoridades  locales  dei  punto  donde  hayan 
de  residir,  serán  por  ellas  reconocidos  y  apoyados  eu  el 
ejercicio  da  sus  funciones  Consulares. 

ART.  II. 

Los  respectivos  Agentes  Consulares  podrán  ser  escogi- 
dos  á  beneplácito  de  los  súbditos  de  su  nacion  para  árbi- 
tros de  sus  controvérsias  y  litígios;  pero  este  arbitraje  no 
deberá  ser  Uevado  á  efecto  hasta  que  sea  confirmado  por  la 
Autoridad  local  competente,  quedando  adernas  la  parte,  que 
por  el  se  juzgue  prejudicada,  en  la  facultad  de  acudir  á  los 
Tribunales  dei  país. 

Los  mismos  Agentes  Consulares  decidirAn,  sin  interven- 
cion  de  las  Autoridades  locales,  las  controvérsias  suscitadas 
entre  el  capitan  y  cualquier  individuo  de  la  tripulacion  de 
los  buques  de  su  bandera  por  soldadas  en  el  caso  de  revo- 
cacion  de  viaje,  por  falta  dei  debido  sustento,  por  maltrato, 
ó  por  otras  causas  de  igual  urgência. 

Las  Autoridades  locales  deberán  sin  embargo  intervenir 
en  todos  los  casos  en  que  el  proceder  de  los  capitanes  6  de 
las  tripulaciones  perturbe  el  órden  ó  la  tranquilidad,  ó  que- 
brante las  leyes  dei  país,  ó  tambien  cuando  su  auxilio  sea 
requerido  por  los  Agentes  Consulares,  para  que  sus  deci- 
siones  sean  1  levadas  á  efecto. 

Debe  entenderse,  sin  embargo,  que  estas  decisiones  no 
prívarán  à  los  interesados  dei  derecho  de  recurrir  despues 
á  las  Autoridades  Judiciales  dei  país  á  que  pertenezcan  los 
mencionados  buques. 


Digitized  by 


104 


REINADO  BA  SENHORA  ».  MAM A  IL 


ART.  III. 

Os  Agentes  Consulares  de  Portugal  em  Hespanba,  e 
vice-versâ,  deverão  proceder  ao  inventario,  liquidação»  par- 
tilha e  entrega  dos  bens  dos  súbditos  da  sua  nação,  que  fal- 
lecerem  com  testamento  ou  ab-intestato  no  distrieto  do  seu 
cargo. 

Para  maior  garantia  dos  direitos,  tanto  do  Fisco,  como 
dos  súbditos  do  paiz  ou  de  outra  nação  que  possam  achara* 
interessados  na  herança,  serão  feitos  todos  os  actos  da  tes-1 
tamentaria,  desde  a  postura  dos  sêllos  inclusivè  até  á  final 
entrega  da  herança,  com  auctorisação  e  na  presença  do  res- 
pectivo Juiz  do  Distrieto,  e  munidos  da  sua  assignatura. 

Os  bens  de  toda  a  espécie  procedentes  d'estas  heranças 
que,  deduzidas  as  custas,  deverão  entregar-se  immediata- 
mente  depois  da  partilha  aos  herdeiros  presentes,  ou  aos 
procuradores  dos  ausentes,  serão  no  entanto  depositados  em 
um  Banco,  ou  em  uma  ou  mais  casas  de  commercio  respei- 
táveis, cuja  designação  será  feita  pelo  Agente  Consular  de 
accordo  e  com  auctorisação  do  dito  Juiz  do  Distrieto. 

ART.  IV. 

Será  inherenle  &  auctoridade  dos  Agentes  Consulares 
de  Portugal  em  Hespanha,  e  aos  de  Hespanba  em  Portugal, 
reciprocamente,  a  fé  publica  e  legal  que  se  requer  no  exer- 
cício das  attribuiçòes  do  seu  cargo. 

As  tarifas  de  emolumentos  Consulares,  estabelecidas  ou 
que  se  estabelecerem  por  cada  um  dos  Governos  das  Altas 
Partes  Contratantes,  deverão  ser  communicadas  ao  Governo 
da  outra,  assim  como  as  alterações  que  se  fizerem  nas  mes- 
mas tarifas. 

ART.  v. 

Será  permittido  aos  Agentes  Consulares  de  cada  uma: 
das  duas  Nações,  nos  portos  da  outra,  passar  a  bordo  dos 
navios  da  sua  bandeira,  immediatamente  depois  que  estes 
forem  admittidos  a  livre  pratica,  a  Gm  de  verificarem  os 
actos  de  vigilância  e  policia  marítima,  que  formam  parte 
das  attribuiçòes  Consulares. 

Poderão  igualmente,  quando  o  julgarem  conveniente,  e 
quanto  o  permittirem  os  regulamentos  da  Alfandega  e  da 
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ART.  IIK 

Los  Agentes  Consulares  de  Portugal  en  Espafia,  y  viça*  ÍSUT 
versâ,  deberán  proceder  al  inventario,,  liquidaeion,  particion  Ju2n6h<> 
y  entrega  de  los  bienes  de  los  súbditos  de  su  nacion  que 
fallezcan  coa  testamento  ó  ab  inteMúio  en  el  distrito  de  su 
cargo. 

Para  raayor  garantia,  así  de  los  derecbos  dei  Pisoo,  como 
de  los  súbditos  dei  pais  6  de  otra  nacion,  que  paedan  hal* 
larse  interesados  en  la  herencia,  se  verificarán  todos  los  acto» 
de  la  testamentária,  desde  la  operacion  de  poner  los  sellos 
inclusive  hasta  la  final  entrega  de  la  herencia,  con  Mtori- 
zacion  y  en  presencia  dei  respectivo  Juez  dei  Distrito,  siendo 
adernas  autorizados  con  su  firma. 

Los  bienes  de  toda  espécie  procedentes  de  esta»  hereiH 
cias  que,  deducidas  las  costas,  habrán  de  eotregarse  inme- 
diatamente  despues  de  la  particion  à  los  herederos  preseatet 
ó  á  los  procuradores  de  los  ausentes,  se  depositarén  mi  entra* 
tanto  en  un  Banco,  ó  en  una  ó  mas  casas  de  comercio  res- 
petables,  cuya  designacionserá  hecha  por  el  Agente  Consular 
de  aeuerdo  y  con  autorizacion  de  dicho.  Juez  dei  Distrito. 


Será  inherente  á  la  autoridad  de  los  Agentes  Consula- 
res de  Portugal  en  Espafia,  y  &  los  de  Espada  en  Portugal, 
reciprocamente,  la  fe  pública  y  legal  que  se  requiere  para 
el  ejercicio  de  las  atribuciones  de  su  cargo. 

Las  tarifas  de  derecbos  Consulares  establecidas  ó  que 
se  establecieren  por  cada  uno  de  los  Gobiernes  de  las  AHas 
Partes  Contratantes,  deberán  ser  comunicadas  al  Gobierno 
de  la  otra,  así  como  las  alteraciones  que  se  hicieren  en  la» 
sismas  tarifas. 


Se  permitirá  A  los  Agentes  Consulares  de  cada  una  de 
las  dos  Naciones,  en  los  puertos  de  la  otra*  pàsar  á  bord» 
de  los  buques  de  su  bandera  inmediatamente  despues  que 
estos  bayan  sido  admitidos  á  libre  prática,  con  el  objeto  de 
verificar  los  actos  de  vigilância  y  policia  marítima,  que  for- 
man  parte  de  las  atribuciones  Consulares* 

Podrán  asímismo  cuando  lo  julguen  conveniente,  y  en 
cuanto  lo  permitan  los  reglamento*  de  Aduanas  y  de  Poli- 


ART.  IV. 


ART.  V. 
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Policia  do  paiz,  acompanhar  os  Ministros  da  Justiça  e  os 
Officiaes  da  Alfandega,  que  forem  a  bordo  dos  ditos  navios 
proceder  a  alguma  averiguação  ou  diligencia. 

Da  mesma  sorte  lhes  será  licito  acompanhar  aos  Tri- 
bunaes  e  Repartições  publicas  o  capitão  e  qualquer  indi- 
viduo da  tripulação,  em  todos  os  casos  em  que  estes,  segundo 
a  lei,  possam  comparecer  assistidos  do  seu  procurador  ou 
advogado. 

ART.  VI. 

Os  Agentes  Consulares  são  auctorisados  a  exigir  dos 
capitães  dos  navios  da  sua  bandeira  manifestos  jurados, 
assim  da  .  carga  com  que  entrarem,  como  da  com  que  saí- 
rem. Poderão  igualmente  os  Agentes  Consulares  de  cada 
uma  das  duas  Nações  exigir  dos  capitães  dos  navios  da  outra 
o  manifesto  da  carga  com  que  saírem,  quando  taes  navios 
se  destinarem  aos  portos  da  nação  dos  mesmos  Agentes 
Consulares. 

As  Auctoridades  dos  portos  de  cada  uma  das  duas  Na- 
ções não  consentirão  que  (Telles  sàiam  os  navios  da  outra 
sem  o  passaporte  ou  Visto  do  seu  respectivo  Agente  Con- 
sular. 

ART.  VII. 

Em  caso  de  naufrágio  de  um  navio  Portuguez  em  Hes- 
panha,  e  vice-versa,  deverá  a  competente  Auctoridade  Admi- 
nistrativa providenciar  sem  demora  quanto  julgar  necessário 
para  o  salvamento,  tendo  o  cuidado  de  logo  prevenir  o 
respectivo  Agente  Consular,  com  cujo  accordo  e  conformi- 
dade se  hão  de  adoptar  todas  as  medidas,  assim  para  o 
salvamento,  como  para  o  inventario  e  deposito  dos  eífeitos 
salvados,  as  quaes  deverão  pôr-se  em  pratica  debaixo  da 
direcção  exclusiva  da  dita  Auctoridade  Administrativa. 

Na  falta  do  capitão  ou  do  consignatário  do  navio,  ou 
na  impossibilidade  do  primeiro  d'elles,  serão  satisfeitas  pelo 
Agente  Consular  as  despezas  que  o  salvamento  houver  oc- 
casiooado,  as  quaes  serão  resarcidas  vendendo-se  em  hasta 
publica  aquella  parte  dos  effeitos  salvados  que  bastar  a  co- 
brir o  desembolso. 

As  ditas  despezas  não  serão  maiores  do  que  as  que  pa- 
garia em  igual  caso  um  navio  nacional;  e  os  géneros  e 
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cia  dei  país,  acompafiar  á  los  Ministros  de  Justicia  y  á  los  18a 
Oficiales  de  Aduana  que  se  trasladaren  á  bordo  de  los  mis-  ,0j$hc 
mos  buques  para  proceder  à  alguna  averiguacion  ó  dili- 
gencia. 

Del  mismo  modo  les  será  lícito  acompafiar  â  los  Tribu- 
nales  y  Oficinas  públicas  al  capitan  ó  â  cualquier  individuo 
de  la  tripulacion,  en  todos  los  casos  en  que  estos  puedan 
presentarse,  conforme  6  la  ley,  asistidos  de  su  procurador  ó 
abogado. 

ART.  VI. 

Los  Agentes  Consulares  estarán  autorizados  para  exigir 
à  los  capitanes  de  los  buques  de  su  bandera  manifiestos  ju- 
rados, así  de  la  carga  de  entrada,  como  de  la  salida.  Po- 
dràn  igualmente  los  Agentes  Consulares  de  cada  una  de  las 
dos  Naciones  exigir  á  los  capitanes  de  los  buques  de  Ia 
otra  el  manifiesto  de  la  carga  de  salida,  cuando  estos  bu- 
ques lleven  destino  á  los  puertos  de  la  nacion  de  los  men- 
cionados Agentes  Consulares. 

Las  Autoridades  de  los  puertos  de  cada  una  de  las  dos 
Naciones  no  consentiràn  que  salgan  de  eilos  buques  de  la 
otra  sin  d  pasaporte  6  Visto  de  su  respectivo  Agente  Con- 
sular. 

ART.  VII. 

En  caso  de  naufrágio  de  un  buque  Português  en  Es- 
pafta,  y  vice-versâ,  deberà  la  Autoridad  Administrativa  com- 
petente providenciar  sin  demora  cuanlo  juzgue  nccesario 
>ara  el  salvamento,  teniendo  cuidado  de  prevenir  desde 
uego  al  respectivo  Agente  Consular,  con  cuyo  acuerdo  y 
conformidad  habrán  de  adoptarse  todas  las  medidas  así  para 
el  salvamento  como  para  el  inventario  y  depósito  de  los 
efectos  salvados,  las  cuales  deberán  ponerse  en  prática  bajo 
la  direccion  exclusiva  de  dicha  Autoridad  Administrativa. 

A  falta  dei  capitan  ó  dei  consignatário  dei  buque,  6 
por  imposibilidad  de  aquel,  satisfará  el  Agente  Consular  los 
gastos  que  el  salvamento  haya  ocasionado,  los  cuales  serão 
reintegrados  vendiéndose  á  pública  subasta  la  parte  de  los 
efectos  salvados  que  baste  á  cubrir  el  desembolso. 

Dichos  gastos  no  excederán  de  los  que  pague  en  igual 
caso  un  buque  nacional;  y  las  mercancias  y  géneros  saíva- 
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mercadorias  salvados  do  naufrágio  não  ficarão  sujeitos  a 
pagar  direitos,  excepto  se  forem  despachados  para.  con- 
s  animo. 

Satisfeitas  as  despezas  do  salvamento,  ou  prestando  a 
ellas  fiança  bastante  o  capitão,  dono  ou  consignatário  do 
navio,  ou  o  Agente  Consular,  deverOo  entregar-se-lha  oa 
efíeitos  salvados,  logoque  sejam  reclamados* 

ART.  VIII. 

Os  ditos  Agentes  Consolares  serão  auctorisados  a  re- 
quisitar o  auxilio  das  Auctoridades  locaes  para  a  prisão  e 
encarperamento  dos  desertores  dos  navios  de  guerra  e  mert 
cantes  do  seu  paiz,  e  se  dirigirão  para  este  fim  ao&  Tribunaes, 
Juizes  e  OHiciaes  competentes,  e  reclamarão  por  escripto 
estes  desertores*  provando  pela  exhibição  dos  registos  doa 
navios,  matriculas  da  equipagem,  ou  por  outros  dooume*» 
tos  officiaes,  que  taes  indivíduos  fizeram  parte  dos  dita* 
equipagens,  e  justificada  assim  esta  reclamação,  será  cance-* 
dida  a  entrega  d-elles. 

Quando  taes  desertores  tiverem  sido  presos,  serão  posn 
tos  á  disposição  dos  ditos  Agentes  Consulares,  e  poderão 
ser  reclusos  nas  prisões  publicas  a  requisição  e  á  custa  de 
quem  os  reclamar,  para  serem  enviados  aos  navios,  a  que 
pertenciam,  ou  a  outros  da  mesma  nação.  Mas  se  não  forem 
remeti  idos  no  espaço  de  dois  mezes,  a  contar  do  dia  da 
prisão,  serão  postos  em  liberdade,  e  não  tornarão  a  ser 
presos  pela  mesma  causa. 

Fica  todavia  entendido  que  se  se  achar  que  o  desertor 
commetteu  algum  crime  ou  delicto  contra  as  leis  do  pais* 
poderá  a  sua  entrega  ser  demorada  até  que  tenha  sido  pro- 
ferida e  executada  a  sentença  do  Tribunal  que  conhecei 
do.  caso. 

Os  ditos  Agentes  Consulares  serão  igualmente  auctori- 
sados a  requisitar  da  Auctoridade  superioF  da  Província 
em  que  residirem  o  auxilio  necessário  para  a  detenção  e 
entrega  dos  moços  alistados  para  o  serviço  militar  de  Por- 
tugal ou  Hespanha,  que  se  refugiarem  em  qualquer  dos 
respectivos  territórios,  devendo  os  ditos  Ageotes  Cosiula- 
res  acompanhar  a  sua  reclamação  com  a  precatória  qu$ 
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3os  dei  natifragio  no  quedarán  sujetos  ai  pago  de  derechos, 
sino  en  el  caso  de  ser  despachados  para  consumo. 

Satisfechos  los  gastos  dei  salvamento,  ó  prestando  fíanza 
suficiente  el  capitan,  el  duefio  6  el  consignatário  dei  bu- 
zine* 6  el  Agente  Consolar,  deberán  entregárseles  los  electos 
sa Irados,  loego  que  sean  reclamados. 

ÀR1\  VIII. 

Los  referidos  Agentes  Consulares  estarán  autorizados  6 
requerir  el  "auxilio  de  las  Autoridades  locales  para  el  ar- 
resto y  encarcelamiento  de  los  desertores  de  los  buques  de 
Çtierra  y  mercantes  dc  su  país.  Á  este  fin  se  dirigirán  á  los 
Tritounales,  Jueces  y  Oficiales  competentes,  y  reclamarán 
por  escrito  á  dichos  desertores,  probando  por  médio  de  la 
cxbibicion  de  las  matrículas  de  los  buques,  roles  de  Ia  tri- 
pulacion,  6  con  otros  documentos  oficiales,  que  los  tales 
indivíduos  formaban  parte  de  las  citadas  tripulaciones,  y 
justificada  así  esta  reclamacion,  será  concedida  la  entrega 
de  aquellos. 

Cuando  los  tales  desertores  hayan  sido  arrestados,  serán 
puestos  á  disposicion  de  dichos  Agentes  Consulares,  y  po- 
drán  ser  encerrados  en  las  cárceles  públicas  á  peticion  y 
costa  de  aquel  que  los  reclame,  para  ser  enviados  á  los  bu- 
ques á  que  pertenecian,  6  á  otros  de  la  misma  nacion.  Pero 
si  no  lo  fuesen  en  el  plazo  de  dos  meses,  6  contar  desde  el 
dia  de  su  prision,  quedarán  en  libertad,  y  no  serán  presos 
de  nuevo  por  la  misma  causa. 

Debé  no  obstante  entenderse  que  si  resultare  haber  co- 
metido el  desertor  algun  crimen  ó  delito  contra  las  leyes 
'  dei  país,  podrá  retardarse  su  entrega  hasta  que  haya  sido 
pronunciada  y  ejecutada  la  sentencia  dei  Tribunal  que  co- 
nozca  dei  caso. 

Tendrán  igualmente  facultad  los  mismos  Agentes  Con- 
solares para  solicitar  de  la  Autoridad  superior  de  la  Província 
en  que  residieren  el  auxilio  necessário  para  la  detencion  y 
entrega  de  los  mozos  alistados  para  el  servicio  militar  de 
Portugal  ó  EspaHa,  que  se  refugiaren  en  cualquiera  de  los 
respectivos  territórios,  debiendo  dichos  Agentes  Consulares 
acompafiar  su  reclamacion  con  el  exhorto  que  para  tal  efe- 
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1845  para  esse  effeito  houverem  recebido  das  Auctoridades  so- 
ai     premas  das  Províncias  do  seu  paiz. 

ART.  IX. 

Os  Agentes  Consulares  gosarão  reciprocamente  nos  dois 
paizes  da  faculdade  de  dirigir  ás  Auctoridades  locaes  as  re- 
clamações que  julgarem  convenientes  em  favor  dos  súbditos 
da  sua  nação,  principalmente  com  o  fim  de  prestarem  aos 
interesses  mercantis  dos  mesmos  súbditos  a  protecção  que 
é  tão  própria  das  funcçôes  Consulares. 

ART.  x. 

Os  Agentes  Consulares  que  forem  súbditos  do  Estado 
que  os  nomear,  gosarão  da  immunidade  de  prisão,  salvo 
por  crimes  que  segundo  as  leis  do  paiz  aonde  residirem 
sejam  punidos  com  pena  capital  ou  afOictiva.  Se  exercerem 
o  commercio,  esta  immunidade  se  não  estenderá  aos  negó- 
cios d'elle  dependentes,  e  ficarão  da  mesma  condição  que 
qualquer  outro  individuo  do  seu  paiz,  quanto  aos  seus  li- 
vros e  papeis  de  commercio  e  particulares,  que  deverão 
sempre  estar  completamente  separados  do  Archivo,  o  qual 
será  inviolável. 

Os  Agentes  Consulares  serão  isentos  de  todo  o  serviço» 
encargo  ou  contribuição  pessoal,  salvo  se  exercerem  alguma 
profissão,  industria  ou  commercio,  porque  neste  caso,  ou 
no  de  serem  súbditos  do  paiz  em  que  residirem,  serão  su- 
jeitos á  lei  geral  d'ellc. 

ART.  XI. 

No  caso  de  que  a  conducta  dos  Agentes  Consulares  as- 
sim o  exija,  poderá  o  Governo  da  nação,  em  cujo  território 
se  acham,  suspende-los  de  suas  funcçôes,  retirando-lhes  o 
Exequatur  ou  Confirmação,  e  dando  logo  conhecimento 
d'isso  ao  seu  Governo. 

N'este  caso,  ficarão  reduzidos  á  condição  commum  dos 
súbditos  do  seu  paiz,  e  cessarão  todas*  as  prerogativas  e  im- 
munidades  de  que  gosavam  em  virtude  do  seu  caracter 
Consular. 

ART.  XII. 

Para  proceder  a  tomar  aos  Agentes  Consulares  uma  de» 
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cto  recibieren  de  las  Autoridades  superiores  de  las  Provin-  1815 
cias  de  su  país. 

ART.  IX. 

Los  Agentes  Consulares  gozarán  reciprocamente  en  am- 
bos países  de  la  facultad  de  dirigir  á  ias  Autoridades  locales 
las  reclamaciones  que  juzguen  convenientes  en  favor  de  los 
súbditos  de  su  nacion,  principalmente  con  el  fin  de  prestar 
à  los  intereses  mercantiles  de  los  mismos  súbditos  ia  pro- 
teccion  que  es  tan  propia  de  las  funciones  Consulares. 

ART.  x. 

Los  Agentes  Consulares  que  sean  súbditos  dei  Estado 
que  los  uombre,  gozarán  de  la  inmunidad  de  prision,  salvo 
por  delitos  que  segun  las  leyes  dei  país  donde  residan  sean 
castigados  con  pena  capital  ó  aflictiva.  Si  ejercen  el  comer- 
cio, esta  inmunidad  no  se  estenderá  á  los  negócios  que  de 
él  dependan,  y  serán  de  la  misma  condicion  que  cualquier 
otro  individuo  de  su  país  en  cuanto  á  sus  libros  y  papeies  de 
comercio  y  particulares,  los  cuales  deberán  estar  siempre  en 
completa  segregacion  dei  Archivo,  que  será  iqviolable. 

Los  Agentes  Consulares  estarán  exentos  de  todo  servi- 
do, carga  ó  contribucion  personal,  excepto  si  ejercieren 
profesion,  industria  ó  comercio,  pues  así  en  este  caso,  co- 
mo en  él  de  ser  súbditos  dei  país  donde  residan,  estarán 
suje  tos  á  la  ley  general  de  él. 

ART.  XI. 

En  caso  de  que  la  conductá  de  los  Agentes  Consulares 
así  lo  exija,  podrá  el  Gobierno  de  la  nacion,  en  cuyo  terri- 
tório se  hallen,  suspender  sus  funciones,  retirándoles  el  Exe- 
quatur  6  Cònfirmacion,  y  dando  en  seguida  conocimiento 
de  ello  á  su  Gobierno. 

En  este  caso,  quedarán  reducidos  á  la  condicion  comun 
de  los  súbditos  de  su  pais,  y  cesarán  todas  las  prerogativas 
é  inmunidades  de  que  en  virtud  de  su  caracter  Consular 
gozaban. 

ART.  XII. 

Para  proceder  á  tomar  á  los  Agentes  Consulares  una 


Digitized  by 


ílfâ  I1EINADO  DA  flKNHORA  D.  MAMA  II. 

claração  jurídica,  deverá  o  Magistrado  dirigir-lhes  um  re- 
cado de  attenção,  assignando-lhes  dia  e  hora  em  que  hajam 
de  comparecer  em  sua  casa.  Os  Agentes  Consulares  não 
poderão  illudir  nem  demorar  o  cumprimento  d' es  ta  obri- 
gação. 

Do  mesmo  modo  se  solicitará  a  sua  presença  nos  Tri- 
bunaes,  quando  seja  necessária,  e  se  lhes  dará  assento  dentro 
da  teia  dos  mesmos  Tribanaes. 

ART.  XIII. 

Os  Agentes  Consulares  poderão  collocar  as  Armas  da 
sua  nação  dentro  do  portal  da  sua  casa,  segundo  a  pratica 
estabelecida  no  paiz  onde  residirem.  Este  signal  porém,  ser- 
vindo de  mera  indicação  da  sua  morada,  não  será  interpre- 
tado como  conferindo  direito  de  asylo,  nem  subtrahirá  a 
casa  ou  seus  habitantes  ás  pesquizas  legaes  dos  Magistrados 
do  paiz. 

ART.  XIV. 

A  presente  Convenção  ficará  em  vigor  até  o  dia  1.°  de 
Janeiro  de  1850.  Se  seis  mezes  antes  d'este  periodo  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes  não  tiver  notificado  oficial- 
mente á  outra  o  seu  desejo  de  a  dar  por  terminada,  conti- 
nuará a  dita  Convenção  em  vigor  desde  o  dia  1.°  de  Janeiro 
*  de  1850  cm  diante,  até  um  anno  depois  que  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes  tenha  formalmente  notificado  á  outra 
a  sua  vontade  de  a  dar  por  acabada. 

ART.  XV. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  em  Lisboa  no  praso  de  dois  mezes  contados 
da  sua  data,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários 
-  a  assignaram  em  duplicado  na  lingua  portugueza  e  hespa- 
nhola,  e  a  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Lisboa,  em  26  de  Junho  de  1845. 


1*15 
Junho 

.86 


(L.  S.)  José  Joaquim  Gomes  de  Castro. 


» 
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declaracion  jurídica,  deberá  el  Magistrado  dirígirles  un  re- 
cado de  atencion,  sefialando  dia  y  hora  para  que  se  pre- 
aenten  en  su  casa.  Los  Agentes  Consulares  no  poarán 
eludir  ni  demorar  el  cumplimiento  de  esta  obligacion. 

Del  mismo  modo  se  solicitará  su  asistencia  à  los  Tribu- 
nales,  cuando  sea  necesaria,  y  se  les  dará  asiento  en  ellos 
dentro  de  Ia  baranda  dei  Tribunal. 


Los  Agentes  Consulares  podrán  colocar  las  Armas  de 
su  nacion  dentro  dei  portal  de  sus  casas,  segun  la  prática 
establecida  en  el  pais  donde  residan;  pero  esta  seilal,  mera 
indicacion  de  su  morada,  no  supondrá  derecho  de  asilo,  ni 
sustraerá  la  casa  ó  sus  habitantes  á  las  pesquisas  legales  de 
los  Magistrados  dei  pais. 


El  presente  Convénio  quedará  en  vigor  hasta  el  1.°  de 
Enero  de  1850.  Si  seis  meses  antes  de  este  término  no  hu- 
biese  notificado  oOcialmente  una  de  las  Altas  Partes  Contra- 
tantes á  la  otra  su  intencion  de  no  mantener  el  Convénio, 
continuará  este  en  vigor  desde  el  1.°  de  Enero  de  1850  en 
adelante,  hasta  un  afio  despues  que  una  de  las  Altas  Partes 
Contratantes  haya  notificado  formalmente  á  la  otra  su  vo- 
luntad  de  no  mantenerle. 


El  presente  Convénio  será  ratificado,  y  las  ratificaciones 
se  cangearán  en  Lisboa  en  el  plazo  de  dos  meses  contados 
desde  su  fecha,  ó  antes  si  ser  pudiese. 

En  fé  de  lo  cual,  los  respectivos  Plenipotenciários  han 
firmado  el  presente  Convénio  por  duplicado  en  lengoa  por- 
tuguesa y  lengoa  hespafiola,  y  le  han  sellado  con  el  sello 
de  sus  armas. 

Lisboa,  á  26  de  Junio  de  1845. 


1845 
Jiaho 


ART.  XIII. 


ART.  XIV. 


ART.  XV. 


(L.  S.)  Luiz  Gonzalez  Brabo. 


toa.  TH. 
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TRATADO  BE  COMMERCIO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHOIIA  DONA 
A  10  DE  JUNHO  DE  1845,  E  RATIFICADO  FOR  PARTE  BK 
SETEMBUO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS 1  EH  BfiRLlM 


Sa  Majesté  la  Reino  de  Portugal  et  des  Algarves  et 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Bavière,  égalemervt  animés  du  déát 
de  resserrer  de  plus  en  plus  les  lieas  d'amkié  «pii  uimstat 
les  deux  Couronnes,  et  d'étendre  les  relations  commercia- 
les  entre  Leurs  Élats  et  swjete  rcspectifs,  ayant  résolu  de 
conclure  tm  Trai  té  de  Coiomerce,  o«t  k  cet  efiet  nommé 
Leurs  Plenipotetitiaires,  mokr: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  SUv»  Fer- 
raz de  Lina  e  Castro,.  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand 
du  Royaume  de  Portugal,  de  Son  Cemeil,  Sow  Envoyé  E*~ 
traordinaire  et  Ministre  Plónipotentiaire  prés  Sa  Majeaté  Je 
Roi  de  Prusse,  Commandeur  des  Ordres  du  Chri&t  et  de 
Notre  Da  me  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand  Ooík 
des  Ordres  de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  de  Saxe, 
du  Faucon  Blanc  de  Saxe-Weknar,  de  Louis  de  Hesse,  de 
l  Ordre  de  la  Brancbe  Ernestine  de  Saxe,  déceré  de  1'Ordre 
dn  Nichani  Iftibair,  etc,  ele,  etc.;  et  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Bavière,  le  Sieur  Gointe  Maximilieti  de  Lerchenfeld  de  fiftft- 
feritg,  Soo  Ghambéllan,  et  Soa  Envoyé  Extraordioaire  et 
Ministre  Plénipótentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prus«, 
Gommandeur  de  rOrdre  de  Sl  George,  des  Ordres  du  Mé- 
rite 4e  la  Gouronne  de  Bavière  et  de  S*  Michel,  Ghevaliir 
Grand  Croix  de  l'Ordre  dfe  Slc  Anne  de'Russie,  prçmière 
classe,  de  1'Ordre  de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  première 
classe,  Grand  Commandeur  de  1'Ordre  Grec  du  Sauveur,  et 

(l)  Vide,  na  data  28  de  Setembro  de  1845,  o  protocolo  assignado 
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MARIA  II,  E  LUIZ,  REI  DE  BAVIERA,  ASSIGNADO  EH  BERLIM 
PORTUGAL  EM  £0  DE  AGOSTO,  E  PELA  DE  BAVIERA  EM  18  DE 
Bi  38  DO  ULTIMO  MEZ  E  DO  DITO  ANNO.  (1) 


(TiAftueçIo  amciAi..} 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves 
a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Baviera,  igualmente  animados 
do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  laços  de  amisade 
fie  unem  as  duas  Cordas,  e  de  augmentar  as  relações  com* 
merciaes  entre  os  Seus  Estados  e  súbditos  respectivos,  tendo 
resolvido  concluir  um  Tratado  de  Commercio,  nomearam 
para  este  efieito  Seus  Plenipotenciário*,  a  saber: 

Sua  Hagealade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande 
do  Remo  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Ex- 
tnordtnario  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Prússia,  Commendador  das  Ordens  de 
Cbrísto  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Graro-Cruz  das  Ordens  da  Águia  Vermelha  da  Prússia,  do 
Mérito  de  Saxeoia,  do  Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  de 
Liú  de  Hesse,  da  Ordem  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia, 
condecorado  com  a  Ordem  do  Nichani  Iftihar,  etc,  etc, 
etc. ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Baviera,  o  Senhor  Conde 
MoftiiBiliano  de  Lerchenfeld  de  Koefering,  Seu  Camarista, 
e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  a  S.  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  Commendador  da 
Ordem  de  S.  JoKge,  das  Ordens  do  Mérito  da  Corda  de  Ba- 
vaate  «  de  Sio  Miguel,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  de 
Santa  Anna  da  Rússia,  primeira  classe,  da  Ordem  da  Águia 
Vermelha  de  Prússia,  primeira  classe,  Gram-Commendador 

no  j*to  d*  troca  das  FatiAcagfc»  d*atte  Tratado. 
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1815  Commandeur  Grand  Croix  de  1'Ordre  de  TÉleile  Polaire  de 
,tt5Í°     Suède,  etc,  etc,  etc. 

Lesquels,  après  s'ètre  communiqué  Icurs  pleins  pouvoirs, 

trouvés  eu  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 

suivants : 


ART.  I. 

II  y  aura  liberté  réciproque  de  commerce  entre  les  États 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  ceux  de  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Bavière. 

Les  sujets  de  chacune  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  pourront  séjourner  et  résider  dans  quelque  par- 
tie  que  ce  soit  des  dits  territoires  pour  y  vaquer  à  leurs 
affaires,  et  ils  jouiront  à  cet  effet  de  la  méme  sécurité  et  de 
la  méme  protection  que  les  nationaux,  en  payant  toutefois  les 
mêmes  impáts,  et  en  se  conformant  aux  loiset  ordonnancesdu, 
pays,  ainsi  qu'aux  réglements  de  commerce  qui  y  sont  ou 
seront  en  vigueur. 

ART.  II. 

II  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
1' im  porta  ti  on  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portu- 
gal, y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  du 
Royaume  de  Bavière,  et  il  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de 
plus  forts  droits  sur  1'importation  dans  le  Royaume  de  Ba- 
vière des  articles  provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  du 
Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Domai  nes  et  Possessions,  que 
eeux  qui  sont  ou  seront  imposés  sur  les  mèmes  articles  pro- 
venant du  sol  et  de  Tindustrie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  Tégard  des  droits  d'ex- 
portation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  à  ne  point 
frapper  de  prohibitions,  soit  Timportation  d'aucun  article 
provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  de  Tautre  pays,  soit  Tex- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  vers  Tautre  pays,  à 
moins  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'étendent  égale- 
raent  à  tout  autre  État  européen. 

ART.  III. 

Les  produits  venant  du  Royaume  de  Bavière,  dont  il 
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da  Ordem  Grega  do  Saltador,  e  Commendador  Gram-Cruz  1MI 
da  Ordem  da  Estrella  Polar  de  Suécia,  ele,  etc,  etc.  Y) 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  communi- 
cado  os  seus  pleno»  poderes,  achados  em  boa  e  devida  forma, 
.convierem  nos  Artigos  seguintes: 


ART.  I. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  entre  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Baviera. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes poderão  demorar-se  e  residir  em  qualquer  parte 
dos  ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos  seus  negócios,  e 
gosarão  para  este  effeito  da  mesma  segurança  e  da  mesma 
protecção  que  os  nacionaes,  pagando  todavia  os  mesmos  im- 
postos, e  conforma ndo-se  com  as  leis  e  ordenações  do  paiz, 
(assim  como  com  os  regulamentos  commerciaes^que  n'elle  estão 
ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  II. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
hendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  selo  ou  da  industria  do  Reino  de 
Baviera,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  so- 
bre a  importação  no  Reino  de  Baviera  dos  artigos  prove- 
nientes do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal  e  de 
seus  Domínios  e  Possessões,  do  que  os  que  são  ou  forem 
impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do  solo  e 
da  industria  da  nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  esta- 
belecer prohibições,  nem  na  importação  dos  artigos  prove- 
nientes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na 
exportação  de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paix, 
salvo  quando  as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente 
a  qualquer  outro  Estado  europeu. 

ART.  III. 

Os  productos  vindos  do  Reino  de  Baviera,  de  que  se 
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IMS     est  fait  mention  dans  1'Article  précédent,  devront  élre  aò* 
^°5d#     compagnés  de  certificats  d' origine  à  délivrer  par  les  Coo* 
sub  ou  Agents  Consulaires  Portugais,  ou  par  les  Autorités 
JBavaroises  compétentes,  dúment  légalisés  par  les  susditt 
Consuls. 

ART.  IV. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues,  que 
Tone  n'accordei*a  à  Tavenir  à  d'autfres  Nations*  par  rapport 
ali  commerce,  aucuns  priviléges  ni  aucunes  faveurs  ou  im- 
munités,  qui  ne  soient  aussi  et  à  1'instant  éiendus  aux  su* 
jets de  1'autre,  gratuitement,  si  la  concession  a  été gratuite, 
ou  avec  une  juste  et  convenable  compensation,  à  défaut 
d'équivalent,  si  la  concession  a  été  conditionnelie. 

II  est  entendu  particulièrement,  que  dans  le  cas  oil  Tun 
<ies  deux  Gouvernements  accorderait  à  un  autre  État  des 
diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  1'in- 
dustrie,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveuw 
spéciales  en  fait  de  commerce,  à  la  suite  d'un  Traité  deCom*- 
mercê  ou  d'une  Cônvention  spéciale,  et  cela  en  compensa- 
tion de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  faveurs  accor- 
dés  par  cet  autre  État,  1'autre  des  deux  Gouverneroents  ne 
pourra  demander  les  mémes  avantages  et  facilités  pour  te 
commerce  de  ses  sujets,  qu  en  bffrant,  à  défaut  de  pareUs 
avantages  de  méme  étendue  et  qualité,  des  équivalents  o* 
compensations  à  assurer  dúment  par  un  arrangement  par* 
iiculier  entre  les  deux  Gouvernements. 

AHT.  V. 

Chacune  des  Hhutes  Parties  Gontractantes  accorde  à 
Vantre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
merce des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice^Consuls  e» 
Agents  de  commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d  exce- 
jrter  de  cette  concession  tel  endroit  qu'elle  jugera  à  propor 

Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qu'il* 
soient,  et  dúment  nommés  par  leurs  Gouvernements  respe- 
ctifs,  dès  qu'ils  auront  obtenu  Texéquatur  du  Gouvernemeut 
sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  taot 
pour  leurs  personnes  que  pour  Texercice  de  leurs  fonctions, 
des  priviléges  dont  y  jouissent  les  Agents  Consulaires  de  Ia 
tnéme  catégorie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 
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faz  menção  no  Artigo  antecedente,  deverão  ser  acompanha- 
is de  certiflcados  de  origem,  passados  pelos  Cônsules  ou 
Agentes  Consulares  Portuguezes,  ou  pelas  competentes  Au* 
etoridades  Bavoras,  devidamente  legalisados  pelos  sobredi- 
tos Cônsules. 

ART.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convierem,  que  uma  nlè 
concederá  de  futuro  a  outras  Nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio,  privilégios,  favores  ou  imraunidades  algumas, 
que  não  sejam  também  e  desde  logo  extensivos  aos  súbdi- 
tos da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão  tiver  sido  gra- 
tuita, ou  com  uma  justa  e  conveniente  compensação,  na  falta 
de  equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que 
um  dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  dimi- 
nuições de  direitos  sobre  os  seus  productos.  do  solo  ou  de 
industria,  ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  es- 
peciaes  em  matéria  de  commercio,  em  consequência  de  um 
Tratado  de  commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e 
isto  em  compensação  de  diminuição  de  direitos,  vantagens 
ou  favores  concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos 
dois  Governos  não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  fa- 
cilidades para  o  commercio  dos  seus  súbditos,  senão  offe- 
recendo,  em  logar  de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão 
e  qualidade,  equivalentes  ou  compensações,  as  quaes  serão 
devidamente  fixadas  por  um  accordo  particular  entre  os  dois 
Governos. 

ART.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commercio 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  de 
commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta  con- 
cessão qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que  se- 
jam, e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos 
Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo 
em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo 
que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  das  suas 
funcções,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Con- 
sulares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 
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ART.  VI. 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans  les  leni» 
loires  de  1'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés  ou 
effets  quelconques,  ne  payeront  d'autres  droils,  charges  ou 
impdts  que  ceux  qui  seront  pajés  par  les  nationaux  en  pa- 
reille  circonstance. 

ART.  VII. 

Le  présent  Trailé  restera  en  vigueur  jusquau  1"  Jan- 
vier  1848.  Si  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes  n'a 
pas  annoncé  à  1'autre,  par  une  notification  officielle,  son  in- 
tention  d'en  faire  cesser  leffet  six  móis  avant  le  ier  Janvier 
1848,  il  continuera  à  être  obligatoire  jusqu'au  íw  Janvier 
1854.  À  partir  du  ler  Janvier  1854,  le  Trailé  ne  cessera 
d'être  en  vigueur  que  douze  mois  après  que  1'une  des  Hau- 
tes Parties  Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  inten- 
tion  de  ne  plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  será  ratifié  par  les  Hautes  Parties 
Contractantes,  et  les  ratiflcations  en  seront  échangées  à  Ber- 
lin  dans  1'espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutôt 
si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plenipotentiaires  respectifs  Tont  si* 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Bertin,  le  30  Juin  1845. 


1848 
Junho 
3* 


Renduffe.  Comte  Lerchenfeld. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ART.  VI. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
que  téem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da 
outra,  ou  que  delle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou 
effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos 
ou  impostos  alem  daquelles  que  forem  pagos  pelos  nacio- 
naes  em  iguaes  circumstancias. 

ART.  VII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  ao  1.°  de  Ja- 
neiro de  1848/ Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  nâo 
annunciar  á  outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  inten- 
ção de  fazer  cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes 
do  1.°  de  Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigató- 
rio até  ao  1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de 
Janeiro  de  1854,  o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor 
senão  doze  mezes  depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes tiver  declarado  á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não 
querer  manté-lo. 

ART.  VIII. 

0  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  três  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assinaram,  e  firmaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  aos  30  de  Junho  de  1845. 


Benduffe.  Conde  Lerchenfeld. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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1T0TA  QUE  O  REPRESENTANTE  DE  PORTUGAL  NA  CORTE  M 
LONDRES  TEVE  ORDEM  DE  APRESENTAR 9  EM  £S  DE  JULHO 
DE  1845,  AO  GOVERNO  DE  SUA  M  AGESTA  DE  BR1TANNIGA, 
POR  OCCAS1ÃO  DA  CONVENÇÃO  CELERRADA  EM  «9  DE  MAIO 
DO  MESMO  ANNO,  ENTRE  FRANÇA  E  A  GRAN-RRETANHA, 
PARA  A  SUPRESSÃO  DO  TRAFICO  DA  ESCRAVATURA.  (1) 


0  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  tendo 
dado  conhecimento  ao  seu  Governo  da  Convenção  celebrada 
entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França,  era  29  de  Maio  ultimo, 
para  se  obter  a  completa  suppressfio  do  trafico  da  escra- 
vatura, e  de  que  ao  abaixo  assignado  foi  enviado  um  exem- 
plar cora  a  Nota  que  era  data  de  10  de  Junho  ultimo  lhe 
foi  dirigida  por  S.  Ex.a  o  Sr.  Conde  de  Aberdeen,  Princi- 
pal Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  Britannica  na 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  teve  ordem  do  Go- 
verno de  Sua  Magestade  para  agradecer  a  S.  Ex.*  aquella 
importante  communicação,  e  para  ao  mesmo  tempo  faier  a 
S.  Ex.A  as  seguintes  observações  ácerca  do  oontexto  e  in- 
telligencia  da  dita  Convenção. 

Marca-se  no  Artigo  i  («)  da  Convenção  a  parte  da  Costa 

(l)  Vide,  im  data  de  £0  de  Setembro  de  1845,  a  resposta  de  lord  Aber- 
deen á  presente  Nota. 

(8)  Eis-aqui  o  Art.  i  a  que  se  allude: 

A  fim  de  que  a  bandeira  de  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  e  a  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Franceies 
n&o  possam,  contra  o  direito  das  gentes  e  as  leis  vigentes  nos  dois  paizes, 
ser  usurpadas  para  cobrir  o  Trafico  dos  Negros,  e  a  fim  de  prover  mais 
eflicazmente  á  suppressâo  do  dito  trafico,  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Fran- 
cezes  se  obriga  a  estabelecer,  no  mais  curto  praso  possível,  na  Costa  Oc- 
cidental da  Africa,  desde  Cabo  Verde  até  16°  30'  de  latitude  meridional, 
uma  força  naval  composta  pelo  menos  de  vinte  e  seis  cruzadores,  assim 
de  vela  como  a  vapor;  e  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da 
Gran-Bretanha  e  Irlanda  se  obriga  a  estabelecer,  no  mais  curto  praso  pos- 
sível, na  mesma  parte  da  Costa  Occidental  da  Africa,  uma  força  naval 
composta  pelo  menos  de  vinte  e  seis  cruzadores,  assim  de  véla  como  a  va- 
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da  Africa  onde  devem  as  duas  Nações  estabelecer  os  seus 
enieeiros  para,  cem  toda  a  vigilância,  oa  fórjna  do  Artigo 
u,  (i)  reprimir  o  trafico  da -escravatura;  competindo  a  et~ 
tação  de  toda  a  Gosta  da  Africa  Oriental  exclusivamente 
te  forças  navaes'  Britannicas,  e  a  Costa  Occidental,  desde 
Cabo  Verde  até  ao  16°  30'  de  latitude  meridional,  ás  for- 
ças navaes  combinadas  de  Sua  Magettade  Britaoniea  e  de 
Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes. 

Ao  Sul  porém  de  Cabo  Verde  esl&o  situados  todos  os 
estabelecimentos  que  em  Guiné  e  na  Costa  da  Mina  possuo 
a  Corôa  de  Portugal  ao  Norte  do  Equador;  e  como  pelo 
Artigo  11  da  Convenç&o  addicional  ao  Tratado  de  22  de 
Janeiro  de  1815,  concluída  em  Londres  em  28  de  Julbo 
de  1817  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  foram  expres- 
samente reconhecidos  (posto  nâo  fosse  aquella  Convenção 
um  Tratado  de  limites  que  positivamente  demarcasse  todos 
oi  Domínios  de  Sua  Magestade)  como  possuídos  pela  Corda 
de  Portugal  ao  Sul  do  Equador,  na  Costa  Oriental  d  Africa 
a»  territórios  comprehendidos  entre  o  Cabo  Delgado  e  a 
Bahia  de  Lourenço  Marques,  e  na  Costa  Occidental  todo  o 
território  comprebendido  entre  o  8°  e  18°  grau  de  lati- 
tude meridional ;  bem  como  se  reconheceu  pelo  mesmo  Ar- 
tigo ii  haver  Sua  Magestade  Fidelíssima  reservado  os  Sens 
direitos  no  território  de  Molembo  e  de  Cabinda,  desde  a 
&°  12'  até  ao  8°  de  latitude  meridional,  segac-sc  que 
qmsi  a  totalidade  dos  territórios  de  ambas  as  Costas  da 
Africa,  sujeitos  á  Corôa  de  Portugal,  se  acha  compreben- 
dido no  districto  assignalado  na  citada  Convenção  de  20 
áe  Maio  ultimo  para  as  estações  navaes  tanto  da  Gran-Bre- 
tanha como  da  França. 

por;  e  na  Costa  Oriental  da  Africa  o  numero  de  craxadores  que  Sua  dita 
Majestade  julgar  suficiente  para  a  suppressão  do  tranco  n*aqnella  Costa: 
as  qnaes  crnsadores  serão  empregados  para  o  fim  acima  indicado,  na  con- 
formidade das  disposições  seguintes. 
(1)  Art.  ii  : 

As  ditas  forças  navaes  Inglesas  e  Francesas  obrarão  de  accordo  para 
a  suppressão  do  Trafico  dos  Negros.  Estabelecerão  nma  vigilância  exacta 
sobre  todos  os  pontos  d'aquella  parte  da  Costa  Occidental  da  Africa  em 
que  se  fas  o  Trafico  dos  Negros,  dentro  dos  limites  designados  no  Artigo  i. 
Sxercerào  patra  esse  effeito  plena  e  completamente  todos  os  poderes  de  que 
an  Cordas  da  Gran-Bretanha  e  da  França  se  acham  revestidas  para  a  sup- 
«mato  do  Trafico  dos  Negros,  salvas  as  modificações  que  abaixo  vão  in- 
dicadas pelo  que  toca  aos  navios  Inglexes  e  Franceses. 
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Viu  pois  o  Governo  de  Sua  Magestade  com  grande 
sentimento  que  a  citada  Convenção  de  29  de  Maio  ultimo 
houvesse  sido  concluída,  sem  que  o  Governo  Brita nnico  lhe 
desse  prévio  conhecimento  das  suas  intenções. 

Assim  o  pediam  as  estreitas  relações  de  amisade  e  al- 
liança  qufc  entre  as  duas  Cordas  de  Portugal  e  da  Gran- 
Bretanha  têem  subsistido  sem  interrupção  por  uma  serie  de 
séculos. 

Assim  o  merecia  a  boa  fé  com  que  Portugal  tem  con- 
corrido para  a  suppressão  d'aquelle  iniquo  trafico,  sendo  a 
primeira  Potencia  que  se  prestou  a  cooperar  para  ella  com 
a  Gran-Bretanha,  e  que  primeiro  admiltiu  o  direito  de  vi- 
sita, abrindo  com  isso  o  exemplo  para  outras  Nações  com 
quem  successivamenle  a  Gran-Bretanha  conseguiu  tratar 
no  mesmo  sentido,  e  sendo  em  fim  a  Nação  que  ultima- 
mente tem  feito  para  o  mesmo  louvável  fim  os  maiores  es- 
forços com  sacrifícios  muito  superiores  ás  suas  forças,  como 
de  próximo  reconheceu  no  Parlamento  Sir  Robert  Peei. 

Assim  o  exigia  finalmente  a  notável  circumstancia  de 
deverem  formar,  em  grande  parte,  a  base  das  operações 
das  esquadras  combinadas  Brifannica  e  Franceza,  as  costas 
e  mares  dos  Domínios  Portuguezes  na  Africa  aonde  Portu- 
gal sustenta  uma  força  naval,  que,  apoiada  pela  que  a  Gran- 
Bretanha  ali  tem  estacionada,  era  mais  que  sufficiente  para 
ali  se  obter  o  fim  da  dita  Convenção,  sem  dependência  ou 
precisão,  quanto  As  costas  e  mares  dos  Domínios  Portu- 
guezes, das  forças  navaes  de  uma  terceira  Potencia,  com  a 
qual  Portugal  não  está  ligado  por  Tratados  para  a  suppres- 
são  do  trafico  da  escravatura,  e  a  quem  por  conseguinte 
não  pôde  reconhecer  direito  algum  dos  que  só  de  um  tal 
Tratado  se  poderiam  derivar;  tendo  aliás  muito  a  receiar 
para  aquelles  Domínios  e  para  o  seu  commercio  licito  n'elles, 
de  qualquer  errada  interpretação  que  os  cruzadores  da 
mesma  Potencia  pretendam  dar  á  mencionada  Convenção. 

Confere  ella  no  Artigo  iv  (i)  aos  Commandantes  das 


(1)  Art.  ty  : 

Tratado*  para  a  siippressto  do  Trafico  dos  Negros  ser&o  negociados 
com  os  Príncipe»  011  Chefes  indígenas  d*aquella  parte  da  Costa  Occidental 
da  Africa  acima  designada,  secundo  parecer  necessário  aos  Com  mandantes 
das  esquadras  Inglesas  e  Francesas. 
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respectivas  esquadras  Britannica  e  Franceza  o  poder  de  ne-  1845 
gociar,  ou  fazer  negociar  pelos  Officiaes  seus  subordinados,,    1  fg° 
Tratados  para  a  suppressâo  do  trafico  da  escravatura  com 
os  Príncipes  ou  Chefes  indigenas  da  parte  da  Costa  da 
Africa  acima  mencionada,  onde  isso  parecer  necessário;  e 
faculta  no  Artigo  vi  (i)  aos  mesmos  Commandantes  empre- 
garem, de  commum  accordo  e  na  conformidade  das  regras 
do  Direito  das  Gentes,  a  força  de  mar  e  terra  necessária 
para  assegurar  a  observância  dos  Tratados  concluídos  em  . 
consequência  da  mesma  Convenção;  reservando-se  as  duas 
Potencias  Contratantes  decidir  quando  convenha,  para  con- 
seguir o  fim  da  Convenção,  verificar  a  occupação  de  alguns 
pontos  da  Costa  da  Africa  acima  indicada. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  está  certo  de  que  ne- 
nhuma das  referidas  disposições  dos  citados  Artigos  ív  e  vi 
se  podem  jamais  entender  applicaveis  aos  sobreditos  terri- 
tórios sujeitos  4  Corda  de  Portugal;  não  só  porque  esta 
mesma  sujeição  e  independência  dos  Príncipes  e  Chefes  in- 
dígenas d'elles,  exclusiva  do  pleno  goso  da  soberania,  lhes 
não  permitte  poderem  celebrar  Tratados  com  nação  algu- 
ma, mas  porque  o  emprego  da  força  armada  nos  mesmos 
territórios,  e  muito  mais  a  sua  occupação,  seria  uma  mani- 
festa violação  e  usurpação  d'elles,  e  dos  incontestáveis  di- 
reitos da  Corda  de  Sua  Magestade;  direitos  que,  sem  o  ex- 
presso consentimento  da  Mesma  Augusta  Senhora,  nunca 
poderiam  tornar-se  objecto  de  transacções  diplomáticas  en- 
tre duas  Potencias  estranhas. 

Acresce  que  similhantes  transacções  nunca  poderiam 
ser  consentidas  nem  auctorisadas  pelo  Governo  Britannico, 
principal  adiado  da  Corda  de  Portugal,  e  garante  e  defensor 

Estes  Tratados  serio  negociados  pelos  próprios  Commandantes.  ou 
pelos  Officiaes  a  quem  elles  derem  instrucçdes  para  esse  effeito. 
(1)  Art.  vi: 

No  caso  em  que  se  tornar  necessário,  na  conformidade  das  regras  do 
direito  das  gentes,  empregar  a  força  para  assegurar  a  observância  dos  Tra- 
tados concluídos  em  consequência  da  presente  Convenção,  não  se  poderá 
recorrer  a  ella,  quer  por  terra  quer  por  mar,  senão  com  commum  accordo 
dos  Officiaes  commandantes  das  esquadras  Inglesas  e  Francesas. 

E  se  se  julgasse  necessário,  para  conseguir  o  fim  da  presente  Conven- 
ção, occupar  alguns  pontos  da  Costa  da  Africa  acima  indicada,  essa  occu- 
pação não  poderá  ter  logar  senão  cem  o  commum  consentimento  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes. 


Digitized  by 


126  REINADO  DA  SENflOBA  D.  VAAIA  II. 


de  seus  direitos,  os  quees  seguramente  nunca  seriam  ater 
cados  com  mais  flagrante  injustiça,  do  que  na  presente 
apocha  em  que  Portugal  está  dando  o  mais  Gel  cumpri- 
mento aos  Tratados,  em  que  está  ligado  á  Gran-Bretaeba, 
para  conseguir  a  suppressao  do  trafico  da  escravatura»  emr 
pregando  para  esae  fim  nas  Costas  da  Africa  grande  parte 
daa  suas  Torças  navaes  de  combinação  com  as  Brita nnicas, 

O  Artigo  viu  (i)  estabelece  o  direito  de  poderem  os 
cruzadores  Britannicos  e  Franceies  verifiear  a  nacional^ 
dade  dos  navios  que  encontrarem,  devendo  cooformar-ae  áa 
insirucções  fundadas  nos  priocipiòs  do  Direito  das  Gentes, 
e  na  pratica  constante  das  Nações  marítimas  que  lhes  de» 
verão  ser  dadas  pelos  seus  respectivos  Governos. 

Nenhuma  duvida  se  offerece  ao  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  sobre  esta  estipulação,  pelo  que  respeita  ás  forças  na- 
vaes da  Gran-Bretanha  com  quem  Portugal  tem  celebrado 
Tratados,  concedendo-se  mutuamente  aos  cruzadores  de 
ambas  as  Potencias  o  direito  de  visitarem  os  navios  mer- 
cantes Portuguezes  e  Britannicos.  Não  estará  porém  o  Go- 
verno Francez  em  igual  situação  para  com  Portugal,  que 
nenhum  Tratado  tem  com  a  França  em  que  lhe  concedesse 
o  direito  de  visitar  os  navios  Portuguezes;  e  por  isso  jamais 
lhe  poderia  reconhecer  esse  direito,  e  seria  sem  duvida  e*r 
pantoso  que  as  forças  de  uma  Nação,  que  se  não  quiz  sub- 
metter  ao  direito  de  visita  pelo  julgar  indecoroso  á  %m 
bandeira,  apesar  de  se  ter  a  elle  obrigado  por  aolenmes 
Convenções,  viessem  exercer  esse  mesmo  direito  sobre  o*- 

(1)  Art.  vm: 

Attendendo  u  que  a  experiência  tem  mostrado  que  o  Trafico  dos  Ne- 
gros aos  Jogares  aonde  habitualmente  se  exerce,  é  muitas  vezes  acompa- 
nhado de  actos  dc  pirataria,  perigosos  para  a  tranquillidade  dos  mares  e 
segurança  de  todas  as  bandeiras;  considerando  ao  mesmo  tempo  que  se  a 
bandeira  trazida  por  um  navio  é  primá  fucie  o  «igual  da  nacionalidade 
d'esse  navio,  uma  tal  supposiçào  nào  se  pôde  considerar  suficiente  pasa 
impedir,  em  todos  os  casos,  que  se  proceda  a  verifica-la,  poisque  de  outro 
modo  todas  as  bandeiras  poderiam  ficar  expostas  a  abusos  servindo  a  cobrir 
a  pirataria,  o  Trafico  dos  Negros  ou  qualquer  outro  commercio  ilUcrto; 
convem-se  em  que,  para  prevenir  difficu Idades  na  execução  4a  presente 
Convenção,  se  expedirão  aos  Commandautes  das  esquadras  e  estações  Xnr 
glezas  e  Francesas  na  Costa  da  Africa  instrucçôes  fundadas  aos  principios 
úo  Direito  das  Gentes  e  na  pratica  constante  das  nações  maritimas. 

Conseguintemen.te  os  dois  Governos  communicaram  um  ao  outro  af 
suas  xesiieciivas  instrucçdes,  .cujo  texto  se  acua  annexo  á  presente  Conr 
vençfto. 
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víoe  de  uma  Nação  que  nunca  lh'o  concedeu;  e  isto  em 
yirtudede  uma  Convenção  celebrada  com  uma  terceira  Po- 
tencia. 

Desejando  pois  o  Governo  de  Sua  Magestade  evitar  os 
gravíssimos  inconvenientes  que»  para  os  interesses  e  decoro 
da  Corôa  da  Mesma  Augusta  Senhora  e  para  o  commercio 
licito  Portuguez,  podem  resultar  de  qualquer  errada  intel- 
ligeacia  que  succeda  poder  dar-se  ás  estipulações  da  dita 
Convenção  de  29  de  Maio  ultimo,  como  já  parece  obser- 
var-se  na  interpretação  que  Mr.  Guizot  acaba  de  dar  no 
Parlamento  Francez  a  respeito  do  cruzeiro  da  Costa  Orien- 
tal da  Africa,  querendo  ali  attribuir  á  França  igual  ou  ainda 
superior  auctoridade  á  que  lhe  confere  a  Convenção  na 
Costa  Occidental;  procedendo  o  risco  de  se  verificarem  es- 
ses inconvenientes  do  próprio  faclo  do  Governo  Britannico 
em  haver  concluído  com  a  França  a  mesma  Convenção,  sem 
iT-dla  dar  conhecimento  ao  Governo  de  Sua  Magestade  se- 
não depois  que  se  achava  assignada;  sendo  Portugal  reco- 
nhecido, com  innegavel  justiça,  como  o  mais  antigo  e  fiel 
alliado  da  Gran-Bretanha  por  uma  longa  serie  de  Tratados, 
pelos  quaes  a  Gran-Bretanha  se  obrigou  a  defender  como 
próprios  os  interesses  e  Domínios  da  Corôa  Portugueza; 
achando-se  Portugal  ligado  com  a  Gran-Bretanha  por  di- 
versos Tratados  para  conseguir  a  desejada  suppressâo  do 
trafico  da  escravatura,  ao  passo  que  nenhum  Tratado  ou 
Convenção  tem  concluído  com  a  França  para  similhante 
fim :  é  por  todas  estas  rasôes  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade se  apressa  a  fazer  conhecer  ao  de  Sua  Magestade 
Britannica  qual  seja  a  intelligencia  em  que  está  disposto  a 
considerara  dita  Convenção  esuas  consequências,  pela  parte 
que  possa  dizer  respeito  aos  Domínios  Portuguezes  e  povos 
sujeitos  á  Corôa  de  Portugal,  a  qual  se  resume  nos  tres  se- 
guintes pontos: 

i.°  Que  as  estipulaçSes  dos  Artigps  iv  e  vi  da  Conven- 
.ção  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França  não  se  referem  nem 
se  entendem  applicaveis  aos  Domínios  da  Corôa  de  Portu- 
gal em  Guiné  e  Costa  da  Mina,  nem  também  áquelles  ter- 
ritórios que,  pelo  Artigo  \i  da  Convenção  addicional  entre 
JPortagal  ea  Gran-Bretanha  de  28  de  Julho  de  1817,  se 
txeaanheeeu  positivamente  que  a  Corôa  de  Portugal  possuía, 
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bem  como  n'aquelles  que,  pelo  dito  Artigo  n,  se  declarou 
que  a  mesma  Corda  reservava  seus  direitos. 

2.  °  Que  pelas  estipulações  do  Artigo  viu  se  não  en- 
tendeu conferir  aos  cruzadores  Francezes  a  faculdade  (que 
aliás  não  podem  ter  sem  um  Tratado  ou  Convenção  espe- 
cial com  Portugal)  de  exercer  o  direito  de  visita  a  respeito 
dos  navios  Portuguezes. 

3.  °  Que  o  Governo  Britannico,  ao  concluir  a  dita  Con- 
venção, não  perdeu  de  vista  a  obrigação  que  lhe  ficava 
sendo  inherente  de  prevenir  todo  e  qualquer  abuso  que 
contra  a  doutrina  dos  dois  precedentes  paragraphos  succe- 
desse  fazerem  alguns  dos  cruzadores,  tanto  Britannicos 
como  Francezes,  e  de  mandar  repor  tudo  no  antigo  estado 
e  fazer  dar  completa  satisfação  ao  Governo  de  Sua  Mages- 
tade. 

"Confiando  plenamente  o  Governo  de  Sua  Magestade  na 
reconhecida  lealdade  do  Governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  e  nas  repetidas  provas  de  amisade  que  d'elle  tem 
recebido  e  a  que  sempre  se  empenhou  em  corresponder 
com  toda  a  eficácia,  espera  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  nenhuma  duvida  terá  em  manifestar  a  sua 
conformidade  cora  a  referida  intelligencia  dada  á  dita  Con- 
venção pelo  Governo  de  Sua  Magestade,  manifestação  que 
se  torna  indispensável  para  maior  segurança  do  Governo  de 
Sua  Magestade  e  para  tranquillisar  os  negociantes  Portu- 
guezes que  de  boa  fé  se  dedicam  ao  commercio  licito  com 
os  Dominios  Portuguezes,  no  qual  têem  já  recebido  graves 
prejuízos  dos  abusos  praticados  pelos  cruzadores;  e  muito 
mais  é  de  receiar  hajam  de  resultar  de  qualquer  errada  in- 
terpretação das  estipulações  da  mesma  Convenção. 

No  entanto  o  Governo  de  Sua  Magestade,  firmemente 
empenhado  em  contribuir,  quanto  esteja  ao  seu  alcance, 
para  que  nos  Dominios  Portuguezes  se  obtenha  ò  fim  que 
se  teve  em  vista  na  dita  Convenção,  tem  dado  as  mais  po- 
sitivas ordens,  na  conformidade  do  espirito  d'ella,  aos  Go- 
vernadores Geraes  dos  mesmos  Dominios  e  aos  Comman- 
dantes  das  estações  navaes  da  Armada  de  Sua  Magestade, 
os  quaes  seguramente  ali  se  deverão  achar  com  forças  suf- 
ficientes  para  o  sobredito  fim,  tendo  também  recebido  or- 
dem para  recorrer  nos  casos  precisos  ao  auxilio  das  forças 


Digitized  by 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 


129 


Brítaonicas  ali  estacionadas;  o  que  tornará  desnecessária  a 
intervenção  de  nenhuma  outra  Potencia. 

O  abaixo  assignado9  tendo  por  esta  fórma  comprido  as 
ordens  do  Governo  de  Sua  Magestade,  aproveita  com  muito 
prazer  esta  occasião  para  ter  a  honra  de  renovar  a  S.  Ex.m 
o  Sr.  Conde  de  Aberdeen  os  protestos  da  sua  mais  distincta 
consideração.  , 

Legação  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  Londres,  em 
28  de  Julho  de  1845. 

Barão  de  Moncorvo. 


A  Sua  Excellencia  o  Conde  de  Aberdeen,  K.  T. 
etc.       etc.  etc. 


TOM.  f  II 
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TRATA  HO  DE  COMMERCIO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
ASS1GNADO  I  M  BERLIM  A  86  DE  AGOSTO  D£  1845,  ■  RAW 
DE  6A XONt A-CORL  UGO-GOTHA  EM  10  DE  SETEMBRO,  SENDO 
DO  DITO  ANNO. 


I^a  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Son 
Altesse  Royale  le  Duc  de  Saxe-Cobourg  et  Gotha,  égale- 
ment  animés  du  désir  de  resserrer  de  plus  en  plus  les  liens 
d'amitié  et  de  parenté  qui  unissent  les  deux  Cours,  et  d'éten- 
dre  les  relations  commerciales  entre  Leurs  États  et  sujets 
respectifs,  ayant  rôsolu  de  conclure  un  Traité  de  Commerce, 
ont  nommé  à  cet  effet  Leurs  Plenipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferraz 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Extraor- 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Son  Altesse  Royale 
le  Duc  de  Saxe-Cobourg  et  Gotha,  Commandeur  des  Ordres 
du  Christ  et  de  Notre  Dame  de  la  Conception  de  Villa  Vi- 
çosa, Grand  Croix  des  Ordres  de  la  Branche  Ernestine  de 
Saxe,  de  1'Aigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  Civil  de  Saxe 
Royale,  du  Faucon  Blanc  de  Saxe-Weimar,  de  Louis  de  la 
Hesse  Grand-Ducale,  de  Henri  le  Lion  de  Brunswick,  d'Al- 
bert  TOurs  d'Anhalt,  et  du  Nichani  Iftihar  Ottoman. 

Son  Altesse  Royale  le  Duc  de  Saxe-Cobourg  et  Gotha, 
le  Sieur  George  Ferdinand,  Baron  de  Lepel,  Son  Ministre 
d'État  et  Dirigeant  de  Son  Conseil,  Grand  Croix  de  l'Or- 
dre  Ernestine  de  Saxe,  de  celui  de  Léopold  de  Belgique,  de 
la  Fidélité  de  Bade,  du  Lion  d'Or  de  la  Hesse  Électorale, 


MARIA  II,  E  ERNESTO,  DUQUE  DE  SAXOX1A-COBURGO-GOTHA, 
FICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  28  DE  OUTURRO,  E  PELA 
AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS  EM  BERLIM  EM  «0  DE  NOVEMBRO 


(TIADCCr.ÃO  OFFICIAL.) 


Oua  Majestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  1845 
e  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Saxe-Cobur^o  e  Gol  ha,  igual-  A^|t< 
mente  animados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  la- 
ços de  amisade  e  de  parentesco  que  unem  as  duas  Côrtes, 
e  de  aagmentar  as  relações  commerciaes  entre  os  Seus  Es- 
tados e  súbditos  respectivos,  tendo  resolvido  concluir  um 
Tratado  de  Commercio,  nomearam  para  este  efleito  Seus 
Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Si  mio  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Bardo  de  Rendufie,  Par  e  Grande 
do  Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Alteza 
Real  o  Duque  de  Saxe-Coburgo  e  Gotha,  Commendador  das 
Ordeas  de  Christo  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  Gram-Cruz  das  Ordens  do  Ramo  Erneslino  de  Sa- 
xoeia,  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  do  Mérito  Civil  da 
Saxonia  Real,  do  Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  de  Luiz 
da  Hesse  Gram-DucaL,  de  Henrique  o  Leão  de  Brunswick, 
de  Alberto  o  Urso  d'Anhalt,  e  do  Nichani  Iftihar  Otto- 
nutoor 

Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Saxe-Coburgo  e  Gotha,  o 
Senhor  Jorge  Fernando,  Barão  de  Lepel,  Seu  Ministro  d'Es- 
tado  e  Director  do  Seu  Conselho,  Gram-Cruz  da  Ordem  Er- 
nestina de  Saxonia,  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  de  Fideli- 
dade de  Baden,  do  Leão  de  Oiro  da  Hesse  Eleitoral,  de  Luiz 
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1815     de  Louis  de  la  I  lesse  Grand-Ducale,  et  du  Faucon  Blanc  de 
Ia  Saxe  Grand-Ducale. 

Lesquels,  après  s'étre  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
sont  convenus  dcs  Articles  suivants: 

ART.  I. 

II  y  aura  liberté  réciproque  de  coramerce  entre  les  États 
de  Sa  Majeslé  Très-Fidèle  et  ceux  de  Son  Altesse  Royale 
le  Duc  de  Saxe-Cobourg  et  Gotha.  Les  sujets  de  chacune 
des  deux  Haute9  Parties  Contractantes  pourront  séjourner 
et  résider  dans  quelque  partie  que  ce  soit  des  dits  territoi- 
res  pour  y  vaquer  à  leurs  aflaires,  et  ils  jouiront  à  cet  effet 
de  la  même  sécurité  et  de  la  même  protection  que  les  na- 
tionaux,  en  payant  toutefois  les  mêmes  impdts,  et  en  se  con- 
formant  aux  lois  et  ordonnances  du  pays,  ainsi  qu'aux  ré- 
glements  de  commerce  qui  y  sont  ou  seront  en  vigueur. 

ART.  II. 

II  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
rimportation  légalernent  faite  dans  le  Koyaume  de  Portu- 
gal, y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  1'industrie  du 
Duché  de  Saxe-Cobourg  et  Gotha,  et  il  ne  sera  itnposé  d'au- 
tres  ni  de  plus  forts  droits  sur  rimportation  dans  le  Ducbé 
de  Saxe-Cobourg  et  Gotha  des  articles  provenant  du  sol  et 
de  1'industrie  du  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Domaines 
et  Posscssions,  que  ceux  qui  sont  ou  seront  imposés  sur  les 
mêmes  articles  provenant  du  sol  et  de  1'industrie  de  la  na- 
tion  la  plus  favoriséc.  Le  même  príncipe  sera  observé  à 
1'égard  des  droits  d'exportation  et  de  transit.  Les  Hautes 
Parties  Contractantes  s'eugagent  à  ne  point  frapper  de  pro- 
hibitions,  soit  rimportation  d'aucun  article  provenant  du  sol 
ou  de  Tindustrie  de  Tautre  pays,  soit  1'exportation  d'aucun 
article  de  commerce  vers  1'autre  pays,  à  moins  que  les  mê- 
mes prohibitions  ne  s'étendent  également  à  tout  autre  État 
européen. 

ART.  III. 

Les  produits  venant  du  Duché  de  Saxe-Cobourg  et  Go- 
tha, dont  il  est  fait  mention  dans  TArticle  précédent,  devront 
être  accompagnés  de  certificais  d' origine  à  délivrer  par  les 
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da  Hesse  Gram-Ducal,  e  do  Falcão  Branco  da  Saxonia  Gram-  ISIS 
Ducal.  AÇ* 

Os  quacs,  depois  de  terem  reciprocamente  communicado 
os  seus  plenos  poderes,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 


ART.  1. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  entre  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua  Alteza  Real 
o  Duque  de  Saxe-Coburgo  e  Gotha.  Os  súbditos  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  poderão  demorar-se  e 
residir  em  qualquer  parte  dos  ditos  territórios  para  ali  tra- 
tarem dos  seus  negócios,  e  gosarão  para  este  efleito  da  mes- 
ma segurança  e  da  mesma  protecção  que  os  nacionaes,  pa- 
gando todavia  os  mesmos  impostos,  e  conformando-se  com 
as  leis  e  ordenações  do  paiz,  assim  como  com  os  regula- 
mentos commerciaes  que  n'elle  estão  ou  estiverem  em  vigor. 


ART.  II. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
bendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Ducado  de 
Saxe-Coburgo  e  Gotha,  e  não  se  imporão  outros  nem  maio- 
res direitos  sobre  a  importação  no  Ducado  de  Saxe-Coburgo 
e  Gotha,  dos  artigos  provenientes  do  solo  e  da  industria  do 
Reino  de  Portugal  e  de  seus  Dominios  e  Possessões,  do  que 
os  que  são  pu  forem  impostos  sobre  os  mesmos  artigos  pro- 
venientes do  solo  e  da  industria  da  nação  a  mais  favorecida. 
O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direitos 
de  exportação  e  de  transito.  As  Altas  Partes  Contratantes  se 
obrigam  a  não  estabelecer  prohibições,  nem  na  importação 
dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  outro 
paiz,  nem  na  exportação  de  artigos  de  commercio  para  esse 
outro  paiz,  salvo  quando  as  mesmas  prohibições  se  esten- 
dam igualmente  a  qualquer  outro  Estado  europeu. 


ART.  III. 

Os  productos  vindos  do  Ducado  de  Saxe-Coburgo  e 
Gotha,  de  que  se  faz  menção  no  Artigo  antecedente,  deve- 
rão ser  acompanhados  de  certificados  de  origem  passados 
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Consols  oo  Agents  Consulaires  Portugais,  oo  par  les  Auto» 
rités  Saxonnes  competentes,  dftment  légalisés  par  les  tm> 
dito  Consuls. 

ART.  IV. 

Les  Hautes  Parties  Contraria tites  sonl  convenues  que 
Time  n'accordera  à  lavenir  à  d'autrcs  nations,  par  rapport 
*u  com  mercê,  aucuns  priviléges,  ni  aucunes  íaveurs  oa  hr- 
munités,  qui  ne  soient  aussi  et  è  1'instant  étendus  aox  s«- 
jets  de  Tantre,  gratuttemcnt,  si  la  concession  a  été  gratvite, 
ou  avec  une  juste  et  convenable  compensation,  à  défaot 
d'équivalent,  si  la  concession  a  été  conditionnelle. 

II  est  entendu  particuliérement  que,  dans  le  cas  oú  roa 
des  deux  Gouvernements  accorderait  è  un  autre  État  des 
díminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  fín- 
dustríe,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantajes  ou  favem 
spéciales  en  fait  de  commerce,  à  la  suite  d'un  Traité  de  com- 
merce  ou  d'unc  Convention  spéciale,  et  cela  en  compensa- 
tion  de  diminutfons  de  droits,  avantajes  ou  favenrs  accordés 
par cei autre État, lautre <!es deux Gouvemements  oe ponm 
demander  les  mérnes  avautages  et  facilité*  pour  le  commerce 
de  ses  sujets,  qu'en  offrant,  à  défaut  de  pareils  avantajares 
de  méme  étendue  et  qualité,  des  équivalents  ou  coropenst- 
tions  à  assurer  dftment  par  un  arrangement  particulier  ea- 
tre  les  deux  Gouvernements. 

ART.  v. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractanles  accorde  i 
Vautre  la  faculté  d'avoir  dans  sos  ports  et  places  de  cera- 
mercê  des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  <* 
Agents  de  commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d  ex- 
eepter  de  cette  concession  lei  endroit  qu'elle  jugera  à  pro- 
pôs. 

Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qtnk 
soient,  et  dftment  nomm^  par  leurs  Gouvernements  respe- 
ctifs,  dès  qu'ils  auront  obtenu  1'ex^quatur  du  Gouvernemeot 
sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  tant 
pour  leurs  personnes  que  pour  1'exercice  de  leurs  íonctions, 
des  priviléges  dont  y  jouissent  les  Agents  Consulaires  de  b 
méme  catégorie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 
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pelos  Cônsules  ou  Agentes  Consulares  Portuguezes,  ou  pelas  1845 
competentes  Auetoridades  ^e  Saxe~Coburgo  e  Gotha,  devi- 
lamente  legatósados  pelos  sobreditos  Consoles. 

ART.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratastes  convieram  que  uma  não 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio,  privilégios,  favores  ou  immunidades  algumas  que 
Bio  sejas*  também  e  desde  logo  extensivos  aos  súbditos  da 
•atra,  gratuitamente,  se  a  concessão  tiver  sido  gratuita,  ou 
com  uma  justae  conveniente  compensação,  na  falta  de  equir 
talente,  9e  a  concessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido  que,  no  caso  em  que  um 
dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  diminuições 
ée  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de  industria, 
ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  especiaes  em 
matéria  de  commercio,  em  consequência  de  um  Tratado  de 
commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e  isto  em  com- 
pensação de  diminuição  de  direitos,  vantagens  ou  favores 
concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos  dois  Gover- 
nos não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  facilidades  para 
o 'commercio  dos  seus  súbitos,  senão  offerecendo,  em  togar  de 
iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade,  equivalen- 
tes ou  compensações,  as  quaes  serão  devidamente  fixadas 
por  um  accordo  particular  entre  os  dois  Governos. 

ART.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commer- 
cio Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes 
<le  commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta 
concessão  qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que 
sejam,  e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos 
Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo 
èm  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo  que 
respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  das  suas  func- 
ções,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Consu- 
lares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 
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ART.  VI. 

1845  Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes 

*$$ l?  qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans  les  territoi- 
res  de  l'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés  ou 
effets  quelconques,  ne  payeront  d'autres  droits,  charges  ou 
impôts,  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  nationaux  en  pa- 
reille  circonstance. 

ART.  VII. 

Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusqu'au  ler  Jan- 
vier 1848.  Si  l'une  des  deux  Parties  Contractantes  n'a  pas 
annoncé  à  lautre,  par  une  notification  officielle,  son  inten- 
tion  d'en  faire  cesser  Teffet  six  móis  ayant  le  ler  Janvier 
1848,  il  conlinuera  à  étre  obligatoire  jusqu'au  ler  Janvier 
1854.  À  partir  du  ler  Janvier  1854  le  Traité  ne  cessera 
d'être  en  vigueur  que  douze  mois  après  que  Tune  des  Hautes 
Parties  Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention 
de  ne  plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes, et  les  ratifications  en  seront  échangées  à  Berlin 
dans  l'espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutôt  si 
faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 
Fait  à  Cobourg,  le  26  Aoòt  1845. 


Renduffe.  Baron  de  Lepel. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ART.  VI. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  1845 
qoe  têero  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território  da  À*°|t0 
outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou 
effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos  ou 
impostos  alem  d  aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacionaes  em' 
iguaes  circumstancias. 

ART.  VII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1.°  de  Janeiro 
de  1848.  Se  uma  das  duas  Partes  Contratantes  não  annun- 
ciar  à  outra,  por  uma  notificação  ofiicial,  a  sua  intenção  de 
fazer  cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do 
1.°  de  Janeiro  de  1848,  continuará  ellc  a  ser  obrigatório 
até  o  1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro 
de  1854  o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor  senão  doze 
mezes  depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  tiver 
declarado  á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer  mante-lo. 

ART.  VIII. 

0  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  três  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Coburgo,  aos  26  de  Agosto  de  1845. 


Renduffe.  Barão  de  Lepel. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIA 
RATIFICAÇÕES  BO  TRATADO  BB  COMMEECIO 
E  LEOPOLDO,  GBAM-DCQfJE  DE  BA 


Lies  soussignés,  le  Baron  de  Renduffe,'  Envoyé  Extra- 
ordinairc  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la  Reine 
de  Portugal,  et  le  Colonel  Charles  de  Franckenberg  Lud- 
wigsdorf,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire de  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Bade,  se  sont 
réunis  aujourd'hui  pour  échanger  les  ratifications  da  Traité 
de  commerce  entre  les  deux  Cours,  signé  à  Berlin  le  7  Juin 
dernier. 

Avant  de  procéder  à  cet  acte,  il  fut  consigné  dans  le 
Protocole  présent  ce  qui  suit: 

Le  Colonel  de  Franckenberg  Ludwigsdorf,  d'après  les 
instructions  de  son  Gouvernement,  ayant  exprimé  le  déstr 
qu'il  soit  ^éclaré  dans  ce  Protocole:  que  les  Hautes  Parties 
Contraclantes  comidèrent  le  Traité  conclu  entre  elles  comme 
entièrement  semblable  à  ceux  que  le  Portugal  a  conclus  avec 
la  Prusse  et  la  Saxe  Royale,  et  qu  elles  agissent  en  consé- 
quence  dans  toutes  les  applications  du  présent  Traité,  du- 
quel  il  ne  pourra  de  part  et  d'autre  être  déduit  aucune  pré- 
tenlion  qui  ne  trouve  une  enlière  justification  dans  Tun  et 
1'autre  des  Traités  conclus  entre  le  Portugal  et  les  deux 
Royaumes  susmentionnés;  le  Baron  de  Renduffe  accède  au 
nom  de  son  Gouvernement  à  ce  désir,  et  il  est  convenu  de 
part  et  d'autre  que  la  déclaration  précódente  sera  regardée 
comme  faisant  partie  du  Traité,  et  aura  Ia  même  force  et 
valeur. 

Après  quoi,  les  rati6cations,  ayant  été  trouvées  en  bonne 
et  due  forme,  ont  été  échangées. 

Fait  et  signé  en  double  expédition. 
Berlin,  ce  5  Septembre  1845. 

Renduffe.  C.  de  Franckenberg. 


RIOS,  EUI  5  DE  SETEMBRO  DE  1845,  NO  ACTO  DA  TROCA  DAS  . 
BMTKK  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II 
MN,  M  7  DE  JUNHO  DO  DITO  ANNO. 


(TBAMJCÇÃO  PARTICULAR.) 


s  abaixo  assignados,  o  BarSo  de  Renduífc,  Enviado  1845 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Mages-  8ety* 
tade  a  Rainha  de  Portugal,  e  o  Coronel  Carlos  de  Fran- 
ckenberg  Ludwigsdorf,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Ba- 
den,  reuniram-se  hoje  para  trocar  as  ratificações  do  Tratado 
de  commercio  entre  as  duas  Cdrtes,  assignado  em  Berlim 
a  7  ie  Junho  ultimo. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  declarou-se  no  presente 
Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  Coronel  Franckenberg  Ludwigsdorf,  segundo 
as  ordens  do  seu  Governo,  exprimido  o  desejo  de  que  se 
declare  n'este  Protocolo:  que  as  Alias  Partes  Contratantes 
eonsideram  o  Tratado  concluído  entre  ellas  como  em  tudo 
êimilhanle  aos  que  Portugal  concluiu  com  a  Prússia  e  com 
o  Reino  de  Saxonia,  e  que  n'este  intuito  se  haverão  em  to- 
das as  applicaçôes  do  presente  Tratado,  do  qual  nio  se  po- 
derá deduzir  por  uma  nem  por  outra  parte  pretenç&o  al- 
g*ma  que  ndo  encontre  inteira  justifi  açâo  nos  Tratados  ce- 
lebrados entre  Portugal  e  os  dois  Reinos  acima  menciona- 
dos; o  Barào  de  Renduffe  accede  em  nome  do  Governo  Por- 
tuguez  a  este  desejo,  e  fica  reciprocamente  convencionado 

3»e  a  declaração  precedente  será  havida  como  fazendo  parte 
lo  Tratado,  e  terá  a  mesma  força  e  valor. 

Depois  do  que,  achando-se  as  ratiBcaçÔes  em  boa  e  de- 
vida férma,  foram  trocadas. 

Feito  e  assignado  em  duplicado. 
Berlim,  5  de  Setembro  de  18Í5. 


Renduffe. 


C.  de  Franckenberg. 


NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  DE  ST  A  HA 
POSTA  Á  QCE  I.HE  DIR1GÍRA  EM  t8  DE  JI  LHO  ANTECEDEI 
POR  OCCASIÀO  DA  CONVENÇÃO  Cl  LEMA  DA  EM  f  9  DE  MAIO 
A  SCPPRESSÀO  DO  TRAFICO  DA  ESCRAVATURA. 


1845  Xhe  undersigned,  Her  Majesty's  Principal  Secretor?  of 

Setembro  State  for  Foreign  Aflairs,  has  rereived  lhe  Xote  which  the 
Baron  Moncorvo,  Entoy  Extraordinary  and  Minister  Ple- 
nipotentiary  of  Her  Most  Faithful  Majesty  the  Queen  of 
Portugal,  did  him  the  honor  to  address  to  him  under  date 
of  the  28lh  of  July  last,  with  reference  to  the  Conventioi 
entered  into  by  Her  Majesty  with  the  King  of  the  Frencfc 
on  the  29th  May  preceeding. 

In  thal  Xote  the  Baron  Moncorvo  refers  to  the  first  Ar- 
ticle  of  the  Convention  which  spccifies  the  portion  of  lhe 
Coast  of  Africa  upon  which  England  and  France  engage  to 
station  their  Cruizers,  so  as  to  operatc  most  effectually  for 
the  suppression  of  the  Slave  Trade,  and  observes  that  the 
Coast  there  indicated  comprehends  almost  the  whole  of  tbe 
territories  subject  to  the  Crown  of  Portugal,  both  on  tbe 
Eastern  and  Western  Shores  of  Africa.  And  Baron  Mon- 
corvo proceeds  to  state  (bal  this  being  the  case,  the  Goo- 
vernment  of  Her  Most  Faithful  Majesty  is  greatly  disappoia- 
ted  on  finding  that  the  Convention  has  been  coocluded 
without  the  British  Government  having  previously  com- 
municated  its  intentions  (o  the  Gouvernment  of  Portugal; 
observing  at  the  same  time  with  perfect  truth  that  Portu- 
gal has  long  been  bound  to  Great  Britain  by  the  closest  tics 
of  amity  and  alliance;  that  site  was  the  first  to  act  in  roa- 
cert  with  Great  Britain  for  the  suppression  of  the  Slave 
Trade;  the  first  to  agree  to  a  mutual  right  of  search;  and 
finally,  is  the  Country  which  has  recently  made  for  tbe  ian* 
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GBSTADE  BRITANNICA,  DE  CO  DE  SETEMBRO  DE  1845,  EM  RES- 
TE O  REPRESENTANTE  DE  PORTUGAL  NA  CÔRTE  DE  LONDRES, 
DAQCELLB  ANNO,  ENTRE  FRANÇA  E  A  GRAN-BRETANHA,  PARA 


(tridccí  âo  particci  ab.) 

O  abaixo  assignado,  Principal  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade,  recebeu  a  Nota 
que  o  Bardo  de  Moncorvo,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rai- 
nha de  Portugal,  lhe  fez  a  honra  de  lhe  dirigir  na  data  de 
28  de  Julho  ultimo,  Acerca  da  Convenção  concluída  entre 
Sua  Magestade  e  El-Rei  dos  Francezes  a  29  de  Maio  ante- 
cente. 

N'aquella  Nota  se  refere  o  BarSo  de  Moncorvo  ao  Ar- 
tigo i  da  Convenção  que  marca  a  parte  da  Costa  da  Africa 
aonde  Inglaterra  e  França  se  obrigam  a  estabelecer  os  seus 
cruzeiros,  a  fim  de  operarem  com  a  maior  efficacia  para  a 
suppressdo  do  Trafico  da  Escravatura,  e  observa  que  a  costa 
que  ali  se  indica  comprehendc  quasi  a  totalidade  dos  terri- 
tórios sujeitos  á  Corda  de  Portugal,  tanto  nas  margens  orien- 
taes  como  occidentaes  da  Africa.  E  o  Bardo  de  Moncorvo 
acrescenta  que,  a  ser  este  o  caso,  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  vé  com  grande  sentimento  que  a  Con- 
venção fôra  concluída  sem  que  o  Governo  Britannico  lhe 
desse  prévio  conhecimento  das  suas  intenções,  observando 
ao  mesmo  tempo,  com  perfeita  verda.de,  que  Portugal  se 
acha  ha  muito  ligado  com  a  Gran-Bretanha  pelas  mais  es- 
treitas relações  de  amisade  e  alliança;  que  foi  elle  o  primeiro 
em  obrar  de  accordo  com  a  Gran-Bretanha  para  a  suppres- 
são  do  trafico  da  escravatura;  o  primeiro  em  admittir  o 
direito  reciproco  de  visita;  e  finalmente  é  o  paiz  que  recen- 
temente tem  feito,  para  o  mesmo  louvável  fim,  os  maiores 
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laudable  end  the  greatest  efforts,  attended  with  sacrifices 
much  above  her  strenght. 

Baron  Moncorvo  also  remarks  that  the  operations  of  the 
combined  British  and  French  Squadrons  are  made  to  extend 
along  the  Coasts  of  the  Portuguese  Dominions,  where  be 
observes  that  Portugal  keeps  up  a  naval  force  which,  backed 
by  that  to  be  stationed  there  by  Great  Britain,  would  be 
more  than  sufficient  for  attaining  the  object  of  the  Con- 
vention,  without  depending  on  the  naval  forces  of  another 
Power  with  whom  Portugal  is  not  allied  by  Treaties  for 
the  suppression  of  the  Slave  Trade,  and  whom  it  conse- 
quently  cannot  recognize  as  possessing  any  of  those  rights, 
which  are  deducible  solely  from  such  a  Treaty. 

Baron  Moncorvo  next  adverts  to  Article  iv  of  the  Con- 
veotion,  which  states  that  Treaties  for  the  suppression  of 
the  Slave  Trade  shall  be  negotiated  with  Native  Princeson 
the  West  Coast  of  Africa;  and  to  Article  vi  which  has  in 
view  the  possible  employment  of  force,  by  land  or  by  sea,  by 
common  conseot  of  the  Contracting  Parties,  and  in  confop- 
mity  to  the  Lawr  of  Nations,  for  compelling  the  due  execu- 
tion  of  the  Treaties,  as  well  as  the  occupation  of  posts  on 
the  Coast  also  by  common  consent,  and  for  the  atUinraent 
of  the  object  of  the  Convention.  And  he  expresses  his  con- 
fidence  that  none  of  the  provisions  of  Article  iv  and  vi  caa 
be  meant  to  apply  to  territories  subject  to  the  Crown  of 
Portugal. 

JJaron  Moncorvo  abo  adverts  to  Article  viu,  acoording 
to  which  the  British  and  French  Cruizers  are  to  verify  the 
nationality  of  the  vessels  they  meet  with  under  instructions 
founded  on  the  Law  of  Nations,  and  on  the  constant  usage 
of  maritime  Powers.  And  expressing  no  doubt  whatever  ao 
this  head  as  rcgards  the  naval  forces  of  Great  Britain,  with 
whom  Portugal  has  concluded  Treaties  conceding  mutually 
the  right  of  search,  he  observes  that  the  French  Gover»- 
ment  is  not  in  the  same  situation  as  Great  Britain  with  res~ 
pect  to  Portugal,  with  whom  France  has  no  Treaty  which 
gives  to  her  the  right  of  searching  Portuguese  ships. 

And  finally  Baron  Moncorvo  states  that,  considering  ali 
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esforços,  acompanhados  de  sacrifícios  muito  superiores  ás  1*45 
suas  Torças.  Sefemta* 

O  Barão  de  Moncorvo  também  observa  que  as  opera- 
ções das  Esquadras  combinadas  Brítannica  e  Franceza  lêem 
de  ser  feitas  ao  longo  das  cosias  dos  Domínios  Portugue- 
zes,  aonde,  acrescenta  elle,  Portugal  sustenta  uma  força  na- 
val que,  apoiada  pela  que  ali  tem  estacionada  a  Gran-Bre- 
tanha, seria  mais  que  sufficiente  para  se  conseguir  o  fim  da 
Convenção,  sem  dependência  das  forças  navaes  de  outra 
Potencia  com  quem  Portugal  se  não  acha  ligado  por  Tra- 
tados para  a  suppressào  do  trafico  da  escravatura,  e  em  < 
quem  elle  por  consequência  não  ipòàp  reconhecer  direito  al- 
gum dos  que  sómente  se  poderiam  derivar  de  um  tal  Tra- 
tado. 

O  Bardo  de  Moncorvo  aponta  depois  para  o  Artigo  iv 
da  Convenção,  que  estabelece  que  Tratados  para  a  suppres- 
são  do  trafico  da  escravatura  serão  negociados  com  os  Prín- 
cipes indígenas  da  Costa  Occidental  da  Africa;  e  para  ò  Ar- 
tigo vi  que  faculta  a  possibilidade  do  emprego  da  força» 
quer  por  terra,  quer  por  mar,  por  mutuo  consentimento  das 
Partes  Contratantes,  e  na  conformidade  do  Direito  das  Gen- 
tes, para  assegurar  a  devida  observância  dos  Tratados,  bem 
como  a  o  ocupação  de  postos  na  costa  também  por  consen- 
timento mutuo,  e  para  se  conseguir  o  fim  da  Conveoção.  E 
exprime  elle  a  confiança  que  tem  de  que  nenhuma  das  dis- 
posições dos  Artigos  iv  e  vi  se  possa  entender  applicavel  a 
territórios  sujeitos  á  Corôa  de  Portugal. 

O  Barão  de  Moncorvo  também  aponta  para  o  Artigo  vni, 
segundo  o  qual  os  Cruzadores  Britannicos  e  Francezes  téem 
de  verificar  a  nacionalidade  dos  navios  que  encontrarem, 
conformando-se  com  as  instrucçôes  fundadas  no  Direito  das 
Gentes,  e  na  pratica  constante  das  Potencias  marítimas.  £ 
não  offerecendo  duvida  alguma  n'este  ponto  pelo  que  res- 
peita ás  forças  navaes  da  Gran-Bretanha,  com  quem  Portu- 
gal tem  concluído  Tratados,  em  que  mutuamente  se  con- 
cede o  direito  de  visita,  observa  elle  que  o  Governo  Francez 
não  está  no  mesmo  caso  que  a  Gran-Bretanha  em  relação 
a  Portugal,  com  quem  a  França  não  tem  Tratado  que  lhe 
dê  e  direito  de  visitar  navios  Portuguezes. 

E  expõe  finalmente  o  Barão  de  Moncorvo  que,  por  to- 
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1813  these  circumstances,  ttae  Portuguese  Government  are  anxious 
rtS?k0  to  m*^e  known  to  Her  Majesty  fs  Government  what  mea- 
ning  they  are  disposed  to  affix  to  the  said  Convention  as 
regards  the  Portuguese  Dominions  and  People,  and  he  sums 
up  this  meaning  as  follows: 

1°  That  the  stipulations  of  Articles  iv  aod  vi  are  oot 
understood  to  apply  to  the  Portuguese  Dominions  in  Goi- 
nea  or  the  Coast  of  Mina,  or  to  those  territories  which  by 
the  2a  Article  of  the  Convention  of  1817  the  Crown  of  Por- 
tugal was  recognized  to  possess  in  Africa,  or  to  those  o?er 
which  it  was  declared  by  the  said  Convention  that  the  same 
Crown  reserved  its  rights; 

2o  That  by  the  8th  Article  of  the  Convention  with  Fran- 
ce,  it  was  not  meant  to  confer  on  the  French  Cruizers  the 
power  of  exercising  the  right  of  search  with  regard  to  Por- 
tuguese ships; 

3°  That  the  British  Government,  in  concluding  the  said 
Convention,  did  not  loose  sight  of  the  obligation  of  guar- 
ding  against  any  and  every  abuse  which  mighl  be  contmit- 
ted  by  either  British  or  French  Cruizers,  and  of  ordering, 
in  case  of  such  abuse,  every  thing  to  be  restored  to  iufor- 
mer  state,  and  causing  complete  satisfaction  to  be  madeto 
the  Government  of  Portugal. 

Baron  Moncorvo  expresses  a  hope  that  Her  MajestVs 
Government  will  find  no  dilficulty  in  manifesling  its  coo- 
currence  in  the  construction  thus  given  to  the  Convention 
by  the  Government  of  Her  Most  Faithful  Majesty;  and  be 
concludes  by  observing  that  in  the  meanlime  the  Govera- 
ment  of  Her  Most  Faithful  Majesty,  solicitou*  to  cod- 
tribute  to  the  attainment  in  the  Portuguese  Possessioos 
of  the  end  proposed  by  the  Con\ention,  have  issued  tbe 
most  positive  orders  in  conformity  thcreto,  to  the  Go- 
vernors  General  of  those  Possessions,  and  to  the  Com- 
mandcrs  of  the  naval  stations  of  Her  Most  Faithful  M*- 
jesty's  Fleet. 

In  replying  to  Baron  Moncorvo's  Note,  the  undersigo^ 
Jeels  it  to  be  his  first  duty  to  declare  that  no  daim  cio 
be  made  upon  Her  Majesty's  Government,  founded  upoo 
the  alliance  and  friendship  which  has  so  iong  and  so  bap- 
pily  existed  between  Great  Britain  and  Portugal,  to  whicfc 
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das  estas  circumstancias  o  Governo  Portuguez  se  apressa  a  1815 
fazer  conhecer  ao  Governo  de  Sua  Magestade  a  inteligência 
em  que  está  disposto  a  considerar  a  diia  Convenção  pelo  que 
respeita  aos  Domínios  e  Povos  Porluguezes,  e  resume  aquella 
intelligencia,  a  saber: 

1.  °  Que  as  estipulações  dos  Artigos  iv  e  vi  não  se  en- 
tendem applieaveis  aos  Dominios  Porluguezes  em  Guiné  ou 
na  Cosia  da  Mina,  ou  âquelles  territórios  que  pelo  Artigo  n 
da  Convenção  de  1817  se  reconheceu  que  a  Corôa  de  Por- 
tugal possuía  em  Africa,  ou  ãquelles  sobre  os  quaes  foi  de- 
clarado pela  dita  Convenção  que  a  mesma  Corôa  reservava 
os  seus  direitos; 

2.  °  Qúe  pelo  Artigo  vm  da  Convenção  com  a  França 
se  não  entendeu  conferir  aos  Cruzadorcs  Francezes  a  facul- 
dade de  exercer  o  direito  de  visita  a  respeito  dos  navios 
Portuguezes; 

3.  °  Que  0  Governo  Brilannico,  ao  concluir  a  dita  Con- 
venção, não  perdeu  de  vista  a  obrigação  de  prevenir  todo 
e  qualquer  abuso  que  porventura  podesse  ser  commeltido, 
quer  por  Cruzadores  Brilannicos,  quer  pelos  Francezes,  ,e 
de  mandar,  no  caso  de  similhante  abuso,  repor  tudo  no  an- 
tigo estado,  e  fazer  dar  completa  satisfação  ao  Governo  de 
Portugal. 

O  Bardo  de  Moncorvo  espera  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  nenhuma  difliculdade  terá  em  manifestar  a  sua 
conformidade  com  a  inlelligencia  por  est£  fórma  dada  á 
Convenção  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  e 
conclue  observando  que  no  entanto  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  solicito  em  contribuir  para  que  nas 
Possessões  Portuguezas  se  obtenha  o  fim  que  se  teve  em 
vista  na  Convenção,  tem  dado  as  mais  positivas  ordens,  em 
conformidade  da  mesma,  aos  Governadores  Geraes  das  ditas 
Possessões,  e  aos  Commandantes  das  estações  navaes  da  Ar- 
mada de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Em  resposta  à  Nota  do  Barão  de  Moncorvo,  o  abaixo 
assignado  sente  ser  o  seu  primeiro  dever  declarar  que  ne- 
nhuma reclama  ão  pôde  ser  feita  contra  o  Governo  de  Sua 
Magestade,  fundada  na  alliança  e  amisade  que  ha  tanto  tempo 
e  tão  felizmente  tem  existido  entre  a  Gran-Bretanha  e  Por- 
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1845      they  will  not  alwax  I  <•  fnund  anvious  to  eive  an  atlen 
and  favourable  consideration. 

lhe  readiness  with  which  Portiit:.il  lirst  united 
efforls  w  ilh  those  of  Great  Britain  for  lhe  suppn^ioi 
lhe  Slave  Trade  can  ne\er  bc  forgotlcn  b]  ihis  Couo 
and  Baron  Mnncnno  is  well  awnre  lhal  lhe  frequent  o 
sions  upon  wkklh  of  lale  ller  Majcsi  <•  •  •ternnmt  I 
felt  called  upon  lo  reeognize  lhe  fidelity  and  earnestnes 
Portuguese  OíhVers  in  earrying  oul  lhe  inlenlions  of 
Treaty  concluded  between  the  two Oowi  ihreeyeart 
have  been  a  source  of  sinecre  satisfaction  lo  Her  Majo 
Government:  and  it  would  be  a  bad  arLimwledgemen 
such  a  course  of  conducl  if  lhe  undersigned  were  Ml 
hesilale  lo  give  a  full  and  frank  explanahon  on  lhosepo 
of  lhe  Convenlion  recenlly  signed  betweeo  Great  Bri 
and  Franee,  which  h  ne  altractcd  lhe  allention  of  lhe  I 
tuguese  Government. 

Wilh  respect  ihin  lo  the  operalion  of  lhe  joint  S< 
drons  of  England  and  Franee  upon  lha  African  Coaste 
cludmg  that  part  of  it  wluch  is  under  lhe  dominion  o! 
Portuguese  Crown,  or  the  resened  rijzhts  o\rr  which  I 
been  acknowledged  to  Portugal,  the  undersigned  at  i 
dedares  that  the  engagement  by  which  Great  Britain 
Franee  have  bound  thcmselves,  was  not  intended  and  < 
not  be  made  to  trench  in  lhe  >l i^htest  degree  upon 
rights  of  Portugal,  or  to  interfere  wilh  lhe  present  nu 
and  efleetne  cooperation  bftweetl  the  British  and  Po 
guese  naval  forces  upon  thosc  Coasls.  Those  fofl 
Moncorvo  observes,  would  be  more  than  suflicient  M 
fecting  the  suppression  of  the  Sla\e  Trade,  w  ithout  de| 
ding  upon  the  forces  of  anolher  Power,  and  this  ma] 
in  great  measure  truc  so  far  as  the  prevention  of  the  ti 
by  British  and  by  Portuguese  cesseis  is  concerned — 01 
vessels  possessing  no  national  character,  and  thcrefnre  Kl 
under  the  Law  of  Nations,  to  be  dealt  wilh  summarilj 
the  armed  ships  of  any  f.overnment.  But  Baron  Modcc 
must  be  awarc  that  the  Treaty  existing  belvveen  Great  1 
tain  and  Portugal  does  not  enable  Great  Britain  lo  cli 
or  Portugal  to  give  any  assislance  to  the  British  Squad 
in  the  suppression  of  the  Slave  Trade  carried  on  by 
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toga),  a  que  elle  jamais  deixe  de  estar  disposto  a  dar  a  mais  1815 
attenciosa  e  favorável  consideração. 

A  promptidão  com  que  desde  o  principio  Portugal  re- 
uniu seus  esforços  aos  da  Gran-Bretanha  para  a  suppressão 
do  Trafico  da  Escravatura,  jamais  pôde  ser  olvidada  por 
este  Paiz ;  e  o  Bardo  de  Moncorvo  bem  conhece  que  as  re- 
petidas occasiôes  em  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  se 
tem  recentemente  visto  obrigado  a  reconhecer  a  fideli- 
dade e  empenho  dos  Officiaes  Portuguezes  em  conseguirem 
o  fim  do  Tratado  concluído  ha  tres  annos  entre  as  duas 
Corôas,  tem  sido  um  motivo  de  sincera  satisfação  para  o 
Governo  de  Sua  Magestade;  c  seria  um  triste  reconheci- 
mento de  uma  tal  linha  de  conducta,  se  o  abaixo  assignado 
hesitasse  agora  em  dar  uma  explicação  ampla  e  franca  ácerca 
d'aquelles  pontos  da  Convenção  ultimamente  assignada  entre 
a  Gran-Bretanha  e  França,  que  téem  attrahido  a  attenção 
do  Governo  Portuguez. 

Pelo  que  respeita  pois  á  operação  das  Esquadras  com- 
binadas de  Inglaterra  e  França  na  Costa  de  Africa,  incluindo 
a  parte  d'ella  que  está  debaixo  do  dominio  da  Corôa  Por- 
tugueza,  ou  aos  direitos  reservados  que  têem  sido  reconhe- 
cidos a  Portugal,  o  abaixo  assignado  por  uma  vez  declara 
que  a  obrigação  pela  qual  se  ligaram  a  Gran-Bretanha  e  a 
França,  não  teve  em  vista  e  não  pôde  ser  contrahida  para 
ir  contender  na  menor  cousa  com  os  direitos  de  Portugal, 
nem  hnplicar  com  a  cordial  e  efficaz  cooperação  que  actual- 
mente se  prestam  n'aquellas  Costas  as  forças  navaes  Bri- 
tannicas  e  Portupuezas.  Aquellas  forças,  observa  o  Barão 
de  Moncorvo,  seriam  mais  que  sufficientes  para  eífeituarem 
a  suppressão  do  Trafico  da  Escravatura,  sem  dependência 
das  forças  de  uma  outra  Potencia,  e  isto  pôde  ser  em  grande 
parte  exacto  em  quanto  diz  respeito  a  prevenir-se  o  trafico 
feito  por  navios  Britannicos  e  Portuguezes,  ou  por  navios 
não  tendo  caracter  algum  nacional,  e  sujeitos  por  conse- 
quência, pelo  Direito  das  Gentes,  a  serem  examinados  sum- 
maríamente  pelos  navios  de  guerra  de  qualquer  Governo^ 
Porém  o  Barão  de  Moncorvo  deve  estar  ao  facto  de  que  o 
Tratado  existente  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal  não 
habilita  a  Gran-Bretanha  para  reclamar,  ou  Portugal  para 
auxiliar  a  esquadra  Britannica  na  suppressão  do  Trafico  da 
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vessels  of  other  Nalions.  Such  assistancc  Great  Britain  raust 
seek  in  the  negotiation  of  eRicient  Treaties  with  thoseother 
Nations,  and  accordingly  she  has  now  secured  to  herself 
by  the  late  Convention  with  France  a  powerful  coopera- 
tion,  which,  whilst  it  will  prerlude  the  possibility  of  any 
SIave  Trade  springing  up  under  the  French  Ilag,  will  at 
the  same  time  be  most  effective  against  piraticai  vessels  to 
which  the  undersigned  has  already  alluded  as  having  no 
national  character,  and  against  any  nalive  Chieis  who,  by 
abetting  the  trade,  may  have  broken  the  faith  of  their  en- 
gagements  with  the  two  Contracting  Parties. 

The  Convention,  therefore,  in  its  design,  in  no  way  af- 
feclsany  rights  of  the  Crown  of  Portugal,  or  the  engagements 
previously  existing  between  that  Country  and  Great  Britain. 
And,  this  being  so,  the  undersigned  admits  that  it  did  not 
océur  to  him  that  any  communication  respecting  the  nego- 
tiations  which  led  to  the  Convention  was  due  to,  or  would 
be  expecled  by  the  Government  of  Portugal.  Certainly  the 
mere  fact  that  the  degrees  of  latitude  within  which  the 
French  force  is  to  cooperate  with  that  of  England  include 
the  African  Possessions  of  the  Portuguese  Crown,  did  not 
appear  to  make  such  a  step  necessary.  It  was  obvious  that 
the  direot  aulhorily,  which  by  the  Conventions  of  1831 
and  1833  Great  Britain  possessed  over  the  French  flag, 
could  not  be  safely  exchanged  for  an  engagemenl  on  the 
part  of  France  to  maintain  a  force,  however  large,  in  the 
African  seas,  unless  it  were  at  the  same  time  stipulated  that 
such  force  should  be  employed  on  lhose  parts  of  the  Coast 
of  Africa  where  the  SIave  Trade  has  been  most  rife,  and 
where  the  facililies  for  procuring  slaves  were  most  likely 
to  attract  any  piraticai  adventurers,  whether  French  or 
otbers,  who  might  be  tempted  to  engage  in  the  traffic. 

,  Unfortunately  this  is  the  case  with  certain  parts  of 
those  districts  mentioned  in  Baron  Moncorvo's  Note,  and 
although  the  undersigned  is,  as  he  has  already  stated,  fulty 
sensible  of  the  earnest  and  honourable  exertions  which  the 
Government  of  Portugal  has  of  late  years  made  to  suppres* 
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Escravatura  feito  poios  navios  de  outras  Nações.  Um  tal  au- 
xilio deve  a  Gran-Bretanha  procurar  na  negociação  de  Tra- 
tados efficazes  com  aquellas  outras  Nações,  e  consequente- 
mente ella  se  segurou  agora,  pela  recente  Convenção  com 
França,  de  uma  poderosa  cooperação,  que,  ao  passo  que 
prevenirá  a  possibilidade  de  qualquer  Trafico  de  Escravatura 
brotar  sob  a  bandeira  Frameza,  será  ao  mesmo  tempo  da 
maior  efficacia  contra  os  nnvios  piratas,  a  que  o  abaixo  as- 
signado  já  alludiu  como  não  tendo  caracter  algum  nacional, 
e  contra  quaesquer  Chefes  indígenas  que,  promovendo  o 
trafico,  possam  ter  quebrado  a  fé  dos  seus  compromissos 
para  com  as  duas  Parles  Contratantes. 

A  Convenção,  portanto,  no  seu  sentido,  de  fórma  al- 
guma aftecta  quaesquer  direitos  da  Coròa  de  Portugal,  nem 
as  obrgaçôes  antes  existentes  entre  aquelle  Pai*  e  «  Gran- 
Bretanha.  E,  sendo  isto  assim,  o  abaixo  assignado  comera 
em  que  lhe  nâo  occorreu  que  devesse  ler  havido  communi- 
caçfto  alguma  relativamente  ós  negociações  conducentes  á 
Convenção,  ou  que  uma  tal  communicaçao  fosse  esperada 
peio  Governo  Portuguez.  O  mero  facto,  de  que  os  jiraus 
de  latitude  dentro  dos  quaes  a  força  Franceza  tem  de  co- 
operar com  a  de  Inglaterra  incluem  as  Possessões  Africa- 
nas da  Corôa  Portugueza,  nuo  pareceu  por  certo  tornar 
necessário  um  similbante  passo.  Era  evidente  que  a  aucto- 
ridade  directa,  que  pelas  Convenções  de  1831  e  1833  a 
Gran-Bretanha  possuía  sobre  a  bandeira  Franceza,  nao  podia 
com  segurança  ser  trocada  por  uma  obrigação  por  parte 
de  França  de  conservar  uma  tal  ou  qual  força  nos  mares 
da  Africa,  a  não  ser  que  ao  mesmo  tempo  se  estipulasse 
que  uma  tal  força  seria  empregada  n'aquelles  pontos  da 
Costa  da  Africa  em  que  o  Trafico  da  Escravatura  tem  sido 
mais  predominante,  e  em  que  as  facilidades  para  obter  es- 
cravos deveriam  com  mais  probabilidade  attrabir  quaesquer 
aventureiros  da  pirataria,  quer  !  rancezes  quer  outros,  que 
fossem  tentados  a  empregarem-se  no  trafico. 

Infelizmente  suctede  isto  em  certos  pontos  d'aquelles 
dist ridos  mencionados  na  Nota  do  Barào  de  Moncorvo;  e 
postnque  o  abaixo  assignado  está,  como  jà  disse,  plenamente 
reconhecido  pelos  efficazes  e  honrosos  esforços  que  o  Go- 
verno Portuguez  tem  empregado  nos  últimos  annos  para  a 
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1845  the  Slave  Trade  carried  on  from  the  shores  of  its  own  Pos- 
e*3Qbro  sessions,  still  it  cannot  be  denied  that  there  are  few  spots 
on  the  Coa«t  of  Africa  which  offer  greater  inducements  to 
the  Slave  Trade  of  any  nation  than  Benguella,  Ambriz,  or 
the  mouth  of  the  Coanza;  and  surely  an  engagement  be- 
tween  two  foreign  Powers  to  prevent,  so  far  as  may  be  pos- 
sible,  any  vessel  over  which  they  have  authority  from  re-' 
sorting  to  these  spots  for  the  prosecution  of  the  Slave  Trade, 
does  not  argue  the  infringeroent  of  any  rights  of  Portugal 
— provided  of  course,  (though  ít  can  hardly  be  necessary 
to  state  the  provision)  that,  according  to  the  universal  cus- 
tom  of  friendly  States,  the  recognized  limits  of  territorial 
jurisdiction  are  duly  respected. 

The  reraarks  which  Baron  Moncorvo  has  made  upon 
other  parts  of  the  Convention  require  but  a  brief  notice. 
With  respect  to  the  provisions  of  the  4th  and  6lh  Articles, 
the  undersigned  cannot  hesilate  at  once  to  confirm  the  in- 
terpretation  which  Baron  Moncorvo  gives  therein.  Indeed 
as  regards  the  4lh,  it  is  obvious  that  it  can  apply  only  to 
such  na  tive  Chiefs  as  have  the  power  of  binding  themsel- 
ves  by  Treaty;  to  such  therefore,  and  to  such  alone,  as  are 
independent. — And  with  respect  to  the  6lh,  the  undersi- 
gned 6nds  it  difiicult  to  believe  that  the  Portuguese  Go- 
vernment can  have  seriously  supposed  that  Great  Britain 
would  be  a  pfarty  to  the  recording  of  a  delibera  te  inten- 
tion  to  do  violence  to  the  sovereign  rights  of  her  oldest 
and  most  faithful  ally.  Undoubtedly  neither  of  the  Arti- 
cles in  question  apply  to  those  parts  of  the  Coast  which 
are  under  the  dominion  of  the  Portuguese  Crown,  or  over 
which  the  rights  of  Portugal  have  been  acknowledged. 

And  so  also  with  respect  to  the  8lh  Article,  upon  which 
it  cannot  be  necessary  for  the  undersigned  to  do  more  lhan 
remark  that  by  no  possibility  could  the  stipulations  of  a 
Treaty,  to  which  Great  Britain  and  France  alone  are  par- 
ties,  alter  or  in  any  way  affect  any  rights  which  either  of 
those  Powers  respectively  may  possess  as  regards  the  flag 
of  another  nation. 

Lastly  the  undersigned  is  glad  to  have  an  opportunity 
of  declaring,  in  reply  to  the  last  question  contained  in  Ba- 
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suppressão  do  Trafico  da  Escravatura  feito  das  margens  das  g^JJJJ 
suas  próprias  Possessões»  comtudo  não  se  pôde  negar  que  ao 
ha  poucos  sitios  na  Costa  da  Africa  que  offereçam  maiores 
incentivos  ao  Trafico  da  Escravatura  feito  por  qualquer  na- 
ção do  que  Benguclla,  Ambriz,  ou  a  barra  do  Coanza;  e  de 
certo  que  do  facto  de  se  empenharem  duas  Nações  estran- 
geiras em  prevenir,  quanto  possivel  for,  que  qualquer  em- 
barcação sobre  que  ellas  tenham  auctoridade  possa  recorrer 
óquelles  sitios  para  se  empregar  no  Trafico  da  Escravatura, 
não  se  conclue  a  infracção  de  quaesquer  dos  direitos  de 
Portugal»  comtanto  (aindaque  escusado  fôra  o  estabelecer 
a  proposta)  que,  conforme  com  o  costume  universal  de  Es- 
tados amigos,  se  respeitem  os  limites  reconhecidos  de  júris- 
dicção  territorial. 

As  observações  que  o  Barão  de  Moncorvo  faz  sobre 
outros  pontos  da  Convenção  requerem  apenas  uma  breve 
analyse.  Pelo  que  respeita  is  disposições  dos  Artigos  iv  e 
vi,  o  abaixo  assignado  não  pôde  hesitar  em  confirmar  por 
uma  vez  a  interpretação  que  o  Barão  de  Moncorvo  lhes  dá. 
Na  verdade,  pelo  que  tora  ao  ív,  é  obvio  que  elle  se  pôde 
applicar  a  taes  Chefes  indígenas  que  tenham  auctoridade 
de  se  ligarem  por  Tratado;  àquelles  pois,  e  unicamente 
óquelles  que  são  independentes.  E  quanto  ao  vi,  o  abaixo 
assignado  com  dificuldade  acredita  que  o  Governo  Portu- 
guez  possa  seriamente  ter  supposto  que  a  Gran-Bretanha 
seria  parte  em  levar  a  efFeito  uma  intenção  de  que  podesse 
resultar  violência  aos  direitos  de  soberania  da  sua  mais 
antiga  e  mais  fiel  alliada.  Sem  duvida  nenhum  dos  Artigos 
em  questão  são  applicaveis  àquelles  pontos  da  Costa  que  estão 
sujeitos  ao  dominio  da  Corôa  Portugueza,  e  sobre  os  quaes 
têem  sido  reconhecidos  os  direitos  de  Portugal. 

E  da  mesma  maneira,  pelo  que  respeita  ao  Artigo  viu, 
ácerca  do  qual  o  abaixo  assignado  não  necessita  mais  do 
que  observar  que  por  fórma  alguma  poderiam  as  estipula- 
ções de  um  Tratado,  em  que  a  Gran-Bretanha  e  a  França 
são  partes,  ir  alterar  ou  de  algum  modo  affectar  os  direitos 
que  qualquer  d'estas  Potencias  possa  respectivamente  pos- 
suir em  relação  á  bandeira  de  outra  nação. 

Por  ultimo  o  abaixo  assignado  gostoso  tem  esta  oppor- 
tunidade  de  declarar,  em  resposta  á  ultima  pergunta  exa- 
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1815  ron  Moncorvo's  Note,  tbat  most  cerlainly  lhe  British  Go- 
itembro  vernment  have  never  lost  si»ht  of  lhe  obligation  which 
attaches  lo  them  to  protect  the  rights  and  interests  of  Por- 
tugal against  any  sich  abuses  as  lhose  lo  which  Ba  roa 
Moncorvo  has  cnlled  the  attention  of  the  undersigned,  and 
to  see  that  no  injury  shall  be  suflered  by  Portugal,  whe- 
ther  by  the  operation  of  lhe  Treaty  whi,  h  has  been  undcr 
consideration  (if  indecd  any  injury  could  be  expected  the- 
refrom),  or  from  any  olher  cause  which  shall  not  be  duly 
remedied. 

The  answers  which  the  undersigned  has  now  given  to 
the  questions  which  Baron  Moncorvo  has  put  to  him,  will, 
he  trusts,  not  only  prove  satisfactorily  to  the  Government 
of  Her  Most  Faithful  Majesty,  but  serve  to  quiet  thealarm 
to  which,  according  to  Baron  Moncorvo's  Nole,  the  Con- 
vention  belween  Great  Britain  and  France  has  given  rise 
in  the  minds  of  lhe  merchanls  engaged  in  lawful  trade  with 
the  Portuguese  Setllements. 

The  undersigned  cannot,  however,  conclude  this  Note 
withôut  expressing  lhe  warm  acknowledgements  of  Her 
Majesly's  Government  for  the  orders  which  Baron  Mon- 
corvo stales  to  have  been  given  to  the  Portuguese  Aulho- 
rities  to  contribute  ali  they  can  towards  the  attainment  in 
in  the  Portuguese  Dominions  of  the  end  proposed  in  the 
abcve-mentioned  Convention. 

The  under  signed  rejoices  (o  recognize  in  this  act  ano- 
ther  proof  of  the  cordial  understanding  and  active  concert 
which  now  so  happily  prevails  belween  the  two  Govern- 
ments  in  ali  matlers  relaling  to  the  suppression  of  African 
Slave  Trade. 

The  undersigned  avails  himself  of  this  occasion  to  renew 
to  Baron  Moncorvo  the  assurance  of  his  distinguibhed  con- 
sideration. 


Foreign  Office  September  20,  1845. 


Aberdeen. 


To  Baron  da  Torre  de  Moncorvo, 
ele.,       etc,  ele. 
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rada  na  Nota  do  Bardo  de  Moncorvo,  que  indubitavelmente 
o  Governo  Brilannico  jamais  perdeu  de  vista  a  obrigação 
em  que  se  acha  de  proteger  os  direitos  e  interesses  de  Por- 
tugal contra  aquelles  abusos  sobre  os  quaes  o  Bardo  de 
Moncorvo  chamou  a  attençlo  do  abaixo  assignado,  e  de 
prevenir  que  Portugal  não  soflra  injuria  alguma,  quer  da 
execução  do  Tratado  em  questão  (se  com  effeito  d'elle  se 
pódc  esperar  alguma  injuria),  quer  de  qualquer  outra  causa 
que  não  deva  ser  devidamente  remediada. 

As  respostas  que  o  abaixo  assignado  acaba  de  dar  ás 
perguntas  que  o  Barão  de  Moncorvo  lhe  fizera,  não  só  sa- 
tisfarão, como  espera,  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, mas  servirão  para  acalmar  o  alarme  a  que,  segundo 
a  Nota  do  Barão  de  Moncorvo,  a  Convenção  entre  a  Grau- 
Bretanha  e  a  França  tem  dado  logar  entre  os  negociantes 
empregados  em  commercio  licito  com  os  Estabelecimentos 
Portuguezes. 

O  abaixo  assignado  não  pôde  comtudo  concluir  esta 
Nota  sem  exprimir  o  vivo  reconhecimento  do  Governo  de 
Sua  Magestade  pelas  ordens  que  o  Barão  de  Moncorvo  diz 
haverem  sido  expedidas  ás  Auctoridades  Portuguezas  a  fim 
de  eontribuirem,  quanto  podérem,  para  te  conseguir  nos 
domínios  Portuguezes  o  fim  a  que  a  Convenção  acima  men- 
cionada se  propõe. 

O  abaixo  assignado  se  apraz  em  reconhecer  n'este  acto 
mais  uma  prova  da  cordial  e  boa  inlelligencia  e  ac<ordo 
que  ao  presente  tão  felizmente  existem  entre  os  dois  Go- 
vernos, em  todas  as  matérias  relativas  á  suppressão  do  Tra- 
fico da  Escravatura  na  Africa. 

O  at  aixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reno- 
var  ao  Barão  de  Moncono  a  segurança  da  sua  distincta 
consideração. 

Se  reloria  dos  Negócios  Estrangeiros,  20  de  Setembro 
de  1845. 

Aberdeen. 

Ao  Sr.  Barão  da  Torre  de  Moncorvo, 
etc,       etc,  etc. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLEN1POTEWCIA 
RATIFICAÇÕES  DO  TRATADO  DE  COMMBRCIO  BN 
REI  DE  DAVIERA,  DE  30 


JLes  soussignés,  le  Baron  de  Renduffe,  Envoyé  Extra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la  Reine 
de  Portugal,  et  le  Baron  Pergler  de  Perglas,  Chambellan  de 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Bavière,  et  Son  Chargé  d'Affaires,  dft- 
ment  autorisé  par  son  Gouvernement,  se  sont  réunis  aujour- 
d'hui  pour  échanger  les  ratifications  du  Traité  de  commerce 
entre  les  deux  Cours,  signé  à  Berlin  le  30  Juin  dernier. 

Avant  de  procéder  àj  cet  acte,  il  fut  consigné  dans  le 
Protocole  présent  ce  qui  suit : 

Monsieur  le  Baron  Pergler  de  Perglas  ayant  exprimé  à 
Monsieur  le  Baron  de  Renduffe  le  désir  de  sa  Cour  d'ob- 
tenir  du  Gouvernement  Portugais  une  déclaration  pour  ce 
qui  concerne  les  Certificats  d'origine  dont  les  produits  Ba- 
varois  doivent  être  accompagnés,  lors  de  leur  importation 
en  Portugal,  d'après  le  contenu  de  TArticle  m  du  Traité, 
et  nommément  la  stipúlation  que  ces  Certificats  délivrés  par 
les  Autorités  Bavaroises  doivent  ôtre  légalisés  par  les  Con- 
suls  ou  autres  Agents  Consulaires  Portugais;  Monsieur  le 
Baron  de  Renduffe,  d'après  les  observations  faites  à  cet  égard 
par  Monsieur  le  Baron  Pergler  de  Perglas,  n'hésite  pas  à  dé- 
clarer  que  pour  le  cas  oú  il  n'y  aurait  point  de  Cônsul  ou 
d'Agent  Consulaire  Portugais  dans  le  port  d'expédition,  les 
Certificats  d'origine  délivrés  seulement  par  les  Autorités  Ba- 
varoises suffiront  et  auront  leur  plein  effet  dans  les  ports 
Portugais,  pourvu  qu'il  y  soit  officiellement  ajouté  que  dans 
\e  dit  port  il  ne  se  trouve  point  de  Consulat  Portugais,  ou 
que  le  Cônsul  ou  Agent  Consulaire  est  absent. 
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MOS,  EM  S8  DE  SETEMBRO  DE  1845,  NO  ACTO  DA  TROCA  DAS 
TRB  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II,  E  LUIZ, 
DE  JUNHO  ANTECEDENTE. 


s  abaixo  assignados,  o  Bardo  de  Renduffe,  Enviado  isis 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
a  Rainha  de  Portugal,  e  o  Bardo  Pergler  de  Perglas,  Cama- 
rista de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Baviera,  e  Seu  Encarre- 
gado de  Negócios,  devidamente  auctorisado  pelo  seu  Go- 
verno, reuniram-se  boje  para  trocar  as  ratificações  do  Tra- 
tado de  commercio  entre  as  duas  Côrtes,  assignado  em  Ber- 
lim a  30  de  Junho  ultimo. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  declarou-se  no  pre- 
sente Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  Senhor  Bardo  Pergler  de  Perglas  exprimido  ao 
Senhor  Bardo  de  Renduffe  o  desejo  da  sua  Côrte  de  obter 
do  Governo  Portuguez  uma  declaraçdo  pelo  que  respeita  aos 
Certificados  de  origem  de  que  devem  ser  acompanhados  os 
productos  Bávaros  quando  importados  em  Portugal,  segundo 
o  contexto  do  Artigo  11 1  do  Tratado,  e  designadamente  6 
estipulaçdo  de  que  estes  Certificados  passados  pelas  Aucto- 
ridades  Bávaras  devem  ser  legalisados  pelos  Cônsules  ou 
outros  Agentes  Consulares  Portuguezes;  o  Senhor  Bardo  de 
Renduffe,  em  vista  das  observações  feitas  a  tal  respeito  pelo 
Sr.  Bardo  Pergler  de  Perglas,  ndo  hesita  em  declarar  que,  no 
caso  de  ndo  haver  Cônsul  ou  Agente  Consular  Portuguez  no 
porto  da  saída,  os  Certificados  de  origem  passados  sómente 
pelas  Auctoridades  Bávaras  bastardo  e  terdo  o  seu  pleno  ef- 
feito  nos  portos  Portuguezes,  comtanto  que  se  lhes  addicio- 
ne  oficialmente  que  no  dito  porto  ndo  existe  Consulado  Por- 
tuguez, ou  que  o  Cônsul  ou  Agente  Consular  se  acha  au- 
sente. 
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Monsieur  le  Baron  Pergler  de  Perglas,  d'après  les  in- 
structions  de  son  Gouvernement,  ayant  exprimé  le  désir  qu  il 
soit  déclaré  dans  ce  Protocole:  que  le$  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  considèrent  le  Traiié  conclu  entre  elles  comme 
enlièrement  temblable  à  ceux  que  le  Portugal  a  conclu*  avec 
la  Prusse  et  la  Saxe  Royai ef  et  qu  elles  agissent  en  eonsé- 
quence  dans  toutes  les  applications  du  présent  Traité,  du- 
quel  il  ne  pourra  de  part  et  d'autre  étre  déduite  aucune 
prélention  qui  ne  trouve  son  entière  justification  dans  Vun 
et  Tautre  des  Traités  conclus  entre  le  Portugal  et  les  deux 
Royauroes  susroentionnés ;  Monsieur  le  Baron  de  Renduffe 
accède  au  nom  de  son  Gouvernement  à  ce  désir,  et  il  est 
convenu  de  part  et  d'autre  que  les  déclarations  précédentes 
seront  regardées  comme  faisant  partie  da  Traité,  et  auroot 
la  méme  force  et  valeu  r. 

A  prés  quoi,  les  ratiãeations,  ayant  été  trouvées  en  bonne 
et  due  forme,  ont  élé  échangées. 

íait  et  signé  en  double  expédition. 

Berlin,  ce  28  Septembre  1846. 


Renduffe.  Baron  Pergler  de  Perglas. 
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Tendo  o  Senhor  Bardo  Pergler  de  Perglas,  segundo  as 
instrucçôes  do  seu  Governo,  exprimido  o  desejo  de  que  se 
declare  n'este  Protocolo:  que  as  Altas  Parles  Contratantes 
consideram  o  Tratado  concluído  entre  ellas  como  em  tudo 
similkante  aos  que  Portugal  concluiu  com  a  Prússia  e  com  o 
Reino  de  Saxonia,  e  que  n'este  intuito  se  haverão  em  todas 
as  applicaçôes  do  presente  Tratado,  do  qual  nfto  se  poderá 
deduzir  por  uma  nem  por  outra  parte  pretençdo  alguma 
que  d&o  encontre  inteira  justificação  em  um  e  outro  Tra- 
tados celebrados  entre  Portugal  e  os  dois  Reinos  acima  men- 
cionados; o  Senhor  Bardo  de  Renduffe  accede,  em  nome  do 
seu  Governo,  a  este  desejo,  e  fica  reciprocamente  convencio- 
nado que  as  declarações  precedentes  serio  havidas  como  fa- 
zendo parte  do  Tratado,  e  terão  a  mesma  força  e  valor. 

Depois  do  que,  achando-se  as  ratificações  em  boa  e  de- 
vida fórma,  foram  trocadas. 

Feito  e  assignado  em  duplicado. 


1845 

Setembro 
48 


Berlim,  28  de  Setembro  de  1845. 


Renduffe. 


Barão  Pergler  de  Perglas. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
EM  BERLIM  A  13  DE  OUTUBRO  DE  1845»  E  RATIFICADO  POR 
TBMBERG  EM  14  DE  DEZEMBRO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


1845  Sa  Majeslé  Ia  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sa 

Outubro  Majeslé  le  Roi  de  Wurtemberg,  également  animés  du  désir 
de  resserrer  de  plus  en  plus  les  liens  d'amitié  qui  unissent 
les  deux  Couronnes,  et  d'étendre  les  relations  commercia- 
les  entre  Leurs  États  et  sujets  respeclifs,  ayant  résolu  de 
conclure  un  Traité  de  Commerce,  ont  à  cet  effet  nommé 
Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferraz 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Extraor- 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  Commandeur  des  Ordres  du  Christ  et  de  Notre 
Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand-Croix  des 
Ordres  de  1'Aigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  Civil  de  Saxe 
Royale,  du  Faucon  Blanc  de  Saxe-Weimar,  de  1'Ordre  de 
la  Branche  Ernestine  de  Saxe,  de  Louis  de  la  Hesse  Grand- 
Ducale,  de  Henri  le  Lion  de  Brunswick,  d' Albert  l'Ourt 
d'Anhalt,  et  du  Nichani  Iftihar  Ottoman. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Wurtemberg,  le  Sieur  Jules  Ba- 
ron de  Maucler,  Capitaine  à  1'État  Major,  et  Son  Chargé 
d'Affaires  prés  la  Cour  Royale  de  Prusse. 

Lesquels,  après  sêtre  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  honne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 
suivants: 

ART.  I. 

II  y  aura  liberté  réciproque  de  commerce  entre  les 

(1)    Vide,  na  data  de  83  de  Desembro  de  1845,  o  Protocolo  lavrado 
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MARIA  II»  B  GUILHERME,  REI  DE  WURTEMRERG,  AS8IGNADO 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  8  DE  NOVEMBRO,  E  PELA  DE  WUR- 
TROCADAS  EM  BERLIM  EM  «3  DESTE  MEZ  E  AKNO,  (1) 

(TIADUCijiO  OmCIAL.) 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  1845 
c  Sua  Magestade  El-Rei  de  Wurttemberg,  igualmente  ani- 
mados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  laços  de 
amisade  que  unem  as  duas  Cordas,  e  de  augmentar  as  rela- 
ções commerciaes  entre  os  Seus  Estados  e  súbditos  respe- 
ctivos, tendo  resolvido  concluir  um  Tratado  de  Commercio, 
nomearam  para  este  effeito  Seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande  do 
Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Prússia,  Commendador  das  Ordens  de  Christo  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz 
das  Ordens  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  do  Mérito  Civil 
da  Saxonia  Real,  do  Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  de 
Luiz  da  Hesse  Gram-Ducal,  de  Henrique  o  Leão  de  Brun- 
swick, de  Alberto  o  Urso  d'Anhalt,  e  do  Nichani  Iftihar 
Ottomano. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Wurtemberg,  o  Senhor  Julio 
Barão  de  Maucler,  Capitão  do  Estado  Maior,  e  Seu  Encar- 
regado de  Negócios  junto  da  Côrte  Real  de  Prússia. 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciprocamente  communi- 
ctdo  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma, 
oonvieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  entre  os  Es- 

bo  acto  da  troca  das  respectivas  ratiftcaçfcf . 
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États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ct  ceux  de  Sa  Majesté  le 
Roi  dc  Wurtemberg. 

Les  sujeis  de  chacune  dcs  deux  Haules  Parties  Contra- 
ctantes  pourront  séjourner  et  résider  dans  quelque  partie  que 
ce  soit  des  díts  territoires  pour  y  vaquer  à  leurs  affaires, 
et  its  jouiront  à  cet  effet  de  la  méme  sécurité  et  de  la  méme 
protection  que  les  nationaux,  en  payant  toutefois  les  mémes 
impôts,  et  en  se  conformant  aux  lois  et  ordonnances  du  pays9 
ainsi  qu'aux  réglemenls  de  coramerce  qui  y  sont  ou  seront 
en  vigueur. 

ART.  II. 

II  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
Timportation  légalement  faile  dans  le  Royaume  de  Portu- 
gal, y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  du 
Royaume  de  Wurtemberg,  et  il  nfe  sera  imposé  d'autres  ni 
de  plus  forts  droits  sur  Timportation  dans  le  Royaume  de 
Wurtemberg  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  I' indus- 
trie* du  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Pos- 
,  sessions,  que  ceux  qui  sont  ou  seront  imposls  sur  les  mémes 
articles  provenant  du  sol  et  de  Tindustrie  de  la  nation  la 
plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  &  Tégard  des  droits  d'ex- 
port^tion  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  Yengagent  à  nepoint 
frapper  de  prohibitions,  soit  Timportation  d  aucun  article 
provenant  du  sol  ou  de  Tindustrie  de  Tautre  pays,  soit  Tex- 
portation  daucun  article  de  com  mercê  vers  Tautre  pays, 
à  moins  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'étendeut  égale- 
ment  à  tout  autre  État  européen. 

ART.  111. 

Les  produíts  venant  du  Royaume  de  Wurtemberg,  dont 
il  estfait  roention  dans  TArticle  précédent,  devront  étre 
accompagnés  de  certificats  d'origine  &  délivrer  par  les  Con- 
suls  ou  Agents  Consulaires  Portugais,  ou  par  les  Autorités 
Wurtembergeoises  compétentes,  dàment  légalisés  par  les 
susdits  Consuls. 

ART.  IV. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  conveoues,  que 
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tados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  c  os  de  Sua  Magestade 
Ei-Rei  de  Wurtemberg. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes poderão  demorar-se  e  residir  em  qualquer  parte 
dos  ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos  seus  negócios,  e 
gosarão  para  este  effeito  da  mesma  segurança  e  da  mesma 
protecção  que  os  nacionaes,  pagando  todavia  os  mesmos  im- 
postos, e  conformando-se  com  as  leis  e  ordenações  do  paiz,  as- 
sim como  com  os  regulamentos  commerciaes  que  n'elle  estão 
ou  estiverem  em  vigor. 

A  ET.  II. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  com- 
prehendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo, 
dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Reino 
de  Wurtemberg,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  di- 
reitos sobre  a  importação  no  Reino  de  Wurtemberg  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de 
Portugal  e  de  seus  Domínios  e  Possessões,  do  que  os  que 
são  ou  forem  impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenien- 
tes do  solo  e  da  industria  da  nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  di- 
reitos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  dos  artigos  provenientes 
do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  exportação 
de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo  quando 
as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a  qualquer 
outro  Estado  europeu. 

ART.  III. 

Os  productos  vindos  do  Reino  de  Wurtemberg,  de  que 
se  faz  menção  no  Artigo  antecedente,  deverão  ser  acompa- 
nhados de  certificados  de  origem  passados  pelos  Cônsules  ou 
Agentes  Consulares  Portuguezes,  ou  pelas  competentes  Au- 
ctoridades  Wurtemburguezas,  devidamente  legalisados  pelos 
sobreditos  Cônsules. 

ART.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram,  que  uma  não 

TOM.  VII.  11 
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i  ooe  naccordera  à  lavenir  à  da 
au  comrnerce,  aucuns  pmiléges,  ni 
munités,  qui  ne  soient  aiisaí  et  à  1'instant  < 
«le  lautre,  gratuitemeot,  si  la  conc<*sion  a  élé| 
avec  une  juste  et  convenable  compensation,  à  (' 
\alent,  si  la  concession  a  été  coDditioMtlle. 

II  est  entendu  particulièrement,  que  dana  le  cas  ou  luo 
Am  deox  Gouvernetnents  accordcrait  à  M  uutre  ÈUt  def- 
ini nutions  de  droits  sur  ses  produit*  du  sol  ou  de  I' industrie, 
ou  lui  concederait  dautres  avantajes  ou  Tarear*  spéciaia 
en  fait  de  commerce,  à  la  suite  d  un  Traité  de  coramerce 
ou  d' une  Gonvention  spéciale,  et  cela  en  compensa tion  de 
diminulions  de  droits,  awuita-e^  ou  fiveurs  accordés  par  cet 
autre  État,  lautre  des  deu\  Gow\ernements  ne  pourra  de- 
rnander  les  mfrnes  nvantages  et  fa<  ilités  pour  le  commenx 
<U>  v;*s  sujeK  qu'en  oiVrant,  a  défnut  de  pareils  avantages  de 
méme  étenduc  et  qualité,  des  équivalents  ou  compeuatMM 
à  assurcT  dôment  par  un  nrranjenvnt  particulier  entre  fa 
deux  (iou\ernements. 

• 

ARI.  * 

Chacune  des  Hautes  Parties  Conlractantcs  accorde  à 
la  facullé  datoir  dans  ses  ports  et  plaeea  de  coro- 
des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  oa 
de  commerre,  toul  en  se  réservant  le  droit  dex- 
U I  i-ndroit  qu  elle  jupera  à 


Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  cias 
ent,  et  dòment  nommés  par  leurs  r 
ctifs,  dès  quils  auront  oblenu  1'exéquatur  du  Gouveraeroent 
sur  le  territoire  duquel  ils  doi\ent  résider,  >  jouiront,  tanl 
pour  leurs  personnes,  que  pour  lexercice  de  leurs  fonctions 
des  priviléges  dont  r  jouissent  les  Agents  Consulaircs  de  la 
même  catégorie  de  ia  nation  la  plus  favorisée. 

AliT.  vi. 

qui  ont  ou  auront  ò  toucher  des  heritages  daus  les  tern- 
toires  de  1'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétésou 
efiets  quelconques,  ne  paveront  dautres  droits,  charges  oo 
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concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio,  privilégios,  favores  ou  immunidades  algumas  °aískl 
que  não  sejam  também,  e  desde  logo,  extensivos  aos  súbdi- 
tos da  outra,  gratuitamente  se  a  concessão  tiver  sido  gra- 
tuita, ou  com  uma  justa  e  conveniente  compensação,  na 
falta  de  equivalente,  se  a  conoessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  què  um 
4ob  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  diminuições 
4d  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de  industria, 
ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  especiaes,  em 
matéria  de  commercio,  em  consequência  de  um  Tratado  de 
commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e  isto  em  com- 
pensação de  diminuição  de  direitos,  vantagens  ou  favores 
concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos  dois  Gover- 
nos não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  facilidades  para 
o  commercio  dos  seus  súbditos,  senão  offerecendo,  em  logar 
de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade,  equi- 
valentes ou  compensações,  as  quaes  6erão  devidamente  fixa- 
éas  por  «m  accordo  particular  entre  os  dois  Governos. 

ART.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  outra 
a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  ^  praças  de  commercio 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  de 
commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta 
concessão  qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que 
sejam,  e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos 
Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo 
em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo 
que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercício  das  suas 
funcções,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Con- 
sulares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  VI. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratan- 
tes que  tôem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território 
da  outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades  ou 
effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encargos 
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impôts,  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  nationaux  en  pa- 
reille  circonstance. 


ART.  VII. 


Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusqu'au  ler  Jan- 
vier  1848.  Si  1'une  des  Hautes  Parties  Contractantes  na 
pas  annoncé  à  1'autre,  par  une  notification  officielle,  son 
intention  d'en  faire  cesser  leffet  six  mois  avant  le  ler  Jan- 
vier  1848,  il  continuera  à  être  obligatoire  jusqu*au  ler  Jan- 
vier  1854.  À  partir  du  ler  Janvier  1854  le  Traité  ne  cessera 
d'être  en  vigueur  que  douze  mois  après  que  1'une  des  Hautes 
Parties  Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention 
de  ne  plus  vouloir  le  maintenir. 


Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  les  Hautes  Parties 
Contractantes,  et  les  ratifications  en  seront  écbangées  à 
Berlin  dans  1'espace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou 
plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  1'ont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  le  13  Octobre  1845. 


ART.  VIII. 


(L.  S.)  Renduffe. 


(L.  S.)  Maucler. 
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ou  impostos  alem  d'aquelles  que  forem  pagos  pelos  nacio- 
naes  em  iguaes  circunstancias. 

ART.  VII. 

0  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1.°  de  Janeiro 
de  1848.  Se  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes  não 
annunciar  á  outra»  por  uma  notificação  official,  a  sua  in- 
tenção de  fazer  cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes 
antes  do  1.°  de  Janeiro  de  1848»  continuará  elle  a  ser  obri- 
gatório até  o  1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de 
Janeiro  de  1854  o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor 
sendo  doze  mezes  depois  que  uma  das  Altas  Partes  Con- 
tratantes tiver  declarado  á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não 
querer  mantê-Io. 

ART.  VIII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes»  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respecti- 
vos o  assignaram,  e  firmaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  aos  13  de  Outubro  de  1845. 


(L.  S.)  Renduffe.  (L.  S.)  Maucler. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
E  CO-REGBNTB  DE  HESSE,  ASSTGNADO  EM  BERLIM  E2HT  O  l.° 
TUGAL  EM  86  DB  JANEIRO  DE  J846,  E  PELA  DE  HESSE  BLEI 
TROCADAS  EM  BERLIM  EM  «7  DB  FEVEREIRO  DE  1846.(1) 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Électoral  et  Co-Régent  de  He- 
se,  également  animés  du  désir  de  resserrer  de  plus  cn  plus 
les  liens  d'amitié  qui  unissent  les  deux  Couronnes,  et  d'é- 
tendre  les  relations  commerciales  entre  Leurs  États  et  sujets 
respectifs,  ayant  résolu  de  conclure  un  Traité  de  Commer- 
ce,  ont  à  cet  effet  nommé  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir : 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Simon  da  Silva  Ferrai 
de  Lima  e  Castro,  Baron  de  Renduffe,  Pair  et  Grand  du 
Royaume  de  Portugal,  de  Son  Conseil,  Son  Envoyé  Extra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentíaire,  Grand-Croix  de  TOr- 
dre  du  Christ  et  Commandeur  de  TOrdre  de  Notre  Dame 
de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Gíand-Croix  des  Ordres, 
de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  du  Mérite  Civil  de  Saxe  Royale, 
du  Faucon  Blanc  de  Saxe-Weimar,  de  Louis  de  la  Hesse 
Grand-Ducale,  du  Lion  de  Zaehringen  de  Bade,  du  Mérite 
et  de  la  Maison  d'01denbourg,  de  TOrdre  da  la  Branche 
Ernestine  de  Saxe,  de  Henri  le  Lion  de  Brunswick,  d'Al- 
bert  TOurs  d'Anhalt,  et  décoré  du  Nichani  Iftihar  Otto- 
man;  et 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Électoral  et  Co-Régent  de 
Hesse,  le  Baron  Alexandre  de  Doernberg,  Son  Envoyé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipotentíaire  prés  la  Cour  Royale 
de  Prusse,  Son  Chambellan  et  Conseiller  intime  de  Légation, 

(1)  Vide,  na  data  de  «7  de  Fevereiro  de  1846,  o  protocolo  lavrado 


MARIA  II  E  FREDERICO  GUILHERME,  PRÍNCIPE  ELEITORAL 
DE  DEZEMBRO  DE  J»45,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  POR- 
TORAL  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1845,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


Sua  Majestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  1845 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Eleitoral  e  Co-Regente  de  Hesse,  Dezembro 
igualmente  animados  do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os 
laços  de  amisade  que  unem  as  duas  Corôas,  e  de  augmentar 
as  relações  commerciaes  entre  os  Seus  Estados  e  súbditos  res- 
pectivos, tendo  resolvido  concluir  um  Tratado  deCommercio, 
nomearam  para  este  efeito  Seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magcstade  Fidelíssima,  o  Senhor  Simão  da  Silva  Fer- 
rar de  Lima  e  Castro,  Barão  de  Renduffe,  Par  e  Grande  do 
Reino  de  Portugal,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário,  Gram-Cruz  da  Ordem 
de  Christo  e  Commendador  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz  das  Ordens  da  Águia 
Vermelha  de  Prússia,  e  do  Mérito  Civil  da  Saxonia  Real,  do 
Falcão  Branco  de  Saxe-Weimar,  de  Luiz  da  Hesse  Gram- 
Ducal,  do  Leão  de  Zaebringen  de  Baden,  do  Mérito  e  da 
Casa  d'01demburgo,  da  Ordem  do  Ramo  Ernestino  de  Sa- 
xonia,  de  Henrique  o  Leão  de  Brunswick,  de  Alberto  o 
Urso  d'Anhalt,  e  condecorado  com  o  Nichani  Iftihar  Otto- 
mano;  e 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Eleitoral  e  Co-Regente  de 
Hesse,  o  Barão  Alexandre  de  Doernberg,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  á  Côrte  Real 
de  Prússia,  Seu  Camarista  e  Conselheiro  intimo  de  Lega- 

do  acto  da  troca  das  respectiva!  ratificações. 
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1845     Commandeur  de  TOrdre  du  Lion  d'Or  de  la  Hesse  Éle- 

Dexembr» 

Lesquels,  après  sétre  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 
suivants: 

ART.  1. 

II  y  aura  liberté  réciproque  de  commerce  entre  les  États 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  ceux  de  Son  Altesse  Royale 
le  Prince  Électora!  et  Co-Régent  de  Hesse.  Les  sujets  de 
chacune  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes  pourront  sé- 
journer  et  résider  dans  quelque  partie  que  ce  soit  des  dits 
territoires  pour  y  vaquer  à  leurs  affaires,  et  ils  jouiront  â 
cet  eflFet  de  Ia  méme  sécurité  et  de  la  méme  protection  que 
les  nationaux,  en  payant  touterois  les  mémes  impôts,  et  en 
se  conformant  aux  lois  et  ordonnances  du  pays,  ainsi  quvaux 
réglements  de  commerce  qui  y  sont  ou  seront  en  vigueur. 

ART.  II. 

11  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
Timportation  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portu- 
gal, y  compris  les  Ues  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto 
Santo,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de  T  industrie  de 
TÉlectorat  de  Hesse,  et  il  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de 
plus  forts  droits  sur  Timportation  dans  TÉlectorat  de  Hes- 
se, des  articles  provenant  du  sol  et  de  T  industrie  du  Royau- 
me de  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Possessions,  que  ceux 
qui  sont  ou  seront  imposés  sur  les  mémes  articles  prove- 
nant du  sol  et  de  Tindustrie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  1'égard  des  droits 
d'exportation  et  de  transi L 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  à  ne  point 
frapper  de  prohibitions,  soit  Timportation  d'aucun  article  pro- 
venant du  sol  ou  de  1'industrie  de  1'autre  pays,  soit  Tex- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  vers  1'autre  pays,  à 
moins  que  les  mémes  prohibitions  ne  sétendent  également 
à  tout  autre  État  européen. 

ART.  III. 

Les  produits  venant  de  TÉlectorat  de  Hesse,  dont  il 
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çâo,  Commendador  da  Ordem  do  Leio  de  Oiro  da  Hesse 
Eleitoral. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  commu- 
nicado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  i. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  commercio  entre  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  os  de  Sua  Alteza  Real 
o  Principe  Eleitoral  e  Co-Regente  de  Hesse.  Os  súbditos  de 
cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes  poderão  demo- 
rar-se  e  residir  em  qualquer  parte  dos  ditos  territórios,  para 
ali  tratarem  dos  seus  negócios,  e  gosarão  para  este  fim  da 
mesma  segurança  e  da  mesma  protecção  que  os  nacionaes, 
pagando  todavia  os  mesmos  impostos,  e  conformando-se  com 
as  leis  e  ordenações  do  paiz,  assim  como  com  os  regulamen- 
tos commerciaes  que  n'elle  estão  ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  If. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  compre- 
hendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo,  dos 
artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Eleitorado 
de  Hesse,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos 
sobre  a  importação  no  Eleitorado  de  Hesse  dos  artigos  pro- 
venientes do  solo  e  da  industria  do  Reino  de  Portugal  e 
de  seus  Domínios  e  Possessões,  do  que  os  que  são  ou  forem 
impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do  solo  e  da 
industria  da  nação  a  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  di- 
reitos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibiçôes,  nem  na  importação  dos  artigos  prove- 
nientes do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem^na  ex- 
portação dos  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz, 
salvo  quando  as  mesmas  prohibiçôes  se  estendam  igualmente 
a  qualquer  outro  Estado  europeu. 

ART.  III. 

Os  productos  vindos  do  Eleitorado  de  Hesse,  de  que  se 
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est  feit  mentàm  dans  TArticle  précédent,  devront  être  ac~ 
compagnés  de  certificais  d' origine  à  délivrer  par  les  Cônsul» 
ou  Agfcnts  Consulaires  Poròugais>  ou  par  les  Autorités  com- 
pétentes  de  la  Hes&e  Electorale,  dôment  légalisés  par  les 
susdits  Consuls. 

ART.  IV. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que 
1'une  n'accordera  à  Tavenir  à  d'autres  nations,  par  rapport 
au  commerce,  aucuns  priviléges,  ni  aucuoes  faveurs  ou  im- 
munité9  qui  ne  soient  aussi  et  à  1'instant  étendus  aux  sujets 
de  1'autre,  gTatuiteraent,  si  la  concession  a  été  pratuite,  ou 
avec  une  juste  et  convenable  compensation,  à  défaut  d'équi- 
valent,  si  la  concession  a  été  conditionnelle. 

II  est  entendu  particulièrement,  que  dans  le  cas  oú  l'un 
des  deux  Gouvernements  accorderait  à  un  autre  État  des 
diminutions  de  droits  sur  ses  produits  du  sol  ou  de  I'indus- 
trie,  ou  lui  concéderait  d'autres  avantages  ou  faveurs  spé- 
ciales  en  faitde  commercc,à  la  suite d'uníraité de  commerce 
ou  d'une  Convention  spéciale,  et  cela  en  compensation  de 
diminutions  do  droits,  avantages  ou  faveurs  accordés  par 
cet  autre  État,  1'autre  des  deux  Gouvernements  ne  pourra 
demander  les  mimes  avantages  et  facilités  pour  le  com- 
merce de  ses  sujets  qu'cn  offrant,  à  défaut  de  pareils  avan- 
tages de  méme  étendue  ct  qualité,  des  équivalents  ou  com- 
pensations  à  assurer  dftment  par  un  arrangement  particu- 
lier  entre  les  deux  Gouvernements. 

ART.  V. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  à 
1'autre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
merce des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou 
Agents  de  commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d'exce- 
pter  de  cette  concession  tel  endroit  qu'elle  jugera  à  propôs. 

Les  dits  Agents  Consulaires,  de  quelque  classe  qu'ils 
soient,  et  dftment  nommés  par  leurs  Gouvernements  respe- 
ctifs,  dès  qu'ils  auront  obtenu  1'exéquatur  du  Gouverne- 
ment  sur  le  territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront, 
tant  pour  leurs  personnes  que  pour  Texercice  de  leurs  fou- 
ctions,  des  priviléges  dont  y  jouissent  les  Agents  Consulaires 
de  la  môme  catégoríe  de  la  nation  la  plus  favorisée. 
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faz  menção  no  Artigo  precedente,  deverão  ser  acompanha-  1845 
éw  de  certificados  de  origem,  passados  pelos  Cônsules  ou 
Agentes  Consulares  Portuguezcs,  ou  pelas  competentes  Au- 
etoridades  da  Hesse  Eleitoral,  devidamente  legalisidos  pelos 
sobreditos  Cônsules. 

ART.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram  que  uma  não 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
commercio,  privilégios,  favores  ou  immunidades  algumas 
que  não  sejam  também  e  desde  logo  extensivos  aos  súbditos 
<k  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão  tiver  sido  gratuita, 
ou  com  uma  justa  e  conveniente  compensação,  na  falta  de 
equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido  condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que 
um  dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  dimi- 
euiçôes  de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de 
industria,  ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  es- 
peciaes  em  matéria  de  commercio,  em  consequência  de  um  - 
Tratado  de  commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e 
isto  em  compensação  de  diminuição  de  direitos,  vantagens 
ou  favores  concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos 
dois  Governos  não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  fa- 
cilidades para  o  commercio  dos  seus  súbditos,  senão  offere- 
cendo,  em  logar  de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e 
qualidade,  equivalentes  ou  compensações,  as  quaes  serão 
devidamente  fixadas  por  um  accordo  particular  entre  os 
dois  Governos. 

ART.  V. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  outra 
a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commercio 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  de 
commercio,  reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta  con- 
cessão qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito. 

Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer  classe  que  se- 
jam, e  sendo  devidamente  nomeados  pelos  seus  respectivos 
Governos,  logoque  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo 
em  cujo  território  devam  residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo 
que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exercicio  das  suas 
funeções,  dos  privilégios  de  que  ali  gosam  os  Agentes  Con- 
sulares da  mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 
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ART.  VI. 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
qui  ont  ou  auront  à  toucher  des  héritages  dans  les  terri- 
toires  de  1'autre,  ou  qui  en  feront  sortir  leurs  propriétés 
ou  eflFets  quelconques,  ne  payeront  d'autres  droits,  charges 
ou  impôts  que  ceux  qui  seront  payés  par  les  nationaux  en 
pareille  circonstance. 

ART.  VII. 

Le  présent  Traité  restera  en  vigueur  jusqu'au  ler  Janvier 
1848.  Si  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes  n'a  pas  an- 
noncé  à  1'autre,  par  une  notification  officielle,  son  intention 
d'en  faire  cesser  TefiTet  six  mois  avant  le  ler  Janvier  1848, 
il  continuera  à  être  obligatoire  jusqu'au  lcr  Janvier  1854. 
À  partir  du  ler  Janvier  1854  le  Traité  ne  cessera  d'êtreen 
vigueur  que  douze  mois  après  que  Tune  des  Hautes  Parties 
Contractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention  de  ne 
plus  vouloir  le  maintenir. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  sera  ratifió  par  les  Hautes  Parties 
Contractantes,  et  les  ratifica tions  en  seront  échangées  à 
Berlin  dans  Tespace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou 
plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  le  lor  Décembre  1845. 


1845 
Dezembro 
1 


Renduffe.  Doernberg. 
(L.  S.)  (L.  S.) 
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ART.  VI. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Parles  Contratan- 
tes que  têem  ou  tiverem  a  receber  heranças  no  território 
da  outra,  ou  que  d'elle  fizerem  sair  as  suas  propriedades 
ou  effeitos  quaesquer,  não  pagarão  outros  direitos,  encar- 
gos ou  impostos  alem  <f  aquelles  que  forem  pagos  pelos  na- 
cionaes  em  iguaes  circumstancias. 

ART.  VII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1.°  de  Janeiro  de 
1848.  Se  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes  não  an- 
ounciar  â  outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  intenção 
de  fazer  cessar  o  effeito  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  do 
1.°  de  Janeiro  de  1848,  continuará  elle  a  ser  obrigatório  até 
o  1.°  de  Janeiro  de  1854.  A  contar  do  1.°  de  Janeiro  de 
1854  o  Tratado  não  cessará  de  estar  em  vigor  senão  doze 
mezes  depois  que  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  tiver 
declarado  á  outra  a  sua  intenção  de  mais  não  querer  man- 
tè-lo. 

ART.  VIII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em  Ber- 
lim no  espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes 
se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respecti- 
vos o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  em  o  1.°  de  Dezembro  de  1845. 


Renduffe.  Doernberg. 
(L.  S.)  (L.  S.) 
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PROTOCOLO  ASS1GNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTBNCIA 
RATIFICAÇÕES  DO  TRATADO  DE  COMMERCIO 
E  GUILHERME,  REI  DE  WURTEMBERG, 


J_jes  soussignés,  le  Chevalier  Nuno  de  Barbosa,  Envoyé 
Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté 
la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves,  et  le  Baron  de  Mau- 
cler,  Chargé  d'Aflfaires  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Wurtem- 
berg,  se  sont  réunis  aujourdliui  pour  échanger  les  ratifica- 
tions  du  Traité  de  Commerce  entre  les  deux  Cours,  signé  à  * 
Berlin  le  13  Oetobre  1845. 

Avant  de  procéder  à  cet  acte,  il  fut  consigné  datis  le 
Protocole  présent  ce  qui  suit : 

Le  Baron  de  Maucler,  d'après  les  instructions  desonGou- 
vernemer.t,  ayant  exprimé  le  désir  qu'il  soit  déclaré  dans  ce 
Protocole  que  les  Flautes  PartiesContractantes  considèrent  le 
Traité  conclu  entre  elles  comrae  entièrement  semblableâ  ceux 
que  le  Portugal  a  conclus  avec  la  Prusse,  la  Saxe  Royale  et 
les  Grands  Duchés  de  Hesse  et  de  Bade,  et  qu'elles  agissent 
en  conséquence  dans  toutes  les  applications  du  présent  Trai- 
té, duquel  il  ne  pourra  de  part  et  d'autre  être  déduite  au- 
cune  prétention  qui  ne  trouve  une  entière  justification  dans 
les  Traités  conclus  entre  le  Portugal  et  les  Gouvernements 
susmentionnés,  ainsi  que  dans  les  Protocoles  dressés  à  Toc- 
casion  de  Téchange  des  susdits  Traités,  le  Chevalier  Nuno 
de  Barbosa  accède  au  nora  de  son  Gouvernement  à  ce  désir, 
et  il  est  convenu  de  part  et  d'autre  que  la  déclaration  pré- 
cédente  sera  regardée  comme  faisant  partie  du  Traité,  et 
aura  la  même  force  et  valeur. 


RIOS,  EM  Í3  DE  DEZEMBRO  DE  1845,  NO  ACTO  DA  TKOCA  DAS 
BJfTftE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  ff  ABIA  II 
DE  13  DE  OtTCBRO  DO  DITO  ANNO. 


Us  abaixo  assignados,  o  Cavalheiro  Nuno  de  Barbosa,  1815 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Deiembro 
Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarvcs,  e  o  Barão 
de  Maucler,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Wurtemberg,  reuniram-se  boje  para  trocar  as 
ratificações  do  Tratado  de  Commercio  entre  as  duas  Côrtes, 
assignado  em  Berlim  a  13  de  Outubro  de  1845. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  declarou-se  no  pre- 
sente Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  Barão  de  Maucler,  segundo  as  instrucçOes  do 
seu  Governo,  expressado  o  desejo  de  que  seja  declarado 
n'este  Protocolfc  que  as  Altas  Parles  Contratantes  conside- 
ram o  Tratado  concluido  entre  ellas  como  inteiramente  si- 
milhante  aos  que  Portugal  concluiu  com  a  Prússia,  Reino 
de  Saxonia  e  com* os  Gram-Ducados  de  Hesse  e  de  Baden, 
e  que  se  haverão  n'essa  conformidade  em  todas  as  applica- 
çôes  do  presente  Tratado,  do  qual  não  se  poderá  deduzir 
por  uma  nem  por  outra  parte  pretenção  alguma  que  não 
encontre  uma  inteira  justificação  nos  Tratados  concluídos 
entre  Portugal  e  os  Governos  acima  mencionados,  bem 
como  nos  Protocolos  lavrados  por  occasião  da  troca  dos  so- 
breditos Tratados,  o  Cavalheiro  Nuno  de  Barbosa  accede 
em  nome  do  seu  Governo  a  este  desejo,  e  fica  convencio- 
nado de  uma  e  outra  parte  que  a  declaração  precedente  será 
havida  como  fazendo  parte  do  Tratado,  e  terá  a  mesma 
força  e  vigor. 
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Après  quoi,  les  ratifications,  ayant  été  trouvées  eu  bonne 
et  due  forme,  ont  été  échangées. 

Fait  et  signé  en  double  expédition. 
Berlin,  ce  23  Décembre  1845. 


Le  Chever  Nuno  de  Barbosa.  Le  Baron  de  Maucler. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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Depois  do  que,  achando-se  as  ratificações  em  boa  e  de-  1815 
vida  fórma,  foram  trocadas.  Deiemb 
Feito  e  assignado  em  duplicado. 
Berlim,  a  23  de  Dezembro  de  1845. 


O  Cavalheiro  Nuno  de  Barbosa.  O  BarSo  de  Maucler. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TOM.  Til. 
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ACTO  DE  ACCESSÃO  DE  SUA  ALTEZA  (HUHEIT)  O  DUQUE  REI 
E  NAVEGAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE  A  RAINHA  A  SE 

REI  DA  PRÚSSIA,  EM  20 


Déclaralion. 


Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 
déclaré  dans  TArticle  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  être 
prête  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  Texception 
toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le  com- 
merce maritime,  ne  sont,  par  leur  nature,  applicables  qu'aux 
rapporls  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à  ceux  des  États 
de  TAssociation  de  Douanes  Allemande  qui  viendraient  à 
exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec  le  Portugal ; 
et  Son  Altesse  (Hoheit)  le  Duc  Régnant  d'Anhalt-Rernbourg 
désirant  de  faire  usage  de  cette  déclaratÍQn,  et  entrer  dans 
les  susdits  rapports  de  réciprocité:  le  soussigné,  Monsieur 
de  Kersten,  Conseiller  intime  et  Président  de  la  Régence, 
déclare  au  nom  du  Gouvernement  de  Son  Altesse  (Hoheit), 
que  les  dispositions  du  Traité  du  20  Février  1844  (à  l'ex- 
ception  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  .navigation  et 
le  commerce  maritime,  ne  sont,  par  leur  nature,  applicables 
qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  devront 
obtenir  aussi  leur  pleine  application  dans  le  Duché  d'Anhalt- 
Bernbourg  vis-à-vis  du  Royaume  de  Portugal. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 
qu'elle  sera  échangée  contre  une  déclaration  analogue  de 

(1)  Vide.  na  data  de  19  de  Janeiro  1846,  o  acto  de  aceitação  por 


NANTE  DE  ANHALT-BERNBCRGO,  AO  TRATADO  DE  COMMERCIO 
NHORA  DONA  MARIA  II  E  FREDERICO  GUILHERME, 
DE  FEVEREIRO  DE  1844.  (1) 


TIADt  CClO  PARTÍCULA!.) 


Declaração. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  im 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Commercio  J»n«»™  . 
e  Navegação  concluído  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  marítimo  não  são,  pela  sua  na- 
tureza, applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e  a 
Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfandegas 
Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em  re- 
ciprocidade com  Portugal;  e  Sua  Alteza  (Hoheit)  o  Duque 
Reinante  de  Anhalt-Bcrnburgo  desejando  fazer  uso  (Testa 
declaração,  e  de  entrar  nas  sobreditas  relações  de  recipro- 
cidade: o  abaixo  assignado,  de  Kersten,  Conselheiro  intimo 
e  Presidente  da  Regência,  declara  em  nome  do  Governo  de 
Sua  Alteza  (Hoheit)  que  as  disposições  do  Tratado  de  20 
de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  todavia  aquellas  que 
dizendo  respeito  á  navegação  e  commercio  marítimo  não 
são,  pela  sua  natureza,  applicaveis  senão  ás  relações  entre 
Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter  também  a  sua  plena 
applicação  no  Ducado  de  Anhalt-Bernburgo  em  relação  ao 
Reino  de  Portugal. 

A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for 
trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Cavalheiro  Bar- 

parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
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1816     Monsieur  le  Chevalier  de  Barbosa,  Envoyé  Extraordinaire 
"e"0    et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la  Reine  de  Por- 
tugal et  des  Algarves. 
* 

Bershourg,  ce  6  Janvier  184*. 

(L.  S.)  Kersten, 
Conseiller  imtinte  et  Présíáent  de  la  Régence. 
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bosa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  ftti 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves.  Jan6eiro 


Bernburgo,  aos  6  de  Janeiro  de  1846. 

(L  S.)  Kersten, 
Conselheiro  intin^o  e  Presidente  da  Regência. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  POR  PARTE  DA  RAINHA  A  SE 
DE  ANHALT-BERNBCRGO  AO  TRATADO  DE  COM 
PRÚSSIA  DE  «0  DE  FE 


Déclaration. 

1M6  Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  ayant 

ani9ro    déclaré  dans  1'Article  xix  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  conclu  avec  la  Prusse  le  20  Février  1844,  être 
préte  à  appliquer  les  dispositions  de  ce  Traité  (à  Texcep- 
tion  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  lc 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses,  ap- 
plicables  au'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portugal)  à 
ceux  des  Etats  de  1'Association  des  Douanes  Allemande  qui 
viendraient  à  exprimer  le  désir  d'entrer  en  réciprocité  avec 
le  Portugal;  et  Son  Altesse  le  Duc  Régnant  d'Anhalt-Bern- 
bourg  ayant  énoncé  le  désir  de  faire  usage  de  cette  décla- 
ration, et  entrer  dans  les  susdits  rapports  de  réprocité: 
le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  déclare  au  nom  du  Gouvernment  Portugais,  que 
les  dispositions  du  Traité  du  20  Février  1844  (à  1'exce- 
ption  toutefois  de  celles  qui,  concernant  la  navigation  et  le 
commerce  maritime,  ne  sont,  par  la  nature  des  choses, 
applicablcs  qu'aux  rapports  entre  la  Prusse  et  le  Portu- 
gal) devront  obtenir  aussi  leur  pleine  application  dans  le 
Royaume  de  Portugal  vis-à-vis  du  Duché  d'Anhalt-Bern- 
bourg. 

(1)  Vide,  na  data  de  6  de  Janeiro  de  1846,  o  dito  acto  de  access&o. 


Digitized  by 


NHORA  DONA  MARIA  II,  DA  ACCESSÂO  DO  DUCADO 
MERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  PORTUGAL  E  A 
VEREIRO  DE  1844.  (1) 


(traducção  particular.) 


Declaração. 


Oua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  ig46 
tendo  declarado  no  Artigo  xix  do  Tratado  de  Coramercio  Janeiro 
e  Navegação  concluido  com  a  Prússia  aos  20  de  Fevereiro 
de  1844,  estar  prompta  a  applicar  as  disposições  d'este  Tra- 
tado (exceptuando  todavia  aquellas  que  dizendo  respeito  á 
navegação  e  commercio  marítimo  não  silo,  pela  natureza 
das  cousas,  applicaveis  senão  ás  relações  entre  Portugal  e 
a  Prússia)  áquelles  dos  Estados  da  Associação  das  Alfande- 
gas Allemã  que  viessem  a  exprimir  o  desejo  de  entrar  em 
reciprocidade  com  Portugal;  e  Sua  Alteza  (Iloheit)  o  Du- 
que Reinante  de  Anhalt-Bernburgo,  desejando  fazer  uso 
d'esta  declaração,  e  de  entrar  nas  sobreditas  relações  de 
reciprocidade:  o  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  tle  Prússia,  declara  em 
nome  do  Governo  Portuguez,  que  as  disposições  do  Tra- 
tado de  20  de  Fevereiro  de  1844  (exceptuando  todavia 
aquellas  que  dizendo  respeito  á  navegação  c  commercio 
marítimo  não  são,  pela  natureza  das  cousas,  applicaveis  se- 
não ás  relações  entre  Portugal  e  a  Prússia)  deverão  obter 
também  a  sua  plena  applicação  no  Reino  de  Portugal  em 
relação  ao  Ducado  de  Anbalt-Bernburgo. 
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La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur  aussitôt 
quelle  será  échangée  contre  une  déclaration  analogue  du 
Gouvernement  du  Duché  d'Anhalt-Bernbourg. 

Berlin,  ce  19  Janvier  1840. 


(L.  S.)  Nuno  de  Barbosa. 
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A  presente  declaração  terá  força  e  valor  logoque  for  me 
trocada  por  uma  declaração  análoga  do  Governo  do  Ducado  *à\*T0 
de  Anhalt-Bernburgo. 

Berlim,  aos  I*  de  Janeiro  de  18*6. 

(L.  S.)  Nuno  de  Barbosa. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTEXCIA 
DAS  RATIFICAÇÕES  DO  TRATADO  DE  COMMERCIO  ENTRE  A 
ME,  PRÍNCIPE  ELEITORAL  E  CO-REGENTE  DE  II ESSE,  DO 


Lies  soussignés,  le  Chevalier  Nuno  de  Barbosa,  Envoyé 
Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la 
Reine  de  Portugal,  et  le  Baron  Philippe  de  Doernberg,  Chargé 
d'Affaires  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Électoral  Co- 
Régent  de  Hesse,  se  sont  réunis  aujourd'hui  pour  procéder 
à  Téchange  des  ratifications  du  Traité  de  Commerce,  signé  à 
Berlin  le  ler  Décembre  1845,  entre  les  Plénipotentiaires  de 
Leurs  dites  Majesté  et  Altesse  Royale. 

Avant  de  procéder  à  cet  acte,  il  fut  consigné  dans  le 
Protocole  présent  ce  qui  suit: 

Monsicur  le  Baron  de  Doernberg  ayant  exprime,  d'après 
les  ordres  de  son  Gouvernement,  le  désir  d'obtenir  du  Gou- 
vernement  Portugais  une  déclaration  pour  ce  qui  regarde 
les  certificats  d'originef  dont  les  produits  de  la  Hesse  Éle- 
ctorale  doivent  être  accompagnés,  lors  de  leur  importation 
en  Portugal,  et  d'après  le  contenu  de  TArticle  in,  et  nom- 
mément  la  stipulation  que  ces  certificats  d' origine,  délivrés 
par  les  Autorités  Hessoises,  doivent  être  légalisés  par  les 
Consuls  ou  autres  Agents  Consulaires  Portugais,  pour  que 
dans  le  cas  oà  il  n'y  aurait  point  de  Cônsul  ou  d'Agent  Con- 
sulaire  Portugais  dans  le  port  d'expédition,  les  certificats 
d'origine,  délivrés  par  les  Autorités  Hessoises,  suffisent  et 
aient  leur  plein  effet  dans  les  ports  Portugais,  pourvu  qu'il 
y  soit  officiellement  ajouté  que  dans  le  dit  port  il  n'y  a  point 
de  Cônsul  Portugais,  ou  que  le  Cônsul  ou  1'Agent  Consu- 
laire  est  absent;  et  d'obtenir  encore  la  déclaration  que  les 
Hautes  Parties  Contracta ntes  considèrent  le  Traité  conclu 
entre  elles  comme  entièrement  semblable  à  ceux  que  le  Por- 


RIOS,  EM  87  DE  FEVEREIRO  DE  1846,  NO  ACTO  DA  TROCA 
RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  E  FREDERICO  GUILHER- 
l.o  DE  DEZEMBRO  DE  1843. 


(tíADUCÇÍO  PARTICULAR.) 

Os  abaixo  assignados,  o  Cavalheiro  Nuno  de  Barbosa, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  e  o  Bardo  Filippe  de  Doern- 
berg,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Eleitoral  Co-Regente  de  Hesse,  reuniram-se  hoje  para 
proceder  á  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  Commercio, 
assignado  em  Berlim  no  1.°  de  Dezembro  de  1845,  entre 
os  Plenipotenciários  de  Suas  ditas  Magestade  e  Alteza  Real. 

Antes  de  se  proceder  a  este  acto,  declarou-se  no  pre- 
sente Protocolo  o  seguinte: 

Tendo  o  sr.  Barão  de  Doernberg,  segundo  as  ordens  do 
seu  Governo,  expressado  o  desejo  de  obter  do  Governo  Por- 
tuguez  uma  declaração  pelo  que  toca  aos  certificados  de 
origem,  de  que  devem  ser  acompanhados  os  productos  da 
Hesse  Eleitoral,  quando  importados  em  Portugal,  segundo 
o  contexto  do  Arligo  m,  e  designadamente  á  estipulação 
de  que  estes  certificados  de  origem,  passados  pelas  Auctori- 
dades  de  Hesse,  devem  ser  legalisados  pelos  Cônsules  ou 
outros  Agentes  Consulares  Portuguezes,  para  que,  no  caso 
em  que  nào  houver  Cônsul  ou  Agente  Consular  Portuguez 
no  porto  da  saída,  os  certificados  de  origem,  passados  pelas 
Auctoridades  de  Hesse,  bastem  e  tenham  o  seu  pleno  elFeito 
nos  portos  Portuguezes,  comtanto  que  se  lhes  addicione  of- 
ficialmente  que  no  dito  porto  nao  existe  Cônsul  Portuguez, 
ou  que  o  Cônsul  ou  Agente  Consular  se  acha  ausente;  e  tam- 
bém de  obter  a  declaração  de  que  as  Altas  Partes  Contratantes 
consideram  o  Tratado  concluído  entre  ellas  como  inteira- 
mente similhante  aos  que  Portugal  tem  concluído  com  a 
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1816  tugal  a  conclus  avec  la  Prusse,  la  Saxe  Royale,  la  Bavière, 
™™iro  les  Grands-Duchés  de  Hesse  et  de  Bade,  et  quelles  agissent 
en  conséquence  dans  toutes  les  applications  du  présent  Trai- 
téf  duquel  il  ne  pourra  de  part  et  d'autre  être  déduite  ao- 
cune  prétentíon  qui  ne  trouve  son  entière  justification  dans 
les  Traités  conclus  entre  le  Portugal  et  les  Gouvernements 
susmentionnés,  ainsi  que  dans  les  Protocoles  dressés  à  Teo- 
casion  de  1'échange  des  susdits  Traités,  de  même  que  du 
Traité  censécutif  entre  le  Portugal  et  le  Wurtemberg;  le 
Chevalier  de  Barbosa  aceède  m  mm  de  son  Gouvernement 
k  ce  désir,  et  il  est  convenu  de  part  et  d'autre  que  la  décla- 
ration  précédente  sera  regardée  comine  faisant  partie  du 
Traité,  et  aifni  h  mètmt  force  et  valeor. 

Après  qmi9  les  raCfficatmis,  ayant  été  travrées  m  boMe 
et  doe  forme,  ent  été  échangées. 

Ftit  et  sigaé  en  éoiiMe  expédHion. 

Berfa,  ce  97  Férrier  1846. 


Le  Cheí€T4t  Barbosa.        Le  B00  de  Doersberg. 


Digitized  by 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 


189 


Prússia,  Reino  de  Saxonia,  Baviera,  Gram-Ducados  de  Hesse  1816 
e  de  Baden,  e  que  se  haverão  n'essa  conformidade  em  todas  f61^1 
as  applicações  do  presente  Tratado,  do  qual  não  se  poderá 
deduzir  por  uma  nem  por  outra  parte  preterição  alguma  que 
não  encontre  uma  inteira  justificação  nos  Tratados  concluí- 
dos entre  Portugal  e  os  Governo»  acbn  meociondos,  bem 
own»  rós  Protocolos  lanados  por  ecoaaião  da  troca  dos  so- 
breditos Tratados»  o  assim  também  do  Tratado  consecutivo 
eatre  Portugal  e  Wurtemberg;  o  Cavalheiro  Barbosa  accede 
em  nome  do  seu  Governo  a  este  desejo,  e  fica  convencio- 
nado de  uma  e  outra  parte  que  a  declaração  precedente  será 
havida  como  fazendo  parte  do  Tratado,  e  terá  a  mesma  força 
e  valor. 

Depois  do  qne,  aehando-se  as  ratificações  em  boa  e  de- 
vida forma*  foram  trocadas. 

Feito  e  assignado  em  duplicado. 

Berlim,  aos  27  de  Fevereiro  de  1846. 


0  Cavalheiro  Barbosa.       O  Barío  de  Doernberg. 
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PROTOCOLO  ASS1GNADO  EH  LISBOA,  A  28  DE  ABRIL  DE  1847, 
PELOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTUGUEZES  E  BRITANNICOS, 
SOBRE  A  MEDIAÇÃO  DO  GOVERNO  DE  SUA  MAGESTADE  BRI- 
TANNIOA  PARA  PÔR  TERMO  Á  GUERRA  CIVIL  EM  PORTUGAL. 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  raez  de  Abril  do  presente 
anno  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  compareceu  na  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  Sir  George 
Hamilton  Seymour,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  a  Rainha  da  Gran-Bretanha 
junto  dè  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  em  conse- 
quência de  convite  que  se  lhe  havia  dirigido,  e  sendo  acom- 
panhado pelo  Coronel  Wylde,  Equerry  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  Alberto,  Consorte  de  Sua  Magestade  Britannica. 

N'essa  occasiâo  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  apre- 
sentou e  leu  a  Sir  Hamilton  Seymour  a  resposta,  que  aca- 
bava de  assignar,  á  Nota  por  elle  dirigida  áquella  Secretaria 
d'Estado,  pedindo  uma  decisão  sobre  a  aceitação  da  media- 
ção proposta  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
para  pôr  termo  â  guerra  civil  n'este  Reino,  que  habilitasse 
elle  Enviado  a  proceder  na  fórma  das  Instrucções  recebi- 
das, sem  necessidade  de  recorrer  ao  Ministro  em  Londres, 
por  motivo  de  qualquer  modificação,  que  se  pretendesse 
nas  bases  propostas.  A  dita  resposta  declarava  que  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  Portugal  annuia  ás  bases  da  media- 
ção, taes  como  se  continham  no  Despacho  de  Lord  Pal- 
merston,  Principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade 
Britannica  para  os  Negócios  Estrangeiros,  a  Sir  Hamilton 
Seymour;  e  solicitava  uma  conferencia  para  convir  na  ex- 
plicação das  mesmas  bases,  e  no  meio  de  as  levar  á  execu- 
ção. E  dando-se  por  satisfeito  Sir  Hamilton  Seymour  com 
esta  declaração,  disse  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
que  a  conferencia  actual  não  era  mais  do  que  a  continua* 
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çío  e  remate  da  que  elle,  juntamente  com  o  Bardo  de  Ben-  1847 
duffe,  haviam  já  encetado  com  Suas  Senhorias;  e  que  lhes  AJg! 
pedia  por  isso  licença  para  aproveitar-se  do  auxilio  do 
mesmo  BarUo,  no  que  promptamente  convieram.  O  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  ajuntou  que  não  era  portanto 
preciso  repetir  a  exposição  dos  sentimentos  de  gratidão, 
confiança  e  franqueza,  com  que  Sua  Augusta  Soberana  se 
prestava  ás  bases  recommendadas,  mas  prevenir  unicamente 
os  Senhores  Negociadores  Britannicos  que  estava  auctori- 
sado  para  nDo  insistir  na  modificação  sobre  a  remoção  para 
fóra  do  Reino  de  alguns  indivíduos  que  haviam  tofnado 
parte  mais  activa  nas  sublevações  populares,  a  qual  modifi- 
cação tinha  obstado  á  terminação  do  ajuste,  e  estava  mu- 
nido alem  d'isso  das  condições  em  que  tinham  assentado  os 
Membros  do  novo  Ministério  de  Sua  Magestade  a  Rainha, 
para  se  levar  a  effeito  a  mediação,  c  ficar  determinada  e 
fixa  a  intelligencia  das  proposições  que  lhe  serviam  de  fun- 
damento. 

Antes  de  passar  á  leitura  das  referidas  condições,  ex- 
plicou o  mesmo  Ministro  que,  em  conformidade  com  as 
mencionadas  proposições,  o  Ministério  recommendava  a  Sua 
Magestade  a  Rainha  um  Decreto  concedendo  a  amnistia 
mais  ampla  e  mais  generosa,  c  uma  Proclamação  com  as 
promessas  da  immediata  convocação  das  Côrtes,  e  da  revo- 
gação das  ordens  pelas  quacs  se  achavam  suspensas  algu- 
mas formalidades  determinadas  pelas  Leis,  para  garantia 
dos  direitos  individuaes,  logoque  as  forças  sublevadas  de- 
pozessem  as  armas,  e  se  submettessem  á  auctoridade  da 
Rainha,  fazendo  depender  unicamente  a  expedição  das  or- 
dens para  a  eleição  dos  Deputados,  do  restabelecimento  do 
socego  nas  terras  onde  ellas  tiverem  de  fazer-se. 

Proseguiu  o  Ministro  lendo  as  condições  do  Decreto 
da  amnistia;  e  chegando-se  ao  artigo  primeiro,  fez  o  Coro- 
nel Wylde  reparo  na  expressão  crimes  políticos,  desejando 
que  se  lhe  substituísse  a  de  actos  polilicos;  mas  observou- 
Ihe  o  Bar3o  de  Renduffe  que  eram  idênticas  as  palavras  no 
Despacho  de  Lord  Palmerston,  assim  como  no  Decreto  pelo 
qual  no  Ministério  do  Duque  de  Palmella  foram  restituídos 
a  seus  antigos  direitos  os  complicados  na  sublevação  de  Tor- 
res Novas,  sem  embargo  de  ser-lhes  favorável,  e  que  eram 
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as  que  se  usavam  sempre  em  taes  casos.  Eni  consequência 
(Testas  reflexões,  e  de  advertir  o  Ministro  que  a  expressão 
questionada  era  indispensável  pela  allusão  que  se  fazia  no 
paragrapho  seguinte  do  Decreto  &  annullação  dos  processos 
respectivos,,  visto  que  estes  só  se  podiam  instituir  sobre 
crimes,  tanto  Sir  Hamilton  Seymour,  como  o  Coronel 
Wylde,  desistiram  da  objecção. 

Continuou  a  leitura  do  Decreto  até  o  fim,  e  os  Nego- 
ciadores Britannicos  se  mostraram  muito  satisfeitos  com  as 
suas  disposições;  e  contando  com  assignar-se  o  Decreto 
amanha,  assim  como  a  Proclamação  a  que  se  alludiu,  da 
qual  se  lhes  daria  prévio  conhecimento,  declarou  o  Coronel 
Wylde  que  na  tarde  do  mesmo  dia  tomaria  entrega  dos 
ditos  dois  documentos,  e  se  poria  a  caminho  para  tratar  da 
submissão  da  Junta  do  Porto,  passando  primeiramente  por 
Setúbal,  a  fim  de  ajustar  com  Sá  Nogueira  que  não  fizesse 
movimento  algum  hostil  até  saber  a  decisão  da  mesma  Jun- 
ta, debaixo  da  promessa  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
expediria  uma  ordem  no  mesmo  sentido  ao  Conde  de  Vi- 
nhaes.  £  sobre  isto  respondeu  o  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  que  assim  deveria  fazer-se,  e  que,  se  o  dito 
Sá  Nogueira  o  exigisse,  poderia  fazer-se  o  armistício  tem- 
porário entre  elle  e  o  dito  Conde  de  Vinbaes,  para  o  que 
seria  também  auctorisado  este  ultimo. 

Perguntou  então  Sir  Hamilton  Seymour  (D  se  não  seria 
conveniente  associar  ao  Coronel  Wylde  algum  dos  expres- 
sos que  foram  mandados  de  Madrid  para  pedir  a  Sá  No- 
gueira a  suspensão  das  suas  operações?  E  replicou  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  que  não  havia  outra 
objecção  senão  a  demora  que  isto  causaria,  e  a  nenhuma 
necessidade  de  tal  medida,  objecção  todavia  muito  forte  nas 
circumstancias  actuaes,  porque  os  ditos  expressos  não  es- 
tavam instruídos  das  disposições  tomadas  por  Sua  Magestade 
a  Rainha,  nem  haviam  recebido  ordens  do  Ministério  Hes- 
panhol  ou  do  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica,  para 
levar  a  effeito  a  mediação,  ao  mesmo  tempo  que  o  Coronel 

(1)  The  suggestioa  applied  only  to  the  Spanish  Commiisioner  lhe 
Marquis  «TEspagne.  (Signed)  G.  H.  Seymour. — Eita  suggestao  só  se  re- 
feria a<y  CommUiario  Hespanhol  Marquei  de  Hespanha.  (Àwignado)  G.  H. 
Sejaour. 
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Wylde  já  tinha  a  auctorisação  e  todas  as  informações  ne- 
cessárias para  tratar,  tendo  sido  o  único  motivo  da  expedi- 
ção dos  mencionados  expressos  o  receio  que  inspirou  em 
Madrid  a  noticia  dos  progressos  das  forças  commandadas 
pelo  Sá  da  Bandeira,  sem  constar  da  marcha  e  da  suficiên- 
cia d'aquellas  que  saíram  de  Lisboa  para  se  lhes  oppor. 

Terminado  este  incidente,  insinuou  o  Ministro  ao  Co- 
ronel Wylde  que,  no  caso  de  submissão  da  Junta,  elle  daria 
parte  ao  Governo  de  Sua  Magestade  das  disposições  que 
cumpriria  tomar  para  se  restabelecer  a  obediência  á  aucto- 
ridade  do  Governo  de  Sua  Magestade,  tanto  naquella  Ci- 
dade, como  nos  outros  togares  do  Reino  onde  existiam 
forças  sujeitas  á  mesma  Junta,  e  que  se  expediriam  ordens 
ao  Marechal  Duque  de  Saldanha  para  prestar  toda  a  atten- 
çào  a  quaesquer  communicações  que  lhe  fossem  feitas  pelo 
dito  Coronel,  e  para  que  o  auxiliasse  em  todas  as  dispo- 
sições conducentes  a  conseguir  a  pacificação  que  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  tão  anciosamente  deseja.  Acrescentou  o 
Ministro  que  no  caso  contrario  de  não  submissão,  era  de 
esperar  que  o  dito  Coronel  e  Sir  Hamilton  Seymour  tomas- 
sem providencias,  sem  perda  de  tempo,  para  se  verificar  a 
cooperação  das  forças  navaes  Britannicas  e  das  forças  ter- 
restres Hespanholas,  na  conformidade  convinda  entre  os  dois 
Governos. 

Ouvindo  esta  proposição  Sir  Hamilton  Seymour  lem- 
brou a  necessidade  de  chamar  ás  conferencias  o  Enviado 
de  Sua  Magestade  Catholica  n'esta  Cdrte;  mas  o  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  respondeu  que  lhe  parecia  não 
ter  chegado  ainda  esse  caso,  tanto  mais  sendo  sabido  que 
o  Ministério  de  Sua  Magestade  Catholica  tinha  aconselhado 
ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  que  aceitasse  as 
bases  insinuadas  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Britan* 
nica,  das  quaes  tinha  inteiro  conhecimento,  como  fez  ver 
lendo  um  Officio  da  Missão  de  Madrid  em  que  as  ditas  bases 
se  achavam  escriptas  palavra  por  palavra,  tendo  sido  com- 
municadas  pelo  Sr.  Pacheco.  E  não  progrediu  também  este 
incidente. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  agradeceu  por 
ultimo  a  cordialidade  que  tinha  encontrado  nos  Negociado- 
res Britannicos,  perguntando-lhes  se  elles  não  achavam  que 

TOM  VII.  13 
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o  Decreto,  a  Proclamação  e  as  disposições  do  doto  Ministé- 
rio de  Sua  Majestade  Fidelíssima  satisfaziam  completamente 
ao  espirito  e  letra  das  Instrucçôes  de  Lord  Palmerston;  e 
respondendo  elles  affirmati vãmente,  tornou  o  mesmo  Mini*- 
tro  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  esperava  que  os  Go- 
remos de  Sua  Magestade  Britannica  e  de  Sua  Magestade 
Catholica  o  ajudassem  com  a  mesma  sinceridade  e  franqueza 
a  debellar  qoaesquer  obstáculos  que  por  parte  dos  suble- 
vados dificultassem  o  coaaeguimento  da  pacificação  do 
Reino.  E  estando  todos  de  accordo  se  convetn  em  que  se 
faria  um  Protocolo  do  que  se  havia  passado  nesta  confe- 
rencia, o  qual  seria  assignado  por  todos  os  que  n'dla  tor 
moram  parte.  E  n'esta  conformidade  aqui  «resignaram  tadoa. 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  2& 


de  Abril  de  1847. 


G.  H.  Seymour. 
WyWe. 


Ildefonso  LcopoHo  Bnyaal 
Sendufie. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  LONDRES  A  SI  DE  MAIO  DE  1847, 
GRAN-BRETANHA  E  H ESPANHA,  SOBRE  OS  SOCCORROS 

A   PACIFICAÇÃO  DO 


Protocole  de  la  Conférence  ténue  au  Foreign  Office, 
le  21  Max  48&1. 


Préscnts : 

Les  Plénipotentiaires  cTEspagne,  de  Francc,  dc  la  Grande  Bretagne 
et  du  Portugal. 

Les  Plénipotentiaires  (TEspagne,  de  France,  de  la 
Grande  Bretagne  et  du  Portugal,  s'étant  réunis  en  confé- 
rence sur  Tinvitation  du  Plénipotentiaire  du  Portugal: 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  a  déclaré  qu'il  avait  ap- 
pris  par  des  avis  reçus  ce  jour  même  de  son  Gouvernement 
Tinutilité  des  efforts  tentés  à  Oporto  par  le  Colonel  Wylde 
et  le  Marquis  d'Espana  pour  mettre  un  terme  à  la  guerre 
civile  en  Portugal,  moyennant  les  conditions  que  la  Reine 
de  Portugal  les  avait  autorisé  à  faire  connaítre  à  la  Junte. 
II  a  ajouté  que,  comme  la  Reine  de  Portugal  avait  offert 
ces  conditions  conformément  au  conseil  de  ses  Alliés,  il 
était  chargé  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle  de  renouveler  la 
démarche  déjà  faite  par  Elie  auprès  de  ceux  de  ses  Alliés 
qui  avaient  pris  part  au  Traité  du  22  Avril  1834,  afin 
d'obtenir  d'eux  Tassistance  nécessaire  pour  effectuer  la  pa- 
cification  de  ses  États. 

Le  Baron  de  Moncorvo  a  déclaré  ensuite  que  les  con- 
ditions ainsi  communiquées  à  la  Junte  d'Oporto  de  la  part 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  étaient: 

Premièrement,  une  amnistie  pleine  et  générale  pour 
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PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS    DE    PORTUGAL,    DE  FRANÇA, 
QUE  SE   DEVERIAM  PRESTAR   PARA  SE  CONSEGUIR 
REINO  DE  PORTUGAL. 

(tbadicção  official.) 

Protocolo  da  Conferencia  que  teve  logar  na  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Inglaterra, 
em  21  de  Maio  de  \8M. 


Presentes: 

Os  Plenipotenciários  de  Hcspanha,  de  França,  da  Gran-Bretanha  q 
de  Portugal. 

Tendo-se  reunido  em  conferencia,  por  convite  do  Ple- 
nipotenciário de  Portugal,  os  Plenipotenciários  de  Hespa- 
nha,  França,  Gran-Bretanha  e  de  Portugal,  declarou  este 
ultimo  que,  por  participações  que  n'aquelle  mesmo  dia  re- 
cebêra  do  seu  Governo,  lhe  constava  terem  sido  baldados 
os  esforços  empregados  no  Porto  pelo  Coronel  Wylde  e 
pelo  Marquez  de  Espafla,  para  pôr  termo  á  guerra  civil  em 
Portugal,  mediante  as  condições  que  a  Rainha  de  Portugal 
os  tinha  auctorisado  a  fazer  conhecer  á  Junta.  Acrescentou 
que,  como  a  Rainha  de  Portugal  tinha  oííerecido  estas  con- 
dições na  conformidade  do  conselho  de  Seus  Alliados,  es- 
tava encarregado  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  renovar 
o  passo  já  dado  pela  Mesma  Augusta  Senhora  junto  dos 
Seus  Alliados  que  haviam  tomado  parte  no  Tratado  de  22 
de  Abril  de  183i,  a  fim  de  obter  d'elles  o  auxilio  neces- 
sário para  efTeituar  a  pacificação  dos  Seus  Estados 

Declarou  depois  o  BarUo  de  Moncorvo  que  as  condições 
por  aquelle  modo  communicadas  á  Junta  do  Porto,  por 
parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  eram: 

1.°  Uma  amnistia  plena  e  geral  para  todos  os  delictos 
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tous  les  délits  politiques  commis  depuis  le  commencement 
du  móis  d'Octobre  dernier,  et  le  rappel  immédiat  de  toutes 
les  personnes  qui,  depuis  cette  époque,  avaient  été  contrain- 
tes  de  quitter  le  Portugal  pour  des  motifs  politiques. 

Deuxièmement,  la  révocation  imroédiate  de /tous  les 
Décrets  promulgués  depuis  le  commencement  da  móis 
d'Octobre  dernier,  qui  sont  en  conflit  ou  en  oppositton  avec 
les  Lois  établies  et  la  Constitution  du  Royaume. 

Troisièmement,  la  convooation  des  Cortês  aussitôt  que 
les  élections,  qui  doivent  avoir  lieu  sur-le-champ,  seront 
terminées. 

Quatrièmement,  la  nomination  iminédiate  d'une  Admi- 
nistration  composée  de  personnages  qui  n'appartiennent 
j)OÍnt  au  parti  des  Cabrals  et  ne  soient  point  membres  de 
la  Junte  (TOporto. 

Le  Plénipotentiaire  Anglais  a  confirmé  la  déclaration 
Au  Baron  de  Moncorvo,  et  a  dit  que  le  Gouvernement  Bri- 
tannique  avait  reçu  également  ce  matin  même  du  Colonel 
Wylde  des  Dépéches  annonçant  que  la  mission  à  laquelle 
il  s'était  employé,  conjointement  avec  le  Marquis  d'Espaiia, 
avait  échoué,  et  que  Ia  Junte  avait  refusé  de  mettre  fin  à 
la  guerre  civile  moyennant  les  termes  proposés  par  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle,  ou  même  de  consentir  à  une  simple  sus- 
pension  d'armes. 

Les  Plénipotentiaires  d'Espagne,  de  France  et  de  la 
Grande  Bretagne,  prenant  ces  circonstances  en  sérieuse  con- 
sidération,  et  ayant  présent  à  1'esprit  le  profond  intérêt 
que  leurs  Gouvernements  respectifs  portent  au  bien-ètre 
du  Royaume  de  Portugal,  et  le  vif  désir  de  cos  Gouverne- 
ments de  voir  la  guerre  civile,  qui  désole  actuelleraent  ce 
pa\s,  terminée  à  des  conditions  fondées,  d'une  part,  sur  le 
respect  dft  à  la  dignité  et  aux  droits  constitutionnels  de  la 
Couronne,  et  propres  à  assurer  suflisamment,  d*autre  part, 
les  libertes  du  peuple;  convaincus,  de  plus,  que  les  termes 
proposés  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle  étaient  bien  faits  pour 
atteindre  ces  deux  buts,  s'accordent  à  penser  qu'une  con- 
joncture  s'est  maintenant  présentée  ou  leurs  Gouvernements 
respectifs  peuvent,  en  se  conformant  pleinement  aux  prín- 
cipes qui  les  dirigent,  accéder  à  la  demande  de  secours  qoi 
leur  a  été  adressée  par  la  Reine  de  Portugal. 
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paHtkos  commettidos  desde  o  principio  do  mez  de  Outu- 
bro ultimo,  e  o  chamamento  im  media  lo  de  todas  as  pessoas 
qve,  depois  d'aquella  epocba,  haviam  sido  constrangidas  a 
deixar  Portugal  por  motivos  políticos. 

í.°  A  revogação  immediata  de  todos  os  Decretos  pro- 
mulgados desde  o  principio  do  mez  de  Outubro  ultimo,  que 
estão  em  contradicção  ou  opposição  com  as  Leis  estabele- 
cidas e  com  a  Constituição  do  Reino. 

3.  °  A  convocação  das  Côrtes  logoque  as  eleições,  a 
qoe  immediatamente  se  deve  proôedcr,  estiverem  termi- 
nada*. 

4.  °  A  nomeação  immediata  de  um  Ministério  composto 
de  pessoas  que  não  pertençam  ao  partido  dos  Cabraes,  nera 
sejam  membros  da  Junta  do  Porto. 

O  Plenipotenciário  Inglez  conGrmou  a  declaração  do 
Barão  de  Moncorvo,  e  disse  que  o  Governo  Britannico  ti- 
nha igualmente  recebido  n  aquella  mesma  manhã  Despachos 
do  Coronel  Wjide  annunciando  que  a  missão  de  que  tinha 
sido  encarregado,  conjuntamente  com  o  Marquez  de  Es- 
pafta,  se  tinha  mallogrado,  e  que  a  Junta  se  tinha  recusado 
a  pôr  termo  á  guerra  civil  mediante  as  condições  propostas 
por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  c  mesmo  a  consentir  numa 
simples  suspensão  de  armas. 

Os  Plenipotenciários  de  Hcspanha,  de  França  e  daGran- 
Bretanha,  tomando  estas  circumslancias  em  seria  considera- 
ção, e  tendo  presente  o  profundo  interesse  que  os  seus  res- 
pectivos Governos  tomam  pela  prosperidade  do  Reino  de 
Portugal,  e  o  ardente  desejo  d'estes  Governos  de  ver  a 
guerra  civil,  que  actualmente  assola  aquelle  paiz,  terminada 
debaixo  de  condições  fundadas,  por  uma  parte,  no  respeito 
devido  â  dignidade  e  direitos  constilucionaes  da  Corôa,  e 
adequados  para  assegurar  suflicientemente,  por  outra  parte, 
as  liberdades  do  povo;  convencidos,  alem  d'isso,  de  que  as 
condições  propostas  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  eram 
muito  próprias  para  conseguir  csles  dois  fins,  julgam  una- 
nimemente ter  chegado  a  conjunclura  em  que  os  seus  res- 
pectivos Governos  podem,  con forma ndo-se  inteiramente  com 
os  princípios  que  os  dirigem,  acceder  ao  pedido  de  auxilio 
que  lhes  foi  dirigido  pela  Rainha  de  Portugal. 
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Le  Plénipotentiaire  du  Portugal,  après  avoir  expriméla 
satisfaction  avec  laquelle  il  recevait  cette  déclaration  de  la 
part  des  Plénipotentiaires  des  trois  Puissances,  a  établi  Tur- 
gente  nécessité  de  prendre  des  mesures  conformes  à  ces  dé- 
clarations,  et  a  représenté  que,  dans  Tétat  actuei  des  affai- 
res  du  Portugal,  tout  délai  doit  ajouter  au  sang  versé,  et 
aggraver  les  calamités  qui  affligent  ce  Royaume.- 

Ayant  égard  à  ces  circonstances  et  persuadés  de  Tur- 
gence  de  la  conjoncture,  les  Plénipotentiaires  des  trois  Puis- 
sances se  sont  résolus  en  commun  à  accéder  à  Ia  demande 
du  Plénipotentiaire  Portugais;  et  il  a  été  arrêté  en  consé- 
quence  par  les  Plénipotentiaires  des  quatre  Puissances  que 
1'assistance  promise  à  la  Reine  de  Portugal  lui  serait  prêtée 
iramédiatement;  et  d'après  cette  détermination  les  Plénipo- 
tentiaires d'Espagne,  de  la  France  et  de  la  Grande  Breta- 
gne  s'engagent  à  ce  que  les  forces  navales  de  leurs  Gou- 
vernements,  actuellement  stationnées  sur  la  côte  de  Portugal, 
prennent  part  conjointement  et  sur-le-champ  avec  les  forces 
navales  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  à  toute  opération  jugée 
nécessaire  ou  opportune  par  les  Commandants  de  ces  for- 
ces combinées  pour  atteindre  le  but  de  cet  acte  commun ; 
et  le  Plénipotentiaire  d'Espagne  s'engage  en  outre  à  ce 
qu'un  corps  de  troupes,  dont  le  nombre  sera  fixé  entre  les 
Gouvernements  d'Espagne  et  du  Portugal,  pénètre  en  Por- 
tugal à  1'effet  de  coopérer  avec  les  troupes  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  et  que  ces  troupes  évacuent  le  territoire  dans 
un  délai  de  deux  mois  après  leur  entrée,  ou  aussitdt  que 
1'objet  de  Texpédition  aura  été  rempli. 

Les  Plénipotentiaires  des  quatre  Puissances  promettent 
que  des  ordres  conformes  aux  engagements  de  ce  Protocole 
seront  immédiatement  envoyés  aux  Officiers  de  Marine  des 
Gouvernements  respectifs  sur  la  côte  de  Portugal,  et  aux. 
Officiers  Généraux  commandant  les  troupes  Espagnoles  sur 
les  frontières  d'Espagne. 

Xavier  de  Isturiz.  Palmerston. 
Jarnac.  Torre  de  Moncorvo. 
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O  Plenipotenciário  de  Portugal,  depois  de  ter  expres- 
sado a  satisfação  com  que  recebia  esta  declaração  da  parte 
dos  Plenipotenciários  das  tres  Potencias,  demonstrou  a  ur- 
gente necessidade  de  se  adoptarem  medidas  conformes  com 
estas  declarações;  e  representou  que  no  estado  actual  dos 
negócios  de  Portugal  toda  a  demora  deveria  produzir  maior 
effusão  de  sangue,  e  aggravar  as  calamidades  que  aflligem 
aquelle  Reino. 

Os  Plenipotenciários  das  tres  Potencias,  tomando  em 
consideração  estas  circumstancias  e  persuadidos  da  urgência 
do  caso,  resolveram  de  commum  accordo  acceder  ao  pedido 
do  Plenipotenciário  Portuguez;  e  em  consequência  convie- 
ram  os  Plenipotenciários  das  quatro  Potencias  que  o  auxilio 
promettido  &  Rainha  de  Portugal  lhe  seria  prestado  imme- 
diatamente; e  em  virtude  d'esta  determinação  os  Plenipo- 
tenciários de  Hespanha,  França  e  Gran-Bretanha  se  obri- 
gam a  que  as  forças  navaes  dos  seus  respectivos  Governos, 
actualmente  estacionadas  na  costa  de  Portugal,  tomem  parte 
conjunta  e  immediatamente  com  as  forças  navaes  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  em  qualquer  operação  que  se  julgue 
necessária  ou  opportuna  pelo  Commandante  d'essas  forças 
combinadas  para  conseguir  o  fim  d'este  acto  commum;  e 
o  Plenipotenciário  de  Hespanha  se  obriga  mais  a  que  um 
corpo  de  tropas,  cujo  numero  será  fixado  pelos  Governos 
de  Hespanha  e  Portugal,  penetre  em  Portugal  a  fim  de  coo- 
perar com  as  tropas  de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  e  que 
aquellas  tropas  se  retirariam  dois  mezes  depois  da  sua  en- 
trada, ou  logo  que  se  tenha  conseguido  o  objecto  da  sua 
expedição. 

Os  Plenipotenciários  das  quatro  Potencias  prometlem 
que  se  expedirão  immediatamente  ordens  conforme  as  es- 
tipulações d'este  Protocolo  aos  Olficiaes  de  Marinha  dos 
Governos  respectivos  que  se  acharem  na  costa  de  Portugal, 
e  aos  Ofliciaes  Generaes  que  commandam  as  tropas  Hespa- 
nholas  nas  fronteiras  de  Hespanha. 

Xavier  d'Isturiz.  Palmerston. 
Jarnac.  Torre  de  Moncorvo. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  MADHID  A  31  DE  MAIO  DE  184T, 
A  ENTRADA  DE  TROPAS  HESPANHOLAS  EM  PORTUGAL 


Protocolo  da  conferencia  havida  na  primeira  Secretaria 
d' Estado  e  do  Despacho  em  Madrid,  aos  31  de  Maio 
de  4847,  entre  o  Ministro  d* Estado  de  Sua  Magestaie 
Catholica  e  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pie- 
nipotenciario  de  Sua  Magestade  Fidelissima. 


Tendo  sido  convidado  o  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissima  pelo 
Ministro  d'Èstado  de  Sua  Magestade  Catholica,  para  uma 
conferencia,  depois  de  reunidos,  declarou  o  Ministro  de  Sua 
Magestade  Catholica  que,  desejando  o  Governo  Hespanhol 
não  demorar  por  sua  parte  o  cumprimento  do  estipulado 
no  Protocolo  assignado  em  Londres,  aos  21  do  corrente  mez 
de  Maio,  pelos  Plenipotenciários  de  Hespanha,  França,  Graíi- 
Bretanha  e  Portugal,  estava  decidido  a  concertar-se  com  o 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  para  accordar  o  conveniente,  tanto 
em  relação  ao  numero  de  tropas  Hespanholas  que  téem  de 
entrar  em  Portugal,  como  a  outros  pontos  que  dizem  res- 
peito á  referida  medida. 

Penetrado  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  Fidelissima  da  conveniência 
de  abreviar  a  entrada  de  forças  Hespanholas  em  Portugal, 
na  conformidade  do  mencionado  Protocolo,  se  prestou  com 
satisfação  a  entender-se  sobre  tal  objecto  com  o  Ministro 
d'Estado  de  Sua  Magestade  Catholica,  lembrando  sómente 
que  poderia  dar-se  a  possibilidade  de  haver  já  o  seu  Go- 
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KLOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTTJGUEZ  E  HESPANHOL,  SOBRE 
PARA  SE  CONSEGUIR  A  PACIFICAÇÃO  D  ESTE  REINO. 


Protocolo  de  la  Conferencia  habida  en  la  primera  Secreta- 
ria de  Estado  y  dei  Despacho  en  Madrid  á  5i  de  Mayo 
de  1847,  entre  el  Ministro  de  Estado  de  Su  3íajestad 
Católica  y  el  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Pie- 
nipotenciario  de  Su  Majestad  Fidelísima. 


H.b  iendo  sido  imitado  e!  Enviado  Extraordinário  y 
Ministro  Plenipotenciário  de  Su  Majestad  Fidelísima  por  el 
Ministro  de  Estado  de  Su  Majestad  Católica  á  celebrar  una 
conferencia,  reunidos  que  fúeron,  declaró  el  Ministro  de  Es- 
tado de  Su  Majestad  Católica  que,  deseoso  el  Gobierno  Es- 
pafiol  de  no  demorar  por  su  parte  el  curaplimiento  de  lo 
estipulado  en  el  Protocolo  firmado  en  Londres  el  dia  21 
dei  presente  mes  de  Mayo  por  los  Plenipotenciários  de  Es- 
pada, Francia,  Gran  Bretafia  y  Portugal,  estaba  dispuesto 
á  concertarse  con  el  Enviado  Extraordinário  y  Ministro 
Plenipotenciário  de  Su  Majestad  Fidelíssima  para  acordar 
k>  conveniente  tanto  acerca  dei  número  de  tropas  Espafio- 
las  que  bayan  de  penetrar  en  Portugal,  como  de  otros  pun- 
tos  que  tienen  relacion  con  dicha  medida. 

'Penetrado  el  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Pleni- 
potenciário de  Su  Majestad  Fidelísima  de  la  conveniência  de 
acelerar  la  entrada  de  fuerzas  Espafiolas  en  Portugal,  con  ar- 
reglo al  Protocolo  de  que  queda  hecho  mérito,  se  prestó  gus- 
toso  á  entenderse  sobre  el  particular  con  el  Ministro  de  Estado 
de  Su  Majestad  Católica,  y  solo  indicó  la  posibilidad  de  que 
su  Gobierno  hubiese  celebrado  ya  con  el  mismo  objeto  al- 
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verno  celebrado  algum  Convénio  a  tal  respeito  com  o  Repre- 
sentante da  Rainha  de  Hespanha  em  Lisboa. 

Achando  o  Ministro  d'Èstado  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica  fundada  a  referida  observação,  declarou  que  em  tal  caso 
poderia  ficar  sem  eííeito  e  de  nenhum  valor  o  que  em  Ma- 
drid se  estipulasse;  o  que  sendo  assim  concordado,  e  com 
esta  expressa  condição,  o  Ministro  d'Estadode  Sua  Magestade 
Catholica  e  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima  convieram  no  seguinte: 

1.  °  O  corpo  auxiliar  de  tropas  Hespanholas  que  deverá 
entrar  em  Portugal,  em  virtude  do  accordado  no  Protocolo 
assignado  em  Londres  aos  21  do  corrente  mez  de  Maio, 
será  formado  de  dez  a  quatorze  mil  homens  de  todas  as  ar- 
mas. 

2.  °  O  General  Commandante  do  dito^Corpo  de  tropas 
tratará  de  obrar  sempre  de  combinação  e  completo  accordo 
com  o  General  em  Chefe  do  exercito  em  operações  de  Sua 
Magestade  Fidelissima. 

3.  °  No  caso  de  ter  de  operar  alguma  força  Hespanhola 
conjuntamente  com  as  forças  Portuguezas,  o  commando 
das  tropas,  assim  reunidas,  recairá  no  Ofiicial  de  maior 
graduação,  ou  seja  Hespanhol  ou  Portuguez,  è,  em  igualdade 
de  circumstancias,  no  Chefe  mais  antigo. 

4.  °  O  Governo  Portuguez  fica  por  ultimo  obrigado  ao 
excesso  de  despeza  das  tropas  auxiliares  entre  o  estado  de 
paz  e  o  de  guerra,  e  quaesquer  outras  despezas  que  d'elja 
sejam  consequência,  para  cujo  fim  se  dará  a  conta  conve- 
niente na  fórma  do  costume,  procedendo-se  opportunamente 
á  respectiva  liquidação. 

Accordadas  estas  bases,  convieram  os  Plenipotenciários 
que  se  verificaria  immediatamente  a  entrada  das  tropas  Hes- 
panholas no  território  Portuguez,  para  o  que  se  dariam  sem 
demora  as  ordens  opportunas. 

Igualmente  concordaram  que  se  observarão  com  respeito 
ás  tropas  Hespanholas,  que  entrem  em  Portugal  por  virtude 
do  presente  Protocolo,  as  mesmas  disposições  que  se  obser- 
varam cora  respeito  á  Divisão  auxiliar  Portugueza  que  en- 
trou em  Hespanha  por  virtude  da  Convenção  de  24  de  Se- 
tembro de  1835. 
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gun  Convénio  con  el  Representante  de  la  Reina  de  Espafia 
en  Lisboa. 

Hallando  fundada  la  observacion,  manifestó  el  Ministro 
de  Estado  de  Su  Majestad  Católica  que  en  tal  caso  podria 
quedar  sin  efecto  y  sin  ningun  valor  lo  que  en  Madrid  se 
estipulase;  y  acordado  asf  y  bajo  esta  expresa  condicion, 
el  Ministro  de  Estado  de  Su  Majestad  Católica  y  el  En- 
viado Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  de  Su  Ma- 
jestad Fidelfsima  han  convenido  en  lo  siguiente. 

1.  °  El  cuerpo  auxiliar  de  tropas  Espafiolas  quedeberà 
penetrar  en  Portugal,  con  arreglo  á  lo  acordado  en  el  Pro- 
tocolo firmado  en  Londres  en  21  dei  presente  mes  de  Mayo, 
se  compondrá  de  diez  à  catorce  mil  bombres  de  todas 
armas. 

2.  °  El  General  á  cujas  órdenes  se  halle  dicho  cuerpo 
procurará  obrar  siempre  en  combinacion  y  de  completo 
acuerdo  con  el  General  en  Gefe  dei  ejercito  de  operaciones 
de  Su  Magestad  Fidelísima. 

3.  °  En  el  caso  de  que  alguna  fuerza  de  la  Division  Es- 
pafiola  tuviesse  que  obrar  en  union  con  fuerzas  Portugue- 
sas, el  mando  de  estas  así  reunidas  recaerá  en  el  Oficial 
de  mayor  graduacion,  bicn  sea  Espafiol  bien  sea  Portu- 
guês, y,  en  igualdad  de  circunstancias,  en  el  Gefe  mas  an- 
tiguo. 

4.  °  Por  último,  será  de  cuenta  dei  Gobierno  Português 
el  exceso  de  gasto  de  las  tropas  auxiliares  entre  eí  estado 
de  paz  y  el  de  guerra,  y  cualesquiera  otros  gastos  que  sean 
consecuencia  de  esta  misma;  á  cujo  fin  se  llevará  la  opor- 
tuna cuenta  y  razon  en  la  forma  de  costumbre,  y  se  hará 
en  su  dia  la  liquidacion  correspondiente. 

Acordadas  estas  bases,  convinieron  los  Plenipotenciários 
que  se  verificaria  inmediatamente  Ia  entrada  de  las  tropas 
Espafiolas  en  el  território  Português,  á  cuyo  fin  se  comu- 
nicarian  sin  demora  las  órdenes  oportunas. 

Igualmente  han  acordado  que  se  observa rán  con  respe- 
cto  á  las  tropas  Espafiolas  que  penetren  en  Portugal,  en 
virtud  dei  presente  Protocolo,  las  mismas  disposiciones  que 
ge  observaron  con  respecto  á  la  Division  auxiliar  Portuguesa 
que  entró  en  Espafia  en  virtude  dei  Convénio  de  24  de  Se- 
tiembro  de  1835. 
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Qualquer  duvida  que  possa  oferecesse  na  execução  do 
convencionado  no  presente  Protocolo,  se  resolverá  na  con- 
formidade da  supracitada  Convenção  e  sua  execução. 

(L.  S.)  Conde  de  Thomar. 
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Cualquier  duda  que  pueda  ofrecerse  para  la  ejecucion  1847 
de  lo  acordado  en  el  presente  Protocolo,  se  resolverá  con  M3i° 
arreglo  al  precitado  Convénio  y  á  su  ejecucion. 

(L.  S.)  Joaquin  Francisco  Pacheco. 
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protocolo  assignado  em  lisboa  a  2  de  julho  de  1847, 
panha,  Acerca  da  convenção  datada  de 


JLes  Représentants  des  trois  Cours  Alliées  du  Gouver- 
nement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ont  pris  connaissance  d'un 
document  qui  leur  a  été  transmis  de  Porto,  et  qui  est  daté 
de  Gramido  le  29  Juin  dernier. 

Ils  ont  été  frappés  de  ce  qu'il  présente  d'irrégulier  dans 
la  forme  et  dans  le  fond,  et  ils  ont  Tirapérieux  devoir  de 
replacer  les  choses  dans  leur  véritable  jour. 

Les  Représentants  eussent  compris  qu'il  eút  été  conclu 
une  Convention  militaire;  mais  ils  ne  s'cxpliquent  pas  que 
les  signataires,  qui  ne  pouvaient  avoir  qualité  pour  transi- 
ger  sur  des  matières  politiques,  se  soient  laissés  aller  à  le 
faire. 

Et  d'ailleurs,  quelle  valeur  peuvent  avoir  des  stipula- 
tions  qui  n'ont  pas  été  souscrites  par  toutes  les  parties  en 
cause? 

En  effet,  nous  voyons,  d'un  côté,  que  le  GouvernemeDt 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  n'a  pas  raême  été  représenté  dans 
la  négociation  de  cet  acte,  et  d'un  autre,  que  Sa  Majesté  le 
Roi  des  Français  n  y  figure  par  Tintermédiaire  d'aucun  de 
ses  Agents. 

Les  Représentants  ont  dressé  le  présent  Protocole  afin 
d'y  consigner  leur  manière  de  voir  sur  cette  pièce.  II  de- 
vient  dès  lors  inutile  qu  ils  relèvent  les  irrégularités  qui  s'y 
trouvent.  Toutefois,  pour  qu'il  ne  soit  permis  à  personne  de 
se  méprendre  sur  leurs  véritables  intentions,  ils  renouvéllent 
ici  la  déclaration,  que  Tamnistie  pleine  et  eutière  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  et  les  autres  conditions  de  la  médiation 
acceptée  par  son  Gouverneq^nt,  seront  les  bases  de  la  pa- 


» 


PELOS  REPRESENTANTES  DE  FR\NÇA,  GRAN-BRETANHA  E  HES- 
GRAMIDO  EM  29  DE  JCNIIO  ANTECEDENTE. 


(teadicção  «fficul.) 

Os  Representantes  das  três  Côrtes  Alliadas  do  Governo  1847 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  tomaram  conhecimento  de 
um  documento  que  lhes  foi  remettido  do  Porto,  e  que  é  da- 
tado de  Gramido  em  29  de  Junho  ultimo. 

Fez-lhes  impressão  o  que  ellc  apresenta  de  irregular  na 
fórma  e  no  fundo,  e  cumpre-lhes  o  imperioso  dever  de  col- 
locar  este  negocio  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista. 

Os  Representantes  conceberiam  que  se  tivesse  concluído 
uma  Convenção  militar;  mas  nao  podem  explicar  como  os 
signatários,  não  estando  auctorisados  para  transigir  em  as- 
sumptos políticos,  chegassem  a  ponto  de  o  praíicar.  v 

Alem  d'isso,  que  validade  podem  ter  estipulações  a  que 
não  subscreveram  todas  as  parles  interessadas? 

Effecti vãmente  vemos,  por  um  lado,  que  na  negociação 
para  este  documento  nem  sequer  foi  representado  o  Governo 
de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  por  outro,  Sua  Magestade 
El-Rei  dos  Francezes  não  figurou  n'ella  por  mediação  de 
qualquer  dos  Seus  Agentes. 

Os  Representantes  formalisaram  o  presente  Protocolo, 
a  fim  de  n'elle  declararem  o  modo  por  que  consideram  este 
documento.  Torna-se  desde  logo  inútil  assignalar  as  irregu- 
laridades que  n'elle  se  encontram;  comtudo,  para  que  não 
seja  permittido  a  ninguém  illudir-se  sobre  as  suas  verdadei- 
ras intenções,  renovam  aqui  a  declaração  de  que  a  amnistia 
plena  e  inteira  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  as  outras 
condições  da  mediação  aceita  pelo  Seu  Governo,  serão  as 

TOM.  TU.  14 
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1M7  ciGcation  du  pays,  et  que  les  trois  Puissances  Alliées  se  por- 
\  Q     tent  garantes  de  leur  exécution. 

Lisbonne,  le  2  Juillet  1847. 
Le  Ministre  de  S.  M.  C,    Le  Ministre  de  S.    Le  Ministre  de  S. 


tagne, 

L.  Lopes  de  la  Torre    E.  B.  de  Varenne.    G.  H.  Seymour. 
Ayllon. 

Pour  copie  conforme. 

L.  Lopes  de  la  Torre    E.  B.  de  Varenne.    G.  H.  Seymour. 
Ayllon. 


M.  le  Roi  des 
Français, 


M.  la  Reine  de 
la  Grande  Bre- 
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bases  da  pacificação  do  paiz,  e  que  as  tres  Potencias  Allia- 
das  se  constituem  garantes  da  sua  execução. 

Lisboa,  2  de  Julho  de  1847. 


1847 
Julho 

3 


O  Ministro  de  S.  M.  C,      O  Ministro  de  S.  O  Ministro  de  S. 

M.  El-Rei  dos  M.  a  Rainha 

Francezes,  da  Gran-Bre- 
tanha, 

L.  Lopes  de  la  Torre    E.  B.  de  Varenne.  G.  H.  Seymour. 
Ayllon, 

Está  conforme. 

L.  Lopes  de  la  Torre    E.  B.  de  Varenne.  G.  H.  Seymour. 
Ayllon. 
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PROTOCOLO  ASSIGXADO  EM  LONDRES,  A  12  DE  AGOSTO  DE  1847, 
CEDENDO  PERMISSÃO  PARA  OS  NAVIOS  DE  GUERRA  INGLE 
TURA,  PODEREM  ENTRAR  NOS  PORTOS  E  MAIS  LOGARES  DOS 
AONDE  NÃO  SE  ACHAM  ESTABELECIDAS  Al  CTOR IDADES  POR 


Protocolo  de  uma  Conferencia  que  teve  logar  na  Secretaria 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  12  de  Agosto 
de  4847,  entre  os  Plenipotenciários  de  Portugal  e  da 
Gran-Bretanha. 

Os  Plenipotenciários  de  Portugal  e  da  Gran-Bretanha 
tendo-se  reunido  para  tomar  era  consideração  alguns  assum- 
ptos connexos  com  a  execução  do  Tratado  entre  Suas  Ma- 
gestades  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  a  Rainha 
do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  assignado  em 
Lisboa  em  3  de  Julho  de  1842,  para  a  suppressào  do  com- 
mercio  de  escravos: 

O  Plenipotenciário  da  Gran-Bretanha  disse,  que  se  ha- 
via mostrado  existir  grandes  facilidades  para  continuar  o 
commerciò  de  escravos  nos  Domínios  da  Corôa  de  Portu- 
gal na  Costa  Oriental  de  Africa,  em  consequência  do  Go- 
verno Portuguez  não  poder  actualmente  empregar  uma  força 
naval  sufficiente  para  effectivamente  obstar  â  exportação  de 
escravos  d'aquella  Costa,  e  que,  para  occorrer  a  esta  falta,  o 
Governo  de  Sua  Magestade  Britannica  havia  pedido  ao  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  que  concedesse  permis- 
são para  que  os  navios  de  Sua  Magestade  Britannica,  em- 
pregados na  suppressão  do  commerciò  de  escravos,  possam 
entrar  nas  bahias,  portos,  enseadas,  rios  e  outros  logares 
dos  Domínios  da  Coròa  de  Portugal  na  Costa  Oriental  de 
Africa,  onde  nSo  se  achem  estabelecidas  auctoridades  Por- 
tuguezas,  a  fim  de  que  estes  navios  possam  obstar  a  que 
continue  n'esses  logares  o  commerciò  de  escravos. 

(1)  Vide,  na  data  de  19  dt  Novembro  de  1850,  o  protocolo  proro 
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PKLOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTIGUEZ  B  BRITANNICO,  CON- 
ZES,  EMPREGADOS  NA  SCPPRESSÃO  DO  TRAFICO  DA  ESCRAVA- 
DOMIMOS  PORTUGUEZES  NA  COSTA  ORIENTAL  DE  AFRICA, 
TCGUBZAS.  (1) 


Protocol  of  a  Conference  held  at  the  Foreign  Office,  Avir 
guste  12th  t8Al9  between  lhe  Plenipotenliaries  of  Por- 
tugal and  of  Great  Brilain. 


The  Plenipotentiaries  of  Portugal  and  of  Great  Britain 
having  met  to  take  into  consideration  certain  matters  con- 
nected  with  the  execution  of  the  Treaty  between  their  Ma- 
jesties  the  Queen  of  Portugal  and  the  Algarves,  and  the 
Queen  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Irelánd, 
signed  at  Lisbon  on  the  3rd  of  July  1812,  for  the  suppres- 
si*n  of  the  slave  trade : 

The  Plenipotentiary  of  Great  Britain  stated,  that  it  had 
been  found  that  great  facilities  exist  for  carring  on  the  slave 
trade  within  the  Dominions  of  the  Crown  of  Portugal  on  the 
East  Coast  of  Africa,  owing  to  the  prescnt  iuhability  of  the 
Portuguese  Government  to  employ  a  sufíicient  naval  force 
to  prevent  the  cxport  of  slaves  from  that  Coast,  and  that  ia 
order  to  supply  this  defect,  Iler  Britannick  Majesty's  Go- 
vernment had  requested  of  the  Government  of  Her  Most 
Faithful  Majesty,  that  permission  may  be  granted  for  Her 
Britannick  Majesty's  ships,  employed  in  suppressing  the 
slave  trade,  to  enter  the  bays,  ports,  creeks,  i;iversand  other 
places  within  the  Dominions  of  the  Crown  of  Portugal  on 
the  East  Coast  of  Africa,  where  no  Portuguese  authorities 
are  established,  in  order  that  (hose  ships  may  prevent  the 
slave  trade  from  being  carried  on  in  such  places. 

gando  esta  permissão  por  mais  Ires  nnnos. 
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1847  O  Plenipotenciário  da  Gran-Bretanha  disse  mais  que, 

A%8l°  Pe'a  permissão  assim  pedida,  se  entendia  que  os  navios  de 
Sua  Magestade  Britannica  seriam  auctorisados  a  perseguir 
e  capturar  os  navios  de  escravos,  que  encontrarem  em  qual- 
quer dos  referidos  logares,  e  também  a  destruir  quaesquer 
barracões,  ou  outros  arranjos,  que  possam  fazer-se  em  terra 
para  fins  do  commercio  de  escravos. 

O  Plenipotenciário  de  Portugal  declarou  a  similhante 
respeito,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  de- 
sejoso de  satisfazer  e  executar  por  todos  os  meios  em  seu 
poder  as  obrigações  contrahidas  pelo  Tratado  de  1842,  aci- 
ma mencionado,  annue  a  conceder  a  permissão  pedida  por 
parte  do  Governo  Britannico. 

Exarando  esta  decisão  no  presente  Protocolo,  os  Ple- 
nipotenciários de  Portugal  e  da  Gran-Bretanha  declararam 
que  a  permissão,  assim  dada,  é  concedida  e  aceita  debaixo 
das  seguintes  condições: 

1.  a  A  permissão  é  limitada  a  um  periodo  de  tres  an- 
nos,  começando  d'esta  data. 

2.  a  É  limitada  aos  logares  em  que  não  se  achem  esta- 
belecidas auctoridades  Portuguezas. 

3.  *  Os  Lords  Commissarios  do  Almirantado  darão  as 
mais  positivas  ordens  aos  Commandantes  dos  navios  de 
guerra  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  houverem  de  fa- 
zer uso  d' esta  permissão,  para  aproveitarem  todas  as  occa- 
siões  para  communicarás  Auctoridades  Portuguezas,  mais 
próximas,  as  occorrencias  que  possam  ter  logar  no  exercí- 
cio d'ella,  e  para  na  falta  de  taes  occasiões  fazerem  que  por 
qualquer  meio  essas  occorrencias  sejam  levadas  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Portuguez. 

4.  a  D'esta  permissão  não  se  fará  jamais  um  pretexto 
para  atacar,  disputar  ou  enfraquecer  os  direitos  que  a  Co- 
rda de  Portugal  tenha  ou  haja  sustentado  ou  reclamado* 
ácerca  de  qualquer  ponto  da  dita  Costa  Oriental  de  Africa» 
nem  para  empecer  ou  interromper  o  commercio  licito. 

Torre  de  Moncorvo. 
Palmerston. 
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The  Plenipotentiary  of  Great  Britain  further  explained 
that,  by  the  permission  thus  requested,  it  is  intended  that 
the  vessels  of  Her  Britannick  Majesty  shall  be  authorized 
to  pursue  and  capture  slave  vessels  which  may  be  found  in 
any  such  places  as  before-mentioned,  and  also  to  destroy 
any  barracoons  or  other  arrangcments  which  may  be  made 
on  shore  for  purposes  of  slave  trade. 

The  Plenipotentiary  of  Portugal  hereupon  declared,  that 
the  Government  of  Her  Most  Faithful  Majesty,  desirous  to 
fulfil  and  carry  out  by  ali  means  in  its  power  the  obliga- 
tions  contracted  by  the  Treaty  of  1842  above-raentioned, 
consents  to  grant  the  permission  requested  on  the  part  of 
the  British  Government. 

In  recording  this  decision  in  the  present  Protocol,  the 
Plenipotentiaries  of  Portugal  #nd  of  Great  Britain  declare 
that  the  permission  so  given,  is  granted  and  accepted  upon 
the  following  conditions: 

lsl  The  permission  is  limited  to  a  period  of  three  years, 
commencing  from  this  date. 

2nd,y  It  is  limited  to  places  where  no  Portuguese  au- 
thorities  are  established. 

3rdiy  jhe  Lords  Gommissioners  of  the  Admiralty  shall 
give  the  most  positive  orders  to  those  Commanders  of  Her 
Britannick  Majesty's  ships  of  war,  who  shall  have  occasion 
to  make  use  of  this  permission,  to  avail  themselves  of  every 
opportunity  to  communicate  to  the  nearest  Portuguese  Au- 
thorities  the  circumstances  which  may  take  place  in  the 
exercice  thereof;  or  in  default  of  such  opportunities,  to 
cause  those  circumstances  to  be  made  known  in  some  other 
way  to  the  Portuguese  Government. 

4lh,y  The  permission  shall  never  be  made  a  plea  for  at- 
tacking,  disputing  orweakening  the  rigths  wich  the  Crown 
•of  Portugal  has  or  may  have  maintained  or  claimed,  with 
regard  to  any  point  upon  the  said  East  Coast  of  Africa,  nor 
for  injuring  or  interrupting  legal  commerce. 

Palmerstpn. 

Torre  de  Moncorvo. 
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ACC0RD0  CELEBRADO  ENTRE  O  ENVIADO  EXTRAORDINÁRIO  E 
MINISTRO  PLENIPOTENCIÁRIO  DE  SUA  MAGESTADE  FIDELÍS- 
SIMA NA  CÔRTE  DO  RIO  DE  JANEIRO*  E  O  MINISTRO  E  SE- 
CRETARIO D'ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  DE  SUA 
MAGESTADE  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL,  SOBRE  SEREM  CON- 
SIDERADOS COMO  NACIONAES  OS  NAVIOS  PORTUGUEZES  NO 
BRAZIL,  E  OS  NAVIOS  BRAZILEIROS  EM  PORTUGAL,  NO  QUE 
TOCA  AO  COMMERCIO  DIRECTO,  E  A  RESPEITO  DE  CERTOS 
DIREITOS  OU  DESPEZAS  DE  PORTO,  E  DIREITOS  DE  AL- 
FANDEGA. 


0  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portu- 
gal, havendo  em  tempo  competente  accusado  a  recepção  da 
Circular  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  d' este 
Império,  em  data  de  4  de  Outubro  próximo  passado,  acom- 
panhada do  Decreto  Imperial  n.°  536  do  1.°  do  mesmo  mei 
e  anno,  (1)  ácerca  de  direitos  diíferenciaes,  com  declaração 
pela  sua  parte  de  que  ía  levar  ao  conhecimento  do  Governo 
de  Sua  Augusta  Soberana  o  conteúdo  d'aquella  communi- 
cação,  acha-se  hoje  habilitado  para  responder-lhe  definiti- 
vamente, em  virtude  das  ordens  que  acaba  de  receber  do 
já  mencionado  Governo  de  Sua  Magestade  a  Rainha  Fide- 
líssima. 

Dirigindo-se  pois  o  abaixo  assignado  ao  111.™0  e  Ex.010  • 
Sr.  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  Seu  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  honra  de 
declarar  a  S.  Ex.a,  em  nome  do  Governo  de  Sua  Augusta 


(1)  Vide  na  tím  d'e?tas  Notas. 


REINADO  DA  SENHORA  D.MARIA  II.  217 


Soberana»  em  referencia  á  já  citada  Circular  de  4  de  Ot~  ftl* 
tuhro  do  anno  próximo  lindo,  e  Decreto  que  a  acompanhou,  ^g0 
que  estendo  em  plena  execução  em  Portugal  as  convenien- 
tes ordens  para  que,  pelo  que  respeita  ao  commercio  dire- 
cto, sejam  recebidos  aos  seus  portos  os  navios  Brazileiros 
como  os  nacionaes,  ácerca  de  quaesquer  direitos  ou  despezas 
de  porto  pagáveis  ao  Estado  ou  a  particulares  por  serviços 
necessários  á  navegação,  bem  como  a  respeito  de  direitos 
de  Alfandega,  espera  o  abaixo  assignado  que,  dignando-se 
S.  Ex.a  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  accusar 
a  recepção  da  presente  Nota,  haja  de  determinar  que  assim  se 
proceda  com  os  navios  Portuguezes  nos  portos  d'este  Impé- 
rio, em  conformidade  com  o  Artigo  3.°  do  mencionado  De- 
creto, e  declaração  acima  consignada. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  nova  occasião  para  of* 
fereeer  a  S.  Ex/  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
o»  protestos  da  sua  alta  estima  e  mui  dislincta  consideração. 

Bio  de  Janeiro,  em  18  de  Maio  de  1848. 


III.™0  e  Ex.mo  Sr.  Antonio  Paulino  Limpo  de 
Abreu,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros. 

José  de  Vasconcellos  e  Sousa. 


Rio  de  Janeiro.  =  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 
era  19  de  Maio  de  18Í8. 


O  abaixo  assignado,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o  1848 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es-  *^10 
trangeiros,  recebeu  a  Nota  com  data  de  hontem,  que  lhe 
dirigiu  o  Sr.  José  de  Vasconcellos  e  Sousa,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
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a  Rainha  Fidelíssima,  declarando,  em  nome  do  Governo  de 
Sua  Augusta  Sóberana,  e  com  referencia  á  Circular  d' esta 
Secretaria  d'Estado  de  4  de  Outubro  do  anno  passado,  que 
acompanhou  o  Decteto  do  1.°  do  dito  mez,  que  estavam 
em  plena  execução  em  Portugal  as  ordens  expedidas  para 
que,  pelo  que  respeita  ao  commercio  directo,  fossem  rece- 
bidos nos  seus  portos  os  navios  Brazileiros  como  os  nacio- 
■^naes,  ácerca  de  quaesquer  direitos  ou  despezas  de  porto  pa- 
gáveis ao  Estado  ou  a  particulares  por  serviços  necessários 
á  navegação,  bem  como  a  respeito  de  direitos  da  Alfan- 
dega 

A  vista  da  declaração  supra  referida  que  faz  o  Sr.  Vas- 
concéllos  e  Sousa,  tem  a  honra  de  participar-lhe  o  abaixo 
assignado,  em  resposta  á  sua  precitada  Nota,  e  em  nome  do 
Governo  Imperial,  que  do  mesmo  modo  como  os  nacionaes 
serão  tratados  no  Império  os  navios  Portuguezes,  no  que 
toca  ao  commercio  directo,  e  a  respeito  de  quaesquer  di- 
reitos e  despezas  de  porto  pagáveis  ao  Estado  ou  a  parti- 
culares-por  serviços  necessários  á  navegação,  bem  como  a 
respeito  de  direitos  de  Alfandegas,  conforme  o  disposto  no 
Decreto  do  1.°  de  Outubro  do  anno  passado,  quando  se  lhe 
dê  execução. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  outrosim  de  commu- 
nicar  ao  Sr.  Vasconcellos  e  Sousa  que,  em  virtude  d'este 
accordo,  vae  expedir  hoje  mesmo  ordem  á  Repartição  da 
Marinha,  para  que  os  navios  Portuguezes  paguem,  desde 
já  ali  pelos  seus  passaportes,  o  mesmo  que  pagam  os  na- 
cionaes; ficando  d'este  modo  a  elles  equiparados  n'essa 
parte. 

O  abaixo  assignado  aproveita-se  d' esta  opportunidade 
para  reiterar  ao  Sr.  Vasconcellos  e  Sousa  as  expressões  dç 
sua  perfeita  estima  e  distincta  consideração. 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
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DOCUMENTO. 

DECRETO  IMPERIAL  N.°  336  DO  1.°  DE  OITUBRO  DE  1817,  A  QUE  SE 
REFERE  O  ACCORDO  ACIMA  TRANSCRIPTO. 

Para  execução  do  disposto  no  Artigo  7.°  do  Decreto  de  20  de 
Julho  de  1844,  e  no  Artigo  21.°  do  Decreto  de  12  de  Agosto  do 
mesmo  anno;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

ART.  I. 

Desde  o  dia  1.°  de  Julho  de  1848  em  diante  o  imposto  de  an- 
coragem sobre  as  embarcações  estrangeiras  será  augmentado  com 
mais  um  terço  do  que  devem  pagar  em  cada  um  dos  casos  especi- 
ficados no  Decreto  de  20  de  Julho  dc  1844. 

ART.  II. 

Do  mesmo  dia  cm  diante  as  mercadorias  estrangeiras  impor- 
tadas no  Império  em  navios  estrangeiros  despachadas  para  consum- 
mo,  pagarão  mais  um  terço  dos  direitos  estabelecidos  na  tarifadas 
Alfandegas. 

ART.  III. 

Serão  exceptuados  dos  direitos  differenciaes,  determinados  nos 
dois  Artigos  antecedentes,  os  navios  d'aquellas  nações,  que,  por 
quaesquer  ajustes  ou  convenções  admittidas  nos  usos  internacio- 
naes,  se  comprometterem  a  receber  e  tratar  por  espaço  de  tempo 
determinado  os  navios  brazileiros  em  seus  portos  como  aos  seus 
próprios  a  respeito  de  quaesquer  direitos  e  despezas  de  porto,  pa- 
gáveis ao  Estado,  ou  a  particulares  por  serviços  necessários  á  na- 
vegação, bem  como  a  respeito  de  direitos  de  Alfandegas. 

ART.  IV. 

Serão  também  exceptuados  dos  mesmos  acrescentamentos  de 
direitos  os  navios  d'aqucllas  nações,  que  já  recebem,  o  tratam  os 
nossos  no  mesmo  pé  dc  igualdade  com  os  seus,  postoque  até  o  dia 
1.°  de  Julho  de  1848  não  se  tenha  celebrado  algum  ajuste  com  ellas 
para  garantir  a  continuação  d'csta  igualdade  dc  tratamento  por 
tempo  determinado;  mas  esta  excepção  cessará  logoque  conste  ter 
cessado  a  pratica  acima,  ou  o  Governo  o  entender  conveniente. 

ART.  V 

Em  caso  de  duvida  sobre  a  applicação  a  quaesquer  navios  da  ex- 
cepção estabelecida  no  Artigo  iv,  incumbe  ás  partes  interessadas 
provar  perante  os  Inspectores  das  Alfandegas,  que  estão  elles  nas 
condições  exigidas  para  serem  equiparados  aos  nacionaes. 

ART.  VI. 

Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manuel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado,  Senador  do  Im- 


1848 
Maio 

19 
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lftáft,      perio,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
Mftift      (TEstado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
™       Thesouro  Publico  Nacional,  assim  o  lenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  1.°  de  Outubro  de  1847, 
vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Manuel  Alves  Branco. 


RESOLUÇÕES  TOMADAS  EM  LISBOA,  EM  21  DE  OUTUBRO  DE 
1848,  PELO  CONDE  DE  THOMAR,  MINISTRO  PLENIPOTEN- 
CIÁRIO. DE  SUA  MAGESTADE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
MARIA  II,  E  O  ARCEBISPO  DE  MUITO,  INTERNUNCIO  EX- 
TRAORDINÁRIO E  DELEGADO  APOSTÓLICO  DO  PAPA  PIO  IX, 
PARA  O  ARRANJO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLES1 ASTICOS  DE  POR- 
TUGAL E  SUAS  POSSESSÕES.  (I) 


Bulla  da  Cruzada. 

A  Bulla  da  Cruzada  será  concedida  na  fórma  antiga.  t848 
O  uso  a  que  se  deve  applicar  o  rendimento  da  mesma  Bulla  Outubro 
será  aquelle  que  Sua  Santidade  tinha  ultimamente  estabe- 
lecido no  Breve  =Cunclis  sit  nolum=  de  15  de  Novembro 
de  1844,  a  que,  só  para  este  effeito,  se  dá  cumprimento. 
A  Bulla  da  Cruzada  deverá  publicar-se  pelo  modo  do  cos- 
tume, e  no  tempo  usual  no  principio  do  anno  de  1849. 

Dar-se-ha  a  esmola  do  costume  para  a  Fabrica  de  S. 
;  Pedro  em  Roma. 

Na  publicaçôo  da  Bulla  se  fará  conhecer  ao  publico  o 
uso  a  que  são  destinados  os  seus  rendimentos. 

Seminários. 

Dentro  do  anno  de  1849  deverSo  abrir-se  os  Seminá- 
rios nas  Dioceses  do  Patriarchado,  de  Braga,  de  Évora,  do 
Funchal  e  de  Angra,  de  modo  que  em  Outubro  do  dito 
anno  estejam  abertos  os  mesmos  Seminários:  os  meios  ne- 
cessários para  estes  serão  subministrados  pelo  menos  qua- 
tro mezes  antes  da  sua  abertura. 

No  praso  de  quatro  annos,  o  Governo  de  Sua  Magestade 

(1)  Segundo  o  que  se  publicou  no  Relatório  do  Ministério  d>s  Negu- 
xios  Estrangeiros  do  anno  de  1849. 
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Fidelíssima  porá  á  disposição  dos  outros  Bispos  os  meios 
com  que  em  cada  Bispado  se  estabeleça  um  Seminário. 

Cabidos. 

Nas  Dioceses  serão  creados  os  respectivos  Cabidos. 
Tribunal  da  Nunciatura. 

Na  falta  do  Tribunal  da  Nunciatura,  as  causas  da  sua 
competência  serão  julgadas  por  uma  Secção  das  actuaes  Ca- 
maras Ecclesiasticas.  O  Governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima dará  ao  Internuncio  uma  relação  dos  Juizes  das 
mencionadas  Camaras,  para  que  este,  como  Delegado  de 
Sua  Santidade,  possa  conferir  áquelles  que  formarem  a  dita 
Secção  a  competente  jurisdicção. 

Ter-se-ha  em  vista  a  sanação  dos  actos  praticados  no 
tempo  anterior.  As  causas  roatrimoniaes  deverão  ser  julga- 
das na  fórma  da  Bulla  Benedictina. 

Conventos  de  Freiras. 

Logoque  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se 
tiver  accordado  com  a  Santa  Sé  sobre  a  reducção  ou  sup- 
pressão  de  alguns  Conventos  de  Freiras,  poderão  destinar- 
se  os  que  devem  permanecer,  ou  seja  para  a  educação  da 
mocidade,  ou  seja  simplesmente  para  os  fins  religiosos  de- 
signados nas  mesmas  instituições. 

Será  estabelecido  de  commum  accordo  o  numero  de 
Freiras  que  deve  existir  em  cada  "Convento;  o  minimo  será 
o  canónico,  e  o  máximo,  conforme  os  meios  de  subsistência 
de  que  o  Convento  possa  dispor. 

O  Governo  não  porá  impedimento  a  que  se  façam  Pro- 
fissões Religiosas,  e  promette  modificar  n'este  ponto  a  Pro- 
posta de  Lei  apresentada  já  ás  Camaras. 

Angola. 

Ao  actual  Bispo  Resignatario  de  Angola,  por  motivo 
das  suas  moléstias,  se  estabelecerá,  a  titulo  de  pensão,  réis 
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quarenta  mil  mensalmente,  comprehendendo-se  n'esta  pen-  1848 
são  a  que  tinha  direito,  como  Religioso  que  foi  da  Ordem  0u*Jjbr 
dos  Carmelitas,  a  qual  o  Governo  provisoriamente  pagará 
desde  o  corrente  mez  de  Outubro,  apresentando  depois  ás 
Camaras  no  Orçamento  a  sobredita  pensão. 


CARTA  DE  LEI  BE  «5  DE  JUNHO  DE  1849,  PELA  QUAL  «I 
MANDA  CONSIDERAR  COMO  OS  PORTUGUEZES  OS  NAVIOS 
SUECOS,  NORUEGUEZES  E  RUSSIANOS  NO  QUE  RESPEITA 
AOS  DIREITOS  DE  TONELAGEM. 


Dona  Maria,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súb- 
ditos que  as  Côrtes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte: 

ART.  I. 

Qs  navios  Suecos,  Norueguezes  e  Russianos  pagarão  os 
mesmos  direitos  de  tonelagem  que  os  navios  Portuguezes 
pagam  nas  Alfandegas  de  Portugal  e  Ilhas  adjacentes,  e  nas 
Alfandegas  d'aquellas  Provincias  Ultramarinas,  aonde  é  le- 
galmente permittido  o  commercio  a  todos  os  estrangeiros. 

ART.  II. 

O  Governo  fica  auctorisado  a  applicar  a  disposição  do 
Artigo  i  aos  navios  de  outras  Nações,  onde  os  navios  Por- 
tuguezes forem  admittidos  com  igualdade  de  direitos  de  to- 
nelagem e  despezas  de  porto,  (i) 

ART.  III. 

Fica  em  vigor  a  doutrina  do  Artigo  viu  da  Pauta  Ge- 
ral das  Alfandegas,  na  conformidade  da  Carta  de  Lei  de 
11  de  Março  de  1841. 

ART.  IV. 

Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

(1)  Esta  disposição  tornou-se  estensiva,  successivamente  e  por  ria  de 
reciprocidade,  ás  seguintes  Nações:  Brazil,  Bélgica,  Confederação  Argen- 
tina, Dinamarca,  Estados  Pontifícios,  França,  Grécia,  Gram-Ducado  de 
Oldemburgo,  Gram-Ducado  de  Mecklemburgo,  Hespanha,  Hamburgo,  Ha- 
norer,  Gran-Bretanha,  Lubeck  e  Bremen,  Prússia,  Rússia,  Sardenha,  Sué- 
cia e  Noruega,  e  Turquia. 
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Mandámos  portanto  a  todas  as  Auctoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente coroo  n'e!la  se  contém. 

O  Conselheiro  d'Estado  Extraordinário,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos 


1819 

Junho 


25  de  Junho  de  1849. 


A  RAINHA  com  rubrica  e  guarda. 


Antonio  José  d'Avila. 


TOM.  VII. 
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AJUSTE  CONCLUÍDO  ENTRE  O  GOVERNO  DA  RAINHA  A  SENHO 
CA,  PARA  QUE  A  BANDEIRA  PORTUGUEZA  SEJA  TRATADA 
C1DAS,  PRATICA  NDO-SE  O  MESMO  EM  PORTUGAL  PELO  QVE 


Nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Dinamarca 
ao  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal,  em  data  de  5 
de  Agosto  dei 849. 


Monsieur, 

Par  votre  Office  du  21  Juin,  vous  avez  bien  voulu  me 
communiquer  que  vous  avez  été  chargé  de  déclarer  que  le 
Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle  n'a  aucun  doute 
d'accorder  au  pavillon  Danois  le  mime  traitement  aux  porte 
de  Portugal  que  celui  dont  jouissent  les  pavillons  des  na- 
tions  les  plus  favorisées,  et  nommément  ceux  de  Ia  Prusse 
et  du  Mecklenbourg-Schwerin,  en  vertu  des  Traités  respe- 
ctifs  du  20  Février  1844  et  du  11  Février  1845,  si  le  Da-' 
nemarck  veut  accorder  au  pavillon  Portugais  dans  le  Sund 
et  les  Belts  le  traitement  des  nations  les  plus  favorisées,  en 
s'engageant,  pour  ce  qui  Vegarde  le  canal  Sleswig-holstei- 
nois,  à  rendre  eífective  la  jouissance  des  mémes  avantages, 
quand  les  troubles  actueis  viendront  à  cesser. 

En  réponse  à  cette  déclaration  j'ai  maintenant  Thon- 
neur,  Monsieur,  de  vous  communiquer  que,  conformément 
à  la  disposition  exprimée  dans  mon  Office  du  19  Mai  a.  c, 
le  Gouvernement  du  Roi  vient  de  donner  les  ordres  néces- 
saires  pour  faire  jouir  le  pavillon  de  Portugal  du  méme  trai- 


1849 

Agos(o 
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KA  DONA  MARIA  II  E  O  DE  FREDERICO  VII,  REI  DE  DI  NA  *l  AR- 
NA PASSAGEM  DO  SUNDA  COMO  A  DAS  NAÇÕES  MAIS  FAVORE- 
RESPEITA  Á  BANDEIRA  Dl  NA  MARQUEZ*. 


( TB  ADI' CrÂO  PARTICULAR.) 


Senhor. 

,  Pelo  vosso  Officio  de  21  de  Junho  fostes  servido  com- 
municar-me  terdes  sido  encarregado  de  declarar  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nenhuma  duvida  tem 
em  conceder  à  bandeira  Dinamarqueza  o  mesmo  tratamento 
dos  portos  Portuguezes,  que  aquelle  de  que  gosam  as  ban- 
deiras das]  nações  mais  favorecidas,  e  designadamente  as  da 
Prússia  e  do  Mecklemburgo-Schwerin,  em  virtude  dos  res- 
pectivos Tratados  de  20  de  Fevereiro  de  1844  e  de  11  de 
Fevereiro  de  1845,  uma  vez  que  a  Dinamarca  conceda  á 
bandeira  Portugueza  no  Sunda  e  nos  Beltas  o  tratamento 
das  nações  mais  favorecidas,  obrigando-se,  pelo  que  toca  ao 
Canal  de  Sleswig-Holstein,  a  tomar  effectivo  o  goso  das 
mesmas  vantagens,  quando  tiverem  cessado  as  actuaes  dis- 
sensões. 

Em  resposta  óquella  declaraçSo,  tenho  agora  a  honra, 
Senhor,  de  vos  communicar  que,  na  conformidade  da  dis- 
posição expressa  no  meu  Officio  de  19  de  Maio  do  corrente 
atroo,  o  Governo  d'EI-Rei  acaba  de  dar  as  ordens  necessá- 
rias para  que  a  bandeira  Portugueza  gose  do  mesmo  trata- 
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1M9  tement  dans  le  Sund  et  les  Belts  que  celui  accordé  aux  na- 
g!T  °     tions  les  plus  favorisées. 

En  vous  priant  de  vouloir  bien  porter  ceei  à  Ia  connais- 
sance  de  .votre  Gouvernement,  j'ose  attendre  que,  conformé- 
ment  à  ce  que  vous  avez  bien  voulu  me  dire  dans  votre  Office 
du  21  Juin,  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
veut  aussi  de  son  côté  donner  les  ordres  nécessaires  pour 
rendre  efiectifs  dáns  les  ports  Portugais,  envers  les  bâtiments 
Danois,  les  avantages  susmentionnés,  et  qu  aussitôt  que  ces 
ordres  auront  été  donnés,  vous  voudrez  bien  m'en  fairc  par- 
venir  une  communication. 

Jc  saisis  cette  occasion,  Monsieur,  pour  vous  prier  d'agréer 
les  expressions  renouvelées  de  ma  considération  très-dis- 
tinguée. 

Copenhague,  le  3  Aoftt  1849. 

Moltke. 

À  Monsieur  de  Roboredo,  Chargé 
d'Aff^ires  de  Sa  Majesté  Très- 
.  Fidèle. 


Nota  do  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  ao 

em  data  de  29  d* 


Monsieur  le  Comte. 

18íí>  Ayant  porté  à  la  connaissance  de  mon  Gouvernement 

âet  29br0  le  contenu  de  la  Note  de  Votre  Excellence  du  3  Aoút  dei^- 
nier,  concernant  les  dispositions  prises  par  le  Gouvernement 
de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Danemarck,  à  Teffet  de  rendre  ef- 
íectif  pour  le  pavillon  Portugais,  dans  le  passage  du  Sund 
et  des  Belts,  le  traitement  de  la  nation  la  plus  favorisée, 
attendu  que  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
ètait  également  disposé  à  accorder  au  pavillon  Danois  les 
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mento  no  Sunda  e  nos  Beltas,  que  o  que  é  concedido  ás 
nações  roais  favorecidas. 

Rogando-vos  queiraes  levar  isto  ao  conhecimento  do 
vosso  Governo,  devo  esperar  que,  na  conformidade  do  que 
vos  servistes  dizer-me  no  vosso  Officio  de  21  de  Junho,  9 
Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  dará  também  da  sua  , 
paTte  as  ordens  necessárias  para  tornar  effectivas  nos  portos 
Portuguczes,  para  com  as  embarcações  Dinamarquezas,  as 
vantagens  acima  mencionadas,  e  que  logoque  taes  ordens 
houverem  sido  dadas,  vos  servireis  communicarm'o. 

Aproveito  esta  occasiao,  Senhor,  para  vos  rogar  quei- 
raes aceitar  as  expressões  reiteradas  da  minha  mais  distin- 
cta  consideração.  1 

Copenhague,  3  de  Agosto  de  1849. 

Moltke. 

Ao  Senhor  Roboredo,  Encarregado 
de  Negócios  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima. 


Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Dinamarca, 
Setembro  de  4849. 

(TRADUCCÃO  PARTICULAR.) 

Senhor  Conde. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  do  meu  Governo  o  con- 
teúdo da  Nota  de  Vossa  Excelloncia  de  3  de  Agosto  ultimo, 
concernente  ás  disposições  tomadas  pelo  Governo  de  Sua 
Magestade  El-Rei  de  Dinamarca,  com  o  fim  de  tornar  effe- 
ctivo  para  a  bandeira  Portugueza,  na  passagem  do  Sunda  e 
dos  Beltas,  o  tratamento  da  naçáo  mais  favorecida,  visto 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se  achava  igual- 
mente disposto  a  conceder  á  bandeira  Dinamarqueza  as  mes- 
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I8id  •  mômes  avantages  dont  jouissent  dans  les  ports  de  Portugal 
le^br0  ceux  des  nations  les  plus  favorisées,  nomméraent  la  Prusse 
et  le  Mecklenbourg-Schweriu;  je  viens  de  recevoir  du  Gou- 
vernement de  Sa  Majesté  1'ordre  dexprimer  à  Votre Excel- 
lence, dabord  toute  sa  reconnaissance  pour  la  manière  dont 
Votre  Excellence  a  bien  voulu  faciliter  la  conclusion  de  cet  ar- 
Vangement,  et  puis  d'annoncer  au  Gouvernement,  auquel  Vo- 
tre Excellence  préside,  que,  conformément  à  sa  précédente 
déclaration,  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  avait  dejà,  sou* 
la  date  du  24  Aoftt  dernier,  expédié  ses  ordres,  par  le  Mi- 
nistère  des  Finances,  aux  Douanes  du  Royaume  et  des  lies, 
afln  que  le  pavillon  Danois  y  fftt  traité  entièrement  comine 
celui  de  la  nation  la  plus  favoriséc,  en  adoptant  comme  base 
de  ce  traitement,  dans  les  deux  pays,  les  slipulalions  du 
Traité  conclu  entre  le  Portugal  et  Ia  Prusse,  le  20  Février 
1844,  et  celui  signé  avec  lç  Mecklenbourg-Schwerin,  le  11 
Février  1845;  et  par  le  Ministère  de  la  Marine,  aux  Doua- 
nes des  Colonies,  oíi  le  commerce  est  légalement  permis  aux 
étrangers,  pour  que  le  pavillon  Danois  y  soit  également  traité 
comme  celui  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Me'  félicitant  vivement  de  voir,  par  réchange  de  ces  dé- 
clarations  entre  nos  Gouvernements  respectifs,  fixés  d' une 
manière  aussi  avantagcuse  pour  les  deux  pays  les  rapports 
de  leur  commerce  réciproque,  je  dois  pour  ma  part  auasi 
exprimer  de  nouveau  h  Votre  Excellence  toute  ma  recon- 
naissance pour  la  bienveillance  avec  laquellc  Votre  Excel- 
lence a  daigné  faciliter  l'e\écution  des  ordres  dont  le  Goo- 
vernement  de  Sa  Majesté,  mon  Auguste  Souveraine,  m  avait 
chargé. 

Et  je  saisis  avec  empressement  cette  occasion  pour  of- 
frir  à  Votre  Excellence,  Monsieur  le  Comte,  1'hommage  réi- 
téré  de  mes  sentimenls  de  la  plus  haute  considération. 

Copenhague,  ce  29  Sepfembre  1849. 

J.  de  Roboredo. 

A  Son  Excellence  Monsieur 
le  Comte  de  Moltke  de 
Bregentoed, 
etc.,  etc,  etc. 
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mas  vantagens  de  que  gosam  nos  portos  de  Portugal  as  das 
nações  mais  favorecidas,  designadamente  a  Prússia  e  o  Meck- 
lemburgo-Schwerin;  acabo  de  receber  do  Governo  de  Sua 
Magestade  ordem  de  exprimir  a  Vossa  Excellencia,  em  pri- 
meiro logar  todo  o  seu  reconhecimento  pela  maneira  com 
que  Vossa  Excellencia  se  serviu  facilitar  a  conclusão  d'este 
arranjo,  e  em  segundo  logar  de  annunciar  ao  Governo,  a 
que  Vossa  Excellencia  preside,  que,  na  conformidade  da  sua 
precedente  declaração,  já  em  data  de  24  de  Agosto  ultimo 
tinha  o  Governo  de  Sua  Magestade  expedido  as  suas  ordens, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  ás  Alfandegas  do  Reino  e  Ilhas, 
para  que  a  bandeira  Dinamarqueza  fosse  ali  tratada  intei- 
ramente como  a  da  nação  mais  favorecida,  adoptando  por 
base  d'este  tratamento,  nos  dois  paizes,  as  estipulações  do 
Tratado  celebrado  entre  Portugal  e  a  Prússia  em  20  de  Fe- 
vereiro de  1844,  e  o  assignado  com  Mecklemburgo-Schwe- 
rin  em  11  de  Fevereiro  de  1845;  e  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, ás  Alfandegas  das  Colónias,  onde  o  commercio  é 
legalmente  permittido  aos  estrangeiros,  para  que  a  bandeira 
Dinamarqueza  seja  ali  igualmente  tratada  como  a  da  nação 
mais  favorecida. 

Congratulando-me  ao  ver,  pela  troca  d' estas  declarações 
entre  os  nossos  respectivos  Governos,  fixadas  de  uma  ma- 
neira tão  vantajosa  para  os  dois  paizes  as  relações  do  seu 
commercio  reciproco,  devo  também  pela  minha  parte  expri- 
mir de  novo  a  Vossa  Excellencia  todo  o  meu  reconheci- 
mento pela  benevolência  com  que  Vossa  Excellencia  se  di- 
gnou facilitar  a  execução  das  ordens  de  que  o  Governo  de 
Sua  Magestade,  minha  Augusta  Soberana,  me  havia  encar- 
regado. 

E  aproveito  com  prazer  esta  occasião  para  oíferecer  a 
Vossa  Excellencia,  Senhor  Conde,  a  homenagem  reiterada 
dos  meus  sentimentos  da  mais  alta  consideração. 

Copenhague,  29  de  Setembro  de  1849. 

J.  de  Roboredo. 

A  Sua  Excellencia  o  Senhor 
Conde  de  Moltke  de  Bre- 
gentoed, 

etc,  etc.,  .  etc. 
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EM  MADRID  A  82  DE  JUNHO  DE  1850,  E  RATIFICADA 
DE  HESPANHA  EM  5,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TRO 


Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua 
Mogestade  Gatholica  a  Bainha  de  Hespanha,  desejando  es- 
treitar as  boas  relações  que  existem  entre  os  dois  Reinosr 
melhorar  e  ampliar  as  conducções  de  correspondência  esta- 
belecidas nas  estipulações  vigentes  de  31  de  Maio  de  1718, 
1.°  de  Janeiro  de  1738  e  1.°  de  Novembro  de  1747,  re- 
solveram celebrar  uma  Convenção  que  assegure  tão  impor- 
tante resultado,  e  nomearam  por  Seus  Plenipotenciários,  a 
saber:  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  a  José  Anto- 
nio Soares  Leal,  Fidalgo  Cavalleiro  da  Sua  Real  Casa,  do 
Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  Cavalleiro  da  antiga  e  mui  nobre  Ordem  da 
Torre  e  Espada,  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Commendador  ex- 
traordinário de  numero  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Car- 
los III,  e  da  Americana  de  Isabel  a  Catholica,  e  Seu  Encar- 
regado de  Negócios  em  Madrid,  etc,  etc,  etc;  e  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  de  Hespanha,  a  D.  Pedro  José  Pidal, 
Marquez  de  Pidal,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  é  distincta 
Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III,  da  de  S.  Fernando,  e 
de  Mérito  das  Duas  Sicilias,  da  do  Leão  Neerlandez,  da  de 
Pio  IX,  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  de  Christo  de  Por- 
tugal, da  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  e  da  de 
Leopoldo  de  Áustria,  condecorado  *com  o  Nichani  Iftihar  de 
primeira  classe  em  brilhantes  de  Turquia,  individuo  de  nu- 
mero da  Academia  Hespanhola,  da  de  Historia,  e  da  de  S. 
Fernando,  e  honorário  da  de  S.  Carlos  de  Valencia,  Depu- 
tado a  Cortes,  e  Primeiro  Secretario  d'Estado  e  do  Des- 

(1)  Por  circumstancias  imprevistas  não  se  efleituou  a  troca  das  rali 
tipulaçdé*  (Testa  Convenção  só  tiveram  execução  desde  o  dia  30  de  Agosto 
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Su  Majestad  Católica  la  Reina  de  Ias  Espanas  y  Su  Ma- 
jestad Fidelísiroa  Ia  Reina  de  Portugal,  deseando  estrechar 
las  buenas  relaciones  que  existen  entre  los  dos  Reinos,  roe- 
jorar  y  ampliar  las  conduciones  de  correspondência  estable- 
cidas  en  Ias  estipulaciones  vigentes  de  31  de  Mayo  de  1718, 
i.°  de  Enero  de  1738,  y  1.°  de  Noviembre  de  1747,  han 
resuelto  celebrar  un  Convénio  que  asegure  tan  importante 
resultado,  y  han  nombrado  por  Sus  Plenipotenciários,  á  sa- 
ber: Su  Majestad  la  Reina  de  Ias  Espafias,  á  D.  Pedro  José 
Pidal,  Marques  de  Pidal,  Caballero  Gran  Cruz  de  la  Real 
y  distinguida  Órden  Espafiola  de  Carlos  III,  de  la  de  San 
Fernando  y  dei  Mérito  de  las  Dos  Sicilias,  de  la  dei  Leon 
Neerlandês,  de  la  de  Pio  IX,  de  la  de  Leopoldo  de  Bélgica, 
de  Ia  de  Cristo  de  Portugal,  de  la  de  San  Mauricio  y  San  Lá- 
zaro de  Cerdefia,  y  de  la  de  Leopoldo  de  Áustria,  condeco- 
rado con  cl  Nichani  Iftijar  de  primera  clasc  en  brillantes 
de  Turquia,  individuo  de  número  de  la  Academia  Espafiola, 
de  la  de  la  Historia  y  de  la  de  San  Fernando,  y  honorário  de 
la  de  San  Cárlos  de  Valencia,  Diputado  á  Córtes  y  Primer  Se- 
cretario de  Estado  y  dei  Despacho,  etc,  ele,  etc;  y  Su 
Majestad  la  Reina  de  Portugal,  á  D.  José  Antonio  Soares 
Leal,  Hidalgo  Caballero  de  Su  Real  Casa,  de  Su  Consejo, 
Comendador  de  la  Órden  de  Nuestro  Seftor  Jesucristo,  Ca- 
ballero de  la  antigua  y  muy  noble  Órden  de  la  Torre  y  Es- 
pada dei  Valor,  Lealtad  y  Mérito,  y  de  Nuestra  Sefiora  de 
la  Concepcion  de  Villaviciosa,  Comendador  extraordinária 
de  número  de  la  Real  y  distinguida  Órden  de  Carlos  III  y 
de  la  Americana  de  Izabel  la  Católica,  y  Su  Encargado  de 

ficaçôes  no  devido  praso,  que  era  a  2£  de  Julho;  e  por  conseguinte  as  es- 
em  diante,  na  conformidade  do  Artigo  ix. 
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pacho,  etc,  etc,  etc;  os  quaes,  depois  de  haverem  trocado 
seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  con- 
vieram  nos  seguintes  Artigos: 

ART.  I. 

As  cartas  ordinárias,  os  diários,  gazetas,  periódicos, 
prospectos,  catálogos,  annuncios  e  avisos  impressos  e  li- 
thographados,  e  as  amostras  de  fazendas  que  forem  de  Por- 
tugal, Açores  e  Madeira  para  Hespanha,  Ilhas  Baleares  e 
•  Canárias,  ou  d'estcs  paizes  para  Portugal  e  ditas  Ilhas,  serão 
expedidas  sem  franquia  prévia,  e  pagarão  o  porte  por  inteiro 
nas  Administrações  da  nação  para  onde  forem  dirigidas. 

Os  livros,  folhetos  e  demais  impressos  que  não  sejam 
os  mencionados  no  paragrapho  anterior,  as  gravuras  e  li- 
thographias  (exceptuando  as  que  formarem  parte  dos  pe- 
riódicos), e  os  papeis  de  musica  não  poderão  ser  transpor- 
tados na  mala  da  correspondência,  e  continuarão,  como  até 
agora,  a  ficar  sujeitos  ás  disposições  da  Pauta  das  Alfan- 
degas. 

ART.  II. 

Admittir-se-ha  nos  portos  de  ambos  os  Domínios  toda 
a  correspondência  conduzida  por  mar  de  qualquer  paiz  em 
navios  Portuguezes  ou  Hespanhoes:  esta  correspondência 
deverá  ser  entregue  indispensavelmente  ao  primeiro  escaler 
da  Saúde  ou  da  Alfandega,  que  communicar  com  o  navio 
conductor,  segundo  o  uso  de  cada  paiz,  a  fim  de  que  por 
este  meio  seja  recebida  esta  correspondência  pela  Adminis- 
tração de  Correios  do  porto  da  chegada. 

O  capitão,  patrão  ou  mestre  da  embarcação,  assim  como 
a  tripulação  e  passageiros,  que  infringirem  esta  disposição, 
ficarão  sujeitos  ás  mesmas  penas  pecuniárias  a  que  estive- 
rem sujeitos  por  igual  motivo  os  naturaes  do  paiz. 

ART.  111. 

Os  habitantes  de  ambos  os  Estados  poderão  correspon- 
der-se  reciprocamente  por  cartas  seguras,  mas  tão  sómente 
por  via  de  terra. 

Se  uma  carta  segura  se  perder,  a  Administração  em 
cujo  território  se  tiver  verificado  o  extravio  pagará  á  ou- 
tra, como  indemnisação,  sete  mil  e  duzentos  réis  em  Por- 
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Negócios  en  Madrid,  etc,  etc,  ele;  los  cuales,  despues  de 
hajber  cangeadò  sus  plenos  poderes,  bailados  eu  buena  y  de- 
bida  forma,  han  convenido  en  los  Artículos  siguientes: 

ART.  1. 

Las  cartas  ordinárias,  los  diários,  gacetas,  periódicos, 
prospectos,  catálogos,  anúncios  y  avisos  impresos  y  litogra- 
fados, y  las  muestras  de  géneros  que  vayan  respectivamente 
de  Espana  é  islãs  Baleares  y  Canárias  á  Portugal,  Azores  y 
Madera,  ó  de  estos  paises  á  Espafta  y  dichas  islãs,  se  expe- 
dirán  sin  prévio  franqueo,  y  pagarán  el  porte  por  entero 
en  las  06c i nas  de  la  nacion  á  que  vayan  dirigidas. 

Los  libros,  folletos  y  demás  impresos  que  no  sean  de 
los  mencionados  en  el  párrafo  anterior,  los  grabados  y  lito- 
graGados  (á  excepcion  de  los  que  forman  parte  de  los  pe- 
riódicos) y  los  papeies  de  música  no  podrán  ser  traspor- 
tados  en  las  balijas  de  la  correspondência,  y  seguirán  como 
hasta  aqui  sujetos  á  las  disposiciones  dei  Arancel  de  Adua- 
nas. 

ART.  II. 

Se  admitirá  en  los  puertos  de  ambos  Domínios  ioda 
correspondência  conducida  por  mar  de  cualquier  país  en  bu- 
ques Espaíioles  y  Portugueses :  esta  correspondência  deberá 
entregarse  indispensablemente  al  primer  bote  de  Sanidad  ó 
de  Aduana  que  comunique  con  el  buque  conductor,  segun 
el  uso  de  cada  país,  para  que  por  este  médio  la  reciba  la 
Administracion  de  Correos  dei  puerto  de  arribada. 

El  capitan,  patron  ó  maestre  de  la  nave,  así  como  la 
tripulacion  y  pasageros,  que  contra vengan  á  esta  disposicion, 
quedarán  sujetos  á  las  mismas  penas  pecuniárias  á  que  Io 
esten  los  naturales  dei  país  por  igual  motivo. 

ART.  III. 

Los  habitantes  de  ambos  paises  podrán  dirigirse  reci- 
procamente cartas  certificadas  por  la  parte  de  tierra  sola- 
mente. 

Si  una  carta  certificada  se  perdiere,  la  Oficina  en  cuyo 
território  se  hubiere  verificado  Ia  pérdida  pagará  á  la  otra, 
por  via  de  indemnizacion,  ciento  sesenta  reales  de  velion  en 
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tugal,  e  cento  e  sessenta  reales  de  vellon  em  Hespanba.  Não 
haverá  direito  a  esta  indemnisação  se  não  for  reclamada  no 
praso  de  seis  mezes,  contados  do  dia  em  que  a  respectiva 
Administração  houver  passado  recibo  da  dita  carta. 

ART.  IV. 

À  correspondência  mal  dirigida,  ou  dirigida  a  pessoa 
que  tiver  mudado  de  domicilio,  se  devolverá  reciprocamente 
e  sem  demora. 

As  cartas  ordinárias  ou  seguras,  e  os  periódicos  e  .im- 
pressos caídos  em  refugo  por  qualquer  motivo,  se  devolve- 
rão de  uma  para  outra  parte  nos  prasos  e  do  modo  que 
assentarem  as  Direcções  de  Correios  de  ambos  os  paizes. 

ART.  V. 

O  porte  das  cartas  ordinárias,  cujo  peso  não  exceda  a 
duas  oitavas  de  onça  Portugueza,  a  quatro  adarmes,  ou  um 
quarto  de  onça  Hespanhola,  será  quarenta  e  cinco  réis  em 
Portugal,  e  um  real  de  vellon  em  Hespanha.  As  que  exce- 
derem este  peso,  e  não  passarem  de  quatro  oitavas  de  onça 
Portugueza,  ou  de  oito  adarmes,  pagarão  noventa  réis  em 
Portugal,  e  dois  reales  de  vellon  em  Hespanha,  e  assim  suc- 
cessivamente,  augmentando-se  o  porte  quarenta  e  cinco  réis 
em  Portugal,  e  um  real  de  vellon  em  Hespanha,  tantas  quan- 
tas vezes  o  peso  exceda  a  duas  oitavas  ou  a  quatro  adarmes. 

As  cartas  seguras  pagarão  na  Administração  que  as  re- 
metter  o  dobro  do  porte  de  uma  carta  ordinária  de  igual 
peso;  e  na  Administração  que  as  entregar,  o  porte  ordiná- 
rio segundo  o  seu  peso. 

Os  periódicos  e  mais  impressos,  comprehendidos  no  pa- 
ragrapho  primeiro  do  Artigo  i,  que  se  enviarem  cintados, 
e  não  contiverem  cifra,  signal,  nem  nenhuma  cousa  manu- 
scripta,  pagarão  de  porte  dez  róis  em  Portugal,  e  oito  ma- 
ravedis de  vellon  em  Hespanha  por  folha  impressa. 

As  amostras  de  fazendas,  que  não  tenham  de  per  si  va- 
lor algum,  e  que  venham  cintadas,  ou  de  modo  que  não 
possa  haver  duvida  alguma  sobre  a  sua  natureza,  e  sem  mais 
escripto  do  que  os  números  de  ordem  e  as  marcas,  pagarão 
metade  do  porte  fixado  para  as  cartas  ordinárias  de  igual 
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Espafia,  y  siete  mil  doscientos  reis  en  Portugal.  No  habrá 
derecho  á  esta  indemnizacion  no  reclamándola  en  el  término 
de  seis  meses,  contados  desde  la  entrega  dei  certificado  en 
la  respectiva  Oficina  de  cange. 

ART.  IV. 

Las  correspondências  mal  dirigidas,  ó  dirigidas  á  perso- 
nas  que  hayan  mudado  de  domicilio,  se  devolverán  recipro- 
camente y  sin  dilacion. 

Las  cartas  ordinárias  ó  certificadas,  y  los  periódicos  é 
impresos  rezagados  por  cualquier  motivo,  se  devolverán  de 
una  á  otra  parte  en  los  plazos  y  en  la  forma  que  determi- 
nen  las  Direcciones  de  Correos  de  ambos  paises. 

ART.  V. 

£1  porte  de  las  cartas  ordinárias  cuyo  peso  no  exceda 
de  luatro  adarmes  ó  un  cuarto  de  onza  Espafiola,  ó  dos 
octavas  de  onza  Portuguesa,  será  un  real  de  vellon  en  Es- 
pafia, y  cuarenta  y  cinco  reis  en  Portugal.  Las  que  excedan 
de  este  peso,  y  no  pasen  de  ocho  adarmes  ó  cuatro  octavas 
de  onza  Portuguesa  respectivamente,  pagarán  dos  reales  de 
vellon  en  Espafia  y  noventa  reis  en  Portugal,  y  así  suce- 
sivamente,  aumentándose  el  porteo  un  real  de  vellon  en  Es- 
pafia, y  cuarenta  y  cinco  reis  en  Portugal,  tantas  veces  como 
el  peso  exceda  de  cuatro  adarmes  ó  de  dos  octavas  de  onza 
respectivamente. 

Las  cartas  certificadas  pagarán  en  la  Oficina  que  las 
remita  el  doble  dei  porte  de  una  carta  ordinária  dei  mismo 
peso ;  y  en  Ia  Oficina  que  Ias  entregue,  el  porte  comun  que 
segun  su  peso  les  corresponda. 

Los  periódicos  y  demás  impresos  comprendidos  en  el 
párrafo  primero  dei  Artículo  i  que  se  envien  con  fajas  y  no 
contengan  cifra,  signo,  ni  ninguna  otra  cosa  manuscrita,  pa- 
garán por  razon  de  porte  ocho  maravedises  vellon  en  Es- 
pafia, y  diez  reis  en  Portugal  por  hoja  de  impresion. 

Las  muestras  de  géneros  que  no  tetigan  per  si  nin- 
gun  valor  y  que  se  presenten  con  fajas  ó  de  modo  que 
no  haya  duda  alguna  sobre  su  naturaleza,  y  sin  mas  es- 
crito que  los  números  dc  órden  y  las  marcas,  pagarán  la 
mitad  dei  porte  fijado  á  las  cartas  ordinárias  dei  mismo 
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peso;  mas  este  porte  nunca  deverá  ser  inferior  ao  de  uma 
carta  singela. 

O  porte  das  cartas  conduzidas  dos  portos  das  duas  Na- 
ções por  seus  respectivos  navios,  será  de  cento  trinta  e  cinco 
réis  em  Portugal,  e  tres  reales  de  vellon  em  Hespanha  por 
carta  singela;  augmentando-se  o  porte  das  que  forem  do- 
bradas debaixo  da  base  de  uma  terça  parte  mais,  na  fórma 
estabelecida  para  as  conduzidas  por  terra. 

As  cartas  que,  em  conformidade  do  disposto  no  Artigo 
11,  forem  conduzidas  de  outros  paizes  pelos  ditos  navios, 
ficam  sujeitas  em  ambas  as  Nações  ás  Tarifas  em  vigor  para 
a  correspondência  dos  paizes  d'onde  ás  mesmas  procederem. 

ART.  vi. 

As  malas  de  correspondência  de  ambos  os  paizes  se  tro- 
carão reciproca  e  gratuitamente  em  Badajoz,  ou  nas  Admi- 
nistrações da  fronteira,  que  designem,  de  commum  accordo, 
as  Direcções  de  Correios  Portugueza  e  Hespanhola. 

ART.  VII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  adoptarão  de  commum  ac- 
cordo as  medidas  necessárias  para  que  se  faça  de  um  modo 
mais  fácil  e  prompto  a  remessa  da  correspondência,  pelas 
vias  que  para  esse  fim  se  determinem,  e  principalmente  para 
que  se  estabeleça  uma  convnunicação  diária  entre  Lisboa  e 
Badajoz. 

ART.  VIII. 

Esta  Convenção  terá  plena  observância  por  espaço  de 
seis  annos,  e  quando  findar  este  praso  vigorará  por  mais 
quatro,  e  assim  consecutivamente,  uma  vez  que  não  seja 
feita  notificação  em  contrario  por  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes  um  anno  antes  de  expirar  cada  praso.  Durante 
esse  ultimo  anno  continuará  a  Convenção  a  ter  pleno  cum- 
primento. 

ART.  IX. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  ratificações 
trocadas  em  Madrid  no  praso  de  um  mez,  ou  antes  se  for 
possível,  e  será  posta  em  execução  aos  trinta  dias  depois  da 
troca  das  ditas  ratificações. 
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peso»  ausfuc  nunca  debe  «cr  este  porte  inferior  al  de  una 
carta  eeoeiUa. 

£1  porte  de  tos  cortas  cooduoidas  desde  los  paertee  de 

las  dos  Naciones  por  sus  buques  respectivos,  será  tres  reales 
vellon  en  Espada,  y  ciento  treinta  y  cinco  reis  en  Portugal, 
por  carta  sencilla;  aumentándose  el  porteo  de  las  dobles 
bajo  la  base  de  una  tercera  parte  mas  en  la  forma  estable- 
cida  para  las  de  la  via  de  tierra. 

Las  cartas  que  con  arreglo  á  lo  dispuesto  en  el  Artí- 
culo ii  conduzcan  dichos  buques  de  otros  pai  ses,  se  suje- 
tarán  en  ambas  Naciones  á  las  tarifas  que  en  ellas  rijan  para 
la  correspondência  de  los  paises  de  donde  las  mismas  pro- 
ceda n. 

AKT.  VI. 

Las  balijas  de  la  correspondência  de  ambos  paises  se 
cambiarán  recíproca  y  gratuitamente  en  Badajoz,  ó  en  las 
Oficinas  de  la  Frontera  que  seftalen  de  comun  acuerdo  las 
Direcciones  de  Correos  Espafiola  y  Portuguesa. 

ART.  VII. 

Las  Altas  Partes  Contratantes  adoptarán  de  comun  acuer- 
do las  medidas  necesarias  para  que  se  haga  de  un  modo  mas 
fácil  y  expedito  el  envio  de  la  correspondência,  por  las  vias 
que  al  efecto  se  determinen,  y  principalmente  para  que  se 
establezca  una  expedicion  diária  entre  Lisboa  y  Badajoz. 

ART.  VIII. 

Este  Convénio  tendrá  cumplida  observância  por  el 
término  de  seis  aflos:  al  espirar  este  término  quedará  vi- 
gente por  otros  cuatro,  y  así  consecutivamente,  á  menos 
que  no  se  baga  notificacion  en  contrario  por  una  de  las 
Altas  Partes  Contratantes  un  afio  antes  de  espirar  cada 
término.  Durante  este  último  ano  el  Convénio  continuará 
teniendor  plena  ejecucion. 

ART.  IX. 

El  presente  Convénio  será  ratificado,  y  las  ratificacio- 
nes  cangeadas  en  Madrid  en  el  término  de  un  mes,  6  antes 
si  fuefe  posible,  y  será  puesto  en  ejecucion  á  los  treinta 
dias  despues  dei  cange  de  dichas  ralificaciones. 
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1850  Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  assigna- 

,U22°     ram  a  presente  Convenção  em  duplicado,  e  a  sellaram  côm 

o  séllo  das  suas  armas  em  Madrid,  aos  22  dias  do  mez  de 

Junho  de  1850. 


José  Antonio  Soares  Leal. 
(L.  S.) 
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En  fé  de  lo  cual,  los  respectivos  Plenipotenciários  han  1850 

firmado  el  presente  Convénio  por  duplicado,  y  le  han  sei-  Ju2n2ho 
lado  con  el  sello  de  sus  armas  en  Madrid,  á  22  de  Junio 
fle  1850. 


Pedro  J.  Pidal. 

(L.  S.) 


TOL.  TU.  16 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  LONDRES  PELOS  PLENIPOTENCIA 
PROROGANDO  POR  MAIS  TRES  ANNOS  A  PERMISSÃO  CONCE 
GADOS  NA  SUPPRESSÃO  DO  TRAFICO  DA  ESCRAVATURA, 
DA  CORÔA  DE  PORTUGAL  NA  COSTA  ORIENTAL  DA  AFRICA.  (1) 


Protocolo  de  uma  Conferencia  que  teve  logar  na  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  em  49  de  Novembro 
de  4850,'  entre  os  Plenipotenciários  de  Portugal  e  da 
Gran-Bretanha. 

Vistoque  pelo  Protocolo  de  uma  Conferencia  entre  os 
Plenipotenciários  de  Portugal  e  da  Gran-Bretanha,  que  teve 
logar  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  em  12  de 
Agosto  de  1847,  (2)  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima consentiu  em  conceder  pelo  período  de  tres  annos, 
desde  aquella  data,  permissão  para  os  navios  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  empregados  na  suppressào  do  Trafico 
de  Escravos,  entrarem  nas  bahias,  portos,  enseadas,  rios  e 
outros  logares  do  domínio  da  Corôa  de  Portugal  na  Costa 
Oriental  da  Africa  onde  não  se  acham  estabelecidas  Aucto- 
ridades  Portuguezas,  e  poderem  obstar  a  que  o  Trafico  de 
Escravos  continue  n'esses  logares; 

E  vistoque  o  período  pelo  qual  essa  permissão  foi  con- 
cedida, como  acima  dito,  expirou: 

O  Plenipotenciário  da  Gran-Bretanha  requereu  que  se 
renovasse  essa  permissão,  e  o  Plenipotenciário  de  Portugal 
declarou  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  de- 
sejoso de  preencher  e  cumprir,  com  quanto  esteja  ao  seu 
alcance,  as  obrigações  contrahidas  pelo  Tratado  assignado 
em  Lisboa  em  3  de  Julho  de  1842  entre  Portugal  e  a 
Gran-Bretanha  para  a  suppressão  do  Trafico  de  Escravos, 

(1)  Esta  concessão  nau  tornou  a  ser  renovada,  poisque  o  Governo 

(2)  Vide  pag.  212  d*este  Tomo. 


Digitized  by 


RIOS  PORTLGLEZ  E  BRITANNICO,  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1850, 
D1DA  AOS  NAVIOS  DE  SCA  MAGESTADE  BRITANN1CA,  EM  PRE- 
PARA PODEREM  ENTRAR  EM  CERTOS  LOGARES  DO  DOMÍNIO 


Prolocol  of  a  Conference  held  at  the  Foreign  Office, 
November  49,  4850,  between  the  Plenipolenliaries 
of  Great  Briíain  and  of  Portugal. 


Whereas  by  the  Protocol  of  a  Conference  between  the 
Plenipotentiaries  of  Great  Britain  and  of  Portugal,  held  at 
the  Foreign  Office  on  the  12th  of  August  1847,  the  Go- 
vernment of  Her  Most  Faithful  Majesty  consented  to  grant, 
for  the  period  of  three  years  from  that  date,  permission  for 
Her  Britannick  Majesty's  ships,  employed  in  suppressing 
the  Slave  Trade,  to  enter  the  bays,  ports,  creeks,  rivers 
and  other  places  within  the  Dominions  of  the  Crown  of 
Portugal  on  the  Eastern  Coast  of  Africa  where  no  Portu- 
guese  Authorities  are  established,  and  to  prcvent  the  Slave 
Trade  from  being  carried  on  in  such  places; 

And  whereas  the  period  for  which  such  permission  was 
granted  as  aforesaid  has  expired: 

The  Plenipotentiary  of  Great  Britain  requested  that  such 
permission  may  be  renewed,  and  the  Plenipotentiary  of 
Portugal  declared  that  the  Government  ofHer  Most  Faith- 
ful Majesty,  with  the  desire  to  fulfil  and  carry  out,  to  the 
utmost  of  its  power,  the  obligations  contracted  by  the 
Treaty  signed  at  Lisbon  on  the  3rd  of  July  1842  between 
Great  Britain  and  Portugal  for  the  suppression  of  the  Slave 

Portuguez  a  denegou  no  fim  do  seu  praso  de  tres  annos. 


1850 
Novembro 
19 
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1850     consente  em  conceder  a  permissão  requerida  por  parte  do 

)vembro    ^  t»  *A      •  •   i     i  * 

19  Governo  Bntannico  por  um  novo  período  de  tres  annos 
começando  da  data  d'este,  sob  as  condições  Gxadas  no  Pro- 
tocolo de  12  de  Agosto  de  1847  acima  referido. 

E  como  esta  permissão  é  para  os  navios  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  empregados  na  suppressão  do  Trafico  de 
Escravos,  entrarem  nas  bahias,  portos,  enseadas,  rios  e  ou- 
tros logares  do  domínio  da  Corôa  de  Portugal  na  Costa 
Oriental  da  Africa,  onde  ora  não  se  acham  estabelecidas 
Auctoridades  Portuguezas,  e  poderem  obstar  a  que  o  Tra- 
fico de  Escravos  continue  n'esses  logares,  rica  entendido  e 
concordado  pelo  Governo  Britannico  que  a  dita  permissão 
cessará  para  todos  os  seus  effeitos  relativamente  a  qualquer 
das  ditas  bahias,  portos,  enseadas,  rios  e  outros  logares, 
ou  a  todos  elles,  logo  e  ã  medida  que  a  Auctoridade  Portu- 
gueza  se  estabeleça  em  qualquer  das  ditas  bahias,  portos, 
enseadas,  rios  e  outros  logares,  ou  em  todos  elles. 


M.  J.  Ribeiro. 
Palmerston. 
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Trade,  consents  to  grànt  the  permission  requested  on  the  1850 
part  of  the  British  Government  for  a  fresh  period  of  three  ^0Y^h 
years  commencing  from  this  date,  under  the  conditions  laid 
down  in  the  Protocol  of  the  12lh  of  August,  1847,  above 
referred  to. 

And  as  this  permission  is  for  Her  Britannick  Majesty's 
ships,  eraployed  in  suppressing  the  Slave  Trade,  to  enter  the 
bays,  ports,  creeks,  rivers  and  other  places  within  the  Do- 
minions  of  the  Crown  of  Portugal  on  the  Eastern  Coast  of 
Africa  where  no  Portuguese  Authorities  are  yet  establish- 
ed,  and  to  prevent  the  Slave  Trade  from  being  carried  on 
in  such  places,  it  is  understood  and  agreed  by  Her  Britan- 
nick Majesty's  Government,  tbat  the  said  permission  shall 
cease  in  ali  its  effects  with  respect  to  any  of  the  said  bays, 
ports,  creeks,  rivers  and  other  places,  and  to  every  one  of 
them,  as  soou  as  and  in  proportion  as  Portuguese  Autho- 
rities shall  be  established  either  in  any,  or  in  every  one  of 
those  bays,  ports,  creeks,  rivers  and  other  places. 

Palmerston. 

The  Chevalier  de  Ribeiro. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A 
DENHA,  ASSIGNADO  EH  TURIM  A  17  DE  DEZEMBRO  DE  1850, 
DE  1851,  E  PELA  DE  SARDENHA  EM  24  DE  FEVEREIRO, 
MARÇO  d'eSTE  ANNO.  (1) 


I^a  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  également  animés  du  désir 
de  resserrer  de  plus  en  plus  les  liens  d'amitié  qui  unissent 
les  deux  Nations,  et  d'étendre  les  relations  commerciales 
entre  les  citoyens  des  deux  États,  ayant  résolu  de  conclure 
un  Traité  de  Commerce  et  de  Navigation,  ont  à  cet  effet 
nommé  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  Sieur  Jean  Antoine,  Cheva- 
lier Lobo  de  Moira,  du  Conseil  de  Sa  Majesté,  Commandeur 
de  Son  Ordre  du  Christ,  et  de  celui  de  Sl  Maurice  et  Sl  La- 
zare de  Sardaigne,  Chevalier  de  l'Ordre  de  Malte,  décoré  du 
Nichani  Iftihar  de  2me  classe,  Son  Chargé  d'Affaires  à  Tu- 
rin;  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  le  Sieur  Maxime  Tap- 
parelli,  Chevalier  d'Azeglio,  Chevalier  Grand  Cordon  de  Son 
Ordre  de  Sl  Maurice  et  Sl  Lazare,  Chevalier  de  TOrdre 
Civil  de  Savoie,  Grand  Croix  des  Ordres  du  Christ  de 
Portugal,  de  Charles  in  d'Espagne,  de  Sl  Joseph  de  Tos- 
cane,  de  la  Légion  d'Honneur  de  France,  décoré  de  Ia  Mé- 
daille  du  Mérite  Militaire,  etc,  Colonel  de  Cavalerie,  Pré- 
sident  du  Conseil  de$  Ministres,  Ministre  Secrétaire  d'État 
pour  les  AífairesÈtrangères,  SurintendantGénéral  des  Postes, 
et  Notaire  de  la  Couronne. 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles 
suivants: 

(1)  Vide,  na  data  de  24  de  Março  de  1851,  o  Protocolo  assignado 
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SENHORA  DONA  MARIA  II  E  VICTOR  EMMANUEL,  REI  DE  SAR- 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  30  DE  JANEIRO 
SENDO   AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS  EM  TURIM  EM  24  DE 


(tsàducção  orriciAL.i 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  1850 
c  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  igualmente  animados  lembro 
do  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  laços  de  amisade 
que  unem  as  duas  Nações,  e  de  augmentar  as  relações  com- 
merciaes  entre  os  cidadãos  dos  dois  Estados,  tendo  resolvido 
concluir  um  Tratado  de  Commercio  e  de  Navegação,  no- 
mearam para  este  effeito  Seus  Plenipotenciários,  a  saber; 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Senhor  João  Antonio, 
Cavalheiro  Lobo  de  Moira,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade, Commendador  da  Ordem  de  Christo,  e  da  de  S.  Mau- 
ricio e  S.  Lazaro  de  Sardenha^  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Malta,  condecorado  com  o  Nichani  Iftihar  de  2.â  classe,  Seu 
Encarregado  de  Negócios  em  Turim;  e  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Sardenha,  o  Senhor  Máximo  Tapparelli,  Cavalheiro 
(TAzeglio,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Sua  Ordem  de  S.  Mau- 
ricio e  S.  Lazaro,  Cavalleiro  da  Ordem  Civil  de  Saboya, 
Gram-Cruz  das  Ordens  de  Christo  de  Portugal,  de  Carlos  III 
de  Hespanha,  de  S.  José  de  Tòscana,  da  Legião  de  Honra 
de  França,  condecorado  com  a  Medalha  do  Mérito  Militar, 
etc,  Coronel  de  Cavallaria,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, Super-Intendente  Geral  das  Postas,  e  Notário  da 
Corôa. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  communicaào  os  seus  ple- 
nos poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos 
Artigos  seguintes: 

no  acto  da  troca  das  ratificações  d' este  Tralad ). 
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ART.  I. 

1850  II  y  aura  liberté  réciproque  de  commerce  et  de  naviga- 

JZ55,bro  tion  entre  les  États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  ceux  de 
Sa  Majesté  le  Roi  (Jp  Sardaigne.  Les  citoyens  des  États  de 
chacune  des  deux  Hautes  Parties  Contractautes  pourront 
entrer  dans  les  ports,  places,  et  rivières  des  territoires  de 
1'autre,  partout  ou  le  commerce  étranger  est  permis  ou  le 
sera  à  1'avenir.  lis  pourront  séjourner  et  résider  dans  quel- 
que  partie  que  ce  soit  des  dits  territoires  pour  y  vaquer  à 
leurs  affaires,  et  ils  jouiront  à  cet  effet  de  la  même  sécurité 
et  de  la  même  protection  que  les  nationaux,  en  payant  tou- 
tefois  les  mêmes  impdts,  et  cn  se  conformant  aux  lois  et  or- 
dorinances  du  pays,  ainsi  qu'aux  réglements  decommercequi 
y  sont  ou  seront  en  vigueur. 

ART.  II. 

Les  navires  Portugais  et  Sardes  arrivant  de  quelque 
part  que  ce  soit,  sur  leur  lest  ou  chargés,  dans  les  ports  de 
1'autre  des  Hautes  Parties  Contractantes,  y  seront  traités, 
tant  à  leur  entrée,  que  pendant  leur  séjour  et  à  leur  sor- 
tie,  sur  le  même  pied  que  les  navires  nationaux  venant  du 
méme  lieu,  par  rapport  aux  droits  de  port,  de  tonnage,  de 
fanaux  et  de  pilotage,  ainsi  qu'aux  vacations  des  Officiers 
publics,  et  à  tout  autre  dçoit  ou  charge  de  quelque  espèce 
ou  dénomination  que  ce  soit,  perçus  au  nom  ou  au  profit 
du  Gouvernement,  des  Autorités  locales,  ou  (Tétablissements 
particuliers  quelconques. 

ART.  III. 

Sont  considérés  comme  navires  Portugais  ou  Sardes  ceux 
qui  seront  reconnus  comme  tels  dans  1'État  auquel  ils  ap- 
partiennent,  conformêment  aux  lois  et  réglements  èn  vigueur. 
Les  Hautes  Parties  Contractantes  se  réservent  d'échanger 
des  déclarations  portant  une  énumération  claire  et  précise 
des  papiers  et  documents  dont  Tun  et  1'autre  Ètat  exigent 
que  leurs  navires  soient  munis.  Si  après  cet  échange,  qui 
aura  lieu  au  plus  tard  trois  mois  après  la  signature  du 
présent  Traité,  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes  se 
trouvait  dans  le  cas  de  changer  ou  de  modifier  ses  ordon- 
nances  à  cet  égard,  il  en  sera  fait  à  lautre  une  communi- 
cation  officielle.' 
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ART.  I. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  commercio  e  de  na- 
vegação entre  os  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e 
os  de  Sua  Mogeslade  El-líei  de  Sardenha.  Os  cidadãos  dos 
Estados  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
poderão  entrar  nos  portos,  praças  e  rios  dos  territórios  da 
outra,  onde  o  commercio  estrangeiro  é  permittido  ou  o  for 
de  futuro.  Poderão  igualmente  demorar-sc  e  residir  em  qual- 
quer parte  dos  ditos  territórios  para  ali  tratarem  dos  seus 
negócios,  e  gosarão  para  este  fim  da  mesma  segurança  e  da  mes- 
ma protecção  que  os  nacionaes,  pagando  todavia  os  mesmos 
impostos,  e  conformando-se  com  as  leis  e  ordenações  do  paiz, 
assim  como  com  os  regulamentos  de  commercio  que  n'ellc 
estão  ou  estiverem  em  vigor. 

ART.  II. 

Os  navios  Portuguezes  e  Sardos  que  chegarem  de  qual- 
quer parte,  em  lastro  ou  carregados,  aos  portos  da  outra  das 
Altas  Partes  Contratantes,  serão  n'elles  tratados,  tanto  na 
sua  entrada  como  durante  a  sua  estada  e  na  sua  saída,  do 
mesmo  modo  que  os  navios  nacionaes  vindos  da  mesma 
parte,  assim  pelo  que  respeita  aos  direitos  de  porto,  de  to- 
nelagem, de  pharoes  e  pilotagem,  como  aos  emolumentos  dos 
Officiaes  públicos,  e  a  todo  o  direito  ou  encargo  de  qual- 
quer espécie  ou  denominação  que  seja,  cobrados  era  nome 
ou  em  proveito  do  Governo,  das  Auctoridades  locaes,  ou  de 
quaesquer  estabelecimentos  particulares. 

ART.  III. 

Serão  considerados  navios  Portuguezes  ou  Sardos  aqucl- 
les  que  forem  reconhecidos  como  laes  no  Estado  a  que 
pertencem,  segundo  as  leis  e  regulamentos  em  vigor.  As 
Altas  Partes  Contratantes  se  reservam  enviar  reciprocamente 
declarações,  que  contenham  uma  enumeração  clara  e  pre- 
cisa dos  papeis  e  documentos  de  que  um  e  outro  Estado 
exigem  que  os  seus  navios  sejam  munidos.  Se  depois  d'esta 
reciproca  remessa,  que  terá  logar,  o  mais  tardar,  tres  me- 
zes  depois  da  assignatura  do  presente  Tratado,  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes  se  achar  no  caso  de  mudar  ou 
modificar  a  sua  legislação  a  este  respeito,  communica-lo-ha 
officialmente  á  outra. 
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ART.  IV. 

II  ne  será  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur  Hm- 
portatioo  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portugal, 
y  compris  les  lies  des  Açores,  de  Madère  et  de  Porto  Santo, 
des  articles  provenant  du  sol  ou  de  lindustriedu  Koyaume 
de  Sardaigne,  et  il  ne  sera  imposé  dautres  ni  de  plus  forts 
droits  sur  1'importation  dans  le  Koyaume  de  Sardaigne  des 
articles  provenant  du  sol  et  de  1'industrie  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  ses  Domaineá  et  Possessions,  que  ceux  qui 
sont  ou  seront  imposés  sur  les  mémes  articles  provenant  du 
sol  ou  de  l  industrie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  1'égard  des  droits  d'ex- 
portation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s engagent  à  ne  point 
frapper  de  prohibition,  soit  1'importation  d'aucun  article 
provenant  du  sol  et  de  lindustrie  de  1'autre  pays,  soit  l'ex- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  pour  1'autre  pays,  à 
raoins  que  les  mémes  prohibitions  ne  s'étendent  également 
à  tout  autre  État  étranger. 

L'exportation  des  vins  de  Porto,  et  du  sei  du  port  de 
Setúbal,  continuera  à  étre  subordonnée  aux  réglements  qui 
y  sont  particuliers. 

ART.  V. 

Tous  les  produits  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Royaume 
de  Sardaigne,  importés  directement  et  par  navires  Sardes 
des  ports  de  ce  Royaume  dans  ceux  du  Royaume  de  Por- 
tugal, y  compris  les  lies  de  Madère,  de  Porto  Santo  et  des 
Açores,  ainsi  que  tous  les  produits  du  sol  ou  de  1'industrie 
du  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Domaines  et  Possessions, 
importes  directement,  par  navires  Portugais,  dans  les  ports 
Sardes,  ne  payeront  pas  dans  les  ports  respectifs  des  droits 
d'entrée  ou  de  transit,  autres  ou  plus  élevés  que  si  1'impor- 
tation  des  mémes  produits  avait  lieu  sous  pavillon  national 
ou  sous  celui  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ART.  VI. 

Quant  aux  marchandises  qui  ne  consistent  pas  en  pro- 
duits indigènes,  elles  pourront  étre  importées  directement 
des  ports  du  Royaume  de  Sardaigne,  sous  pavillon  Sarde, 
dans  les  ports  du  Royaume  de  Portugal,  y  compris  les  lies 
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ART.  IV. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  a 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal,  com- 
prehendendo  as  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Porto  Santo, 
dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Reino 
de  Sardenha,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  direi- 
tos sobre  a  importação  no  Reino  de  Sardenha  dos  artigos 
provenientes  do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal, 
e  dos  seus  Domínios  c  Possessões,  do  que  os  que  são  ou 
forem  impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do 
solo  ou  da  industria  da  nação  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabe- 
lecer prohibições,  nem  na  importação  de  artigos  provenientes 
do  solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  exportação 
de  artigos  de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo  quando 
as  mesmas  prohibições  se  estendam  igualmente  a  qualquer 
outro  Estado  estrangeiro. 

A  exportação  dos  vinhos  do  Porto  e  do  sal  do  porto 
de  Setúbal  continuará  a  ficar  sujeita  aos  regulamentos  que 
lhe  são  peculiares. 

ART.  V. 

Todos  os  productos  do  solo  ou  da  industria  do  Reino 
de  Sardenha,  importados  directamente  e  em  navios  Sardos 
dos  portos  d'este  Reino  nos  do  Reino  de  Portugal,  com- 
prehendendo  as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores, 
como  também  todos  os  productos  do  solo  ou  da  industria 
do  Reino  de  Portugal  e  seus  Domínios  e  Possessões,  im- 
portados directamente  em  navios  Portuguezes  nos  portos 
Sardos,  não  pagarão  nos  portos  respectivos  outros  ou  maio- 
res direitos  de  entrada  ou  de  transito,  do  que  se  a  impor- 
tação dos  mesmos  productos  fosse  feita  debaixo  da  bandeira 
nacional  ou  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  VI. 

Quanto  ás  mercadorias  que  não  consistem  em  produ- 
ctos indigenas,  poderão  estas  ser  importadas  directamente 
dos  portos  do  Reino  de  Sardenha,  debaixo  de  bandeira 
Sarda,  nos  portos  do  Reino  de  Portugal,  comprehendendo 
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de  Madèrc,  dc  Porto  Santo  et  des  Açores,  et  vice-versa  des 
ports  Portugais,  sous  pavilion  national,  dans  les  ports  Sar- 
des,  de  la  méme  manière,  et  sous  lcs  mèraes  conditions  aux- 
quelles  les  bàtiments  dc  la  nation  la  plus  Cavorisée  sont  adrais 
à  iraporter  de?  produits  étrangers,  direeteraent  des  ports  de 
1'État  auquel  ils  appartiennent,  dans  les  ports  de  1'autre 
Partie  Contractante. 

ART.  VII. 

Les  produits  et  aulres  objels  dc  commerce  de  toute  es- 
pèce  qui  pourront  être  légaleracut  exportés  ou  récxportés 
des  ports  des  Ilautes  Partics  Contractantcs,  par  bàtiments 
nationaux,  pourront  cgaleraent  en  ètre  exportes  ou  reex- 
portas, par  bàtiments  de  Tautre  État,  sãos  paver  d'autres 
ou  de  plus  forts  droits  ou  charles,  que  si  1'exportation  des 
roémes  objets  se  faisait  par  bàtiments  nalionaux. 

ART.  VIII. 

Les  primes,  remboursements  de  droits  ou  autres  avan- 
tages  de  ce  genro,  accordés  dans  les  États  de  1'une  des  Hau- 
tes  Parties  Coulractantes  à  1'importation  ou  à  1'exportation, 
par  bàtiments  nationaux,  seront  également  accordés  lorsque 
Timportation  direcle  entre  les  deux  jiays  (Articlc  v),  ou 
1'exportation  (Àrticle  vn),  se  fera  par  bàtiments  de  Tautre 
État. 

ART.  IX. 

Pour  cc  qui  regarde  le  commerce  d'importation  indire- 
cle,  les  chargements  importes  par  navires  Sardes  des  ports 
étrangers  dans  ceux  du  Portugal,  y  compris  les  lies  de  Bh- 
dère,  de  Porto  Santo  et  des  Açores,  et  róciproquement,les 
chargements  importes  par  navires  Portugais  des  ports  étran- 
gers dans  ceux  du  Royaume  de  Sardaigne,  seront  reçus  et 
traités  dans  ces  ports  sur  le  pied  de  la  nation  la  plus  favo- 
risée.  L'importation  dans  les  ports  du  Portugal  des  produits 
et  marchandises  de  1'Asie,  restera  souraise  aux  lois  et  ré- 
glements  existants. 

ART.  x. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que 
Tune  n'accordera  à  Tavenir  à  d'autres  nations,  par  rapport 
au  commerce  ou  à  la  navigation,  aucun  privilége,  ni  aucune 
faveur  ou  immunité  qui  ne  soient  aussi  et  à  1'instant  éteo- 
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as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores,  c  vice-versa  dos 
portos  Portuguezes,  debaixo  de  bandeira  nacional,  nos  por- 
tos Sardos,  da  mesma  maneira  e  com  as  mesmas  condições 
com  que  os  navios  da  naçào  mais  favorecida  são  adraittidos 
a  importar  os  productos  estrangeiros  directamente  dos  por- 
tos do  Estado  a  que  elles  pertencem,  nos  portos  da  outra 
Parte  Contratante. 

ART.  VII. 

Os  productos  e  outros  objectos  de  commèrcio  de  toda 
a  espécie,  que  legalmente  podérem  ser  exportados  ou  re- 
exportados dos  portos  das  Altas  Partes  Contratantes,  por 
navios  nacionaes,  poderão  igualmente  ser  d'elles  exportados 
ou  reexportados  por  navios  do  outro  Estado,  sem  pagar 
outros  nem  maiores  direitos  ou  impostos,  do  que  se  a  ex- 
portação dos  mesmos  objectos  se  fizesse  por  navios  nacio- 
naes. 

ART.  VIII. 

Os  prémios,  restituições  de  direitos  ou  outras  vantagens 
(Testa  natureza  concedidas  nos  Estados  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes  á  importação  ou  á  exportação,  em  na- 
vios nacionaes,  serão  igualmente  concedidas  quando  a  im- 
portação directa  entre  os  dois  paizes  (Artigo  v),  ou  a  ex- 
portação (Artigo  vn),  se  fizer  por  navios  do  outro  Estado. 

ART.  IX. 

Pelo  que  respeita  ao  commèrcio  de  importação  indirecta, 
as  carregações  importadas  por  navios  Sardos  de  portos  es* 
trangeiros  nos  de  Portugal,  comprehendendo  as  Ilhas  da 
Mtdeira,  Porto  Santo  e  Açores,  e  reciprocamente  as  carre- 
gações importadas  por  navios  Portuguezes  de  portos  estran- 
geiros nos  do  Reino  de  Sardenha,  serão  recebidas  e  tratadas 
n'estes  portos  como  as  da  nação  mais  favorecida.  A  impor- 
tação nos  portos  de  Portugal  dos  productos  e  mercadorias 
da  Asia,  ficará  sujeita  ás  leis  e  regulamentos  existentes. 

ART.  X. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram,  que  uma  não 
concederá  de  futuro  a  outras  nações,  pelo  que  respeita  ao 
cofnmercio  ou  navegação,  privilégios,  favores  ou  immurri- 
dades  algumas  que  não  sejam  também,  e  desde  logo,  exten- 
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dus  aux  sujeis  de  1'autre,  gratuitement,  si  la  concession  a 
été  gratuite,  ou  avec  une  juste  et  convenable  compensa tiont 
à  defaut  d'équivalent,  si  la  concession  a  été  conditionnelle. 

II  est  entendu  particulièrement  que,  dans  les  cas  oíi  l'un 
des  deux  Gouvemeraents  accorderait  à  un  autre  État  des 
diminutions  de  droits  sur  ses  produils  du  sol  ou  de  l'in- 
dustrie,  ou  lui  concéderait  dautres  avantages  ou  faveurs 
spéciales  en  faii  de  commerce  et  de  navigation,  à  la  suite 
d'un  Traité  de  Commerce  ou  d'une  Convention  spéciale,  et 
eu  compensation  de  diminutions  de  droits,  avantages  ou  fa- 
veurs accordés  par  cet  autre  État,  1'autre  des  deux  Gou- 
vernements  ne  pourra  demander  les  mémes  avantages  et  fa- 
cilités  pour  le  commerce  et  la  navigation  de  sa  nation,  qu'en 
offrant,  à  défaut  de  pareils  avantages  de  même  étendue  et 
qualité,  des  équivalents  ou  compensations  |à  assurer  dâment 
par  un  arrangement  particulier  entre  les  deux  Gouvernements. 

II  est  entendu  que  ces  équivalents  n'auront  lieu  de  la 
part  de  la  Sardaigne  que  lorsque  les  avantages  ou  faveurs, 
dont  il  est  question,  seront  autres  ou  plus  forts  que  ceux 
que  la  Sardaigne  accorde,  dès  à  présent,  au  commerce  et  à  la 
navigation  du  Portugal. 

ART.  XI. 

Les  stipulations  du  présent  Traité  nc  scront  point  ap- 
plicables  au  cabotage  entre  les  ports  de  chacun  des  deux 
pays,  ce  genre  de  transport  restant  réservé  aux  bátiments 
nationaux. 

Mais  il  est  convenu  que  les  bátiments  de  l'une  des  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  étant  entrés  dans  les  ports  de 
1'autre,  pourront  se  borner  à  ne  décharger  qu'une  partie 
de  leur  cargaison,  et  qu'ils  pourront  s'en  aller  librement 
avec  le  reste,  pour  le  décharger,  soit  dans  tel  autre  port 
du  méme  pays,  soit  ailleurs,  sans  payer  d'autres  ou  de  plus 
forts  droits  que  les  bátiments  nationaux  n'auraient  à  payer 
dans  le  même  cas. 

De  la  méme  manière,  il  leur  sera  permis  de  commen- 
cer  leur  chargement  dans  un  port,  et  de  le  continuer  ou  de 
le  compléter  dans  un  ou  plusieurs  autres  ports  du  méme 
pays,  sans  payer  d'autres  ou  de  plus  forts  droits  que  les 
bátiments  nationaux. 
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sivos  aos  súbditos  da  outra,  gratuitamente,  se  a  concessão 
tiver  sido  gratuita,  ou  com  uma  justa  c  conveniente  com- 
pensação, na  falta  de  equivalente,  se  a  concessão  tiver  sido 
condicional. 

Fica  particularmente  entendido,  que  no  caso  em  que  um 
dos  dois  Governos  conceder  a  um  outro  Estado  diminuição 
de  direitos  sobre  os  seus  productos  do  solo  ou  de  industria, 
ou  lhe  conceder  outras  vantagens  ou  favores  especiaes  em 
matéria  de  commercio  e  de  navegação,  em  consequência  de 
um  Tratado  de  Commercio  ou  de  uma  Convenção  especial,  e 
em  compensação  de  diminuição  de  direitos,  vantagens  ou  fa- 
vores concedidos  por  esse  outro  Estado,  o  outro  dos  dois  Gover- 
nos não  poderá  pedir  as  mesmas  vantagens  e  facilidades  para 
o  commercio  e  navegação  da  sua  nação,  senão  offerecendo, 
em  logar  de  iguaes  vantagens  da  mesma  extensão  e  qualidade, 
equivalentes  ou  compensações,  as  quaes  serão  devidamente 
fixadas  por  um  accordo  particular  entre  os  dois  Governos. 

Fica  entendido  que  estes  equivalentes  não  terão  logar 
da  parte  da  Sardenha,  senão  quando  as  vantagens  ou  favo- 
res de  que  se  trata  forem  taes  ou  mais  fortes  do  que  os  que 
a  Sardenha  concede,  desde  já,  ao  commercio  e  ã  navegação 
de  Portugal. 

ART.  XI. 

Às  estipulações  do  presente  Tratado  não  serão  applica- 
veis  á  cabotagem  entre  os  portos  de  cada  um  dos  dois  pai- 
zes,  ficando  reservado  este  género  de  transporte  para  os 
navios  nacionaes. 

Convencionou-se  porém  que  os  navios  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes,  que  entrarem  nos  portos  da  outra,  po- 
derão limitar-se  a  não  descarregar  senão  uma  parte  da  sua 
carga,  e  que  poderão  sair  livremente  com  o  resto  para  irem 
a  qualquer  outro  porto  do  mesmo,  ou  de  diverso  paiz,  sem 
pagar  outros  ou  maiores  direitos  que  os  navios  nacionaes 
teriam  a  pagar  no  mesmo  caso. 

Ser-lhe-ha  permittido  da  mesma  maneira  começar  o  seu 
carregamento  em  um  porto,  e  continua-lo  ou  completa-lo 
em  um  ou  mais  portos  do  mesmo  paiz,  sem  pagar  outros 
ou  maiores  direitos  que  os  navios  nacionaes. 
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ART.  XII. 

1850  Dans  le  cas  oii  quelque  bâtiment  appartonant  à  Tune 

Dezembro  ^  flautes  Parties  Contractantes  aurait  échoué  ou  fait  nau- 
frago sur  les  còtcs  ou  dans  un  port  de  Fautre,  ii  sera  prêté 
toute  aide  ct  assistance  possibles  au  capitainc  et  à  Téqui- 
page,  tant  pour  les  pcrsonnes,  que  pour  le  navire  et  sa  car- 
gaison. 

Les  objets  sauvés  scront  mis,  s'il  y  a  lieu,  sur  la  sur- 
Yeillance  des  Àutorités  competentes,  et  restituís  à  qui  de 
droit,  oprès  Tacquittement  des  frais  de  sauvetage  et  autres, 
qui  ne  seront  pas  plus  forts  que  ceux  auxqnels  les  natio- 
naux  seraient  assujettis  en  parcil  cas. 

II  ne  sera  pas  perçu  de  droils  sur  ces  mimes  objets  à 
moins  qu'ils  ne  soient  destinós  pour  la  consoramation  du  pays. 

ART.  XIII. 

Tout  bâtiment  de  commerce  des  nationaux  de  chacune 
des  Hautes  Parties  Contractantes,  entrant  en  relâche  forcée 
dans  un  port  de  1'autre  Partie,  y  sera  exempt  de  tout  droit 
de  port  ou  de  navigation  queleonque,  si  lès  causes  qui  ont 
nécessité  la  relâche  sont  réellcs  et  évidentes,  pourvu  que  le 
bâtiment  ne  se  livre,  dans  les  ports  de  relâche,  à  aucune 
opération  de  commerce,  en  chargeant  ou  en  déchargeant  des 
marchandises;  bien  entendu  toutefois  que  les  déchargements 
et  rechargements,  rootivés  par  la  nécessité  de  réparer  le  bâ- 
timent, ne  seront  point  considérés  comme  opérations  de 
commerce,  donnant  lieu  au  payement  des  droits,  et  pourvu 
que  le  bâtiment  ne  prolonge  pas  son  séjour  dan3  le  port 
au-delà  du  temps  nécessaire,  selon  les  causes  qui  auront 
donné  lieu  à  la  relâche. 

ART.  XIV. 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  accorde  k 
1'autre  la  faculté  cTavoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
merce des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou 
Agents  de  commerce,  tout  en  se  réservant  le  droit  d'exce- 
pter  de  celte  concession  tel  endroit  qu'elle  jugera  k  propôs. 
Les  dits  Agents  Consulaires  de  quelque  classe  qu'ih  soient 
et  dftment  nommés  par  leur  Gouvernement  respectif,  dès 
quils  auront  obtenu  Texéquatur  du  Gouvernement  sur  le 
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ART.  XII. 

No  caso  em  que  algum  navio  pertencente  a  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes  tiver  encalhado  ou  naufragado 
nas  costas  ou  em  um  porto  da  outra,  dar-se-ha  todo  o  au- 
xilio e  soccorro  possível  ao  capitão  e  equipagem,  tanto  pelo 
que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  navio  e  sua  carga. 

Os  objectos  salvados  serão  postos,  quando  possa  ter  to- 
gar, debaixo  da  vigilância  das  Auctoridades  competentes,  e 
restituídos  a  quem  de  direito  pertencerem,  depois  de  sa- 
tisfeitas as  despezas  de  salvadego,  e  quaesquer  outras,  que 
não  serão  maiores  que  aquellas  a  que  os  navios  nacionaes 
seriam  obrigados  em  igual  caso. 

Não  se  cobrarão  direitos  d' esses  objectos,  salvo  quando 
forem  destinados  para  consummo  do  paiz. 

ART.  XIII. 

Todo  o  navio  de  commercio  dos  nacionaes  de  cada  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes,  que  entrar  por  arribada  for- 
çada em  um  porto  da  outra  Parte,  será  n'elle  isento  de  todo 
e  qualquer  direito  de  porto  ou  de  navegação,  se  as  causas 
que  motivaram  a  arribada  forem  reaes  e  evidentes,  comtanto 
que  o  navio  não  faça  operação  alguma  de  commercio  no 
porto  da  arribada,  carregando  ou  descarregando  mercado- 
rias; bem  entendido  todavia  que  as  descargas  e  recargas, 
motivadas  pela  necessidade  de  reparar  o  navio,  não  serão 
consideradas  como  operação  de  commercio  que  dé  logar  a 
pagamento  de  direitos,  e  comtanto  que  o  navio  não  prolon- 
gue a  sua  estada  no  porto  alem  do  tempo  necessário,  con- 
forme as  causas  que  tiverem  dado  logar  á  arribada. 

ART.  XIV. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  ou- 
tra a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  com- 
mercio Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Agentes  de  commer- 
cio, reservando-se  o  direito  de  exceptuar  d'esta  concessão 
qualquer  localidade  que  julgar  a  propósito.  Os  ditos  Agentes 
Consulares,  de  qualquer  classe  que  sejam,  e  devidamente  no- 
meados pelos  seus  respectivos  Governos,  logoque  tenham 
obtido  o  exequatur  do  Governo  em  cujo  território  devam 
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1850     territoire  duquel  ils  doivent  résider,  y  jouiront,  tant  pour 
"vP™  leur  personne,  que  pour  lexercice  de  leurs  fonctioBS,  des 
priviléges  doot  y  jouissent  les  Agents  Consulaires  de  Ia  mè* 
me  catégorie  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ART.  XV. 

Les  dits  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou 
Agents  de  commerce  seront  autorisés  è  Tequérir  Tassrstance 
des  Autorités  locales  pour  larrestation,  la  détention  etíem- 
prisonnement  des  déscrteurs  des  navires  de  pueire  et  mar- 
cbends  de  leur  pays,  et  ils  s'adresseront,  pour  cet  objet, 
auxTribunaux,  Juges  et  OBiciers  compétents,  et  rédaraerert, 
par  écrit,  ces  déscrteurs,  en  prouvant  par  la  commumcatiea 
des  régistres  du  navire  ou  des  rôles  de  1'équipage,  ou  par 
d  autres  documents  officiels,  que  ces  individua  ont  fait  per- 
lie  des  dits  équipages;  cette  réclamatioo  ainsi  justiGée,  1'ex- 
tradition  sera  accordée.  Ces  déserteurs,  lorsqu'ils  auront 
été  arrêtés,  seront  mis  è  la  disposition  des  dits  Consuls  Gé- 
néraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou  Agents  de  commerce,  et 
jfourront  étre  enfermés  dans  les  prisons  publiques,  à  la  ré- 
quisition  et  aux  frais  de  ceux  qui  les  auront  réclamés,  pour 
étre  envoyés  aux  navires  auxqucls  ils  appartenaient,  ou  k 
d'autres  de  la  mime  nation.  Mais  s'ils  ne  sont  pas  Tenveyés 
dans  1'espace  de  deux  raois,  à  compter  du  jour  de  leur  ar- 
restation, ils  seront  mis  en  libcrté,  et  ils  ne  seront  plus  ar- 
rétés  pour  la  méme  cause.  II  est  entendu  toutefois  que  si  fe 
déserteur  se  trouvait  avoir  commis  quelque  crime  ou  délft, 
son  extradition  pourra  Ctre  retardée  jusqu'à  ce  que  le  Tri- 
l>unal  saisi  de  laffaire  ait  rendu  sa  sentence,  et  que  celle<i 
ait  reçu  son  exécution. 

ART.  XVI. 

Les  citoyens  des  deux  Hoyaumes  qui  ont  ou  auront  i 
toucher  des  héritages  dans  le  territoire  de  Tantra,  ou  qui 
en  feront  sortir  leurs  propriétés  ou  effets  quelconques,  ee 
payeront  d  autres  droits,  charges  ou  ímpdts  que  ceux  qai 
seront  payés  par  les  nationaux  en  pareille  crrconstance. 

ART.  XVI I. 

Le  Gouvemement  Portugais  conseift,  d'après  les  v«wx 
du  Gouvemement  Sarde,  h  étendre  toutes  les  stipuhtions  éa 
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residir,  ali  gosarão,  tanto  pelo  que  respeita  ás  suas  pessoas,  1880 
como  ao  exercício  das  suas  funcções,  dos  privilégios  de  que  DezJ°kbro 
ali  goeam  os  Agentes  Consulares  da  mesma  categoria  da  na- 
ção mais  favorecida. 

ART.  XV. 

Os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-*Consules  ou 
Agentes  de  eowmercio  seiUo  auctorisados  a  requisitar  o  au- 
xilio das  Àuctoridades  locaes  para  a  prisão,  detenção  e  en- 
cavoerameeto  dos  desertores  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes 4o  «eu  paiz,  e  *e  dirigirão  para  este  fim  aos  Tribu- 
nos, Juizes  e  Qfficiaes  competentes,  e  reclamarão  por  es- 
cnpto  ettes  desertores,  provando  pela  exhibição  dos  registos 
do  navio  ou  matricula  da  equipagem,  ou  por  outros  docu- 
mentos officiaes,  que  taes  indivíduos  fizeram  parte  das  ditas 
equipagens;  e  justificada  assim  esta  reclamação,  será  con- 
cedida a  eatrega  d'elles.  Quando  taes  desertores  tiverem  sido 
presos,  «eito  postos  &  disposição  dos  ditos  Cônsules  Geraes* 
Gonmriee,  Viee-Onsules  ou  Agentes  commerciaes,  e  pode- 
rão ser  reclusos  nas  prisões  publicas  á  requisição  e  á  custa 
de  qtiera  m  reclamar,  para  serem  enviados  aos  navios  a  que 
pertenciam,  ou  a  outros  da  mesma  nação.  Mas  se  não  fo- 
rem remettidos  no  espaço  de  dois  mezes,  a  contar  do  dia 
da  ^prislo,  setf&o  portos  em  liberdade,  «  não  serão  mais  presos 
pela  mesma  causa.  Fica  todavia  entendido  que  se  se  achar 
que  o  desertor  haja  commettido  algum  crime  ou  delicto, 
poderá  a  sua  entrega  ser  retardada  até  que  o  Tribunal  que 
tomar  conhecimento  do  negocio  tenha  dado  a  sua  sentença, 
e  que  esta  'haja  tido  execução. 

ART.  XVI.. 

Os  cidadãos  dos  dois  Reinos  que  tôem  ou  tiverem  a  re- 
ceber heranças  no  território  do  outro,  ou  que  d'elle  fizerem 
sair  as  suas  propriedades  ou  effeitos  quaesquer,  não  paga- 
rão outros  direitos,  encargos  ou  importos  alem  d'aquelles 
que  forem  pagos  pelos  nacionaes  em  iguaes  circumstancias. 

ART.  XVII. 

O  Governo  Portuguez  consente,  segundo  os  desejos  do 
Governo  Sardo,  em  tornar  estensivas  todas  as  estipulações 
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1850     présent  Traité  à  la  Principauté  Souveraine  de  Mónaco,  pla- 
t>ewmi?ro  c^  goug  je  protectorat  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne, 
à  la  charge  de  réciprocité  de  la  part  de  la  dite  Principauté. 


Le  présent  Traité  restera  en  vigueurjjusqiTau  ler  Jan- 
vier  1855.  Si  1'une  des  Hautes  Parties  Gontractantes  na 
pas  annoncé  à  1'autre,  par  une  notification  officielle,  son  in- 
tention  d  cn  faire  cesser  Teffet  six  mois  avant  cette  époque, 
il  continuera  à  étre  obligatoire  jusqu  ao  ler  Janvier  1859. 
À  partir  de  cette  date,  le  Traité  ne  cessera  d'étre  en  vi- 
gueur  que  douze  mois  après  que  l'une  des  Hautes  Parties 
Gontractantes  aura  déclaré  à  1'autre  son  intention  de  ne  plus 
vouloir  le  maintenir. 

ART.  XIX. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  les  Hautes  Parties  Con- 
tracta ntes,  et  les  ratiGcations  en  seront  échangées  à  Turin 
dans  Tespace  de  trois  mois  après  la  signature,  ou  plutót  si 
faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  1'ont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 


Fait  à  Turin,  en  double  original,  le  17e  jour  du  mob 
de  Décembre  Ian  1850. 


ART.  XVIII. 


Lobo  de  Moira. 


(L.  S.) 
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do  presente  Tratado  ao  Principado  Soberano  de  Mónaco,  col- 
locado  debaixo  da  protecção  de  Sua  Magestade  EI-Rei  de  Sar- 
denha, com  a  condiçlo  de  haver  reciprocidade  por  parte  do 
dito  Principado. 

ART.  XVIII. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  até  o  1 ,°  de  Janeiro 
de  1855.  Se  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  não  annun- 
ciar  á  outra,  por  uma  notificação  official,  a  sua  intenção  de 
fazer  cessar  o  effeilo  do  dito  Tratado  seis  mezes  antes  d'esta 
epocha,  continuará  elle  a  ser  obrigatório  até  o  1.°  de  Ja- 
neiro de  1859.  A  contar  d  esta  data,  o  Tratado  não  cessará 
de  estar  em  vigor  senão  doze  mezes  depois  que  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes  tiver  declarado  á  outra  a  sua  in- 
tenção de  mais  não  querer  manté-lo. 

ART.  XIX. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  Altas  Partes 
Contratantes,  e  as  ratificações  serão  trocadas  em  Turim  no 
espaço  de  tres  mezes  depois  da  assignatura,  ou  antes  se  for 
possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  sellaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Turim,  em  duplicado  original,  aos  17  dias  do 
mez  de  Dezembro  de  1850. 


Lobo  de  Moira  Azeglio. 
(L.  S.)  (L.  S.) 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
MENTO  DE  CERTAS  RECLAMAÇÕES  DE  CIDADÃOS  A  MIR  I  CA 
CONTRA  O  GOVERNO  PORTUGUEZ,  AS6IGNADA  NA  CIDADE 
POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  43  DE  JUNHO  B  PELA  DOB 
TROCADAS  EM  LISBOA  EM  23  DE  JUNHO  DO  DITO  ANNtt. 


1851  Havendo  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  des 

Fevereiro  Algarves  e  os  Estados  Unidos  da  America,  Igualmente  ani- 
mados do  desejo  de  manterem  a  harmonia  e  relações  de 
boa  amisade,  que  sempre  téem  existido  e  tanto  convém  con- 
servar entre  as  duas  Potencias,  deliberado  terminar  por  uma 
Convenção  as  questões  pendentes  entre  os  dois  Goveraeft, 
relativas  a  certas  reclamações  pecuniárias  de  cidadãos  Ame- 
ricanos, apresentada»  pelo  Governo  dos  Estados  Unidos, 
contra  o  Governo  Portuguez,  nomearam  Seus  Plenipoten- 
ciários para  esse  fim,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  a  Joaquim  Cesar  de  Figa- 
nière  e  Morão,  do  Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem 
de  Christo,  e  da  de  N.  S.  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
Ministro  Residente  de  Portugal  nos  Estados  Unidos ;  e  o 
Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America,  a  Daniel  Webs- 
ter, Secretario  d'Estado  dos  ditos  Estados  Unidos;  os 
quaes,  depois  de  terem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  que 
foram  achados  em  boa  e  devida  fórma,  ajustaram  e  con- 
cluíram os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  reconhecendo  a  dificuldade  de  se  entenderem  os 
dois  Governos  sobre  o  assumpto  d'aquellas  reclamações, 
pelas  opiniões  divergentes  que  cada  um  conserva,  dificul- 
dade que  podia  pôr  em  risco  a  boa  intelligencia  e  harmo- 
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MARIA  11  B  OS  ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA,  PARA  O  PAGAH 
MOS,  APRESENTADAS  PELO  GOVERNO  DOS  MESMOS  ESTADOS 
DE  WASHINGTON  A  S6  DE  FEVEREIRO  BB  1851,  E  RATIFICADA 
ESTADOS  UNIDOS  EM  10  DE  MARÇO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


Her  Most  Faithful  Majesty  the  Queen  of  Portugal  and  1851 
•f  the  Algarves  and  the  United  States  of  America,  equaUy 
animated  with  the  desire  to  mantain  the  relations  of  har- 
mony  and  amity,  which  have  always  existed,  and  which 
it  is  desirable  to  preserve  between  the  two  Powers,  having 
agreed  to  torminate,  by  a  Genventioa,  the  pending  ques- 
tiona betWéen  their  respective  Government  in  rela  tio»  to 
certain  pecuniary  claims  of  American  citizens,  preaented  by 
the  Government  of  the  United  States,  against  the  Govern- 
ment of  Portugal,  have  appointed  as  Their  Plenipotentiaries 
Ccmt  that  purpose,  to  wit: 

Her  Most  Faithful  Mqjesty,  J.  C.  de  Figanière  eMorâo, 
,ot  Her  Council,  Knight  Commander  of  the  Orders  of  Christ, 
and  of  O.  L.  ef  Gonception  of  Villa  Viçosa,  and  Minister 
Restdest  of  Portugal  near  the  Government  of  the  United 
States;  and  the  President  of  the  United  States  of  America, 
Daniel  Webster,  Secretary  of  State  of  the  said  United  Sta- 
tes; wbo,  ater  having  exchanged  their  respective  full  po- 
wers, found  te  be  in  due  and  proper  form,  have  agreed 
upon  and  concluded  the  following  Articles: 

ART.  I. 

Her  Most  Faithful  Majesty  the  Queen  of  Portugal  and 
of  the  Algarves,  appareeiating  the  difficulty  of  the  two  G*>- 
vernments'  agpeetng  upon  the  subject  of  said  claims,  from 
lhe  difference  of  opinion  entertained  by  them  respectively, 
which  difficulty  might  hazard  the  continuance  of  the  gpod 
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1851  nia  existentes  entre  elles,  e  determinada  a  conservar  uma 
"|™*r0  e  outra,  annuiu  a  pagar  ao  Governo  dos  Estados  Unidos 
uma  somma  equivalente  ás  indemnidades  pedidas  para  di- 
versos cidadãos  Americanos  (com  a  excepção  da  que  é  men- 
cionada no  Artigo  iv),  a  qual  somma  o  Governo  dos  Es- 
tados Unidos  se  obriga  a  receber  como  compensação  plena 
das  ditas  reclamações,  com  a  excepção  acima  referida,  e  a 
distribui-la  pelos  reclamantes. 


Não  podendo  as  Altas  Partes  Contratantes  concordar 
na  questão  de  Direito  Publico,  relativa  ao  caso  do  Corsário 
Brigue  americano  «General  Armstrong»,  (i)  destruído  por 
navios  da  Marinha  Britannica  nas  aguas  da  Ilha  do  Fayal, 
em  Setembro  de  1814,  Sua  Magestade  Fidelíssima  propor, 
e  os  Estados  Unidos  da  America  concordaram,  que  fosse  a 
reclamação  apresentada  pelo  Governo  Americano,  em  favor 
do  Capitão,  Officiaes  e  tripulação  do  mesmo  Corsário,  sub- 
mettida  ao  juizo  arbitral  de  algum  Soberano,  Potentado  ou 
Chefe  de  alguma  Nação  amiga  de  ambas  as  Altas  Partes 
Contratantes. 


Logoque  tiver  sido  obtido  o  consentimento  do  Sobe- 
rano, Potentado  ou  Chefe  de  alguma  Nação  amiga,  em  que 
tiver  recaído  a  escolha  das  Altas  Partes  Contratantes,  para 
servir  de  Arbitro,  na  precitada  questão  do  Corsário  «Ge- 
neral Armstrong»,  copias  de  toda  a  correspondência  que 
tem  mediado  ácerca  da  mesma  reclamação,  entre  os  dois 
Governos  e  seus  respectivos  Representantes,  serão  apresen- 
tadas ao  mesmo  Arbitro,  a  cuja  decisão  as  duas  Altas  Par- 
tes Contratantes  desde  já  se]  obrigam  e  se  submettem. 


As  indemnidades  pecuniárias  que  Sua  Magestade  Fide- 
líssima promette  pagar,  ou  fazer  pagar,  por  todas  as  recla- 
mações apresentadas,  antes  do  dia  6  de  Julho  de  1850,  em 
favor  de  cidadãos  Americanos,  pelo  Governo  dos  Estados 

(1)  Vide,  em  data  de  9  de  Julho  de  1851,  o  Protocolo  sobre  este  as- 
sumpto. 


ART.  II. 


ART.  III. 


ART.  IV. 
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understanding,  now  prevailing  between  them,  and  resolved  tWl 
to  maintain  tbe  same  unimpaired,  has  assented  to  pay  to  F*|5* 1 
tbe  Government  of  the  United  States  a  sum  equivalent  to 
tbe  indemnities  claimed  for  several  American  citizens,  (witk 
tbe  exception  of  that  mentioned  in  the  4lh  Article)  and 
which  sum  the  Government  of  the  United  States  underta- 
kes  to  receive  in  full  satisfaction  of  sai  d  claims,  except  as 
aforesaid,  and  to  distribute  the  same  among  the  claimants* 

ART.  II. 

The  High  Contracting  Parties,  not  being  able  to  come 
to  an  agreement  upon  the  question  of  public  law  invotved 
in  the  case  of  the  American  Privateer  Brig  a  General  Arms- 
trong», destroyed  by  British  vessels  in  the  waters  of  the 
Island  of  Fayal,  in  September  1814,  Her  Most  Faithfal 
Majesty  bas  proposed,  and  the  United  States  of  America 
have  consented,  that  the  claim  presented  by  the  American 
Government,  in  behalf  of  the  Captam,  Officers  and  crew 
of  the  said  Privateer,  should  be  submitted  to  the  arbitro- 
ment  of  a  Sovereign,  Potentate  or  Chief  of  some  Nation  in 
amity  with  both  the  High  Contracting  Parties. 

ART.  III. 

So  soon  as  the  consent  of  the  Sovereign,  Potentate  or 
ChieP  of  some  friendly  Nation,  who  shall  be  chosen  by  the 
two  High  Contracting  Parties,  shall  have  been  obtained,  to 
act  as  Arbiter  in  the  aforesaid  case  of  the  Privateer  Brig 
«General  Armstrong»,  copies  of  ali  correspondence,  which 
has  passed  in  reference  to  said  claim,  between  the  two  Go- 
vernments  and  their  respective  Representatives,  shall  be  lakk 
before  the  Arbiter,  to  whose  decision  the  two  High  Con- 
tracting Parties  hereby  bind  themselves  to  snbmit. 

ART.  IV. 

The  pecuniary  indemnities,  which  Her  Most  Faithfal 
Majesty  promises  to  pay,  or  cause  to  be  paid,  for  ali  the 
claims  presented,  previous  to  the  6lh  day  of  July  1850,  in 
behalf  of  American  citizens,  by  the  Government  of  the 
United  States,  (with  the  exception  of  that  of  the  «  General 
Armstrong  »)  are  fixed  at  ninety  one  thousand,  seven  hun- 
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mt  Unido*  (com  a  excepção  da  do  cGeeeral  Armetreug»),  6» 
"S?*   cara  fixada»  na  somam  de  noventa  e  um  mil  setecentos  e 

vinte  e  sete  doUars,  na  forma  da  correspondência  eatre  as 

doía  Gerânios* 

art.  v. 

0  pagamento  da  sontma  estipulada  no  Artigo  pveea» 
dente  setá  leito  em  Lisboa,  em  dei  prestações  ignaes,  ai 
decurso  de  cinco  anos,  ao  Àgeate  doa  Estados  Unido»  de- 
vidamente auctorisado.  A  primeira  prestação  de  nove  mil 
cento  e  setenta  e  dois  dollars,  e  setenta  centavos,  com  os 
jtttos  adiaaie  mencionados  (ou  o  seu  equivalente  em  moeda 
©arreate  Portuguesa),  será  satisfeita  da  (órma  que  fio*  de- 
clarada, no  dia  30  de  Setembro  do  anão  coiíette  da  1851, 
ou  antes  se  o  Governo  Português  o  tiver  por  conveniente; 
e  no  fim  de  cada  seis  mezes  subsequentes  o  pagamento  de 
igual  prestação  será  feito,  ficando  assim  uo  dia  30  de  Se- 
tembro de  1856,  on  antes,  satisfeito  a  somma  integral  de 
noventa  e  um  mH  setecentos  e  vinte  e  sete  dollars,  ou  o 
seu  equivalente. 

ÀRT.  VI* 

Fica  estipulado  que  se  addkionarfr  ao  pagamento  de 

cada  uma  das  ditas  prestações  o  juro  de  seis  por  cento  ao 
anno,  contado  desde  o  dia  da  troca  das  ratificações  da  pre- 
sente Convenção» 

ÀRT.  VII, 

Esta  Convenção  será  approvada  e  ratificada,  e  as  rati- 
ficações trocadas  na  Cidade  de  Lisboa  dentro  de  quatro  me- 
xes depois  da  sua  assignatura  nesta  Capital,  ou  maia  cedo 
se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Pleai  potenciar  tos  aastgni- 
rara  a  presente,  e  a  sellaram  com  o  séllo  das  aoas  anuis. 

Feita  na  Cidade  de  Washington,  Districto  de  Colôm- 
bia, aos  26  dias  de  Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de 
N.  S.  Jesus  Chrkto  de  1851. 


(L.  9.)  J.  C.  de  Figanière  e  Morte. 
(L.S.)  Dam  Webstar. 
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dred  and  twenty  seven  dollars,  in  accordance  with  lhe  1851 
correspondence  between  the  two  Governments.  Feveren 


The  páyment  of  the  sura  stipulated  in  the  precedi n#  Àr- 
tide  shall  be  raade  in  Lisbon,  in  ten  equal  instalraents  in 
the  course  of  five  years  to  the  properly  autborized  Agent 
of  the  United  States.  The  first  instalment  of  nine  thousand 
oure  hundred  and  seventy  two  dollars,  seventy  cents,  with 
interest,  as  hereinafter  provided,  (or  its  equivalent  in  Por- 
tuguese  eurrent  money),  shall  be  paid,  as  aforesaid,  on  the 
30*  day  of  Septerober  of  the  cnrrent  year  of  1851,  or 
easrlier,  at  the  option  of  the  Fortuguese  Government;  and 
M  the  end  of  every  subsequent  six  mouths  a  Ufce  kistat- 
naent  sbali  be  paid;  lhe  integral  sum  of  ninety  one  thou- 
sand, seven  hundred  and  twenty  seven  doUars,  or  ks  equi- 
valent, thua  to  be  satisfied  on  or  beíem  the  30*  day  of 
Septenarber  1856. 

ART.  VI. 

It  is  hereby  agreed*  that  each  aoá  ali  of  the  said  in$- 
tahnents  are  to  bear  and  to  be  paid  with  an  interest  of 
six  per  cent  per  annum,  from  the  date  of  the  exehange  of 
the  ratifications  of  the  present  Convention. 

ART.  VII. 

This  Convention  shall  be  appvoved  and  ratifíed,  and 
the  ratifications  shall  be  exchanged  in  the  City  of  Lisbon, 
within  four  months  after  the  date  hereof,  or  sooner  if  pos- 
sible. 

In  testiraony  whereof,  the  respective  Plenipotentiarios 
have  signed  the  same,  and  affixed  thereto  the  seals  of  tbeír 
arms. 

Done  in  the  City  of  Washington,  D.  C.  the  26*  day 
of  February,  of  the  year  of  Our  Lord,  1851. 


(L.  S.)  Dan.  Webster. 

(L.  S.)  J.  C.  de  Figanière  e  Morão. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A 
ASS1GNADO  EM  LISBOA  A  88  DE  FEVEREIRO  DE  1851,  E  á A 
DA  RÚSSIA  EM  31  DE  MARÇO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sa 
Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  animes  du  désir 
d'accroltre  et  dè  consolider  les  relations  commerciales  entre 
Leurs  États  respectife,  sont  convenus  de  conclure  un  Traité 
de  commerce  et  c^e  navigation,  et  à  cet  effet  ont  nomraé 
Leurs  Plénipotentiaires,  savoir:  Sa  Majesté  la  Reine  de  Por- 
tugal et  des  Algarves,  le  Sieur  Jean  d'01iveira,  Baron  et 
Comte  de  Tojal,  Pair  du  Royaume,  Conseiller  d'État  Ex- 
traordinaire,  Commandeur  de  1'Ordre  de  Notre  Da  me  de 
la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand  Croix  des  Ordres  de 
Ste  Anne  de  Russie,  de  Léopold  de  Belgique,  de  Sl  Mau- 
rice  et  Sl  Lazare  de  Sardaigne,  du  Danebrog  de  Dane- 
marck  et  de  Charles  III  d'Espagne,  Commandeur  de  l'Ordre 
de  TAigle  Rouge  de  Prusse,  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des 
Affaires  Étrangères,  Inspecteur  Général  des  Postes  du  Royau- 
me, etc,  etc,  etc,;  et  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les 
Russies,  le  Sieur  Serge  de  Lomonosoff,  Son  Conseiller  Privé 
et  Chambellan,  Son  Envové  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire  prés  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Chevalier  Grand 
Croix  des  Ordres  de  Russie  de  Ste  Anne  et  Sl  Stanis- 
las,  de  Sl  Wladimir  de  la  3e  classe,  Grand  Cordon  du 
Christ  de  Portugal  et  de  Sl  Michel  de  Bavière,  Com- 
mandeur des  Ordres  de  la  Croix  du  Sud  et  de  la  Rose  du 
Brésil,  Chevalier  des  Ordres  de  Charles  III  d'Espagne,  et 
de  la  Légion  d'Honneur  de  France;  lesquels,  après  s'être 
communiqué  leurs  pieins  pouvoirs  respectifs,  trouvés  en 
bonne  et  due  forme,  ont  arrêté  et  signé  les  Articles  qui 
suivent: 
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8ENH0BA  DONA  MARIA  II  E  NICOLAU  I,  IMPERADOR  DA  RÚSSIA, 
TIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  14  DE  MAIO,  E  PELA 
TROCADAS  EM  LISBOA  EM'  14  DE  MAIO  DO  DITO  ANNO. 


(traducção  orriciAL.) 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  \m 
e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  anima-  *ev«™r0 
dos  do  desejo  de  augmentar  e  consolidar  as  relações  com- 
merciaes  entre  Seus  respectivos  Estados,  convierara  em  con- 
cluir um  Tratado  de  commercio  e  navegação,  e  para  este 
effeito  nomearam  Seus  Plenipotenciários,  a  saber:  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  Senhor  João 
de  Oliveira,  Barão  e  Conde  do  Tojal,  Par  do  Reino,  Con- 
selheiro d' Estado  Extraordinário,  Commendador  da  Ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gràm-Cruz 
das  Ordens  de  Santa  Anna  da  Rússia,  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  do  Da- 
nebrog  de  Dinamarca  e  de  Carlos  III  de  Hespanha,  Com- 
mendador da  Águia  Vermelha  da  Prússia,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Eegocios  Estrangeiros,  Inspector  Geral 
dos  Correios  e  Postas  do  Reino,  etc,  etc,  etc;  e  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  o  Senhor  Sergio 
de  Lomonosoff,  Seu  Conselheiro  Privado  e  Camarista,  Seu 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Cavalleiro  Gram-Cruz  das 
Ordens  da  Rússia  de  Santa  Anna,  e  de  Santo  Estanislau, 
de  S.  Wladimir  de  3.a  classe,  Gram-Cruz  da  de  Christo 
de  Portugal,  e  da  de  S.  Miguel  da  Baviera,  Commendador 
das  Ordens  da  Cruz  do  Sul,  e  da  da  Rosa  do  Brazil,  Ca- 
valleiro das  Ordens  de  Carlos  III  de  Hespanha  e  da  Legião 
de] Honra  de  França;  os  quaes,  depois  de  haverem  com- 
municado  reciprocamente  os  seus  respectivos  plenos  pode- 
res, achados  em  boa  e  devida  fórma,  concordaram  e  assi- 
gnaram  os  Artigos  seguintes: 
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ART.  I. 

1851  II  y  aura  liberlé  réciproque  de  commerce  et  de  naviga- 

Feweiro  t;on  enlre  jes  Étatg  ^  Majesté  Très-Fidéle,  situés  en 
Europe,  y  compris  les  dépendances  directes,  savoir:  les  lies 
de  Madère,  Porto  Santo  et  lea  Açores  dane  part,  et  les 
Étafta  de  Sa  Majesté  lEmperear  de  Tootet  tes  Ruaaies,  de 
1'autre. 

Les  sujets  de  cbacune  des  deux  Hautes^Parties  Cod- 
tractantes  pourront  entrer  dans  les  ports,  places  et  rivières 
des  territoires  de  1'autre,  partout  oii  le  commerce  étranger 
est  permis  ou  le  será  à  lavenir.  Us  pourront  séjouraer  ou 
réaider  librement  dau*  quelqtie  partie  que  ce  soit  des  dits 
terrHoires  pour  y  vaqoer  à  íeura  afiança,  et  ils  joviront  à 
cet  eflfet  de  la  môme  sécurité  et  protection  q«e  les  natio» 
naus,  à  la  eonditiou  toutefbia  -de  ae  aeuracttre  aux  lots  m 
vigueur,  et  en  particulier  aux  réglements  de  commerce  et 
de  police  établis. 

art.  n. 

La  aationalité  des  b&timents  sera  recai»  ue  et  admise 
de  part  et  d  aufere,  d  après  les  lo»  «t  régleroeots  partierfen 
&  chaque  État,  au  moyen  des  Patentes  et  papters  de  bord 
délivrés  par  lea  Autorités  competentes  aux  capita  mes  ©« 
patroas. 

ART.  111. 

Les  bâtiroente  Portugais  arriwtít  ebargés  ou  wtr  (est 
dans  les  porta  de  Sa  Majeaté  1'Empereur  de  Toutea  les  ftaa» 

et,  réciproquement,  tes  bàtrnents  Rvases  arrivant  char- 
góe  ou  aur  lest  dans  iea  porta  de  Sa  Majeaté  Très-Fidèle, 
quelle  que  so*t  leur  provenaoce  ou  leur  dealmtmi,  aeront 
traités  à  leur  entrée,  pendant  leur  séjour  et  à  leur  tortte, 
«ur  le  mène  pied  que  lea  bátimenta  Rattemox  ^mat  das 
mémes  parages,  par  rapport  aux  drofta  de  tonei  age,  de  1a- 
nawx,  -de  pi&tage,  de  péage,  irai  droita  de  port,  vacatio» 
d'officiers  publies,  amai  qu'à  toutes  1es  taxes  et  cbarges  êt 
quelque  espèee  ou  dénomination  que  ce  aoit,  perçues  aa 
nom  ou  au  profit  tk  Gouvernement,  dea  Autorités  toeahs, 
ou  d'ôtablissements  particuliera  qoelcooques. 

ART.  IV. 

Les  marchandises  légalement  tnportéea  par  dea  «at4* 
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ART.  I. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  comnercio  e  navegaç&o 
entre  os  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  situados  na 
Europa,  de  uma  parte,  compreliendidas  as  dependências  di- 
rectas, a  saber:  as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  dos 
Açores;  e  os  Estados  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
Todas  as  Russias,  da  outra. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Àhas  Partes  Contratan- 
tes poderão  entrar  nos  portos,  praças  e  rios  dos  territórios 
da  outra,  em  toda  a  parte  onde  o  commercio  é  ou  venha 
de  futuro  a  ser  permittido.  Poderio  demorar-se  ou  residir 
livremente  em  qualquer  parte  dos  ditos  territórios  para  ali 
tratarem  dos  seus  negócios,  e  gosarão  para  este  effeito  da 
mesma  segurança  e  protecção  que  os  naciouaes,  com  a  con- 
dição porém  de  6e  submetterem  às  leis  em  vigor,  e  parti- 
cularmente aos  regulamentos  de  commercio  e  de  policia 
estabelecidos. 

ART.  II. 

A  nacionalidade  dos  navios  será  reconhecida  e  admfc» 
tida  per  uma  e  outra  parte,  segundo  as  leis  e  regulamentos 
especiaes  de  cada  Estado,  por  meio  de  Patentes  e  papeis 
de  bordo,  expedidos  pelas  Auctoridades  competentes  aos 
capitães  ou  mestres. 

ART.  III. 

Os  navios  Portuguezes  que  chegarem  carregados  ou 
em  lastro  aos  portos  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
Todas  as  Hussias,  e,  reciprocamente,  os  navios  Russos  que 
chegarem  carregados  ou  em  lastro  aos  portos  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  seja  qual  for  a  sua  procedência  ou  o 
«eu  destino,  serio  tratados  â  sua  entrada,  durante  a  sua 
estada  e  á  sua  saída,  no  mesmo  pé  que  os  nacionaes  vindes 
-das  mesmas  'paragens,  quanto  aos  direitos  de  tonelagem, 
^turrões,  pilotagem,  portagem,  direitos  de  porto,  emolu- 
mentos de  officiaes  públicos,  e  bem  assim  a  todas  as  im- 
posições e  encargos  de  qualquer  espécie  ou  denominação  que 
«ejam,  cobrados  em  nome  ou  em  proveito  do  Governo,  das 
Auctoridades  locaes,  ou  de  queesquer  estabelecimentos  par- 
ticulares. 

ART.  IV. 

As  mercadorias  legalmente  importadas  em  navios  per- 


Digitized  by 


Mllf ADO  DA  SDOOftA  D.  MARIA  II. 


1851  res  appartenant  à  Tune  ou  à  1'autre  des  Hautes  Partiei 
jweiro  OoQtractantes  dana  les  porta  du  Royaume  de  Portugal  et  de 
1'Empire  de  Russie,  y  compris  lea  Uea  mentionnées  à  l'Ar- 
tide  i9  pourront  étre  destinées  à  la  consommation,  an 
transi t  ou  à  la  réexportation9  ou  enfin  étre  mises  en  eatre- 
pôt9  au  gré  du  propriétaire  ou  de  «es  ayant-cause;  le  Umt 
aux  mêmes  conditions,  et  sans  étre  assujetties  à  des  drotts 
de  magasinage9  de  sur?eillance,  ou  autres  de  cette  nature, 
plus  forts  que  ceux  auxquels  seront  soumises  les  marchan- 
dises  apportées  par  na  vires  nationaux. 


Les  marchandises,  produits  du  sol  ou  de  1' industrie  des 
États  de  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  im- 
portées  directement  par  bâtiments  Russes  des  ports  de  Rus- 
sie dans  ceux  du  Royaume  de  Portugal  et  des  Ues  men- 
tionnées à  1'Article  i,  et,  réciproquement,  les  marchandises, 
produits  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Royaume  de  Portugal 
et  des  lies  susmentionnées9  importées  directement  par  bâ- 
timents Portugais  dans  les  ports  de  1'Empire  de  Russie,  nc 
payerout,  moyennant  justification  régulière  de  leur  origine, 
dans  les  ports  respectifs9  d  autres  oi  de  plus  forts  droits  ou 
charges  de  quelque  espèce  ou  dénomination  que  ce  soit, 
perçus  au  nom  ou  au  profit  du  Gouvernement,  des  Auto- 
rités  locales  ou  d'établissements  particuliers  queiconques, 
que  si  Timportation  avait  lieu  par  bâtiments  nationaux. 

II  est  toutefois  bien  entendu  que  la  relâche  forcée  dans 
les  ports  intermédiaires  nappartenant  ni  à  la  Ruasie  ni  ao 
Portugal  ne  fera  pas  perdre  le  bénéGce  de  Timportation  es 
droiture,  pourvu  que  les  causes  de  force  majeure  soient 
dúment  justiGées. 

11  est  également  entendu  que  si9  en  cas  de  relâche  for- 
cée dans  un  port  intermédiaire9  un  bâtiment  Russe  chaigé 
de  produits  de  la  Russie  en  destination  d'un  port  de  Por- 
tugal, ou9  réciproquement»  un  bâtiment  Portugais  chargé  de 
produits  de  Portugal  en  destination  d'un  port  de  1'Empire  de 
Russie,  mettait  ses  marchandises  en  entrepòt  dans  le  port  <k 
relâche,  elles  pourront  étre  rechargées,  soit  sur  le  mène 
bâtiment,  soit  sur  un  autre  bâtiment  de  la  même  natioa, 
et  portées  à  leur  destination,  et  que  dans  ce  cas  ellea  seroo! 
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tencentes  a  uma  ou  outra  dos  Altas  Partes  Contractantes  Mil 
nos  portos  do  Reino  de  Portugal  e  do  Império  da  Rússia,  ^jg* 
comprehendidas  as  Ilhas  mencionadas  no  Artigo  i,  poderão 
ser  destinadas  ao  consumrao,  ao  transito  ou  á  reexportação, 
ou  finalmente  a  deposito,  á  vontade  do  dono  ou  de  seus 
procuradores;  tudo  debaixo  das  mesmas  condições,  e  sem 
ficarem  sujeitas  a  direitos  de  armazenagem,  de  guarda  ou 
outros  da  mesma  natureza,  maiores  do  que  aquelles  a  que 
estiverem  sujeitas  as  mercadorias  importadas  em  navios 
nacionaes. 

AliT.  V. 

As  mercadorias,  producções  do  solo  ou  industria  dos 
Estados  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Rus- 
sias,  importadas  directamente  em  navios  Russos  dos  portos 
da  Rússia  para  os  do  Reino  de  Portugal  e  das  Ilhas  men- 
cionadas no  Artigo  i,  e,  reciprocamente,  as  mercadorias, 
producções  do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal 
«  das  Ubás  sobreditas,  importadas  directamente  em  navios 
Portuguezes  nos  portos  do  Império  da  Rússia,  nSo  pagarão, 
mediante  justificação  da  sua  origem,  nos  portos  respecti- 
vos, outros  nem  maiores  direitos  ou  impostos  dte  qualquer 
espécie  ou  denominação  que  sejam,  cobrados  em  nome  ou 
beneficio  do  Governo,  das  Auctoridades  locaes  ou  de  quaes- 
quer  particulares,  do  que  se  a  importação  tivesse  logar 
em  navios  nacionaes. 

Fica  todavia  entendido  que  a  arribada  nos  portos  in- 
termédios não  pertencentes  á  Rússia,  nem  a  Portugal,  não 
ferá  perder  o  beneficio  da  importação  em  direitura,  com- 
tanto  que  as  causas  de  força  maior  sejam  devidamente  jus- 
tificadas. 

Fica  igualmente  entendido  que  se,  em  caso  de  arribada 
forçada  num  porto  intermédio,  um  navio  Russo  carregado 
de  productos  da  Rússia  com  destino  a  um  porto  de  Portu- 
gal, ou,  reciprocamente,  um  navio  Portuguez  carregado  de 
productos  de  Portugal  com  destino  a  um  porto  do  Império 
da  Rússia,  pozer  as  suas  mercadorias  em  deposito  no  porto 
de  arribada,  poderão  estas  ser  reembarcadas,  seja  no  mesmo 
navio  ou  em  outro  da  mesma  nação,  e  levadas  ao  seu  des- 
tino, e  que  nesse  caso  serão  admittidas  como  se  fossem 
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admises  comine  si  elles  étaient  importées  en  navigation  di- 
recte,  pourvu  que  1'origine  des  marchandises  et  les  circon- 
stances  de  la  relâche  forcée,  ainsi  que  1'époque  du  dépôt 
et  celle  du  rechargement,  soient  dftment  justifíées. 

Dans  les  divers  cas  prévus  au  présent  Article,  les  cer- 
tifica ts  d'origine,  de  relâche  forcée  et  autres,  seront  déli- 
vrés  par  les  Consuls  du  pays  de  destination,  ou,  à  leur 
défaut,  par  les  Douanes. 

ART.  VI. 

Les  marchandises  et  objets  de  commerce  qui  ne  sont 
pas  des  produits  du  sol  ou  de  l'industrie9  soit  des  États  de 
Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  soit  du  Royau- 
me  de  Portugal,  y  compris  les  Ues  de  Madère  et  de  Porto  % 
Santo  et  les  Açores,  pourront  néanmoins  être  importés  par 
bâtiments  Russes  de  quelque  pays  que  ce  soit  dans  le 
Royaume  de  Portugal  et  les  dites  lies,  et  vice  versa,  par 
bâtiments  Portugais  de  quelque  pays  que  ce  soit  dans  les 
ports  de  Russie,  moyennant  une  surtaxe  qui  ne  dépassera 
pas  dans  l'un  et  Tautre  pays  20  pour  cent  des  droits  éta- 
blis  pour  ces  marchandises  par  le  Tarif  des  Douanes.  Toute 
réduction  de  cette  surtaxe  de  20  pour  cent,  qui  serait  ac- 
cordée  en  Portugal  au  pavillon  d'un  autre  pays  quelconque, 
será  également  accordée  au  pavillon  Russe.  Dans  ce  cas,  et 
à  dater  de  la  même  époque,  la  surtaxe  sera  réduite  en  Rus- 
sie dans  la  même  proportion  en  faveur  du  pavillon  Por- 
tugais. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  que, 
vu  les  réglements  particuliers  en  vigueur  dans  les  États  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle,  et  aussi  long-temps  que  ces  régle- 
ments seront  maintenus  à  1'égard  des  autres  Nations,  les 
produits  de  la  Çhine  et  des  Indes  Orientales  ne  pourront 
pas  être  importés  en  Portugal  par  bâtiments  Russes,  ni  en 
Russie  par  bâtiments  Portugais. 

ART.  VII. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  d'as- 
similer  aux  ports  de  1'Empire  de  Russie,  pour  tout  ce  qui 
concerne  1'importation  réciproque  des  deux  pays,  les  ports 
situés  à  1'embouchure  de  la  Vistule,  du  Niémen,  ou  de  tout 
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importadas  em  navegação  directa,  comtanto  que  a  origem 
das  mercadorias  e  as  circumstancias  da  arribada  forçada, 
assim  como  a  epocha  do  deposito  e  do  reembarque,  sejam 
devidamente  justificadas. 

Nos  diversos  casos  previstos  no  presente  Artigo,  os  cer- 
tificados de  origem  de  arribada  forçada  e  outros  serão  dados 
pelos  Cônsules  do  paiz  para  onde  se  destinarem,  ou,  na 
falta  d'elles,  pelas  Alfandegas. 

ART.  VI. 

As  mercadorias  e  objectos  de  commercio  que  não  forem 
productos  do  solo  ou  da  industria,  seja  dos  Estados  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  seja  do  Reino 
de  Portugal,  comprehendidas  as  Ilhas  da  Madeira,  Porto 
Santo  e  dos  Açores,  poderão  todavia  ser  importados  por 
navios  Russos  de  qualquer  paiz  que  seja  no  Reino  de  Por- 
tugal e  nas  ditas  Ilhas,  e  vice-versa,  por  navios  Portugue- 
zes,  de  qualquer  paiz  que  seja  nos  portos  da  Rússia,  me- 
diante um  direito  addicional  que  não  excederá,  quer  num 
quer  n'outro  paiz,  de  20  por  cento  sobre  os  direitos  esta- 
belecidos para  estas  mercadorias  pela  Pauta  das  Alfande- 
gas. Toda  a  redueçuo  d  este  direito  addicional  de  20  por 
cento  que  fosse  concedida  em  Portugal  á  bandeira  de  outro 
qualquer  paiz,  seria  igualmente  concedida  á  bandeira  Russa. 
N'este  caso,  e  a  datar  da  mesma  epocha,  o  imposto  addi- 
cional será  reduzido  na  Rússia  na  mesma  proporção  a  favor 
da  bandeira  Portugueza. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram  em  que,  visto 
os  regulamentos  especiaes  em  vigor  nos  Estados  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  e  durante  todo  o  tempo  que  elles 
subsistirem  a  respeito  de  outras  Nações,  os  productos  da 
China  e  das  índias  Orientaes  não  poderão  ser  importados 
em  Portugal  por  navios  Russos,  nem  na  Rússia  por  navios 
Portuguezes. 

ART.  VII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  convieram  em  assemelhar 
aos  portos  do  Império  da  Rússia,  em  tudo  que  respeita  á 
importação  reciproca  dos  dois  paizes,  os  portos  situados  na 
embocadura  do  Vistula  e  do  Niemen,  ou  de  qualquer  outro 
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autre  fleuve  dans  lequel  se  jette  une  rivière  uavigable  pre- 
nant  sa  source  dans  les  Étals  de  Sa  Majesté  TEmpereur  de 
Toutes  les  Russies,  ou  traversant  les  dits  États.  En  consé- 
quénce,  les  produits  du  sol  ou  dc  1'industrie  de  la  Russie 
ou  du  Royaume  de  Pologne,  chargés  sur  des  navires  Rus- 
ses dans  les  dits  ports,  et  importés  directement  dans  les  ports 
du  Royaume  de  Portugal,  y  compris  les  lies  de  Madère,  de 
Porto  Santo  et  les  Açores,  y  seront  admis  et  traités  exacte- 
ment  de  la  même  manière  que  s'ils  venaient  en  droiture 
d'un  port  de  FEmpire  de  Russie  et  sous  pavillon  Russe. 
Par  réciprocité,  les  produits  du  Portugal  et  des  lies  men- 
tionnées  ci-dessus,  importés  sous  pavillon  Portugais  dans 
les  susdits  ports,  seront  traités,  lors  de  leur  importation 
subséquente  en  Russie,  ou  dans  le  Royaume  de  Pologne, 
par  la  voie  des  dits  fleuves,  comme  s  ils  étaient  importés 
directement  par  navires  Portugais  dans  un  port  de  TEmpire 
de  Russie. 

De  plus,  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies 
consent  à  faire  traiter  les  navires  Portugais  et  leurs  cargai- 
sons,  s'ils  arrivent  des  susdits  ports  dans  ceux  de  la  Rus- 
sie, comme  s'ils  venaient  directement  d' un  port  du  Portugal. 

II  est  entendu  que  les  stipulations  relatives  aux  ports 
étrangers,  dont  il  est  fait  mention  dans  le  préscnt  Article, 
ne  seront  maintenues  qu'aussi  long-temps  que  les  yaisseaiix 
Portugais  et  leurs  cargaisons  y  seront  traités,  à  leur  arrivée 
et  à  leur  départ,  sur  le  môme  pied  que  les  navires  Russes. 

ART.  VIII. 

Toute  espèce  de  marchandises  et  objets  de  commerce 
qui  pourront  êlre  légalement  exportés  ou  réexportés  des 
ports  de  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies  sur 
des  bâtiments  nationaux,  pourront  également  en  être  ex- 
portés ou  réexportés  sur  des  bâtiments  Portugais,  pour  quel- 
que  destination  que  ce  soit,  sans  payer  d'autres  ni  de  plus 
forts  droits  ou  charges,  perçus  au  nom  ou  au  profit  du  Gou- 
vernement,  des  Autorités  locales  ou  d'établissements  parti- 
culiers  quelconques,  que  ceux  qui  seraient  payés,  si  les  mé- 
mes  marchandises  ou  objets  de  commerce  étaient  exportés 
ou  réexportés  sur  des  bâtiments  Russes;  et  réciproquement, 
toute  espèce  de  marchandises  et  objets  de  commerce  qui 
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rio,  no  qual  se  lance  um  rio  navegável,  que  tenha  a  sua 
origem  nos  Estados  de  Sua  Magestade  o  Imperador  deTo- 
das  as  Russias,  ou  que  atravesse  os  ditos  Estados.  Por  con- 
seguinte, os  prodoctos  do  solo  ou  da  industria  da  Rússia, 
ou  do  Reino  de  Polónia,  carregados  em  navios  Russos  nos 
ditos  portos,  e  importados  directamente  nos  portos  do  Reino 
de  Portugal,  comprehendidas  as  Ilhas  da  Madeira  e  Porto 
Santo  e  dos  Açores,  serão  n'elles  admittidos  e  tratados  exa- 
ctamente do  mesmo  modo  como  se  viessem  em  direitura 
de  um  porto  do  Império  da  Rússia  e  debaixo  da  bandeira 
Russa.  Em  reciprocidade,  os  productos  de  Portugal  e  das 
Ilhas  acima  mencionadas,  importados  debaixo  da  bandeira 
Portuguesa  nos  sobreditos  portos,  serão  tratados,  por  occa- 
sião  da  sua  importação  subsequente  na  Rússia  ou  no  Reino 
de  Polónia,  por  via  dos  ditos  rios,  como  se  tivessem  sido 
importados  directamente  por  navios  Portuguezes  num  porta 
do  Império  da  Rússia. 

Demais,  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Rus- 
sias annue  a  mandar  tratar  os  navios  Portuguezes  e  suas 
cargas,  se  vierem  dos  sobreditos  portos  aos  da  Rússia,  como 
se  viessem  directamente  de  um  porto  de  Portugal. 

Fica  entendido  que  as  estipulações  relativas  aos  portos 
estrangeiros,  de  que  se  faz  menção  no  presente  Artigo,  não 
serão  guardadas  senão  por  tanto  tempo  quanto  os  navios  Por*- 
tuguezes  e  suas  cargas  ali  forem  tratados  á  sua  chegada  e 
na  sua  saída  no  mesmo  pé  que  os  navios  Russos. 

ART.  vm. 

Toda  a  espécie  de  mercadorias  e  objectos  que  podérem 
ser  legalmente  exportados  ou  reexportados  dos  portos  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  em  navios 
nacionaes,  poderão  ser  igualmente  d'elles  exportados  ou  re- 
exportados em  navios  Portuguezes  para  qualquer  porto  que 
seja,  sem  pagarem  outros  nem  maiores  direitos  ou  impos- 
tos, cobrados  em  nome  ou  em  proveito  do  Governo,  das 
Auctoridades  locaes  ou  de  quaesquer  estabelecimentos  par- 
ticulares, do  que  aquelles  que  fossem  pagos  se  as  mesmas 
mercadorias  ou  objectos  de  commercio  fossem  exportados 
ou  reexportados  em  navios  Russos;  e  reciprocamente,  toda 
a  espécie  de  mercadorias  e  objectos  de  commereio  que  po- 
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1881  pourront  être  légalement  exportés  00  réexportés  des  ports 
mreiw  ju  n0yauroc  <]e  Portugal  et  des  lies  mentionnées  à  l'Arti- 
cle  1  sur  des  bátiments  nationanx,  pourront  égaleroent  eu 
étre  exportés  ou  réexportés  sur  des  bátiments  Russes,  pour 
quelque  destination  que  ce  soit,  sans  payer  dautres  ou  de 
plus  forts  droits  oú  charges,  perçus  au  nom  ou  au  profit 
du  Gouvernement,  des  Autorítés  locales,  ou  d'établissements 
particuliers  quelconques,  que  ceux  qui  seraient  pajés  si  les 
roémes  marchandises  ou  objcts  de  commerce  étaient  expor- 
tés  ou  réexportés  sur  des  bátiments  Portuga  is. 

Lexportation  du  sei  du  port  de  Setúbal  et  des  vins  de 
Porto  continuem  à  étre  subordonnée  aux  réglements  qoi  y 
sont  particuliers.  II  est  entendu  toutefois  que  les  bátiments 
sous  pavillon  Russe  jouiront,  pour  lexportation  de  ces 
denrées,  des  mémes  facilités  et  avantages,  et  ne  seront  pas 
plus  fortement  imposés  que  les  bátiments  des  nations  lei 
plus  fovorisées. 

AftT.  IX. 

Aucune  prime,  remise  ou  remboursement  de  droits  ne 
pourra,  penda nt  la  durée  du  présent  Trai  té,  étre  accordé 
dans  Tun  des  deux  pays,  au  préjudíce  du  commerce  ou  de 
la  navigation  de  1'autre. 

II  ne  será  donné  ni  directement  ni  indirectement,  ni 
par  Tun  des  déux  Gouvernements,  ni  par  aucune  compa- 
gnie,  corporation  ou  agent,  traitant  en  son  nom  ou  sons 
son  autorité,  aucune  préférence  quelconque  pour  1'acbat 
d'aucune  production  du  sol  ou  de  ('industrie  de  l'un  des 
deux  États,  importée  dans  les  ports  de  1'autre,  à  cause  de 
la  nationalité  du  navire  qui  aurait  transporté  celte  produ- 
ction: 1'intention  bien  positive  des  deux  Parties  Contractas 
tes  étant  qu'aucune  différence  ou  distinction  quelconque 
n'ait  lieu  à  cet  égard. 

ART.  X. 

II  ne  será  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
1'importation  dans  1'Empire  de  Russie  de  tout  article  pro- 
venant  du  sol  ou  de  1'industrie  du  Royaume  dc  Portugal  et 
des  lies  adjacentes,  et  il  ne  sera  imposé  d 'a  u  três  ni  de  plus 
forts  droits  sur  1'importation  dans  le  Royaume  de  Portugal 
et  les  lies  adjacentes  de  tout  article  provenant  du  sol  ou  de 
l'industrie  de  1'Empire  de  Russie,  que  ceux  qui  sont  ou  se- 
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dérem  ser  legalmente  exportados  ou  reexportados  dos  por- 
tos do  Reino  de  Portugal  e  das  Ilhas  mencionadas  no  Ar- 
tigo i  em  navios  nacionaes,  poderio  igualmente  ser  d'elles 
exportados  ou  reexportados  em  navios  Russos  para  qualquer 
destino  que  seja,  sem  pagarem  outros  ou  maiores  direitos 
ou  impostos  cobrados  em  nome  ou  em  proveito  do  Gover- 
no, das  Âuctoridades  locaes  ou  de  quaesquer  estabelecimen- 
tos particulares,  que  aquelles  que  fossem  pagos  se  as  mes- 
mas mercadorias  ou  objectos  de  commercio  fossem  exportados 
ou  reexportados  em  navios  Portuguezes. 

À  exportação  do  sal  do  porto  de  Setúbal  e  dos  vinhos 
do  Porto  continuará  a  ficar  sujeita  aos  regulamentos  que 
lhe  são  peculiares.  Fica  porém  entendido  que  os  navios,  de- 
baixo da  bandeira  Russa,  gosarâo,  quanto  à  exportação  does- 
tes géneros,  das  mesmas  franquias  e  vantagens,  e  não  serão 
mais  sobrecarregados  do  que  os  navios  das  nações  mais  fa- 
vorecidas. 

ART.  IX. 

Nenhum  premio,  restituição  ou  reembolso  de  direitos 
poderá,  em  quanto  estiver  em  vigor  o  presente  Tratado,  ser 
concedido  em  qualquer  dos  dois  paizes,  em  prejuízo  do  com- 
mercio ou  navegação  do  outro. 

Não  será  concedida  nem  directa  nem  indirectamente  por 
nenhum  dos  dois  Governos,  nem  por  nenhuma  companhia, 
corporação  ou  agente,  que  obre  em  seu  nome  ou  debaixo 
de  sua  auctoridade.  nenhuma  preferencia  na  compra  de  qual- 
quer producção  do  solo  ou  industria  de  um  dos  dois  Esta- 
dos, importada  nos  portos  do  outro,  por  motivo  da  nacio- 
nalidade do  navio  que  tiver  transportado  essa  producção: 
sendo  a  intenção  bem  positiva  das  duas  Partes  Contratan- 
tes que  nenhuma  differença  ou  distincção  tenha  logar  a  este 
respeito. 

ART.  X.  (1) 

Não  serão  impostos  outros  ou  maiores  direitos,  na  im- 
portação no  Império  da  Rússia,  em  qualquer  artigo  prove- 
niente do  solo  ou  da  industria  do  Reino  de  Portugal  e  Ilhas 
adjacentes,  e  não  serão  impostos  outros  ou  maiores  direitos, 
na  importação  no  Reino  de  Portugal  e  Ilhas  adjacentes,  de 

(1)  Vide,  no  fim  «Teste  Tratado,  as  notas  dos  respectiros  Plenipoten- 
ciários. 


1851 
Ferereiro 
38 
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mi  ront  imposés  sur  de  semblables  articles  prorenant  du  sol  oit 
*?5fíro   de  T  industrie  de  tout  autre  pays  étranger. 


De  méme,  il  ne  sera  mis  ancune  entrave  ou  prohibition 
quelconque  à  1'importation  ou  à  1'exportation  de  tout  arti- 
cie  provenant  du  sol  ou  de  1'industrie  de  I' Em  pire  de  Ruasie, 
ou  du  Royaume  dc  Portugal,  qui  ne  soit  pas  égaleroent  ap- 
pUcable  à  toute  autre  nation. 

Les Hautes Parties Contractantes  sengageot  réeiproque- 
ment  à  n'accorder,  en  matière  de  comraerce,  de  douane  et 
de  navigation,  ni  faveurs,  ni  priviléges,  ni  franchises  aui 
sujets  de  quelque  autre  État,  qui  ne  seront  paa  égalenent 
et  dans  le  méme  temps  étendus  aux  sujets  de  1'autre  Partie 
Contractantef  et  ce,  gratuiteroent,  si  la  concewion  est  gra- 
tuite,  ou  moyennant  compenaation  ou  équivalent  aussi  exa- 
cte  que  possible,  si  la  concession  cst  conditionnclle. 

ART.  XI. 

Les  stipulations  du  présent  Traité  ne  s'appKqueront 
point  à  la  navigation  de  côte  ou  cabotage,  qui  a  lieu  dun 
port  à  1'autre  dans  chacun  des  deux  pays,  pour  le  trans- 
por! de  personnes,  de  marchandises  ou  objets  de  comraer- 
ce, par  les  bâtiments  à  voilc  ou  &  vapeur,  ce  genre  de  traos- 
port  étant  róservé  exclusivcment  aux  bâtiments  nationaux. 

Toutefois,  les  bâtiments  de  chacune  des  deux  Parties 
Contractantes  pourront  prendre  ou  débarquer  une  partie  de 
leurs  cargaisons  dans  un  port  des  États  de  1'autre,  et  com- 
pléter  ensuite  leur  chargement  ou  débarquer  le  reste  dans 
un  ou  plusieurs  autres  ports  des  mémes  États,  sans  payer 
d'autres  droits  que  ceux  auxquels  sont  soumis  les  bâtiments 
nationaux. 

II  est  entendu,  de  méme,  que  les  bâtiments  de  chacune 
des  deux  Parties  Contractantes  serout  libres  de  ne  débar- 
quer quuoe  partie  de  leur  cargaison  dans  un  port  des  États 
de  1'autre,  et  de  porter  1'autre  partie  vers  un  port  étran- 
ger, en  se  soumettant  toutefois  aux  réglcments  de  douane 
en  vigueur. 
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qualquer  artigo  proveniente  do  solo  ou  de  industria  do  Im-  1S51 
perio  da  Rússia,  do  que  aquelles  que  são  ou  forem  impôs-  Fev^wl 
tos  em  artigos  similhantes,  provenientes  do  solo  ou  da  in- 
dustria de  outro  qualquer  paiz  estrangeiro. 

Do  mesmo  modo,  não  será  posto  nenhum  embaraço  ou 
prohibição  á  importação  ou  exportação  de  qualquer  artigo 
proveniente  do  solo  ou  industria  do  Império  da  Rússia,  ou 
do  Reino  de  Portugal,  que  não  seja  igualmente  applicavel . 
a  outra  qualquer  nação. 

As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  reciprocamen- 
te a  não  conceder,  em  matéria  de  commercio,  de  alfandega 
e  navegação,  favores,  privilégios  ou  franquias  a  súbditos  de 
outro  qualquer  Estado,  que  não  sejam  igualmente  e  ao  mes- 
mo tempo  extensivos  aos  súbditos  da  outra  Parte  Contra- 
tante, e  isto  gratuitamente,  se  a  concessão  for  gratuita,  ou 
mediante  compensação  ou  equivalente,  tão  exacto  quanto 
possível,  se  a  concessão  for  condicional. 

ART.  XI. 

As  estipulações  do  presente  Tratado  não  serão  applica- 
veÍ9  á  navegação  de  costa  ou  cabotagem,  que  tiver  logar  de 
um  porto  para  outro  em  cada  um  dos  dois  paizes,  para  trans- 
porte de  gente,  de  mercadorias  ou  objectos  de  commercio, 
por  navios  de  véla  ou  movidos  por  vapor,  ficando  este  gé- 
nero de  transporte  exclusivamente  reservado  para  os  navios 
nacionaes. 

Todavia,  os  navios  de  cada  uma  das  duas  Partes  Contratan- 
tes poderão  receber  ou  desembarcar  uma  parte  das  suas  car- 
gas num  porto  dos  Estados  da  outra,  e  completar  depois 
a  sua  carga,  ou  desembarcar  o  resto  n'um  ou  mais  portos 
dos  mesmos  Estados,  sem  pegar  outros  direitos  alem  d'a- 
quelles  a  que  estiverem  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Fica  também  entendido  que  aos  navios  de  cada  uma  das 
duas  Pfertes  Contratantes  será  permittido  desembarcar  uma 
parte  da  sua  carga  num  porto  dos  Estados  da  outra,  e  con- 
duzir a  outra  parte  para  um  porto  estrangeiro,  sujeitando-se 
comtudo  aos  regulamentos  da  Alfandega  em  vigor. 
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ART.  XII. 

Tout  vaisseau  Russe  ou  Portugais  qui  sera  forcé  par 
des  tempétes  ou  par  quelque  accident  de  se  réfugier  dao* 
les  porta  de  Tune  ou  de  1'autre  des  Hautes  Parties  Contra- 
ctautes,  aura  la  liberté  de  sy  radouber,  de  s'y  pourvoir  de 
tous  les  objets  qui  lui  seront  nécessaires  et  de  se  remettre 
en  mer9  sans  payer  aucun  droit  de  port  ou  de  navigation 
perçu  ou  à  per  cevo  ir  au  proflt  de  1'État;  bien  enteodu  tou- 
tefois  que  les  causes  qui  auront  donné  lieu  à  la  relâche  for- 
cée  soient  réelles  et  evidentes,  que  le  bâtiment  ne  se  livre 
à  aucune  opération  de  commerce,  en  chargeant  ou  en  dé- 
barquant  des  marchandises,  et  qu'il  ne  prolonge  son  séjour 
dans  le  port  au-delá  du  temps  nécessaire,  d'après  les  causes 
qui  1'auront  forcé  à  y  relâcher.  11  est  entendu,  de  même, 
que  les  déchargements  et  rechargements  occasionés  par  les 
trava ux  de  réparation  du  navire,  ou  pour  la  subsistance  de 
l'équipage9  ne  seront  point  considérés  comme  opération  de 
commerce.  Si  cependant  le  patron  d'un  tel  navire  se  trou- 
vait  dans  la  nécessité  de  se  défaire  d' une  partie  de  ses  mar- 
chandises  pour  subvenir  à  ses  dépenses,  il  sera  tenu  de  se 
conformer  aux  ordonnances  et  aux  tarifs  de  lendroit  oil  il 
aura  abordé. 

En  cas  de  naufrage  dans  un  endroit  appartenant  à  1'uoe 
ou  à  1'autre  des  Hautes  Puissances  Cootractantes,  non-aeu- 
lemeut  il  sera  donné  toutes  sortes  d'assistance  aux  naufra- 
gés,  mais  encore  les  na  vires  ou  leurs  parties  et  débris,  leurs 
agrès  et  tous  les  objets  qui  leur  apparlicnnent,  les  papiers 
trouvés  à  bord,  ainsi  que  les  effets  et  marcbandises  qui  au- 
raient  été  jetés  à  la  roer,  ou  qui  auraient  été  sauvés,  ne  se- 
ront poiut  saisis  ou  retenus  sous  quelque  pretexte  que  ce 
soit.  Les  dits  navires,  effets  et  marchandises  seront  au  con- 
traire  conservés  et  rendus,  moyennant  Tacquittement  des 
mémes  frais  de  sauvetage  et  de  conservation9  ainsi  que  des 
méraes  droits  de  douane,  de  quarantaine  ou  autres  que  paye- 
rait  en  pareil  cas  un  bâtiment  national.  II  en  sera  de  méme 
du  produit  de  la  vente  de  ces  objets»  si  les  circonstances  en 
exigeaient  la  vente  immédiate. 

Dans  Tun  et  1'autre  cas  de  relâche  forcée  ou  de  nau* 
frage,  les  Consuls,  Yice-Consuls  ou  Agents  commerciaux 
rèspectifs  seront  autorisés  à  intervenir  pour  préter  1'assis- 
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ART.  XII. 

Todo  o  navio  Russo  ou  Portuguez  que,  por  tempesta- 
des ou  por  qualquer  accidente,  se  vir  forçado  a  refugiar-se 
nos  portos  de  uma  ou  outra  das  Altas  Partes  Contratantes» 
terá  a  liberdade  de  n'elles  concertar,  prover-se  de  todos  os 
objectos  que  lhe  forem  necessários,  e  de  seguir  viagem  sem 
pagar  nenhum  direito  de  porto  ou  de  navegação,  que  se  per- 
ceba ou  venha  a  perceber  em  benefício  do  Estado;  enten- 
dendo-se  todavia  que  as  causas  que  tiverem  dado  logar  á 
arribada  forçada  sejam  reaes  e  evidentes,  que  o  navio  se  não 
empregue  em  nenhuma  operação  de  commercio,  carregando 
ou  descarregando  mercadorias,  e  que  não  prolongue  a  sua 
estada  no  porto  alem  do  tempo  necessário,  segundo  as  cau- 
sas que  o  tiverem  forçado  a  ali  arribar.  Fica  da  mesma  sorte 
entendido  que  as  descargas  e  recargas  occasionadas  pelos 
trabalhos  do  concerto  do  navio,  ou  para  abastecimento  da 
equipagem,  não  serão  consideradas  como  operação  commer- 
cial.  Se  no  entretanto  o  patrão  de  um  tal  navio  se  visse  na 
necessidade  de  se  desfazer  de  uma  parte  das  suas  mercado- 
rias para  occorrer  ás  suas  despezas,  será  obrigado  a  confor- 
mar-se  com  as  leis  e  pautas  do  logar  onde  tiver  aportado. 

Em  caso  de  naufrágio  n'um  ponto  pertencente  a  uma 
ou  a  outra  das  Altas  Partes  Contratantes,  não  sómente  será 
dada  toda  a  espécie  de  soccorro  aos  náufragos,  mas  também 
os  navios  ou  suas  partes  e  fragmentos,  maçame,  e  todos 
os  objectos  que  lhes  pertencerem,  papeis  achados  a  bordo, 
bem  como  os  objectos  e  mercadorias  que  tiverem  sido  ar- 
rojados ao  mar  ou  que  tiverem  sido  salvos,  não  serão  to- 
mados ou  retidos  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 
Os  ditos  navios,  objectos  e  mercadorias  serão,  pelo  con- 
trario, conservados  e  entregues,  mediante  o  pagamento 
das  mesmas  despezas  de  salvamento  e  conservação,  assim 
como  dos  mesmos  direitos  de  Alfandega,  de  quarentena  ou 
outros  que,  em  caso  idêntico,  pagar  um  navio  nacional.  O 
mesmo  se  praticará  a  respeito  do  producto  da  venda  d' esses 
objectos,  se  as  circumslancias  exigirem  a  venda  immediata. 

Em  ambos  os  casos  de  arribada  forçada  ou  de  naufrá- 
gio, os  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  commerciaes 
respectivos  serão  auctorisados  a  intervir  para  prestarem  o 
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1881      tance  nécessaire  à  leurs  nationaux ;  bien  entendu  que  dans 
jTweifo   je  cag  d'une  réclamation  légale  quelconque  au  sujet  de  ce 
naufrage  ou  des  marchandises  et  effets,  cette  réclamation 
sera  déférée  à  la  décision  des  Tribunaux  compétents  du  pays. 

ART.  XIII. 

Chacune  des  Hautes  Parties  ContTactantes  accorde  à 
1'autre  la  faculté  d'avoir  dans  ses  ports  et  places  de  com- 
mercê,  oik  d'autres  Gouvemements  étrangers  jouissent  déjà 
de  la  méme  prérogative,  des  Consuls  Généraux,  Consuls, 
Vice-Consuls  ou  Agents  commerciaux.  Ces  Agents,  dòment 
nommés  et  installés,  jouiront  des  mémes  priviléges  et  pou- 
voirs  dont  jouissent  ceux  des  nations  les  plus  favorisées.  II 
est  toutefois  bien  entendu  que  les  deux  Gouvemements  se 
réservent  la  faculté  de  refuser  leur  exéquatur  en  cas  d'ob- 
jections  contre  la  personne  nommée  k  ces  fonctions,  et  d'e- 
xiger  un  nouveau  choix.  Dans  les  cas  ou  les  Ágents  consu- 
laires ou  commerciaux  vondratent  faire  le  coromerce,  ils 
seront  soumis,  par  rapport  à  leurs  transactions  oommercia- 
les,  aux  mémes  lois  et  usages  que  les  particuliers  de  leur 
nation  à  Tendroit  oii  ils  résident. 

II  est  spécialement  convenu  que  lorsqu'unc  des  Parties 
Contractantes  choisíra  pour  son  Agent  consulaire,  pourré- 
sider  dans  un  port  ou  une  ville  commerçante  de  Tautre  Par* 
tie,  un  sujet  de  celle-ci,  ce  Cônsul  ou  Agent  continuem  à 
être  considéré,  malgré  sa  qualité  de  Cônsul  étranger,  comine 
sujet  du  Gouvernement  auquel  il  appartient,  et  qu'fl  sera 
par  conséquent  tenu  de  se  conformer  aux  lois  et  réglements 
qui  régissent  les  nationaux  dans  le  lieu  de  sa  résidence. 
Toutefois,  cette  obligation  ne  pourra  géner  en  rien  Texercice 
de  ses  fonctions  consulaires,  ni  porter  atteinte  à  Tinviola- 
bilité  des  arcbives  du  Consulat.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls, Vice-Consuls  et  Agents  commerciaux  auront,  corame 
tels,  le  droit  d'étre  juges  et  arbitres  dans  les  différends  qui 
pourraient  s'élever  entre  les  capitaines  et  les  équipages  des 
navires  de  leurs  nations  respectives ;  et  les  Autorités  locafes 
ne  pourront  pas  y  intervenir,  à  moins  que  la  conduite  da 
capitaine  et  des  équipages  ne  trouble  1'ordre  public  ou  la 
tranquillité  du  pays,  ou  que  les  Agents  consulaires  ne  re- 
quièrent  1'intervention  de  TAutorité  locale  pour  faire  exé- 
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auxilio  necessário  a  seus  naciouaes;  bem  entendido  que  no  1851 
caso  de  qualquer  reclamação  legal  ácerca  do  naufrágio  ou  Fev|gCI 
das  mercadorias,  géneros  e  pertences,  essa  reclamação  será 
submettida  á  decisão  dos  Tribunaes  competentes  do  paiz. 

ART.  XIII. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  concede  á  outra 
a  faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commercio, 
onde  outros  Governos  estrangeiros  já  gosam  da  mesma  pre- 
rogativa,  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  ou 
Agentes  commerciaes.  Estes  Agentes,  devidamente  nomea- 
dos e  installados,  gosarão  dos  mesmos  privilégios  e  poderes 
que  gosarem  os  das  nações  mais  favorecidas.  Fica  porém 
entendido  que  os  dois  Governos  reservam  para  si  a  facul- 
dade de  recusar  o  seu  exequatur,  no  caso  de  objecções  con- 
tra a  pessoa  nomeada  para  exercer  taes  funeções,  e  de  exi- 
gir nova  escolha.  No  caso  que  os  Agentes  consulares  ou 
commerciaes  queiram  commerciar,  ficarão  sujeitos,  pelo  que 
respeita  ás  suas  transacções  commerciaes,  ás  mesmas  leis  e 
usos  que  os  particulares  da  sua  nação  no  ponto  da  sua  re- 
sidência. 

Fica  especialmente  assentado  que,  quando  uma  das  Al- 
tas Partes  Contratantes  escolher  para  seu  Agente  consular, 
para  residir  num  porto  ou  numa  cidade  commercial  da 
outra  Parte,  um  súbdito  d'esta,  esse  Cônsul  ou  Agente  con- 
tinuará a  ser  considerado,  não  obstante  a  sua  qualidade  de 
Cônsul  estrangeiro,  como  súbdito  do  Governo  ao  qual  per- 
tence, e  por  conseguinte  obrigado  a  conformar-se  com  as 
leis  e  regulamentos  que  regerem  os  nacionaes  no  logar  da 
sua  residência.  Comtudo,  esta  obrigação  em  nada  poderá 
embaraçar  o  exercicio  das  suas  funeções  consulares,  nem 
offender  a  inviolabilidade  dos  archivos  do  Consulado.  Os 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes  com- 
merciaes terão,  como  taes,  o  direito  de  serem  juizes  e  ár- 
bitros nas  contendas  que  se  suscitarem  entre  os  capitães  e 
as  equipagens  dos  navios  de  suas  respectivas  nações  ;  e  as 
Auctoridades  locaes  não  poderão  intervir  n'ellas,  salvo  se  o 
comportamento  do  capitão  ou  das  equipagens  perturbar  a 
ordem  publica  ou  a  tranquillidade  do  paiz,  ou  que  os  Agen- 
tes Consulares  não  requeiram  a  intervenção  da  Auctoridade 
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1851  cuter  ou  maintenir  leurs  décisions.  Cette  espèce  de  jugement 
"yf*   ou  d'arbitrage  ne  privera  pas  les  parties  contendantes  du 

droit  qu  elles  ont  de  recourir,  à  leur  retour,  aux  Autorités 

judiciaires  de  leur  propre  pays. 


/  Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
commerciaux  recevront  des  Autorités  du  lieu  ou  ils  résident 
toute  l'assistance,  qui  pourra  leur  étre  légalement  accordée, 
pour  la  recherche,  la  saisie  et  la  reddition  des  déserteurs 
des  bâtiments  de  guerre  et  marchands  de  leurs  pays  respe- 
ctifs.  Us  s'adresseront  à  cet  effet  aux  tribunaux9  juges  et 
officiers  compétents,  et  réclameront  par  écrit  les  déserteurs 
susmentionnés,  en  prouvant,  par  la  communication  des  ré- 
gistres  des  bâtiments  ou  rôles  des  équipages,  ou  par  dau- 
tres  documents  officiels,  que  ces  individus  ont  fait  partie 
des  dits  équipages.  Cette réclamation  ainsi  prouvée,  lextra- 
dition  ne  sera  point  refusée,  à  rooins  que  1'individu  ne  soit 
sujet  du  pays  oíi  la  désertion  a  eu  lieu.  De  tels  déserteurs, 
lorsquils  auront  été  arrétés,  seront  mis  à  la  disposition  des 
dits  Consuls  ou  Agents  commerciaux.  Ils  pourront  être  en- 
fermés  dans  les  prisons  publiques  à  la  róquisition  et  aux 
Trais  de  ceux  qui  les  réclament,  pour  étre  detenus  jusqu'ao 
moment  oú  ils  seront  rendus  aux  bâtiments  auxquels  ils 
appartiennent,  ou  renvoyés  dans  leur  pays  sur  un  bâtiment 
de  la  méme  nation,  ou  sur  un  autre  bâtiment  quelconqae. 
Mais  s'ils  ne  sont  pas  renvoyés  dans  Tespace  de  cinq  móis, 
à  dater  du  jour  de  leur  arrestation,  ils  seront  mis  en  liber- 
téf  et  ne  pourront  plus  être  arrétés  pour  la  méme  canse. 
Toutefois,  si  le  déserteur  se  trouvait  avoir  commis  queiqoe 
crime  ou  délit  dans  le  pays  oà  il  a  été  arrété,  il  pourra  ttre 
sursis  à  son  extradition,  jusqu'à  ce  que  le  Tribunal,  saisi  de 
raffaire,  ait  rendu  sa  sentence,  et  que  celle-ci  ait  reçu  soo 
exécution. 


Le  présent  Traité,  dont  Teffet  s  étendra  également  ao 
Royaume  de  Pologne,  autant  qu'il  lui  est  applicable,  ainsi 
qu'au  Grand-Duché  de  Finlande,  restera  en  vigueur  peo- 
dant  Tespace  de  huit  ans,  à  compter  du  jour  de  Téchange 
des  ratifícations;  et  si  un  an  avant  ce  terme  l'une  des  P•^ 


ART.  XIV. 


ART.  XV. 
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local  para  fazer  executar  ou  sustentar  as  suas  decisões.  Esta  1851 
espécie  de  julgamento  ou  louvamento  não  privará  as  partes 
contendoras  do  direito  que  técm  de  recorrer,  quando  volta- 
rem, ás  Áuctoridades  judiciaes  do  seu  próprio  paiz. 

ART.  XIV. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes 
commerciaes  receberão  das  Áuctoridades  do  logar  onde  re- 
sidem todo  o  auxilio,  que  legalmente  lhes  podér  ser  con- 
cedido, para  a  busca,  apprehensão  e  entrega  dos  desertores 
dos  navios  de  guerra  e  mercantes  de  seus  respectivos  paizes. 
Dirigir-se-hão  para  este  effeito  aos  tribunaes,  juizes  e  offi- 
ciaes  competentes,  e  reclamarão  por  escripto  os  desertores 
sobreditos,  provando  pela  communicação  dos  registros  das 
embarcações  ou  matricula  das  equipagens,  ou  por  outros 
documentos  officiaes,  que  taes  indivíduos  faziam  parte  das 
ditas  equipagens.  Provada  assim  esta  reclamação,  não  será 
negada  a  extradicção,  excepto  se  o  individuo  for  súbdito  do 
paiz  onde  a  deserção  se  verificar.  Quando  taes  desertores 
forem  apprehendidos,  serão  postos  á  disposição  dos  ditos 
Cônsules  ou  Agentes  commerciaes.  Poderão  ser  encerrados 
nas  prisões  publicas,  á  requisição  e  á  custa  d'aquelles  que 
os  reclamarem,  para  serem  detidos  até  ao  momento  em  que 
forem  entregues  aos  navios  a  que  pertencerem,  ou  manda- 
dos para  o  seu  paiz  em  um  navio  da  mesma  nação,  ou  neu- 
tro navio  qualquer.  Mas  se  não  forem  mandados  no  espaço 
de  cinco  mezes,  a  datar  do  dia  da  sua  prisão,  serão  postos 
em  liberdade,  e  não  poderão  mais  ser  presos  pelo  mesmo 
motivo.  Todavia,  se  acontecesse  que  o  desertor  tivesse  com- 
mettido  algum  crime  ou  delicto  no  paiz  aonde  tiver  sido 
preso,  poderá  ser  demorada  a  sua  extradicção  até  que  o 
Tribunal,  por  onde  correr  a  causa,  tenha  dado  a  sua  sen- 
tença, e  esta  haja  sido  executada. 

ART.  XV. 

O  presente  Tratado,  cujo  effeito  será  igualmente  exten- 
sivo ao  Reino  de  Polónia,  tanto  quanto  lhe  for  applicave), 
assim  como  ao  Gram-Ducado  de  Finlândia,  vigorará  durante 
o  espaço  de  oito  annos,  contados  do  dia  da  troca  das  rati- 
ficações; e  se  um  anno  antes  d'este  praso  uma  das  Partes 
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1851     ties  Contractantes  n'avait  pas  annoncé  à  1'autre,  par  une 


FcTcreiro 


28  notiGcation  officielle,  son  intention  d'en  faire  cesser  1'eflet, 
le  dit  Traité  restera  obligatoire  pendant  douie  móis  au-delà 
de  ce  terme,  et  ainsi  de  suite,  jusqu'à  1  expiration  des  dome 
mois  qui  suivront  une  semblable  dóclaration,  quelle  que  soit 
1'époque  à  laquelle  elle  aurait  lieu. 

ART.  XVI. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié  par  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  et  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  et  les 
ratiBcations  en  seront  échangées  à  Lisbonne  dans  le  déhi 
de  trois  mois,  à  compter  de  la  date  de  la  signature,  ou  plu- 
tôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  signé 
le  présent  Traité»  et  y  ont  apposé  les  cachets  de  leurs  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  28  Février  1851. 


Comte  du  Tojal.  Serge  de  Lotnonosoff. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICLES  SBPABÉS. 
ART.  I. 

Les  relatiom  commerciales  de  la  Russie  avec  les  Royae- 
mes  de  Suède  et  de  Norvège  étant  réglées  par  des  stipula- 
tions  spéciales  qui  pourront  être  renouvelés  dans  la  suite, 
sãos  que  les  dites  stipulations  soient  liées  aux  Réglements 
existants  pour  le  commerce  étranger  en  général,  les  deui 
Hautes  Parties  Contractantes,  voulant  écarter  de  leurs  re- 
lations  commerciales  toute  espòce  d'équivoque  ou  de  motif 
de  discussion,  sont  tombées  d  accord  que  ces  stipulations 
spéciales,  accordées  au  commerce  de  la  Suède  et  de  la  Nor- 
vége,  en  conaidération  d'avantages  équiralents  accordés  da» 
ces  pays  au  commerce  du  Grand-Duché  de  Finlaade,  ne 
pourront  dana  aucun  cas  être  inyoquées  en  fareur  du  con- 
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Contratantes  não  tiver  annunciado  á  outra,  por  uma  noti-  1851 
ficação  official,  a  intenção  de  fazer  cessar  o  seu  effeito,  o  tY\& 
dito  Tratado  será  obrigatório  durante  doze  raezes  alem  d'a- v 
quelle  praso,  e  assim  successivamente  até  expirarem  os  doze 
mezes  que  se  seguirem  a  uma  similhante  declaração,  seja 
qual  for  a  epocha  em  que  ella  tiver  logar. 

ART.  XVI. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  por  Sua  Magestade 
Fidelíssima  e  por  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as 
Russias,  e  as  ratificações  serão  trocadas  em  Lisboa  dentro 
do  praso  de  tres  mezes,  a  contar  da  data  da  assignatura, 
ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
assignaram  o  presente  Tratado,  e  o  sellaram  com  o  séllo  de 
suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  28  de  Fevereiro  de  1861. 


Conde  do  Tojal.  Sergio  de  Lomonosoff. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTIGOS  SEPARADOS. 
ART.  I. 

As  relações  commerciaes  da  Rússia  com  os  Reinos  da 
Sueíia  e  Noruega  achando-se  reguladas  por  estipulações  es- 
peciaes,  que  de  futuro  poderão  ser  renovadas,  sem  que  as 
ditas  estipulações  sejam  ligadas  aos  regulamentos  existentes 
para  o  commercio  estrangeiro  em  geral,  as  duas  Altas  Par- 
tes Contratantes,  querendo  afastar  de  suas  relações  com- 
merciaes toda  a  espécie  de  equivoco  ou  de  motivo  de  dis- 
cussão, concordaram  em  que  estas  estipulações  especiaes, 
concedidas  ao  commercio  da  Suécia  e  da  Noruega,  em  con- 
sideração a  vantagens  equivalentes,  concedidas  n 'estes  pai- 
zes  ao  commercio  do  Gram-Ducado  de  Finlândia,  não  po- 
derão em  caso  algum  ser  invocadas  a  favor  do  commercio 
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1851     mercê  ou  dc  la  navigation  du  Royaume  de  Portugal,  in 
lies  de  Madère,  de  Porto  Santo  et  des  Açores. 


II  est  enlendu,  de  même,  que  ne  seront  pas  censés  dé- 
roger  au  principe  de  réciprocité,  qui  est  la  base  du  Traité 
de  ce  jour,  les  franchises,  immunités  et  priviléges  mention- 
nés  ci-après,  savoir: 

1°  La  frauchise  dont  jouissent  les  vaisseaux  construits 
eu  Russie  et  appartenani  à  des  sujets  Russes,  lesquels  p» 
dant  les  premières  troís  annóes  sout  exempts  de  droits  de 
navigation. 

2°  La  faculté  accordée  aux  habitants  de  la  còte  du 
Çouvernement  d'ArchangeI  d'importer  en  fraochisç,  ou 
moyeiinant  des  droits  modérés,  dana  les  ports  du  dit  Goa* 
vernement,  du  poisson  sec  ou  salé,  ainsi  que  certaines  e*» 
pèces  de  fourrurcs,  et  d  en  expor  ter  de  la  môme  manière 
des  blés,  cordes  et  cordages,  du  goudron  et  du  ravendouc. 

3°  Le  privilége  de  la  Compagnie  Russe-Américaine. 

4°  Enfio,  les  immunités  accordées  en  Russie  à  diffé- 
rentes  Compagnies  Anglaises,  dites  Yacht-Clubs. 

Les  préíents  Articles  séparés  auront  la  même  force  et 
vigueur. 

Comte  du  Tojal.  Serge  de  Lomonosoff. 


Le  soussigné,  Eovoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé^ 
nipotentiaire  de  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Ru»* 
sies,  étant  tombé  daccord  avec  Son  Excellence  Monsieux 
le  Comte  du  Tojal,  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des  Afiai* 
res  Étrangères  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  sur  Tinterpift*» 
tion  à  dooner  à  la  clause  de  TArticle  x,  qui  stipule:  qè* 
lç$  froduiis  du  Portugal  ne  seront  pai  plus  forUnunt  im- 


a*t.  u. 


(L.  S.) 


(L.  S.) 
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m  da  navegação  do  Reino  de  Portugal,  das  Ilhas  da  Ma-  mt 
áeira,  Porto  Santo  e  dos  Açores.  Fev^ 

art.  n. 

Fica  também  entendido  que  não  serão  considerados  de- 
rogar  o  principio  de  reciprocidade,  que  é  a  base  do  presente 
Tratado,  as  franquias,  immunidades  e  privilégios  abaixo 
«tencionados;  a  saber: 

1.  #  A  franquia  de  qae  gosam  os  navios  construídos  na 
Rússia,  e  pertencentes  a  súbditos  Russos,  os  quaes  durante 
es  primeiros  tres  annos  são  isentos  de  direitos  de  nave- 
gação. 

2.  *  A  faculdade  concedida  aos  habitantes  da  costa  do 
Governo  d'Archangel  de  importar,  livre  de  direitos  ou  me- 
diante direitos  moderados  nos  portos  do  dito  Governo,  peixe 
sfccco  ou  salgado,  assim  como  certas  espécies  de  pelles,  e 
de  exportar  do  mesmo  modo  trigo,  cordas  e  cabos,  alcatrão 
e  forni. 

3.  °  O  privilegio  da  Companhia  Russa-Americana. 

4.  °  Finalmente  as  immunidades  concedidas  na  Rússia 
a  diflíerentcs  Companhias  fcngiezas,  denominadas  Yacht- 
Ctabe. 

Os  presentes  Artigos  separados  terão  a  mesma  força  e 
vigor. 

Conde  do  Tojal.     .   Sergio  de  Lomonosoff. 
(L.  S.)  (L.  S.) 


(TlUDfflCglO  OFFICIAL.) 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas 
as  Russias,  estando  de  accordo  com  Sua  Excellencia  o  Se- 
nhor Conde  do  Tojal,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  sobre 
a  interpretação  que  se  deve  dar  à  clausula  do  Artigo  x  que 
estipula:  que  os  productos  de  Portugal  não  pagarão  maio- 
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1851  paés  en  Rusãie  que  lesproduils  similaires  d  un  autrepap, 
wg*n>  a  j^Qjj^y,.  <je  proposer,  d'ordre  de  sa  Cour,  à  Monsieur 
le  Comte  du  Tojal  un  échange  de  Notes,  a6n  d'éviter  toute 
équivoque9  en  précisant  la  teneur  de  la  clause  susmentioD- 
née.  Cette  clause  ne  saurait  recevoir  son  application  aui 
vins  Portugais.  Ceux-ci,  à  1'instar  des  \ins  de  France,  d'E»- 
pagne  et  des  Deux-Siciles,  sont,  en  raison  de  leur  valeur  su- 
périeure,  plus  fortement  imposés  en  Russie  que  les  vins  de 
moindre  qualité,  que  produisent  l'Autriche,  les  Principao- 
tés,  la  Turquie  et  la  Grèce. 

En  proposant  1'insertion  de  la  clause  de  TArticle  x,  le 
Gouvernement  Impérial  n'entend  point  s engager  à  réduire 
la  taxe  sur  les  vins  Portugais  au  taux  qui  existe  pour  les 
vins  de  1'Autriche,  des  Principautés,  de  la  Turquie  et  de 
la  Grèce.  II  s'en  suit  que  le  Gouvernement  Impérial  n'admet 
dans  le  Traité  la  clause  de  1'Article  x  que  sous  cette  seule 
réserve.  Une  réserve  pareille  a  été  faite  en  1846  au  sujet 
des  vins  Français,  et  elle  a  été  constatée  par  un  échange 
de  Notes,  au  moment  de  la  signature  du  Traité,  qui  fut 
conclu  à  cette  époque. 

La  présente  Note,  ainsi  que  la  réponse  identiqoe  que 
Monsieur  le  Comte  du  Tojal  voudra  faire  au  soussigné,  ser- 
vira d  annexe  au  Traité  à  conclure,  et  en  fera  partie  inté- 
grante. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  offrir  à  Son  Ex- 
cellence  Tassurance  renouvelée  de  sa  haute  considératíon 


Lisbonne,  le  28  Février  1851. 


Serge  de  Lomonosoff. 
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res  impostos  na  Rússia  do  que  iguaes  productos  de  outro  1851 
qualquer  paiz,  tem  a  honra  de  propor,  de  ordem  da  sua  FeT^i™ 
Córte,  ao  Senhor  Conde  do  Tojal  uma  troca  de  Notas,  a 
fim  de  evitar  todo  o  equivoco  quanto  á  intelligencia  da  clau- 
sula acima  mencionada.  Esta  clausula  não  pôde  ter  appli- 
cação  aos  vinhos  Portuguezes.  Estes,  do  mesmo  modo  que 
os  vinhos  de  França,  Hespanha  e  das  Duas  Sicilias,  pagam, 
em  rasão  do  seu  valor  superior,  maiores  impostos  na  Rús- 
sia do  que  os  vinhos  de  inferior  qualidade,  que  produzem 
a  Áustria,  os  Principados,  a  Turquia  e  a  Grécia. 

Propondo  a  inserção  da  clausula  do  Artigo  x,  não  en- 
tende o  Governo  Imperial  obrigar-se  a  reduzir  o  imposto 
sobre  os  vinhos  Portuguezes  ao  que  existe  para  os  vinhos 
da  Áustria,  dos  Principados,  da  Turquia  e  da  Grécia.  Do 
que  se  segue  que  o  Governo  Imperial  não  admitte  no  Tra- 
tado a  clausula  do  Artigo  x  sendo  debaixo  (Testa  única  re- 
serva. Uma  igual  reserva  foi  feita  em  1846  a  respeito  dos 
vinhos  Francezes,  declarada  por  uma  troca  de  Notas,  por 
occasião  da  assignatura  do  Tratado  que  se  concluiu  n'aquella 
epocha. 

A  presente  Nota,  assim  como  a  resposta  idêntica  que 
o  Senhor  Conde  do  Tojal  se  servir  dar  ao  abaixo  assignado, 
será  annexada  ao  Tratado  próximo  a  concluir-se,  e  formará 
parte  integrante  d'elle. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  offere- 
cer  a  Sua  Excellencia  as  seguranças  reiteradas  da  sua  alta 
consideração. 

Lisboa,  28  de  Fevereiro  de  1851. 


-  Sergio  de  Lomonosoff. 
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0  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estade  dos 
Negócios  Estrangeiros*  e  Plenipotenciária  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  na  negociação  de  um  Tratado  de  conuneiei*  t 
navegação  entre  Portugal  e  o  Império  da  Rússia,  ten  a 
haura  de  accusar  a  recepção  da  NoU  que  e  Senhor  Sergio 
de  Lonouosoff,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Lmpc- 
radar  de  Todas  as  Russias  lbe  dirigiu  na  data  de  boje, 
sobre  a  interpretação  que  se  deve  dar  á  clausula  da  Ar» 
tigo  x  que  estipula:  que  os  productos  de  Portugal  nàopar 
garão  maiores  direitos  m  Rússia  do  que  iguaes  produstos 
dê  qualquer  miro  paiz;  propondo,  em  consequência,  uma 
troca  de  Notas»  a  fim  de  se  evitar  qualquer  equivoca  quanto 
4  iutelligeneia  da  clausula  acima  mencionadas  clausula  que 
ndo  pôde  ter  applicação  aos  vinhas  Portugueses»  es  qnaes, 
da  mesma  modo  que  os  de  França,  Hespanka  e  das  Duas 
Sicilias,  em  rasão  do  seu  valor  superior,  pagam  matares  di- 
reitos na  Rússia  do  que  os  vinhos  de  qualidade  inferior  de 
producção  d' Áustria,  dos  Principados,  da  Turquia  e  da 
Grécia.  Inteirado  o  abaixo  assignado  da  contenda  da  ser 
bredita  Nota,  fica  na  intelligencia  de  que  o  Governa  de 
Sua  Magestade  a  Imperador  de  Todas  as  Russias  não  ad- 
mitte  aquella  clausula  no  Tratado  sendo  debaixo  da  única 
leser va  de  que  se  não  obriga  a  reduzir  es  direitos  sobre  na 
vinhos  Portuguezes  aos  que  existem,  quanto  aos  vinhos  su- 
pracitados da  Áustria,  dos  Principados*  da  Turquia  e  da 
Grécia,  reserva  que  foi  igualmente  guardada  em  1846  a 
respeito  dos  vinhos  Francezes,  e  consignada  por  uma  troca 
de  Notas,  na  occasiâo  da  assignatura  do  Tratado  concluído 
n'aquella  epocha. 

A  presente  Nota  ficará  fazendo  parte  integrante  do 
Tralado  concluido  n'csta  data. 

O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasião  ao  Senhor 
Sergio  de  Lomonosoff  os  protestos  da  sua  mais  distincta 
consideração. 

Lisboa,  28  de  Fevereiro  de  1851. 

Conde  do  Tojal. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  €4  DE  MABÇO  DE  1851,  PELOS  IES 
F1CAÇÔES  DO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  BHTM 

REI  DE  SARDENHA,  DB  1? 


Ljes  soussignés  s'étant  réunis  pour  procéder  à  Kéchange 
des  ratifications  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  de  Sa  Ma- 
jesté  le  Roi  de  Sardaigne  sur  le  Traité  de  Com  mercê  et 
de  Navigation  conclu  à  Turin  le  17  Décembre  1850,  !e 
Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  témoigné  le 
désir  de  voir  insérer,  dans  le  présent  Procès-verbal,  le  mode 
de  perception  des  droits  sur  les  vins  étrangers,  porté  par 
les  Réglements  des  États  Sardes;  et  le  Plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  a  déclaré:  «Que  la  qualité 
«des  vins  étrangers,  pour  ce  qui  se  rapporle  à  la  taxation, 
«est  fixée  d'après  les  réglements  en  vigueur  sur  les  prix  ré- 
«sultants  des  factures  originales  des  négociants  d&ment 
«constatées,  et  que  le  tarif  actuei  classe  parra i  les  vins  fins 
«ceux  qui,  au  lieu  de  1'arrivée,  sont  d'une  valeur  au-dessus 
«de  20  francs  par  hectolitre,  et  parmi  les  vins  ordinaires 
«ceux  d'une  valeur  de  20  francs  et  au-dessous.  II  déclare 
«en  outre  que  ce  mode  de  perception  est  appliqué  aux  vins 
«de  Portugal.» 

Les  instruments  des  ratiOcations  sus-énoncées  ont  é(é 
ensuite  produits  de  part  et  d'autre,  et  ayant  été  trouvésen 
bonne  et  due  forme,  1'échange  en  a  été  opéré. 

En  foi  de  quoi,  les  soussignés  ont  dressé  le  présent 


PBCTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS,  NO  ACTO  DA  TROCA  DAS  RATI- 
A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  E  VICTOR  EM  MANUEL, 
DE  DEZEMRRO  DE  1850. 


(traducçIo  ofpicial.) 

Os  abaixo  assignados  tendo-se  reunido  para  procede- 
rem á  troca  das  ratificações  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
e  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Sardenha,  pelo  Tratado  de 
Commercio  e  de  Navegação  concluido  em  Turim  aos  17  de 
Dezembro  de  1850,  o  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  manifestou  o  desejo  de  que  se  inserisse  na  pre- 
sente Acta  o  modo  de  perceber  os  direitos  sobre  os  vi- 
nhos estrangeiros,  determinado  pelos  Regulamentos  dos 
Estados  Sardos;  e  o  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Sardenha  declarou:  «Que  a  qualidade  dos  vi- 
«nhos  estrangeiros,  pelo  que  respeita  aos  direitos,  é  fixada 
«segundo  os  regulamentos  em  vigor,  sobre  os  preços  re- 
«sultantes  das  facturas  originaes  dos  negociantes,  devi- 
damente legal isadas;  e  que  a  Pauta  actual  classifica  no 
«numero  dos  vinhos  finos  aquelles  que  no  logar  de  des- 
«embarque  são  de  um  valor  superior  a  20  francos  por 
«hectolitro;  e  no  numero  dos  vinhos  ordinários  os  do  va- 
«lor  de  20  francos  e  menos.  Declarou  elle  alem  d'isto  que 
«este  modo  de  percepção  é  applicavel  aos  vinhos  de  Por- 
«tugal.» 

Os  instrumentos  das  ratificações  acima  mencionadas 
foram  em  seguida  apresentados  por  uma  e  outra  parte,  e 
tendo  sido  achados  em  boa  e  devida  fórma,  verificou-se  a 
troca  das  mesmas  ratificações. 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assignados  lavraram  a  presente 
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1851  Procès-verbal,  qu'iU  ont  signé  en  double  expédition  et  re- 
«?*  àe  leurs  cachets. 

Fait  à  Turin,  |e  24  Man  1851. 


Lai»     Moira.  Aatgtw. 
(L.S.)  (L.8.) 
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Acta  em  duplicado,  que  assignaram  e  sellaram  com  o  séllo  I85f 
das  suas  armas. 

Feito  em  Turim,  aos  24  de  Março  de  1851. 


Lebo  de  Moira. 

(L.  S.) 


Aieglio. 

(L.  S.) 
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CONVENÇÃO  LITTERARIA  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
CEZA,  ASSIGNADA  EM  LISBOA  A  12  DE  ABRIL  DE  1851,  E 
DA  FRANÇA  EM  O  1.°  D  ESTE  MEZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  e  o  Presidente  da  Republica  Franceza,  igual- 
mente animados  pelo  desejo  de  proteger  as  artes,  as  scien- 
cias  e  as  bellas  lettras,  e  de  fomentar  as  emprezas  úteis  que 
d'ellas  dependem,  resolveram  de  commum  accordo  adoptar, 
para  este  fim,  as  mais  efficazes  providencias  para  garantir 
aos  auctores  ou  a  seus  representantes  a  propriedade  de  suas 
obras  litterarias  ou  artísticas,  cuja  publicação  for  feita  nos 
dois  respectivos  Estados. 

Com  este  intuito  nomearam  por  Seus  Plenipotenciários, 
a  saber: 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
ao  Senhor  João  Baptista  de  Almeida  Garrett,  Fidalgo  da 
Sua  Casa,  do  Seu  Conselho,  Chronista  Mór  do  Reino,  Seu 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário,  Com- 
mendador  e  Cavalleiro  de  varias  Ordens,  etc,  etc,  etc. 

E  o  Presidente  da  Republica  Franceza,  ao  Senhor  Adol- 
pho  Barrot,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário da  Republica  Franceza  junto  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, Commendador  da  Ordem  Nacional  da  Legião  de 
Honra,  etc,  etc,  etc 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  seus  plenos  poderes,  e  os 
terem  reconhecido  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos 
Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

O  direito  de  propriedade  nas  obras  de  espirito  ou  de 

(1)  Vide,  Da  data  de  525  e  89  de  Maio  de  1851,  as  notas  trocadas  eu 
Protocolo  assipnndo  no  acto  da  troca  das  ratificações  da  presente  Con*en 
relativo  a  esta  Convenção. 
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MARIA  II  £  LUIZ  NAPOLEÃO,  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  FRAN- 
RATIFIGADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  13  DE  JUNHO  E  PELA 
TROCADAS  EM  LISBOA  EM  18  DO  MESMO  MEZ  E  ANNO.  (1) 


Sa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  dfe  Portugal  et  des  Al- 
garves,  et  le  Président  de  la  République  Fránçaise,  égale- 
ment  animés  du  désir  de  protéger  les  arts,  les  sciences  et 
les  belles  lettres,  et  d'encourager  les  entreprises  utiles  qui 
s'y  rapportent,  ont,  à  cette  fin,  résolu  d'adopter,  d'un  com- 
mun  accord,  les  mesures  qui  lui  ont  paru  les  plus  propres 
à  garantir  aux  auteurs  ou  à  leurs  ayant-cause  la  propriété 
de  leurs  oeuYres  littéraires  ou  artistiques  dont  la  publication 
aurait  lieu  dans  les  deux  États  respectifs. 

Dans  ce  but,  ils  ont  noramé  pour  Leurs  Plénipolentiai- 
res,  savoir: 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves,  Mon- 
sieur  Jean  Baptiste  de  Almeida  Garrett,  Gentilhomme  de 
Sa  Maison,  de  Son  Gonseil,  grand  Historiographe  du  Royau- 
me,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire, 
Commandeur  et  Chevalier  de  divers  Ordres,  etc,  etc,  etc. 

Et  le  Président  de  la  République  Fránçaise,  Monsieur 
Adolphe  Barrot,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potentiaire de  la  République  Fránçaise  prés  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  Commandeur  de  1'Ordre  National  de  la  Légion  d'Hon- 
neur,  etc,  etc,  etc. 

Lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  qui 
ont  été  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des 
Articles  suivants: 

ART.  i. 

Le  droit  de  propriété  sur  les  ouvrages  d'esprit  ou  d'art, 

tre  os  respectivos  Plenipotenciários,  e  na  de  lt  de  Julho  do  dito  anno,  o 
ç&o,  bem  como,  na  do  1.°  de  Dezembro  de  1858,  o  Decreto  regulamentar 
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arte,  comprehendendo  a  publicação  de  escriptos,  a  de  com- 
posições musicaes,  a  de  pintura,  de  esculptura,  de  gravura, 
de  lithographia,  ou  de  quaesquer  outras  producções  análo- 
gas, em  todo  ou  em  parte,  do  modo  por  que  este  direito  é 
ou  vier  a  ser  regulado  pelas  Legislações  respectivas,  é  re- 
conhecido e  reciprocamente  garantido,  no  território  de  ambos 
os  Estados,  nos  auctores  ou  era  seus  legítimos  representantes 
durante  a  vida  dos  mesmos  auctores,  e  em  seus  herdeiros 
ou  legítimos  representantes  vinte  annos  pelo  menos  contados 
do  dia  do  fallecimento  dos  ditos  auctores. 

Fica  bem  entendido  que  qualquer  augmento  de  praso 
que  as  Leis  de  um  dos  Estados  veafcam  a  coaooder  «os  na- 
turaes  d'elle,  igualmente  o  será  aos  naturaes  do  outro  Es- 
tado, quando  n'aquclle  o  reclamem. 

ART.  II. 

O  exercício  d  este  direito  fica  todavia  subordinado  ao 
cumprimento  das  formalidades  que,  em  cada  um  doe  dois 
Estados,  prescrevem  ou  vierem  a  prescrever  as  Leis  em  vi* 
gor,  e  sujeito  alem  d'isso  a  um  deposito  reciproco,  desti- 
nado a  testificar  precisamente  o  dia  da  publicação  da  obra, 
o  qual  deposito  se  fará  pela  maneira  seguinte: 

Se  a  obra  se  publicou  pela  primeira  vez  em  França,  ou 
suas  dependências,  um  exemplar  d  ella  será  depositado  na 
fiibliotheca  Publica  de  Lisboa. 

Se  a  obra  se  publicou  pela  primeira  vei  nos  Estados  de 
Saa  Magestade  Fidelíssima,  um  exemplar  delia  será  depo* 
sitado  na  repartição  das  publicações  da  imprensa  (bureau  de 
la  librairie)  do  Ministério  do  Interior  em  Paria. 

Este  deposito,  e  o  averbamento  que  delle  se  fizer  ws 
registos  especiaes  que  para  isso  haverá,  não  será  sujeito  a 
nenhum  outro  imposto  mais  que  o  do  séllo;  e  as  certiddm 
que  d  elle  se  passarem  terão  fé  em  jutso  e  fóra  d'elle  em 
toda  a  extensão  dos  territórios  respectivos,  e  farto  prova  do 
direito  exclusivo  de  propriedade,  de  publicação  ou  de  repro- 
ducção,  em  quanto  judicialmente  se  não  contestar  e  demons- 
trar o  contrario. 

ART.  III. 

A  traducção  feita  em  um  dos  dois  Estados  de  uma  obra 
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eanprensat  la  publicattoa  d'écrits,  de  compositions  musi- 
aks,  de  peinture,  de  sculpture,  de  gra?ure,  de  iithographie, 
«i  de  toutes  autres  productions  aaalogues,  eu  toat  ou  eo 
palie,  tel  que  ce  droit  est  réglé  ou  será  réglé  par  les  Lfr- 
gid  atiças  respeetives,  est  reconnu  et  réciproquement  ga- 
raatí  sur  le  territoire  des  deux  États  aux  auteurs  ou  à  leurs 
ayant-cause,  peodant  la  vie  entière  des  dits  aateurs,  et  à 
leurs  kéritiers  ou  ayaut-eause,  pendant  ? iogt  ans  au  moios 
à  partir  da  décès  des  dits  aateurs. 

II  est  entenda  que  st  les  Lois  de  Tun  des  deux  États 
rapectifs  vieuneat  è  accorder  à  ses  aationaux  un  délai  pios 
mg,  cette  augmentatton  de  délai  sera  également  concéèée 
aux  natiooaux  de  1'autre  État,  s'ils  l'y  réclament. 

AAT.  II. 

L'exercice  de  ce  droit  est  subordonné,  toutefois,  à  Tao- 
complisseraeat  des  formalités  qui,  dans  chacun  des  deux 
États,  sont  ou  viendroni  à  étre  presentes  par  les  lors,  et,  eo 
outre,  à  un  dépôt  reciproque  desiiné  à  constater,  d'une  ma- 
nière  précise,  le  jour  de  la  publication  des  dits  ouvrages, 
et  qui  deYra  s'effectuer  de  la  manière  suivante: 

Si  1'ouvrage  a  paru  pour  la  première  fois  en  France,  ou 
dans  aes  dépeadaooes,  41  en  sera  déposé  un  exemphire  à  la 
BiWiothéque  Publique  de  Lisbonoe. 

Si  1'ouvrage  a  paru  pour  la  première  fois  dans  les  États 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  il  en  sera  déposé  un  exemplaire 
au  bureau  de  la  librairie  du  mioislère  de  Tlntérieur  à  Paris. 

Ce  dépôt  et  Teoregistrement  qui  eo  sera  fait  sur  les  re- 
gistrei tpéciaux  tenus  à  cet  effet,  oe  donnerout  respectire- 
meut  ouverture  à  la  perception  d'aucuoe  taxe  autre  que  celie 
du  timbre,  et  le  certificat  qui  en  sera  délitré  fera  foi,  taat 
eu  jugement  que  hors,  dans  toute  1'étendue  des  territoires 
respectifs,  et  constatera  le  droit  exclusif  de  propriété,  de 
publication  ou  de  reproduction,  aussi  long-temps  que  qoel- 
que  autre  personne  n  aura  pas  fait  admettre  en  justice  un 
duuit  rateux  établL 

AUT.  III. 

La  traduction  faite,  dans  l'un  des  deux  États,  d'on  o»» 
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publicada  no  outro  Estado,  é  equiparada  á  sua  reproducção 
e  comprehendida  nas  disposições  do  Artigo  i>  uma  vez  que 
o  auctor,  por  uma  declaração  collocada  á  frenta  da  obra  de 
que  se  trata,  annuncie  querer  elle  mesmo  traduzi-la,  ou  fa- 
ze-la  traduzir,  e  que  effectivamente  esta  traducção  seja  pu- 
blicada dentro  de  um  anno,  contado  da  data  do  deposito  e 
registo  da  publicação  do  texto  original.  Será  concedido  aos 
auctores,  para  effeituarem  o  dito  deposito,  o  praso  de  tres 
mezes  improrogaveis,  contados  da  data  da  publicação  ori- 
ginal. 

Quanto  às  obras  que  se  publicam  por  cadernos  de  en- 
tregas (livraisons),  bastará  que  a  declaração  do  auctor  seja 
feita  no  primeiro  caderno;  mas  o  praso  fixado  para  o  exer- 
cício d'este  direito  não  começará  a  contar-se  senão  da  data 
da  publicação  da  ultima  entrega,  comtanto  que  não  medeiem 
mais  de  tres  annos  entre  a  publicação  da  primeira  e  a  da 
ultima  entrega. 

Nas  obras  de  mais  de  um  volume  cujos  tomos  se  pu- 
blicarem com  intervallos,  para  cada  um  dos  ditos  volumes 
se  contará  do  mesmo  modo  o  dito  praso,  como  se  consti- 
tuísse de  per  si  uma  obra  completa. 

Nas  obras  publicadas  por  entregas,  a  indicação  da  data 
do  deposito  será  posta  na  ultima  entrega,  e  d'ahi  se  con- 
tará o  praso  marcado  para  o  exercício  do  direito  de  traduc- 
ção. 

ART.  IV. 

São  igualmente  comprehendidas  na  disposições  do  Ar- 
tigo i,  e  equiparadas  ás  producções  originaes,  no  que  res- 
peita á  sua  reproducção  na  mesma  língua,  as  traducções  feitas 
em  um  dos  dois  Estados  de  obras  publicadas  fóra  do  terri- 
tório de  ambos  elles. 

Não  são  comprehendidas  nas  ditas  disposições  as  tra- 
ducções feitas  em  uma  língua  que  não  seja  a  de  um  dos  dois 
Estados. 

Exceptuam-se,  todavia,  d'esta  ultima  regra  as  traduc- 
ções que  se  fizerem  para  uma  das  línguas  mortas  ou  scien- 
ti  ficas,  as  quaes  entrarão  na  regra  geral  do  presente  Artigo, 
in  principio. 
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vrage  publié  dans  1'autre  JÉtat,  <est  assimilée  à  sa  reprodu-  MM 
ction  et  compr.ise  4ans  les  dispositions  de  Article  i,  pourvu  4^ 
que  lauteur  ait  Jait  counallre,  par  une  déçlaralion  placée 
.en  tête  de  1'ouvrage,  quil  entend  le  traduire  lui-méme,  ou 
,k  faire  traduire,  et  que  cette  traduction  ait  effectivement 
paru  dans  le  délai  d'un  an,  à  partir  de  la  date  du  dépôtet 
.de  lenregistrQment  du  texte  original.il  sera»accordé  aux  au- 
leurs,  (pour  effectuer  ce  dépôt,  un  terrae  de  rigueur  qui  ne 
tpourra  exçéder  tçois  mois  après  la  publication  de  Torigi- 
Dal. 

À  l'égard  4es  ouvrages  qui  se  publient  par  livraisons, 
il  suffira  que. cette  déclaration  soit  faite  sur  la  première  Ji- 
vraison.  Toutefois  le  terrae  fixé  pou?  lexercice  de  ce  dro^ít 
jie  coounencera  à  courir  qu'à  dater  de  la  publication  de  la 
4ernière  livr^ison,  pourvu,  d  ailleurs,  qu  il  ne  sécoule  pas 
plus  de  tEois  ans  entre  la  pyhlication  de  la, première  livrai- 
son  et  celle  de  la  dernière. 

Quant  aux  ouvrages  de  plus  d'un  volume,  dout  les  to- 
mes se  publieraient  les  uns  après  les  autres,  le  délai  dont 
il  s'agit  se  calculera,  pour  chqcun  des  dits  volumes,  de  la 
ntòme  maniôre  que  s  il  fQrmait  par  lui-même  une  ceuvre 
CQpaplète. 

.JRelatiwmQnt  aux  quvçages  publiés  par  livraisons,  1  w- 
dication  de  la  date  du  dépôt  devra  étre  apposée  sur  ja  der- 
nière livraison,  à  partir  de  laquqlle  commencera  le  délai  fi*é 
,pour  l'$*ercice  .du  droit  de  traduction. 

ART.  IV. 

Sont  égalemQpt  coipprises  dans  les  dispositionSíde  Y Ar- 
ticle 1  et  assimilées  aux  productions  originales,  en  ce  qui 
concerne  leur  reproduction  dans  la  méme  langue,  les  tra- 
ductions  faites,  dans  Tun  ,deMeux  États,  d'ouvrages  pu- 
•feliésMtiQrs  du  tçrritoire  des  deux  États. 

{Toutefois,  rne,  sont  pas  ;ppmprises  dans  les  dites  dippp- 
SÂtiflns,  les  traduqtiQps  faites  diaps  une  langue  qui  ne  sejflit 
f  pas , celle,  de  l'un  des  ,deux  États. 

ífopt  çxcçptéep,  néanmoins,  de  cette  dçrnière  rôgle  Jes 
^traductiQns  qui  seraient  faites  dans  une  des  langues  mottps 
ou  cientifiques,  lesquelles  entrerflot  dans  la  yègleg^nfeale 
établie  parle  présent  Article,  in  principio. 

T0«.  TH. 
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ART.  V. 

As  disposições  do  Artigo  i  são  a ppl içáveis  á  represen- 
tação das  peças  de  theatro,  pelas  quaes  os  auctores  ou  seus 
representantes  perceberão  os  direitos  de  auctor  que  deter- 
mina ou  vier  a  determinar  a  legislação  do  paiz  em  que  são 
representadas. 

As  disposições  do  Artigo  m  não  são  applicaveis  ás  pe- 
ças de  theatro,  as  quaes  poderão  livremente  ser  traduzidas 
nos  dois  Estados  respectivos  desde  que  apparecerem  em  um 
d'elles.  Os  auctores  da  obra  original  terão  direito  a  perce- 
ber um  quarto  dos  honorários  que  são  concedidos  ao  tra- 
ductor  no  paiz  em  que  a  traducção  for  representada,  ou  seja 
pela  lei,  ou  por  convenção  particular. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  convém  em  que,  n'esta  parte, 
para  qualquer  omissão  que  se  encontre  na  legislação  de  Por- 
tugal, a  legislação  Franceza  seja  admittida  como  subsidiaria, 
na  conformidade  das  leis  e  estylos  do  Reino. 


ART.  VI. 

Os  artigos  extrahidos  dos  jornaes  ou  escriptos  periódi- 
cos publicados  em  um  dos  dois  Estados  poderão  ser  repro- 
duzidos livremente,  no  original  ou  em  traducção,  pela  im- 
prensa do  outro  Estado,  comtanto  que  se  indique  a  origem 
d'elles;  salvo  se  os  auctores  dos  ditos  artigos,  ou  seus  le- 
gítimos representantes,  declararem,  no  mesmo  numero  ou 
caderno  do  periódico  em  que  são  insertos,  ou  que  interdi- 
zem a  reproducção  d'elles,  ou  que  se  reservam  o  direito  de 
os  traduzir  ou  fazer  traduzir  no  praso  legal. 


ART.  VII. 

As  disposições  do  Artigo  n  não  são  applicaveis  aos  jor- 
naes e  escriptos  periódicos;  mas  se  um  artigo,  serie  de  ar- 
tigos ou  obra  qualquer  que  pela  primeira  vez  tenha  appa- 
recido  em  um  jornal  ou  obra  periódica,  se  vier  a  reproduzir 
depois  em  differente  fórma,  seus  auctores  ou  representantes 
gosarão  dos  direitos  garantidos  nos  Artigos  i  e  ih,  uma 
vez  que  satisfaçam  ao  deposito  prescripto  no  Artigo  n. 
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ART.  V. 

Les  dispositions  de  1'Article  i  sont  applicables  à  la  re- 
présentation  des  pièces  de  théatre,  sur  lesquelles  les  au- 
teors  ou  leurs  ayant-cause  percevront  les  droits  d'auteur 
qui  sont  ou  qui  seront  déterminés  par  la  législation  du  pays 
oà  elles  sont  représentées. 

Les  dispositions  de  1' Article  in  ne  sont  pas  applicables 
aox  pièces  de  théatre,  lesquelles  pourront  être  librement 
traduites  dans  les  deux  États  respectifs,  dès  qu'elles  auront 
paru  dans  Tun  d*eux:  les  auteurs  de  l'oeuvre  originale  au- 
ront droit  à  percevoir  un  quart  des  honoraires  alloués  aux 
traducteurs  dans  le  pays  oú  la  traduction  sera  représentée, 
soit  par  la  loi,  soit  par  áes  conventions  particulières. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  convient  qu'à  cet  égard,  s'il  se 
rencontre  quelque  lacune  dans  la  législation  Portugaise,  on 
aura  recours  á  la  législation  Française,  qui  sera  appliquée 
subsidiairement,  en  conformité  avec  les  lois  et  les  coutumes 
du  Royaume. 

ART.  vi. 

Les  articles  extraits  des journaux  ou  écrits  périodiques 
publiés  dans  Tun  des  deux  Etats  pourront  être  reproduits 
librement,  en  original  ou  en  traduction,  par  la  presse  de 
1'autre  État,  pourvu  que  1' origine' en  soit  indiquée,  àmoins 
toutefois  que  les  autçurs  des  dits  articles  ou  leurs  ayant- 
cause  n'aient  formelleraent  declaré,  dans  le  numéro  même 
du  journal  ou  de  1'écrit  périodique  oíi  ils  les  auront  insé- 
rés,  qu'ils  en  interdisent  la  reproduction,  ou  qu'ils  se  rè- 
servent  le  droit  de  les  traduire,  ou  de  les  faire  traduire 
dans  le  délai  légal. 

ART.  Vil. 

Les  dispositions  de  1'Article  11  ne  s'étendront  pas  aux 
journaux  ou  écrits  périodiques;  mais  si  un  article,  une  série 
d' articles,  ou  une  ceuvre  quelconque  qui  aurait  paru  pour 
la  première  fois  dans  un  journal  ou  dans  un  ouyrage  pério- 
dique vient  à  être  reproduit  plus  tard  sous  une  forme  dif- 
férente,  les  auteurs  ou  leurs  ayant-cause  jouiront  des  droits 
garantis  par  les  Articles  i  et  m  ci-dessus,  pourvu  quils  sa- 
tisfassent  au  dépôt  prescrit  par  1' Article  11. 


1851 
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ABT.  VIII. 

Msi  É  prohibida  a  introducção  e  a  venda,  em  cada  um  dos 

^ft1  dois  Estados,  das  ofcras-e  mais  objectes  de  contrafeiçào de- 
finidas pelos  Artigos  ii9<  «111  e  iv,  ainda  quando  as  contraíw- 
çoes  tenham  sido  (feitas  em  paiz  estrangeiro. 

ART.  IX. 

Toda  a  contravenção  ás  disposições  dos  Artigos  antece- 
dentes é  inteiramente  equiparada  á  introducção  e  venda  de 
objectos  qualificados  de  contrabando  pela  legislação  fiscal 
de  ambos  os  paizes,  e  será  havida  como  tal  nas  respectivas 
estações  fiscaes.  Os  objectos  apprehendidos  serào  confisca- 
dos, e  o  contraventor  incorrerá  numa  multa  de  quinhentos 
francos,  pelo  menos,  se  o  delicto  for  coramettido  -em  França, 
e*  de  oitenta  mil  réis,  pelo  menos,  se  for  commetúdo  em 
Portugal;  a  metade  da  qual  multa  cederá  em  proveito  dos 
que  fizerem  a  tomadia,  e  a  metade  para  o  thesouro  pu- 
blico do  Estado  em  que  tiver  sido  imposta;  isto  sem  pre- 
juízo das  perdas  e  damnos  que  os  tribunaes  arbitrarem  a 
favor  de  quem  direito  for. 

tAirr.  x. 

Para  assegurar  mais  eilioazmente  a  execução  do  pre- 
sente Artigo,  fica  também  expressamente  estipulado: 

1.°  Que  toda  a  remessa  feita  de  um  paiz  para  o  oróro 
-de  quaesfljyer  obras  de  espirito  ou  de  arte  deverá  ser  acom- 
panhada-de  um  certificado  passado  em  França  pelo  Prefeito 
«eu  Subprefeito  estabelecido  na  viUa  ou  cidade  d'onde  ae 
fez. a  remessa,  ou  na  mais  próxima  d  elia,  e  em  Portugal 
pelo  Governador  Civil  do  districto  d' onde  igual  remessa 
for  feita. 

Pelo  dito  certificado  se  não  levará  ás  partes  mais  de 
cincoenta  cêntimos  em  França,  e  oitenta  réis  em  Portugal, 
seja  qual  for  o  numero  das  obras  que  contenha  a  remessa, 
e  n  elle  se  expressará  o  numero,  titulo  e  volumes  de  cada 
obra,  o  numero  de  exemplares  de  cada  uma  d'ellas,  e  a 
declaração  de  que  todas  são  edições  e  propriedade  nacional 
do  paiz  d  onde  a  remessa  for  feita,  ou  que  foram  naoiota- 
liaadas  por  terem  pago  os  direitos  de  entrada. 
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ART.  VIII, 

L'ii>troduction  el  la  vente,  dant  chacun  des  deux  États,  íwi 
d'ouvrages  ou  d'objets  de  contrefaçon  définis  par  les  Arti-  k^ú 
cies  i,  m  et  iv  ci-dessus,  sont  prohibées,  lors  méme  que 
les  contrefoçons  auraient  été  faites  dans  un  pays  étranger. 

ART.  IX. 

Toule  contravention  aux  dispositions  des  Arti cies  pré- 
cédents  sera  assimilée,  en  tout,  à  1'introdution  et  à  la  vente 
de  roarchandises  qualifiées  contrebande  par  la  Iégislatioo 
flscale  des  deux  pays,  et  sera  considérée  comme  telle  dans 
tous  les  établissements  de  douano  respectifs.  Les  objets  sai- 
sis  seront  confisqués  et  le  délinquant  sera  frappé  d'une 
amende,  de  cinq  cents  francs,  au  moins,  si  le  délit  a  été 
commis  en  France,  et  de  quatre-vingt  mille  réis,  au  moins» 
s'il  a  été  commis  en  Portugal,  laquelle  amende  sera  moitié 
au  profit  des  capleurs  et  moitié  au  profit  du  trésor  de  1'État 
oà>  elle  aura  été  imposée;  et  ce  sans  préjudice  des  domma- 
ges-intôrèts  que  les  tribunaux  pourront  arbitrer  en  faveur- 
de  qui  de  droit. 

ART.  X. 

Bour  assurer  plus  eílicacement  Texécution  de  1'Article 
ptécédent,  il  est,  en  outre,  expressément  stipulé: 

Io  Que  tout  envoi  fait  d'un  pays  dans  l'autro  d'ouvra- 
ges  d'esprit  ou  d'art  devra  être  accompagné  d'un  certifica* 
déMvré,  en  France  par  les  Préfets  ou  Sous-préfets  dans  la 
▼HIe  d'oú  se  fera  Tenvoi  ou  dans  la  ville  la  plus  voisine  de 
celle-ci,  et  en  Portugal  par  le  Gouverneur  Civil  du  distriot 
d?ou  Tenvoi  aura  lieu. 

Ce  certificat,  dont  le  coftt  ne  pourra  dépasser  cinquante 
centimes  en  France  et  quatre-vingts  réis  en  Portugal,  qael 
que  soit  le  nombre  d'ouvrages  composant  chaque  envoiy 
devra,  d'une  part,  énoncer  le  titre,  Ia  liste  complète  et  le 
nombre  d'exemplaires  de  chacun  des  ouvrages  auxquels  il 
sapplique,  et,  de  1'autre,  constaler  que  ces  mêmes  ouvra- 
ges sont  tous  édition  et  propriété  nationale  du  pays  d'oà 
Texpédition  s'effectue,  ou  qu'il3  ont  été  nationalisés  par  le 
p*yement  des  droits  dentrée. 
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Os  certificados  passados  pelas  auctoridades  locaes  acima 
mencionadas  serão  traduzidos  e  visados  gratuitamente  pelos 
respectivos  Agentes  diplomáticos  ou  consulares. 

2.°  Que  todas  as  obras  que  despacharem,  ainda  que 
seja  por  transito  ou  baldeação,  com  destino  a  um  dos  dois 
Estados,  provindo  de  qualquer  parte  que  não  seja  o  outro 
Estado,  deverão,  sendo  escriptas  na  língua  do  ultimo  men- 
.  cionado,  ser  acompanhadas  de  certificados  passados  pelas 
auctoridades  competentes  do  paiz  d'onde  provém,  exarados 
na  fórma  acima  indicada,  e  declarando  que  as  ditas  obras 
são  todas  publicação  original  do  dito  paiz  ou  de  qualquer 
outro  em  que  as  mesmas  obras  foram  impressas  e  publi- 
cadas. 

Toda  a  obra  de  espirito  ou  de  arte  que,  nos  casos  pre- 
vistos no  presente  Artigo,  não  for  acompanhada  do  certifi- 
cado em  devida  fórma  acima  mencionado,  será,  por  essa 
falta  sómente,  havida  por  contrafeita,  equiparada  como  tal 
a  género  de  contrabando,  e  sujeita  ás  determinações  do 
Artigo  ix. 

ART.  XI. 

O  reconhecimento  e  a  verificação  de  nacionalidade  das 
importações  das  obras  de  espirito  ou  de  arte  será  feita  nas 
mesas  das  Alfandegas  respectivas,  especialmente  destinadas 
a  este  fim,  com  a  concorrência  dos  agentes  particularmente 
encarregados,  nos  dois  paizes,  do  exame  dos  livros  impor- 
tados de  paiz  estrangeiro.  Lavrar-se-ha  auto  de  toda  a  con- 
travenção que  se  encontrar  ás  disposições  do  Artigo  x;  e 
os  processos  judiciaes  que  d'ahi  se  originarem  serão  em 
tudo  conformes  e  regulados  pelo  que  prescreve  a  legislação 
de  cada  um  dos  dois  Estados  em  matéria  de  contrabando. 

ART.  XII. 

No  acto  fde  se  pôr  em  execução  a  presente  Convenção, 
as  Altas  Partes  Contratantes  se  communicarão  reciproca- 
mente a  lista  exacta  das  repartições  ou  mesas  da  Alfande- 
ga, marítima  e  terrestre,  ás  quaes,  de  uma  parte  e  de  outra, 
ficar  reservado  o  despacho  e  verificação  das  obras  de  espi- 
rito ou  de  arte. 

ART.  XIII. 

A  fim  de  evitar  todas  as  dificuldades  e  complicações 


Digitized  by 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II.  311 

Les  certificais  délivrés  par  les  autorités  locales  ci-dessus 
mentionnées  seront  traduits  et  visés  gratuiteroent  par  les 
Agents  diplomatiques  ou  consulaires  respectifs. 

2°  Que  tous  ouvrages  expédiés  en  douane,  même  en 
transit  ou  par  transbordement,  à  destination  de  l'un  des 
deux  États,  d'ailleurs  que  de  1'autre  État,  devront,  lors- 
qu'ils  seront  rédigés  dans  la  langue  de  ce  dernier  État,  être 
accompagnés  de  certificats  délivrés  par  les  autorités  compé- 
tentes  du  pays  de  provenance,  libellés  dans  la  forme  indi- ' 
quée  ci-dessus,  et  constatant  que  les  dits  ouvrages  sont  tous 
publica tion  originale  du  dit  pays  ou  de  toute  autre  contrée 
dans  laquelle  ces  raêmes  ouvrages  ont  été  édités. 

Tout  ouvrage  d'esprit  ou  d'art  qui,  dans  les  cas  prévus 
par  le  présent  Article,  ne  serait  pas  accompagné  du  certi- 
ficat  ci-dessus  énoncé,  en  due  forme,  sera,  par  cela  seul, 
réputé  contrefait,  assimilé  comme  tel  à  une  marchandise 
de  contrebande,  et  traité  conformément  aux  dispositions  de 
V  Article  ix  ci-dessus. 

ART.  XI. 

La  reconnaissance  et  la  vérification  de  nationalité  des 
importatious  d'ouvrages  d'esprit  ou  d'art  se  fera  dans  les 
bureaux  de  douane  respectifs,  spécialement  ouverts  à  cet 
eflfet,  et  avec  le  concours  des  agents  particuliers  chargés, 
dans  les  deux  pays,  de  Texamen  des  livres  arrivpnt  de  l'é- 
tranger.  II  sera  dressé  procès-verbal  de  toute  contravention 
aux  dispositions  prescrites  par  1' Article  x,  et  les  poursuites 
judiciaireà  auxquelles  il  y  aurait  lieu  de  recourir  seront  di- 
rigées,  de  part  et  d'autre,  comme  il  est  dit  ci-dessus,  dans 
les  formes  établies  par  la  législation  respective  en  matière 
de  contrebande. 

ART.  XII. 

Au  moment  de  la  mise  à  exécution  de  la  présente  Con- 
vention,  les  Hautes  Parties  Contractantes  se  communique- 
ront  réciproquement  la  liste  exacte  des  bureaux  de  douane 
maritime  et  terrestre  auxquels  sera  limité,  de  part  et  d  au- 
tre, la  faculté  de  recevoir  et  de  vériGer  les  envois  ^ouvra- 
ges d'esprit  ou  d'art. 

ART.  XIII. 

Pour  prévenir  toute  difficulté  ou  complication  judiciaire 
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judiciaes  quanto  ao  passado,  e  por  motivo  da  posse  em  que 
actualmente  estejam  quaesquer  livreiros,  editores  ou  impres- 
sores de  contrafeiçôes  de  obras  Francezas  ou  Portuguesas 
por  elles  reproduzidas  ou  importadas,  fica  estipulado  e  con- 
vencionado que  os  actuaes  detentores  das  ditas  contrafez 
ções  as  não  poderão  vender  por  atacado  ou  a  retalho,  nem 
reexportar  para  paiz  estrangeiro,  ou  para  qualquer  ponto 
dependente  da  metrópole,  nem  subtrahir-se  aos  procedi- 
mentos judiciaes  por  parte  dos  auctores  das  ditas  obras*,  o» 
de  seus  representantes,  senão  fazendo  revestir  cada  exem* 
piar  das  ditas  contrafeiçôes  com  um  séllo  especial,  que  será 
posto  pelas  auctoridades  competentes  do  paiz,  e  pelo  qual 
se  não  levará  ás  partes  mais  de  vinte  e  cinco  cêntimos  em 
França,  e  de  quarenta  réis  em  Portugal. 

É  concedido  respectivamente  um  praso  de  tres  metes, 
contados  da  data  da  troca  das  ratificações,  para  se  cumprir 
com  esta  formalidade,  sem  que,  todavia,  se  permitta  no  irw 
tervallo,  e  debaixo  de  qualquer  pretexto,  a  introducção  de 
paiz  estrangeiro  de  novos  exemplares  de  obras  contrafei- 
tas, ou  a  publicação  dentro  do  paiz  de  quaesquer  novas 
contrafeiçôes. 

Expirado  este  praso,  todo  o  exemplar  contrafeito  de 
uma  obra  de  espirito  ou  de  arte,  publicada  em  qualquer 
dos  dois  Estados,  cuja  propriedade  se  justificar  pela  fórma 
prescripta  no  Artigo  n,  e  que  não  estiver  munido  do  sêHo 
especial  acima  mencionado,  será  havido  por  fraudulento,  e 
poderá  ser  apprehendido  e  confiscado  a  requerimento  dos* 
proprietários  da  obra  original,  ou  de  seus  representantes, 
sem  prejuízo  das  perdas  e  damnos,  multas,  custas  e  de 
quaesquer  outras  penas,  que  estejam  ou  venham  a  estar 
estabelecidas  pela  legislação  respectiva  de  cada  um  dos  deis* 
paizes. 

ART.  XIV. 

As  disposições  da  presente  Convenção  não  prejudicam 
por  nenhum  modo  o  direito  que  expressamente  se  reservar 
cada  um  dos  dois  Estados  de  vigiar,  permittir  ou  probibif, 
por  leis  ou  por  medidas  de  policia  interior,  a  circulação,  * 
representação  ou  a  exposição  de  quaisquer  obras  ou  pro- 
ducçôes  sobre  as  quaes  julgue  conveniente  exerce-lo. 
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quant  au  passé,  à  raison  de  la  possession  par  les  libraires,  ifói 
éàteurs  ou  impriraeurs  respectifs,  de  contrefaçons  d'ouvra-  k\%1 
ges  Français  ou  Portugais  reproduits  ou  importés  par  eux, 
il  est  stipulé  et  convenu  que  les  détenteurs  actueis  de  ces 
contrefaçons  ne  pourront  les  vendre,  en  gros  ou  en  détail, 
nf  les  réexporter  en  pays  étranger  ou  pour  un  port  quel- 
conque  dépendant  de  la  métropole,  ni  se  soustraire  aux  pour- 
stttea  judiciaires  de  la  part  des  auteurs  des  dits  ouvrages 
ou  de  leurs  ayant-cause,  qu'aprés  avoir  fait  revêtir  chaque 
exempiaire  de  ces  contrefaçons,  par  les  autorités  coropéten- 
te*  du  pays,  d'un  timbre  spécial  dont  le  coòt  nepeurra  pas 
dépasser,  en  France,  vingt-cinq  centimes,  et,  en  Portugal, 
quarante  reis. 

tJn  déJai  de  trois  móis,  à  partir  de  1'échange  des  ratiu 
fieations,  est  respeetivement  accordé  pour  1'accomplissement 
de  cette  formalité,  sans  que,  cependant,  on  puisse,  dans 
Tintervalle,  et  sous  aucun  prétexte,  introduire  de  Tétranger 
de  nouveaux  exemplaires  des  ouvrages  contrefaits,  ou  pu- 
blier,  dans  le  pays,  de  nouvelles  contrefaçons. 

Passé  ce  délai,  tout  exempiaire  contrefoit  d'un  ouvrage 
d'esprit  ou  d'art  publié  dans  1'un  ou  dans  1'autre  pays,  et 
drat  la  propriété  aura  été  justifiée  dans  la  forme  prévue 
par  1'Article  ir,  sera  considéré  comme  ayant  été  introduit 
en  fraude,  et  pourra  être  con6squé  à  la  requête  des  pro~ 
priétaires  de  1'ouvrage  original  ou  de  leurs  ayant-cause, 
sans  préjudice  des  dommages-intérêts,  amendes,  dépens  et 
autres  peines  déterminées  ou  qui  viendraient  à  être  déter- 
nrínées  par  la  législation  respective  de  chacun  des  deux 
Êtats,  si  le  dit  exempiaire  n'est  pas  revétu  da  timbre  spécial 
c**dessus  mentionné. 

AHT.  XIV. 

Les  dispositions  de  la  présente  Convention  ne  pourront 
pwter  préjudice,  en  quoi  que  ce  soit,  au  droit  qui  se  ré- 
s«rve  expressément  chacun  des  deux  États,  de  permettre, 
sarveiller  et  interdire,  par  des  mesures  de  législation  et  de 
poKce  intérieure,  la  circulation,  la  représentation  ou  l'ex- 
position  de  tels  ouvrages  ou  productions  sur  lesqueis  il 
jugera  convenable  de  lexercer. 
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ART.  XV. 

A  presente  Convenção  terá  força  e  vigor  durante  seis 
annos,  contados  desde  o  dia  que  as  Altas  Partes  Contratan- 
tes ajustarem  para  sua  execução  simultânea,  depois  de  pro- 
mulgada conforme  as  leis  de  cada  um  dos  dois  Estados,  o 
qual  dia  não  poderá  ser  alem  de  três  mezes  depois  da  troca 
das  ratificações. 

Se  os  seis  annos  vierem  a  findar  sem  haver  notificação 
em  contrario  feita  seis  mezes  antes  por  uma  das  Altas  Par- 
tes Contratantes,  esta  Convenção  continuará  a  ser  obriga- 
tória de  anno  em  anno,  até  que  uma  das  Partes  Contratantes 
annuncie  á  outra,  com  prévio  aviso  feito  um  anno  antes,  a 
intenção  em  que  está  de  fazer  cessar  os  seus  effeitos. 

As  Altas  Parles  Contratantes  se  reservam  todavia  a  fa- 
culdade de  fazer,  de  commum  accordo,  na  presente  Con- 
venção, todas  as  modificações  que  não  forem  incompatíveis 
com  o  espirito  e  os  princípios  que  lhe  servem  de  base,  e 
que  a  experiência  tenha  mostrado  necessárias. 

ART.  XVI. 

As  Altas  Partes  Contratantes  reciprocamente  se  com- 
promettem  a  que,  em  qualquer  Convenção  ou  Tratado  que 
sobre  este  mesmo  objecto  venha  a  celebrar  qualquer  d'ellas 
com  outro  Estado  differente,  fará  aquella  que  o  celebrar 
todos  os  esforços,  e  empregará  todos  os  bons  officios  para 
que  a  outra  Parte  agora  Contratante  seja  admittida  a  esti- 
pular iguaes  Convenções,  ou  a  adherir  ás  que  estiverem 
feitas. 

ART.  XVII. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  desejando  outrosim  pro- 
teger a  applicação  á  industria  fabril  dos  trabalhos  de  espi- 
rito e  de  arte,  convieram  em  declarar  por  esta  occasiào, 
que  a  reproducção  em  um  dos  dois  paizes  das  marcas  de 
fabrica  postas  no  outro  sobre  certas  mercadorias,  para  tes- 
tificar de  sua  origem  e  qualidade,  será  equiparada  á  contra- 
feição  das  obras  de  arte,  perseguida  como  tal,  e  que  as 
disposições  relativas  á  repressão  d  este  delicto,  insertas  na 
presente  Convenção,  serão  igualmente  applicaveis  á  repro- 
ducção das  ditas  marcas  de  fabrica. 
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ART.  XV. 

La  présente  Convention  aura  force  et  vigueur  pendant  1851 
six  années,  à  partir  du  jour  dont  les  Hautes  Parties  Con-  1 
tractantes  conviendront  pour  son  exécution  simultanée,  dès 
que  la  promulgation  en  sera  faite  d'après  les  lois  particu- 
lières  à  chacun  des  deux  États,  lequel  jour  ne  pourra  dé- 
passer  de  trois  raois  Téchange  des  ratifieations. 

Si,  à  1'expiration  des  six  années,  elle  n'est  pas  dénon- 
cée  six  mois  à  1'avance  par  une  des  Hautes  Parties  Contra- 
ctantes,  elle  continuera  à  être  obligatoire,  d'année  en  année, 
jusqu'à  ce  que  Tune  des  Parties  Contraetantes  ait  annoncé 
à  1'autre,  un  an  à  l'avance,  son  intention  d'en  faire  cesser 
les  effets. 

Les  Hautes  Parties  Contraetantes  se  réservent,  cepen- 
dant,  la  faculté  d'apporter  d'un  commun  accord,  à  la  pré- 
sente  Convention,  toute  modification  qui  ne  serait  pas 
incoropatible  avec  1'esprit  et  les  príncipes,  qui  en  sont  la 
base,  et  dont  Texpérience  viendrait  à  démonlrer  1'opportu- 
nité. 


Les  Hautes  Parties  Contraetantes  s engagent  récipro- 
quement,  si  Tune  d'elles  vient  à  signer  avec  un  autre  Etat 
une  Convention  quelconque  ou  Traité,  sur  cette  même  ma- 
tière,  à  ce  que  celle  qui  la  signera  fasse  tous  ses  efforts,  et 
emploie  ses  bons  offices  pour  que  1'autre  Partie  présente- 
ment  Contractante  soit  admise  à  stipuler  des  conventions 
semblables,  ou  à  adbérer  à  celles  [qui^auraient  été  faites. 


Les  Hautes  Parties  Contraetantes,  désirant,  en  outre, 
protéger  1'application  à  Tindustrie  manufacturière  des  tra- 
vaux  d'esprit  et  d'art,  profitent  de  cette  occasion  pour 
déclarer,  d'un  commun  accord,  que  la  reproduction,  dans 
l'un  des  deux  pays,  des  marques  de  fabrique  apposées  dans 
1'autre  sur  certaines  marchandises  pour  constater  leur  ori- 
gine et  leur  qualité,  sera  assimilée  à  la  contrefaçon  des  oeu- 
vres  d'art,  poursuivie  comme  telle,  et  que  les  dispositions 
relatives  à  la  répression  de  ce  délit,  insérées  dans  la  présente 
Convention,  seront  également  applicables  à  la  reproduction 
des  dites  marques  de  fabrique. 


ART.  XVI. 


ART.  XVII. 
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As  marcas  de  fabrica,  cuja  propriedade  os  cidadãos  ou 
súbditos  de  um  dos  dois  Estados  qukerem  assegurar  no 
outro  Estado,  deverão  ser  exclusivamente  depositadas,  a  sa* 
ber:  as  marcas  de  origem  Pórtugueia  em  Paris,  na  Secretaria 
do  Tribunal  do  Departamento  do  Sena,  e  as  marcas  dfr 
fabrica  Franceza  em  Lisboa,  na  Secretaria  do  Tribunal  de 
Gommercio  de  Primeira  Instancia. 

As  Altas  Partes  Contratantes  iguaimente  se  compro- 
mettem  a  assegurar  em  seus  respectivos  Estados,  logo  que 
as  ciraimstancias  o  permittirem,  por  disposições  especiaes 
feitas  de  commum  aecordo,  a  propriedade  e  os  direito»  das 
pessoas  que,  segundo  as  leis  de  cada  um  dos  dois  Estados, 
tiverem  obtido  n'elles  privilegio  de  quaesquer  novos  inven- 
tos de  sua  creação. 

ART.  XVIII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  .ratificações 
serão  trocadas  em  Lisboa  no  praso  de  tre»  mezes,  ou  antes 
se  possível  for. 

Em  testemunho  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários 
a  assignaram,  e  lhe  appozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  12  dias  do  mez  de  Abril  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1851. 


João  Baptista  de  Almeida  Garrett. 
(L.  S.) 
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Les  marques  de  fabrique,  dout  lcs  citoyens  ou  Ies  su- 
jets  de  l'un  des  deux  États  voudront  s'assurer  la  propriété 
dans  1'autre,  devront  être  déposées  exclusivement,  savoir: 
les  marques  d'origine  Portugaise  à  Paris,  au  greffe  du  Tri- 
bunal  de  la  Seine,  et  les  marques  de  fabrique  Française  à 
Xisbonue,  au  greffe  du  Tribunal  deCommerce  de  première 
.instance. 

.Les  Hautes.Parties  Coutractantes  s'eogagent  également 
à  assurer,  dans  les  deux  États  respectifs,  aussitôt  que  les 
circonstances  Ie  permettront,  par  des  dispositions  spéciales 
prises  d'un  commun  accord,  la  propriété  et  les  droits  des 
individus  qui,  selon  les  lois  de  chacun  des  deux  États,  y 
auraient  obtenu  un  brevet  d'invention  pour  toute  découverte 
faite  par  eux. 

ART.  xvm. 

JLa  ptésente  Convention  «era  ratifiée,  et  les  ratifications 
en  seront  échangées  àLishenne  dans  ledélai  de  troismois, 
^on  plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  tjuoi,  le  Plénipotentiaires  respectifs  1'ont  si- 
♦§néç,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Lifibonne,  le  12e  Jour  du  móis  d'Àvril  de  Ian 
»de  Jíotre  Seignewr,  1851. 


Adolphe  Barrot. 

(L..S.) 
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NOTAS  TROCADAS  ENTRE  OS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁ- 
RIOS, RELATIVAMENTE  i  EXECUÇÃO  BA  CONVENÇÃO  LIT- 
TERARIA  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II 
E  O  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  FRANCEZA,  DE  12  DE 
ABRIL  DE  1851. 


Lisboa,  25  de  Maio  de  1851. 

O  abaixo  assignado,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  tem  a  honra  de  declarar  a  S.  Ex.a  o  Plenipo- 
tenciário da  Republica  Franceza,  por  occasião  de  assignar 
a  Convenção  concluída  em  12  de  Abril  d' este  anno,  que, 
para  facilitar  a  sua  inteira  e  completa  execução,  o  Governo 
de  Sua  Magestade  se  compromette  a  solicitar  do  Poder  Le- 
gislativo, com  a  maior  brevidade  possivel,  as  providencias 
que  se  reconhecerem  necessárias;  e  que  fica,  alem  d'isso, 
bem  entendido  entre  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  que, 
pela  equiparação  do  delicto  da  contrafeição  litteraria  ao  de 
contrabando,  se  não  entende  fazer  reviver  o  rigor  das  nos- 
sas leis  penaes  em  matéria  de  contrabando,  as  quaes  de 
feito  não  estão  ainda  abrogadas,  mas  que,  já  modificadas 
pelo  uso,  bem  depressa  o  serão  por  um  acto  legislativo  que 
a  opinião  do  Paiz  altamente  reclama. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiâo  para  reite- 
rar ao  Senhor  Plenipotenciário  da  Republica  Franceza  os 
protestos  de  sua  mais  distincta  consideração. 

Almeida  Garrett. 


A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Adolpho  Barrot,  Plenipo- 
tenciário de  França,  etc.,  etc.,  etc. 
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(tràdccçIo  officiál.) 


Le  soussigné,  Plénipoten- 
tiaire  de  la  République  Fran- 
çaise,  en  réponse  à  la  note 
qae  Monsieur  le  Plénipoten- 
tiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  lui  a  fait  1'honneur  de 
lui  adresser  le25  de  ce  mois, 
s'empresse  de  lui  déclarer 
qu'il  est  d'accord  avec  lui  sur 
les  termes  explicatifs  de  cette 
note,  relativement  à  Fassi- 
milation  à  la  contrebande  des 
délits  de  contrefaçon  ou  d'in- 
troduction  d'ouvrages  con- 
trefaits  en  Portugal,  sous  le 
point  de  vue  de  la  pénalité 
qui  sera  applicable  à  ces  dé- 
lits dans  ce  pays,  et  qu'il  ac- 
cepte  Tengagement  pris  par 
le  Plénipotentiaire  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  au  nom  de 
son  Gouvernement,  de  solli- 
citer,  dans  le  plus  bref  délai 
possible,  du  Pouvoir  Législa- 
tif,  les  mesures  qui  seraient 
jugées  nécessaires  pour  facili- 
ter  Tentière  et  complète  exé- 
cutiou  de  la  ConVention  lit- 
téraire  et  artistique  conclue 
entre  les  deux  Gouverne- 
ments  le  12  Avril  de  cette 
année. 

Le  soussigné  profite  de 
cette  occasion  pour  renou- 
veler  à  Monsieur  le  Plénipo- 


O  abaixo  assignado,  Pie-  1851 
nipotenciario  da  Republica  1j£10 
Franceza,  em  resposta  á  Nota 
que  o  Senhor  Plenipotenciá- 
rio de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima lhe  fez  a  honra  de 
dirigir-lhe  em  25  do  corren- 
te, apressa-se  a  declarar-lhe 
que  está  de  accordo  com  elle 
sobre  os  termos  explicativos 
d'esta  Nota,  relativamente  á 
equiparação  ao  contrabando, 
dos  delictos  de  contrafeição 
ou  introducção  de  obras  con- 
trafeitas em  Portugal,  sobre 
o  ponto  de  vista  da  penali- 
dade que  for  applicavel  a  taes 
delictos  n  este  paiz,  e  que 
aceita  a  promessa  feita  pelo 
Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  em  nome 
do  seu  Governo,  de  solicitar 
o  mais  brevemente  possivel 
do  Poder  Legislativo  as  me- 
didas que  se  julgarem  neces- 
sárias para  facilitar  a  inteira 
e  completa  execução  da  Con- 
venção litteraria  e  artística 
concluída  entre  os  dois  Go- 
vernos, em  12  de  Abril  d  este 
anno. 

O  abaixo  assignado  apro- 
veita esta  occasião  para  re- 
novar ao  Senhor  Plenipoten- 
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1851  tentiaire  de[Sa  Majesté  Très- 
M29°     Fidèle  les  assurances  de  sa 

considération  la  plus  distin- 

guée. 

Lisbonne,  )e  29  Mai  1851. 


A.  Barrot. 

À  Son  Excellence  Mon- 
sieur  d' Almeida  Garrett,  Plé- 
nipotentiaire  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  etc,  etc,  etc. 


ciario  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima a  segurança  da  sua 
mais  distincta  consideração. 

Lisboa,  29  de  Maio  de 
1851.  • 


A.  Barrot. 

A  Sua  Excellencia  o  Se- 
nhor Almeida  Garrett,  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima,  etc,  etc, 
etc. 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  LISBOA,  A  9  DE  JULHO  DE  1851, 
TRÁNGEIROS,  E  O  ENCARREGADO  DE  NEGÓCIOS  DOS  ESTA 
DE  IM  ARBITRO  PARA  DECIDIR  A  QUESTÃO  DO 


Protocolo  de  uma  Conferencia  que  teve  logar  em  Lisboa, 
na  Secretaria  d* Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  aos 
9  de  Julho  de  4851,  entre  o  Ministro  e  Secretario  d' Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, e  o  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados  Unidos 
da  America. 


1851  abaixo  assignados,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 

Julho  (jos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
e  o  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, devidamente  auctorisado  pelo  Presidente  dos  mesmos 
Estados,  achando-se  hoje  reunidos  em  conferencia  n'esta 
Secretaria  d'Estado,  para  escolherem  e  concordarem  no  So- 
berano Potentado  ou  Chefe  de  alguma  Nação  amiga  de  Por- 
tugal e  dos  Estados  Unidos,  a  cujo  arbitramento,  na  con- 
formidade das  estipulações  da  Convenção  assignada  em  Was- 
hington aos  26  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  presente  anno, 
tenha  de  ser  submettida  a  questão  de  Direito  Publico  e  de 
quantitativo,  envolvida  na  reclamação  apresentada  ao  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  pelo  Governo  dos  Es- 
tados Unidos,  a  favor  do  Capitão,  Officiaes  e  tripulação  do 
Brigue  Corsário  Americano  «General  Armstrong»  destruido 
por  uma  esquadra  Britannica  nas  aguas  do  Fayal  em  Setem- 
bro de  1814,  escolheram  e  concordaram,  e  pelo  presente 
escolhem  e  concordam,  em  designar  como  arbitro,  em  pri- 
meiro logar  ao  Grande  e  Bom  Amigo  de  ambas  as  Poten- 
cias, Luiz  Napoleão  Bonaparte,  Presidente  da  Republica 
Franceza ;  e  em  segundo  logar,  se  o  dito  Presidente  da  Re- 
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PELO  MINISTRO  E  SECRETARIO  D*  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ES- 
DO&  UNIDOS  DA  AMERICA,  RELATIVAMENTE  Á  ESCOLHA 
COftSAAia  AMERICANO  GENERAL  AMMSTRONG. 


Protocol  of  a  Conference  held  in  Lisbon  in  the  Foreign  Of- 
fice the  9th  day.of  Jtdy  1851,  between  the  Minister  and 
Secreíary  o f  State  for  Foreign  Affairs  of  Her  Most  Faith- 
ful Majesty,  and  theChargéd'Affairesof  the  United  States 
of  America. 


The  undersigned,  Minister  and  Secretary  of  State  for 
Foreign  Affairs  of  Her  Most  Faithful  Majesty,  and  the  Chargé 
d' Affaires  of  the  United  States  of  America,  duly  authorized 
by  the  President  of  the  United  States,  having  roet  in  con- 
ference this  day  in  the  Foreign  Office,  to  select  and  to  agree 
upon  the  sovereign  Potentate  or  Chief  of  some  Nation  in 
amity  with  Portugal  and  with  the  United  States,  to  whose 
arbitrement,  in  conformity  with  the  stipulations  of  the  Con- 
vention  signed  at  Washington  on  the  26th  day  of  February 
of  the  present  year,  is  to  be  submitted  the  question  of  Pu- 
blic Law,  and  amount  involved  in  the  claim  presented  to 
the  Government  of  Her  Most  Faithful  Majesty  by  that  of 
the  United  States,  on  behalf  of  the  Captain,  Officers  and 
crew  of  the  American  Privateer  Brig  «General  Armstrong» 
destroyed  by  a  British  fleet  in  the  waters  of  Fayal,  in  Se- 
ptember  1814,  have  selected  and  agreed  upon,  and  do  he- 
reby  select  and  agree  upon,  as  arbiter  in  the  first  instance, 
the  Great  and  Good  Friend  of  both  Powers,  Luis  Napoleon 
Bonaparte,  the  President  of  the  French  Republic;  or  in  the 
second  instance,  if  the  said  President  of  the  French  Republic 
should  not  assume  the  trust,  then  the  Great  and  Good  Friend 
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1851     publica  Franceza  n3o  aceitar  o  encargo,  ao  Grande  e  Bom 
J  9bo     Amigo  de  ambas  as  Potencias»  Sua  Magestade  Oscar  If  Rei 
de  Suécia  e  Norwega. 

£  os  abaixo  assignados,  na  conformidade  e  de  accordo 
com  as  estipulações  da  referida  Convenç&o,  se  obrigam  pelo 
presente,  logoque  o  arbitro  tenha  manifestado  a  sua  boa 
vontade  em  aceitar  a  proposta  amigável  que  lbe  é  offereci- 
da,  a  que  lhe  sejam  submettidas  copias  de  toda  a  correspon- 
dência que  tiver  mediado  com  referencia  óquella  reclamação. 

E  os  abaixo  assignados  obrigam  outrosim  pelo  presente 
os  seus  respectivos  Governos,  e  todas  as  partes  interessadas, 
a  submetterem-se  ao  julgamento  e  decisão  do  dito  arbitro. 

Em  testemunho  do  que,  os  abaixo  assignados  fizeram 
lavrar  este  Protocolo  em  duplicado,  por  ambos  assignado, 
e  o  sellaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 


(L.  S.) 
(L  S.) 


Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 
Charles  B.  Haddock. 
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of  both  Powers,  His  Majesty  Oscar  I»  King  of  Sweden  and  1851 
Norway. 

And  the  undersigned,  in  conformity  and  agreement  with 
the  stipulations  of  the  Convention  referred  to,  hereby  pled- 
ge  themselves  that,  so  soon  as  the  arbiter  shall  have  signi- 
fied  his  willingness  to  assume  the  friendly  office  tendered 
to  him,  copies  of  ali  correspondence  which  has  passed  in 
reference  to  said  claira  shall  be  subraitted  to  him. 

And  the  undersigned  hereby  bind  their  respective  Go- 
vernments,  and  ali  parties  interested,  to  submit  to  the  jud- 
gement  and  decision  of  said  arbiter. 

In  witness  whereof,  the  undersigned  have  caused  this 
Protocol  to  be  extended  in  duplicate,  subscribed  by  both, 
and  have  affixed  thereto  the  seals  of  their  arms. 


(L.  S.)    Charles  B.  Haddock. 

(L.  S.)    Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 


TERMO  LAVRADO  EM  LISBOA,  AOS  IS  BE  JULHO  DE  1851,  NO 

ENTRE  PORTUGAL  E  FRANÇA, 


Havendo-se  concluído  e  assignado,  na  Cidade  de  Lis- 
boa, uma  Convenção  Litteraria  entre  Sua  Magestade  Fide- 
líssima e  o  Presidente  da  Republica  Franceza,  aos  12  dias 
do  mez  de  Abril  de  1851,  pelos  Plenipotenciários  para  esse 
fim  nomeados,  reuniram-se  os  abaixo  assignados  para  effei- 
tuarem  a  troca  das  ratificações  da  dita  Convenção,  as  quaes, 
depois  de  cuidadosamente  examinadas  e  conferidas,  foram 
trocadas  na  fórma  do  estylo. 

Por  esta  occasião  julgaram  os  abaixo  assignados  con- 
veniente juntar  á  Convenção  as  Notas  explicativas  de  25  e 
29  de  Maio  de  1851  (i),  assignadas,  a  primeira  pelo  Plenipo- 
tenciário Portuguez,  a  segunda  pelo  Plenipotenciário  Fran- 
cez,  e  que  deverão  formar  parte  da  dita  Convenção. 

Em  testemunho  do  que,  assignaram  o  preseute  termo, 
e  o  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  12  dias  do  mez  de  Julho  de  1851. 


Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia.  A.  Barrot. 

(L.  S.)  •     (L.  S.) 


(1)  Vide  pag.  318  «Teste  Tomo. 
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ACTO  DA  TROCA  DAS  RATIFICAÇÕES  DA  CONVENÇÃO  EITTKRARIA 
DE  18  DB  ABRIL  DO  DITO  ANNO. 

Une  Convention  Littéraire  entre  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
et  le  Président  de  la  République  Française  ayant  été  con- 
cilie et  signée  dans  la  Ville  de  Lisbonne  le  12e  jour  du  móis 
d'Avril  1851  par  les  Plénipotentiaires  nommés  à  cette  fin, 
les  soussignés  se  sont  réunis  pour  effectuer  Téchange  des 
ratifications  de  la  dite  Convention,  lesquelles,  après  avoir  été 
soigneusement  examinées  et  conférées,  ont  été  échangées 
par  les  soussignés  ce  jourd'hui  dans  la  forme  voulue. 

À  cette  occasion  les  soussigués  ont  jugé  convenable  d'an- 
nexer  à  la  Convention  les  Notes  explicatives  en  date  des  2B 
et  29  Mai  1851,  signées,  la  première  par  le  Plénipotentiaire 
Portugais,  la  seconde  par  le  Plénipotentiaire  Français,  et  qui 
devront  faire  partie  de  la  dite  Convention. 

En  foi  de  quoi,  ils  ont  signé  le  présent  acte,  et  y  ont 
apposé  leurs  sceaux  respectifs. 

Fait  à  Lisbonne,  le  12°  jour  du  mois  de  Juillet  1851. 

Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia.  A.  Barrot. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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PROTOCOLO  ASSIGNADO  EM  LISBOA  A  18  DE  SETEMBRO  BE 
CIOS  ESTRANGEIROS,  E  O  ENVIADO  EXTRAORDINÁRIO  E 
NICA,  SEGUNDO  O  QUAL  SE  DERAM  POR  ABOLIDAS  AS  DUAS 
JAMAICA. 


Protocolo  de  uma  conferencia  que  teve  logar  na  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  em  Lisboa,  aos  18 
dias  do  mez  de  Setembro  de  4851,  entre  os  Plenipo- 
tenciários de  Portugal  e  da  Gran-Bretanha. 

Como  pelo  Artigo  vi  do  Tratado  concluído  no  dia  3 
de  Julho  de  1842,  entre  Sua  Magestadc  a  Rainha  de  Por- 
tugal e  Algarves,  e  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  para  a  suppressao  do  Trafico 
da  Escravatura,  foi  estipulado  que  para  fazer  julgar,  com  a 
menor  demora  e  inconveniência  possível,  as  embarcações 
que  possam  ser  detidas,  segundo  o  teor  do  Artigo  n  do 
mesmo  Tratado,  se  estabeleceriam,  logoque  fosse  praticá- 
vel, duas  ou  mais  Commissôes  Mixtas,  compostas  de  igual 
numero  de  indivíduos  das  duas  Nações,  nomeados  para 
esse  fim  pelos  seus  respectivos  Soberanos;  e  que  metade 
d'estas  Commissôes  residiriam  nos  territórios  de  Sua  Ma- 
gestadc Fidelíssima,  e  a  outra  metade  em  Possessões  de  Sua 
Magestade  Britannica ;  e  que  os  dois  Governos,  ao  tempo 
da  troca  das  ratificações  do  dito  Tratado,  declarariam  cada 
um,  quanto  aos  seus  próprios  Domínios,  era  que  togares 
haviam  as  Commissôes  de  respectivamente  residir,  e  que 
cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  se  reservaria  o  di- 
reito de  mudar,  a  seu  arbítrio,  o  logar  da  residência  das 
Commissôes  estabelecidas  nos  seus  próprios  Dominios,  com- 
tanto  que  ao  menos  duas  das  ditas  Commissôes  deviam  sem- 
pre residir  ou  na  Costa  d' Africa,  ou  em  uma  das  Ilhas  ad- 
jacentes d'aquel!a  Costa;  e  que  estas  Commissôes  julgariam 
as  causas  que  lhes  fossem  submettidas  segundo  as  estipula- 
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1851,  PELO  MINISTRO  E  SECRETARIO  DISTADO  DOS  NEGO- 
MINISTRO  PLENIPOTENCIÁRIO  DE  SUA  MA  GESTA  DE  BRITAN- 
COMM1SSÔES  MIXTAS  ESTABELECIDAS  EM  CABO  VERDE  E  NA 


Protocol  of  a  conference  held  al  the  Foreign  Office  in  Lis- 
bon9  on  the  18th  September  48M9  between  the  PUnipo- 
tentiaries  of  Portugal  and  of  Great  Britain. 


VV  hereas  by  the  6lh  Articlc  of  the  Treaty  concluded 
on  the  3rd  day  of  July  1842,  between  Her  Majesty  the  jg 
Queen  of  Portugal  and  the  Algarves  and  Her  Majesty  the 
Queen  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ire- 
landf  for  the  suppression  of  theSlave  Trade,  it  was  stipu- 
lated  that,  in  order  to  bring  to  adjudication  with  as  little 
delay  and  inconvenience  as  possible  the  vessels  which  might 
be  detained  according  to  the  tenor  of  the  2nd  Article  of  lhe 
same  Treaty,  there  should  be  estoblished  as  soon  as  might 
be  praclicable  two  or  more  Mixcd  Commissions  formed  of 
hu  equal  number  of  individuais  of  the  two  Nations  named 
for  that  purpose  by  their  respective  Sovereigns;  and  that 
of  those  Commissions  onc  half  should  reside  within  the 
Territórios  of  Her  Most  Faithful  Majesty,  and  the  other 
half  in  Possessions  of  Her  Brilannick  Majesty,  and  that  the 
two  Governments,  at  the  period  of  exchanging  the  ratifi- 
cations  of  the  said  Treaty,  should  declare  each  for  its  own 
Dominions  in  what  places  the  Commissions  should  respe- 
ctively  reside,  an  that  each  of  the  two  High  Contracting 
Parties  reserved  to  itself  the  right  of  changing,  atils  plea- 
sure,  the  places  of  residence  of  the  Commissions  held 
within  its  own  Dominions,  provided  that  two  at  least  of  the 
said  Commissions  should  always  be  held  either  on  lhe  Coast 
of  Africa,  or  in  one  of  the  Islands  of  that  Coast,  and  that 
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1851  ções  do  sobredito  Tratado  e  dos  seus  annexos,  que  sao  con- 
Setembro  s£derados  como  formando  uma  parte  integrante  d'elle;  e 
como  em  conformidade  com  as  supramencionadas  estipula- 
ções foram  estabelecidas  GommissSes  Mixtas  nas  Possessões 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  em  S.  Paulo  de  Loanda,  na 
Costa  Occidental  da  África,  e  na  Ilha  da  Boa  Vista,  uma  das 
de  Gabo  Verde;  e  nas  Possessões  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  na  Cidade  do  Cabo,  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  e 
em  Kingston  na  Ilha  da  Jamaica;  e  como  as  Altas  Partes 
Contratantes  julgam  agora  desnecessário  e  inconveniente 
continuarem  as  duas  Commissões  Mixtas  estabelecidas  na 
Boa  Vista  e  em  Kingston,  e  por  conseguinte  accordaram 
em  aboli-las:  os  Plenipotenciários  de  Portugal  e  da  Gran- 
Bretanha  se  reuniram  para  consignar  esta  decisão  no  pre- 
sente Protocolo. 

Feito  em  Lisboa,  em  original  duplicado  em  portuguez 
e  inglez,  aos  18  dias  do  mez  de  Setembro  de  1851. 


Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 
R.  Pakenham. 
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ihese  Commissions  should  adjudge  the  causes  submitted  to 
them  according  to'  the  provisions  of  the  aforesaid  Treaty 
and  of  its  annexes,  which  are  considered  as  forming  an  in- 
tegral part  thereof;  and  whereas,  in  accordance  with  the 
above-mentioned  stipulations,  Mixed  Commissions  were  es- 
tablished  in  Her  Most  Faithful  Majesty's  Possessions  at  St. 
Paul  de  Loanda,  on  the  West  Coast  of  Africa,  and  at  Boa 
Vista,  one  of  the  Cape-Verd  Islands,  and  in  Her  Bntan- 
oick  Majesty's  Possessions  at  Cape  Town,  at  the  Cape  of 
Good  Hope,  and  at  Kingston,  in  the  Island  of  Jamaica; 
and  whereas  the  High  Contracting  Parties  now  dêem  it  un- 
necessary  and  inexpedient  to  continue  the  two  Mixed  Com- 
missions established  at  Boa  Vista  and  at  Kingston,  and 
have  agreed  to  abolish  them  accordingly:  the  Plenipoten- 
tiaries  of  Portugal  and  of  Great  Britain  have  met  to  re- 
cord  their  decisions  in  the  present  Protocol. 

Done  at  Lisbon,  in  duplicate  original  english  and  por- 
tuguese,  the  18lh  day  of  September,  1851. 


R.  Pakenham. 

Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 


ACCORDO  CELEBRADO  ENTRE  O  ENVIADO  EXTRAORDINÁRIO 
E  MINISTRO  PLENIPOTENCIÁRIO  DE  SUA  MAGESTADE  FIDE- 
LÍSSIMA NA  CÔRTE  DO  RIO  DE  JANEIRO,  E  O  MINISTRO  E 
SECRETARIO  DOESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  DB 
SUA  MAGESTADE  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL,  Á CERCA  DAS 
ISENÇÕES  E  ATTRIBUIÇÔES  DOS  AGENTES  CONSULARES  POR- 
TCGUEZES  E  BKAZ1I  E1ROS,  E  O  MODO  POR  QUE  SE  HÃO  DE 
HAVER  NA  ARRECADAÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  DAS  HERAN- 
ÇAS DOS  SCBDITOS  DAS  DUAS  NAÇÕES.  (I) 


Nota  do  Representante  de  Portugal,  de  48  de  Novembro 

de  1851. 


abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  Sua  Mageslade  a  Rainha  de  Portu- 
gal, tomando  na  devida  consideração  o  Decreto  N.°  855, 
publicado  a  13  do  correnlc  mez  de  Novembro  na  Parte 
Ofpcial  do  «Jornal  do  Commercio»  d'esta  Côrtc,  o  qual  De- 
creto estabelece  as  isenções  e  attribuiçôes  dos  Agentes  Con- 
sulares estrangeiros  no  Brazil,  e  o  modo  por  que  estes  se 
hflo  de  haver,  dado  o  caso  de  reciprocidade,  na  arrecadação 
e  administração  das  heranças  de  súbditos  de  suas  nações; 
conformando-sc  outrosim  o  mesmo  abaixo  assignado  com 
o  Regulamento,  a  que  se  refere  o  supramencionado  Decreto, 
(em  a  honra  de  dirigir-se  ao  lll.roo  e  Ex.mo  Sr.  Paulino  José 
Soares  de  Sousa,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  fim 
de  ajustar  a  eííectividade  de  taes  disposições  para  os  Agen- 
tes Consulares  Portugueses,  nas  circumstancias  do  já  citado 
Decreto  e  Regulamento  aqui  inclusos,  como  parte  integrante 
e  essencial  d'esla  Nota. 

(1)  Vide,  em  data  de  10  de  Março  de  1A52,  o  Decreto  promulgado 
por  Sua  Magestnde  Fidelíssima  em  contçtpieiiciu  d'c*te  Accordo. 
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Devidamente  auctorisado  para  assegurar  ao  Ex.mo  Sr. 
Ministro  d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  serão  con- 
cedidas em  Portugal  aos  Agentes  Consulares  (Teste  Império 
iguaes  isenções,  e  determinadas  por  modo  idêntico  as  res- 
pectivas attribuiçôes,  comprehendidas  no  sobredito  Regula- 
mento :  assim  o  declara  o  abaixo  assignado  com  toda  a  for- 
malidade ao  mesmo  Ex.mo  Sr.  Ministro  dEstado.  E  preva- 
lecendo-se  da  doutrina  do  Artigo  xxiv  do  referido  Regu- 
lamento,  roga  a  S.  Ex.a  que,  dignando-se  accusar  a  recepção 
da  presente,  se  sirva  tomar  as  necessárias  medidas  para  que 
desde  logo  possam  entrar  os  Agentes  Consulares  Portuguezes 
no  exercício  e  goso  das  mencionadas  attribuiçôes  e  isenções. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  mais  para 
offerecer  de  novo  a  S.  Ex.*  os  protestos  de  sua  mui  distincta 
consideração  e  particular  estima. 

Rio  de  Janeiro,  em  IS  de  Novembro  de  1851. 

José  de  Vasconcellos  e  Sousa. 


DOCUMENTO. 


DECBETO  N.°  85 j,  DE  6  DB  NOVEMBRO  DE  1831,  QUE  REGULA  AS  ISENÇÕES 
E  ATTBIBUIÇÕE8  DOS  AGENTES  CONSULARES  ESTRANGEIROS  NO  IMPÉRIO 
DO  BBAZ1L,  B  O  MODO  POR  QUE  SE  HÃO  DE  HAVER  NA  ARRECADAÇÃO 
E  ADMINISTRAÇÃO  DAS  HERANÇAS  BE  SÚBDITOS  DE  SUAS  NAÇÕES,  DADO 
O  CASO  DE  RECIPROCIDADE ;  A  QUE  SB  REFERE  A  NOTA  DO  REPRESEN- 
TANTE DB  SUA  MAGB8TADR  FIDELÍSSIMA  NA  CORTE  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
DE  18  DB  NOVEMBRO  DE  1?5I. 


Hei  por  bem,  em  virtude  do  Artigo  cu  $  12.°  da  Constituição, 
e  do  Artigo  xlvi  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848,  e  Tendo  ou- 
vido o  parecer  da  respectiva  Secção  do  Conselho  d'Estado,  Ordenar 
que  se  execute  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  regulando  as 
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1851  isenções  e  attribuições  dos  Agentes  Consulares  estrangeiros  no  Im- 
Novembro  perj0>  e  0  modo  por  que  se  hão  de  haver  na  arrecadação  e  admi- 
'  nistração  das  heranças  de  súbditos  de  suas  nações,  dado  o  caso  de 
reciprocidade,  assignado  por  Paulino  José  Soares  de  Sousa,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  8  de  Novembro  de  1851,  trigésimo  da  lndcpenden- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  N.°  855  de  8  de  Novembro 

de  4854. 

ART.  I. 

Os  Agentes  Consulares,  isto  é,  os  Cônsules  e  Vice-Consules 
estrangeiros  no  Império,  tendo  obtido  o  Exequatur  Imperial  para 
as  suas  nomeações,  exercitarão  livremente  as  funcções  de  natureza 
administrativa  próprias  do  seu  cargo,  que,  sem  offensa  das  Leis  do 
paiz,  lhes  forem  incumbidas  por  seus  Governos. 

Competc-lhes  favorecer  e  promover  a  navegação  c  commercio 
legal  dos  seus  nacionaes,  protege-los  contra  medidas  illegaes;  as- 
sisti-los em  suas  justas  pretenções  perante  as  Auctoridades  locaes; 
recorrer,  no  caso  de  denegação  de  justiça  da  parte  d'ellas,  ao  Go- 
verno Imperial  por  intermédio  do  Agente  Diplomático  da  sua  na- 
ção, ou  directamente,  se  o  não  houver;  representar  pelo  mesmo 
modo  sobre  as  medidas  adoptadas,  que  affectem  ou  tendam  a  preju- 
dicar o  commercio  e  a  navegação  do  seu  paiz ;  e  finalmente  praticar 
outros  actos  administrativos,  taes  como  receber  as  declarações,  pro- 
testos, termos  e  outros  documentos  que  lhes  apresentarem  os  capi- 
tães de  navios  da  sua  nação ;  legalisa-los,  passar  certificados,  fazer 
escripturas  de  contractos  marítimos,  de  casamentos  entre  os  seus 
nacionaes,  e  outros  d'esta  natureza,  segundo  seus  regulamentos, 
ou  ordenanças  dos  seus  Governos. 

ART.  II. 

Logoque  fallecer  um  estrangeiro  domiciliado  no  Brazil,  in- 
testado,  que  não  tenha  cônjuge  na  terra,  ou  herdeiros,  reconhe- 
cidamente taes,  presentes,  aos  quaes,  conforme  a  direito,  per- 
tença ficar  em  posse  e  cabeça  de  casal  para  proceder  a  inventario 
e  dar  partilha ;  ou  mesmo  com  testamento,  se  forem  estrangeiros 
os  herdeiros  e  estiverem  ausentes,  e  ausentes  também  os  testamen- 
teiros, procederá  o  Juiz  dos  defuntos  e  ausentes  com  o  respectivo 
Agente  Consular  á  arrecadação  da  herança,  cuja  guarda  será  con- 
fiada ao  mesmo  Agente,  dando  logo  o  dito  Juiz  principio  ao  inven^ 
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tario  ex-officio,  no  qual  proseguirá  em  presença  do  referido  Agente  1881 
Consular.  Xoiwtà 

Não  terá  logar  essa  ingerência  dos  Agentes  Consulares  quando 
algnm  herdeiro,  reconhecidamente  tal,  for  cidadão  Brasileiro,  ainda 
que  esteja  ausente. 

ART.  III. 

Concluído  o  inventario,  serão  os  bens  da  herança  confiados 
á  administração  e  liquidação  do  Agente  Consular,  que  não  po- 
derá dispor  dos  mesmos,  ou  de  seu  producto,  nem  devolve-los  aos 
seus  legítimos  herdeiros,  até  se  reconhecer,  precedendo  annun- 
cies  publicados  nos  jornaes,  immediatamente  depois  da  arrecada- 
ção, que  não  comparece,  dentro  de  um  anno,  credor  algum  á  mesma 
herança,  ou  emquanto  pender  alguma  questão  judicial  sobre  ella, 
ou  não  forem  pagos  os  direitos  a  que  esteja  sujeita  pelas  leis  do  Im- 
pério. Para  se  verificar  se  tem  ou  não  logar  o  pagamento  de  direi- 
tos, deverá  o  Agente  Consular  mostrar  por  documentos  suffici entes 
e  devidamente  legalisados  qual  é  o  grau  de  parentesco  entre  o  fal- 
lecido  e  seu  herdeiro  ou  herdeiros. 


ART.  IT. 

Decorrido  o  anno  de  que  falia  o  Artigo  antecedente,  não  pen- 
dendo questão  judiciaria  sobre  a  herança,  pagos  os  direitos  fiscaes, 
ou  verificado  que  não  tem  logar  o  seu  pagamento,  o  Agente  Consu- 
lar poderá  dispor  da  mesma  herança,  e  remetter  o  seu  producto  a 
quem  de  direito,  segundo  as  instrucções  que  tiver,  sendo  então 
considerado  pelos  Tribunaes  do  paiz  como  representante  do  her- 
deiro ou  herdeiros,  para  com  os  quaes  será  o  único  responsável. 


ART.  T. 

Se  apparecerem  dividas  ou  penderem  questões  que  affectem 
somente  uma  parte  da  herança,  poderá,  decorrido  um  anno,  e  cum- 
pridos os  requisitos  do  Artigo  ih,  executar-sc  a  disposição  do  Ar- 
tigo antecedente  a  respeito  da  parte  liquida  e  desembaraçada  da 
herança,  feito  o  deposito  publico  de  quantia  correspondente  á  im- 
portância da  divida  ou  questão  pendente,  ou  reservado  o  objecto 
da  mesma  questão. 

ART.  VI. 

Se  fallecer  algum  estrangeiro  domiciliado  no  Brazil,  nas  cir- 
cnmstancias  do  Artigo  n  d'este  Regulamento,  cm  logar  onde  não 
exista  Agente  Consular  de  sua  nação,  o  Juiz  dos  defuntos  e  ausen- 
tes procederá  á  arrecadação  e  ao  inventario  da  herança  em  presença 
de  duas  testemunhas  fidedignas  da  nacionalidade  do  finado,  e,  na 
falta  d'estas,  em  presença  de  dois  negociantes  ou  proprietários  de 
confiança,  sendo  aquellas  ou  estes  os  administradores  e  liquidado- 
res da  herança  até  que  se  proveja  sobre  o  destino  do  producto  li- 
quido e  não  controvertido  d'ella. 

ART.  VII. 

No  caso  do  Artigo  antecedente  deverá  o  Juiz  remetter  dentro 
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de  quinze  dias,  depois  que  tiver  noticia  de  que  falleceu  algum  es- 
trangeiro em  seu  districto  nas  circumstancias  do  Artigo  111,  ao  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  com  a  certidão  de  óbito,  uma  in- 
formação sobre  a  idade,  residência,  logar  do  nascimento,  proQssão 
e  o  que  constar  áccrca  dos  bens  e  parentes  do  mesmo  estrangeiro, 
a  fim  de  que  o  dito  Ministro  se  entenda  com  a  Legação  ou  Agente 
Consular  respectivo  sobre  o  destino  do  liquido  da  herança. 

ART.  VIII. 

Nem  o  Agente  Consular,  nem  os  administradores  no  caso  do 
Artigo  vi,  poderão  pagar  divida  alguma  do  defunto,  sem  auctori- 
sação  do  Juiz,  que  não  ordenará  pagamento  sem  audiência  do  Agente 
Consular,  ou  dos  administradores. 

Exccptua-se  as  dcspezas  do  funeral,  as  quaes  serão  logo  au- 
ctorisadas  pelo  mesmo  Juiz,  sendo  possível,  ou  pela  Auctoridade 
policial  do  districto,  com  attenção  ás  forças  da  herança. 

AET.  IX. 

Quando  o  estrangeiro  fallecido  tiver  sido  sócio  de  alguma  So- 
ciedade commercial,  ou  tiver  credores  commerciantes  de  quantias 
dignas  de  attenção,  proceder-se-ha  na  forma  dos  Artigos  cccix  e 
cccx  do  Código  do  Commercio.  Ao  Juizo  dos  ausentes  e  ao  respe- 
ctivo Agente  Consular  sómente  competirá  arrecadar  a  quota  liquida 
que  ficar  pertencendo  á  herança.  Poderá  porém  o  Agente  Consular, 
nos  termos  dos  ditos  Artigos,  requerer  o  que  for  a  bem  da  mesma. 

AET.  X. 

Nos  casos  em  que,  segundo  o  Artigo  vi  d  este  Regulamento,  fo- 
rem nomeados  administradores  ás  heranças  jacentes  de  estrangeiros, 
perceberão  elles,  se  o  requererem,  a  percentagem  que  as  Leis  do 
Império  tiverem  estabelecido  para  os  Curadores  de  similhantes  he- 
ranças ;  e  os  emolumentos  do  Juizo  serão  contados  do  mesmo  modo. 

ART.  XI. 

Quando  fallccer  um  Agente  Consular  estrangeiro,  a  sua  he- 
rança será  arrecadada  pelo  mesmo  modo  pelo  quàl  o  são  as  dos 
membros  do  Corpo  Diplomático,  excepto  se  o  Agente  Consular  tiver 
exercido  alguma  industria  no  paiz,  porque  n'estc  caso  proceder- 
se-ha  segundo  a  regra  geral. 

ART.  XII. 

Quando  um  navio  estrangeiro  naufragar  nas  praias  doBrazil, 
c  em  logar  onde  haja  Agente  Consular  da  respectiva  nação,  poderá 
este  praticar  tudo  quanto  julgar  conveniente  para  a  salvação  do 
mesmo  navio,  dos  seus  pertences  c  carregamento,  salva  a  interven- 
ção das  Auctoridades  territoriacs  para  soccorrer  os  náufragos,  man- 
ter a  ordem,  garantir  os  interesses  tanto  dos  proprietários  do  casco 
e  carregamento  como  os  da  Fazenda  Publica,  para  legalidade  do 
inventario,  authenticidade  dos  objectos  naufragados,  seu  deposito 
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na  Alfandega,  e  para  todos  os  incidentes  que  possam  tornar  sus-  1891 
peito  o  procedimento  do  capitão,  piloto  ou  quaesquer  outros  con-  Nevembre 
ductores  do  navio  naufragado. 

ABT.  XIII. 

Os  Agentes  Consulares  estrangeiros  exercerão  a  auctoridade 
de  Juizes  e  Árbitros  nas  questões  relativas  aos  salários  das  tripula- 
ções, e  em  todas  as  eiveis  que  se  moverem  entre  os  seus  nacionaes 
que  as  compozerem,  entre  os  capitães  de  diversos  navios  de  sua  na- 
ção, e  nas  causas  de  commercio  entre  os  seus  concidadãos,  quando 
estes  não  prefiram  recorrer  ás  Auctoridadcs  do  Império,  c  não  se 
achem  envolvidos  em  taes  questões  direitos  de  qualquer  habitante 
do  Império  de  diversa  nacionalidade. 

ART.  XIV. 

Aos  Agentes  Consulares  pertence  tomar  conhecimento,  segundo 
os  seus  Regulamentos,  dos  delictos  commettidos  a  bordo  dos  navios 
da  sua  nação  por  indivíduos  da  tripulação,  uns  contra  os  outros, 
durante  a  viagem,  comtanto  que  nem  o  offensor  nem  o  ofíendido 
sejam  súbditos  do  Império,  porque  em  tal  caso,  não  obstante  faze- 
rem parte  da  mesma  tripulação,  competirá  exclusivamente  ás  Au- 
ctoridades territoriaes  conhecer  de  taes  delictos. 

ART.  xv. 

Quando  os  navios  mercantes  estrangeiros  se  acharem  dentro 
de  qualquer  dos  portos  do  Brazil,  a  jurisdicção  criminal  e  policial 
dos  respectivos  Agentes  Consulares  não  se  estenderá  aos  delictos 
graves,  ou  que  por  qualquer  modo  possam  perturbar  a  tranquilli- 
dade  publica  ou  a  néctar  particularmente  a  qualquer  habitante  do 
paiz. 

ART.  XVI. 

Os  Agentes  Consulares  estrangeiros  serão  auxiliados,  requisi- 
tando-o,  pelas  competentes  Auctoridades  territoriaes,  não  só  quando 
tiverem  necessidade  da  intervenção  e  apoio  d'ellas  para  o  exercício 
de  suas  funeções  a  bordo  dos  ditos  navios,  mas  também  quando 
pretenderem  a  prisão  e  entrega  dos  marinheiros  e  soldados  que 
d'elles  desertarem,  ou  dos  de  guerra,  ficando  os  mesmos  Agentes 
Consulares  obrigados  pelas  despezas  que  taes  indivíduos  fizerem 
nas  prisões. 

art.  xvn. 

Os  Agentes  Consulares  estrangeiros  são  sujeitos,  nos  negocio» 
eiveis  e  nos  delictos  individuaes  que  commetterem,  á  jurisdicção  das 
Auctoridades  do  Império,  quer  se  trate  de  um  negocio  que  lhes 
seja  directamente  relativo,  quer  pertença  a  terceiro,  e  se  torne  a 
sua  intervenção  como  simples  particular  necessária,  guardando-se 
porém  para  com  os  mesmos  Agentes  todas  as  attenções  usadas  no 
fôro  quando  as  citações  e  intimações  se  dirigem  a  pessoas  que 
exercemf cargos  públicos  de  elevada  categoria,  e  dando-se-lhes,  não 
sendo  réus  em  matéria  crime,  assento  ao  lado  da  Auctoridade  ou 
TOM.  vii.  32 
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Presidente  do  Tribunal  perante  o  qual  tiverem  de  comparecer,  salvo 
quando  forem  negociantes  ou  exercerem  alguma  outra  industria  no 
paiz,  e  a  questão  versar  sobre  objectos  de  seu  commercio  ou  indus- 
tria ;  porque  n'este  caso  observar-se-ha  para  com  elles  o  mesmo  pro- 
cedimento que  a  respeito  de  qualquer  outro  individuo  particular. 

ART.  XVIII. 

Sómente  nos  delictos  que  commetter  como  commerciante,  ou 
nos  de  tal  gravidade  que  não  admittem  fiança,  se  poderá  proceder 
á  prisão  dc  um  Agente  Consular  sem  auctorisação  do  Governo  Im- 
perial, o  qual  o  fará  julgar  pelo  Tribunal  competente,  quando  en- 
tender que,  ou  cm  rasão  das  circumstancias  de  que  o  delicto  é  re- 
vestido, ou  por  motivo  ponderoso,  não  deve  entregar  o  mesmo 
Agente  ao  Governo  do  qual  c  súbdito,  para  que  o  faça  julgar,  ou 
que  não  basta  expelli-lo  do  Império,  ou  cassar-lhe  o  Exequatur. 

ART.  XIX. 

Os  archivos,  documentos  c  correspondência  official  dos  Con- 
.  sulados  c  Vice-Consulados  estrangeiros  são  isentos  dc  buscas,  e  de 
toda  e  qualquer  investigação  c  exame  por  parte  das  Auctoridades 
do  Império.  No  caso  de  prisão  ou  expulsão  de  um  Agente  Consu- 
lar, sem  haver  quem  o  substitua  no  logar,  deverão  ser  os  ditos  ar- 
chivos, documentos  e  correspondência  cuidadosamente  conservados, 
sendo  lacrados  e  sellados  pelo  dito  Agente,  e  pela  primeira  Aucto- 
ridadc  Judiciaria  que  residir  no  Termo. 

ART.  XX. 

Os  Brazileiros  que  exercerem  as  funeções  de  Cônsules  ou  Vi- 
ce-Consulcs  estrangeiros  no  Brazil,  não  deixam  por  isso  dc  estar 
inteiramente  sujeitos  á  jurisdicção  ordinária  do  paiz,  e  serão  pro- 
cessados c  punidos  pelos  seus  tribunaes  sempre  que  commetterem 
algum  crime,  qualquer  que  seja  a  sua  gravidade.  Ta  es  funeções 
também  não  os  isentam  dos  encargos  públicos  e  do  serviço  da  Guar- 
da Nacional,  quando  por  motivo  especial  não  obtenham  isenção  ou 
dispensa  d  clle. 

ART.  XXI. 

As  casas  cm  que  residem  os  Agente*  Consulares  estrangeiros 
não  gosam  do  direito  de  asylo,  nem  obstam  ás  citações,  prisões,  e 
execução  de  quaesquer  mandados  das  Justiças  do  paiz,  guardadas 
as  devidas  attenções,  e  as  garantias  c  formalidades  estabelecidas 
pelas  Leis. 

ART.  XXII. 

Um  decreto  do  Governo  designará  os  pontos  do  Império  em 
que  são  ou  serão  admittidos  Agentes  Consulares. 

ART.  XXIII. 

As  disposições  dos  Artigos  i,  xiu,  xiv,  xvi,  xvm  e  xix  d'este 
Regulamento  deixarão  de  aproveitar  aos  Agentes  Consulares  e  súb- 
ditos d'aquellas  nações  entre  asquaes  os  Agentes  Consulares  e  sub- 
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ditos  Braiileiros  não  encontrarem  reciprocidade,  declarando  o  Go-  1851 
remo  Imperial  qual  ou  quaes  d'aquellas  disposições  devam  por  si-  Novembro 
milhanle  motivo  deixar  de  ter  execução.  18 


Os  Artigos  ii,  iii,  it,  y,  vi,  th,  viu  e  xi,  sómente  terão  vigor 
a  respeito  dos  Agentes  Consulares  e  súbditos  de  uma  nação  depois 
que,  em  virtude  de  accordo,  for  a  reciprocidade  estabelecida  por 
meio  de  notas  rcversaes,  e  sendo,  em  consequência,  mandados  exe- 
cutar a  respeito  de  tal  nação  por  decreto  do  Governo. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Novembro  de  1851. 


Nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Império 
do  Brazil,  de  9  de  Dezembro  de  4854. 


N.°  20.  =  Rio  de  Janeiro. =Ministerio  dos  Negócios  Estrangeiros, 
9  de  Dezembro  de  1851. 


O  abaixo  assignado,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  1W1 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  DweJllt 
Estrangeiros,  teve  a  honra  de  receber  a  Nota,  datada  de  18 
do  mez  passado,  era  que  o  Sr.  José  de  Vasconcellos  e  Sousa, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  referindo-se  ao  Decreto  N.°  855  e 
Regulamento  annexo,  que  estabelece  as  isenções  e  attribui- 
ções  dos  Agentes  Consulares  estrangeiros  no  Brazil,  e  o 
modo  por  que,  dado  o  caso  de  reciprocidade,  se  hío  de  el- 
les  haver  na  arrecadação  e  administração  das  heranças  dos 
súbditos  de  suas  respectivas  nações,  declara  achar-se  devi- 
damente auctorisado  para  assegurar,  que  serão  concedidas 
em  Portugal,  aos  Agentes  Consulares  Brazileiros,  as  mesmas 
isenções  e  attribuiçôes  n'elle  comprehendidas,  e  prevalecen- 
do-se  da  doutrina  do  Artigo  xxiv  do  mesmo  Regulamento, 
pede  que  se  tomem  as  medidas  necessárias  para  que  possam 


ART.  XXIV. 


Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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os  Agentes  Consulares  Portuguezes,  residentes  no  Império, 
entrar  no  goso  das  referidas  attribuições  e  isenções. 

O  Governo  Imperial,  considerando  a  declaração,  que  faz 
o  Sr.  Vasconcellos  e  Sousa,  de  que  o  seu  Governo  se  con- 
forma com  todas  as  disposições  do  dito  Regulamento,  e  de 
que  a  mais  ampla  reciprocidade  será  guardada  para  com  os 
Agentes  Consulares  Brazileiros,  residentes  no  Reino  de  Por* 
tugal  e  seus  Dominios,  vae  expedir  as  ordens  precisas,  para 
serem  applicadas  aos  Agentes  Consulares  e  súbditos  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  aquellas  disposições,  ficando  todavia 
bem  entendido  que  o  accordo,  por  esta  maneira  adoptado, 
cessará  no  todo  ou  em  parte,  logoque  qualquer  dos  dois 
Governos  declare  ao  outro  que  assim  o  dá  por  findo. 

O  abaixo  assignado  aproveita-se  d'esta  occasião  para 
reiterar  ao  Sr.  Vasconcellos  e  Sousa  os  protestos  de  sua 
perfeita  estima  e  distincta  consideração. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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DECRETO  DE  10  DE  MARÇO  DE  1853,  QUE  REGULA  AS  ISEN- 
ÇÕES E  ATTRIBUIÇÔES  DOS  AGENTES  CONSULARES  BRAZI- 
LEIROS  EM  PORTUGAL  E  SEUS  DOMÍNIOS,  QUANTO^  Á  AR- 
RECADAÇÃO E  ADMINISTRAÇÃO  DAS  HERANÇAS  DOS*  SÚBDI- 
TOS DA  SUA  RESPECTIVA  NAÇÍO. 


t^onformando-Me  com  o  que  se  acha  ajustado  pelas  mt 
Notas  reversaes  de  18  de  Novembro  e  9  de  Dezembro  de  M*Jp° 
1851,  (i)  trocadas  entre  o  Meu  Ministro  na  Côrte  do  Rio 
úe  Janeiro  e  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  d'aquelle  Império,  sobre  a  reciproca  ob- 
servância das  isenções  e  attribuições  dos  respectivos  agentes 
consulares,  quanto  á  arrecadação  e  administração  das  he- 
ranças dos  súbditos  de  suas  nações,  de  que  trata  o  Regu- 
lamento de  8  de  Novembro  do  dito  anno :  Hei  por  bem  De- 
terminar, que  em  Portugal,  Ilhas  adjacentes,  e  nas  Pro- 
víncias Ultramarinas  onde  é  ou  vier  a  ser  permittida  a  re- 
sidência de  Agentes  Consulares  Brazileiros,  sejam  postas  em 
execução  q  respeito  dos  mesmos  Agentes  e  súbditos  Brazi- 
leiros as  disposições  contidas  nos  Artigos  n,  m,  iv,  v,  yi, 
vii,  viu  e  xi  do  dito  Regulamento  que  acompanhou  o  De- 
creto da  mesma  data,  os  quaes  Artigos  fazem  parte  d' este 
Decreto,  e  baixam  assignados  pelos  Meus  Ministros  e  Se- 
cretários d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  dos  Negó- 
cios Ecclesiasticos  e  de  Justiça.  Os  mesmos  Ministros  o  te- 
nham assim  entendido,  e  façam  executar.  Paço  das  Neces- 
sidades, em  10  de  Março  de  1852. 

RAINHA. 

Visconde  d' Almeida  Garrett. 
Antonio  Luiz  de  Seabra. 

(1)  Vide  pag.  338  e  seguintes  (Teste  Tomo. 
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Artigos  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
de  40  de  Março  de  1852. 


ART.  II. 

Logoque  fallecer  um  súbdito  Brazileiro  domiciliado  em 
Portugal  e  seus  Domínios,  iotestado,  que  não  tenha  cônju- 
ges na  terra,  ou  herdeiros,  reconhecidamente  taes,  presentes, 
aos  quaes,  conforme  o  Direito,  pertença  ficar  em  posse  e 
cabeça  de  casal  para  proceder  a  inventario,  e  dar  partilha; 
ou  mesmo  com  testamento,  se  forem  estrangeiros  os  her- 
deiros, e  estiverem  ausentes,  e  ausentes  também  os  testa- 
menteiros, procederá  o  Juiz  competente  com  o  respectivo 
Agente  Consular  á  arrecadação  da  herança,  cuja  guarda  será 
confiada  ao  mesmo  Agente,  dando  logo-  o  dito  Juiz  princi- 
pio ao  inventario  ex-officio,  no  qual  proseguirá  em  pre- 
sença do  referido  Agente  Consular.  Não  terá  logar  essa  in- 
gerência dos  Agentes  Consulares  quando  algum  herdeiro, 
reconhecidamente  tal,  for  cidadão  Portuguez,  aindaque  es- 
teja ausente. 

ART.  III. 

Concluído  o  inventario  serão  os  bens  da  herança  con- 
fiados á  administração  e  liquidação  do  Agente  Consular,  que 
não  poderá  dispor  dos  mesmos,  ou  de  seu  producto,  nem 
devolve-los  aos  seus  legítimos  herdeiros,  até  se  reconhecer, 
precedendo  annuncios  publicados  nos  jornaes,  immediata- 
mente  depois  da  arrecadação,  que  não  comparece,  dentro  de 
um  anno,  credor  algum  á  mesma  herança,  ou  em  quanto 
pender  alguma  questão  judicial  sobre  ella,  ou  não  forem 
pagos  os  direitos  a  que  esteja  sujeita  pelas  Leis  do  Reino. 
Para  se  vérificar  se  tem  ou  não  logar  o  pagamento  de  di- 
reitos, deverá  o  Agente  Consular  mostrar  por  documentos 
suficientes,  e  devidamente  legalisados,  qual  é  o  grau  de  pa- 
rentesco entre  o  fallecido  e  seu  herdeiro  ou  herdeiros. 

ART.  IV. 

Decorrido  o  anno  de  que  falia  o  Artigo  antecedente, 
não  pendendo  questão  judicial  sobre  a  herança,  pagos  os 
direitos  fiscaes,  ou  verificado  que  não  tem  logar  o  seu  pa- 
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gamento,  o  Agente  Consular  poderá  dispor  da  mesma  he-  im 
rança ,  e  remetter  o  seu  producto  a  quem  de  direito,  se-  ^JJ*0 
gundo  as  instrucçôes  que  tiver,  sendo  então  considerado 
pelos  Tribunaes  do  paiz  como  representante  do  herdeiro  ou 
herdeiros,  para  com  os  quaes  será  o  único  responsável. 

ART.  V. 

Se  apparecerem  dividas,  ou  penderem  questões  que  af- 
fectem  sómente  uma  parte  da  herança,  poderá,  decorrido 
um  anno,  e  cumpridos  os  requisitos  do  Artigo  m,  execu- 
tar-se  a  disposição  do  Artigo  antecedente  a  respeito  da 
parte  liquida  e  desembaraçada  da  herança,  feito  o  deposito 
publico  da  quantia  correspondente  á  importância  da  divida, 
ou  questão  pendente,  ou  reservado  o  objecto  da  mesma 
questão. 

ABT.  vi. 

Se  fallecer  algum  súbdito  Brazileiro  domiciliado  em 
Portugal  e  seus  Domínios  nas  circumstancias  do  Artigo  n 
d'este  Regulamento,  em  logar  onde  não  exista  Agente  Con- 
sular da  sua  nação,  o  Juiz  competente  procederá  á  arreca- 
dação e  ao  inventario  da  herança  em  presença  de  duas  tes- 
temunhas fidedignas  da  nacionalidade  do  finado,  e  na  falta 
d'estas,  em  presença  de  dois  negociantes  ou  proprietários 
de  confiança,  sendo  aquelles  ou  estes  os  administradores  e 
liquidadores  da  herança,  até  que  se  proveja  sobre  o  destino 
do  producto  liquido  e  não  controvertido  d'ella. 

ART.  VII. 

No  caso  do  Artigo  antecedente  deverá  o  Juiz  remetter 
dentro  de  quinze  dias,  depois  que  tiver  noticia  de  que  fal- 
leceu  algum  súbdito  Brazileiro  em  seu  districto,  nas  cir- 
cumstancias do  Artigo  iii,  ao  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros uma  certidão  de  óbito,  uma  informação  sobre  a 
idade,  residência,  logar  do  nascimento,  profissão,  e  o  que 
constar  ácerca  dos  bens  e  parentes  do  mesmo  finado,  a  fim 
de  que  o  dito  Ministro  se  entenda  com  a  Legação  ou  Agente 
Consular  respectivo,  sobre  o  destino  do  liquido  da  herança. 

ART.  VIII. 

Nem  o  Agente  Consular,  nem  os  administradores  no 
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18BS  caso  <k>  Ártigo  vi,  poderão  pagar  divida  alguma  do  defunto, 
JJP  sem  auctorisaçâo  do  Juiz,  que  nio  ordenará  pagamentos 
sem  audiência  do  Agente  Consular,  ou  dos  administradores. 
Exceptua-se  as  despezas  do  funeral,  as  quaes  serão  logo 
auctorisadas  pelo  mesmo  Juiz,  sendo  possível,  ou  pela  Au- 
ctoridade  policial  do  districto,  com  attenção  és  forças  da 
herança. 

ART.  XI. 

Quando  fallecer  um  Agente  Consular  Brazileiro,  a  soa 
herança  será  arrecadada  pelo  mesmo  modo  pelo  qual  o  são 
as  dos  membros  do  Corpo  Diplomático,  excepto  se  o  Agente 
Consular  tiver  exercido  alguma  industria  no  paiz,  porque 
n'este  caso  proceder-sc-ha  segundo  a  regra  geral. 

Palacio  das  Necessidades,  em  10  de  Março  de  1852. 

Visconde  d'Almeida  Garrett. 
-Antonio  Luiz  de  Seabra. 
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CONVENÇÃO  POSTAL  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA 
LAS  A  8  DE  MAIO  DE  1858,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE 
EH  15  DE  OUTUBRO  DE  1858,  SENDO  AS  RATIFICA 


Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  Sa  Majesté  le  Roi 
des  Belges,  désirant  resserrer  les  liens  d'amitié  qui  unissent 
les  deux  Pays,  et  voulant  régler  leurs  Communications  pos- 
tales  d'une  manière  conforme  aux  intérêls  du  public,  ont 
résolu  d'assurer  ce  résultat  au  moyen  d'une  Convention, 
et  ont  nommé  pour  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal,  le  Sieur  Joseph  Mau- 
rice  Corrêa  Henriques,  Baron  de  Seisal,  du  Gonseil  de  Sa 
Majesté  la  Reine  de  Portugal,  Commandeur  de  TOrdre  du 
Christ,  et  de  celui  de  Notre  Dame  de  la  Conception  de 
Villa  Viçosa,  Chevalier  de  TOrdre  de  S'  Jean  de  Jérusa- 
lem,  Grand  Croix  des  Ordres  de  Sle  Anne  et  de  S1  Stanis- 
las  de  Russie,  Commandeur  de  1'Ordre  de  Danebrog  de 
Danemark,  décoré  de  TOrdre  Impérial  Ottoman  du  Nichani 
Iftihar  de  la  première  classe,  et  Envoyé  Extraordinaire  et 
Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa 
Majesté  le  Roi  des  Belges;  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges, 
le  Sieur  Emile  Van  Hoorebeke,  Ministre  des  Travaux  Pu- 
blics,  Commandeur  de  TOrdre  des  SS.  Maurice  et  Lazare; 
lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  trouvés 
en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles  suivants: 


ART.  I. 

II  y  aura  un  échange  régulier  de  correspondances  entre 
la  Belgique  et  le  Portugal,  par  la  voie  de  la  France  et  de 
l'Espagne,  tant  pour  les  lettres  et  échantillons  de  mar- 
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II  K  LEOPOLDO  I,  REI  DOS  BELGAS,  ASSIGNADA  EM  BRUXEL- 
PORTtJGAL  EM  81  DE  MAIO  DE  1853  E  PELA  DA  BÉLGICA 
ÇÔES  TROCADAS  EM  LISBOA  EM  13  DE  JUNHO  DE  1858. 


(TlADUCCiO  OFFICIAL.) 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  Magestade  1854 
El-Rei  dos  Belgas,  desejando  estreitar  os  laços  de  amisade  M£io 
que  unem  os  dois  Paizes,  e  querendo  regular  as  suas  com- 
municaçôes  postaes  de  um  modo  conforme  aos  interesses  do 
publico,  resolveram  assegurar  este  resultado  por  meio  de 
uma  Convenção,  e  nomearam  para  Seus  Plenipotenciários, 
a  saber: 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  o  Senhor  José 
Mauricio  Corrêa  Henriques,  Barão  de  Sei  sol,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  Commendador  da 
Ordem  de  Christo,  e  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém, 
Gram-Cruz  das  Ordens  de  Santa  Anna,  e  de  Santo  Estanis- 
lau da  Rússia,  Commendador  da  Ordem  do  Danebrog  de 
Dinamarca,  condecorado  com  a  Ordem  Imperial  Ottomana 
do  Nichani  Iftihar  de  primeira  classe,  e  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas;  e  Sua 
Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  o  Senhor  Emilio  Van  Hoo- 
rebeke,  Ministro  das  Obras  Publicas,  Commendador  da  Or- 
dem de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro;  os quaes,  depois  de  haverem 
trocado  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  uma  permutação  regular  de  correspondências 
entre  Portugal  e  a  Bélgica,  por  via  de  França  e  de  Hes- 
panha,  tanto  de  cartas  e  amostras  de  mercadorias,  como 
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chandises,  que  pour  les  journaux  et  feuilles  imprimées 
originaires  des  deux  États. 

ART.  II. 

L'échange  des  correspondtnces  entre  les  Offices  de  poste 
respectifs  sera  effectué  en  dépèches  doses,  une  fois  per  jom, 
savoir:  du  cété  dela  Belgique,  par  le  service  arabulant  sor 
le  chemin  de  fer  (ligne  du  Midi),  et  du  côté  du  Portugal, 
par  le  Bureau  frontière  d'Elvas. 

L'Office  des  Postes  de  Belgique  s'engage  à  supporter 
seul  les  frais  auxquels  donnera  lieu  le  transit  des  corres- 
poadances  prénentionnées  sur  le  territoire  Français;  et 
FOffice  des  Pestes  de  Portugal  prend  le  même  engagement 
qeant  au  parcours  sur  le  territoire  Espagnol. 

ART.  III. 

Les  lettres  ordinaires  et  les  échantillons  de  marchandt- 
ses  de  Belgique  pour  le  Portugal,  et,  réciproquement,  los 
lettres  ordinaires  et  les  échantillons  de  merchandises  du 
Portugal  pour  la  Belgique,  seront  toujours  envoyés  sons 
affranchíssement  préalable,  et  le  port  dô  pour  le  parcours 
entier  sera  payé  dans  les  Offices  de  destina tion. 

Les  journaux,  gazettes,  ouvrages  périodiques,  prospe- 
ctos, catalogues,  annonces  et  avis  divers  imprimés  et  litho- 
graphiés  seront  livrés,  de  part  et  d  aufre,  sans  décompte, 
chacun  des  deux  Offices  se  réservant  la  faculté  de  percevoir 
pour  ces  objets,  tant  au  départ  qu'à  rarrivée,  la  taxe  in- 
terne fixée  par  sa  propre  législation,  sans  préjudice  da 
droits  de  transit]  à  payer  aux  Offices  intermédiarres. 

Pour  jouir]  des  modérations  de  port  admises  dans  tes 
deux  Pays,  les  journaux,  ainsi  que  les  imprimés  désignés 
ci-dessus,  devront  être  envoyés  sous  bandes,  et  ne  conte- 
nir  aucune  écriture,  chiffre  ou  signe  quelconque  à  la  maio; 
ceux  qui  ne  réuniraient  pas  ces  conditions,  seront  considé- 
rés  comme  lettres,  et  traités  on  conséquence. 

Les  livrés,  brochures  et  autres  imprimés  non  mention- 
nés  dans  les  deux  paragraphes  précédents,  les  gravures  et 
les  lithographies,  à  1'exception  de  celles  qui  font  partie  des 
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de  periódicos  e  folhas  impressas  originarias  dos  dois  Es- 
tados. 

ART.  II. 

A  permutação  das  correspondências  entre  as  Adminis- 
trações de  Correios  respectivas  será  effectuada  em  maços 
fechados  uma  vez  por  dia,  a  saber:  por  parte  da  Bélgica, 
pelo  serviço  ambulante  do  caminho  de  ferro  (linha  do 
Mçio-dia),  e  por  parte  de  Portugal,  pela  Administração  do 
Correio  de  Elvas. 

A  Administração  das  Postas  da  Bélgica  obriga-se  a  fazer 
á  sua  custa  as  despezas  a  que  der  logar  o  transito  das  cor- 
respondências no  território  Francez  acima  mencionado;  e 
a  Administração  dos  Correios  de  Portugal  toma  o  mesmo 
encargo,  quanto  ao  transito  no  território  HespanhoL 

ART.  III. 

As  cartas  ordinárias  e  as  amostras  de  mercadorias  da 
Bélgica  para  Portugal,  e,  reciprocamente,  as  cartas  ordiná- 
rias e  as  amostras  de  mercadorias  de  Portugal  para  a  Bél- 
gica, serão  sempre  remettidas  sem  franquia  previa,  e  o  porte 
devido  pelo  transito  completo  será  pago  nas  Administrações 
do  seu  destino. 

Os  jornaes,  gazetas,  publicações  periódicas,  prospectos, 
catálogos»  annuncios  e  avisos  diversos  impressos  e  lithograr 
phados  serão  entregues,  de  ambas  as  partes,  sem  desconto, 
reservando-se  cada  uma  das  Administrações  a  faculdade  de 
perceber  por  estes  objectos,  tanto  na  partida  como  na  che- 
gada, o  porte  interno  fixado  pela  sua  própria  legislação, 
sem  prejuízo  dos  direitos  de  transito  pagáveis  ás  Adminis- 
trações intermédias. 

Pfcra  gosar  das  vantagens  nos  portes  admittidas  nos 
dois  Paizes,  os  jornaes,  assim  como  os  impressos  acima 
designados,  deverão  ser  remettidos  cintados,  e  não  conter 
eseripta  alguma,  algarismo  ou  signal  feito  á  mão;  aquelles 
que  não  reunirem  estas  condições,  serão  considerados  como 
cartas  e  porteados  como  taes. 

Os  livros,  folhetos  e  outros  impressos  não  mencionado* 
nos  dois  paragraphos  precedentes,  as  gravuras  e  as  litho- 
graphias,  á  excepção  d'aquellas  que  fazem  parte  dos  jor- 
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186*  journaux,  et  les  papiers  de  musique,  continueront  à  être 
M|10     assujettis  aux  dispositions  du  tarif  des  Douanes. 

ART.  IV. 

Les  habitants  des  deux  Pays  pourront  réciproquement 
se  transmettre  des  lettres  chargées,  aux  conditions  stipulées 
par  TArticle  v  de  la  présente  Convention. 

Dans  le  cas  ou  une  lettre  chargée  vieodrait  à  être  per- 
due,  celui  des  deux  Offices,  sur  le  territoire  duque!  la  perte 
aura  eu  lieu,  payera  à  1'autre  Office,  à  titre  de  dédomma- 
gement,  une  indemnité  de  cinquante  francs.  Les  réclama- 
tions  ne  seront  admises  que  dans  les  six  mois  qui  suivront 
la  date  de  la  livraison  dans  les  Bureaux  d'échange  respectifs. 

L'Office  des  Postes  de  Belgique  garantit  le  payement 
de  1'indemnité  dont  il  s'agit,  si  la  lettre  chargée  venait  à 
se  perdre  sur  le  territoire  Français;  et,  de  son  côté,  TOf- 
fice  de  Portugal  accorde  la  même  garantie,  pour  le  cas  oà 
la  perte  aurait  lieu  sur  le  territoire  Espagnol. 

ART.  v. 

Le  port  des  lettres  ordinaires  dont  le  poids  ne  dépas- 
sera  pas  sept  grammes  et  demi  en  Belgique,  et  deux  octa- 
ves  (ou  un  quart  d'once)  en  Portugal,  est  fixé  à  un  franc 
trente  centimes  en  Belgique,  et  à  deux  cent  quarante  réis 
en  Portugal. 

Les  lettres  d'un  poids  de  sept  grammes  et  demi  à  quinze 
grammes  inclusivement  en  Belgique,  et  de  deux  à  quatre 
octaves  en  Portugal,  payeront  deux  francs  soixante  centi- 
mes en  Belgique,  et  quatre  cent  quatre-vingt  réis  en  Por- 
tugal, et  ainsi  de  suite,  en  ajoutant  de  sept  grammes  et 
demi  en  sept  grammes  et  demi,  et  de  deux  octaves  en  deux 
octaves,  un  franc  trente  centimes  en  Belgique.  et  deux  cent 
quarante  réis  en  Portugal. 

En  ce  qui  concerne  les  lettres  chargées,  TOffice  en- 
voyeur  percevra  d'avance,  à  son  profit,  le  double  de  la  taxe 
due  pour  une  lettre  ordinaire  du  même  poids,  et  TOffice 
de  deslination  se  fera  payer,  de  son  côté,  le  port  ordinaire 
stipulé  pour  les  lettres  non  chargées. 
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naes,  e  os  papeis  de  musica»  continuarão  a  ficar  sujeitos  ás 
disposições  da  pauta  das  Alfandegas. 

ART.  IV. 

Os  habitantes  dos  dois  Paizes  poderão  reciprocamente 
mandar  cartas  registadas,  sob 'as  condições  estipuladas  no 
Artigo  v  da  presente  Convenção. 

No  caso  em  que  uma  caria  registada  viesse  a  perder- 
se,  aquella  das  duas  Administrações»  em  cujo  território  o 
extravio  tiver  occorrido,  pagará  á  outra  Administração»  a 
titulo  de  compensação»  uma  indemnisação  de  cincoenta 
francos.  As  reclamações  não  serão  admittidas  senão  dentro 
dos  seis  mezes  que  se  seguirem»  contados  da  data  da  en- 
trega nas  Administrações  respectivas  da  permutação. 

A  Administração  dos  Correios  da  Bélgica  garante  o  pa- 
gamento da  indemnisação  de  que  se  trata»  se  a  carta  regis- 
tada viesse  a  perder-se  no  território  Francez;  e,  pela  sua 
parte»  a  Administração  de  Portugal  concede  a  mesma  ga- 
rantia» no  caso  em  que  a  perda  tivesse  logar  no  território 
Hespanhol. 

ART.  v. 

O  porte  das  cartas  ordinárias»  cujo  peso  não  exceder 
oito  grammas  e  meio  na  Bélgica»  e  duas  oitavas  (ou  um 
quarto  de  onça)  em  Portugal»  é  fixado  em  um  franco  e 
trinta  centésimos  na  Bélgica  e  a  duzentos  e  quarenta  réis 
em  Portugal. 

As  cartas  do  peso  de  sete  grammas  e  meio  a  quinze 
grammas  inclusivamente  na  Bélgica»  e  de  duas  a  quatro 
oitavas  em  Portugal»  pagarão  dois  francos  sessenta  centési- 
mos na  Bélgica»  e  quatrocentos  e  oitenta  réis  em  Portugal» 
e  assim  successivamente,  augmentando  de  sete  grammas  e 
meio  em  sete  grammas  e  meio,  e  de  duas  em  duas  oitavas» 
um  franco  e  trinta  centésimos  na  Bélgica»  e  duzentos  e  qua- 
renta réis  em  Portugal. 

Pelo  que  respeita  ás  cartas  registadas,  a  Administração 
que  as  enviar  perceberá  adiantadamente,  em  beneficio  pró- 
prio, o  dobro  da  taxa  devida  por  uma  carta  ordinária  do 
mesmo  peso,  e  a  Administração  a  que  se  destinar  cobrará, 
pela  sua  parte,  o  porte  ordinário  estipulado  para  as  cartas 
não  registadas. 
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Les  échantillons  de  marchandises  sans  valeur,  présentés 
sous  bandes,  ou  de  manière  à  ne  laisser  aucun  doule  sor 
leur  oature,  et  ne  contenant  d'autre  écriture  que  des  nu- 
méros  d'ordre  ou  des  marques,  payeront  la  moitié  du  port 
fixé  pour  les  lettres  ordinaires  du  méme  poids,  sans  que 
ce  port  puisse  néanmoins  être  inférieur  à  celui  d'une  lettre 


Les  correspondances  mal  dirigées,  ou  adressées  à  des 
destinataires  ayant  changé  de  résidence,  seront,  sans  aucun 
délai,  réciproquementrenvoyées  par  lesBureaux  d'échange 
respectifs. 

Les  lettres  ordinaires  ou  chargées,  les  échantillons  de 
marchandises,  les  journaux  et  imprimés  tombés  en  rebut 
pour  quelque  cause  que  ce  soit,  seront  conservés  par  chacun 
des  deux  Offices  jusquà  lexpiration  des  délais  fixés  pour 
en  opérer  Touverture. 

Les  deux  Offices  se  communiqueront,  à  la  fin  de  cha- 
que  mois,  une  liste  de  ces  objets,  afin  d'en  faciliter  la  re- 
cherche  en  cas  de  réclamation;  quant  aux  lettres  qui,  après 
ouverture,  seraient  reconnues  contenir.  des  valeurs,  elles 
seront  réciproquement  renvoyées,  pour  être  restituées  aux 
expéditeurs,  contre  acquit  de  la  taxe  due  à  raison  de  leur 
double  parcours. 


L'Office  des  Postes  de  Belgique  et  TOffice  des  Postes 
de  Portugal  régleront,  de  coramun  accord,  la  forme  des 
feuilles  d'avis  devant  servir  à  la  transmission  réciproque  des 
correspondances,  ainsi  que  toutes  autres  mesures  de  détail 
et  d'ordre  qui  pourraient  faciliter  1'exécution  des  stipula- 
tions  susmentionnées. 

ART.  VIII. 

La  présente  Gonvention  aura  force  et  valeur,  à  partir 
du  jour  dont  les  deux  Parties  conviendront,  et  elle  restera 
obligatoire  jusquau  ler  Octobre  1855. 

Si  la  dite  Convention  n'est  pas  dénoncée  six  mois  avant 
lexpiration  de  ce  terme,  elle  continuera  d' être  obligatoire 
d'anhée  en  année,  jusqu  à  ce  que  1'une  des  deux  Parties 


simple. 


ART.  VI. 


ART.  VII. 
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As  amostras  de  fazendas  sem  valor,  apresentadas  de-  im 
baixo  de  cintas,  ou  de  modo  que  não  deixem  nenhuma 
duvida  sobre  a  sua  natureza,  e  não  contendo  outro  escrípto 
alem  dos  números  de  ordem  ou  sigriaes,  pagarão  metade 
do  porte  fixado  para  as  cartas  ordinárias  do  mesmo  peso, 
sem  que  todavia  esse  porte  possa  ser  inferior  ao  de  uma 
carta  singela. 

ART.  vi. 

Ais  correspondências  mal  dirigidas,  ou  dirigidas  a  indi- 
víduos que  tenham  mudado  de  residência,  serão  sem  demora 
alguma  reciprocamente  reenviadas  pelas  Repartições  respe- 
ctivas da  permutação. 

As  cartas  ordinárias  ou  registadas,  as  amostras  de  fa- 
zendas, os  jornaes  e  impressos  caídos  em  refugo,  por  qual- 

3uer  motivo  que  seja,  serão  conservados  por  cada  uma  das 
uas  Administrações  até  á  expiração  dos  prasos  marcados 
para  se  proceder  á  sua  abertura. 

As  duas  Administrações  enviarão  uma  á  outra,  no 
fim  de  cada  mez,  uma  lista  d 'estes  objectos,  para  facili- 
tar a  busca  em  caso  de  reclamação;  quanto  ás  cartas,  em 
que,  depois  de  abertas,  se  reconhecer  conterem  valores, 
serão  reciprocamente  reenviadas,  para  serem  restituídas  a 
quem  as  houver  mandado,  abonado  o  porte  devido  na  ra- 
são  de  seu  duplicado  transito. 

ART.  VII. 

A  Administração  dos  Correios  da  Bélgica  e  a  dos  Cor- 
reios de  Portugal  regularão,  de  commum  accordo,  a  fórma 
das  facturas,  que  deverão  servir  para  a  transmissão  reci- 
proca das  correspondências,  assim  como  todas  as  outras 
medidas  regulamentares,  que  podérem  facilitar  a  execução 
das  estipulações  acima  mencionadas. 


ART.  VIII. 

A  presente  Convenção  terá  força  e  validade,  a  começar 
do  dia  em  que  as  duas  Partes  convierem,  e  será  obrigató- 
ria até  ao  1.°  de  Outubro  de  1855. 

Se  a  dita  Convenção  não  for  denunciada  seis  mezes  antes 
da  expiração  d'este  praso,  continuará  a  ser  obrigatória  de 
anno  em  anno,  até  que  uma  das  Partes  Contratantes  tenha 

TOM.  TU.  St 
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18»  Gontractantes  ait  annoncé  à  1'autre,  mais  six  móis  à  1'avau- 
*i*     ce,  son  intention  d'en  faire  cesser  les  effets. 

Pendant  ces  six  derniers  mois,  la  Convention  continuera 
d'avoir  son  exécution  pleine  et  entière. 


La  présente  Convention  sera  ratifié  par  Sa  Majesté  la 
Reine  de  Portugal  et  par  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  et 
les  ratifications  en  seront  échangées  à  Bruxelles,  aussitôt 
que  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  si- 
gné  la  présente  Convention,  et  y  ont  apposé  leurs  cachets. 

Fait  à  Bruxelles,  le  2  Mai  1852. 


Baron  de  Seisal.  Emile  Van  Hoorebeke. 


Déclaration  annexe  à  la  Convention  Postale  entre 
le  Portugal  et  la  Belgique. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes,  pour  compléter  les 
dispositions  de  la  Convention  Postale  conclue,  en  date  de  ce 
jour,  entre  le  Portugal  et  la  Belgique,  ayant  reconnu  la 
nécessité  d'échanger  des  déclarations  spéciales  concernant  le 
transit  des  correspondances,  les  soussignés  sofct  convenus  de 
ce  qui  suit: 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Catholique  sera  prié 
d'accorder,  à  des  conditions  déterminées,  le  transit,  en  dé- 
pécbes  closes,  sur  le  territoire  Espagnol,  des  correspondan- 
ces entre  le  Portugal  et  la  Belgique,  et  vice-versâ.  Le  Gou- 
vernement de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  le  Gouvernement 


ART.  IX. 


(L.  S.) 


(L.  S.) 
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annunciado  á  outra,  mas  com  seis  mezes  de  antecipação,  a 
sua  intenção  de  fazer  cessar  os  seus  effeitos. 

Durante  estes  seis  últimos  mezes  a  Convenção  conti- 
nuará em  plena  e  inteira  execução. 

ART.  IX. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  por  Sua  Mages- 
tade  a  Bainha  de  Portugal  e  por  Sua  Magestade  El-Rei  dos 
Belgas,  e  as  ratificações  serão  trocadas  em  Bruxeílas,  logo- 
que  seja  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respecti- 
vos assignaram  a  presente  Convenção,  e  lhe  pozeram  os  seus 
respectivos  sêllos. 

Feita  em  Bruxeílas,  a  2  de  Maio  de  1852. 


Barão  de  Seisal.  Emilio  Van  Hoorebeke. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


(TRJLDUCÇiO  PARTÍCULAS.} 


Declaração  annexa  á  Convenção  Postal  entre  Portugal 
e  a  Bélgica. 

Tendo  as  Altas  Partes  Contratantes,  a  fim  de  completa- 
rem as  disposições  da  Convenção  Postal,  concluída  na  data  de 
hoje,  entre  Portugal  e  a  Bélgica,  reconhecido  a  necessidade 
de  trocar  declarações  especiaes  concernentes  ao  transito  das 
correspondências,  convieram  os  abaixo  assignados  no  se- 
guinte: 

Ao  Governo  de  Sua  Magestade  Catholica  se  pedirá  que 
conceda,  com  determinadas  condições,  o  transito,  em  maços 
fechados,  pelo  território  Hespanhol,  das  correspondências 
entre  Portugal  e  a  Bélgica,  e  vice-versâ.  O  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  e  o  Governo  de  Sua  Magestade  EI- 
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im  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges  feront  immédiatemcnt  det 
ouvertures  à  cet  effet. 

L'échange  des  ratifications  et  l'exécution  de  la  Con- 
vention  Postale  auront  lieu,  dès  que  cette  négociation  aura 
conduit  à  up  résultat  conforme  aux  intentions  des  Gouver- 
nements  intéressés. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  de  Sa  Majesté  la 
Reine  de  Portugal  et  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges  ont 
signé  la  présente  déclaration,  et  y  ont  apposé  leurs  sceaux. 


Fait  à  Bruxelles,  ce  2  Mai  1852. 


Baron  de  Seisal. 


Emile  Van  Hoorebeke. 


(L.  S.) 


(L.  S.) 
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Rei  dos  Belgas  entabolarâo  immediatamente  negociações  ig* 
para  este  fim.  t  0 

A  troca  das  ratificações  e  a  execução  da  Convenção 
Postal  terão  logar  tão  depressa  esta  negociação  tiver  con- 
duzido a  um  resultado  conforme  com  as  intenções  dos  Go- 
vernos interessados. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
a  Rainha  de  Portugal  e  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Bel- 
gas assignaram  a  presente  declaração,  e  a  sellaram  com  seus 


séllos. 


Feita  em  Bruxellas,  a  2  de  Maio  de  1852. 


Barão  de  Seisal. 


Emilio  Van  Hoorebeke. 


(L.  S.) 


(L.  S.) 


ACTO  ADDICIONAL  À  CARTA  CONSTITUCIONAL  DA  MONARCHIA 
PORTCGCEZA,  MANDADO  PUBLICAR  PELA  CARTA 
DE  LEI  DE  5  DE  JULHO  DE  1858. 


Dona  Maria 9  por  Graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal 
e  dos  Àlgarves,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  súbditos, 
que  as  Côrtes  Geraes  decretaram,  e  Eu  Sanccionei  o  Acto 
Addicional  abaixo  transcripto,  que,  na  conformidade  com 
o  que  determina  o  Artigo  cxliii  da  Carta  Constitucional 
da  Monarchia,  (i)  fica  junto  á  Constituição  do  Estado,  e  é  do 
teor  seguinte: 


ACTO  ADDICIONAL 

A  CARTA  CONSTITUCIONAL  DA  MONARCHIA. 
Das  Côrtes. 

ART.  I. 

É  da  attribuiçao  das  Côrtes  reconhecer  o  Regente,  ele- 
ger a  Regência  do  Reino  no  caso  previsto  pelo  Artigo  xcm 
da  Carta,  e  marcar-lhes  os  limites  da  sua  auctoridade. 

§  1.°  A  disposição  d'este  ATtigo  por  nenhum  modo  al- 
tera o  que  foi  estabelecido  pela  Lei  de  7  de  Abril  de  1846, 
em  dispensa  do  Artigo  xcm  da  Carta  Constitucional  da 
Monarchia. 

§  2.°  Fica  d'este  modo  emendado  o  §  2.°  do  Artigo 
xv  da  Carta. 

ART.  II. 

O  Deputado  que,  depois  da  eleição,  aceitar  mercê  ho- 
norifica, emprego  retribuído,  ou  commissâo  subsidiada, 

(1)  Vide  nossa  CollecçSo  de  Tratados,  Tom.  V,  pag.  511. 
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sendo  o  despacho  dependente  da  livre  escolha  do  Governo, 
perde  o  logar  de  Deputado;  e  fica,  para  a  sua  reeleição, 
comprehendido  nas  disposições  que  devem  regular  a  elegi- 
bilidade dos  Empregados  públicos,  segundo  vae  prescripto 
no  Artigo  ix  do  presente  Acto  Addicional. 

§  1.°  Não  perde  o  logar  de  Deputado  aquelle  que  sair 
da  Camara,  na  conformidade  do  Artigo  xxxm  da  Carta. 

§  2.°  Fica  d'este  modo  confirmada  e  ampliada  a  dis- 
posição do  Artigo  xxviii  da  Carta  Constitucional. 


ART.  III. 

Em  caso  de  urgente  necessidade  do  serviço  publico  po- 
derá cada  uma  das  Camaras,  a  pedido  do  Governo,  per- 
mittir  aos  seus  membros,  cujo  emprego  se  exerce  na  ca- 
pital, que accumulem  o  exercício  delle  com  o  das  funcções 


§  único.  Ficam  d'este  modo  interpretados  os  Artigos 
xxxi  e  xxxiii  da  Carta  Constitucional. 


Das  Eleições. 


ART.  IV. 

A  nomeação  dos  Deputados  é  feita  pela  eleição  directa. 

ART.  V. 

Todo  o  cidadão  Portuguez  que  estiver  no  goso  de  seus 
direitos  civis  e  políticos  é  eleitor,  uma  vez  que  prove: 

I.  Ter  de  renda  liquida  annual  100/000  réis  prove- 
nientes de  bens  de  raiz,  capitães,  commercio,  industria,  ou 
emprego  inamovível; 

II.  Ter  entrado  na  maioridade  legal. 

§  1.°  Serão  considerados  maiores  os  que,  tendo  21  an- 
nos  de  idade,  estejam  em  uma  das  seguintes  qualificações: 

I.  Clérigos  de  ordens  sacraá; 

II.  Casados; 

III.  Officiaes  do  Exercito  ou  da  Armada ; 

IV.  Habilitados  por  titulos  litterarios,  na  conformidade 
da  Lei. 

§  2.°  Os  habilitados  pelos  referidos  titulos  litterarios 
são  igualmente  dispensados  de  toda  a  prova  do  censo. 
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ART.  VI. 

São  excluídos  de  votar: 

I.  Os  creados  de  servir,  nos  quaes  se  Dão  compreben- 
dem  os  guardas-livros  e  caixeiros  das  casas  de  commerckv 
os  creados  da  Gasa  Real,  que  não  forem  de  galão  branco, 
e  os  administradores  de  fazendas  ruraes  e  fabricas; 

II.  Os  que  estiverem  interdictos  da  administração  de 
seus  bens,  e  os  indiciados  em  pronuncia,  ratificada  pelo 
Jury,  ou  passada  em  Julgado; 

III.  Os  libertos. 

ART.  VII. 

Todos  os  que  téem  direito  de  votar  são  hábeis  para  se- 
rem eleitos  Deputados  sem  condição  de  domicilio,  resides*- 
cia  ou  naturalidade. 

§  único.  Exceptuam-se: 

I.  Os  estrangeiros  naturalisados; 

II.  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  réis 
400$000  provenientes  das  mesmas  fontes,  declaradas  no 
Artigo  v  do  presente  Acto  Addicional,  ou  nâo  forem  habi- 
litados com  os  graus  e  titulos  litterarios  de  que  trata  o  §, 
2.°  do  mesmo  Artigo. 

ART.  VIII. 

Aquelles  que  nâo  téem  direito  de  votar  na  eleição  dos 
Deputados,  nâo  podem  votar  nas  eleições  para  qualquer 
outro  cargo  publico. 

ART.  IX. 

A  Lei  Eleitoral  determinará: 

I.  O  modo  pratico  das  eleições,  e  o  numero  dos  De- 
putados relativamente  á  população  do  Reino; 

II.  Os  empregos  que  sâo  incompatíveis  com  o  logar  de 
Deputado; 

III.  Os  casos  em  que,  por  motivo  do  exercício  de  func- 
çSes  publicas,  alguns  cidadãos  devam  ser  respectivamente 
inelegíveis ; 

IV.  O  modo  e  fórma  por  que  se  deve  fazer  a  prova  do 
censo  nas  diversas  Provincias  do  Continente  do  Reino,  das 
Ilhas  adjacentes  e  do  Ultramar; 

V.  Os  titulos  litterarios  que  sâo  supplemento  de  idade, 
e  que  dispensam  da  prova  do  censo. 

§  único.  Ficam  (Teste  modo  revogados  e  alterados  os 
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ÂrtlgOS  LXIII,   LXIV,  LXV,  LXVI,  LXV1I,  LXVIII,  LXIX  6 

ui  da  Carta  Constitucional. 

Do  Poder  Executivo. 
art.  x. 

Todo  o  Tratado»  Concordata  e  Convenção,  que  o  Go- 
verno celebrar  com  qualquer  Potencia  estrangeira»  será, 
antes  de  ratificado,  approvado  pelas  Côrtes  em  sessão  se- 
creta. 

§  único.  Ficam  d' este  modo  reformados  e  ampliados  os 
§§  8.°  e  14.°  do  Artigo  lxxv  da  Carta  Constitucional. 

Das  Camaras  Municipaes. 

ART.  XI.  / 

Em  cada  Concelho  uma  Camara  Municipal»  eleita  di- 
rectamente pelo  povo»  terá  a  administração  económica  do 
Município  na  conformidade  das  Leis. 

§  único.  Ficam  d'este  modo  revogados  e  substituídos 
os  Artigos  cxxxm  e  cxxxiv  da  Carta  Constitucional. 

Da  Fazenda  Nacional. 

ART.  XII. 

Os  impostos  são  votados  annualmente;  as  Leis  que  os 
estabelecem  obrigam  sómente  por  um  anno. 

§  1.°  As  sommas  votadas  para  qualquer  despeza  pu- 
blica» não  podem  ser  applicadas  para  outros  fins,  senão  por 
uma  Lei  especial  que  auctorise  a  transferencia. 

§  2.°  A  administração  e  arrecadação  dos  rendimentos 
do  Estado  pertence  ao  Thesouro  Publico»  salvo  nos  casos 
exceptuados  pela  Lei. 

§  3.°  Haverá  um  Tribunal  de  Contas,  cuja  organisação 
e  attribuiçôes  serão  reguladas  pela  Lei. 

§  4.°  Ficam  d'este  modo  reformados  e  alterados  os 
Artigos  cxxxvi,  cxxxvn  e  cxxxviii  da  Carta  Constitu- 
cional. 

ART.  XIII. 

Nos  primeiros  quinze  dias  depois  de  constituída  a  Ca- 
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mara  dos  Deputados,  o  Governo  lhe  apresentará  o  orça- 
mento da  receita  e  despeza  do  anno  seguinte;  e  no  pri- 
meiro mez9  contado  da  mesma  data,  a  conta  da  gerência  do 
anno  findo,  e  a  conta  do  exercicio  annual  ultimamente  en- 
cerrado na  fórma  da  Lei. 

§  único.  Ficam  d'este  modo  reformados  os  Artigos 
cxxxvi,  cxxxvh  e  cxxxvm  da  Carta  Constitucional. 

Disposições  geraes. 

ART.  XIV. 

Cada  uma  das  Camaras  das  Côrtes  tem  o  direito  de  pro- 
ceder, por  meio  de  Commissôes  de  Inquérito,  ao  exame 
de  qualquer  objecto  da  sua  competência. 

§  único.  Ficam  d  este  modo  addicionados  e  ampliados 
os  Artigos  xxxvi,  §  1.°,  e  cxxxix  da  Carta  Constitu- 
cional. 

ART.  XV. 

As  Províncias  Ultramarinas  poderão  ser  governadas  por 
Leis  especiaes,  segundo  o  exigir  a  conveniência  de  cada 
uma  d'ellas. 

§  1.°  Não  estando  reunidas  as  Côrtes,  o  Governo,  ou- 
vidas e  consultadas  as  estações  competentes,  poderá  decre- 
tar em  Conselho  as  providencias  legislativas  que  forem 
julgadas  urgentes. 

§  2.°  Igualmente  poderá  o  Governador  Geral  de  uma 
Província  Ultramarina  tomar,  ouvido  o  seu  Conselho  de 
Governo,  as  providencias  indispensáveis  para  acudir  a  al- 
guma necessidade  tão  urgente  que  não  possa  esperar  pela 
decisão  das  Côrtes  ou  do  Governo. 

§  3.°  Em  ambos  os  casos  o  Governo  submetterá  ás 
Côrtes,  logoque  sc  reunirem,  as  providencias  tomadas. 

§  4.°  Fica  d'este  modo  determinada  a  disposição  do 
Artigo  cxxxu  da  Carta  Constitucional,  relativamente  ás 
Províncias  Ultramarinas. 

ART.  XVI. 

É  abolida  a  pena  de  morte  nos  crimes  políticos,  os 
quaes  serão  declarados  por  uma  lei. 

§  único.  Fica  d'estc  modo  ampliado  o  §  18.°  do  Ar- 
tigo cxlv  da  Carta  Constitucional. 
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Pelo  que  Mando  a  todas  as  Auetoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  do  presente  Acto  Addicional  per- 
tencer, que  o  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tio 
inteiramente  como  n'elle  se  contém. 

Os  Ministros  e  Secretários  d'Estado  das  differentès  Re- 
partições o  façam  imprimir,  publicar,  correr,  cumprir  e 
guardar.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos  5  de  Julho 
de  1852. 

RAINHA,  com  Rubrica  e  Guarda. 


Duque  de  Saldanha. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Antonio  Luiz  de  Seabra. 

Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Visconde  d'Almeida  Garrett. 

Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 


Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  Tendo  sanc- 
cionado  o  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia,  decretado  pelas  Côrtes  Geraes  em  2  de  Julho  do 
corrente  anno;  Manda  cumprir  o  mesmo  Acto  Addicional 
tio  inteiramente  como  n  elle  se  contém,  pela  fórma  retrò 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 


José  Carlos  Rodrigues  Sette  a  fez. 


185* 
Julho 
5 
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TRATADO  DE  AMISADE,  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A 
JUSTO  JOSÉ  DE  URQUIZA,  DIRECTOR  PROVISÓRIO  DA  CON 
9  DE  AGOSTO  DE  1858,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  POR 
ARGENTINA  EM  6  DE  JULHO  DO  DITO  ANNO,  SENDO  AS  RA 
PARANÁ. 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade,  etc. 


1882  Oua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  dos 

^J8*0     Âlgarves,  etc.,  e  o  Excellentissimo  Senhor  Director  provi- 
sório da  Confederação  Argentina,  Brigadeiro  D.  Justo  José 
de  Urquiza,  igualmente  animados  do  desejo  de  estreitar  os 
laços  de  amisade,  que  felizmente  existem  entre  as  duas  Na- 
ções, e  promover  os  interesses  communs  do  seu  commercio 
e  navegação,  por  meio  de  um  Tratado  que  regule  as  ditas 
relações  e  interesses;  e  tendo  também  em  consideração,  que 
o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  foi  o  primeiro  que 
reconheceu  a  independência  da  Republica  Argentina;  no- 
mearam para  esse  fim  Seus  Plenipotenciários,  a  saber:  Sua 
Magestade  Fidelissima  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Âlgar- 
ves, etc,  ao  Commendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Bento 
de  Aviz,  condecorado  com  varias  Medalhas  de  differentes 
campanhas,  e  Seu  Encarregado  de  Negócios  e  Cônsul  Geral 
na  Confederação  Argentina,  Leonardo  de  Sousa  Leite  Aze- 
vedo; e  o  Excellentissimo  Senhor  Director  provisório  da 
Conderaçâo  Argentina,  ao  Excellentissimo  Senhor  Ministro 
de  Relações  Exteriores  da  mesma,  Doutor  D.  Luiz  José  de 
la  PefSa;  os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  ple- 
nos poderes,  que  acharam  em  boa  e  devida  fórma,  convie- 
ram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  liberdade  reciproca  de  commercio  e  navegação 
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RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  E  O  BRIGADEIRO  D. 
FEDERAÇÃO  ARGENTINA,  ASSIGNADO  EM  BUENOS  AYRES  A 
TUGAL  EM  86  DE  MARÇO  DE  1855,  E  PELA  DA  CONFEDERAÇÃO 
TIF1CAÇÒES  TROCADAS  NESTA  ULTIMA  DATA  NA  CIDADE  DE 


En  el  nombre  de  la  Santisima  é  Indivisible  Trinidad,  ele. 


E.  Excelentisimo  Sefíor  Director  provisório  de  la  Gon-  1852 
federacion  Arjentina,  Brigadier  D.  Justo  José  de  Urquiza,  *ê**xo 
y  Su  Majestad  Fidelísima  la  Reina  de  Portugal  y  de  los  Al- 
garves,  etc,  igualmente  animados  dei  deseo  de  estrechar  los 
lazos  de  amistad,  que  felizmente  existen  entre  las  dos  Na- 
ciones,  y  promover  los  intereses  comunes  de  su  comercio  y 
navegacion,  por  médio  de  un  Tratado  que  regule  dichas  re- 
laciones é  intereses,  y  teniendo  tarabien  en  consideracion 
que  el  Gobierno  de  Su  Majestad  Fidelísima  fué  el  primero 
que  reconoció  la  independência  de  la  República  Arjentina, 
han  nombrado  para  ese  fin  por  Sus  Plenipotenciários,  á  sa- 
ber: el  Excelentisimo  Seilor  Director  provisório  de  la  Con- 
federacion  Arjentina,  al  Ministro  de  Relaciones  Exteriores 
de  la  misma,  Doctor  D.  Luiz  José  de  la  Pefia;  y  Su  Ma- 
jestad Fidelísima  la  Reina  de  Portugal  y  de  los  Algarves, 
etc.,  á  Su  Sefioría  el  Comendador  de  la  Órden  Militar  dé 
San  Benito  de  Aviz,  condecorado  com  varias  Medallas  de 
diferentes  campadas,  y  Su  Encargado  de  Negócios  y  Côn- 
sul General  en  la  Confederacion  Arjentina,  D.  Leonardo 
de  Sousa  Leite  Azevedo;  los  cuales,  despues  de  haberse 
cangeado  sus  plenos  poderes,  y  encontrándolos  en  buena  y 
debida  forma,  convinieron  en  los  Artículos  siguientes: 

ART.  I. 

Habrá  libertad  recíproca  de  comercio  y  navegacion  en- 
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i*N  entre  os  Estados  de  Sua  Mflgestade  Fidelíssima  e  a  Confe- 
Ag98t0  deração  Argentina.  Os  súbditos  de  cada  um  dos  Estados 
respectivos  poderão  frequentar  livre  e  seguramente  todos  os 
logares,  enseadas,  rios,  portos  e  paragens  do  outro,  onde  o 
commercio  estrangeiro  é  permittido  ou  o  for  no  futuro;  e 
ali  gosarão,  quanto  ás  suas  propriedades,  da  mesma  protec- 
ção e  das  mesmas  garantias  que  os  nacionaes,  conforman- 
do-se  todavia  ás  leis  e  regulamentos  do  paiz,  e  ao  pagamento 
dos  mesmos  impostos.  Não  se  comprehendem  todavia  nes- 
tas franquezas  dadas  ao  commercio  estrangeiro  as  que  ao 
presente  tenha  ou  podesse  ter  o  commercio  dos  Estados 
ribeirinhos  do  Rio  da  Prata  ou  de  seus  afluentes. 

ART.  II. 

Os  navios  respectivos,  de  porte  de  mais  de  cento  e  vinte 
toneladas,  que  forem  aos  portos  de  uma  ou  da  outra  Parte 
Contratante,  em  lastro  ou  carregados,  serão  tratados  tanto 
á  sua  entrada,  como  á  sua  saída,  no  mesmo  pé  que  os  na- 
vios nacionaes,  quanto  aos  direitos  de  porto,  de  tonelagem, 
de  pharoes,  de  pilotagem,  assim  como  quanto  a  qualquer  ou- 
tro direito  ou  imposto,  de  qualquer  espécie  ou  denominação 
que  seja,  quer  se  cobre  para  o  Estado,  ou  para  quaesquer 
corporações  ou  indivíduos. 

ART.  III. 

Todas  as  mercadorias  e  objectos  de  commercio  que  fo- 
rem producção  do  solo  ou  da  industria  dos  dois  Estados 
respectivos,  cuja  importação  ou  exportação  é  permittida  aos 
navios  nacionaes  de  uma  das  Partes  Contratantes,  poderão 
igualmente  ser  importados  ou  exportados  nos  navios  da  ou- 
tra, sem  serem  sujeitos  a  maiores  ou  diversos  direitos  de 
entrada  ou  de  saída,  de  qualquer  denominação  que  sejam,  do 
que  se  as  mesmas  mercadorias  ou  objectos  tivessem  sido  im- 
portados ou  exportados  em  navios  nacionaes.. 

ART.  IV. 

Tôdas  as  mercadorias  e  todos  os  objectos  de  commer- 
cio, que  não  forem  producção  do  solo  ou  da  industria  dos 
Estados  submettidos  ao  dominio  de  uma  ou  de  outra  das 
duas  Partes  Contratantes,  cuja  exportação  é  permittida  aos 
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tre  Ia  Confederacion  Arjentina  y  los  Estados  de  Su  Majes-  185* 
tad  Fidelísioia.  Los  súbditos  de  cada  uno  de  los  Estados  A8£8t0 
respectivos  podrán  frecuentar  libre  y  seguramente  todos  los 
lugares,  ensenadas,  rios,  puertos  y  parajes  dei  otro,  donde 
el  comercio  extranjero  es  permitido,  ó  lo  fuere  en  lo  futu- 
ro; y  gozarán  allí,  en  cuanto  á  sus  propiedades,  de  la  mis- 
ma  proteccion  y  de  las  mismas  garantias  que  los  naciona- 
les,  conformándose,  sin  embargo,  á  las  leyes  y  reglamentos 
dei  país,  y  pagando  los  mismos  impuestos.  No  se  compren- 
deo,  sin  embargo,  en  estas  franquicias  dadas  al  comercio 
extranjero  las  que  al  presente  tenga  ó  pudiese  tener  el  co- 
mercio de  los  Estados  ribereflos  dei  Rio  de  la  Plata  ó  sus 
afluentes. 

ART.  II. 

Los  buques  respectivos,  de  porte  de  mas  de  ciento  y 
veinte  toneladas,  que  fueren  á  los  puertos  de  la  una  ó  de 
la  otra  Parte  Contratante,  en  lastre  ó  cargados,  serán  tra- 
tados, tanto  á  su  entrada,  como  á  su  salida,  bajo  el  mismo 
pié  que  los  buques  nacionales,  en  cuanto  á  los  derechos  de 
puerto,  de  tonelaje,  de  fanales,  de  pilotaje,  así  como  en  cuanto 
á  cualquier  otro  derecho  ó  impuesto,  de  cualquier  espécie 
ó  denominacion  que  sea,  ya  se  cobre  para  el  Estado,  ya  para 
cualesquiera  corporaciones  ó  indivíduos. 

ART.  III. 

Todas  las  mercaderías  y  objetos  de  comercio  que  fueren 
produccion  dei  suelo  ó  de  la  industria  de  los  dos  Estados 
respectivos,  cuya  importacion  ó  exportacion  es  permitida 
à  los  buques  nacionales  de  una  de  las  Partes  Contratantes, 
podrán  igualmente  ser  importados  ó  exportados  en  buques 
de  la  otra,  sin  ser  sujetos  á  mayores  ó  diversos  derechos  de  * 
entrada  ó  de  salida,  de  cualquier  denominacion  que  sean, 
como  si  las  mismas  mercaderías  ó  objetos  hubiesen  sido  im- 
portados ó  exportados  en  buques  nacionales. 

ART.  IV. 

Todas  las  mercaderías  y  todos  los  objetos  de  comercio, 
que  no  fueren  produccion  dei  suelo  ó  de  la  industria  de  los 
Estados  sometidos  al  dominio  de  una  ó  de  otra  de  las  dos 
Partes  Contratantes,  cuya  exportacion  es  permitida  á  los 
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navios  nacionaes  de  um  dos  Estados  respectivos,  poderio 
ser  igualmente  exportados  nos  navios  do  outro,  sem  paga- 
rem direitos  de  saída  maiores  ou  diversos,  de  qualquer  de- 
nominação que  sejam,  do  que  se  as  mesmas  mercadorias  e 
objectos  tivessem  sido  exportados  em  navios  nacionaes. 

ART.  V. 

Não  se  imporão  nos  Estados  de  cada  uma  das  Partes 
Contratantes  direitos  maiores  sobre  a  importação  ou  expor- 
tação, legalmente  feita,  pelos  navios  da  outra,  de  todos  e 
quaesquer  géneros  e  mercadorias,  dos  que  os  que  forem 
pagos  pelos  navios  da  nação  mais  favorecida  na  importação 
ou  exportação  de  iguaes  géneros  ou  mercadorias.  Em  ne- 
nhum dos  dois  paizes  se  porá  restricção  ou  prohibição  al- 
guma na  importação  ou  exportação  de  géneros  da  produo- 
ção  do  solo  ou  da  industria  do  oútro,  que  não  seja  applicavel 
a  qualquer  outra  nação.  A  importação  das  fazendas  da  Ásia 
em  Portugal,  e  a  exportação  que  do  mesmo  Reino  se  faz 
do  vinho  do  Porto,  ficam  sujeitas  aos  seus  respectivos  re- 
gulamentos. 

ART.  VI. 

Serão  considerados  navios  Portuguezes,  ou  da  Confede- 
ração Argentina,  para  gosarem  do  beneficio  d'este  Tratado, 
aquelles  que  navegarem  debaixo  da  bandeira  e  segundo  as 
leis  de  cada  um  dos  respectivos  paizes  a  que  pertencerem. 

ART.  VII. 

Nenhuma  das  estipulações  do  presente  Tratado  será  ap- 
plicavel ao  commercio  de  cabotagem  entre  os  portos  per- 
tencentes a  Portugal  ou  á  Confederação  Argentina,  porque 
cada  uma  das  Partes  Contratantes  fazem  d'elle  expressa  re- 
serva para  os  navios  nacionaes. 

ART.  VIII. 

Será  permittido  aos  navios  da  Confederação  Argentina 
irem  directamente  dos  portos  da  mesma  Confederação  aos 
porto3  dos  Dominios  Ultramarinos  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, que  estão  ou  de  futuro  vierem  a  estar  abertos  para 
os  navios  de  qualquer  nação  estrangeira,  e  importar  todas 
as  mercadorias  e  objectos  de  commercio  que  forem  produc- 
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buques  nacionales  de  uno  de  los  Estados  respectivos,  podráo  1$W 
igualmente  ser  exportados  en  los  buques  dei  otro,  sin  pagar  *9St0 
derechos  de  salida,  mayores  ó  diversos,  de  cualquiera  de- 
oominacion  que  sean,  lo  mismo  que  si  las  mercaderías  ó 
objetos  bubieseo  sido  exportados  eo  buques  nacionales. 

ART.  V. 

No  se  impondrán  en  los  Estados  de  cada  una  de  las 
Partes  Contratantes  mayores  derechos  sobre  la  importacion 
6  exportacion,  legalmente  hecha,  por  buques  de  la  otra,  de 
todos  y  cualesquiera  géneros  y  mercaderías,  que  los  que 
fueren  pagados  por  los  buques,  de  Ia  nacion  mas  favoreci- 
da, en  la  importacion  ó  exportacion  de  iguales  géneros  ó 
mercaderías.  En  ninguno  de  los  dos  países  se  pondrá  res- 
triccion  alguna  en  la  importacion  ó  exportacion  de  géneros 
de  produccion  dei  suelo  ó  de  industria  dei  otro,  que  no  sea 
aplicable  á  cualquiera  otra  nacion.  La  importacion  de  mer- 
caderías dei  Ásia  en  Portugal,  y  la  exportacion  que  dei  mis- 
mo Reino  se  hace  dei  vino  de  Oporto,  quedan  sujetas  á  sus 
respectivos  reglamentos. 

ART.  VI. 

Serán  considerados  buques  de  la  Confederacion  Arjen- 
tina,  ó  Portugueses,  para  gozar  dei  beneãcio  de  este  Tra- 
tado, los  que  navegaren  hajo  la  bandera  y  segun  las  leyes 
de  cada  uno  de  los  respectivos  países  á  que  pertenecieren. 

ART.  VII. 

Ninguna  de  las  estinulaciones  dei  presente  Tratado  será 
aplicable  al  comercio  de  cabotaje  entre  los  puertos  perte- 
necientes  á  la  Confederacion  Arjentina,  ó  á  Portugal,  por- 
que cada  una  de  las  Partes  Contratantes  bacen  de  él  ex- 
presa  reserva  para  los  buques  nacionales. 

ART.  VIII. 

Será  permitido  á  los  buques  de  la  Confederacion  Arjen- 
tina ir  directamente  de  los  puertos  de  la  misma  Confedera- 
cion, á  los  puertos  de  los  Domínios  Ultramarinos  de  Su  Ma- 
jestad  Fidelísima,  que  estan,  ó  en  adelante  Ueguen  á  estar, 
abiertos  para  los  buques  de  cualquier  nacion  extranjera,  ê 
importar  todas  Us  mercaderías  y  ôbjetos  de  comercio,  que 
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tm  ç|o  do  solo  ou  da  industria  da  dita  Confederação  Argenú- 
^t*0  na,  não  sendo  os  ditos  géneros  d'aquelles  cuja  importação 
seja  prohibida  nos  ditos  Domínios,  ou  dos  que  só  sejam  n  ek 
Ies  admittidos  dos  mais  Domínios  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima;  e  tanto  os  mencionados  navios  da  Confederação 
Argentina,  como  as  referidas  mercadorias  e  objectos  de  com- 
mercio  assim  importados,  ido  pagarão  ali  maiores  direitos, 
ou  diversos»  do  que  pagarem  os  navios  Portuguezes  que  im- 

Jortarem  iguaes  mercadorias  ou  objectos  de  commercio,  ou 
o  que  estes  pagariam  sendo  producção  do  solo  ou  indus- 
tria de  qualquer  paiz  estrangeiro,  cuja  importação  nos  ditos 
Domínios  fosse  permittida  aos  navios  Portuguezes.  Será 
igualmente  permittido  aos  navios  da  Confederação  Argen- 
tina de  exportar  dos  ditos  Domínios  Ultramarinos  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  para  qualquer  logar  que  não  per- 
tença á  Corda  de  Portugal,  quaesquer  mercadorias  ou  ob- 
jectos de  commercio  cuja  exportação  não  seja  geralmente 
prohibida  nos  mesmos  Domínios;  e  tanto  os  mencionados 
navios  da  Confederação  Argentina,  como  as  ditas  mercado- 
rias e  mais  géneros  assim  exportados,  não  serão  sujeitos  a 
pagar  n'aquelles  Domínios  direitos  maiores,  ou  diversos,  do 
que  os  que  seriam  pagos  pelos  navios  Portuguezes  que  ex- 
ortassem iguaes  mercadorias  ou  objectos  de  commercio,  ou 
o  que  estes  pagariam  sendo  exportados  em  navios  Portu- 
guezes, e  terão  jus  às  mesmas  restituições  de  direitos  ou 
gratificações,  que  a  estes  seriam  concedidas. 

ART.  IX. 

Em  retribuição  da  concessão  feita  pelo  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  no  Artigo  anterior,  e  desejando  tam- 
bém o  da  Confederação  Argentina  promover  e  fomentar  o 
incremento  das  relações  commerciaes  entre  ambos  os  pai- 
zes,  se  estabelece  que  os  vinhos  e  aguardentes,  e  mais  pro- 
ductos  agrícolas  do  Reino  de  Portugal  e  seus  Domínios, 
pagarão  na  sua  introducção  na  Confederação  Argentina  os 
mesmos  direitos  que  iguaes  productos  pagarem  de  produc- 
ção  de  Hespanha,  devendo  a  avaliação  cTaquelles  productos 
de  Portugal  e  seus  Domínios,  para  o  pagamento  de  direi- 
tos, ser  regulado  pelo  mínimo  em  que  o  forem  os  de  Hesr 
panha  na  mesma  epocha;  e  nos  productos  industriaes  e  ma~ 
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(uereo  produccion  dei  suelo  ó  de  la  industria  de  Ia  dioha  ttn 
Confederacion  Arjentina,  no  siendo  dichos  géneros  de  aquel- 
los  cuya  importacion  sea  prohibida  en  dichos  Domínios,  ó 
de  los  que  solo  sean  en  ellos  admitidos  de  los  demás  Do- 
mínios de  Su  Majestad  Fidelísima;  y  tanto  los  mencionados 
buques  de  la  Confederacion  Arjentina,  como  las  referidas 
mercadorias  y  objetos  de  comercio,  así  importados,  no  pa- 
garán  allí  mayores  ó  diversos  derechos,  que  los  que  paga*» 
ren  los  buques  Portugueses  que  importaren  iguales  merca* 
darias  ó  objetos  de  comercio,  ó  que  lo  que  estos  pagarian 
fiendo  produccion  dei  suelo  ó  industria  de  cualquier  país 
extraujero,  cuya  importacion  en  dichos  Domínios  fuese  per- 
mitida en  buques  Portugueses.  Será  igualmente  permitido 
&  los  buques  de  la  Confederacion  Arjentina  el  exportar  de 
dichos  Domínios  Ultramarinos  de  Su  Majestad  Fidelísima, 
para  cualquier  lugar  que  no  pertenezca  á  la  Corona  de  Por- 
tugal, cualesquiera  mercaderías  ú  objetos  de  comercio,  cuya 
exportacion  no  sea  generalmente  prohibida  en  los  mismos 
Domínios;  y  tanto  los  mencionados  buques  de  la  Confede- 
racion Arjentina,  como  dichas  mercaderías  y  demás  géneros 
así  exportados,  no  serán  sujetos  á  pagar  en  aquellos  Domí- 
nios derechos  mayores  ó  diversos,  que  los  que  serian  paga- 
dos por  los  buques  Portugueses  que  exportasen  iguales  mer- 
caderías ú  objetos  de  comercio,  ó  que  los  que  pagarian  estos 
siendo  exportados  en  buques  Portugueses,  y  tendrán  accion 
&  las  mismas  restituciones  de  derechos,  ó  gratificaciones,  que 
4  estos  serian  concedidas. 


En  retribucion  de  la  concesion  hecha  por  el  Gobierno 
d*  Su  Majestad  Fidelísima  en  el  Artículo  anterior,  y  deseando 
tambien  el  Gobierno  de  la  Confederacion  Arjentina  promor 
ro  y  fomentar  el  incremento  de  las  relaciones  comerciales 
exUre  ambos  países,  se  establece  que  los  vinos  y  aguardien- 
ta,  y  demás  productos  agrícolas  dei  Reino  de  Portugal  y 
sus  Domínios,  pagarán  en  su  introduccion  en  la  Confede- 
racion Arjentina  los  mismos  derechos  que  iguales  productos 
pagaren  de  produccion  de  Espaila,  debiendo  el  avalúo  de 
aquellos  productos  de  Portugal  y  sus  Domínios,  para  el  pago 
de  derechos,  ser  regulado  por  el  mínimum  en  que  lo  fueren 
los  de  Espaila  en  la  misma  época;  y  en  los  productos  in- 
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Todas  as  vezes  que  succeder  que  um  navio  de  guerra 
ou  mercante,  pertencente  a  um  ou  outro  dos  Estados  Con- 
tratantes, venha  a  naufragar  nos  portos  ou  nas  costas  de 
seus  territórios  respectivos,  as  auctoridades  e  officiaes  das 
alfandegas  do  districto  dardo  todo  o  auxilio  possivel  para 
salvar  as  pessoas  e  fazendas  naufragadas,  e  proverão  á  segu- 
rança e  conservação  dos  objectos  salvados,  a  fim  de  serem 
restituídos  aos  seus  respectivos  Governos,  se  o  navio  nau- 
fragado for  de  guerra,  ou,  se  for  um  navio  mercante,  ao  seu 
dono  ou  ao  seu  procurador  devidamente  auctorisado,  e  na 
falta  d'estes  aos  respectivos  Cônsules  da  nação  a  que  perten- 
çam os  proprietários  dos  ditos  navios,  embarcações  ou  gé- 
neros, logoque  se  reclamar  a  dita  entrega,  e  logoque  es- 
tiverem pagas  as  despezas  e  gratificações  de  salvadego  e  con- 
servação ou  armazenagem,  as  quaes  nunca  serão  maiores  do 
que  para  os  navios  nacionaes.  Âs  mercadorias  salvadas  do  nau- 
frágio não  serão  sujeitas  a  direito  algum,  salvo  se  forem  des- 
tinadas para  commercio. 


Todo  o  navio  mercante  dos  súbditos  de  cada  uma  das 
duas  Partes  Contratantes,  que  entrar  por  arribada  forçada 
em  um  porto  dos  Estados  da  outra  Parte,  será  n'elle  isento 
de  todo  e  qualquer  direito  de  porto  ou  navegação,  se  as  cau- 
sas que  o  obrigaram  á  arribada  forem  reaes  e  evidentes,  e 
comtanto  que  não  realise  no  porto  da  arribada  operação 
alguma  de  commercio,  carregando  ou  descarregando  fazen- 
das; ficando  todavia  bem  entendido  que  as  descargas  e  car- 
gas, motivadas  pela  necessidade  de  reparar  o  navio,  não  se- 
rão consideradas  como  operações  de  commercio  para  darem 
occasião  a  pagar-se  direitos,  e  comtanto  que  o  navio  não 
prolongue  a  sua  estada  no  porto  alem  do  tempo  preciso  se- 
gundo as  causas  que  originaram  a  arribada. 

ART.  XII. 

Cada  uma  das  Parles  Contratantes  concederá  á  outra  a 
faculdade  de  ter  nos  seus  portos  e  praças  de  commercio 


*gyt0    concedido  a  outra  nação. 


ART.  X. 


ART.  XI. 
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duslriales  y  manufacturas  gozarán  dei  mismo  favor  que  se 
concede  ó  fuere  concedido  á  otra  nacion. 

art.  x. 

Guando  sucediere  que  un  buque  de  guerra  ó  mercante, 
perteneciente  á  uno  ú  otro  de  los  Estados  Contratantes,  lle- 
gase  á  naufragar  en  los  puertos  ó  en  las  costas  de  sus  res- 
pectivos territórios,  las  autoridades  y  oGciales  de  las  aduanas 
dei  distrito  darán  todo  el  auxilio  posible  para  salvar  las 
personas  y  efectos  naufragados,  y  proveerán  á  la  seguridad 
y  conservacion  de  los  efectos  salvados,  á  fin  de  restituirlos 
á  sus  respectivos  Gobiernos,  si  el  buque  náufrago  fuere  de 
guerra,  ó  si  fuese  un  buque  mercante,  á  su  duefio  ó  á  su 
procurador  debidamente  autorizado,  ó  en  falta  de  estos,  á 
los  respectivos  Cônsules  de  la  nacion  6  que  pertenezcan  los 
propietarios  de  diçhos  buques,  erobarcaciones  ó  géneros,  así 
que  se  reclame  su  entrega,  y  luego  que  esten  pagados  los 
gastos  y  gratificaciones  de  salvamento,  conservacion  y  alma- 
cenaje,  los  que  nunca  serán  mayores  que  para  los  buques 
nacion  ales.  Las  mercaderlas  salvadas  dei  naufrágio  no  serán 
sujetas  á  derecho  aiguno,  sino  en  el  caso  de  que  sean  des- 
tinadas para  comercio. 

ART.  XI. 

Todo  buque  mercante  de  los  súbditos  de  cada  una  de 
las  Partes  Contratantes,  que  entrare  por  arribada  forzada 
en  un  puerto  de  los  Estados  de  la  otra  Parte,  será  exento 
en  él  de  todo  y  cualquier  derecho  de  puerto  ó  navegacion, 
si  las  causas  que  le  obligaron  á  arribar  fueren  reales  y  evi- 
dentes, y  con  tal  que  no  realize,  en  el  puerto  de  arribada, 
operacion  alguna  de  comercio,  cargando  ó  descargando  mer- 
cancias; siendo  bien  entendido,  que  las  descargas  y  cargas 
motivadas  por  la  necesidad  de  reparar  el  buque,  no  serán 
consideradas  como  operaciones  de  comercio,  para  dar  mo- 
tivo al  pago  do  derechos,  y  con  tal  que  el  buque  no  pro- 
longue su  permanência  en  cl  puerto,  mas  que  el  tiempo 
preciso,  segun  las  causas  que  originaron  su  arribada. 

ART.  XII. 

Cada  una  de  las  Partes  Contratantes  concederá  á  la  otra 
Ja  facultad  de  tener  en  sus  puertos  y  plazas  de  comercio 
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tm  Consoles  Geraes,  Consoles  ou  Vice-Consules,  reservando-sô 
todavia  o  direito  de  excloir  da  residência  d  elles  as  locali- 
dades que  julgar  dever  exceptuar  d' esta  concessão  para  to- 
das as  nações.  Os  ditos  Agentes  Consulares,  de  qualquer 
classe  que  forem,  estando  devidamente  nomeados  por  seus 
respectivos  Governos,  e  depois  de  haverem  obtido  o  exequ*- 
tur  d'aquelle  em  cujo  território  deverem  residir,  gosarlo 
n'elle,  tanto  pelo  que  respeita  ás  suas  pessoas,  como  ao  exer- 
cício de  suas  funcções,  dos  privilégios  de  que  gosarem  es 
Agentes  Consulares  de  igual  categoria  da  nação  mais  favo- 
recida. Os  archivos  e  papeis  dos  Consulados  serão  respeita- 
dos inviolavelmente;  e  por  nenhum  pretexto  poderá  qual- 
quer Magistrado  embarga-los,  ou  de  ootro  modo  intervir  a 
respeito  d'elles. 

ABT.  XIII. 

Os  súbditos  de  qualquer  das  Partes  Contratantes  gosarSo 
nos  domínios  da  outra  de  todos  os  privilégios,  immunidades 
e  protecção  de  que  gosarem  os  da  nação  mais  favorecida. 
Serão  isentos  de  empréstimos  forçados  ou  de  contribuições 
extraordinárias,  que  não  sejam  geraes  ou  estabelecidas  por 
lei,  e  bem  assim  de  todo  o  serviço  militar  obrigatório,  quer 
de  mar,  quer  de  terra;  e  nenhom  exame  ou  inspecção  se 
fará  nos  seus  livros  e  papeis  ou  contas,  sem  ser  por  man- 
dado legal  de  um  Tribunal  ou  Juiz  competente. 

ART.  XIV. 

No  caso  de  fallecer  ab  intestato  algum  súbdito  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  no  território 
da  Confederação  Argentina,  ou  algum  cidadão  Argentino  no 
território  de  Portugal,  sem  ter  n'elle  herdeiros  forçados, 
segundo  as  leis  respectivas,  os  Cônsules  das  Partes  Contra- 
tantes, residentes  em  um  ou  outro  território,  e  na  sua  au- 
sência quem  os  representar,  terão  o  direito  de  nomear  cu- 
radores que  se  encarreguem  de  administrar  a  propriedade 
do  fallecido  em  beneficio  de  seus  legítimos  herdeiros  ou  cre- 
dores. A  nomeação  que  os  Cônsules  fizerem  de  curadores 
deverá  ser  communicada  aos  Governos  respectivos,  para  co- 
nhecimento das  auctoridades  judiciaes,  e  nos  inventários 
que  estas  fizerem  dos  bens  do  fallecido,  intervirão  os  ditos 
curadores,  sempre  que  o  permittam  as  distancias,  e  a  de* 
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Consoles  Generales,  Cônsules  ó  Vice-Consules,  resmándo-  itn 
se,  sin  embargo,  el  derecho  de  excluir  de  Ia  residência  de 
dlos  las  localidades  que  juzgare  deber  exceptuar  de  esta 
concesion  para  todas  las  naciones.  Los  dichos  Agentes  Con- 
sulares, de  cualquier  clase  que  sean,  estando  debidamente 
nombrados  por  su  respectivo  Gobierno,  y  despues  de  haber 
obtenido  el  exequatur  de  aquel  en  cuyo  território  deberán  re- 
sidir, gozarán  en  él,  tanto  con  respecto  á  sus  personas,  como 
*1  ejercicio  de  sus  funciones,  de  los  privilégios  que  gozaren 
los  Agentes  Consulares  de  igual  categoria  de  la  nacion  mas 
favorecida.  Los  archivos  y  papeies  de  los  Consulados  serán 
respetados  inviolablemente;  y  por  ningun  pretexto  podrá 
ningun  Magistrado  embarga  rios,  ni  de  otro  modo  interve- 
nir  respecto  de  ellos. 

ART.  XIII. 

Los  súbditos  de  cada  una  de  las  Partes  Contratantes 
gozarán  en  los  dominios  de  la  otra  de  todos  los  privilégios, 
inmunidades  y  proteccion  que  gozaren  los  de  la  nacion  mas 
favorecida.  Serán  exentos  de  impuestos  forzados,  6  de  con- 
tribuciones  extraordinárias,  que  no  sean  generales  ó  esta- 
blecidas  por  la  ley,  y  tambien  exentos  de  todo  servicio  mi- 
litar compulsivo,  tanto  de  mar  como  de  tierra;  e  ningun 
exámen  ó  inspeccion  se  hará  en  sus  libros  y  papeies  6  Cuen- 
tas, sin  mandado  legal  de  un  Tribunal  ó  Juez  competente. 

ART.  XIV. 

En  el  caso  que  falleciese  ab  intestalo  algun  ciudadano 
Arjentino  en  el  território  de  Portugal,  ó  algun  súbdito  de 
Su  Majestad  Fidelfsima  la  Reina  de  Portugal  en  el  territó- 
rio Arjentino,  sin  tener  en  él  herederos  forzosos,  con  arre- 
glo á  sus  respectivas  leyes,  los  Cônsules  de  ambas  Partes 
Contratantes,  residentes  en  uno  ú  otro  território,  ó  en  su 
ausência  él  que  los  representase,  tendrán  el  derecbo  de  nom- 
brar  curadores,  que  se  encarguen  de  administrar  la  propie- 
dad  dei  fallecido  en  beneficio  de  sus  herederos  legítimos  ó 
de  sus  acreedores.  El  nombramiento  de  los  curadores,  que 
bicieren  los  Cônsules,  debrá  ser  comunicado  á  los  respe- 
ctivos Gobiernos,  para  el  conocimiento  de  las  autoridades 
judiciales,  y  los  inventários  que  estas  formaren  de  los  bie- 
nes  dei  intestado,  serán  intervenidos  por  dichos  curadores, 
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m  mon  dío  prejudique  a  conservação  dos  bobos  beas,  pan 
por  elles  tomarem  coo  ta  da  administração.  A  liquidação  das 
testamentárias  fica  sujeita  ás  leis  do»  respectivos  Paixes»  e 
bem  assim  o  pagamento  das  contribuições  fiscaes  abonáveis 
pelos  herdeiro*. 


amt.  xv. 

Os  sobditos  de  cada  orna  das  Partes  Contratantes,  quão- 
do  aceitarem  heranças  nos  territórios  da  outra  Parte,  ou 
quando  d'elles  fizerem  sair  a  sua  propriedade  individual  ou 
a  sua  fazenda,  não  paga  rio  outros  direitos  ou  impostos  se- 
não os  que  forem  pagos  pelos  nacionaes,  pelos  mesmos  mo- 
tiros, 

ART.  XVI. 

Devendo  a  Nação  Portogueza  e  a  Confederação  Argen- 
tina considerarem-se  mutuamente  como  as  mais  favorecidas, 
a  todos  os  respeitos,  nos  seus  respectivos  territórios,  pro- 
meltem  também  reciprocamente  as  duas  Partes  Contratan- 
tes, que  uma  não  concederá  para  o  futuro  favor,  privilegio 
ou  immunidade  alguma  em  commercio  ou  navegação  a  ou- 
tra alguma  nação,  que  não  seja  também  logo  extensivo  aos 
súbditos  da  outra  Parte,  gratuitamente,  se  a  concessão  em 
favor  da  outra  nação  for  gratuita,  e  com  a  mesma  compen- 
sação, ou  com  o  equivalente,  se  a  concessão  for  condicional. 

ART.  XVII. 

No  desgraçado  caso  de  guerra  de  uma  das  Partes  Con- 
tratantes com  uma  terceira  Potencia,  aquella  que  permane- 
cer neutral  não  permittirá  que  do  seu  território  se  forneçam 
á  Potencia  belligerante  artigos  de  contrabando  de  guer- 
ra. São  declarados  artigos  de  contrabando  de  guerra:  1.°, 
artilheria,  morteiros,  obuzes,  pedreiros,  trabucos,  mosque- 
tes, refles,  clavinas,  espingardas,  pistolas,  piques,  espadas, 
terçados,  lanças,  venabulos,  alabardas,  granadas,  foguetes, 
bombas,  pólvora,  mechas,  balas,  e  todas  as  outras  cousas 
pertencentes  ao  uso  destas  armas;  2.°,  escudos,  cascos,  cou- 
raças, cotas  de  malha,  correames  c  fardamentos  para  uso 
militar;  3.°,  correagem  de  cavallaria,  scllas,  e  qualquer  ou- 
tra cousa  relativa  a  esta  arma;  4.°,  e  igualmente  toda  a 
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toda  vez  que  lo  permitan  las  distancias,  y  no  perjudique  la  18» 
demora  á  la  conservacion  de  los  mismos  bienes,  para  reci-  Agj^ 
bine  por  ellos  de  la  administracion.  El  arreglo  de  las  tes- 
tamentárias queda  sujeto  á  las  leyes  de  los  respectivos  paí- 
ses, así  como  el  pago  de  las  contribuciones  fiscales,  que 
deban  abonarse  por  los  herederos. 

ART.  XV. 

Los  súbditos  de  cada  una  de  las  Partes  Contratantes, 
cuando  aceptaren  herencias  en  el  território  de  la  otra  Parte, 
ó  cuando  sacasen  de  él  sus  propiedades  individuales  ó  bie- 
nes, no  pagarán  otros  derechos  ó  impuestos,  que  los  que 
pagaren  los  nacionales,  por  los  mismos  motivos. 

ART.  XVI. 

Debiendo  la  Confederacion  Arjentina  y  la  Nacion  Por- 
tuguesa considerarse  mutuamente  como  las  mas  favorecidas, 
bajo  todos  respectos,  en  sus  respectivos  territórios,  prome- 
ten  tambien  reciprocamente  las  dos  Partes  Contratantes,  que 
una  no  concederá  para  lo  futuro  favor,  privilegio  ó  inmunidad 
alguna  en  comercio  ó  navegacion  (\  otra  alguna  nacion,  que 
no  sea  tambien  luego  extensivo  á  los  súbditos  de  la  otra 
Parte,  gratuitamente,  si  la  concesion  en  favor  de  la  otra  na- 
cion fuese  gratuita,  y  con  la  misma  compensacion  ó  con  el 
equivalente,  si  la  concesion  fuese  condicional. 

ART.  XVII. 

En  el  desgraciado  caso  de  guerra  de  una  de  las  Partes 
Contratantes  con  una  terccra  Potencia,  la  que  de  ellas  per- 
maneciese  neutral  no  permitirá  que  de  su  território  se  pro- 
vea  á  la  Potencia  beligerante  de  artículos  de  contrabando 
de  guerra.  Se  declaran  artículos  de  contrabando  de  guerra: 
l.w,  la  artillerfa,  morteros,  obuces,  pedreros,  trabucos,  mos- 
quetes, rifles,  carabinas,  fusiles,  pistolas,  picas,  espadas,  sa- 
bles{  lanzus,  venablos,  alabardas,  granadas,  cohetes,  bombas, 
pólvora,  mechas,  balas,  y  todas  las  otras  cosas  pertenecien- 
tes  al  uso  de  estas  armas;  2.°,  escudos,  cascos,  corazas,  co- 
tas de  malla,  fornituras  y  ropa  hecha  de  uniforme  y  para 
uso  militar;  3.°,  correaje  de  caballcria,  sillas  de  montar,  lo- 
rnillos,  y  cualquiera  otra  cosa  relativa  á  esta  arma;  4.°,  é 
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(1881  classe  de  armas  e  instrumentos  de  ferro,  aço,  latão,  e  de 
A*yt0    quaesquer  outras  matérias  manufacturadas,  preparadas  <ro 

formadas  expressamente  para  fazer  a  guerra  por  mar  ou  por 

terra. 

art.  xvin. 

No  referido  caso  de  guerra,  as  duas  Partes  Contratan- 
tes adoptam  os  seguintes  principios: 

1.  °  Que  a  bandeira  neutral  cobre  o  navio  e  as  pessoas, 
á  excepção  dos  officiaes  e  soldados  em  effectivo  serviço  do 
inimigo; 

2.  °  Que  a  bandeira  neutral  cobre  a  carga,  á  excepção 
dos  artigos  de  contrabando  de  guerra.  Fica  todavia  enten- 
dido e  ajustado,  que  as  estipulações  que  precedem,  decla- 
rando que  a  bandeira  cobre  a  carga,  serão  unicamente  ap- 
plicaveis  áquellas  Potencias  que  reconhecem  e  adoptam  este 
principio;  porém,  se  uma  das  Partes  Contratantes  estiver 
em  guerra  com  uma  terceira,  finando  a  outra  neutral,  a  ban- 
deira da  neutral  cobrirá  a  propriedade  dos  inimigos,  cujos 
Governos  reconhecerem  e  observarem  este  principio,  e  não 
a  de  outros; 

3.  °  Que  a  bandeira  inimiga  não  salva  a  carga  do  neu- 
tral senão  no  caso  de  que  esta  fosse  posta  a  bordo  d'aquelle 
inimigo  antes  da  declaração  de  guerra,  ou  mesmo  depois, 
se  o  foi  sem  ter  noticia  d'ella.  Fica  também  entendido  que 
se  a  bandeira  do  neutral  não  protege  a  propriedade  inimi- 
ga, serão  livres  os  géneros  e  mercadorias  do  neutral  que 
estivessem  embarcados  em  navio  inimigo; 

4.  °  Que  os  súbditos  do  paiz  neutral  podem  navegar  li- 
vremente com  seus  navios,  saindo  de  qualquer  porto  para 
outro  pertencente  ao  inimigo  de  uma  ou  da  outra  Parte  Con- 
tratante, ficando  expressamente  prohibido  molesta-los  de 
qualquer  modo  n'essa  navegação; 

5.  °  Que  qualquer  navio  de  uma  das  Partes  Contratan- 
tes, que  se  encontrar  navegando  para  um  porto  bloqueado 
pela  outra,  não  seja  detido  nem  confiscado  senão  depois  da 
notificação  especial  do  bloqueio,  registado  pelo  Chefe  das 
forças  bloqueadoras,  ou  algum  Official  ás  suas  ordens,  no 
passaporte  do  navio; 

6.  °  Que  nenhuma  das  Partes  Contratantes  permittirá 
que  se  conservem  e  vendam  nos  seus  portos  as  presas  ma- 


Digitized  by 


REINADO  DA  SENHORA  D.  VARIA  II.  379 


igualmente  toda  clase  de  armas  é  instrumentos  de  hierro,  im 
acero,  laton,  y  de  cualesquiera  otras  matérias  manufactura  A*$ft0 
das,  preparadas  ó  formadas  expresamen  te  para  hacer  la  guerra 
por  mar  ó  por  tierra. 

ART.  XVIII. 

En  el  referido  caso  de  guerra,  las  dos  Partes  Contra- 
tantes adoptan  los  siguientes  princípios: 

1.  °  Que  la  bandera  neutral  cubre  el  buque  y  las  per- 
sonas,  con  excepcion  de  los  oficiales  y  soldados  en  efectivo 
servicio  dei  enemigo; 

2.  °  Que  la  bandera  neutral  cubre  la  carga  con  excep- 
cion de  los  artículos  de  contrabando  de  guerra.  Queda,  sin 
embargo,  entendido  y  ajustado  que  las  estipulaciones  que 
preceden,  declarando  que  la  bandera  cubre  la  carga,  serán 
Unicamente  aplicables  6  aquellas  Potencias  que  reconocen  y 
adoptan  este  principio;  pero,  si  una  de  las  Partes  Contra- 
tantes estuviese  en  guerra  con  una  tercera,  quedando  la  olra 
neutral,  la  bandera  de  la  neutra  cubrirá  la  propiedad  de  los 
enemigos,  cuyos  Gobiernos  reconocieren  y  observaren  este 
principio,  y  no  la  de  otra; 

3.  °  Que  la  bandera  enemiga  no  salva  la  carga  neutral, 
á  no  ser  que  hubiese  sido  puesta  á  bordo  de  aquel  enemigo 
antes  de  la  declaracion  de  la  guerra,  ó  aun  despues,  si  lo 
fue  sin  tener  noticia  de  ello.  Queda  tambien  entendido  que, 
si  la  bandera  dei  neutro  no  proteje  la  propiedad  enemiga, , 
serán  libres  los  géneros  y  mercaderfas  dei  neutro  que  estu- 
viesen  embarcadas  en  buque  enemigo; 

4.  °  Que  los  súbditos  dei  pais  neutro  pueden  navegar 
libremente  con  sus  buques,  saliendo  de  cualquier  puerto 
para  otro  perteneciente  al  enemigo  de  una  ú  otra  Parte  Con- 
tratante, quedando  expresamente  prohibido  molestarlo  de 
cualquiera  modo  en  esa  navegacion; 

5.  °  Que  cualquier  buque  de  una  de  las  Partes  Contra- 
tantes, que  se  encuentre  navegando  para  un  puerto  blo- 
queado por  la  otra,  no  sea  detenido  ni  conGscado,  (sino  des- 
pues de  la  notificacion  especial  dei  bloqueo,  registrado  por 
el  Gefe  de  las  fuerzas  bloqueadoras,  ó  algun  Oficial  de  su 
mando,  en  el  pasaporte  dei  buque; 

6.  °  Que  ninguna  de  las  Partes  Contratantes  permitirá 
que  se  conserven  y  vendan  en  sus  puertos  las  presas  marí- 
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ritimas  feitas  por  algum  outro  Estado  áquella  com  quem 
este  estiver  em  guerra. 

ART.  xix. 

Nenhuma  das  Partes  Contratantes  admittirá  em  seus  por- 
tos piratas  ou  ladrOes  de  mar,  obrigando-se  a  persegui-los 
por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  e  com  todo  o  rigor  das 
leis,  assim  como  aos  que  forem  convictos  de  cumplicidade 
n'esse  crime,  e  aos  occultadores  dos  bens  assim  roubados, 
e  a  devolver  os  navios  e  cargas  a  seus  legítimos  donos,  súb- 
ditos de  qualquer  das  Partes  Contratantes,  ou  a  seus  pro- 
curadores, e,  na  falta  d'estes,  aos  Agentes  Consulares  res- 
pectivos. 

ART.  XX. 

O  presente  Tratado  ficará  em  vigor  por  tempo  de  dez 
annos,  contados  do  dia  da  troca  das  ratificações;  e  por  mais 
um  anno  depois  que  uma  das  Partes  Contratantes  tiver  in- 
timado á  outra  a  sua  intenção  de  o  dar  por  acabado,  re- 
servando-se  cada  uma  das  Partes  Contratantes  o  direito  de 
fazer  essa  intimação  em  qualquer  tempo,  depois  de  haver 
expirado  o  referido  praso  de  dez  annos;  e  do  mesmo  modo 
fica  convencionado  entre  ambas,  que  um  anno  depois  de  ser 
recebida  por  uma  d'ellas  da  outra  Parte  a  dita  intimação, 
este  Tratado  cessará  e  acabará  inteiramente. 

ART.  XXI. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  pelas  duas  Partes 
Contratantes,  e  as  ratificações  serão  trocadas  em  Buenos 
Ayres  no  praso  de  doze  mezes  depois  da  sua  assignatura, 
ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos 
o  assignaram,  e  sellaram  com  o  sinete  de  suas  armas. 

Feito  em  Buenos  Ayres,  aos  9  dias  do  mez  de  Agosto 
do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1852. 

(L.  S.)  Leonardo  de  Sousa  Leite  Azevedo. 
(L.  S.)  Luiz  J.  de  la  Pt  Ha. 
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timas  hechas  por  alguo  otro  Estado  á  aquella  coo  quieo  1882 
este  estuviese  en  guerra.  ^f11 

ART.  XIX. 

Ninguna  de  las  Partes  Contratantes  admitirá  en  sus  puer- 
tos  piratas  ó  ladrones  de  mar,  oblig&ndose  á  perseguirlos  por 
todos  lo?  médios  á  su  alcance»  y  con  todo  el  rigor  de  las  leyes, 
así  como  á  los  que  fueren  convencidos  de  complicidad  en  ese 
crímen,  y  á  los  ocultadores  de  los  bienes  así  robados,  y  á 
devolver  buques  y  cargamentos  á  sus  legítimos  duefios,  súb- 
ditos de  cualquiera  de  las  Partes  Contratantes,  ó  á  sus  apo- 
derados, y9  en  falta  de  estos,  á  los  respectivos  Agentes  Con- 
sulares. 

ART.  XX. 

El  presente  Tratado  quedará  en  vigor  por  el  término  de 
diez  aBos9  contados  desde  el  dia  dei  cange  de  las  ratifica- 
ciones;  y  por  un  afio  mas  despues  que  una  de  las  Partes 
Contratantes  intimare  á  la  otra  su  mtencion  de  darlo  por 
acabado,  reservándose  cada  una  de  las  Partes  Contratantes 
el  derecho  de  bacer  esa  intimacion  en  cualquier  tiempo, 
despues  de  baber  espirado  el  referido  plazo  de  diez  afios; 
y  dei  mismo  modo  queda  convenido  entre  ambas»  que  un 
afio  despues  de  ser  recibida  por  una  de  ellas  la  dicba  inti- 
macion de  la  otra  Parte,  este  Tratado  cesará  y  acabará  en- 
teramente, 

ART.  XXI. 

El  presente  Tratado  será  ratificado  por  las  dos  Partes 
Contratantes,  y  las  ratificaciones  serán  cangeadas  en  Buenos 
Ayres,  en  el  término  de  doce  meses  despues  de  ser  firma- 
do, ó  antes  si  fuese  posible. 

En  testimonio  de  lo  cual,  los  Plenipotenciários  respe- 
ctivos lo  firmaron,  y  sellaron  con  el  sello  de  sus  armas. 

En  Buenos  Ayres,  á  los  9  dias  dei  mes  de  Agosto  dei 
afio  dei  Nacimiento  de  Nuestro  Sefior  Jesucristo  de  1852. 


(L.  S.)  Luiz  J.  de  Ia  Pefia. 

(L.  S )  Leonardo  de  Sousa  Leite  Azevedo. 
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DECISÃO  DE  LUIZ  KAPOLElO,  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA 
B  OS  ESTADOS  UH1DOS  DA  AMERICA,  RELATIVA  AO  COR 

KA  ILHA  DO  FAYAL 


Nous,  Louis  Napoléon,  Président  de  la  République  Française. 


Gouvernement  de  Sa  Majesté  la  Reine  du  Portugal 
et  des  Algarves  et  celui  des  États-Unis,  dous  ayant,  aux  ter- 
mos d'une  Convention  sigoée  à  Washington,  le  26  Février 
1851,  demandé  de  prononcer  comine  arbitre  sur  une  récla- 
mation  rela  tive  au  corsaire  américain  le  General  Armsíroug, 
détruit  daas  le  port  de  FayaI,  le  26  Septembre  1814; 

Après  nous  être  fait  rendre  un  compte  exaet  et  circo»» 
stancié  des  faits  qui  ont  causé  le  différend,  et  après  avoàr 
m&rement  examiné  les  documents  dúment  paraphés  au  nom 
des  deux  Parties,  qui  ont  été  mis  sous  nos  yeux  par  le*  Re- 
présootants  de  Tune  et  de  lautre  Puissance; 

Considérant  qu'il  est  constant,  en  fait,  que  les  États- 
Unis  étant  en  guerre  avec  Sa  Majesté  Britannique,  et  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  conservant  Ia  neutralité,  le  26  Septo»* 
bre  1814,  le  brick  américain  le  General  Ârmstrong,  com- 
mandé  par  le  Capitaine  Reid,  légalement  pourvu  de  lettres 
de  marque,  et  armé  en  course,  étant  sorti  du  port  de  New^ 
York,  jeta  Tancre  dans  le  port  de  Fayal,  Tune  des  lies 
Açores,  faisant  partie  des  États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle; 

Qu'U  est  également  constant  que,  le  soir  du  raêrae  jour, 
une  escadre  anglaise,  commandée  par  le  Commodore  Lloyd, 
entra  dans  le  même  port ; 
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FRANCEZA,  COMO  ARBITRO  NA  QUESTÃO  ENTRE  PORTUGAL 
SABIO  AMERICANO  GENERAL  AIlMSTRONG,  DESTRUÍDO 
HO  ANHO  DE  1814. 


(tRADUCÇÃO  PARTÍCULA!.) 


Nós,  Luiz  NapoleSo,  Presidente  da  Republica  Franceza. 

Tendo-nos  o  Governo  de  Sua  Majestade  a  Rainha  de  1852 
Portugal  e  dos  Algarves  e  o  dos  Estados  Unidos,  nos  ter-  wo™ww 
mos  de  uma  Convenção  assignada  em  Washington  a  26  de 
Fevereiro  de  1851,  pedido  de  decidir  como  arbitro  sobre 
ama  reclamação  relativa  ao  Corsário  americano  General 
Armtrong,  destruído  no  porto  do  Fayal  em  26  de  Setem- 
bro de  1814; 

Depois  de  nos  haver  feito  apresentar  uma  relação  exa- 
cta e  circumstanciada  dos  factos  que  motivaram  a  questão, 
e  depois  de  ter  examinado  com  attenção  os  documentos  de- 
tidamente rubricados  em  nome  das  duas  Partes,  os  quaes 
nos  foram  submettidos  pelos  Representantes  de^  uma  e  ou- 
tra Potencia; 

Considerando  que  é  certo,  como  facto,  que  os  Estados 
Unidos  estando  em  guerra  com  Sua  Magestade  Britannica, 
e  Sua  Magestade  Fidelíssima  conservando  a  neutralidade, 
em  26  de  Setembro  de  1814,  o  brigue  americano  General 
Armstrong,  commandado  pelo  Capitão  Reid,  legalmente  pro- 
?ido  de  cartas  de  marca,  e  armado  em  corso,  tendo  saído  do 
porto  de  Nova  York,  lançéra  ferro  no  porto  do  Fayal,  uma 
das  ilhas  dos  Açores,  que  fazem  parte  dos  Estados  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima; 

Que  é  igualmente  certo  que,  na  tarde  do  mesmo  dia, 
uma  esquadra  ingleza,  commandada  pelo  CommodoreLloyd, 
entrára  n'aquelle  porto; 
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18»  Qu  il  n*est  pas  moios  certain  que,  durant  Ia  nuit  sui- 

»?embro  yan^  gans  respect  pour  Jes  droits  de  souveraineté  et  de 
neutralité  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  une  collision  sanglante 
éclata  entre  les  Àméricains  et  les  Ànglais,  et  que  le  lende- 
raain,  27  Septembre,  un  des  vaisseaux  de  1'escadre  anglaise 
vint  se  placer  auprès  du  corsaire  américain  pour  le  cânon- 
oer;  que  cette  démonstration,  accompagnée  d'effet,  déter- 
mina  le  Capitaine  Reid,  suivi  de  son  équipage,  à  abandon- 
ner  son  navire  et  à  le  détruire ; 

Considérant  que,  s'il  paralt  constant  que  dans  la  nuit 
du  26  Septembre,  des  chaloupes  Anglaises,  commandées  par 
le  Lieutenant  Robert  Fausset  de  la  marine  britannique. 
s'approchèrent  du  brick  américain  le  General  Armstrong, 
il  ne  l'est  pas  que  les  bommes  qui  les  montaient  fussent 
pourvus  d'armes  et  de  munitions; 

Qu'il  résulte,  en  effet,  des  documents  produits  que  ces 
chaloupes  s'étant  approchées  du  brick  américain,  1'équipage 
de  ce  brick,  après  les  avoir  hélées  et  sommées  de  s'éloigner, 
fit  feu  incontinent,  et  que  des  hommes  furent  tués  sur  les 
chaloupes  anglaises,  et  d'autres  blessés,  dont  quelques-uns 
mortellement,  sans  que  Téquipage  de  ces  chaloupes  ait  tenté 
de  repousser  immédiatement  la  force  par  la  force; 

•Considérant  que  le  rapport  du  Gouverneur  de  Fayal 
établit  que  le  Capitaine  américain  ne  recourut  à  la  prote- 
ction  du  Gouvernement  Portugais  qu'après  que  le  sang  avait 
déjà  coulé,  et  lorsque  le  feu  ayant  cessé,  le  brick  le  Gene- 
ral Armstrong  vint  se  mettre  à  1'ancre  sous  le  château,  à 
la  distance  d'un  jet  de  pierre,  que  ce  Gouverneur  affinne 
n  avoir  été  informé  qu'alors  de  ce  qui  se  passait  dans  le  port; 

Qu  il  est  intervenu  à  plusieurs  reprises  auprès  du  Com- 
modore  Lloyd  pour  obtenir  la  cessation  des  hostilités,  et  se 
plaindre  de  violation  du  territoire  neutre; 

Qu'il  s'est  efficacement  opposé  à  ce  que  des  matelots 
àméricains  qui  étaient  à  terre  s'embarquassent  dans  le  brick 
américain  pour  prolonger  une  lutte  contraire  aux  lois  des 
nations ; 

Que  la  faiblesse  de  la  garnison  de  Tile,  et  le  délabre- 
ment  constant  de  1'artillerie  qui  garnissait  les  forts,  ren* 
daient  impossible  de  sa  part  toute  intervention  année; 
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Que  não  padece  menos  duvida  que,  durante  a  noite  se-  No^J 
guinte,  sem  respeito  pelos  direitos  de  soberania  e  de  neu-  ^âJ1 
tralidade  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  uma  collisão  renhida 
tivera  logar  entre  os  Americanos  e  os  Inglezes,  e  que,  no  dia 
seguinte,  27  de  Setembro,  um  dos  navios  da  esquadra  in- 
gleza  fôra  collocar-se  junto  do  corsário  americano  para  o  ca- 
nhonear;  que  esta  demonstração,  tendo  produzido  eífeito, 
determinára  o  Capitão  Reid,  seguido  da  sua  tripulação,  a 
abandonar  o  seu  navio,  e  a  destrui-lo ; 

Considerando  que,  se  parece  certo  que  na  noite  de  26 
de  Setembro  lanchas  inglezas,  commandadas  pelo  Tenente 
Roberto  Fausset  da  marinha  britannica,  se  approximaram 
do  brigue  americano  General  Armstrong,  não  o  é  assim  que 
os  homens  que  as  tripulavam  fossem  providos  de  armas  e 
munições; 

Que  resulta  effectivamcnte  dos  documentos  apresenta- 
dos que,  tendo-se  aquellas  lanchas  approximado  do  brigue 
americano,  a  tripulação  deste  brigue,  depois  de  as  ter  cha- 
mado á  falia  e  intimado  para  se  afastarem,  fizera  fogo  em 
continente,  e  que  houvera  gente  morta  nas  lanchas  inglezas, 
e  outra  ferida,  da  qual  alguns  indivíduos  mortalmente,  sem 
que  a  tripulação  d  estas  lanchas  tentasse  repellir  immedia- 
tamente  a  força  com  a  força; 

Considerando  que  na  parte  dada  pelo  Governador  do 
Fayal  se  estabelece  que  o  Capitão  americano  não  recorrêra* 
á  protecção  do  Governo  Portuguez  senão  depois  de  se  ha- 
ver vertido  sangue,  e  quando,  tendo  cessado  o  fogo,  o  bri- 
gue General  Armstrong  veiu  ancorar  debaixo  da  fortaleza, 
em  mui  pequena  distancia,  e  que  aquelle  Governador  a  (firma 
ter  sido  só  então  informado  do  que  se  passava  no  porto; 

Que  elle  interviera  repetidas  vezes  junto  do  Commodore 
Lloyd  para  obter  a  cessação  das  hostilidades,  e  queixar-se 
da  violação  do  território  neutro; 

Que  elle  se  oppozera  efficazmente  a  que  os  marinheiros 
americanos,  que  se  achavam  em  terra,  se  embarcassem  no 
brigue  americano  para  prolongar  uma  luta  contraria  ás  leis 
das  nações; 

Que  a  pouca  força  da  guarnição  da  Ilha  e  o  estado  de 
ruina  da  artilheria  que  guarnecia  os  fortes  tornavam  impos- 
sível da  sua  parte  qualquer  intervenção  armada; 

TOM.  Til.  25 
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1802  Considérant  en  cet  état  de  choses  que  le  Capitaine  Reid, 

líoTembro  n'ayant  pas  recouru  dès  le  príncipe  à  1'intervention  du  Sou- 
verain  neutre,  et  ayant  employé  la  voie  des  armes  pour  re- 
pousser  une  injuste  agression  dont  il  prétendait  être  1'objet, 
a  ainsi  méconnu  la  neutralité  du  territoire  du  Souverain 
étranger,  et  dégagé  ce  Souverain  de  1'obligation  oú  il  se 
trouvait  de  lui  assurer  protection  par  toute  autre  voie  que 
celle  d'une  intervention  pacifique; 

D'ou  il  suit  que  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Trèa- 
Fidèle  ne  saurait  être  responsable  des  résultats  d'une  col- 
lision  qui  a  eu  lieu,  au  mépris  de  ses  droits  de  souveraine- 
té,  en  violation  de  la  neutralité  de  son  territoire,  et  sans 
que  les  officiers  ou  lieirtenants  locaux  eussent  été  requis  en 
temps  utile,  et  mis  en  demeure  d'accorder  aide  et  protection 
à  qui  de  droit; 

Pourquoi,  nous  avons  décidé  et  nous  déclarons  que  la 
réclamation  formée  par  le  Gouvernement  des  États-Unis 
contre  Sa  Majesté  Très-Fidèle  n'est  pas  fondée,  et  qu'au- 
cune  indemnité  n'est  due  par  le  Portugal,  à  1'occasion  de 
la  perte  du  brick  américain  armé  en  course  le  General  Arm- 
strong. 

Fait  et  signé  en  double  expédition,  sous  le  sceau  de 
l'État,  au  Palais  des  Tuileries,  le  30me  jour  du  mois  de  No- 
vembre  de  1'an  de  grâce,  1852. 


L.  NAPOLÉON. 

(L.  S.) 


Par  le  Prince  Président, 
Drouyn  de  Lhuys. 
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Considerando  n'este  estado  de  cousas  que  o  Capitão  Reid,  1852 
não  tendo  recorrido  desde  o  principio  á  intervenção  do  So-  No™gl,,ro 
berano  neutro,  e  tendo  empregado  o  meio  das  armas  para 
repellir  uma  injusta  aggressão,  de  qiie  elie  pretendia  ser  o 
alvo,  desconhecêra  assim  a  neutralidade  do  território  do  So- 
berano estrangeiro,  e  dispensára  este  Soberano  da  obriga- 
ção em  que  se  achava  de  lhe  assegurar  protecção  por  outra 
qualquer  via  sem  ser  a  de  uma  intervenção  pacifica ; 

D'onde  se  segue  que  o  Governo  de  Sua  Mageslade  Fi- 
delíssima não  pôde  ser  responsável  pelos  resultados  de  uma 
collisão  que  teve  logar,  em  menoscabo  dos  seus  direitos  .de 
soberania,  com  violação  da  neutralidade  do  seu  território,  * 
e  sem  que  os  officiaes  ou  tenentes  locaes  fossem  requeridos 
em  tempo  util,  e  tivessem  occasião  de  conceder  ajuda  e  pro- 
tecção a  quem  tivesse  justiça; 

Portanto,  nós  temos  decidido  e  declarámos  que  a  recla- 
mação feita  pelo  Governo  dos  Estados  Unidos  contra  Sua 
Magestade  Fidelíssima  não  é  fundada,  e  que  nenhuma  in- 
demnisação  é  devida  por  Portugal,  por  occasião  da  perda 
do  brigue  americano  armado  em  corso  General  Armstrong. 

Feito  e  assignado  em  duplicado,  sob  o  sêllo  do  Estado, 
no  Palacio  das  Tulherias,  aos  30  dias  do  mez  de  Novembro 
do  anno  de  1852. 


L.  NAPOLEÃO. 

(L.  S.) 


Pelo  Príncipe  Presidente, 
Drouyn  de  Lhuys 
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DECRETO  DO  1.°  DE  DEZEMBRO  DE  1052,  PROVIDENCIANDO 
SOBRE  A  BOA  EXECUÇÃO  DA  CONVENÇÃO  LITTERARIA  EN- 
TRE PORTUGAL  E  A  FRANÇA  DE  18  DE  ABRIL  DE  1851. 


Dezembro 
1 


1852  Desejando  Eu  que  sejam  fielmente  cumpridas  as  obri- 

gações que,  entre  Portugal  e  a  França,  foram  estipuladas 
na  Convenção  Litteraria  de  12  de  Abril  de  1851 ,  auctori- 
sada  pela  Carta  de  ratificação  e  confirmação  de  12  de  Junho 
do  mesmo  anno,  publicada  no  Diário  do  Governo  sob  nu- 
mero 245;  e  Querendo  fixar  as  regras  adequadas  a  esse 
fim:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 


REGULAMENTO. 


ART.  I. 

As  obras  de  espirito  ou  de  arte,  de  que  tratam  os  Ar- 
tigos i,  ih  e  iv  da  Convenção  de  12  de  Abril  de  1851,  e 
cujo  direito  reciproco  de  propriedade  é  reconhecido  e  ga- 
rantido nos  termos  d'ella,  quando  forem  de  origem  portu- 
gueza,  e  exportadas  para  França  ou  suas  dependências, 
serão  acompanhadas  de  um  certificado,  passado  pelo  Gover- 
nador Civil  do  Districto,  d'onde  a  remessa  for  feita. 

Por  este  certificado  sc  não  levara  ás  partes  mais  do 
que  80  réis  de  emolumentos,  seja  qual  for  o  numero  das 
obras  que  contenha  a  remessa.  (Artigo  x  da  Convenção.) 


ART.  II. 

O  certificado  de  que  antecedentemente  se  trata  deverá, 
em  conformidade  com  o  modelo  junto  a  este  Regulamento, 
declarar  o  numero,  titulo  e  volumes  de  cada  obra, — o  nu- 
mero de  exemplares  de  cada  uma  d'ellas, — e  a  declaração 
de  que  todas  são  edições  e  propriedade  nacionaes; — ou 
que  foram  nacionalisadas  por  terem  pago  os  direitos  de  en- 
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trada;  sendo  traduzido  e  visado  gratuitamente  pelo  respe-  '  I85i 
ctivo  Agente.  Diplomático  ou  Consular  francez.  (Artigo  x  DeZ|ml 
da  Convenção.) 

ART.  III. 

Quando  occorrer  duvida  sobre  a  veracidade  das  decla- 
rações apresentadas  por  qualquer  individuo  para  o  efleito 
de  se  lhe  passar  o  certificado  de  origem  das  obras  que  pre- 
tenda exportar  para  França,  poderá  o  Governador  Civil  re- 
correr ao  deposito  das  obras  de  propriedade  litteraria  ou 
artística,  existente  na  Bibliotheca  Publica,  para  verificar  a 
exactidão  das  mencionadas  declarações,  e  exigir  do  inte- 
ressado a  apresentação  das  próprias  obras. 

ART.  IV. 

Toda  a  obra  que  não  for  acompanhada  d'este  certifi- 
cado, será  havida  como  contrafeita,  e,  n'essa  qualidade,  re- 
putada mercadoria  de  contrabando,  e  sujeita  ás  penas  com- 
minadas  pelo  Artigo  ix  da  Convenção. 

ART.  v. 

Para  garantir,  na  parte  relativa  a  Portugal,  o  exercicio 
do  direito  de  propriedade  consagrado  na  Convenção,  devem 
os  auctores  das  obras  de  espirito  ou  de  arte,  publicadas  a 
primeira  vez  em  Portugal  ou  suas  dependências,  remetter 
para  Paris  um  exemplar  d' essas  obras,  acompanhado  de 
certificado  de  sua  origem,  para  ser  depositado  na  Repar- 
tição das  Publicações,  da  Imprensa  (Bureau  de  la  librairie) 
no  Ministério  do  Interior,  a  fim  de  precisamente  se  com- 
provar o  dia  da  publicação  da  obra.  (Artigo  n  da  Con- 
venção.) 

§  único.  São  exceptuados  d'esta  disposição  os  jornaes 
e  escriptos  periódicos,  quando  se  não  derem  as  circumstan- 
cias  previstas  pelo  Artigo  vu  da  Convenção. 

ART.  VI. 

As  obras  de  espirito  ou  de  arte,  de  que  tratam  os  Ar- 
tigos i,  ih  e  ív  da  Convenção  Litteraria,  quando  forem  de 
origem  franceza,  só  serão  admittidas  a  despacho  nas  Alfan- 
degas de  Portugal,  uma  vçz  que  venham  acompanhadas  de 
nm  certificado  passado  cm  França  pelo  Prefeito  ou  Sub- 
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18M     Prefeito,  residente  na  cidade  ou  villa  d'onde  se  fizer  a  re- 
Jtaeml>ro  messa>  ou  na  cidade  ou  villa  mais  próxima  d'esse  ponto, 
quando  ali  não  houver  taes  Auctoridades. 

Quando  a  remessa  for  feita  de  Paris,  o  certificado  ema- 
nará da  Repartição  das  Publicações  da  Imprensa  (Bureau 
de  la  librairie)  no  Ministério  do  Interior,  em  conformidade 
com  a  proposta  ultimamente  feita  pelo  Governo  Francez. 

ART.  VII. 

O  certificado  francez  será  sirailhante  em  suas  indica- 
ções ao  que  ha  de  acompanhar  as  obras  de  origem  portu- 
gueza,  quando  forem  exportadas  para  França;  devendo  ser 
traduzido  e  visado  gratuitamente  como  o  certificado  por- 
tuguez,  pelo  respectivo  Agente  Diplomático  ou  Consular. 
(Artigo  x  da  Convenção.) 

ART.  VIII. 

Realisado  o  despacho  das  obras,  com  as  solem n idades 
prescriptas  pelo  Artigo  xi  da  Convenção,  e  em  vista  do 
certificado  francez,  será  este  guardado  em  collecção  no  ar- 
chivo  da  Alfandega  portugueza,  onde  o  dito  despacho  tiver 
tido  logar. 

§  único.  As  Alfandegas  a  que,  em  Portugal,  fica  reser- 
vado o  despacho  e  verificação  das  obras  de  espirito  ou  de 
arte,  são: 

No  Continente  do  Reino:  a  Alfandega  Grande  de  Lis- 
boa e  a  do  Porto. 

Nas  Ilhas  adjacentes:  a  Alfandega  do  Funchal,  na  Ilha 
da  Madeira;  a  de  Ponta  Delgada,  na  Ilha  de  S.  Miguel;  a 
de  Angra  do  Heroísmo,  na  Ilha  Terceira ;  e  a  da  Horta,  na 
Ilha  do  Fayal. 

ART.  IX. 

As  Alfandegas  que  o  Governo  Francez  tem  destinado 
no  território  da  sua  jurisdicção  para  receber  e  verificar  a 
remessa,  que  para  ali  possa  fazer-se,  de  obras  portuguezas 
de  espirito  ou  de  arte,  são  as  de  Lilla,  Valenciennes,  Stras- 
burgo,  Rousses,  Pont  du  Beauvoisin,  Marselha,  Bayona, 
Havre  e  Bastia. 

ART.  X. 

Similhantemente  ás  obras  portuguezas,  quando  expor- 
tadas para  França  ou  suas  dependências,  serão  havidas  como 
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contrafeitas,  e  consequentemente  como  mercadoria  de  con-  1852 
trabando,  todas  as  obras  que  vierem  d'aquellé  paiz,  uma 
vez  que  não  sejam  acompanhadas  do  certificado  da  sua  ori- 
gem. (Artigo  x  da  Convenção.) 


ART.  XI. 

Para  assegurar,  na  parte  relativa  á  França,  o  exercício 
do  direito  de  propriedade  litteraria  e  artística,  reconhecido 
pela  Convenção,  forraar-se-ha  na  Bibliotheca  Publica  d'esta 
Côrte  um  deposito  para  as  obras  de  espirito  ou  de  arte, 
que  forem  publicadas  a  primeira  vez  em  França  ou  suas 
dependências,  cumprindo  que  um  exemplar  de  cada  uma 
d'ellas  seja  remettido  para  a  dita  Bibliotheca,  a  fim  de  com- 
provar precisamente  o  dia  da  publicação  das  mesmas  obras. 
(Artigo  n  da  Convenção.) 

ART.  XII. 

O  deposito  não  terá  logar  sem  que  o  exemplar  de  cada 
uma  das  obras  seja  acompanhado  de  uma  guia  passada  pelo 
Governo  Civil  de  Lisboa,  pela  qual  conste  authenticamente 
que  o  apresentanté  da  obra  satisfez  na  respectiva  estação  o 
imposto  do  sêllo  da  Causa  Publica,  a  que  é  obrigado  pelo 
Artigo  ii  da  Convenção. 

§  único.  Estas  guias  serão  colligidas  no  deposito  da 
Bibliotheca,  e  enviadas  do  fim  de  cada  mez  ao  Ministério 
da  Fazenda. 

ART.  XIII. 

Á  medida  que  as  obras  forem  dando  entrada  no  depo- 
sito, far-se-ha  averbamento  d'ellas  em  um  registo  especial, 
em  que  se  descreva,  a  respeito  de  cada  uma,  o  seu  titulo 
e  formato,  o  numero  de  volumes,  os  nomes  do  auctor,  do 
impressor  e  do  editor,  o  logar  da  impressão,  e  o  dia  em 
que  foi  publicada. 

ART.  XIV. 

Para  os  effeitos  constantes  do  Artigo  n  da  Convenção, 
o  Bibliothecario-Mór  dará  ao  depositante  das  obras  uma 
certidão  authentica  do  seu  deposito. 

ART.  XV. 

Sendo  prohibida  pelo  Artigo  viu  da  Convenção  a  in- 
troducção  e  a  venda,  em  cada  um  dos  dois  Estados,  das 
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1852  obras  e  mais  objectos  de  contrafeição,  definidos  pelo*  Ar- 
iiembro  tjg0g  ^  m  e      ajn(ja  quan(j0  as  contrafeições  tenham  sido 

feitas  em  paiz  estrangeiro,  cumpre  aos  Directores  e  Admi- 
nistradores das  Alfandegas,  assim  como  aos  Governadores 
Civis  de  todos  os  Districtos  do  Reino,  proverem,  e  prove- 
rão effeclivamente,  com  toda  a  diligencia,  na  parte  que  lhes 
toca,  a  que  este  preceito  seja  fielmente  cumprido,  tendo  em 
vista  as  estipulações  dos  Artigos  ix  e  xi  da  Convenção,  e 
o  que  as  Leis  prescrevem  ácerca  dos  contrabandos. 


ART.  XVI. 

O  uso  do  direito  de  propriedade,  que,  pelo  Artigo  v 
da  Convenção  Litteraria,  também  é  reconhecido  e  garantido 
quanto  á  representação  de  peças  de  theatro  em  seus  ori- 
ginaes,  será  regulado,  em  conformidade  da  Convenção,  pelo 
disposto  nos  Títulos  11  e  vi  do  Decreto,  com  força  de  Lei,  de 
8  de  Julho  de  1851,  que  garante  e  regula  a  propriedade 
litteraria  em  Portugal. 

ART.  XVI 1. 

Do  direito  reciproco  de  propriedade,  relativo  á  traduc- 
ção  de  obras  originaes,  sob  certas  condições,  fica  exceptuada 
a  traducção  de  peças  de  theatro,  as  quaes  poderão  ser  li- 
vremente traduzidas,  mediante  uma  certa  retribuição  que  o 
traductor  pagará  ao  auctor  d'ellas,  nos  termos  prescriptospelo 
Artigo  v  da  Convenção. 

ART.  XVIII. 

A  reproducção  dos  artigos  extrahidos  dos  jornaes,  em 
linguagem  original  ou  traduzida,  será  livre,  uma  vez  que 
se  declare  a  origem  d'elles,  salvos  os  casos  mencionados  no 
Artigo  vi  da  Convenção. 

ART.  XIX. 

Achando-se  disposto  no  Artigo  xm  da  Convenção,  que 
aos  livreiros,  editores  ou  impressores  de  contrafeições  de 
obras  francezas,  ora  existentes,  seja  concedida  a  faculdade 
de  as  vender  ou  dispor  d'ellas,  com  a  condição  de  fazerem 
impor  um  sêllo  especial  em  cada  exemplar,  cumpre  que  os 
Governadores  Civis  de  todos  os  Districtos  do  Reino  man- 
dem publicar,  por  meio  de  Editaes,  este  preceito,  a  fim  de 
que  todos  os  livreiros,  editores  ou  impressores,  que  possam 
ter  obras  francezas  de  contrafeição,  por  elles  reproduzidas 
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ou  importadas,  hajam  de  as  fazer  sellar  dentro  de  dois  me- 
zes,  a  contar  da  publicação  do  presente  Regulamento,  de- 
baixo da  comminação  estabelecida  no  mesmo  Artigo  xui9 
quando  depois  d'esle  praso  tiverem  à  venda,  sem  o  devido 
sêllo,  qualquer  das  ditas  obras. 

ART.  XX. 

O  processo  da  apposição  do  sêllo  será  feito  na  Reparti- 
ção do  Governo  Civil,  para  o  que  os  interessados  apresen- 
tarão ali  todas  as  obras  contrafeitas. 

ART.  XXI. 

Quando  aconteça  que  o  numero  de  obras  contrafeitas 
seja  tão  considerável,  que,  sem  grave  incommodo  dos  donos 
d'ellas,  e  sem  um  processo  por  extremo  moroso,  não  possa 
ter  logar  a  apposição  do  sêllo,  conforme  fica  prescripto,  são 
auctorisados  os  Governadores  Civis  para  commetterem  esta 
diligencia  a  um  ou  mais  empregados  da  sua  dependência  e 
confiança,  os  quaes  passarão  para  esse  fim  aos  estabeleci- 
mentos que  estiverem  reconhecidamente  no  caso  de  conte- 
rem grande  numero  de  obras  contrafeitas. 

ART.  XXII. 

O  sêllo  será  de  tamanho  ordinário,  estampado  em  papel 
na  Casa  da  Moeda,  tendo  no  centro  as  Armas  Reaes  Por- 
tuguezas,  e  em  volta  d'estas  o  dístico  =  Convcnção  Littera- 
ria  com  a  França=  e  será  fornecido  aos  Governadores 
Civis,  mediante  requisição  sua,  dirigida  pelo  Ministério  da 
Fazenda. 

ART.  XXIII. 

Cortados  da  estampa- os  sêllos,  será  cada  um  d'elles  af- 
fixado  na  capa  ou  no  rosto  de  cada  volume  ou  exemplar 
das  obras  contrafeitas,  mas  de  modo  que  estas  não  sejam 
prejudicadas,  ou  que  o  sejam  o  menos  possível. 

AIIT.  XXIV. 

Nos  termos  do  Artigo  xm  da  Convenção,  não  se  levará 
mais  de  40  réis  de  sêllo  por  cada  exemplar  de  qualquer 
obra,  seja  qual  for  o  numero  de  volumes  de  que  ella  possa 
constar. 


1852 
Dezembro 
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ART.  XXV. 

1852  Findo  o  processo  da  apposição  do  sêllo  nas  obras  frao- 

Dezembro  cezas  contrafeitas,  darão  os  Governadores  Civis  conta,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  do  que  houver  produzido  o  sêllo, 
e  restituirão  os  exemplares  d'elle,  que  não  tenham  tido  ap- 
plicação,  a  fim  de  serem  inutilisados  com  a  respectiva  ma- 
triz. 

ART.  XXVI. 

Sendo,  pelo  Artigo  xvn  da  Convenção,  equiparada  á 
contrafeiçáo  das  obras  de  arte,  a  reproducção,  em  um  dos 
dois  paizes,  das  marcas  de  fabrica  postas  no  outro  sobre 
certas  mercadorias  para  certificar  a  sua  origem  e  qualidade, 
cumpre  que  os  Governadores  Civis,  fazendo  publicar  por 
Editaes  esta  estipulação,  e  as  penas  comminadas  aos  coo- 
traventores  e  contrafeitores  das  obras  de  espirito  e  de  arte, 
adoptem  todas  as  providencias  que  forem  adequadas  a  as- 
segurar o  fim  da  mesma  estipulação. 

ART.  tfXVII. 

Para  as  marcas  de  fabrica,  cuja  propriedade  os  cida- 
dãos francezes  quizerem  manter  em  Portugal,  haverá  um 
deposito  exclusivo,  que,  nos  termos  da  Convenção  Littera- 
ria,  será  estabelecido  em  Lisboa  na  Secretaria  do  Tribunal 
do  Commercio  de  primeira  instancia. 

ART.  XXVIII. 

Do  deposito  das  marcas  de  fabrica  se  passará  certidão 
authentica,  quando  as  partes  interessadas  assim  o  exijam, 
para  comprovarem  o  seu  direito  de  propriedade,  nos  ter- 
mos da  Convenção. 

Os  Ministros  e  Secretários  d'Estado  das  competentes 
Repartições  assim  o  tenham  entendido,  e  façam  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  o  1.°  de  Dezembro  de  1852. 

RAINHA. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Antonio  Aluizio  Jervis  de  Atouguiá. 
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TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A 
FRANCEZES,  ASSIGNADO  EM  LISBOA  A  9  DE  MARÇO  DE  1853, 
E  PELA  DE  FRANÇA  EM  S9  DE  JULHO,  SENDO  AS  RATIFI- 
ANNO.  (1) 


Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
e  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  desejando  con- 
solidar cada  vez  mais  as  relações  de  boa  intelligencia,  que 
tão  felizmente  téem  subsistido  até  agora  entre  França  e  Por- 
tugal, e  querendo  facilitar  e  estender  as  relações  commer- 
ciaes  e  marilimas  entre  os  dois  paizes,  pondo  as  respecti- 
vas bandeiras  no  pé  de  perfeita  igualdade,  pelo  que  respeita 
aos  impostos  de  navegação,  convieram  em  abrir  para  esse 
flm  uma  negociação  que  comprehenda,  ao  mesmo  tempo,  o 
regulamento  dos  direitos,  privilégios  e  immunidades  que  se 
julgou  conveniente  conceder  aos  Agentes  Consulares  respe- 
ctivos, e  nomearam  para  este  effeito  para  Seus  Plenipotenciá- 
rios, a  saber: 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
o  Sr.  Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia,  Par  do  Reino, 
Commendador  da  antiga  e  muito  nobre  Ordem  da  Torre  e 
Espada  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz  da  Ordem  Impe- 
rial da  Legião  de  Honra  em  França,  e  da  de  S.  Mauricio 
e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  Commendador  da  Ordem  Militar 
de  S.  Fernando  de  Hespanha,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Marinha  e  Ultramar, 
etc,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  o  Mar- 
quez de  Lisle  de  Siry,  Commendador  da  Ordem  Imperial 
da  Legião  de  Honra,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Fidelissima. 

(1)  Vide,  nas  datas  de  30  de  Junho,  31  dc  Agosto  e  £  de  Setembro 
Plenipotenciários. 
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SENHORA  DONA  MARIA  II  E  NAPOLEÃO  III,  IMPERADOR  DOS 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  S  DE  SETEMBRO, 
CAÇÕES  TROCADAS  EM  LISBOA  A  3  DE  SETEMBRO  DO  DITO 


Oa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sa 
Majesté  1'Empereur  des  Français,  désirant  consolidei*  de  plus 
en  plus  les  rapports  de  bonne  intelligence,  qui  ont  si  heureu- 
sement  subsisté  jusqu'ici  entre  la  France  et  le  Portugal,  et  vou- 
lant  faciliter  et  étendre  les  rélations  commerciales  et  mariti- 
raes  entre  les  deux  pays,  en  plaçant  les  pavillons  respectifs  sur 
un  pied  de  parfaite  égalité,  en  ce  qui  concerne  les  taxes  de 
navigation,  sont  convenus  d'ouvrir  dans  ce  but  une  négo- 
ciation  qui  comprendrait  en  mêrae  temps  le  réglement  des 
droits,  priviléges  et  immunités  qu'il  a  paru  convenable  d'ac- 
corder  aux  Agents  Consulaires  de  part  et  d'autre,  et  lis  ont 
nommé  à  cet  effet  pour  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves,  le  Sieur 
Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia,  Pair  du  Royaume,  Com- 
mandeur  de  1'ancien  et  très-noble  Ordre  de  la  Tour  et  de 
TÉpée  de  la  Valeur,  de  la  Loyauté  et  du  Mérite,  et  de  No- 
tre  Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand  Croix 
de  TOrdre  Impérial  de  la  Légion  d'Honneur  en  France, 
et  de  Sl  Maurice  et  Sl  Lasare  en  Sardaigne,  Commandeur 
de  TOrdre  Militaire  de  Sl  Ferdinand  en  Espagne,  Ministre 
et  Secrétaire  d'État  des  Affaires  Étrangères,  de  la  Marine 
et  des  Colonies,  etc,  etc,  etc. 

Et  Sa  Majesté  TEmpereur  des  Français,  le  Marquis  de 
Lisle  de  Siry,  Commandeur  de  TOrdre  Impérial  de  la  Lé- 
gion d'Honneur,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre 
Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

d'este  anno,  a  declaração  contida  nas  notas  trocadas  entre  os  respectivos 
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1883  %  Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos  poderes, 
achados  em  boa  e  devida  fórma,  con vieram  nos  Artigos  se- 
guintes: 

ART.  I. 

Os  cidadãos  e  súbditos  dos  dois  paizes  gosarão  recipro- 
camente nos  respectivos  Estados  de  uma  constante  e  com- 
pleta protecção  para  as  suas  pessoas  e  propriedades. 

Terão  livre  e  fácil  accesso  aos  Tribunaes  de  Justiça  para 
requererem  e  defenderem  os  seus  direitos,  podendo  empregar 
em  todas  as  circumstancias  os  advogados,  procuradores  ou 
agentes,  de  qualquer  classe  que  julgarem  a  propósito,  sem 
que  fiquem  sujeitos,  nem  tenham  que  satisfazer,  como  es- 
trangeiros, outras  ou  maiores  formalidades,  direitos  ou  retri- 
buições, do  que  as  impostas  em  casos  similhantes  aos  cida- 
dãos da  nação  mais  favorecida. 

Serão,  alem  d'isso,  isentos  de  todo  o  serviço  pessoal, 
quer  seja  no  exercito  ou  na  marinha  de  guerra,  quer  seja 
nas  guardas  ou  milícias  nacionaes,  bem  como  de  qualquer 
contribuição  de  guerra,  empréstimo  forçado,  requisição  mi- 
litar; e  em  todos  os  mais  casos  não  poderão  ser  sujeitos  pe- 
los seus  bens  moveis  ou  immoveis  a  outros  encargos,  requi- 
sições ou  impostos  do  que  aquelles  que  forem  pagos  pelos 
cidadãos  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  II. 

Os  cidadãos  e  súbditos  dos  dois  Estados  poderão  dis- 
por, como  lhes  aprouver,  por  doação,  venda,  troca,  testa- 
mento, ou  por  qualquer  outro  modo,  de  todos  os  bens  que 
possuam  nos  territórios  respectivos.  Do  mesmo  modo  os  ci- 
dadãos ou  súbditos  de  um  dos  dois  Estados,  que  forem  her- 
deiros de  bens  situados  no  outro,  poderão  succeder  sem 
obstáculo  áquelles  dos  ditos  bens  que  lhes  tocarem,  mesmo 
ab  intestato;  e  os  ditos  herdeiros  ou  legatários  não  serão 
obrigados  a  pagar  outros  ou  maiores  direitos  de  successão 
do  que  aquelles  que  forem  impostos,  em  idênticas  circum- 
stancias, aos  cidadãos  da  nação  mais  favorecida. 

art.  m. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  e  de  navega- 
ção entre  os  habitantes  dos  dois  paizes,  os  quaes  não  paga- 
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Lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  trou- 
vés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles  suivants : 

ART.  I. 

Le3  citoyens  et  sujets  des  deux  pays  jouiront  récipro- 
quement  dans  les  États  respectifs  d' une  constante  et  com- 
plète  protection  pour  leurs  personnes  et  leur  propriétés. 

lis  auront  un  libre  et  facile  accès  auprès  des  Tribunaux 
de  Justice  pour  la  poursuite  et  la  défense  de  leurs  droits. 
Ils  seront  maltres  d'employer  dans  toutes  les  circonstances 
les  avocats,  avoués  ou  agents  de  toute  classe  qu'ils  juge- 
ront  à  propôs,  sans  avoir  à  subir  ou  à  acquitter,  corarae 
étrangers,  des  forraalités,  droits  ou  rétributions  autres  ou 
plus  élevés  que  ceux  qui  seraient  supportés  dans  des  cas 
semblables  par  les  citoyens  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

Us  seront,  d'ailleurs,  exempts  de  tout  service  personnel, 
soit  dans  les  armées  de  terre  ou  de  mer,  soit  dans  les  gar- 
des  ou  milices  nationales,  ainsi  que  de  toute  contribution 
de  guerre,  emprunt  forcé,  réquisition  militaire;  et  dans  tous 
les  autres  cas  ils  ne  pourront  être  assujettis  pour  leurs  pro- 
priétés,  soit  mobilières,  soit  immobilières,  à  d'autres  char- 
ges,  réquisitions  ou  impôts  que  ceux  payés  par  les  citoyens 
de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ART.  II. 

Les  citoyens  et  sujets  des  deux  États  seront  libres  de 
disposer,  comine  ils  leur  conviendra,  par  donation,  vente, 
écbange,  testament,  ou  de  quelque  autre  manière  que  ce 
soit,  de  tous  les  biens  qu'ils  posséderaient  sur  les  territoi- 
res  respectifs.  De  méme  les  citoyens  ou  sujets  de  Tun  des 
deux  États  qui  seraient  héritiers  de  biens  situés  dans  l'au- 
tre,  pourront  succéder  sans  empéchement  à  ceux  des  dits 
biens  qui  leur  seraient  dévolus  même  ab  intestat,  et  les  dits 
héritiers  ou  légataires  ne  seront  pas  tenus  à  acquitter  des 
droits  de  succession  autres  ou  plus  élevés  que  ceux  impo- 
sés  dans  des  circonstances  identiques  aux  citoyens  de  la  na- 
tion la  plus  favorisée. 

ART.  III. 

II  y  aura  liberté  réciproque  de  commerce  et  de  navi- 
gation  entre  les  habitants  des  deux  pays;  ils  ne  payeront 
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r9o,  em  rasão  do  seu  commercio  ou  da  sua  industria,  nos 
portos,  cidades  ou  logares  dos  dois  Estados,  onde  o  com- 
mercio estrangeiro  é  ou  vier  a  ser  permittido,  quer  ali  se 
estabeleçam,  quer  ali  residam  temporariamente,  ou  se  limi- 
tem a  atravessar  os  mesmos  Estados  a  titulo  de  commissio- 
nados  de  negócios  ou  caixeiros  em  commissão,  outras  ou 
maiores  contribuições,  tributos,  patentes  ou  impostos,  sob 
qualquer  denominação  que  seja,  do  que  os  que  pagarem  os 
cidadãos  da  nação  mais  favorecida;  e  os  privilégios,  immu- 
nidades  e  outros  quaesquer  favores  de  que  gosam  ou  vie- 
rem a  gosar  na  exploração  de  commercio  ou  industria,  por 
grosso  ou  a  retalho,  os  cidadãos  ou  súbditos  de  um  dos  dois 
Estados,  serão  communs  aos  do  outro. 

Pelo  que  respeita  mais  especialmente  ao  imposto  que  os 
cidadãos  Francezes  terão  de  pagar  em  Portugal  e  nas  Pos- 
sessões Portuguezas,  onde  a  admissão  dos  estrangeiros  é  ou 
for  permittida,  e  que  é  lançado  tanto  nos  salários,  como  no 
exercício  de  qualquer  industria,  denominado  maneio  ou  de- 
cima industrial,  concordou-se  em  que  este  imposto  será, 
em  todos  os  casos,  regulado  no  pé  de  tratamento  concedido 
aos  cidadãos  da  nação  mais  favorecida. 

'  Fica  bem  entendido  que  os  cidadãos  Francezes  residentes, 
em  território  Portuguez,  e  cujos  rendimentos  procederem  de 
outra  origem  que  não  seja  o  commercio  e  a  industria,  serio 
do  mesmo  modo  que  os  nacionaes  inteiramente  isentos  do  pa- 
gamento do  imposto  sobre  o  trabalho  manual  ou  sobre  o  exer- 
cido de  uma  industria. 


A  liberdade  de  commercio  e  de  navegação,  concedida 
em  ambos  os  Estados  aos  cidadãos  e  súbditos  respectivos, 
deve  entender-se  com  a  restficção  de  que  o  Governo  Por- 
tuguez reserva  para  si  a  faculdade  de  manter  os  regulamen- 
tos especiaes  actualmente  em  vigor,  e  de  promulgar  outros 
de  novo,  quando  o  julgar  a  propósito,  relativamente  ao  com- 
mercio dos  vinhos  do  Douro,  e  á  exportação  do  sal  de  Se- 
túbal. Concordou-se  todavia  que  os  cidadãos  Francezes  se- 
rão a  este  respeito  tratados  como  os  da  nação  mais  favore- 
cida. 


Serão  respectivamente  considerados  como  navios  Fran- 


ART.  LIV. 


ART.  V. 
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pas,  à  raison  de  leur  commerce  ou  de  leur  industrie,  dans  1868 
les  ports,  villes  ou  lieux  des  deux  États,  ou  le  commerce  M^ 
étranger  est  ou  viendra  a  être  permis,  soit  qu'Hs  s'y  éta- 
blissent,  soit  qu'ils  y  résident  temporairement,  ou  ne  fas- 
sent  que  les  traverser  à  titre  de  commis  raarchands  ou  com- 
rais  voyageurs,  des  contributions,  taxes,  patentes  ou  impôts, 
sous  quelque  dénomination  que  ce  soit,  autres  ou  plus  éle- 
vés  que  ceux  qui  se  perçoivent  sur  les  citoyens  de  la  nation 
la  plus  favorisée;  et  les  priviléges,  immunités  et  autres  fa- 
veurs  quelconques  dont  jouissent  ou  jouiront  pour  Texploi- 
tation  du  commerce  ou  de  Tindustrie,  soit  en  eros,  soit  en 
détail,  les  citoyens  ou  sujets  de  l'un  des  deux  Etats,  seront 
communs  à  ceux  de  Taut^e. 

En  ce  qui  concerne  plus  spécialement  1'impôt  que  les 
citoyens  Français  auront  à  payer  en  Portugal  et  dans  les 
Possessions  Portugaises  oà  le  commerce  étranger  est  ou  vien- 
dra  a  être  permis,  et  qui  est  prélevé,  tant  sur  les  salaires, 
que  sur  1'exereice  d'une  industrie,  autrement  dit  le  maneio 
ou  decima  industrial,  il  est  convenu  que  cet  impôt  será, 
dans  tous  les  cas,  réglé  sur  le  pied  du  traitement  accordé 
aux  citoyens  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

II  demeure  bien  entendu  que  les  citoyens  Français  ré- 
sidant  sur  le  territoire  Portugais,  et  dont  les  revenus  pro- 
viennent  d'une  autre  source  que  le  commerce  et  1'industrie, 
seront,  de  même  que  les  nationaux,  entièrement  exempts 
du  payment  de  Timpôt  [sur  le  travail  manuel  ou  sur  1'exer- 
cice  d'une  industrie. 

ART.  IV. 

La  liberté  de  commerce  et  de  navigation,  accordée  dans 
les  deux  États  aux  citoyens  et  sujets  respectifs,  doit  être 
eotendue  avec  cette  restriction  que  le  Gouvernement  Por- 
togais  se  réserve  Ia  faculté  de  maintenir  les  réglements 
spéciaux  actuellement  en  vigueur,  et  d'en  promulguer  de 
nouveaux,  quand  il  le  jugera  à  propôs,  relativement  au 
commerce  des  vins  du  Douro,  et  à  Texportation  des  seis  de 
Setúbal.  II  est  convenu  toutefois  que  les  citoyens  Français 
seront,  sous  ce  rapport,  traités  comme  ceux  de  la  nation 
la  plus  favorisée. 

ART.  V. 

Seront  respectivement  considérés  comme  bátiments 
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cezcs  ou  Portuguezes  aquelles  que,  navegando  com  a  ban- 
deira de  um  dos  dois  Estados,  forem:  1.°,  possuídos,  nave- 
gados e  registados  segundo  as  leis  do  seu  paiz;  2.°,  munidos 
de  titulos  ou  patentes,  regularmente  passados  pelas  aucto- 
ridades  competentes,  com  a  condição,  porém,  de  que  o  ca- 
pitão deve  ser  nacional,  isto  é,  cidadão  do  paiz  cuja  ban- 
deira arvorar,  e  que  as  tres  quartas  partes  da  tripulação 
devem  ser  nacionaes  por  naturalidade  e  domicilio,  ou,  se 
forem  estrangeiros  de  origem,  devem  ter  residido  dez  an- 
nos  pelo  menos  nos  paizes  respectivos. 

ART.  VI. 

Em  tudo  quanto  respeita  á  collocação  dos  navios,  sua 
carga  e  descarga  nos  portos,  bahias,  enseadas  e  ancoradou- 
ros, e  geralmente  em  todas  e  quaesquer  formalidades  e  dis- 
posições a  que  possam  estar  sujeitos  os  navios  de  commer- 
cio,  suas  tripulações  e  carregamentos,  não  será  concedido 
aos  navios  nacionaes,  em  cada  um  dos  dois  Estados,  ne- 
nhum privilegio  ou  favor  que  não  seja  igualmente  conce- 
dido aos  navios  da  outra  Potencia,  sendo  a  vontade  das  Al- 
tas Partes  Contratantes  que,  lambem  neste  ponto,  os  navios 
Francezes  ou  Portuguezes  sejam  respectivamente  tratados 
com  perfeita  igualdade. 

ART.  VII. 

Os  capitães  e  mestres  dos  navios  Francezes  e  Portugue- 
zes serão  reciprocamente  isentos  da  obrigação  de  recorre- 
rem nos  respectivos  portos  dos  dois  Estados  aos  corretores 
matriculados,  e  poderão  por  conseguinte  livremente  empre- 
gar os  seus  Cônsules,  ou  os  corretores  que  estes  designa- 
rem, salvo  nos  casos  previstos  pelo  Código  de  commercio 
Francez,  e  pelo  Código  de  commercio  Portuguez,  cujas  dis- 
posições não  ficam  de  modo  algum  derogadas  pela  presente 
clausula. 

ART.  VIII. 

Os  navios,  mercadorias  e  effeitos  pertencentes  aos  súb- 
ditos e  cidadãos  respectivos,  que  forem  tomados  pelos  pira- 
tas, e  conduzidos  ou  achados  nos  portos  do  dominio  de  um 
ou  de  outro  paiz,  serão  restituídos  a  seus  donos,  pagando, 
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Français  ou  Portugais  ceux  qui  naviguant  sous  le  pavillon  1868 
de  l'un  des  deux  États  seront:  Io  possédés,  navigués  et  Màp° 
enrégistrés  selon  les  lois  de  leur  pays;  2o  munis  de  titres 
ou  patentes  régulièrement  délivrés  par  les  autorilés  compé- 
tentes,  à  la  condition  toutefois  que  le  capitaine  sera  natio- 
nal,  c'est-à-dire,  citoyen  du  pays  dont  il  porte  le  pavillon, 
et  que  les  trois  quarts  de  Téquipage  seront  nationaux  d'ori- 
gine  et  de  domicile,  ou,  s'ils  sont  étrangers  d'origine,  qu'ils 
aient  résidé  dix  ans  au  moins  dans  les  pays  respectifs. 


ART.  VI. 

£n  tout  ce  qui  concerne  le  placement  des  navires,  leur 
chargement  et  leur  déchargement  dans  les  ports,  râdes,  ha- 
vres  et  bassins,  et  généralement  pour  toutes  les  íbrmalités 
et  dispositions  quelconques  auxquelles  peuvent  être  soumis 
les  navires  de  commerce,  leurs  équipages  et  leurs  cargai- 
sons,  il  ne  sera  accordé  aux  navires  nationaux  de  Tun  des 
deux  États  aucun  privilége  ni  aucune  faveur  qui  ne  le  soit 
également  aux  navires  de  1'autre  Puissance;  la  volonté  des 
Hautes  Parties  Contractantes  étant  que,  sous  ce  rapport 
aussi,  les  bátiments  Français  et  les  bâtiments  Portugais 
soient  respectivement  traitós  avec  parfaite  égalité. 

ART.  VII. 

Les  capitaines  et  patrons  des  bâtiments  Français  et  Por- 
tugais seront  réciproquement  exempts  de  toule  obligation 
de  recourir  dans  les  ports  respectifs  des  deux  États  aux  ex- 
péditionnaires  officiels,  et  ils  pourront  en  conséquence  libre- 
ment  se  servir,  soit  de  leurs  Consuls,  soit  des  expédition- 
naires  qui  seraient  désignés  par  ceux-ci,  sauf  dans  les  cas 
prévus  par  le  Cede  de  commerce  Français,  et  par  le  Code 
de  commerce  Portugais,  aux  dispositions  desquels  la  pré- 
sente  clause  n'apporte  aucune  dérogation. 

ART.  VIII. 

Les  navires,  marchandises  et  effets  appartenant  aux  su- 
jets  et  citoyens  respectifs,  qui  auraient  été  pris  par  des  pi- 
rates,  et  conduits  ou  trouvés  dans  les  ports  de  la  domina- 
tion  de  Tun  ou  de  1'autre  pays,  seront  remis  à  leurs  pro- 
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tm  havendo  logar,  os  gastos  de  recuperação  que  forem  deter- 
minados  pelos  tribunaes  respectivos,  uma  vez  que  o  direito 
de  propriedade  tenha  sido  provado  perante  estes  tribunaes, 
e  que  a  reclamação  haja  sido  feita,  dentro  do  praso  de  um 
anno,  pelas  partes  interessadas,  seus  procuradores,  ou  peto 
agentes  dos  Governos  respectivos. 

ART.  IX. 

Não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos  sobre  i 
importação  legalmente  feita  no  Reino  de  Portugal  e  suas 
Possessões,  onde  o  commercio  estrangeiro  é  ou  vier  a  ser 
permittido,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria 
da  França,  e  não  se  imporão  outros  nem  maiores  direitos 
sobre  a  importação,  nos  portos  da  França  e  nas  suas  Pos- 
sessões, dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Reino  de  Portugal  e  das  suas  Possessões,  do  que  os  que  são 
ou  forem  impostos  sobre  os  mesmos  artigos  provenientes  do 
solo  ou  da  industria  da  nação  mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direi- 
tos de  exportação  e  de  transito. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  não  estabelecer 
prohibições,  nem  na  importação  de  artigos  provenientes  do 
solo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  nem  na  exportação  dos 
artigos  de  commercio  para  esse  outro  paífc,  salvo  quando  as 
mesmas  prohibições  se  estenderem  igualmente  a  qualquer  ou- 
tro Estado  estrangeiro. 

ART.  X. 

Os  productos  de  toda  a  espécie,  importados  directamente 
nos  portos  de  França  ou  de  Portugal,  pelos  navios  de  uma  ou 
de  outra  Potencia,  poderão  ser  despachados  para  consummo, 
transito,  reexportação,  ou,  finalmente,  postos  em  deposito 
á  vontade  de  seus  donos  ou  consignatários,  sem  que  por  isso 
fiquem  sujeitos  a  outros  ou  maiores  direitos  de  armazena- 
gem, verificação,  fiscalisação  ou  outros  encargos  da  mesma 
natureza,  do  que  aquelles  a  que  estão  ou  estiverem  sujeitas 
as  mercadorias  transportadas  em  navios  nacionaes. 

ART.  XI. 

Às  mercadorias  de  qualquer  espécie  que  forem  expor* 
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priéiaires,  en  payant,  s'il  y  a  Heu,  les  frais  de  reprise  qui  *J* 
seront  déterminés  par  les  tribunaux  respectifs,  lorsque  le  r 
drort  de  propriété  aura  été  prouvé  devant  ces  tribunaux, 
et  sur  la  réclaroation  qui  devra  en  être  faite,  dans  le  délai 
d'un  an,  par  les  parties  intéressées,  par  leurs  fondés  de  pou- 
▼oirs,  ou  par  les  Agents  des  Gouvernemenls  respectifs. 


ART.  IX. 

H  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de  plus  forts  droits  sur 
rimportation  légalement  faite  dans  le  Royaume  de  Portugal 
et  dans  ses  Possessions,  oà  le  commerce  étranger  est  ou 
viendra  à  être  permis,  des  articles  provenant  du  sol  ou  de 
Tindustrie  de  la  France,  et  il  ne  sera  imposé  d'autres  ni  de 
plus  forts  droits  sur  rimportation,  dans  les  ports  de  France 
et  de  ses  Possessions,  des  articles  provenant  du  sol  et  de 
1'radustrie  du  Royaume  de  Portugal  et  de  ses  Possessions, 
qoe  ceux  qui  sont  ou  seront  imposés  sur  les  mémes  articles 
provenant  du  sol  ou  de  1'industrie  de  la  nation  la  plus  fa- 
Yorisée. 

Le  méme  príncipe  sera  observé  à  1'égard  des  droits 
d'exportation  et  de  transit. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  à  ne  point 
frapper  de  prohibition,  soit  Timportation  cTaucun  article 
proyenant  du  sol  et  de  Tindustrie  de  1'autre  pays,  soit  l'ex- 
portation  d'aucun  article  de  commerce  pour  1'autre  pays,  à 
moins  que  les  mêmes  prohibitions  ne  s'étendent  également  à 
tout  autre  État  étranger. 

ART.  X. 

Les  produtts  de  toute  nature,  importés  directement  dans 
les  ports  de  France  ou  de  Portugal  par  les  navires  de  1'une 
o«  de  Tautre  Puissance,  pourront  y  être  livrés  à  la  consom- 
mation,  au  transit  ou  à  la  réexportation,  ou,  enfin,  être  mis 
en  entrepôt  au  gré  du  propriétaire  ou  de  ses  ayant-cause, 
le  tout  sans  être  assujetti  à  des  droits  de  magasinage,  de 
▼érification,  de  surveillance  ou  autres  cbarges  de  même  na- 
tare,  plus  forts  que  ceux  auXquels  sont  ou  seront  soumises 
les  marchandises  apportées  par  navires  natiooaux. 


ART.  XI. 

Les  marchandises  de  toute  nature  qui  seront  exportées 


Digitized  by 


406  RECADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II. 


1853^  tadas  de  Portugal,  em  navios  Francezes,  ou  de  França,  em 
9*°  navios  Portuguezes,  para  qualquer  destino,  não  serão  sujei- 
tas a  outros  direitos,  nem  formalidades  de  saída,  do  que  se 
fossem  exportadas  em  navios  nacionaes;  e  gosarão,  debaixo 
de  uma  ou  de  outra  bandeira,  de  todos  os  prémios,  resti- 
tuição de  direitos  ou  outros  favores,  que  são  ou  forem  con- 
cedidos, em  cada  ura  dos  dois  paizes,  ô  navegação  nacional. 

Todavia,  exceptua-se  da  estipulação  precedente  o  que 
possa  dizer  respeito  aos  incentivos  particulares,  de  que  a 
pesca  nacional  é  ou  vier  a  ser  objecto  em  um  ou  outro  paiz. 

ART.  XII. 

Os  navios  Francezes  que  entrarem  em  um  porto  de  Por- 
tugal, e  reciprocamente  os  navios  Portuguezes  que  entrarem 
em  um  porto  de  França,  e  que  n'elle  não  queiram  descar- 
regar senão  parte  da  carga,  poderão,  uma  vez  que  se  con- 
formem jcom  as  leis  e  regulamentos  dos  Estados  respecti- 
vos, conservar  a  seu  bordo  a  parte  da  carga  que  for  desti- 
nada para  outro  porto,  quer  seja  no  mesmo  paiz,  ou  em 
outro,  e  reexporta-la,  sem  que  sejam  obrigados  a  pagar,  por 
esta  ultima  parte  da  carga,  nenhum  direito  de  alfandega, 
exceptuando  os  de  fiscalisação,  os  quaes  comtudo  não  po- 
derão naturalmente  ser  percebidos  senão  pela  tarifa  fixada 
para  a  navegação  nacional. 

ART.  XIII. 

Os  navios  Francezes,  procedentes  directamente  dos  por- 
tos de  França,  com  carga,  ou  de  qualquer  porto,  em  lastro, 
não  pagarão  nos  portos  de  Portugal,  quer  á  entrada,  quer 
â  saída,  quer  durante  a  sua  estada,  outros  ou  maiores  di- 
reitos de  tonelagenr,  pilotagem,  balisa,  caes,  quarentena, 
porto,  pharoes,  corretagem,  despacho  e  outros  encargos,  que 
pesam  sobre  o  casco  do  navio,  debaixo  de  qualquer  deno- 
minação que  seja,  percebidos  em  beneficio  do  Estado,  das 
Municipalidades,  corporações  locaes,  dos  particulares,  ou  de 
quaesquer  estabelecimentos,  do  que  aquelles  a  que  estão  ou 
vierem  a  estar  sujeitos  em  Portugal  os  navios  Portuguezes, 
vindos  dos  mesmos  logares,  ou  tendo  o  mesmo  destino. 


Digitized  by  Google 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II.  407 

de  Portugal,  par  navires  Français,  ou  de  France,  par  navi-  1853 
res  Portugais,  pour  quelque  destination  que  ce  soit,  ne  se-  Ma9rçc 
ront  pas  assujetties  à  d'autres  droits,  ni  formalités  de  sortie, 
que  si  elles  étaient  exportées  par  navires  nationaux,  et  elles 
jouiront,  sous  Tun  et  Tautre  pavillon,  de  toutes  primes,  res- 
titutions  de  droits  ou  autres  faveurs  qui  sont  ou  seront  ac- 
cordés,  dans  chacun  des  deux  pays,  à  la  navigation  natio- 
nale. 

Toutefois,  il  est  fait  exception  à  ce  qui  précède  en  ce 
qui  concerne  les  encouragements  particuliers,  dont  la  pêche 
nationale  est  ou  pourra  être  1'objet  dans  1'un  ou  Tautre  pays. 

ART.  XII. 

Les  navires  Français  entrant  dans  un  port  de  Portugal,» 
et  réciproquement  les  navires  Portugais  entrant  dans  un 
port  de  France,  et  qui  n'y  voudraient  décharger  qu'une 
partie  de  leur  cargaison,  pourront,  en  se  conformant  tou- 
tefois aux  lois  et  réglements  des  États  respectifs,  conser- 
ver  à  leur  bord  la  partie  de  Ia  cargaison  qui  serait  destinée 
à  un  autre  port,  soit  du  méme  pays,  soit  d'un  autre,  et  la 
réexporter,  sans  étre  astreints  à  payer  pour  cette  dernière 
partie  de  leur  cargaison  aucun  droit  de  douane,  sauf  ceux 
de  surveillance,  lesquels,  d'ailleurs,  ne  pourront  naturelle- 
ment  être  perçus  qu'au| taux  fixé  par  la  navigation  natio- 
nale. 

ART.  XIII. 

Les  navires  Français  venant  directement  des  ports  de 
France  avec  chargeraent,  et  sans  cjjargement  de  tout  port 
quelconque,  ne  payeront  dans  les  ports  de  Portugal,  soit  à 
Tentrée,  soit  à  la  sortie,  soit  durant  leur  séjour,  d'autres  ni 
de  plus  forts  droits  de  tonnage,  de  pilotage,  de  balisage,  de 
quaiage,  de  quarantaine,  de  ports,  de  phare,  de  courtage, 
d'expédition  et  autres  charges  qui  pèsent  sur  la  coque  du 
navire,  sous  quelque  dénomination  que  ce  soit,  perçus  au 
profit  de  l'État,  des  communes,  des  corporations  locales, 
de  particuliers,  ou  établissements  quelconques,  que  ceux 
dont  sont  ou  seront  passibles  en  Portugal  les  navires  Por- 
tugais, venant  des  mêraes  lieux,  ou  ayant  la  méme  destina- 
tion. 
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1*58  Reciprocamente,  e  até  que  convenha  a  Portugal  isentar 

os  seus  próprios  navios  de  todo  o  direito  de  tonelagem,  an- 
coragem, lastro  ou  outro,  do  mesmo  modo  que  a  França 
pratica  para  com  os  seus,  os  navios  Portuguezes  vindos  di- 
rectamente dos  portos  de  Portugal  com  carga,  ou  de  qual- 
quer porto  em  lastro,  não  pagarão  nos  portos  de  França* 
quer  á  entrada,  quer  á  saída,  ou  durante  a  sua  estada,  ou- 
tros ou  maiores  direitos  de  tonelagem  do  que  os  navios 
Francezes  tiverem  de  pagar  em  Portugal,  na  conformidade 
da  precedente  estipulação. 

Os  mesmos  navios  serão,  alem  disso,  assimilfaados  aos 
navios  Francezes,  pelo  que  respeita  aos  outros  direitos  ou 
encargos  enumerados  no  presente  Artigo. 

ART.  XIV. 

Serão  completamente  isentos  dos  direitos  de  tonelagem, 
despacho,  pharoes,  porto  e  outros  direitos  da  mesma  espé- 
cie, nos  portos  respectivos:  1.°,  os  navios  que,  tendo  entra- 
do em  lastro  de  qualquer  porto  que  seja,  saírem  em  lastro; 
2.°,  os  navios  que,  passando  de  um  porto  de  ura  dos  Esta- 
dos a  outro  ou  outros  do  mesmo  Estado,  quer  seja  para 
n'elles  depositarem  toda  ou  parte  da  sua  carga,  quer  seja 
para  a  comporem  ou  completarem,  justificarem  ter  já  satis- 
feito aquelles  direitos;  3.°,  os  barcos  de  vapor  empregados 
no  serviço  do  correio,  de  passageiros  e  de  suas  bagagens, 
comtanto  que  não  façam  operação  alguma  coramercial;  4.°, 
os  navios  que,  tendo  entrado  com  carga  em  um  porto,  seja 
voluntariamente,  ou  por  arribada  forçada,  saírem  do  mesmo 
porto  sem  ter  feito  operação  alguma  commercial. 

Não  será  considerado,  no  caso  de  arribada  forçada,  como 
operação  commercial,  o  desembarque  e  reembarque  das  mer- 
cadorias para  o  concerto  do  navio,  e  baldeação  para  outro 
navio,  em  caso  de  innavigabilidade  do  primeiro,  as  despezas 
necessárias  para  as  provisões  da  tripulação,  e  a  venda  das 
mercadorias  avariadas,  quando  preceder  auctorisação  das 
alfandegas. 

Todavia,  nos  casos  previstos  pelos  paragraphos  segundo 
e  terceiro  do  presente  Artigo,  os  navios  Portuguezes  vindos 
a  França  dás  Possessões  Britannicas  na  Europa,  quando  não 
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Par  réciprocité,  et  jusqu'à  ce  qu'il  convienne  au  Portu- 
gal (Texempter  ses  propres  navires  de  tout  droit  de  tonna- 
ge,  ancrage,  lestage  ou  autre,  comme  la  France  le  fait  pour 
les  siens,  les  navires  Portugais  venant  directement  des  ports 
dm  Portugal  avec  chargement,  et  sans  chargement  de  tout 
port  queloonque,  ne  payeront  dans  les  ports  de  France,  soit 
à  Teotrée,  soit  à  la  sortie,  soit  durant  leur  séjour,  d'autres 
ni  de  plus  forts  droits  de  tonnage  que  ceux  que  les  navires 
Français  auront  à  payer  en  Portugal,  conformément  à  la 
stipulation  qui  précède. 

Ils  seront  d'aillcurs  assirailés  aux  navires  Français  pour 
les  autres  droits  ou  charges  énumérés  dans  le  présent  Ar- 
ticle. 

ART.  XIV. 

Seront  complètement  affranchis  des  droits  de  tonnage, 
dexpédition,  de  phare,  de  port  et  autres  droits  de  même 
nature  dans  les  ports  respectifs:  Io  les  navires  qui,  entrés 
sur  lest,  de  quelque  lieu  que  ce  soit,  en  ressortiront  sur 
lest;  2o  les  navires  qui,  passant  d'un  port  de  Tun  des  deux 
États  dans  un  ou  plusieurs  ports  du  même  État,  soit  pour 
j  déposer  tout  ou  partie  de  leur  cargaison,  soit  pour  y  com- 
poser  ou  compléter  leur  chargement,  justiBeront  avoir  déjà 
acquitté  ces  droits;  3o  les  bâteaux  à  vapeur  affeclés  au 
service  de  la  poste,  des  voyageurs  et  des  bagages,  et  ne  fai- 
sant  aucune  opération  de  commerce;  4o  les  navires  qui, 
entrés  avec  chargement  dans  un  port,  soit  volontairement, 
soit  en  relâche  forcée,  en  sortiront  sans  avoir  fait  aucune 
opération  de  commerce. 

Ne  seront  pas  considérés,  en  cas  de  relâche  forcée, 
comme  opération  de  commerce,  le  débarquement  et  le  re- 
chargement  des  marchandises  pour  la  réparation  du  navire, 
le  transbordement  sur  un  autre  navire,  en  cas  d'innaviga- 
bilité  du  premier,  les  dépenses  nécessaires  au  ravitaillement 
des  équipages  et  la  vente  des  marchandises  avariées,  lors- 
que  Tadministration  des  douanes  en  aura  donné  1'autori- 
sation. 

Néanmoins,  dans  les  cas  prévus  par  les  paragraphes  deu- 
xième  et  troisième  du  présent  Article,  les  navires  Portugais> 
venant  en  France  des  Possessions  Britanniques  en  Eorope, 
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seja  por  arribada  forçada,  pagarão  os  mesmos  direitos  de  to- 
nelagem que  os  navios  Francezes. 

ART.  XV. 

Os  navios  de  vapor  Portuguezes,  empregados  em  um 
serviço  regular  e  periódico,  entre  os  portos  de  Portugal  e 
de  outro  qualquer  paiz,  que,  durante  a  sua  viagem  na  ida 
e  volta,  fizerem  escala  pelos  portos  de  Bordéus  ou  do  Ha- 
vre,  serão,  em  tudo  quanto  respeita  a  impostos  sobre  o  casco 
da  embarcação,  assimilhados  n'esses  mesmos  portos  &  ban- 
deira nacional. 

E  reciprocamente,  os  navios  de  vapor  Francezes,  desti- 
nados a  um  serviço  regular  e  periódico,  entre  os  portos  de 
França  e  os  de  qualquer  outro  paiz,  que,  durante  a  sua  via- 
gem na  ida  e  volta,  fizerem  escala  pelos  portos  do  Porto  ou 
Lisboa,  serão,  era  tudo  o  que  respeita  a  impostos  sobre  o 
casco  das  embarcações,  assimilhados  n'esses  mesmos  por- 
tos, bahias  ou  ancoradouros  à  bandeira  Portugueza. 

ART.  XVI. 

Pelo  que  respeita  á  cabotagem,  os  navios  das  duas  Na- 
ções serão  tratados,  de  parte  a  parte,  sobre  o  mesmo  pé  que 
os  navios  das  nações  mais  favorecidas. 

ART.  XVII. 

Os  navios  Francezes  poderão  sair  de  qualquer  porto  das 
Possessões  de  França  para  todas  as  Possessões  de  Portugal, 
onde  o  commercio  estrangeiro  é  ou  vier  a  ser  permittido, 
e  importar  n'essas  Possessões  quaesquer  mercadorias,  pro- 
ductos  do  solo  ou  das  manufacturas  de  França,  ou  de  qual- 
quer paiz  sujeito  ao  domínio  Francez,  exceptuando  aquelles 
cuja  importação  nas  ditas  Possessões  seja  prohibida,  ou  que 
só  for  permittida  dos  paizes  sujeitos  ao  domínio  Portuguez; 
e  os  ditos  navios  Francezes  e  as  ditas  mercadorias  impor- 
tadas por  estes  navios  não  serão  sujeitos  nas  Possessões  Por- 
tuguezas  a  direitos  maiores,  nem  a  outros  direitos  do  que 
aquelles  a  que  estiverem  sujeitos  os  navios  das  nações  mais 
favorecidas,  que  importarem  as  ditas  mercadorias  de  qual- 
quer paiz  estrangeiro,  e  as  próprias  ditas  mercadorias. 
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autrement  qu'en  relâche  forcée,  payeront  les  mêmes  droits 
de  tonnage  que  les  navires  Français. 

ART.  XV. 

Les  navires  à  vapeur  Portugais,  afFectés  à  un  service  ré- 
gulier  et  périodique  entre  les  ports  de  Portugal  et  ceux  d'un 
autre  pays  quelconque,  qui  durant  leur  trajet*  soit  à  1'aller, 
soit  au  retour,  feront  escale  dans  les  ports  de  Bordeaux  ou 
du  Havre,  seront,  en  tout  ce  qui  concerne  les  taxes  affectant 
le  corps  des  navires,  assimilés  dans  ces  mêmes  ports  au  pa- 
villon  national. 

Et  réciproquement,  les  navires  à  vapeur  Français,  affe- 
ctés  à  un  service  régulier  et  périodique  entre  les  ports  de 
France  et  ceux  d'un  autre  pays  quelconque,  qui  durant  leur 
trajet,  soit  à  1'aller,  soit  au  retour,  feront  escale  dans  les  ports 
de  Porto  ou  de  Lisbonne,  seront,  en  tout  ce  qui  concerne  les 
taxes  affectant  le  corps  des  navires,  assimilés  dans  ces  mê- 
mes ports,  rades  ou  havres  au  pavillon  Portugais. 

ART.  XVI. 

En  ce  qui  concerne  le  cabotage,  les  navires  des  deux 
Nations  seront  traités  de  part  et  d'autre  sur  le  même  pied 
que  les  navires  des  nations  les  plus  favorisées. 

ART.  XVII. 

Les  navires  Français  pourront  faire  voile  de  quelque 
port  que  ce  soit  des  Possessions  de  la  France  pour  toutes 
les  Possessions  du  Portugal,  oii  le  commerce  étranger  est 
ou  viendrait  à  être  permis,  et  importer  dans  ces  Possessions 
toutes  marchandises,  produits  du  sol  ou  des  manufactures 
de  France,  ou  de  quelque  pays  que  ce  soit  soumis  à  la  do- 
mination  Française,  à  1'exception  de  celles  dont  1'importa- 
tion  dans  ces  Possessions  serait  prohibée,  ou  ne  serait  per- 
mise  que  des  pays  soumis  à  la  domination  Portugaise;  et 
les  dites  marchandises  importées  sur  ces  navires  ne  seront 
pas  assujetties  dans  les  Possessions  du  Portugal  à  des  droits 
plus  élevés,  ni  à  d'autres  droits  que  ceux  auxquels  seraient 
assujettis  les  navires  des  nations  les  plus  favorisées  impor- 
tant  les  dites  marchandises  de  quelque  pays  étranger  que  ce 
soit,  et  les  dites  marchandises  elles-mêmes. 
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Reciprocamente  os  navios  Portugueses  poderio  sair  de 
qualquer  porto  dos  paizes  sujeitos  ao  dominio  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  para  todas  as  Possessões  de  França,  e 
importar  n'essas  Possessões  quaesquer  mercadorias,  produ- 
ctos  de  solo  ou  das  manufacturas  de  Portugal,  ou  de  qual- 
quer paiz  sujeito  ao  dominio  Portuguez,  exceptuando  aquet- 
las  cuja  importação  n'essas  Possessões  for  prohibida,  ou  que 
só  for  pennittida  dos  paizes  sujeitos  ao  domínio  Frauoer; 
e  es  ditos  navios  Portuguezes  e  as  ditas  mercadorias  impor- 
tadas por  elles  não  serão  sujeitos  nas  Possessões  de  França 
a  direitos  maiores,  nem  a  outros  direitos  que  não  sejam 
aquelles  a  que  estiverem  sujeitos  os  navios  da  nação  mais 
favorecida,  que  importarem  as  ditas  mercadorias  de  qual* 
quer  paiz  estrangeiro,  e  as  próprias  ditas  mercadorias. 


ÀRT.  XVIII. 

Os  navios  Francezes  poderão  exportar  de  todas  as  Pos- 
sessões de  Portugal  quaesquer  mercadorias  cuja  exportação 
d'estas  Possessões,  em  navios  que  não  sejam  Portuguezes, 
não  for  prohibida;  e  os  ditos  navios  e  as  ditas  mercadorias 
exportadas  n'estes  navios  não  serão  sujeitos  a  maiores  direi- 
tos, ou  a  outros  direitos  que  não  sejam  aquelles  a  que  es- 
tiverem sujeitos  os  navios  da  nação  mais  favorecida  quando 
exportarem  as  ditas  mercadorias,  e  as  próprias  ditas  mer- 
cadorias; e  terão  direito  aos  mesmos  prémios,  restituição 
de  direitos  e  outras  concessões  d'esta  natureza  que  possam 
pretender  os  navios  da  nação  mais  favorecida. 

São  concedidas  reciprocamente  em  todas  as  Possessões 
de  França  as  mesmas  facilidades  e  privilégios  para  a  expor- 
tação, em  navios  Portuguezes,  de  quaesquer  mercadorias 
cuja  exportação  d'essas  Possessões  não  for  prohibida  em 
navios  não  Francezes. 

ART.  XIX. 

As  estipulações  precedentes  não  obstam  ao  direito  que 
se  reserva  o  Governo  Portuguez  de  conceder  por  contrato, 
nos  paizes  sujeitos  ao  dominio  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, a  venda  exclusiva  do  marfim,  urzella,  oiro  em  pó,  sa- 
bão, pólvora  e  tabaco  para  consummo  do  paiz. 
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Réciproquement  les  navires  Portugais  pourront  faire  MW 
voile  de  quelque  port  que  ce  soit  des  pays  soumis  à  la  do-  *^J*° 
mraatiou  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  pour  toutes  les  Posses- 
sions  de  la  France,  et  knporier  dans  ces  Possessions  toutes 
marchandises,  produits  du  sol  ou  des  manufactures  de  Por- 
tugal, ou  de  quelque  pays  que  ce  soit  soumis  à  la  domina- 
tion Portugaise,  à  1'exception  de  celles  dont  1'importation 
dans  ces  Possessions  serait  prohibée,  ou  ne  serait  permise 
que  des  pays  soumis  à  la  domination  Française;  et  les  dits 
navires  Portugais  et  les  dites  marchandises  importées  sur 
ces  na  vires  ne  seront  pas  assujettis  dans  les  Possessions  de 
la  France  à  des  droits  plus  élevés,  ni  à  d'autres  droits  que 
ceux  auxquels  seraient  assujettis  les  navires  de  la  nation  la 
plus  favorisée  important  les  dites  marchandises  de  quelque 
pays  étranger  que  ce  soit,  et  les  dites  marchandises  elles- 
mêmes. 

ART.  XVIII. 

Les  navires  Français  pourront  exporter  de  toutes  les 
Possessions  du  Portugal  toutes  marchandises  dont  1'expor- 
tation  de  ces  Possessions  par  navires  autres  que  ceux  Por- 
tugais ne  serait  point  prohibée;  et  les  dits  navires  et  les  dites 
marchandises  exportées  par  ces  navires  ne  seront  pas  assujet- 
tis à  des  droits  que  ceux  auxquels  seraient  assujettis  les  na- 
vires de  la  nation  la  plus  favorisée  exportant  les  dites  mar- 
chandises, et  les  dites  marchandises  elles-mômes ;  et  ils  au- 
ront  droit  aux  mêmes  primes,  remboursement  de  droits  et 
autres  concessions  de  ceite  nature  auxquels  pourraient  pré- 
teodre  les  navires  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

U  est  accordé  réciproquement  dans  toutes  les  Possessionsde 
la  France  les  mêmes  facilités  et  priviléges  pour  1'exportation, 
wir  navires  Portugais,  de  toutes  marchandises  dont  1'exporta- 
tion de  ces  Possessions  par  navires  autres  que  ceux  Français  ne 
serait  point  prohibée. 

ART.  XIX. 

Les  stipulations  précédentes  ne  feront  pas  obstacle  au 
droit  que  se  réserve  le  Gouvernement  Portugais  d  accorder 
par  contrat,  dans  les  pays  soumis  à  la  domination  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle,  la  vente  exclusive  de  1'ivoire,  du  li- 
chen,  de  1'or  en  poudre,  du  savon,  de  la  poudre  et  du  tabae 
pour  U  consommation  du  pays. 
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Fica  entendido  que,  no  caso  em  que  o  commercio  das 
mercadorias  acima  mencionadas  venha,  no  todo  ou  em  par- 
te, a  tornar-se  livre  nos  Estados  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, serão  os  cidadãos  Francezes  admittidos  a  commer- 
ciar  nos  mesmos  artigos  tão  livremente  como  os  súbditos 
da  nação  mais  favorecida. 

ART.  XX. 

Em  tudo  o  que  diz  respeito  a  direitos  de  alfandega  e 
de  navegação,  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  promettem 
reciprocamente  não  conceder  privilegio  algum,  favor  ou  im- 
munidade  a  um  outro  Estado,  que  não  seja  também  e  desde 
logo  extensivo  a  seus  súbditos  respectivos,  gratuitamente, 
se  a  concessão  em  favor  do  outro  Estado  tiver  sido  gratui- 
ta, ou  dando  a  mesma  compensação  ou  equivalente,  se  a 
concessão  tiver  sido  condicional. 

ART.  XXI. 

As  embarcações  de  guerra  e  os  paquetes  do  Estado  de 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  poderão  entrar,  demo- 
rar-se  e  proceder  a  concertos  nos  portos  da  outra,  cuja  en- 
tráda  for  concedida  á  nação  mais  favorecida,  e  Telles  serão 
sujeitos  ás  mesmas  regras  e  gosarão  das  mesmas  vantagens. 

ART.  XXII. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  nomea- 
dos pela  França  em  Portugal  e  nas  Possessões  Portuguezas 
onde  o  commercio  estrangeiro  é  ou  vier  a  ser  permittido, 
e  por  Portugal  em  França  e  nas  Possessões  Francçzas,  se- 
rão reciprocamente  admittidos,  depois  de  apresentarem  as 
suas  patentes  segundo  a  fórma  estabelecida  nos  respectivos 
territórios. 

ART.  XXIII. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  assim 
como  os  seus  Chancelleres,  gosarão  em  ambos  os  paizes,  ou 
nas  suas  respectivas  Possessões,  dos  privilégios  geralmente 
concedidos  ao  seu  cargo,  taes  como  a  isenção  de  alojamento 
militar,  e  de  todas  as  contribuições  directas,  tanto  pessoaes 
como  de  bens  moveis  ou  sumptuárias,  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias, salvo  todavia  se  forem  cidadãos  do  paiz  onde  re- 
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U  demeure  entendu  que  dans  le  cas  oú  le  commerce  1853 
des  marchandises  susraentionnées  deviendrait  libre,  en  tota-  Ma™ 
lité  ou  en  partie,  dans  les  États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
les  citoyens  Français  seront  admis  à  en  traflquer  aussi 
librement  que  les  sujeis  de  la  nation  la  plus  favorisée. 


ART.  XX. 

En  tout  ce  qui  concerne  les  droits  de  douane  et  de  na- 
vigation,  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  se  promet- 
tent  réciproquement  de  n'accorder  aucun  privilége,  faveur 
ou  immunité  à  un  autre  État,  qu'il  ne  soit  aussi  et  à  1'ins- 
tant  méme  étendu  à  leurs  sujets  respectifs,  gratuitement,  si 
la  concession  en  faveur  de  Tautre  État  est  gratuite,  et  en 
donnant  la  méme  compensation  ou  Téquivalent,  si  la  con- 
cession a  été  conditionnelle. 

ART.  XXI. 

Les  bátiments  de  guerre  et  les  paquebots  de  1'État  de 
1'une  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes  pourront  en- 
trer,  séjourner  et  se  radouber  dans  ceux  des  ports  de  Tautre 
dont  1'accès  est  accordé  à  la  nation  la  plus  favorisée;  ils  y 
seront  soumis  aux  raêmes  régies  et  y  jouiront  des  mémes 
avantages. 

ART.  XXII. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  nom- 
més  par  la  France  en  Portugal  et  dans  les  Possessions  Por- 
tugaises  oú  le  commerce  étranger  est  ou  viendra  à  être  per- 
mis,  et  par  le  Portugal  en  France  et  dans  les  Possessions 
Françaises,  seront  réciproquement  admis  et  reconnus,  en  pré- 
sentant  leurs  provisions  selon  la  forme  établie  dans  les  ter- 
ritoires  respectifs. 

ART.  XXIII. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls,  ainsi  que 
leurs  Chanceliers,  jouiront  dans  les  deux  pays,  ou  dans  leurs 
Possessions  respectives,  des  priviléges  généralement  attri- 
bués  à  leur  charge,  telfc  que  1'exemption  des  logements 
militaires,  et  celle  de  toutes  les  contributions  directes,  tanl 
personnelles  que  mobilières  ou  somptuaires,  ordinaires  ou 
extraordinaires,  à  moins  toutefois  qu'ils  ne  soient  citoyens 
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1858  sidirem,  ou  se  exercerem  o  coramercio;  e  n'esse  caso  ficarão 
*9FÇ0  sujeitos  ás  mesmas  laxas,  encargos  e  coolribuiçôes  que  os 
outros  particulares.  Fica  entendido  que  as  contribuições  a 
que  qualquer  d'estes  Agentes  possa  ser  sujeito  em  rasão  das 
propriedades  territoriaes,  que  possua  em  França  ou  em  Por- 
tugal, não  são  comprehendidas  na  isenção  acima  mencio- 
nada. 

AKT.  XXIV. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respecti- 
vos gosarão,  alem  d'isso,  da  immunidade  pessoal,  excepto 
pelos  factos  e  netos  que  a  legislação  penal  dos  dois  paizes 
qualifica  de  crimes  e  pune  como  taes;  e  sendo  negociantes 
não  lhes  poderá  serapplicada  a  pena  de  prisão,  sendo  pelos 
únicos  factos  de  commercio,  e  não  por  causas  eiveis. 

Poderão  collocar  por  cima  da  porta  exterior  da  sua  casa 
as  armas  da  sua  nação,  com  a  inseripçâo  =  Consulado  de 
França  ou  Consulado  de  Porlugal=e  nos  dias  solemnes 
de  festas  nacionaes  ou  religiosas  poderão  também  arvorar 
na  casa  consular  a  bandeira  nacional.  Fica  entendido  que 
estes  signaes  exteriores  nao  poderão  jamais  ser  interpretar- 
dos  como  dando  direito  de  asyío,  mas  servirão  principal- 
mente para  indicar  ao?  marinheiros  ou  aos  nacionaes  a  ha- 
bitação consular. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  e  os 
seus  Chancelleres,  não  poderão  ser  intimados  a  comparecer 
como  testemunhas  perante  os  trihunàes.  Quando  a  justiça 
do  paiz  tiver  necessidade  de  receber  d'elles  alguma  decla- 
ração jurídica,  de\erá  pedir-lha  por  escripto,  ou  transpor- 
tar-se  a  seu  domicilio  para  a  receber  de  viva  voz. 

Era  caso  de  morte,  impedimento  ou  ausência  dos  Côn- 
sules Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules,  os  seus  Chancel- 
leres serão  de  direito  admiltidos  a  gerir  interinamente  os 
negócios  dos  ditos  Consulados  Geraes,  Consulados  ou  Vice- 
Consulados,  sem  impedimento  nem  obstáculo  por  parte  das 
auctoridades  locaes,  que  pelo  contrario  lbes  darão,  Rveste 
caso,  todo  o  auxilio  e  favor,  e  os  farão  gosar,  durante  a  soa 
gestão  interina,  de  todos  os  direitos,  privilégios  e  immuoi- 
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dii  pays  dans  lequel  ils  résident,  ou  qu'ils  ne  fassent  le  1853 
commerce,  pour  lesquels  cas  ils  seront  soumis  aux  mémes 
taxes,  charges  et  contributions,  que  les  autres  particuliers. 
II  est  bien  entendu  que  les  contributions  auxquelles  l'un  de 
ces  Agents  pourrait  être  sujet  à  raison  des  propriétés  fon- 
cières,  qu'il  posséderait  en  France  ou  eu  Portugal,  ne  sont 
point  comprises  dans  l'exemption  ci-dessus  mentionnée. 


art.  xxiv. 

Les  Consuls  Généraux,  Gonsuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs  jouiront  en  outre  de  l'immunité  personnelle,  excepté 
pour  les  faits  et  actes  que  la  législation  pénale  desdeux  pays 
qualifie  de  crimes,  et  punit  comme  tels;  et  s'ils  sont  négo- 
ciants  la  contrainte  par  corps  ne  pourra  leur  étre  appliquée, 
que  pour  les  seuls  faits  de  commerce,  et  non  pour  causes 
civiles. 

Ils  pourront  placer  au  dessus  de  la  porte  extérieure  de 
leur  maison  un  tableau  aux  armes  de  leur  nation  avec  une 
inscription  portant  ces  mots  =Con$ulat  de  France,  ou  Con- 
sulat  de  Portugal=et  aux  jours  de  solennités  publiques 
nationales  ou  religieuses  ils  pourront  aussi  arborer  sur  la 
maison  consulaire  un  pavillon  aux  couleurs  de  leur  pays. 
II  est  bien  entendu  que  ces  marques  extérieures  ne  pour- 
ront jamais  être  interprétées  comme  constituant  un  droit 
d'asile,  mais  serviront  avant  tout  à  désigner  aux  matelots 
ou  aux  nationaux  Thabitation  consulaire. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls,  et 
leurs  Chanceliers,  ne  pourront  étre  sommés  à  comparaltre 
comme  témoins  devant  les  tribunaux.  Quand  la  justice  du 
pays  aura  besoin  de  prendre  quelque  déclaration  juridique 
de  leur  part,  elle  devra  la  leur  demander  par  écrit,  ou  se 
transporter  à  leur  domicile  pour  la  recevoir  de  vive  voix. 

En  cas  de  décès,  d'empêchement  ou  d'absence  des  Con- 
suls Généraux,  Consuls  ou  Vice-Consuls,  leurs  Chancelliers 
seront,  de  plein  droit,  admis  à  gérer  par  intérim  les  affai- 
res  des  dits  Consulats  Généraux,  Consulats  ou  Vice-Con- 
lats,  sans  empéchement  ni  obstacle  de  la  part  des  autorités 
locales,  qui  leur  donneront,  au  contraire,  dans  ce  cas,  toute 
aide  ou  assistance,  et  les  feront  jouir,  pendant  la  durée  de  leur 
gestion  intérimaire,  de  touts  les  droits,  priviléges  et  immu- 
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ífflw     dades  estipuladas  no  presente  Tratado  em  favor  dos  Consu- 
^í*0     les  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules. 

ART.  XXV. 

Os  archivos  e  em  geral  os  papeis  das  Chancellarias  do» 
Consulados  respectivos  serão  invioláveis;  e  não  poderão  ser, 
sob  pretexto  algum,  apprehendidos  nem  examinados  pela 
auctoridade  local. 

ART.  XXVI. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  dos  dois 
paizes  poderão  dirigir-se  ás  auctoridades  da  sua  residência, 
e  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de  Agente  Diplomático 
da  sua  nação,  recorrer  ao  Governo  superior  do  Estado  junto 
do  qual  exercem  as  suas  funcções,  para  reclamar  contra 
toda  a  infracção  que  tiver  sido  commettida  pelas  auctori- 
dades ou  funccionarios  do  dito  Estado  nos  Tratados  ou 
Convenções  existentes  entre  os  dois  paizes,  ou  contra  qual- 
quer outro  abuso  de  que  se  queixem  os  seus  nacionaes;  e 
terão  o  direito  de  dar  todos  os  passos  que  julgarem  neces- 
sários para  obter  prompta  justiça. 

ART.  XXVII. 

Os  Cônsules,  devidamente  auctorisados  pelos  seus  Go- 
vernos, poderão  estabelecer  Agentes  Consulares  ou  Vice- 
Consules  nos  diflerentes  portos,  villas  ou  logares  do  seu 
districto  consular  onde  o  bem  do  serviço,  que  lhes  está 
confiado,  o  exigir,  salvas,  bem  entendido,  a  approvação  e 
o  exequatur  dos  Governos  respectivos.  Estes  Agentes  po<fe* 
rão  ser  indivíduos  indistinctamente  escolhidos  de  entre  os 
cidadãos  dos  dois  paizes,  como  de  entre  os  estrangeiros,  e 
serão  munidos  de  uma  patente  passada  pelo  Cônsul  que  os 
tiver  nomeado,  e  débaixo  de  cujas  ordens  elles  deverão  fi- 
car. Gosarão,  alem  d'isso,  dos  mesmos  privilégios  e  immu- 
nidades  estipuladas  pelo  presente  Tratado  em  favor  dos 
Cônsules,  salvo  as  excepções  consignadas  no  Artigo  xxin. 

ART.  XXVIH. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respecti- 
vos terão  direito  de  receber  na  sua  chancellaria,  no  domi- 
cilio das  partes,  ou  a  bordo  dos  navios,  as  declarações  e 
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nités  stipulées  dans  le  présent  Traité  eu  faveur  des  Coo-  tttt 
sais  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls.  *^J*° 

ART.  XXV. 

Les  archives  et  en  général  les  papiers  des  Chancelleries 
des  CoDSulats  respectifs  seroo t  inviolables;  et  sous  aucun 
prétexte  ils  ne  pourront  étre  saisis  ni  visités  par  Tautorité 
locale. 

ART.  XXVI. 

Les  Cousuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  des  deux 
pays  pourront  s'adresser  aux  autorités  de  leur  résidence, 
et  au  besoin,  à  défaut  d'Agent  diplomatique  de  leur  na- 
tion,  recourir  au  Governement  supréme  de  1'État  auprès 
duquel  ils  exercent  leurs  fonctions,  pour  réclamer  contre 
toute  infraction  qui  aurait  été  commise  par  des  autorités 
ou  fonctionnaires  du  dit  État  aux  Traités  ou  Conventions 
existants  entre  les  deux  pays»  ou  contre  tout  autre  abus 
dont  auraient  à  se  plaindre  leurs  nationaux,  et  ils  auront 
le  droit  de  faire  toutes  les  démarcbes  qu'ils  jugeraient  né- 
cessaires  pour  obtenir  prompte  et  bonne  justice. 

ART.  XXVII. 

Les  Consuls  dúment  autorisés  par  leurs  Gouvernemeots 
seront  libres  d'établir  des  Agents  consulaires  ou  Vice-Con- 
suls dans  les  différents  ports,  villes  ou  lieux  de  leur  arron- 
dissement  consulaire,  oú  le  bien  du  service  qui  leur  est 
confié  1'exigera,  sauf,  bien  entendu,  Tapprobation  et  Yexé- 
quaíur  des  Gouvernements  respectifs.  Ces  Agents  pourront 
étre  indistinctement  choisis  parmi  les  citoyens  des  deux 
pays,  comine  parmi  les  étrangers,  et  seront  munis  d'un 
brevet  délivré  par  le  Cônsul  qui  les  aura  nommés,  et  sous 
les  ordres  duquel  ils  devront  étre  placés.  Ils  jouiront  d'ail- 
leurs  des  mémes  priviléges  et  immunités  stipulés  par  le 
présent  Traité  en  faveur  des  Consuls,  sauf  les  exceptions 
oonsacrées  par  TArticle  xxm. 

art.  xxvin. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs auront  le  droit  de  recevoir  dans  leur  chancellerie,  au 
domicile  des  parties,  ou  à  bord  des  navires,  les  déclarations 
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1853  mais  actos  que  os  capitães,  equipagens,  passageiros,  nego- 
ciantes  ou  cidadãos  da  sua  nação  quizerem  ali  fazer,  inclu- 
sivamente os  testamentos  ou  disposições  de  ultima  vontade» 
e  todos  os  outros  actos  de  tabellião;  os  traslados  dos  ditos 
'  actos  devidamente  legalisados  pelos  Cônsules  ou  Vice-Con- 
sules,  e  sellados  com  o  sêllo  official  do  seu  Consulado,  farão 
fé  em  juizo,  perante  qualquer  tribunal,  juiz  e  auctoridade 
de  França  e  de  Portugal,  como  se  fossem  os  originaes,  e 
terão  respectivamente  a  mesma  força  e  validade  como  se  ti- 
vessem sido  passados  perante  notários,  escrivães  ou  outros 
officiaes  públicos  competentes  do  paiz. 

ART.  XXIX. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respecti- 
vos poderão,  por  morle  dos  seus  nacionaes  fallecidos  ab  tn- 
testato,  ou  sem  designar  testamenteiro: 

1.  °  Pôr  os  sêllos  ex-officio  ou  a  requerimento  das  partes 
interessadas,  na  mobilia  e  papeis  do  fallecido,  prevenindo 
com  antecipação  d'este  acto  a  auctoridade  local  competente» 
que  poderá  assistir  a  elle,  e,  quando  julgar  conveniente,  * 
cruzar  os  seus  sêllos  aos  que  tiverem  sido  postos  pelo  Côn- 
sul ;  depois  do  que,  estes  sêllos  duplicados  não  poderão  ser 
tirados  senão  de  accordo; 

2.  °  Formar  também,  em  presença  da  auctoridade  com- 
petente do  paiz,  se  ella  julgar  dever  assistir,  o  inventario  da 
successão; 

3.  °  Fazer  proceder,  segundo  o  uso  do  paiz,  á  venda 
da  mobilia  pertencente  á  dita  successão;  e  finalmente  admi- 
nistrar e  liquidar  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, um  agente  para  a  administrar  e  liquidar,  sem 
que  a  auctoridade  local  tenha  que  intervir  n'estas  novas 
operações,  salvo  se  os  mesmos  interessados  reclamarem  essa 
intervenção,  e  n'esse  caso,  sobrevindo  desintelligencias  en- 
tre os  interessados,  serão  estas  julgadas  pelos  tribunaes  do 
paiz,  obrando  n'este  caso  o  Cônsul  como  representante  da 
successão. 

Mas  os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Con- 
sules serão  obrigados  a  annunciar  a  morte  do  defunto  em 
um  dos  jornaes  que  se  publicarem  dentro  do  seu  districto; 
e  não  poderão  fazer  entrega  da  herança  ou  do  seu  produ- 
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et  autres  actes  que  les  capitaines,  équipages,  passagers,  né-  1853 
gociants  ou  citoyens  de  leur  nation  voudront  y  passer, 
méme  leurs  testaments  ou  dispositions  de  dernière  volonté, 
et  tous  autres  actes  notairiés;  les  expéditions  des  dits 
actes,  dfrment  légalisées  par  les  Consuls  ou  Vice-Consuls, 
et  munies  du  cachet  officiel  de  leur  Consulat,  feront  foi  en 
justice,  devant  tous  tribunaux,  juges  et  autorités  de  France 
et  de  Portugal,  au  mêrae  titre  que  les  originaux,  et  auront 
respectivement  la  méme  force  et  valeur  que  s'ils  avaient  été 
passés  devant  les  notaires,  écrivains  ou  autres  officiers  pu- 
blics  compétents  du  pays. 

ART.  XXIX. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs  pourront,  au  décès  de  leurs  nationaux,  morts  sans  avoir 
testé  ni  désigné  d'exécuteur  testamentaire: 

1°  Apposer  les  scellés,  soit  d'office,  soit  à  la  requête 
des  parties  intéressées,  sur  les  effets  mobiliers  et  les  papiers 
du  défunt,  en  prévenant  d'avance  de  cette  opération  1'auto- 
ríté  locale  compétente  qui  pourra  y  assister,  et  méme,  si 
elle  le  juge  convenable,  croiser  de  ses  scellés  ceux  qui  au- 
ront été  apposés  par  le  Cônsul;  et  des  lors,  ces  doubles 
scellés  ne  pourront  étre  levés  que  de  concert; 

2°  Dresser  aussi,  en  présence  de  1'autorité  compétente 
du  pays,  si  elle  croit  devoir  s'y  présenter,  1'inventaire  de  la 
succession; 

3°  Faire  procéder,  suivant  Tusage  du  pays,  à  la  vente 
des  effets  mobiliers  dépendant  de  Ia  dite  succession;  enfin 
administrer  et  liquider  personnellement,  ou  nommer,  sous 
leur  responsabilité,  un  agent  pour  {'administrer  et  liquider, 
sans  que  Tautorité  locale  ait  à  intervenir  dans  ces  nouvel- 
les  opérations,  à  moins  que  les  intéressés  eux-mêmes  ne 
réclament  cette  intervention,  auquel  cas,  s  il  survient  quel- 
ques  difficultés  entre  les  intéressés,  elles  seront  jugées  par 
les  tribunaux  du  pays,  le  Cônsul  agissant  alors  comme  re- 
présentant  de  la  succession. 

Mais  les  dits  Consuls  Généraux,  Consuls  ou  Vice-Con- 
suls seront  tenus  de  faire  annoncer  la  mort  du  défunt  dans 
une  des  gazettes  qui  se  publient  dans  1'étendue  de  leur 
arrondissement,  et  ils  ne  pourront  faire  la  délivrance  de  la 
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cto  aos  legítimos  herdeiros  ou  a  seus  procuradores  senão 
depois  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto  tivesse 
còntrahido  no  paiz,  ou  de  passado  um  anno  depois  do  dia 
da  morte,  sem  que  se  tenha  apresentado  nenhuma  recla- 
mação contra  a  herança. 

ART.  XXX. 

Em  tudo  o  que  diz  respeito  á  policia  dos  portos,  car- 
regamento e  descarga  dos  navios,  segurança  das  mercadorias, 
bens  e  effeitos,  os  cidadãos  dos  dois  paizes  serão  respecti- 
vamente sujeitos  ás  leis  e  estatutos  do  território.  Todavia 
os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respectivos 
serão  exclusivamente  encarregados  da  ordem  interior  a  bordo 
dos  navios  de  commercio  das  suas  nações,  e  só  elles  toma- 
rão conhecimento  de  todas  as  desavenças  que  sobrevierem 
entre  a  gente,  o  capitão  e  officiaes  da  equipagem,  podendo 
as  auctoridades  locaes  intervir,  quando  as  desordens  occor- 
ridas  forem  de  natureza  que  perturbem  a  tranquillidade 
publica  na  terra  ou  nos  portos;  e  poderão  igualmente  tomar 
conhecimento  d'estas  desordens,  quando  uma  pessoa  do 
paiz,  ou  estranha  á  equipagem,  n'ellas  se  achar  impli- 
cada. 

Em  todos  os  outros  casos  as  ditas  auctoridades  se  li- 
mitarão a  dar  auxilio  aos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice- 
Consules,  quando  estes  o  requisitarem,  para  mandar  prender 
e  conduzir  á  cadeia  os  individuos  da  equipagem,  que  elles 
julgarem  dever  ali  metter  em  consequência  de  taes  desor- 
dens. 

ART.  XXXI. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respectivos 
poderão  mandar  prender  e  remetter,  ou  para  bordo,  ou  para 
o  seu  respectivo  paiz,  os  marinheiros  e  todas  as  outras  pes- 
soas que  regularmente  fazem  parte  das  equipagens  da  soa 
respectiva  nação,  que  não  sejam  considerados  como  passa- 
geiros, e  que  tiverem  desertado  dos  ditos  navios.  Para  este 
fim  dirigir-se-hão,  por  escripto,  ás  auctoridades  locaes  com- 
petentes, e  justificarão,  pela  exhibição  do  registro  do  navio 
e  da  matricula  da  equipagem,  ou,  no  caso  do  navio  ter  par- 
tido, por  uma  copia  dos  ditos  documentos,  devidamente 
legalisada  por  elles,  que  os  homens  reclamados  faziam 
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succession  ou  de  son  produit  aux  héritiers  légitimes  ou  à 
leurs  mandataires  qu'après  avoir  fait  acquitter  toutes  les 
deites  que  le  défunt  pourrait  avoir  contractées  dans  le  pays, 
ou  qu'autant  qu'une  année  se  será  écoulée  depuis  la  date 
du  décès,  sans  qu'aucune  réclamation  ait  été  présentée  con- 
fere la  succession. 

ART.  XXX. 

£o  tout  ce  qut  concerne  la  police  des  ports,  le  charge- 
meut  et  le  déchargement  des  navires,  la  s&reté  des  mar- 
chandises,  biens  et  effets,  les  citoyens  des  deux  pays  seront 
ffespectivemeot  soumis  aux  lois  et  statuts  du  territoire.  Ce- 
pendant  les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls 
respectifs  seront  exclusivement  chargés  de  1'ordre  intérieur 
à  bord  des  navires  de  coramerce  de  leur  nation,  et  connal- 
trent  seuls  de  tous  les  différends  qui  surviendraient  entre 
les  hommes,  le  capitáine  et  les  officiers  de  1'équipage;  mais 
les  autorités  locales  pourront  intervenir,  lorsque  les  désor- 
dres  survenus  seront  de  nature  à  troubler  la  tranquillité 
publique  à  terre  ou  dans  les  ports,  et  pourront  également 
coooattre  de  ces  différends,  lorsqu'une  personne  du  pays, 
ou  une  personne  étrangère  à  1'équipage,  s'y  trouvera  mêlée. 

Dans  tous  les  autres  cas,  les  dites  autorités  se  borneront 
à  prêter  main  forte  aux  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice- 
Consuls,  lorsque  ceux-ci  Ia  requerront  pour  faire  arrèter  et 
conduire  en  prison  ceux  des  individus  de  1'équipage  qu'ils 
jugeraient  à  propôs  d'y  envoyer  à  la  suite  de  ces  différends. 

ART.  XXXI. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs pourront  faire  arrèter  et  renvoyer,  soit  à  bord,  soit 
dans  leur  pays,  les  matelots  et  toutes  les  autres  personnes 
iaisant  régulièrement  partie  des  équipages  des  bâtiments  de 
leur  nation  respcctive,  à  un  autre  titre  que  celui  de  passa- 
ger,.qui  auraient  déserté  des  dits  bâtiments.  A  cet  effet,  ils 
s'adresseront  par  écrit  aux  autorités  locales  compétentes, 
et  justifieront  par  1'exhibition  des  registres  du  bâtimentet 
du  role  d'équipage,  ou,  si  le  navire  était  parti,  par  copie 
des  dites  pièces  dfrment  certifiée  par  eux,  que  les  hommes 
<ju  ils  réclament  faisaient  partie  des  dits  équipages.  Sur  cette 
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1858     parte  da  dita  equipagem.  Em  vista  d'esta  reclamação  assim 
justificada,  não  lhe  poderá  ser  denegada  a  entrega. 

Ser-lhes-ha,  alem  d'isso,  dado  todo  o  auxilio  e  apoio 
para  a  busca,  captura  e  prisão  dos  ditos  desertores,  que  serão 
mesmo  detidos  e  guardados  nas  cadeias  do  paiz,  a  pedido 
e  á  custa  dos  Cônsules,  até  ao  momento  em  que  forem  re- 
integrados a  bordo  do  navio  a  que  pertencem,  ou  até  que 
os  ditos  Agentes  tenham  achado  occasião  de  os  remetter 
para  o  seu  paiz  em  um  navio  da  mesma  ou  de  qualquer 
outra  nação. 

Se  porém  se  não  offerecer  essa  occasião  dentro  do  praso 
de  tres  mezes,  contados  do  dia  da  prisão,  ou  se  as  despezas 
da  cadeia  não  forem  regularmente  satisfeitas  pela  parte,  a 
requerimento  da  qual  se  fez  a  captura,  os  ditos  desertores 
serão  postos  em  liberdade,  e  não  poderão  mais  ser  presos 
pelo  mesmo  motivo. 

Comtudo,  se  o  desertor  tiver  commettido,  além  d'isso, 
qualquer  delicto  em  terra,  a  sua  extradicção  poderá  ser  dif- 
ferida  pelas  auctoridades  locaes,  até  que  o  tribunal  com- 
petente haja  devidamente  julgado  o  ultimo  delicto,  e  que  a 
sentença  tenha  tido  plena  execução. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  marinheiros  ou  ou- 
tros indivíduos  que  fizerem  parte  da  equipagem,  súbditos 
do  paiz  em  que  a  deserção  tiver  logar,  são  exceptuados  das 
estipulações  do  presente  Artigo. 

ART.  XXXII. 

Todas  as  operações  relativas  ao  salvadego  dos  navios 
Francezes  naufragados  ou  dados  á  costa  de  Portugal  ou  das 
Possessões  Portuguezas  serão  dirigidas  pelos  Cônsules  Ge- 
raes,  Cônsules  e  Vice-Consules  de  França;  e  reciprocamente, 
os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  de  Portugal 
dirigirão  as  operações  relativas  ao  salvadego  dos  navios  da 
sua  nação  naufragados  ou  dados  á  costa  de  França  e  das 
Possessões  Francezas. 

A  intervenção  das  auctoridades  locaes  só  terá  logar  nos 
dois  paizes  para  manter  a  ordem,  garantir  os  interesses  dos 
salvadores,  sendo  estranhos  ás  equipagens  naufragas,  e  as- 
segurar a  execução  das  disposições  que  se  devem  observar 
para  a  entrada  e  saída  das  mercadorias  salvadas.  Na  ausen- 
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demande  ainsi  justifiée,  la  reraise  ne  pourra  leur  être  re-  1853 
fusée.  Ma9r* 

II  leur  sera  donné,  de  plus,  toute  aide  et  assistance  pour 
la  recherche,  saisie  et  arrestation  des  dits  déserteurs,  qui 
seront  même  détenus  et  gardés  dans  les  prisons  du  pays, 
à  la  réquisition  et  aux  Trais  des  Consuls,  jusqu'au  moment 
oú  ils  seront  réintégrés  à  bord  du  bâtiment  auquel  ils  ap- 
partiennent,  ou  jusqu'à  ce  que  les  dits  Agents  aient  trouvé 
une  occasion  de  les  renvoyer  dans  leur  pays  sur  un  navire 
de  la  même  ou  de  toute  autre  nation. 

Si  pourtant  cett  occasion  ne  se  présentait  point  dans 
un  délai  de  trois  mois  à  compter  du  jour  de  1'arrestation, 
ou  si  les  frais  de  Temprisonnement  n'étaient  pas  régulière- 
ment  acquittés  par  la  partie  à  la  requête  de  laquelle  1'arres- 
tation a  été  opérée,  les  dits  déserteurs  seraient  remis  en  li- 
berté,  et  ne  pourraient  plus  être  arrêtés  pour  la  même  cause. 

Néanmoins,  si  le  déserteur  avait  commis,  en  outre,  quel- 
que  délit  à  terre,  son  extradition  pourra  être  différée  par 
les  autorités  locales,  jusqu'à  ce  que  le  tribunal  compétent 
ait  dòment  slatué  sur  le  dernier  délit,  et  que  le  jugement 
interveou  ait  reçu  son  entière  exécution. 

II  est  également  entendu  que  les  marins  ou  autres  in- 
dividus  faisant  partie  de  1'équipage,  sujets  du  pays  oú  la 
désertion  a  lieu,  sont  exceptés  des  stipulations  du  présent 
Article. 

ART.  XXXII. 

Toutes  les  opérations  relatives  au  sauvetage  des  navires 
Français  naufragés  ou  échoués  sur  les  côtes  du  Portugal  ou 
des  Possessions  Portugaises  seront  dirigées  par  les  Consuls 
Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  de  France;  et  récipro- 
quement,  les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  de 
Portugal  dirigeront  les  opérations  relatives  au  sauvetage  des 
navires  de  leur  nation  naufragés  ou  échoués  sur  les  côtes 
de  France  ou  des  Possessions  Françaiscs. 

I/intervention  des  autorités  locales  aura  seulement  lieu 
dans  les  deux  pays  pour  maintenir  1'ordre,  garantir  les  in- 
térêts  des  sauveteurs,  s'ils  sont  étrangers  aux  équipages  nau- 
fragés, et  assurer  Texécution  des  dispositions  à  observer 
pour  Tentrée  et  la  sortie  des  marchandises  sauvées.  En  Tab- 
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1858     cia,  c  até  á  chegada  dos  Cônsules  Geraes,  Consoles  e  Vic&- 
^Y50     Cônsules,  deverão  as  auctoridades  locaes  tomar,  alem  d' isso, 
todas  as  medidas  necessárias  para  a  protecção  dos  indiví- 
duos e  conservação  dos  effeitos  salvados. 

Concordou-se  mais  em  que  as  mercadorias  não  sejam 
sujeitas  a  nenhum  direito  de  alfandega,  salvo  o  caso  de  se- 
rem admittidas  a  consummo  interno. 

ART.  XXXIII. 

Todas  as  vezes  que  não  houver  estipulações  contrarias 
entre  os  donos  dos  navios,  carregadores  e  seguradores,  as 
avarias  que  os  navios  dos  dois  paizes  tiverem  soffrido  no 
mar,  indo  para  um  dos  portos  respectivos,  serão  reguladas 
pelos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  da  sua  na- 
ção, salvo,  porém,  se  os  habitantes  do  paiz  onde  residem 
os  Cônsules  se  acharem  interessados  nas  avarias,  no  qual 
caso  deverão  ellas  ser  reguladas  pela  auctoridade  local,  a 
não  haver  compromisso  amigável  entre  todas  as  partes  in- 
teressadas. 

ART.  xxxiv. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respecti- 
vos, e  os  seus  Chancelleres,  gosarão  nos  dois  paizes,  e  sob 
condição  de  reciprocidade,  de  todos  os  outros  privilégios, 
isenções  e  immunidades  que  tenham  já  sido  concedidas,  ou 
que  para  o  futuro  venham  a  ser  concedidas  aos  Agentes  da 
mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

ART.  XXXV. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  se- 
rão trocadas  em  Lisboa  dentro  do  praso  de  seis  roezes,  ou 
antes  se  possível  for.  Terá  força  e  validade  durante  seis  annos 
contados  do  dia  em  que  as  Altas  Partes  Contratantes  con- 
vierem para  sua  execução  simultânea,  logoque  a  promul- 
gação se  fizer  segundo  as  leis  particulares  dos  dois  Estados. 

Se  passados  seis  annos  o  presente  Tratado  não  for  de- 
nunciado seis  mezes  antes,  continuará  a  ser  obrigatório  de 
anno  em  anno,  até  que  uma  das  Partes  tenha  annunciado 
â  outra,  um  anno  antes,  a  intenção  de  fazer  cessar  os  seus 
effeitos. 
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seoce,  et  jwsq«'à  1'amrée  des  Consuls  Génératix,  Consuls  1853 
et  VkeJCoiwtil&>  let  Autorités  locales  devront  d'ailleiirs  pren-  ll^rÇ€ 
dre  toutes  les  mesures  nécessaires  pourla  protection  des  in- 
diwidus  et  la  oonservalion  des  effets  «aofragés. 

II  est  de  plus  convenu  que  \ps  marchandises  ne  seront 
ténues  à  aucun  droit  de  douane,  à  moins  qu'elles  ne  soient 
admises  à  la  o©nso*rmatio«  ioténeure. 


Toutes  les  fois  qu'il  n'y  aura  pas  de  stipulations  entre . 
les  armateurs,  les  chargeurs  et  les  assureurs,  les  avaries  que 
les  navires  des  deux  pays  auraient  éprouvées  en  mer,  en  se 
rendant  à  Tun  des  ports  respectifs,  seront  réglées  par  les 
Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  de  leur  nation, 
à  moins  cependant  que  des  habitants  du  pays  ou  résident 
les  Consuls  ne  se  trouvassent  intéressés  dans  les  avaries, 
auquel  cas,  à  moins  de  compromis  amiable  entre  toutes  les 
parties  intéressées,  elle  devraient  être  réglées  par  Tautorité 
locale. 


Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs, ainsi  que  leurs  Chancelliers,  jouiront  dans  les  deux  pays, 
et  sous  condition  de  réciprocité,  de  tous  les  autres  privilé- 
ges,  exemptions  et  immunités  qui  seraient  déjà  accordés, 
ou  qui  pourraient  par  la  suite  être  concédés  aux  Agents  du 
méme  rang  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

art.  xxxv. 

Le  présent  Traité  sera  ratifié,  et  les  ratifications  en  se- 
ront échangées  à  Lisbonne  dans  le  délai  de  six  mois,  ou 
plutôt  si  faire  se  peut.  II  aura  force  et  valeur  pendant  six 
années,  à  dater  du  jour  dont  les  Hautes  Parlies  Contractan- 
tes  conviendront  pour  son  exécution  simultanée,  dès  que  la 
promulgation  en  sera  faite  d'après  les  lois  particulières  à 
chacun  des  deux  États. 

Si  à  Texpiration  des  six  années  le  présent  Traité  n'est 
pas  dénoncé  six  mois  à  Tavance,  il  continuera  à  être  obli- 
gatoire  d'année  en  année,  jusqu'à  ce  que  Tune  des  Parties 
ait  annoncé  à  1'autre,  mais  un  an  à  1'avance,  son  intention 
d'en  faire  cesser  les  effets. 


ART.  XXXIII. 


ART.  XXXIV. 
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Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  assignaram  o  pre- 
sente Tratado,  e  lhe  pozeram  os  seos  respectivos  sêllos. 

Feito  em  Lisboa,  ao  9.°  dia  do  mez  de  Março  do  anno 
de  1853. 

Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia. 

(L.  S.) 
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En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  ont  signé  le  pré-  1853 
sent  Traité,  et  y  ont  apposé  leurs  cachets  respectife. 

Fait  à  Lisbonne,  le  9e  jour  da  mots  de  Mars  de  Ian 
1853. 

E.  de  Lisle. 
(L.  S.) 
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ACTO  DE  ACCESSXO,  POR  PARTE  DA  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
MARIA  II,  AO  TRATADO  ASSIGNADO  EM  LONDRES,  AOS  8  DE 
MAIO  DE  1852,  PELOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  ÁUSTRIA,  DI- 
NAMARCA, FRANÇA,  GRAN-BRETANHA,  PRÚSSIA,  RÚSSIA  B 
SUÉCIA,  RELATIVO  Á  ORDEM  DE  SUCCESSÃO  EVENTUAL  Á 
TOTALIDADE  DOS  ESTADOS  ACTUALMENTE  REUNIDOS  DE- 
BAIXO DO  SCEPTRO  DE  EL-RE1  DE  DINAMARCA. 


1858  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Hun- 

Mt5f°  gria'e  de  Bohemia,  o  Príncipe  Presidente  da  Republica 
Franceza,  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda,  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  e  Sua  Mages- 
tade o  Rei  de  Suécia  e  Noruega,  de  uma  parte,  e  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Dinamarca,  de  outra,  tendo  concluído  em 
Londres,  no  dia  8  de  Maio  de  1852,  com  o  fim  de  segu- 
rarem a  integridade  da  Monarchia  Dinamarqueza,  um  Tra- 
tado relativo  á  ordem  de  successâo  eventual  à  totalidade 
dos  Estados,  actualmente  reunidos  debaixo  do  sceptro  de 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca;  e  tendo-se  as  Altas 
Partes  Contratantes  reservado,  pelo  Artigo  iv  do  dito  Tra- 
tado, leva-lo  ao  conhecimento  das  outras  Potencias,  convi- 
dando-as  a  accederem  a  elle,  mandaram  dirigir  esse  convite 
(1)  a  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
e  a  mesma  Augusta  Senhora,  tendo  tido  communicação  do 
referido  Tratado,  auctorisou  com  os  necessários  plenos  po- 
deres, depois  de  consultadas  as  Gôrtes  e  de  ouvido  o  Con- 
selho d'Estado,  o  abaixo  assignado  a«declarar,  em  Seu  Real 

(1)  Por  parte  de  França  e  Prússia,  em  £8  de  Janeiro  de  1853;  pela 
de  Áustria  e  Rússia,  em  £9  do  dito  mei  e  anno ;  e  pela  da  Gran- Bretanha 
e  Suécia,  em  £  de  Fevereiro  do  mesmo  anno. 
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Nome,  que  accede  formalmente,  pelo  presente  Acto,  ao  so-  185$ 
bredito  Tratado,  cuja  copia  se  acha  junta. 

Em  fé  do  que,  o  abaixo  assignado  assignou  o  presente 
Acto  de  access&o,  e  o  sellou  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  22  dias  do  mes  de  Março  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1853. 


TRATADO  CELERRADO  KM  LONDRES,  A  8  DE  MAIO  DE  1852,  ENTRE  EL— REI 
DE  DINAMARCA  E  O  IMPERADOR  DE  ÁUSTRIA,  O  PRESIDENTE  DA  RE- 
PUBLICA FRANCEZA,  A  RAINHA  DA  GRAN-BRETANHA,  EL* REI  DE  PRÚSSIA, 
O  IMPERADOR  DA  RÚSSIA  E  EL-REI  DE  SUÉCIA,  [RELATIVO  À  ORDEM 
DE  8UCCESSÃO  EVENTUAL  Á  TOTALIDADE  DOS  ESTADOS  ACTUALMENTE 
MUNIDOS  DEBAIXO  DO  SCEPTRO  DE  EL-REI  DE  DINAMARCA. 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Hungria  e  de 
Bohemia,  o  Príncipe  Presidente  da  Republica  Francesa,  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda, 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Prússia,  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
todas  as  Russias,  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Suécia  e  Noruega : 

Considerando  que  a  conservação  da  integridade  da  Monarchia 
Dinamarqueza,  ligada  aos  interesses  geraes  do  equilíbrio  europeu, 
é  de  uma  alta  importância  para  a  manutenção  da  paz,  e  que  uma 
combinação  que  chamasse  a  succeder  á  totalidade  dos  Estados, 
actualmente  reunidos  debaixo  do  sceptro  de  Sua  Magestade  El-Rei 
de  Dinamarca,  a  descendência  masculina,  com  exclusão  das  mu- 
lheres, seria  o  melhor  meio  de  assegurar  a  integridade  d'esta  Mo- 
narchia, resolveram,  por  convite  de  Sua  Magestade  Dinamarqueza, 
concluir  um  Tratado,  a  fim  de  dar,  ás  disposições  relativas  a  esta 
ordem  de  successão,  uma  garantia  addicional  de  estabilidade  por 
um  acto  de  reconhecimento  europeu. 

Em  consequência  as  Altas  Partes  Contratantes  nomearam  por 
seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca,  o  Senhor  Christiano  de 
Bille,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Danebrog,  condecorado  com  a  Crus 
de  prata  da  mesma  Ordem,  Gram-Cruz  da  Ordem  da  Estrella  Polar 


(L.  S.)  Visconde  de  Athoguia. 
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1853      de  Suécia,  Commendador  da  dos  Guelphos  de  Hanovcr  da  primeira 
Marto     classe,  Commendador  da  Ordem  da  Conceição  de  Portugal,  Caval- 
22       leiro  da  do  Salvador  da  Grécia,  Seu  Camarista,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Hungria  e  de 
Bo  h  em  ia,  o  Senhor  Luiz  Carlos,  Barão  de  Kubeck,  Cavalleiro  da 
Ordem  de  Santa  Anna  da  Rússia  da  segunda  classe,  Commendador 
da  Ordem  do  Salvador  da  Grécia,  e  da  Ordem  do  Leão  de  Oiro  da 
Casa  Eleitoral  de  Hesse,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Mages- 
tade Imperial  e  Real  Apostólica  junto  da  Corte  de  Sua  Magestade 
Britannica ; 

O  Principe  Presidente  da  Republica  Franceza,  o  Senhor  Ale- 
xandre Colonna,  Conde  Walewski,  Commendador  da  Ordem  Na- 
cional da  Legião  de  Honra,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Januário 
das  Duas  Sicilias,  Gram-Cruz  da  Ordem  do  Mérito  de  S.  José  da 
Toscana,  Embaixador  da  Republica  Franceza  junto  a  Sua  Mages- 
tade Britannica  ; 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e 
Irlanda,  o  Muito  Honrado  Jacobo  Howard,  Conde  de  Malmesbury, 
Visconde  Fitzharris,  Barão  Malmesbury.  Par  do  Reino  Unido,  Mem- 
bro do  Muito  Honrado  Conselho  Privado  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica, e  Principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  Britannica 
na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros ; 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  o  Senhor  Christiano  Carlos 
Josias  Bunsen,  Commendador  da  Ordem  da  Águia  Vermelha,  Gram- 
Cruz  da  Ordem  da  Casa  Ducal  Ernestina  de  Saxonia  etc,  etc,  Con- 
selheiro intimo  actual  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  Seu 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua 
Magestade  Britannica ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  o  Senhor  Fi- 
lippe,  Barão  deBrunnow,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo  Alexan- 
dre Newsky  em  diamantes,  da  Águia  Branca,  de  Santa  Anna  da 
primeira  classe,  de  Santo  Estanislau  da  primeira  classe,  de  S. 
Wladimiro  da  terceira  classe,  tendo  a  medalha  da  campanha  da 
Turquia,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Danebrog  de  Dinamarca,  Com- 
mendador da  Ordem  de  Santo  Estevão  de  Hungria,  Cavalleiro  das 
Ordens  de  Prússia  da  Águia  Vermelha  de  segunda  classe,  e  de  S. 
João  de  Jerusalém,  e  de  muitas  Ordens  estrangeiras,  Seu  Conse- 
lheiro Privado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciá- 
rio junto  de  Sua  Magestade  Britannica; 

E  Sua  Magestade  El-Rei  de  Suécia  e  Noruega,  o  Senhor  João 
Gothard,  Barão  de  Rehausen,  Commendador  da  Ordem  de  São  Olaf, 
e  Cavalleiro  da  Ordem  da  Estrella  Polar,  Gram-Cruz  da  Ordem  de 
Danebrog  de  Dinamarca,  Seu  Camarista,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Britannica; 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  seus  respectivos 
plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  Ar- 
tigos seguintes : 


A**.  Jfc 

Depois  de  ter  tomado  em  seria  cousideiftfi»  m  M*tQfie#iaâ  ,4e  tagt 

Sua  Monarchia,  Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca,  com  o  as-  Mara» 
sentetnto  è*  gua  AlAeaa  Real  o  Priocipe  ^tooedttarjq,  e  dia  seus  ** 
mais  próximos  cognados  chamados  á  successão  pela  lei  Real  da  Di- 
namarca, assim  como  de  accordo  com  Sua  Magestade  o  Imperador 
de  todas  as  Russias,  Cbefe  4o  ramo  primogénito  é*  fiasa  de  $ols- 
tein-Gottorp,  tendo  declarado  querer  regular  a  ordem  de  successão 
em  Seus  Estadop,  ét  modo  que,  na  falta  de  descendência  masculina 
em  linha  directa  de  EL-Rej  Frederico  III  de  Dinamarca,  a  Sua  Co- 
rôa  seja  transmittiéa  a  ftua  Alteza  o  Príncipe  Ghristiano  dcSchleswig 
HoUtein-Sonderbur$wGAitáksj)tirg,  e  aos  descendentes  que  proce- 
dam do  matrimonio  d'este  Príncipe  com  Sua  Alteza  a  Princeza 
Luiza  de  Schleswig-Holstein-Sonderburg-Glucksburg,  Princeza  de 
Hesse,  por  ordem  de  progenitura  de  varão  em  varão ;  as  Altas  Par-  . 
tes  Contratantes,  apreciando  o  acerto  das  vistas  que  determinaram 
a  adopção  eventual  d'esta  combinação,  obrigam-se  de  commum 
accordo,  no  caso  em  que  a  eventualidade  prevista  chegasse  a  reali- 
sar-se,  a  reconhecer  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  Ghristiano  de  Schleswig- 
Sonderburg-Glttcksburg,  e  aos  descendentes  masculinos,  proceden- 
tes em  linha  directa  do  seu  matrimonio  com  a  dita  Princeza,  o 
direito  de  succeder  á  totalidade  dos  Estados  actualmente  reunidos 
debaixo  do  sceptro  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca. 


ART.  II. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  reconhecendo  como  permanente 
o  principio  da  integridade  da  Monarchia  Dinamarqueza,  se  obri- 
gam a  tomar  em  consideração  as  proposições  ulteriores  que  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Dinamarca  julgue  conveniente  dirigir-lhes,  se, 
o  que  Deus  não  permitta,  chegasse  a  ser  imminente  a  extincção  da 
descendência  masculina  em  linha  directa  de  Sua  Alteza  o  Príncipe 
Ghristiano  de  Schleswig-Holstein-Sonderburg-Gliicksburg,  proce- 
dente de  seu  matrimonio  com  Sua  Alteza  a  Princeza  Luiza  de  Schles- 
wig-Holstein-Sonderburg-Glucksburg,  Princeza  de  Hesse. 

ART.  III. 

Fica  expressamente  entendido,  que  os  direitos  e  obrigações 
reciprocas  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca  e  da  Confedera- 
ção Germânica,  concernentes  aos  ducados  de  Holstein  e  de  Lauen- 
burg,  direitos  e  obrigações  estabelecidos  pelo  Acto  federal  de  1815, 
e  pelo  direito  federal  existente,  não  serão  alterados  pelo  presente 
Tratado. 

ART.  IV.  « 

As  Altas  Partes  Contratantes  reservam-se  dar  conhecimento  do 
presente  Tratado  ás  demais  Potencias,  convidando-as  a  acceder  a 
elle. 

ART.  V. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  serão  tro- 
cadas em  Londres  no  praso  de  seis  semanas,  ou  antes  se  for  possível. 
tom.  tu.  48 
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f|58  Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram, 

Março     e  sellaram  com  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Londres,  aos  8  de  Maio  do  anno  da  graça  de  1852. 


(L.  S.)  Bille.  (L.  S.)  Kttbeck. 

L.  S.)  A.  Walewski. 
L.  S.)  Malmesbury. 
(L.  S.)  Bansen. 
(L.  S.)  Brunnow. 
(L.  S.)  Rehansen. 
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ACTO  DE  ACEITAÇÃO,  POR  PARTE  DE  FREDERICO  VII,  REI  DE 
RIA  II  AO  TRATADO  CELEBRADO  EM  LONDRES,  A  8  DE  MAIO 
TOTALIDADE  DOS  ESTADOS  ACTUALMENTE  REUNIDOS  DEBAI 
LISBOA  A  22  DE  MARÇO  DE  1853. 


Acte  d'acceptation. 

Sa  Majesté  Dona  Maria  da  Gloria,  Reine  du  Royaume 
du  Portugal,  Algarves,  etc,  etc,  ayant,  par  un  acte  signé 
à  Lisbonne  le  22  Mars  1853,  accédé  envers  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Danemarck  au  Traité  conclu  à  Londres  le  8  Mai 
1852,  entre  ce  Souverain  et  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Au- 
triche,  Roi  de  Hongrie  et  de  Bohême,  le  Prince  Président 
de  la  République  Française,  Sa  Majesté  la  Reine  du  Royaume 
Uni  de  la  Grande  Bretagne  et  d'Irlande,  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  Sa  Majesté  1'Empereur  de  toutes  les  Russies,  et 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Suède  et  de  Norwége,  relatif  à  Tordre 
de  succession  eventuelle  à  la  totalité  des  États  actuellement 
réunis  sous  le  sceptre  de  Sa  Majesté  Danoise;  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Danemarck  a  autorisé  le  soussigné,  Olinto  Emile 
Marie  Dal  Borgo  di  Primo,  Baron  dei  Asilo,  Grand  Croix 
de  TOrdre  dlsabelle  la  Catholique,  Commandeur  de  TOr- 
dre  Royai  de  Danebrog,  Grand  Comtaandeur  de  TOrdre  du 
Sauveur  de  la  Grèce,  Commandeur  de  TOrdre  Royai  et  dis- 
tingué  de  Charles  III  d'Espagne,  Commandeur  des  Ordres 
Royaux  du  Christ  et  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa  de 
Portugal  et  de  la  Légion  d'Honneur  de  France,  décoré  de 
la  Croix  d'argent  de  Danebrog,  Son  Chambellan,  et  Son 
Ministre  Résident  à  la  Cour  de  Lisbonne,  à  déclarer  en  Son 
Nom  Royai,  que  Sa  Majesté  accepte  formellement,  par  le 
présent  acte,  Tacte  d'accession  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 
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DINAMARCA,  DA  AGCESSÃ0  DA  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MA- 
DE  1858,  RELATIVO  Á  ORDEM  DE  SUCCESSÂO  EVENTUAL  Á 
XO  .DO  SCEPTRO  D'BL-REI  DI  DINAMARCA,  A8SIONADO  EM 


(tlADCCÇÃO  PARTICULAR.) 


Acto  de  aceitação. 


1  endo  Sua  Magestade  Dona  Maria  da  Gloria,  Rainha 
do  Reino  de  Portuga),  Algarves,  etc,  etc,  por  um  acto  as- 
signado  em  Lisboa  a  22  de  Março  de  1853,  accedido  para 
com  Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca  ao  Tratado  con- 
cluído em  Londres  a  8  de  Maio  de  1852,  entre  este  So- 
berano e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  de 
Hungria  e  de  Bohemia,  o  Príncipe  Presidente  da  Republica 
Franceza,  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda,  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  e  Sua  Mages- 
tade El-Rei  de  Suécia  e  Noruega,  relativo  6  ordem  de  suc- 
cessão  eventual  á  totalidade  dos  Estados  actualmente  re- 
unidos debaixo  do  sceptro  de  Sua  Magestade  Dinamarqueza; 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca  auctorisou  o  abaixo 
assignado,  Olinto  Emilio  Maria  Dal  Borgo  di  Primo,  Barão 
dei  Asilo,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Izabel  a  Catholica,  Com- 
mendador  da  Real  Ordem  de  Danebrog,  Gram-Commenda- 
dor  da  Ordem  do  Salvador  de  Grécia,  Commendador  da 
Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III  de  Hespanha,  Com- 
mendador das  Reaes  Ordens  de  Christo  e  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa  de  Portugal  e  da  Legião  de  Honra  de  França, 
condecorado  com  a  Cruz  de  prata  de  Danebrog,  Seu  Cama- 
rista, e  Seu  Ministro  Residente  na  Côrte  de  Lisboa,  a  de- 
clarar eu  Seu  Real  Nome,  que  Sua  Magestade  aceita  for- 
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Eo  foi  de  quoi,  le  soussigné,  en  ?ertu  dordfe  et  au  nom 
da  Boi  son  Auguste  Maltre,  a  signé  le  préseut  acte  daccep- 
tation,  et  y  a  apposé  le  cachet  de  ses  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  ie  22  Mars  1853. 


(L.  S.)  Dal  Borgo  di  Primo, 
Baron  dei  Asilo. 
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malmente,  pelo  presente  acto,  o  acto  de  accessão  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima. 

Em  fé  do  que»  o  abaixo  assignado,  em  virtude  de  or- 
dem e  em  nome  do  Rei  seu  Augusto  Amo,  firmou  o  pre- 
sente acto  de  aceitação,  e  lhe  poz  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  22  de  Março  de  1853. 


(L.  S.)  Dal  Borgo  di  Primo, 
Barlo  dei  Asilo. 
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JfOTAS  TROCADAS  BNTRI  OS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTUGUEZ 

e  francez,  sobre  reciproca  declaração  ácbrca  do 
Direito  differsncial,  a  favor  ha  navegação  dos 

âBSPBGTTVOS  ESTADOS,  NOS  GÉNEROS  IMPORTADOS  POR 
NAVEGAÇÃO  B  COMMBRCIO  INDIRECTO,  COM  REFERENCIA 
AO  TRATADO  Dfe  COMMBRCIO  E  NAVEGAÇÃO  CELEBRADO 
ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  II  É  NAPO- 
LBÃO  III,  IMPERADOR  DOS  FRANCBZES,  BM  9  DE  MARÇO 

n  186». 


Declaração  do  Plenipotenciário  Portuguez. 

0  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  dEstado  1858 
dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Marinha  e  Ultramar,  Pie-  Ju^c 
ripotenciario  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  negociação 
de  um  Tratado  de  Commercio  e  Navegação  entre  Portugal 
e  a  França,  animado  do  desejo  de  evitar  toda  e  qualquer 
duvida  sobre  a  intelligencia  de  alguns  Artigos  do  mesmo 
Tratado,  tem  a  honra  de  propor  ao  Sr.  Marquez  de  Lisle 
de  Siry,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos 
franceses,  uma  troca  de  Notas  pelas  quaes  se  declare  que 
fica  em  vigor  o  direito  differencial  a  favor  da  navegação 
Portugueza  nos  géneros  importados  por  navegação  e  com* 
mercio  indirecto,  na  fórma  que  se  pratica  com  as  nações 
mais  favorecidas. 

A  presente  declaração  ficará  annexa  ao  Tratado  conclui* 
do  em  9  de  Março  d'este  anno,  e  terá  a  mesma  força  e  vi- 
gor como  se  nelle  estivesse  inserta  palavra  por  palavra. 

O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasião  ao  Sr.  Mar- 
quez de  Lisle  de  Siry  os  protestos  da  sua  alta  consideração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  30 
de  Junho  de  1853. 

Visconde  d'Athoguia. 
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Declaração  do  Plenipotenciário  Francez. 
Lisbonne,  le  31  Aoftt  1853. 


1S53  •  Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
^31 t0  nipotentiaire  de  Sa  Majesté  l'Empereur  des  Français,  Sou 
Plénipotentiaire  dans  la  négociation  du  Traité  conclu  le  9 
Mars  dernier  entre  la  France  et  le  Portugal,  a  reçu  la  Note 
que  Son  Excellence  Mr.  le  Ministre  et  Secrétaire  d'État  au 
Département  des  Affaires  Étrangères,  Plénipotentiaire  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle,  lui  a  fait  Thonneur  de  lui  écrire  sous 
la  date  du  30  Juin  de  cette  année,  et  il  sest  empressé  de 
la  communiquer  au  Gouvernement  Impérial,  dont  les  in- 
structions  sont  récemment  parvenues  à  la  Légation  de  Sa 
Majesté  à  Lisbonne.  s 

Par  sa  Note  précitée  du  30  Juin,  Son  Excellence  Mr. 
le  Vicomte  d'Athoguia  proposait,  «pour  éviter  toute  fausse 
interprétation  sur  le  sens  de  certaines  stipulations  du  Traité 
du  9  Mars,  d'opérer  une  échange  de  Notes  par  lesquelles  il 
serait  déclaré,  que  le  droit  différentiel  en  faveur  de  la  no- 
vigation  Portugaise  sur  les  marchandises  importies  par  la 
navigation  et  le  commerce  indirects,  reslerait  en  vigueur 
dans  la  forme  usitéepour  les  nations  les  plus  faoorisées.» 

Le  soussigné  a  reçu  1'ordre  de  présenter  à  Mr.  le  Plé- 
nipotentiaire de  la  Reine  quelques  observations  sur  le  fond 
et  la  forme  de  ce  projet  de  déclaration. 

Le  Gouvernement  de  TEmpereur  n'élève  aucune  obje- 
ction  contre  le  príncipe  même  de  cette  déclaration,  mais  il 
Ia  regarde,  au  fond,  comme  tout-à-fait  inutile.  En  effet,  le 
príncipe  qu'elle  tend  à  consacrer  existe  dans  la  législation 
Française,  et  se  trouve,  de  plus,  inscrit  au  Traité  en  termes 
assez  explicites  pour  qu'il  ne  puisse  s'élever,  dans  Tapplica- 
tion,  aucune  difficulté,  ni  aucun  doute,  surtout  après  les  ex- 
plications  qui  ont  été  consignées  au  protocole  des  conféren- 
ces  ténues  par  les  premiers  négociateurs  de  ce  Traité,  Mrs. 
Béclard  et  d'Almeida  Garrett.  Gependant,  comme  Mr.  le 
Plénipotentiaire  de  la  Reine,  tout  en  convenant  de  la  jus- 
tesse  et  de  la  force  des  arguments  que  le  soussigné  a  eu  plu- 
sieurs  fois  Thonneur  de  lui  soumettre,  se  trouve  dans  Tim- 
possibilité  d'abandonner  la  position  que  le  vote  des  Cham- 
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(tbaducçIo  ofpigial.) 

Lisboa,  31  de  Agosto  de  1853. 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Mini»-  1853 
iro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  A^t0 
Francezes,  Seu  Plenipotenciário  na  negociação  do  Tratado 
concluído  em  9  de  Março  ultimo  entre  a  França  e  Portu- 
gal, recebeu  a  Nota  que  S.  Ex.â  o  Sr.  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  fez  a  honra  de  lhe  dirigir  em  30  de 
Junho  d' este  anno,  e  apressou-se  a  communica-la  ao  Go- 
verno Imperial,  cujas  instrucções  chegaram  recentemente  á 
Legação  de  Sua  Magestade  em  Lisboa. 

Pela  sua  precitada  Nota  de  30  de  Junho  propunha  S.  Ex.â 
o  Sr.  Visconde  d'Athoguia,  «a  fim  de  evitar  qualquer  falsa 
interpretação  sobre  o  sentido  de  algumas  estipulações  do 
Tratado  de  9  de  Março,  que  por  meio  de  uma  troca  de  No- 
tas se  declarasse,  que  o  direito  differencicU  em  favor  da  na- 
vegação Portugueza,  sobre  as  mercadorias  importadas  por 
navegação  e  commercio  indirecto,  ficaria  em  vigor  na  fôrma 
que  se  pratica  com  as  nações  mais  favorecidas.» 

O  abaixo  assignado  recebeu  ordem  de  offerecer  ao  Sr. 
Plenipotenciário  da  Rainha  algumas  observações  sobre  o 
fundo  e  a  fórma  d* este  projecto  de  declaração. 

O  Governo  do  Imperador  não  suscita  objecção  alguma 
contra  o  próprio  principio  d* esta  declaração,  porém  consi- 
dera-a,  no  fundo,  como  inteiramente  inútil.  Com  effeito, 
o  principio  que  tal  declaração  tem  por  fim  consagrar  existe 
na  legislação  Franceza,  e  acha-se  alem  d'isso  exarado  no 
Tratado  em  termos  bastantemente  explícitos  para  que  não 
possa  suscitar-se,  na  applicação,  nenhuma  dificuldade  ou 
duvida,  sobretudo  depois  das  explicações  consignadas  no 
protocolo  das  conferencias  que  tiveram  os  primeiros  nego- 
ciadores d'este  Tratado,  os  Srs.  Béclard  e  Almeida  Garret. 
Comtudo,  como  o  Sr.  Plenipotenciário  da  Rainha,  sem  em- 
bargo de  concordar  na  exactidão  e  força  dos  argumentos 
que  o  abaixo  assignado  teve  muitas  vezes  a  honra  de  lhe 
submetter,  se  ache  na  impossibilidade  de  abandonar  a  po- 
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tm  bres  da  Boyane  lai  a  tracée,  k  Plénpoteatiaire  de  Fraace 
A*57*  mete/U,  aa  ma  da  GoamacaMat  de  lEjapereor,  et  qud- 
que  iaatfle  gaaae  aoarcMe  dèdai  abaa  lai  paiaisse,  la  tapear 
de  ceOe  proposée  par  le  Goavcracawt  de  Ia  Reine,  à  cette 
coadítooQ  toaicfau  qaelle  soa  naplMcr  de  naaièrt  i  coa- 
aaerer  poar  le  présea*  et  paar  Tareatr  le  príacipe  de  par* 
Carte  létiprocité  que  ae  coatieat  pas  la  rédadion  de  Mr.  k 
Vicoiate  dAlbogaia,  et  qae  le  Goamautut  de  IE»pere«r 
tieat,  ea  toai  cas,  à  bien  étabtir,  ea  iatoqaaat  soa  droiide 
laadfc  oblígatotres  tareis  lai  les  cagagqaeats  qaíl  coatrt- 
<3te  aa  profit  des  aatres. 

Cette  préteatioa  est  teilemeat  faodée  aoos  toas  les  rap» 
ports,  que  le  soussigné  n'a  pas  à  la  dérelopper :  aiosi  ae  eoa- 
tentera-t-il,  eo  aeceptant  les  termes  da  projet  doot  la  teoeur 
aait:  «Le  droit  différenúel  ea  faveur  de  la  navigation  Por- 
tagaise  aar  les  marchandises  importées  par  Ia  oavigatioa  et 
le  coauaerce  indirecta  restera  ea  yigueur  daas  la  fonae  usi- 
tée  pour  les  nations  les  pias  bvorisées  »  dv  j  ajooter  cet  autre 
menbre  de  phrase:  «Et  réciproquemeat,  la  mème  résem 
existera  en  faveur  de  la  navigation  Françatse,  les  deux  Haa* 
ies  Partíes  Contratantes  sengageant  d  ailleurs  à  toujours 
établir  une  complète  réciprocité  pour  les  engagetaents  mo- 
tuellement  acceptés.» 

Le  soussigné  est  d'ailleurs  prèt  à  échanger  les  ratifi- 
cations  de  Sa  Majesté  1'Empereur  des  Français  contre  cel- 
les  de  Sa  Majesté  la  Reine,  dês  que  Mr.  le  Vicomte  d' Atho- 
guia  aura  bien  voulu  prendre  acte  de  la  présente  Note,  et 
déclarer  qu'il  Taccepte  dans  sa  teneur  actuelle. 

Le  soussigné  proGte  avec  empressement  de  cette  occa- 
sion  pour  renouveler  à  Son  Excellence  Mr.  le  Ministre  et 
Secrétaire  dÉtat  au  Département  des  Affaires  Étrangères 
de  la  Reine  les  assu rances  de  sa  haute  considération. 

E.  de  Lisle. 

Son  Excellence, 

Monsieur  le  Vicomte  d'Athoguia,  Mi- 
nistre Secrétaire  d'État  au  Dépar- 
tement des  Affaires  Étrangères. 
etc.  etc.  etc 
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sjçao  que  o  voto  das  Cortes  lhe  prescreveu,  o  Plenipotencia- 

aDÇí'  C°mqUant°  ,he  Pareça  inutil  «mZova  dl 
'  "f,  °°™  d0  Governe  *»  Imperador,  o  teor 
d  aquella  que  propõe  o  Governo  de  Sua  Majestade  a  Rai- 
^coib  a  condição  porém  que  ella  seja  eompleta,  de  ma- 
nara que,  tanto  no  presente  como  para  o  futuro,  fique  con- 
2™  HP"BC,?10ode  *******  ^PweWade  que  nao  con- 

!SlAart,C2lí0  Sr  VÍ8COnde  *»  Atbo8ui»'  e  o  Go- 
wio  do  Imperador  se  empenha  em  estabelecer  solidamente, 
em  todo  o  caso,  invocando  e  se»  direito  de  tornar  obriRa- 

STte  drrutír,go  08  compromi*so8  ^  c°ntrate  «  ^ 

Esta  pretençao  é  a  todos  os  respeitos  de  tal  modo  fun- 
««,  que  o  abaixo  assignado  nlo  precisa  desenvolvê-la ;  e 
ta»itar-se-ha  portanto  aceitando  os  termos  do  projecto  as- 
«- eoncebKlos:  «O  direito  diferencial  em  íJor  afnavt 
gaçâo  Pertugueia,  sobre  as  mercadorias  importadas  por  na- 
vegação e  commercio  indirecto,  ficará  em  vigor  na  forma 
<jue se  pratica  com  as  nações  mais  favorecidas»  a  acresceu- 
tar4he  as  seguintes  palavras:  «E  reciprocamente,  a  mesma 
wserva  exist  rá  em  favor  da  navegação  Franceza,  obrigan- 
*V«  afem  d  1980  «  duas  Altas  Partes  Contrataníes  a  esta- 
belecerem sempre  uma  perfeita  reciprocidade  nos  compro- 
missos mutuamente  aceitos.»  F 

a*  ratificações  de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  France- 

ÍL?T!!w    S™  *  »«i«ha,  logoque  o  Sr.  Vis- 

conde d  Athoguia  se  sirva  accusar  a  presente  Nota,  e  decla- 
rar que  a  aceita  nos  termos  em  que  é  exarada. 

abaixo  «ff'gnado  aproveita  com  gosto  esta  occasiao 
jm  renovar  a  S  Ex.-  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Estado 

t  cSe?açS:raDge,r0S  *  R8Ínha  88  ■»  da  ™ 

A  Soa  Excellencia  E.  deLisle. 

0  Sr.  Visconde  d'Athoguia,  Ministro 

e  Secretario  dEstado  dos  Negócios 

Estrangeiros. 

etc.  etc.  etc. 
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Segunda  declaração  do  Plenipotenciário  Portuguez. 

O  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  Aos 
Negócios  Estrangeiros,  e  da  Marinha  e  Ultramar,  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  negociação  do  Tra- 
tado de  Commercio  e  Navegação  entre  Portugal  e  a  França, 
concluído  em  9  de  Março  do  corrente  anno9  recebeu  a  Nota 
que  o  Sr.  Marquez  de  Lisle  de  Siry  lhe  dirigiu  em  31  de 
Agosto  ultimo,  na  qualidade  de  Plenipotenciário  por  parte 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  na  qual  Nota, 
respondendo  S.  S.a  à  do  abaixo  assignado  de  30  de  Junho 
d'este  anno,  declara  que  aceita,  em  nome  do  Governo  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  os  termos  da  declaração  proposta, 
com  o  acréscimo  porém  que  S.  S.*  indica,  devendo  por  con- 
seguinte a  mencionada  declaração  ser  concebida  n'estes  ter- 
mos: «Fica  em  vigor  o  direito  differencial  a  favor  da  na- 
vegação Portugueza  nos  géneros  importados  por  navegação 
e  commercio  indirecto,  na  fórma  que  se  pratica  com  as  na- 
ções mais  favorecidas.  E  reciprocamente  a  mesma  reserva 
existirá  em  França  a  favor  da  navegação  Franceza,  obrigan- 
do-se  alem  d' isso  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  a  esta- 
belecerem sempre  uma  perfeita  reciprocidade  nos  compro- 
missos mutuamente  aceitos.» 

O  abaixo  assignado  havendo,  como  lhe  cumpre,  levado 
immediatamente  ao  superior  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  o  conteúdo  da  citada  Nota  do  Sr.  Marquez 
de  Lisle  de  Siry,  recebeu  ordem  da  mesma  Augusta  Senhora 
para  responder  a  S.  S.a  que,  não  vendo  Sua  Magestade  in- 
conveniente em  se  ampliar  a  declaração  de  que  se  trata  pela 
maneira  acima  transcripta,  auctorisa  o  abaixo  assignado  a 
aceitar  a  redacção  contida  na  supracitada  Nota  de  S.  S.% 
a  qual  declaração  ficará  igualmente  annexa  ao  Tratado,  e  terá 
a  mesma  força  e  vigor  como  se  n'elle  estivesse  inserta  pa- 
lavra por  palavra. 

Achando-se  assim  removidas  as  duvidas  que  se  offere- 
ciam  para  se  proceder  á  troca  das  respectivas  ratificações, 
tem  o  abaixo  assignado  a  honra  de  prevenir  o  Sr.  Marquez 
de  Lisle  de  Siry  de  que  ámanhã  o  receberá  para  aquelle  fim 
na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  pelas  duas 
horas  da  tarde. 
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O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiSo  para  renovar  1853 
ao  Sr.  Marquez  de  Lisle  de  Sirj  os  protestos  da  soa  alta  Seteg* 
consideração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  2  de 
Setembro  de  1853. 


Visconde  d'Athoguia. 


Digitized  by 


Digitized  by 


Googl 


ÍNDICE 


DOS 


DOCUMENTOS  CONTIDOS  N'ESTE  TOMO. 


Advertência 


1845  Fevereiro 


1845  Fevereiro 


1845  Fevereiro 


1845  Fevereiro 


tom.  TU. 


3  Schleiz — Acto  de  accesslo  áe  S.  A. 

S.  Henrique  LXII,  Príncipe  Sobe- 
rano de  Reuss-Schleiz  e  Gera,  ao 
Tratado  de  commercio  e  navegação 
celebrado  entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II  e  Frederico  Guilher- 
me, Rei  de  Prússia,  em  30  de  Fe- 
vereiro de  1844   3 

4  Berlim— Protocolo  assignado  pelos 

respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II  e  Luiz 

II,  Gram-Duque  de  Hesse   8 

4  Francfort  sobre  o  Meno — Acto  de  ac- 
cessão  do  Senado  da  Cidade  Livre 
de  Francfort  ao  Tratado  de  com- 
mercio e  navegação,  celebrado  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II  e  Frederico  Guilherme,  Rei  de 
Prússia,  em  2te  de  Fevereiro  de 


5  Ebersdorf — Acto  de  accessão  de  S. 
A.  S.  Henrique  LXXII,  Príncipe 
Soberano  de  Reuss-Lobenstein- 
Bbersdorf,  ao  Tratado  de  commer- 


ÍNDICE. 


1845    Fevereiro  11 


1845    Fevereiro  17 


1845    Fevereiro  21 


1845    Fevereiro  25 


1845    Fevereiro  27 


1845    Fevereiro  27 


1845    Fevereiro  27 


cio  e  navegação  celebrado  entre  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  e 
Frederico  Guilherme,  Rei  de  Prús- 
sia, em  20  de  Fevereiro  de  1844  .  10 

Berlim — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II  e  Frederico  Francisco, 
Gram-Duque  de  Mecklemburgo- 
Schwerin     14 

Greiz — Acto  deaccessão  de  S.  A.  S. 
Henrique  XX,  Príncipe  Soberano 
de  Reuss-Greiz,  ao  Tratado  de 
commercio  e  navegação  entre  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  e 
Frederico  Guilherme,  Rei  de  Prús- 
sia, de  20  de  Fevereiro  de  1844.  .  32 

Berlim — Declaração,  por  parte  da 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
acerca  da  abolição  do  direito  de 
aubaine  e  de  de  tracção  em  Portu- 
gal, em  relação  aos  Principados  de 
Waldeck  c  Pyrmont   36 

Berlim — Acto  de  aceitação,  por  parte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
da  accessão  da  Cidade  Livre  de 
Francfort  ao  Tratado  de  commer- 
cio e  navegação  entre  Portugal  e  a 
Prússia  de  20  de  Fevereiro  de 
1844   40 

Berlim — Acto  de  aceitação,  por  parte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
da  accessão  do  Principado  de  Reuss- 
Schleiz  e  Gera  ao  Tratado  de  com- 
mercio e  navegação  entre  Portu- 
gal e  a  Prússia  de  20  de  Fevereiro 
de  1844   44 

Berlim — Acto  de  aceitação,  porparte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
da  accessão  do  Principado  de  Reuss- 
Lobenstein-Ebersdorf  ao  Tratado 
de  commercio  e  navegação  entre 
Portugal  e  a  Prússia  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1844    48 

Berlim — Acto  de  aceitação,  por  parte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
da  accessão  do  Principado  de  Reuss- 
Greiz  ao  Tratado  de  commercio  e 
navegação  entre  Portugal  e  a  Prús- 
sia de  20  de  Fevereiro  de  1844. . .  52 


Digitized  by 


Google 


ÍNDICE. 


151 


1845  Março  22  Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II  e  Car- 
los Frederico,  Gram-Duque  de  Sa- 
xonia,  de  24  de  Dezembro  de  1844  56 
1845  Abril  26  Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  np 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  e  navegação 
entre  a  Rainha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  e  Frederico  Francisco,  Gram- 
Duque  de  Mecklemburgo-Schwe- 
rin,  de  11  de  Fevereiro  de  1845  .  60 
1845      Maio        5   Ârolsen — Acto  de  accessio  de  S.  A. 

S.  Jorge  Frederico  Henrique,  Prín- 
cipe de  Waldeck  e  Pyrmont,  ao 
Tratado  de  commercio  e  navegação 
celebrado  entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II  e  Frederico  Guilher- 
me, Rei  de  Prússia,  em  20  de  Fe- 
vereiro de  1844,  pelo  que  toca  á 
abolição  do  direito  de  aubaine  e 
de  detracção  nos  respectivos  Esta- 
dos   62 

1845  Junho  7  Berlim — Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  e 
Leopoldo,  Gram-Duque  de  Baden.  66 
1845  Junho  9  Berlim — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II  e  Paulo  Frederico  Au- 
gusto, Gram-Duque  de  Oldem- 

burgo   74 

Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II  e  Adolpho,  Duque  Soberano  de 

Nassa  u   92 

Lisboa — Convenção  celebrada  entre 
a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  e 
D.  Isabel  II,  Rainha  de  Hespanha, 
para  regular  nos  seus  respectivos 
Estados  as  attribuições  e  preroga- 
tivas  dos  Cônsules  Portuguezes  e 

Hespanhoes  100 

1845      Junho      30   Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 

II,  eLuiz,  Rei  de  Baviera  114 

1845      Julho      28   Londres — Nota  que  o  Representante 


1845     Junho  18 


1845     Junho  26 


Digitized  by 


m 


ÍNDICE. 


1845     Agosto  26 


1845  Setembro 


1845    Setembro  20 


1*45    Setembro  28 


1845     Outubro  13 


1845   Deiembro  1 


1845   Deiembro  23 


de  Portugal  na  Côrte  de  Londres 
teve  ordem  de  apresentar  ao  Go- 
verno de  S.  M.  Britannica,  por  oc- 
casiâo  da  Convenção  celebrada  em 
29  de  Maio  do  mesmo  anuo,  entre 
a  França  e  a  Gran-Bretanha,  para  a 
suppressão  do  trafico  da  escrava- 
tura itt 

Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II,  e  Ernesto,  Duque  de  Saxonia- 
Coburgo-Gotba  130 

Berlim— Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II  e  Leo- 
poldo, Gram-Duque  de  Baden  ...  138 

Londres — Nota  do  Ministro  dos  Ne-  • 
gocios  Estrangeiros  de  S.  M.  Bri- 
tannica, em  resposta  á  que  lhe  di- 
rigira em  28  de  Julho  antecedente 
o  Representante  de  Portugal  na 
Côrte  de  Londres,  por  occasião  da 
Convenção  celebrada  em  29  de 
Maio  d'aquelle  anno,  entre  a  França 
e  a  Gran-Bretanha,  para  a  suppres- 
são do  trafico  da  escravatura  140 

Berlim  —  Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II,  e  Luiz, 
Rei  de  Baviera,  de  30  de  Junho 
antecedente  1*4 

Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II,  e  Guilherme,  Rei  de  Wurtem- 
berg  118 

Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II,  e  Frederico  Guilherme,  Prínci- 
pe Eleitoral  e  Co-regente  de  Hesse.  166 

Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II,  e  Gui- 
lherme, Rei  de  Wurtemberg ....  174 


Digitized  by 


ÍNDICE. 


453 


1816  Janeiro 


1846     Janeiro  19 


1845    Fcrereiro  27 


1847  Abril 


1847 


Maio 


1847 


Maio 


28 


21 


31 


1847  Julho 


1847      Agosto  12 


Bernburgo — Acto  de  accessâo  de  S. 
A.  (Hoheit)  o  Duque  Reinante  de 
Anhalt-Bcrnburgo,  ao  Tratado  de 
commercio  e  navegação  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II,  e  Fre- 
derico Guilherme,  Rei  da  Prússia.  178 

Berlim  —  Acto  de  aceitação,  por  parte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
da  accessâo  do  Ducado  de  Anhalt- 
Bcrnburgo  ao  Tratado  de  oomra cr- 
eio e  navegad  o  entre  Portugal  e  a 
Prússia,  de  20  de  Fevereiro  de 

i8H  7?:/  184 

Berlim  —  Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  entre  a  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  II,  e  Fre- 
derico Guilherme,  Príncipe  Eleito- 
ral e  Co-regente  de  Hcssc  188 

Lisboa  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  Portuguezes  c 
Britannicos  sobre  a  mediação  do 
Governo  de  S.  M.  Britannica  para 
pôr  termo  á  guerra  civil  em  Por- 
tugal  192 

Londres  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  de  Portugal,  de 
França,  Gran-Brctanha  c  Hespa- 
nha,  sobre  os  soccorros  que  se  de- 
veriam prestar  para  se  conseguir  a 
pacificação  do  Reino  de  Portugal.  196 

Madrid  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  Portuguez  e  Hes- 
panhol,  sobre  a  entrada  de  tropas 
Hespanholas  em  Portugal  para  se 
conseguir  a  pacificação  d'este  Rei- 
no  202 

Lisboa  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  de  França,  Gran- 
Bretanha  e  Hespanha,  acerca  da 
Convenção  datada  de  Gramido  cm 
29  de  Junho  antecedente  208 

Londres — Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  Portuguez  e  Bri- 
tannico,  concedendo  permissão 
para  os  navios  de  guerra  Inglczes, 
empregados  na  suppressão  do  tra- 
fico da  escravatura,  poderem  entrar 


Digitized  by 


Google 


454 


ÍNDICE. 


nos  portos  c  mais  logares  dos  Do- 
mínios Porluguezes  na  Costa  Orien- 
tal de  Africa,  aonde  não  se  acham 
estabelecidas  Auctoridades  Portu- 
guezas  212 

1847  Outubro      1     Rio  de  Janeiro  —  Decreto  de  S.  M.  o 

Imperador  do  Brazil,  sobre  direitos 
diflerenciaes  219 

1848  Maio     18-19    Rio  de  Janeiro— Accordo  celebrado 

V  entre  o  Enviado  Extraordinário  c 
Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M. 
Fidelíssima  na  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, 
sobre  screro  considerados  como  na- 
cionaes  os  navios  Portuguezes  no 
Brazil,  e  os  navios  Brazileiros  em 
Portugal,  no  que  toca  aocommer- 
%  cio  directo,  e  a  respeito  de  certos 
direitos  ou  despezas  de  porto  e  di- 
reitos de  alfandega  216 

1848  Outubro     21    Lisboa  —  Resoluções  tomadas  pelo 

Conde  de  Thomar,  Ministro  Ple- 
nipotenciário da  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  c  o  Arcebispo  de  Be- 
rito,  Internuncio  Extraordinário  e 
Delegado  Apostólico  do  Papa  Pio 
IX,  para  o  arranjo  dos  negócios 
ecclcsiasticos  de  Portugal  c  suas 
possessões  221 

1849  Junho      25    Lisboa  —  Carta  de  Lei,  pela  qual  se 

manda  considerar  como  os  Portu- 
guezes os  navios  Suecos,  Norue- 
guezes  c  Russianos  no  que  respeita 

aos  direitos  de  tonelagem  224 

)  Agosto  3  Copenhague — Ajuste  concluído  entre 
J  Setembro  29  o  Governo  da  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  c  o  Governo  de  Fre- 
derico VII,  Rei  de  Dinamarca, 
para  que  a  bandeira  Portugucza 
seja  tratada  no  Sunda  como  a  das 
nações  mais  favorecidas,  pratican- 
do-se  o  mesmo  em  Portugal  pelo 
que  respeita  á  bandeira  Dinamar- 
queza  226 

1850  Junho      22    Madrid — Convenção  postal  entre  a 

Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  c 

D.  Isabel  II,  Rainha  de  Hcspanha.  232 


Digitized  by 


Google 


ÍNDICE. 


455 


1850  Novembro  19 


1850    Dezembro  17 


1851    Fevereiro  26 


1851    Fevereiro  28 


1851      Marco  24 


1851  Abril 


1851  Julho 


1851  Julho 


12 


12 


Londres — Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  Portuguez  eBri- 
tannico,  prorogando  por  mais  tres 
annos  a  permissão  concedida  aos 
navios  de  S.  M.  Britannica,  em- 
pregados na  suppressão  do  trafleo 
da  escravatura,  para  poderem  en- 
trar em  certos  logares  do  domínio 
da  Coroa  de  Portugal  na  Costa 

Oriental  de  Africa  ♦  242 

Turim  — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  e  Victor  Emmanuel, 

Rei  de  Sardenha  246 

Washington  —  Convenção  celebrada 
entre  a  Rainha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  e  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, para  o  pagamento  de  certas 
reclamações  de  cidadãos  America- 
nos, apresentadas  pelo  Governo  dos 
mesmos  Estados  contra  o  Governo 

Portuguez  262 

Lisboa — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  e  Nicolau  I,  Impera- 
dor da  Rússia  268 

Turim  —  Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários,  no 
acto  da  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  commercio  e  navegação 
entre  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 
II,  e  Victor  Emmanuel,  Rei  de  Sar- 
denha, de  17  de  Dezembro  de  1850.  296 
Lisboa  —  Convenção  Littcraria  entre 
a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
e  Luiz  Napoleão,  Presidente  da  Re- 
publica Franceza  300 

Lisboa  —  Protocolo  assignado  pelo 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  o  Encar- 
regado de  Negócios  dos  Estados 
Unidos  da  America,  relativamente 
á  escolha  de  um  arbitro  para  deci- 
dir a  questão  do  Corsário  Ameri- 
cano General  Armstrong  322 

Lisboa— Termo  lavrado  no  acto  da 
troca  das  ratificações  da  Convenção 
Littcraria  entre  Portugal  c  França, 
de  12  de  Abril  dc  1851   326 


Digitized  by 


456 


ÍNDICE. 


1851    Setembro  18 


1851    Novembro  8 


1851 


! Novembro  18 
Dezembro  9 


1852      Marco  10 


1852 
1852 
1852 


Maio  2 
Maio  2 
Maio  8 


Lisboa  —  Protocolo  assignado  pelo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  o  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário de  S.  M.  Britannica, 
segundo  o  qual  se  deram  por  abo- 
lidas as  duas  Commissões  Mixtas 
estabelecidas  em  Cabo  Verde  c  na 
Jamaica  328 

RiodcJaneiro — Decreto  n.° 855,  que 
regula  as  isenções  e  attribuições 
dos  Agentes  Consulares  estrangei- 
ros no  Império  do  Brazil,  e  o  modo 
por  que  se  hão  de  haver  na  arre- 
cadação e  administração  das  he- 
ranças de  súbditos  de  suas  nações, 
dado  o  caso  de  reciprocidade  333 

Rio  de  Janeiro — Accordo  celebrado 
entre  o  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M. 
Fidelíssima  na  Corte  do  Rio  de 
Janeiro,  e  o  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil, ácerca  das  isenções  e  attribui- 
ções  dos  Agentes  Consulares  Por- 
tuguezes  c  Brazileiros,  e  o  modo 
por  que  se  hão  de  haver  na  arre- 
cadação e  administração  das  he- 
ranças dos  súbditos  das  duas  na- 
ções'.  332 

Lisboa  —  Decreto  regulando  as  isen- 
ções c  attribuições  dos  Agentes 
Consulares  Brazileiros  em  Portugal 
e  seus  Domínios,  quanto  á  arrecada- 
ção e  administração  das  heranças 
dos  súbditos  da  sua  respectiva  na- 
ção 341 

Lisboa  —  Convenção  Postal  entre  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  e 
Leopoldo  I,  Rei  dos  Belgas  316 

Bruxcllas — Declaração  annexa  á  Con- 
venção Postal  entre  Portugal  e  a 
Bélgica  d'esta  data  354 

Londres  —  Tratado  celebrado  entre 
El-Rci  de  Dinamarca  e  o  Impera- 
dor de  Áustria,  o  Presidente  da  Re- 
publica Franceza,  a  Rainha  da 
Gran-Bretanha,  El-Reide  Prússia, 


Digitized  by 


Google 


imucs. 


«7 


1852  Julho 


1852  Apito 


1853    NoYembro  30 


1852   Dezembro  1 


1853 


1853 


Março 
Março 


1853     Março  22 


o  Inperador  da  Roasia  eJE^Rei  da 
Suécia*  «dativo  é  ordexa  de  suc- 
cessão  eventual  á  tetaiUbde4as  Es- 
tado* actualmente  reunidos  debai- 
xo do  «ceptro  d'El-Rei  de  Dina- 
marca „   431 

Lisboa — Acto  addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia  Por- 
tuguesa, mandado  publicar  pela 
Carta  deXei  d'esta  data  358 

Buenos  Ayres*— Tratado  de  amisade, 
commeffcio  e  navegação  entre  a 
Bainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  o 
Brigadeiro  D.  Justo  José  de  Ur- 
quiza, Director  provisório  da  Con- 
federação Argentina  364 

Paris — Decisão  de  Luiz  Napoleão, 
Presidente  da  Republica  France- 
za,  como  arbitro  na  questão  entre 
Portugal  e  os  Estados  Unidos  da 
America,  relativa  ao  Corsário  Ame- 
ricano General  Àrmstrong,  destruí- 
do na  Ilha  do  Fayal  no  anno  de 
1814   382 

Lisboa — Decreto  providenciando  so- 
bre a  boa  execução  da  Convenção 
Litteraria  entre  Portugal  e  a  França 
de  12  de  Abril  de  1851  

Lisboa — Trata  do  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  e  Napoleão  III,  Im- 
perador dos  Francezes  396 

Lisboa — Acto  de  accessão,  por  parte 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
ao  Tratado  assignado  em  Londres, 
aos  8  de  Maio  de  1852,  pelos  Ple- 
nipotenciários de  Áustria,  Dina- 
marca, França,  Gran-Bretanha, 
Prússia,  Rússia  e  Suécia,  relativo 
á  ordem  de  successão  eventual  á 
totalidade  dos  Estados  actualmente 
reunidos  debaixo  do  sceptro  d'El- 
Rei  de  Dinamarca  430 

Lisboa — Acto  de  aceitação,  por  parte 
de  Frederico  Vil,  Rei  de  Dinamar- 
ca, da  accessão  da  Rainha  a  Se- 
nhora D.  Maria  II  ao  acima  men- 
cionado Tratado  celebrado  em  Lon- 
dres a  8  de  Maio  de  1852   436 


Digitized  by 


Google 


458 


ÍNDICE. 


1 lanho  30 
Agosto  31 
Setembro  2 


Lisboa — Notas  trocadas  entre  os  Ple- 
nipotenciários Português  e  Fran- 
ces, sobre  reciproca  declaração 
acerca  do  direito  differendal,  a  fa- 
vor da  navegação  dos  respectivos 
Estados,  nos  géneros  importados 
por  navegação  e  commercio  indi- 
recto, com  referencia  ao  Tratado 
de  commercio  e  navegação  cele- 
brado entre  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  U,  e  Napoleão  Hl,  Im- 
perador dos  Franceses,  em  9  de 
Março  de  1853    441 


Digitized  by 


Digitized  by 


Googl 


m 
r 


COLLECÇÃO 

DK 

TRATADOS,  COMEIÕES,  COIRATOS 

E  ACTOS  NMICOS 

0fc  ENTRE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

AS  MAIS  POTENCIAS 

DESDE  16 10  ATE  AO  PRESENTE. 
TOMO  VIII. 


 ca 


COLLECÇÃO 


DE 


E  ACTOS  TIBUCOS 

ENTOE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

AS  MAIS  POTENCIAS 

DESDE  IGÍO  ATE  AO  PRESENTE. 

tomo  ym. 


Digitized  by 


Google 


Us, 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Googl 


COLLICÇlO  DE  TRATADOS. 


Digitized  by 


Digitized  by 


Google 


D08 


E  ACTOS  PÚBLICOS 

CELEBRADOS 

ENTRE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

E 

AS  MAIS  POTENCIAS 

DESDE  1640  ATÉ  AO  PRESENTE 

COMPILADOS,  COORDENADOS  B  AN  NOTA  DOB 
FOR 

JOSÉ  FERREIRA  BORGES  DE  CASTRO, 

IECUTAIIO  DA  LEGAÇÃO  RE  SUA  M  AGESTA  BB  RA  CORTE  DE  MADRID.  ASSOCIADO 
PROVINCIAL  EA  ACADEMIA  REAL  DAS  SCI  EX  Cl  AS  DE  LISBOA. 


TOMO  VIII. 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 
18S8. 


Digitized  by 


Digitized  by 


Google 


ADVERTÊNCIA 


Abrangendo  o  Tomo  viu  (Testa  CollecçSo  os  annos 
de  1853  a  1858,  é  do  nosso  dever  observar  que  deixámos 
de  incluir  n'elle  o  Tratado  de  demarcação  e  de  troca  de 
Possessões  Portuguezas  e  Neerlandesas,  no  Archipelago  de 
Timor  e  Solor,  que  foi  assignado  em  Lisboa,  pelos  respe- 
ctivos Plenipotenciários,  aos  6  de  Outubro  de  1854.  Este 
Tratado  náo  foi  ratificado,  e  dá-se  com  elle  a  mesma  ras&o 
que  tivemos  para  omittir  outros  Tratados  a  que  já  alludimos 
na  nossa  Advertência  ao  Tomo  vu. 

Para  a  inserção  dos  documentos  contidos  no  presente 
Tomo  guiámo-nos  sempre  pelos  próprios  originaes,  e  en- 
tendemos ser  indispensável  incluir  n'elle,  como  remate  do 
nosso  trabalho,  os  Índices  geraes,  chronologico  e  alphabetico, 
dos  oito  Tomos  de  que  até  hoje  consta  a  nossa  Collecçáo. 

Yistoque  com  o  Tomo  viu  finda  a  presente  publicação, 
cumpre-nos  declarar  que  continuaremos  a  colligir  todos  os 
documentos  que  pelo  decurso  do  tempo  forem  apparecendo, 
a  fim  de  os  dar  ao  prelo  logoque  reunamos  materiaes  suffi- 
cientes  para  formar  um  novo  Tomo,  como  seguimento  (Testa 
obra,  tornando-a  d'este  modo  o  mais  util  que  ser  possa  á 
causa  publica. 
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AJUSTE  ENTRE  O  MINISTRO  E  SECRETARIO  D* ESTADO  DOS  NE 
ORDINÁRIO  E  MINISTRO  PLENIPOTENCIÁRIO  DE  FRANÇA,  RE 
QUE  SERVIRAM  NO  EXERCITO  LIBERTADOR,  ASSIGNADO  EM 


1853  Les  soussigués,  considérant  que  les  deux  Gouverne- 

^l^1*0  ments  de  France  el  de  Portugal,  bien  qu  également  animés 
du  désir  de  terminer  dfutie  manière  définitive  la  réclamation 
formée  par  les  Officiers  Français  qui  ont  servi  en  Portugal, 
n'ont  pu  jusqu  ici  par  la  vaie  dipioroetique  se  mettre  d'ac- 
cord  au  sujet  de  cette  affaire,  ont  arrêté  les  Articles  sui- 
vants: 

ART.  I. 

La  réclamation  formée  par  les  Officiers  Français  qui  ont 
servi  en  Portugal  sera  soumise  à  une  Commission  mixte. 

ART.  II. 

Cette  Commission  siégera  à  Lisbonne.  Les  deux  Gou- 
vernements  lui  feronl  parvenir  tous  les  documents  et  toutes 
les  informations  propres  à  Téclairer  sur  la  situation  des  ré- 
clamants  et  sur  les  droits  qui  peuvent  leur  appartenir. 

ART.  III. 

La  Commission  sera  composée  de  deux  membres  nom- 
més,  Tun  par  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  TEmpereut, 
1'autre  par  celui  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle.  En  cas  de  dis- 
sentiment  entre  ces  deux  membres,  un  des  Ministres  étran- 
gers  résidant  à  Lisbonne  et  choisi,  d'accord,  par  les  deux 
Gouvernements,  avant  le  commencement  des  travaux,  sera 
appelé  à  les  départager. 

ART.  IV. 

La  Commission  statuera  comme  arbitre  en  dernier  res- 
sort  et  d'une  manière  définitive. 
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G6CI0S  ESTRANGEIROS  DE  PORTUGAL,  E  O  ENVIADO  EXTRA- 
L  ATI  VÃMENTE  A  UMA  AECLAMAÇÃO  BO&OFFICIABS  FRANGE&BS 
LISBOA  A  87  DE  DEZEMBRO  DE  1853. 


(traducçÃo  particular.) 

Os  abaixo  assignados,  considerando  que  os  dois  Go- 
vernos de  França  e  de  Portugal,  postoque  animados  de  igual 
desejo  de  terminar  de  uma  maneira  definitiva  a  reclamação 
feita  pelos  Officiaes  Francezes  que  serviram  em  Portugal, 
não  têem  podido  até  agora,  pela  via  diplomática,  chegar  a  um 
accordo  sobre  este  negocio,  convieram  nos  Artigos  seguin- 
tes: 

ART.  I. 

A  reclamação  feita  pelos  Officiaes  Francezes  que  servi- 
ram em  Portugal  será  submettida  a  uma  Commissâo  Mixta. 

ART.  II. 

Esta  Commissâo  terá  as  suas  sessões  em  Lisboa.  Os  dois 
Governos  lhe  farão  remetter  todos  os  documentos  e  infor- 
mações próprias  para  a  esclarecer  sobre  a  situação  dos  re- 
clamantes e  ácerca  dos  direitos  que  possam  pertencer-lhes. 

ART.  III. 

A  Commissâo  será  composta  de  dois  membros  nomeados, 
um  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  o  outro 
pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima.  No  caso  de  op- 
posição  entre  estes  dois  membros,  um  dos  Ministros  estran- 
geiros residente  em  Lisboa,  e  escolhido,  de  accordo,  pelos 
dois  Governos,  antes  de  principiarem  os  trabalhos,  será  convi- 
dado para  os  desempatar. 

ART.  IV. 

A  Commissão  decidirá  como  arbitro  em  ultima  instan- 
cia e  de  uma  maneira  definitiva. 
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Toutefois,  comme  la  situalion  açtuelle  des  Officiers  Fran- 
çais  a  été  réglée  par  le  Gouvernement  Portugais  d'après 
1'appréciation  qu  il  a  faite  lui-même  de  leurs  droits,  il  est 
expressément  convenu  que  la  sentence  de  la  Commissioit-ar- 
bitrale  ne  pourra  avoir  pour  résultat  de  diminuer  les  avan- 
tajes dont  ils  sont  actuellement  en  possession. 

Fait  à  Lisbonne,  le  27  Décembre  1853. 


Visconde  d'Athoguia.       E.  de  Lisle. 


REGÊNCIA  DEL-RBI  O  SENHOR  D.  FERNANDO* 


Todavia,  como  a  situação  actual  dos  Officiaes  Francezes    D  JJj^ 
foi  fixada  pelo  Governo  Portuguez,  segundo  a  apreciação  "l™ 
que  elle  próprio  fez  dos  direitos  dos  mesmos,  fica  expres- 
samente convencionado  que  da  sentença  da  Commissão  ar- 
bitral não  poderá  resultar  diminuição  nas  vantagens  de  que 
elles  ao  presente  estão  de  posse. 

Feito  em  Lisboa,  aos  27  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  d'Athoguia       E.  de  Lisle. 
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DECRETO  DE  5  DE  MAIO  DE  1354,  DECLARANDO  A  NEUTRALI- 
DADE DE  PORTUGAL  NA  GUERRA  QUE  SE  ACCENDÊRA 
ENTRE  VARIAS  POTENCIAS  DA  EUROPA. 


1851  1  ornando  em  consideração  o  Relatório  (i)  dos  Minis- 

tros  e  Secretários  d'Estado  de  todas  as  Repartições:  Hei 
por  bem,  em  Nome  d'El-Rei,  Deeretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  As  relações  de  paz,  de  boa  amisade  e  perfeita 
intelligencia,  que  subsistem  entre  Portugal  e  todos  os  Go- 
vernos da  Europa,  devem  por  nossa  parte  conservar-se  in- 
tactas, e  continuar  a  ser  religiosamente  mantidas;  obser- 
vando-se  a  mais  stricta  e  absoluta  neutralidade  a  respeito  das 
Potencias  que  se  acham  actualmente  em  estado  de  guerra. 

Art.  2.°  Nos  portos  d  este  Reino  e  suas  Possessões,  em 
qualquer  parte  do  mundo,  6  prohibido  aos  súbditos  portu- 
guezes,  e  aos  estrangeiros  residentes  em  Portugal,  construir 
ou  armar  embarcações  destinadas  a  corso  durante  a  presente 
guerra;  e  será  denegada  a  uns  e  outros  a  concessão  de  car- 
tas de  marca. 

Art.  3.°  Nos  mesmos  portos,  mencionados  no  Artigo 
antecedente,  fica  também  prohibida  a  entrada  de  corsários, 

(1)  Senhor!  Estando  declarada  a  guerra  entre  Potencias  com  quem 
temo*  antigas  allianças,  que  importa  conservar  illesas,  e  devendo  a  Corôa 
de  Portugal  tomar  todas  as  providencias  para  que,  por  seu  lado,  se  guarde 
n'esta  contenda  a  mais  severa  neutralidade,  de  modo  que  nenhuma  das 
partes  beligerantes  seja  tratada  com  mais  ou  menos  favor  do  que  a  outra 
parte;  e,  tendo  attenção  ao  que,  em  circunstancias  similhantes,  ha  sido 
observado  pelos  Soberanos  e  Governos  d'estes  Reinos,  os  Ministros  de  Vossa 
Magestade  convieram  em  propor  a  Vossa  Majestade  o  seguinte  Decreto, 
de  cuja  adopçilo  se  ha  de  seguir,  por  parte  do  Governo  Portuçuez,  a  ob- 
servância das  regras  do  Direito  das  Gentes,  que  as  Potencias  neutraes  per- 
tence manter  e  sustentar. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  em  5  de  Maio  de  1054. 

Duque  de  Saldanha. 

Rodrigo  da  Fonseca  MagalhSes. 

Visconde  dWthoguia. 

Frederico  Guilherme  da  Silva  Pereira. 

Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 
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e  das  presas  que  tiverem  sido  feitas  por  elles  ou  por  quaea-  -JWI 
quer  embarcações  de  guerra  das  Potencias  belligerantes.  5  0 

§  único.  São  exceptuados  d'esta  regra  os  casos  de  força 
maior,  em  que,  segundo  o  Direito  das  Gentes»  se  torna  in- 
dispensável a  hospitalidade,  sem  que,  todavia,  seja  por  modo 
algum  permittido  que  se  effectue  a  venda  ou  descarga  das 
presas,  assim  vindas  aos  portos  d'estes  Reinos,  ou  que  os 
navios  e  embarcações,  ali  entradas,  se  possam  demorar  mais 
tempo  do  que  o  indispensável  para  receber  os  soccorros  da 
humanidade,  que,  em  conformidade  do  mesmo  Direito  das 
Gentes,  e  do  disposto  nos  Decretos  de  30  de  Agosto  de 
1780  e  3  de  Junho  de  1803,  lhes  forem  devidos. 

Os  Ministros  e  Secretários  d'Estado  de  todas  as  Repar- 
tições assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço 
das  Necessidades,  em  5  de  Maio  de  1854. 


REI,  Regente. 

Duque  de  Saldanha. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  d'Athoguia. 

Frederico  Guilherme  da  Silva  Pereira. 

Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 
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DECRETO  DE  30  DE  AGOSTO  DE  17-10,  PROVIDENCIANDO  ACERCA  DOS  COR- 
SÁRIOS DAS  NAÇÕES  EM  GUERRA,  E  A  QUE  SE  REFERE  O  DE  5 
DE  MAIO  DE  I  ôi . 


Tendo  mostrado  a  experiência  que  muitos  corsários  das  nações 
actualmente  em  guerra  abusavam  das  commissões  ou  cartas  de  mar, 
que  lhes  eram  concedidas ;  e  ainda  mais  da  consideração  e  bom 
acolhimento  com  que  eram  recebidos  nos  portos  d  estes  Reinos, 
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1854  por  effeito  do  systema  da  exacta  neutralidade,  que  resolvi  seguir 
Maio  nas  presentes  circumstancias ;  e  sendo  justo  acautelar  que  para  o 
5  futuro  não  continuem  as  desordens,  quetèem  algumas  vezes  acon- 
tecido, em  consequência  de  se  não  respeitarem  devidamente  as  Mi- 
nhas leis  a  este  respeito,  e  a  soberana  immunidade  do  território: 
Sou  servida  ordenar,  que  nos  portos  dos  Meus  Estados  c  Domínios 
não  sejam  mais  admittidos  corsários  alguns  de  qualquer  Potencia 
que  forem,  nem  as  presas  que  por  elles  ou  por  naus  e  fragatas  de 
guerra  se  houverem  feito  ou  fizerem;  sem  outra  excepção  que  a 
dos  casos,  em  que  o  Direito  das  Gentes  faz  indispensável  a  hospi- 
talidade; com  a  condição  porém  que  nos  mesmos  se  lhes  não 
consinta  venderem  ou  descarregarem  as  ditas  presas,  se  a  elles  as 
trouxerem  nos  referidos  casos;  nem  demorar-se  mais  tempo  do  que 
o  necessário  para  evitarem  o  perigo,  ou  conseguirem  os  innocente* 
soccorros  que  lhes  forem  precisos;  c  quanto  aos  corsários,  que  pre- 
sentemente estiverem  nos  Meus  portos,  se  lhes  fará  saber  que  (Tel- 
les sáiam  no  termo  prefixo  de  vinte  dias,  contados  d'aquellc  em 
que  forem  avisados.  O  Conselho  de  Guerra  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  executar,  expedindo  logo  as  ordens]  aos  Governadores 
e  Gommandantes  das  Províncias,  Ilhas,  Fortalezas  e  Praças  marí- 
timas n*esta  conformidade.  Palacio  de  Lisboa,  a  30  de  Agosto 


DECRETO  DE  3  DE  JUNHO  DE  1S03,  SOBRE  A  NEUTRALIDADE  DE  PORTUGAL, 
A  QUE  SE  REFERE  O  DE  ^  DE  MAIO  DE  1^4. 


Tendo  sido  o  constante  objecto  dos  Meus  paternaes  desejos  e  das 
Minhas  Reaes  disposições  manter  invariavelmente  as  relações  de 
paz,  que  felizmente  subsistem  entre  Mim  e  as  Potencias  Minhas 
alliadas  e  amigas,  e  convindo  nas  presentes  circumstancias  da 
Europa  estabelecer  os  princípios,  que  devem  regular  o  inviolável 
systema  de  neutralidade,  que  Me  proponho  fazer  observar,  quando 
succeda,  o  que  Deus  não  permitta,  suscitar-se  a  guerra  entre  Po- 
tencias Minhas  alliadas  e  amigas;  e  tendo  em  vista  quanto  im- 
porta ao  bem  da  humanidade  e  tranquillidade  de  Meus  Domínios 
e  Vassallos  remover  todas  c  quaesquer  contestações,  que  pode- 
riam resultar  da  falta  de  conhecimento  das  regulações  tendentes 
a  obter  os  fins  que  Me  proponho:  Sou  Servido  declarar,  que  os 
corsários  das  Potencias  belligerantes  não  sejam  admittidos  nos 
portos  dos  Meus  Estados  e  Domínios,  nem  as  presas  que  por  el- 


de  1780. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade. 
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les,  ou  por  naus,  fragatas  ou  quaesquer  outras  embarcações  de  1854 
guerra  se  fizerem,  sem  outra  excepção  que  a  dos  casos,  em  que  Maio 
o  Direito  das  Gentes  faz  indispensável  a  hospitalidade;  com  a  5 
condição  porém  que  nos  mesmos  portos  se  lhes  não  consentirá 
venderem  ou  descarregarem  as  ditas  presas,  se  a  elles  as  trou- 
xerem nos  referidos  casos:  nem  demorar-se  mais  tempo  que  o 
necessário,  para  evitarem  o  perigo,  ou  conseguirem  os  innocen- 
tes  soccorros  que  lhes  forem  necessários;  instaurando  assim,  e 
pondo  em  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  Decreto  de  30  de  Agosto 
de  1780,  pelo  qual  se  determinou  a  mesma  matéria.  O  Conselho 
de  Guerra  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  logo 
as  ordens  necessárias  aos  Governadores  e  Commandantes  das  Pro- 
víncias, Fortalezas  e  Praças  marítimas  n'esta  mesma  conformida- 
de. Palacio  de  Queluz,  em  3  de  Junho  de  1803. 


Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor. 


CONVENÇÃO  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  FERNANDO,  REGEM 
PARA  EXTRA  DICÇÃO  RECIPROCA  DE  CRIMINOSOS,  ASSIGNA 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  22  DE  AGOSTO,  E  PELA  DOS  PAI 
CADAS  EM  LISBOA  EM  5  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANHO. 


1854  í^a  Majesté  le  Roi  Régent  du  Rovaume  de  Portugal  et 

luniio  jes  Algarves,  au  Nom  du  Koi,  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays- 
Bas,  ayant  jugé  utile  de  régler,  par  une  Convention,  Tex- 
tradition  de  malfaiteurs,  ont  muni,  à  cet  effet,  de  Leurs  pleins 
pouvoirs,  savoir:  Sa  Majesté  le  Roi  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  des  Algarves,  au  Nom  du  Roi,  le  Sieur  Anto- 
nio Aluizio  Jervis  dAtouguia,  Vicomte  dWthoguia,  Pair  du 
Royaume,  Cummandeur  de  Tancien  et  très-noble  Ordre  de 
la  Tour  et  de  1'Êpée,  de  la  Valeur,  de  la  Loyauté  et  du 
Mérito,  et  de  Xotre  Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa, 
Grand  Croix  de  1'Ordre  Impérial  de  la  Légion  d'Honneur 
en  Trance,  de  S1  Maurice  et  Sl  Lazare  de  Sardaigne,  et  de 
rOrdre  de  Léopold  de  Belgique,  Commandeur  de  TOrdre 
Militaire  de  Sl  Ferdinand  en  Espagne,  Ministre  et  Secré- 
taire  dÉlat  des  Aflaires  Élrangères  et  de  la  Marine  et  des 
Colonies,  etc.%  ele,  etc;  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays- 
Bas,  le  Conseiller  de  Légation,  Théodore  Marínus  Roest  Van 
Limburg,  Charco  d' Aflaires  dos  Pays-Bas  prés  le  Gouver- 
nement  Portugais;  lesquels,  après  s"òtre  communiqué  les 
dits  pleins  pouvoirs,  tromès  en  bonne  et  due  forme,  sont 
comenus  des  Artieles  simants: 


ART.  I. 

Le  Gou\ernement  Porlugais  et  le  Gowernement  Xéer- 
landais  sVngagent  à  se  li\rer  rtviproquement,  sur  la  demande 
do  Tautre  partie,  à  Poxcoption  de  leurs  nationaux,  les  in- 
di>idus  condamnés,  mis  en  õtat  daecusation,  ou  contre  les- 
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TB  EM  NOME  HO  REI,  E  GUILHERME  III,  REI  DOS  PAIZBS  BAIXOS, 
DA  EM  LISBOA  A  28  DE  JUNHO  DB  J854,  E  RATIFICADA  POR 
ZHS  BAIXOS  EM  16  DE  JULHO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TRO 


(traducção  official.) 


I^tia  Magestade  El-Rei,  Regente  do  Reino  de  Portugal  1854 
e  dos  Algarves,  em  Nome  do  Rei,  e  Sua  Magestade  El-Rei  J^nàho 
dos  Paizes  Baixos,  tendo  julgado  conveniente  regular,  por 
uma  Convenção,  a  extradicç&o  de  criminosos,  muniram,  para 
este  fim,  de  Seus  plenos  poderes,  a  saber:  Sua  Magestade 
El-Rei,  Regente  do  Reino  de  Portugal  e  dos  Algarves,  em 
Nome  do  Rei,  o  Senhor  Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia, 
Visconde  de  Athoguia,  Par  do  Reino,  Commendador  da  an- 
tiga e  muito  nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada,  do  Valor, 
Lealdade  e  Mérito,  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  Gram-Gruz  da  Ordem  Imperial  da  Legião  de 
Honra  de  França,  de  S.  Mauricio  c  S.  Lazaro  de  Sardenha, 
e  da  Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Commendador  da  Or- 
dem Militar  de  S.  Fernando  de  Hespanha,  Ministro  c  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  da  Marinha  e 
Ultramar,  etc,  etc,  etc. ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes 
Baixos,  o  Conselheiro  de  Legação,  Theodoro  Marinus  Roest 
Van  Limburg,  Encarregado  de  Negócios  dos  Paizes  Baixos 
junto  do  Governo  Portuguez ;  os  quaes,  depois  de  haverem 
communicado  reciprocamente  os  ditos  plenos  poderes,  acha- 
dos em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  Artigos  seguin- 
tes: 

ART.  I. 

O  Governo  Portuguez  e  o  Governo  Neerlandez  compro- 
meètem-se  a  entregar  reciprocamente,  a  pedido  da  outra 
pMte,  exceptuando  os  seus  nacionaes,  os  indivíduos  oondem- 
nadta,  accusados,  ou  contra  os  quaes  um  despacho  de  pro- 
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quels  une  ordonnance  de  poursuite,  avec  mandat  d  anrét,  a 
été  prononcée  par  les  autorités  compétentes  de  celui  des 
deux  pays,  contre  les  lois  duquel  les  crimes  ou  délits  au- 
ront  été  coramis. 

Sont  compris,  quant  à  Tapplication  de  cette  Convention, 
dans  la  dénomination  de  nationaux,  les  étrangers  qui,  selon 
les  lois  du  pays  auquel  1'extradition  est  démandée,  sont  as- 
similés  aux  nationaux,  ainsi  que  les  étrangers  qui  se  sont 
établis  dans  le  pays,  et,  après  s'être  mariés  à  une  femme 
du  pays,  ont  un  ou  plusieurs  enfants  de  ce  mariage,  nés 
dans  le  pays. 

ART.  11. 

L'extradition  n'aura  lieu  que  dans  le  cas  de  condam- 
nation,  accusation  ou  poursuite  pour  les  crimes  ou  délits 
suivants,  commis  hors  du  territoire  de  la  partie  à  laquelle 
Textradilion  est  demandée : 

Io  Assassinai,  empoisonnement,  parricide,  infanticide, 
meurtre. 

2o  Viol. 

3o  Incendie. 

4o  Faux  en  écriture  publique  et  privée,  y  compris  la 
contrefaçon  ou  falsification  de  billets  de  Banque,  de  papier- 
monnaie  et  d'effets  publics. 

5°  Fabrication  de  fausse  monnaie,  altération  de  mon- 
naie,  et  émission,  sciemment  faite,  de  monnaie  fausse. 

6o  Faux  témoignage. 

7o  Vol,  accoropagné  de  circonstances  aggravantes,  es- 
croquerie,  concussion,  corruption  de  fonctionnaires  publics, 
soustraction  ou  détournement,  commis  par  des  dépositaires 
ou  comptables  publics. 

8°  Banqueroute  frauduleuse. 

ART.  111. 

L/extradilion  n'aura  pas  lieu,  Jorsque  la  demande  en 
sera  motivée  par  le  même  crime  ou  délit,  pour  lequel  l'in- 
dividu  réclamé  subit  ou  a  déjà  subi  sa  peine,  ou  dont  il  a 
été  acquitté  ou  absous  dans  le  pays  auquel  lextradition  est 
demandée.  Si  1'individu  réclamé  est  poursuivi,  ou  se  trouve 
détenu  pour  un  autre  crime  ou  délit  commis  contre  les  lois 
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nuncia,  com  mandado  de  prisão,  tenha  sido  expedido  pelas  1854 
auctoridades  competentes  de  algum  dos  dois  paizes,  contra  Ju^ho 
as  leis  do  qual  os  crimes  ou  delictos  tiverem  sido  commet- 
tidos. 

São  comprehendidos,  quanto  á  applicação  d'esta  Con- 
venção, sob  a  denominação  de  nacionaes,  os  estrangeiros 
que,  segundo  as  leis  do  paiz  ao  qual  a  extradicção  é  pedi- 
da, são  assimilados  aos  nacionaes,  assim  como  os  estrangei- 
ros que  se  estabeleceram  no  paiz,  e  que  tendo  casado  com 
uma  mulher  do  paiz,  tiverem  um  ou  mais  filhos  d'esse 
matrimonio,  nascidos  no  paiz. 

ART.  II. 

A  extradicção  só  terá  logar  nos  casos  de  condemnação, 
accusação  ou  pronuncia,  pelos  crimes  ou  delictos  seguintes, 
commettidos  fóra  do  território  da  parte  á  qual  a  extradic- 
ção for  pedida : 

1.  °  Assassinato,  envenenamento,  parricidio,  infanticídio, 
morte  violenta. 

2.  °  Estupro  violento. 

3.  °  Incêndio.) 

4.  °  Falsificação  de  escriptos  públicos  e  particulares, 
comprehendendo  fraude  ou  falsificação  de  notas  de  Banco, 
de  papel-moeda  e  papeis  de  credito  publico. 

5.  °  Fabricação  de  moeda  falsa,  alteração  de  moeda,  e 
emissão,  com  conhecimento  certo,  de  moeda  falsa. 

6.  °  Testemunho  falso. 

7.  °  Roubo,  acompanhado  de  circumstancias  aggravan- 
tes,  furto  industrioso,  concussão,  corrupção  de  funccionarios 
públicos,  subtracção  ou  desvio  commettido  por  depositários 
ou  recebedores  públicos. 

8.  °  Bancarrota  fraudulenta. 

ART.  III. 

A  extradicção  não  terá  logar,  quando  a  reclamação  for 
motivada  pelo  mesmo  crime  ou  delicto,  pelo  qual  o  indivi- 
duo reclamado  está  soffrendo  ou  houver  já  soffrido  a  pena 
correspondente,  ou  de  que  foi  absolvido  no  paiz  ao  qual  a 
extradicção  é  reclamada.  Se  o  individuo  reclamado  estiver 
pronunciado,  ou  se  achar  preso  por  outro  crime  ou  delicto 


Digitized  by 


í(>  REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  V. 

du  pays,  auquel  1'extradition  est  demandée,  son  extradition 
sera  diflÉérée  jusqu'à  ce  qu'il  soit  acquitté  ou  absous,  oh 
qu'il  ait  subi  sa  peine. 

Si  Tindividu  réclamé  est  dítenu  pour  deites,  en  vertu 
d'une  condamnation  antérieure  à  la  demande  d' extradition, 
celle-ci  sera  également  différéc  jusqu'à  sa  roise  en  liberté. 

art.  rv. 

Les  cnmes  et  délits  politiques  sont  exceptés  de  la  pre- 
sente Convention.  II  est  expressément  stipulé  que  rindividn, 
dont  1'extradition  aura  été  accordée,  ne  pourra  ètre,  dans 
aucun  cas,  poursuivi  ou  puni  pour  aucun  délit  politique  an- 
térieur  à  1'extradition,  [ou  pour  aucun  fait  connexe  à  un 
semblable  délit. 

ART.  V. 

L' extradition  ne  pourra  pas  avoir  lieu,  si  la  prescription 
de  1'action  ou  de  la  peine  est  acquise  d'après  les  lois  du  pays 
auquel  1'extradition  est  demandée. 

ART.  vi. 

Si  le  condamné  ou  le  préyenu,  dont  1'extradition  est  de- 
mandée, n'est  pas  sujet  de  1'État  réclamant,  mais  d'un  État 
tiers,  le  pays  auquel  la  demande  d'exlradition  a  été  adres- 
sée  aura  le  droit  de  ne  donner  suite  à  la  demande,  qu'après 
avoir  consulté  le  Gouvernement  du  pays  dont  Tindividu  ré- 
clamé serait  le  sujet,  et  1'avoir  mis  en  demeure  de  faire 
connattre  les  motifs  qu'il  pourrait  avoir  de  s'opposer  à  1'ex- 
tradition. 

Toutefois,  le  Gouvernement  auquel  la  demande  d'extra- 
dition,  dans  le  cas  prévu  par  cet  Article,  a  été  faite,  reste 
libre  de  refuser  cette  extradition,  en  communiquant  au  Gou- 
vernement qui  la  demande  la  cause  de  son  refus. 

ART,  VII. 

L'extradition  sera  demandée  par  la  voie  diplomatique, 
et'  ne  sera  accordée  que  sur  la  production  de  l'original,  ob 
d' une  expédition  autben tique  du  jugement  ou  d'arrét  de  cott- 
daranetion  ou  de  mise  en  accusation ;  ou  de  TordonnancB 
de  poursuite  avec  mandat  d'arrét  décerné  contre  les  pnéve* 
nus,  ou  tous  autres  actes  ayant  la  méme  force  que  ce  mao» 
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commettido  contra  as  leis  do  paiz,  ao  qual  a  extradicção  for 
pedida,  a  sua  extradição  será  differida  até  que  seja  absol- 
vido, ou  tenha  soffrido  a  pena  correspondente. 

Se  ,o  individuo  reclamado  estiver  detido  por  dividas,  em 
virtude  de  uma  condemnação  anterior  ao  pedido  da  extra- 
dição, será  esta  igualmente  differida  até  ser  posto  em  li- 
berdade. 

ART.  IV. 

Os  crimes  e  delictos  políticos  são  exceptuados  da  pre- 
sente Convenção.  Fica  expressamente  estipulado  que  o  in- 
dividuo, cuja  extradicção  tiver  sido  concedida,  não  poderá, 
em  nenhum  caso,  ser  perseguido  ou  castigado  por  nenhum 
delicio  politico  anterior  á  extradicção,  nem  por  facto  algum 
connexo  a  tal  delicto. 

ART.  V. 

A  extradicção  não  poderá  ter  logar,  se  a  prescripção  da 
acção  ou  da  pena  se  der  segundo  as  leis  do  paiz  ao  qual  for 
pedida  a  extradicção. 

ART.  VI. 

Se  o  réu  ou  o  accusado,  cuja  extradicção  se  pedir,  não 
for  súbdito  do  Estado  reclamante,  mas  de  um  terceiro  Es- 
tado, o  paiz  ao  qual  se  dirigir  o  pedidtf  da  extradicção  terá 
o  direito  de  lhe  não  dar  seguimento,  senão  depois  de  con- 
sultado o  Governo  do  paiz  do  qual  o  individuo  reclamado 
for  súbdito,  e  instado  para  que  haja  de  fazer  conhecer  os 
motivos  que  poderia  ter  para  se  oppor  á  extradicção. 

Todavia  o  Governo,  ao  qual  o  pedido  de  extradicção,  no 
easo  previsto  n'este  Artigo,  for  dirigido,  fica  livre  de  recusar 
a  extradicção,  communicando  ao  Governo  que  a  pediu  a  causa 
da  sua  recusa. 

ART.  VII.  (1) 

A  extradicção  será  pedida  por  via  diplomática,  e  não 
•erá  concedida  senão  á  vista  do  original,  ou  de  copia  au- 
thentica  do  julgamento  ou  sentença  condemnatoria,  ou  de  des- 

(1)  Vide,  na  data  de  7  de  Setembro  de  1854,  a  declaração  dos  Ple- 
nipotenciário! Português  e  Neerlandês. 

TOM.  TUI.  t 
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ttM     dat,  délivrés  da  os  les  formes  prescritos  par  la  législation  da 
3Vtt #     V*1S       ^  'a  demande,  et  indiquant  le  crime  ou  délit 
dont  il  s'agit  et  la  disposition  pénale  qui  lui  est  applicable. 


ART.  VIII. 

Les  objets  saisis  eu  la  possession  de  l'individu  réclamé 
seroai,  si  Tautorité  compétente  de  1'Étnt  requis  en  a  oi- 
donné  la  restitution,  livrés  au  moment  oii  s  effectuera  Y&r 
tradition. 

ART.  IX. 

Les  frais  d'arrestation,  ^eotretien  et  de  transport  de 
1'individu,  dont  1'extradition  aura  été  accordée,  resteront à 
h  charge  de  chacun  des  deux  Élats  dans  les  limites  de  leuis 
territoires  respectifs. 

Les  frais  d'entretien  et  de  transport  par  le  territoire  des 
États  intermédiaires  seront  à  la  charge  de  TÉtat  réclamant 

Au  cas  ou  le  transport  par  mer  serait  jugé  préférable, 
Tindividu  à  extrader  sera  conduit  au  port  que  désignera 
TAgent  diplomatique  ou  consulaire,  acrédité  par  le  Gouvep- 
aement  réclamant,  aux  frais  duquel  il  sera  embarqué. 

ART.  X. 

Lorsque  dans  la  poursuite  d'une  afiaire  pénale,  un  des 
Gouvernements  jugera  nécessaire  Taudition  de  témoins,  do- 
miciliés  dans  Tautre  État,  une  commission  rogatoire  sera 
eovoyée  à  cet  effet,  par  la  voie  diplomatique,  et  il  y  sm 
donné  suite,  en  observant  les  lois  du  pays  oik  les  témok* 
seront  invités  à  comparaltre. 

Les  Gouvernements  respectifs  renoncent,  de  part  et  den- 
tre, à  toute  réclamation  par  rapport  à  la  restitution  des  frais 
qui  en  résulteront.  Toute  commission  rogatoire,  ayant  pour 
but  de  demander  une  audition  de  témoins,  devra  ètre  acoo»» 
pagnée  d'une  traduction  française. 

ART.  xi. 

Si,  dans  une  cause  pénale,  la  comparutioo  per&QABeBe 
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pacho  de  pronuncia,  ou  ordem  de  perseguir  com  mandado  tftM 
de  prisão,  expedida  contra  os  accusados,  ou  de  outros  quaes-  ,l^0 
quer  actos  que  tenham  ,a  mesma  força  que  esse  mandado, 
passados  segundo  as  formulas  prescriptas  pela  legislação  do 
paiz  reclamante,  e  em  que  se  indique  o  crime  ou  delicto 
de  que  se  trata,  e  a  disposição  penal  que  lhe  é  applicavel. 

ART.  VIII. 

Os  objectos  apprehendidos  ao  individuo  reclamado  se- 
rio, se  a  auctoridade  competente  do  Estado  reclamado  tiver 
ordenado  a  sua  restituição,  entregues  no  momento  em 
que  se  effeituar  a  extradicção.  % 


ART.  IX. 

As  despezas  de  prisão,  sustento  e  conducção  do  indivi- 
duo, cuja  extradicção  tiver  sido  concedida,  ficarão  a  cargo 
de  cada  um  dos  dois  Estados  nos  limites  de  seus  territórios 
respectivos. 

As  despezas  de  sustento  e  conducção  pelo  território  dos 
Estados  intermédios  ficarão  a  cargo  do  Estado  reclamante. 

Quando  o  transporte  por  mar  se  julgar  preferível,  o  in- 
dividuo, cuja  extradicção  houver  sido  concedida,  será  condu- 
zido ao  porto  que  designar  o  Agente  diplomático  ou  consu- 
lar, acreditado  pelo  Governo  reclamante,  á  custa  do  qual 
será  embarcado. 

ART.  X. 

Quando,  no  proseguimento  de  uma  causa  crime,  um  dos 
Governos  julgar  necessária  a  audição  de  testemunhas,  domi- 
ciliadas no  outro  Estado,  será  expedida  para  esse  fim  uma 
deprecada,  por  via  diplomática,  á  qual  se  dará  seguimento, 
ohâervando-se  as  leis  do  paiz,  onde  as  testemunhas  forem 
eoovidadas  a  comparecer. 

Os  Governos  respectivos,  cada  um  na  parte  que  lhe  dix 
respeito,  renunciam  a  toda  e  qualquer  reclamação  concer- 
nente á  restituição  de  despezas  que  d'ahi  resultarem.  Toda 
a  deprecada,  que  tiver  por  fim  pedir  uma  audição  de  teste- 
munhas, deverá  ser  acompanhada  da  traducção  em  francez. 

ART.  XI. 

Se  numa  causa  crime,  o  comparecimento  pessoal  de  al- 
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d'un  témoin,  dans  1'autre  pays,  est  nécessaire  ou  désirée, 
son  Gouvcrnement  Tengagera  à  se  rendre  à  1'invitation  qui 
lui  sera  faite,  et,  en  cas  de  consentement,  il  lui  sera  accordé 
des  frais  de  voyage  et  de  séjour,  d'après  les  tariís  et  régle- 
ments  en  vigueur  dans  le  pays  oò  l'audition  devra  avoir  lieu. 

ART.  XII. 

Lorsque,  dans  une  cause  pénale,  la  confrontation  de  cri- 
mineis, détenus  dans  1'autre  État,  ou  bien  la  communica- 
tion  de  pièces  de  conviction  ou  de  documents  qui  se  trou- 
veraient  entre  les  raains  des  autorités  de  1'autre  pays,  sera 
jugée  utile  ou  nécessaire,  la  demande  en  sera  faite  par  la 
voie  diplomatique,  et  l'on  y  donnera  suite,  pour  autant  qu'il 
n'y  ait  pas  de  considérations  spéciales  qui  s'y  opposent,  et 
sous  1'obligation  de  renvoyer  les  crimineis  et  les  pièces. 

Les  Gouvernements  respectifs  renoncent,  de  part  et  d'au- 
tre,  à  toute  réclamation  de  frais  résultant  du  transport  et 
du  renvoi,  dans  les  limites  de  leurs  territoires  respectifs,  des 
crimineis  à  confronter,  ainsi  que  de  Tenvoi  et  de  la  resti- 
tution  des  pièces  et  documents. 

ART.  XIII. 

La  présente  Convention  ne  sera  exécutoire  qu'à  dater 
du  vingtième  jour  de  sa  publication  dans  les  formes  prescri- 
tes  par  les  lois  des  deux  pays. 

Elie  continuera  à  être  en  vigueur  jusqu'à  six  mois  après 
déclaration  contraire  de  la  part  de  Tun  des  deux  Gouver- 
nements. 

Elie  sera  ratifiée,  et  les  ratifications  en  seront  échangées 
aussitôt  que  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  signé 
la  présente  Convention,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs 
armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  22  Juin  1854. 


Visconde  d'Athoguia. 

(L.  S.)_ 
Roest  van  Limburg. 

(L.  S.)  " 
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goma  testemunha  no  outro  paiz  for  necessário  ou  desejado,  1854 
o  seu  Governo  a  induzirá  a  prestar-se  ao  convite  que  lhe 
for  feito,  e  em  caso  de  annuencia,  ser-lhe-hão  abonadas  as 
despezas  de  viagem  e  de  estada,  segundo  as  tarifas  e  regu- 
lamentos em  vigor  no  paiz  em  que  o  interrogatório  deverá 
ter  logar. 

ART.  XII. 

Quando  n'uma  causa  crime,  a  acareação  de  criminosos, 
detidos  no  outro  Estado,  ou  a  communicação  de  objectos 
comprovativos  ou  de  documentos  que  se  acharem  em  poder 
das  auctoridades  do  outro  paiz,  se  julgar  util  ou  necessária, 
será  feito  o  pedido  por  via  diplomática,  e  dar-se-lhe-ha  se- 
guimento, uma  vez  que  não  existam  considerações  especiaes 
que  a  isso  se  opponham,  e  com  a  obrigação  de  devolver  os 
criminosos  e  os  mesmos  objectos. 

Os  Governos  respectivos  renunciam,  cada  um  na  parte 
ue  lhe  toca,  a  qualquer  reclamação  de  despeza  resultante 
o  transporte  e  regresso,  no3  limites  de  seus  territórios  res- 
pectivos, dos  criminosos  a  acarcar,  assim  como  da  remessa 
e  restituição  dos  objectos  comprovativos  e  documentos. 

ART.  XIII. 

A  presente  Convenção  só  será  executória  a  datar  do  vi- 
gésimo dia  da  sua  publicação,  segundo  as  formulas  prescri- 
ptas  pelas  leis  dos  dois  paizes. 

Continuará  em  vigor  ainda  pelo  espaço  de  seis  mezes 
depois  da  declaração  em  contrario  por  parte  de  um  dos  dois 
paizes. 

Será  ratificada,  e  as  ratificações  serão  trocadas  logoque 
for  possível. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assigna- 
ram  a  presente  Convenção,  e  lhe  pozeram  o  sêllo  de  suas 
armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  22  de  Junho  de  1854. 


Visconde  d'Athoguia. 

(L.S.). 
Roest  van  Limburg. 

(L.  S.)  . 


Digitized  by 


CONVENÇÃO  ENTRE  BL-REI  O  SENHOR  DOM  FERNANDO,  RE 
PARA  EXTRADICÇÃO  RECIPROCA  DE  CRIMINOSOS,  ASSIGNA 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  «2  DE  AGOSTO,  E  PELA  DA  BEL 
DAS  EM  LISBOA  EM  S9  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


I^a  Majesté  le  Roi  Régent  de  Portugal  et  des  Algarves, 
et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  désirant,  de  commun  ao- 
cord,  conclure  une  Convention  pour  1'extradition  réciproque 
d'accusés  et  de  malfaiteurs,  ont  muni  à  cet  effet  de  Leurs 
pleifis  pouvoirs: 

Sa  Majesté  le  Roi  Régent  de  Portugal  et  des  Algarves, 
au  Nom  du  Roi,  le  Sieur  Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia, 
Vicomte  d'Athoguia,  Pair  du  Royaumc,  Commandeur  de 
Tancien  et  très-noble  Ordre  de  la  Tour  et  de  1'Épée,  de  la 
Valeur,  de  la  Loyauté  et  du  Mérite,  et  de  TOrdre  de  Notre 
Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand-Cordon  de 
TOrdre  de  Léopold  de  Belgique,  Grand-Croix  de  TOrdre 
Impérial  de  la  Légion  d*Honneur  de  France,  de  Sl  Mau- 
rice  et  Sl  Lazare  de  Sardaigne,  Commandeur  de  TOrdre 
Militaire  de  Sl  Ferdinand  cTEspagne,  Ministre  et  Secré- 
taire  d'État  des  Affaires  Étrangères,  de  la  Marine  et  des 
Colonies,  etc,  etc,  etc. 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  le  Sieur  Henri  Carolus, 
Chevalier  de  Son  Ordre,  Commandeur  de  TOrdre  de  la  Lé- 
gion d'Honneur,  et  de  TOrdre  de  Charles  III  d'Espagne, 
Chevalier  dé  TOrdre  de  la  Branche  Ernestine  de  la  Maison 
de  Saxe,  des  Ordres  du  Mérite  de  la  Saxe  Royale,  d'Henri 
le  Lion,  d' Albert  d'Anhalt,  Ministre  Résident  prés  de  Sa 
Majesté  le  Roi  Régent  de  Portugal  et  des  Algarves,  etc, 
etc;  lesquels,  après  s'ètre  mutuellement  coinmuniqué  leurs 

(1)  Vidò,  Da  data  de  26  de  Junho  de  1854,  a  declaração  trocada  pe- 
na presente  Convenção. 
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«ENTE  EM  NOME  DO  REI,  E  LEOPOLDO  I,  REI  DOS  BELGAS, 
DA  EM  LISBOA  A  S6  DE  JUNHO  DE  1854,  B  RATIFICADA  POR 
«1CA  EM  15  DO  MESMO  MEZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCA- 


(nUDUCÇÀO  OPFTCIAL.) 


I^ua  Magestade  El-Rei,  Regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  em  Nome  do  Rei,  e  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Bel- 
gas, desejando,  de  commum  accordo,  concluir  uma  Conven- 
ção para  a  reciproca  entrega  de  accusados  e  malfeitores, 
muniram  para  este  fim  de  Seus  plenos  poderes: 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  em  Nome  do  Rei,  o  Senhor  Antonio  Aluizio  Jervis 
d'Atouguia,  Visconde  d'Athoguia,  Par  do  Reino,  Commen- 
dador  da  antiga  e  muito  nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada, 
do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Leo- 
poldo da  Bélgica,  e  da  Ordem  Imperial  da  Legião  de  Honra 
de  França,  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  Com- 
mendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Fernando  de  Hespanha, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
da  Marinha  e  Ultramar,  etc,  etc,  etc. 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  o  Senhor  Henrique 
Carolus,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Leopoldo,  Commendador 
da  Legião  de  Honra,  e  de  Carlos  III  de  Hespanha,  Caval- 
leiro  da  Ordem  do  Ramo  Ernestino  da  Casa  de  Saxonia, 
das  Ordens  do  Mérito  da  Saxonia  Real,  de  Henrique  o  Leão, 
de  Alberto  de  Anhalt,  Ministro  Residente  junto  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc., 
etc;  6s  quaes,  depois  de  haverem  communicado  reciproca- 
los  respectivos  Plenipotenciários  sobre  uma  estipulação  que  não  se  acha 
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pleins  pouvoirs,  irouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  con- 
venus  des  Ariicles  suivants: 

ART.  I. 

Les  Gouvernements  de  Sa  Majesté  le  Roi  Régent  de 
Portugal  et  des  Algarves  et  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Bel- 
ges  sengagent  à  se  livrer  réciproquement,  à  1'exception  <fe 
leurs  nationaux,  les  individus  réfugiés  de  Portugal  en  Bd- 
gique,  et  de  Belgique  en  Portugal,  mis  en  accusation,  ou 
condamnés  par  les  tribunaux  de  celui  des  deux  pays,  ou  les 
faits  auront  été  commis,  pour  1'un  des  crimes  ou  délits  ci- 
après  énumérés,  savoir: 

1°  Assassinai,  empoisonnement,  parricide,  infanticide, 
meurtre,  viol. 

2o  Incendie  voluntaire. 

3o  Fatix  en  écriture  y  compris  la  contrefaçon  de  bil- 
lets  de  Banque  et  effets  publics. 

4°  Fausse  monnaie. 
5°  Faux  témoignage. 

6°  Vol,  escroquerie,  concussion,  soustraction,  commise 
par  des  dépositaires  publics. 
7°  Banqueroute  frauduleuse. 

La  réclamation  ne  pourra  émaner  que  du  Gouveroe- 
ment  du  pays,  [par  lequel  1'extradition  est  demandée. 

ART.  II.  • 

Chacun  des  Gouvernements  contractants  entend  néan- 
moins  se  réserver  le  droit  de  ne  pas  consentir  à  1'extradi- 
tion  dans  quelques  cas  spéciaux  et  extraordinaires,  entrant 
dans  la  catégorie  des  faits  prévus  par  TArticle  précédent. 

II  sera  donné  connaissance  des  motifs  du  refus  au  Gou- 
vernement  qui  réclamé  1'extradition. 

ART.  III. 

Si  Tindividu  réclamé  est  poursuivi  ou  se  trouve  détenu 
pour  un  crime  ou  délit  commis  dans  le  pays  oú  il  s'est  ré- 
fugié,  son  extradition  pourra  étre  différée  jusqufà  ce  qu  il 
ait  subi  sa  peine,  ou  qu'il  ait  été  acquitté  par  une  sentence 
définitive. 
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mente  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Os  Governos  de  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  e  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Bel- 
gas compromettem-se  a  entregar  reciprocamente,  á  excepção 
de  seus  nacionaes,  (i)  os  individuos  que  se  refugiarem  de 
Portugal  para  a  Bélgica,  e  da  Bélgica  para  Portugal,  pro- 
nunciados ou  condemnados  pelos  tribunaes  de  qualquer 
dos  dois  paizes,  onde  os  factos  tiverem  sido  praticados,  por 
algum  dos  crimes  ou  delictos  abaixo  enumerados;  a  saber: 

1.  °  Assassinato,  envenamento,  parricidio,  infanticídio, 
morte  violenta,  estupro  violento. 

2.  °  Incêndio  voluntário. 

3.  °  Falsificação  de  escriptos,  comprehendendo  a  imita- 
ção fraudulenta  de  notas  de  Banco  e  papeis  de  credito  pu- 
blico. 

4.  °  Moeda  falsa. 

5.  °  Falso  testemunho. 

6.  °  Roubo,  furto  industrioso,  concussão,  delapidação 
commettida  por  depositários  públicos. 

7.  °  Bancarrota  fraudulenta. 

A  reclamação  só  poderá  emanar  do  Governo  do  paiz, 
pelo  qual  for  pedida  a  extradição. 

ART.  II. 

Cada  um  dos  Governos  contratantes  entende  todavia  re- 
servar-se  o  direito  de  recusar  a  extradicção  em  alguns  casos 
especiaes  e  extraordinários,  que  entrarem  na  categoria  dos 
factos  previstos  pelo  Artigo  precedente. 

Dar-se-ha  conhecimento  dos  motivos  da  recusa  ao  Go- 
verno que  reclamar  a  extradicção. 

ART.  III. 

Se  o  individuo  reclamado  estiver  perseguido,  ou  se  achar 
detido  por  algum  crime  ou  delicto  commettido  no  paiz  aonde 
se  refugiou,  poderá  a  sua  extradicção  ser  differida  até  que 

(1)  Vide,  na  data  de  £6  de  Junho  de  1854,  as  notas  trocadas  entre 
os  respectivos  Plenipotenciários,  acerca  da  intelligencia  d'esta  expressão. 
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ART.  rv. 

I/extradition  ne  será  accordée  que  par  la  voie  diplo- 
matique,  et  sur  production,  en  original  ou  en  expédition 
authentique,  d'un  arrêt  de  condamnation,  ou  de  mise  en 
accusation,  délivré  dans  les  formes  prescrites  par  la  légrâ- 
lation  du  Gouvernement  réclamant,  et  accompagtté  d' na  ex- 
posé  des  circonstances  du  crime  ou  du  délit. 

ART.  V. 

I/étranger  réclamé  pourra  être  arrêté,  provisoirement, 
dans  chacun  des  deux  pays,  pour  l'un  des  faits  mentionnés 
à  TArticle  i,  sur  Texhibition  d'un  mandat  d'arrêt  décerné 
par  1'autorité  compétente,  et  expédié  dans  les  formes  judi- 
ciaires  prescrites  par  les  lois  du  Gouvernement  réclamant. 

Cette  arrestation  aura  Keu  dans  les  formes  et  suivant  les 
régies  prescrites  par  la  législation  du  Gouvernement  àuquel 
elle  est  demandée. 

I/étranger  arrêtô,  provisoirement,  sera  mis  en  liberté 
s'il  ne  reçoit  notiflcation  d'un  arrêt  de  condamnation  ou  de 
mise  en  accusation  dans  le  terme  de  trois  mois  après  que 
Tairestation  a  eu  lieu. 

ART.  VI. 

I/extradition  ne  pourra  avoir  lieu  si,  depuis  les  faits 
imputés,  les  poursuites  ou  la  condamnation,  la  prescription 
de  1'action  ou  de  la  peine  est  acquise,  d'après  les  lois  du 
pays  dans  lequel  Tétranger  se  trouve. 

ART.  VII. 

Les  individus  dont  Textradition  aura  été  accordée,  se- 
ront  conduits  au  port  que  désignera  TAgent  diplomatique 
ou  le  Cônsul  accrédité  par  le  Gouvernement  réclamant. 

Ils  seront  embarqués  par  les  soins  de  cet  Agent,  et  aux 
frais  du  Gouvernement  qui  a  obtenu  1'extradition. 
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haja  sofrido  a  pena  correspondente,  ou  tenha  sido  absolvi-  mi 
do  por  uma  sentença  definitiva. 

ART.  IV. 

A  extradicção  só  será  concedida  por  via  diplomática,  e 
mediante  apresentação,  em  original  ou  por  copia  authentica, 
de  sentença  condemnatoria  ou  despacho  de  pronuncia,  pas- 
sado segundo  as  formulas  prescriptas  pela  legislação  do  Go* 
verno  reclamante,  e  acompanhado  de  uma  exposição  das  cir~ 
cumstamcias  do  crime  ou  do  delicto. 

ART.  V.  (1) 

O  estrangeiro  reclamado  poderá  ser  preso  provisoria- 
mente, em  qualquer  dos  dois  paizes,  por  algum  dos  factos 
mencionados  no  Artigo  i,  mediante  a  apresentação  de  uma 
ordem  de  prisão  passada  pela  auctoridade  competente,  e  ex- 
pedida segundo  as  praticas  judiciarias  prescriptas  pelas  lçis 
do  Governo  reclamante. 

Esta  prisão  terá  logar  nos  termos,  e  segundo  as  regras 
prescriptas  pela  legislação  do  Governo,  ao  qual  for  pedida. 

O  estrangeiro  detido,  provisoriamente,  será  posto  em  . 
liberdade  se  não  receber  notificação  da  sentença  condemna- 
toria ou  do  despacho  de  pronuncia  dentro  do  praso  de  tres 
meies  depois  que  a  prisão  se  tiver  effeituado. 

ART.  VI. 

A  extradicção  não  poderá  verificar-se  se,  desde  os  factos 
imputados,  as  diligencias  judiciaes,  ou  condemnação,  a  pres- 
cripção  da  acção  ou  da  pena  tiver  tido  logar,  segundo  as 
leis  do  paiz  em  que  o  estrangeiro  se  achar. 

ART.  VII. 

Os  indivíduos  cuja  extradicção  tiver  sido  concedida  serão 
conduzidos  ao  porto  que  designar  o  Agente  diplomático  ou 
o  Cônsul  acreditado  pelo  Governo  reclamante. 

Serão  embarcados  por  intervenção  d'este  Agente,  e  á 
custa  do  Governo  que  tiver  obtido  a  extradicção. 
# 

(1)  Vide,  nas  datas  de  89  e  30  de  Setembro  de  1854,  a  declaração 
•obre  cite  "Artigo. 
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Par  contre,  les  irais  encourus  pour  Tarrestation,  la  dé- 
tention  et  le  transfert  des  individua  réclamés  resterontàla 
charge  du  Gouvernement  sur  le  territoire  duquel  ces  me- 
sures auront  été  prises. 

ART.  VIII. 

II  est  expressément  stipulé  que,  dans  aucun  cas,  1'indi- 
vidu  dont  1'extraditioD  aura  été  accordée  ne  pourra  être 
poursuivi  et  puni  dans  le  pays  réclamant  pour  aucun  délit 
politique  antérieur  à  1'extradition,  ni  pour  aucun  fait  con- 
nexe  à  un  serablable  délit,  ni  pour  aucun  des  crimes  ou  dé- 
lits  non  prévus  par  la  présente  Convention. 

ART.  IX. 

La  présente  Convention  ne  serajexécutoire  que  dix  jours 
après  que  la  publica tion  de  son  contenu  aura  été  faite  dans 
le  Journal  officiel  des  deux  pays. 

ART.  X. 

La  présente  Convention  continuera  à  être  en  vigueur 
jusqu  à  1'expiration  de  six  mois  après  déclaration  contraire 
de  la  part  de  l'un  des  deux  Gouvernements  contractants; 
elle  sera  ratifiée,  et  les  ratiGcations  en  seront  échangées  aus- 
sitôt  que  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  nous,  Plénipotentiaires  de  Sa  Majesté  le 
Roi  Régent  de  Portugal  et  des  Algarves  et  de  Sa  Majesté  le 
Roi  des  Belges  avons  signé  la  présente  Convention,  et  y  avons 
apposé  le  sceau  de  nos  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  26  Juin  1854. 


1864 
Junho 
*6 


Vicomte  d'Athoguia 
(L.  S.) 
H.  Carolus. 
(L.  S.) 
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Pelo  contrario,  as  despezas  occasionadas  com  a  prisão, 
detenção  e  transporte  dos  indivíduos  reclamados  ficarão  a 
cargo  do  Governo  em  cujo  território  estas  medidas  tiverem 
sido  tomadas. 

ART.  VIII. 

Fica  expressamente  estipulado  que,  em  nenhum  caso, 
o  individuo  cuja  extradicção  tiver  sido  concedida  poderá  ser 
perseguido  e  castigado  no  paiz  reclamante  por  nenhum  de- 
licto  politico  anterior  á  extradicção,  nem  por  nenhum  facto 
connexo  a  similhante  delicto,  nem  por  nenhum  dos  crimes 
ou  delictos  não  previstos  pela  presente  Convenção. 

ART.  IX. 

A  presença  Convenção  só  será  executória  dez  dias  de- 
pois que  a  publicação  do  seu  conteúdo  tiver  sido  feita  na 
Folha  official  de  ambos  os  paizes. 

ART.  X. 

A  presente  Convenção  continuará  em  .vigor,  até  passa- 
dos seis  mezes  depois  da  declaração  em  contrario  por  parte 
de  um  dos  dois  Governos  contratantes;  será  ratificada,  e  as 
ratificações  trocadas  o  mais  breve  que  for  possível. 

Em  fé  do  que,  nós,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
El-Rei,  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  dos  Relgas,  assignámos  a  presente  Conven- 
ção, e  a  sellámos  com  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  em  26  de  Junho  de  1854. 


Visconde  d'Athoguia. 
(L.  S.) 
H.  Carolus. 

(L.  S.) 
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NOTAS  TROCADAS,  ENTRE  OS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS, 

EXTRAMCÇÀO  RECIPROCA  DE 
PORTUGAL  E  A  BÉLGICA 


Lisbonne,  26  Juin  1854. 

ttoosieur  le  Ministre. 

A  Toccasion  de  1'expression — «à  1'exception  de  leurs 
nationaux» — qui  se  troure  à  TArticle  i  de  la  Gonvention 
d'extradition  que  je  viens  d'avoir  rhoimeur  de  sigoer  avec 
Votre  Excellence,  il  a  été  bien  entendu  que,  de  part  et  d'au- 
tre,  on  aurait  soin  de  se  conformer  au  príncipe  du  Droit  de* 
Gens,  en  vertu  duquel  Textradition  d'un  étranger,  sujet  d'uD« 
Puissance  tierce,  ne  peut  être  opérée  qu'après  1'assentiment 
de  oelle-ci. 

Agréei,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  pka 
haute  considéretion. 

H.  Garolus. 

Son  Excellence. 

Monsieur  le  Vicomte  d'Athoguia,  Mi- 
nistre des  Afcires  Étrangères. 
etc.  etc.  etc. 
Lisbonne. 
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SOBRE  A  INTELLIGENCIA  DO  ARTIGO  I  DA  CONVENÇÃO  PARA 
CRIMINOSOS,  CELEBRADA  ENTRE 
A  26  DE  JUNHO  DE  1854* 


Senhor  Ministro. 

Por  occasiao  da  expressSo — «á  excepç&o  de  seus  na-  1854 
cionaes»  —  que  se  acha  no  Artigo  i  da  Convenção  de  ex- 
tradicção,  que  acabo  de  ter  a  honra  de  assignar  com  Vossa 
Excellencia,  ficou  bem  entendido  que,  de  uma  e  outra  par- 
te, haveria  cuidado  em  conformar-se  com  o  principio  do 
Direito  das  Gentes,  em  virtude  do  qual  a  extradicçâo  de  um 
estrangeiro,  súbdito  de  uma  terceira  Potencia,  não  pôde  ef- 
feituar-se  sendo  depois  de  obtido  o  assentimento  d'esta. 

Aceitae,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  minha  mais 
alta  consideração. 


A  Sua  Excellencia. 
O  Senhor  Visconde  d'Athoguia,  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros, 
etc.  etc.  etc. 
Lisboa. 


(tradugção  oppigial.) 


Lisboa,  26  de  Junho  de  1854. 


H.  Carolus. 
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% 


Paço,  26  de  Junho  de  1854. 


1854 
Junho 
26 


Accuso  recebida  a  Nota  que  V.  S.'  se  serviu  dirigir-me, 
datada  de  hoje,  observando  que  pela  expressão  «á  excepção 
de  seus  nacionaes»  que  se  acha  no  Artigo  i  da  Convenção 
de  extradicção  entre  Portugal  e  a  Bélgica,  que  acabámos  de 
assignar,  deve  entender-se  que  não  ficam  eximidas  as  Par- 
tes Contratantes  de  conformar-se  com  o  principio  do  Direito 
das  Gentes,  em  virtude  do  qual  a  extradicção  de  um  estran- 
geiro, súbdito  de  uma  terceira  Potencia,  só  pôde  effectuar- 
se  depois  de  obtido  o  consentimento  d'essa  Potencia:  eem 
resposta  tenho  a  honra  de  dizer  a  V.  S.%  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  está  de  perfeito  accordo  n'este  ponto  com 
o  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas. 

Aproveito  esta  occasião  para  reiterar  a  V.  S.*  os  pro- 
testos da  minha  mais  distincta  consideração. 


Visconde  d'Athoguia. 


Sr.  Henrique  Carolus,  etc,  etc,  etc. 
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CONVENÇÃO  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  FERNANDO,  RE 
FRANCEZES,  PARA  EXTRADICÇÃO  RECIPROCA  DE  CRIMINO 
FICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  22  DE  AGOSTO,  E 
TROCADAS  EM  LISROA  EM  24  DE  OUTUBRO  DO  DITO  ANNO. 


Sa  Mftjesté  le  Roi,  Régent  au  Nom  de  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Portugal  et  des  Àlgarves,  et  Sa  Majesté  1'Empereur 
des  Français,  ayant  jugé  utile  de  régler,  par  une  Conven- 
tion,  1'extradition  réciproque  des  accusés  ou  condaninés, 
réfugiés  de  l'un  des  deux  États  dans  1'autre,  ont,  à  cet  effet, 
muni  de  Leurs  pleins  pouvoirs,  savoir:  Sa  Majesté  le  Roi, 
Regent  au  Nom  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves,  Monsieur  Antonio  Aluizo  Jervis  d'Atouguia,  Vi- 
comte  d'Athoguia,  Pair  du  Royaume,  Commandeur  de  l'an- 
cien  et  très-noble  Ordre  de  la  Tour  et  de  1'Épée,  de  la  Va- 
leur,  de  la  Loyauté  et  du  Mérite,  et  de  Notre  Dame  de  Ia 
Conception  de  Villa  Viçosa,  Grand  Croix  de  1'Ordre  Im- 
périal  de  la  Légion  d'Honneur  de  France,  de  Sl  Maurice 
et  Sl  Lazare  de  Sardaigne,  et  de  1'Ordre  de  Léopold  de 
Belgique,  Commandeur  de  1'Ordre  Militaire  de  Sl  Ferdi- 
nand d'Espagne,  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des  Affaires 
Étrangères,  et  de  la  Marine  et  des  Colonies,  etc,  etc,  etc. 

Et  Sa  Majesté  1'Empereur  des  Français,  le  Marquis  de 
Lisle  de  Siry,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi  Régent  de  Portugal, 
Commandeur  de  1'Ordre  Impérial  de  la  Légion  d'Honneur, 
Grand  Croix  de  1'Ordre  de  la  Conception  de  Portugal. 

Lesquels,  après  s'être  mutuellement  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs  respectifs,  trouvés  en  bonne  et  due  forme, 
sont  convenus  des  Articles  suivants: 
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GENTE  EM  NOME  DO  REI,  E  NAPOLEÃO  III,  IMPERADOR  DOS 
SOS,  ASSIGNADA  EM  LISROA  A  13  DE  JULHO  DE  1854  E  RATI- 
PELA  DE  FRANÇA  EM  10  D*ESTE  MEZ,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES 


(tRADUCÇÂO  0FFIC1AL.) 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma-  1854 
gestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  Sua  Magestade  '"'J0 
o  Imperador  dos  Francezes,  havendo  julgado  util  regular, 
por  meio  de  uma  Convenção,  a  extradicção  reciproca  dos 
accusados  ou  condem  nados,  refugiados  de  um  dos  dois  Es- 
tados para  o  outro,  muniram,  para  este  fim,  de  Seus  plenos 
poderes,  a  saber:  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome 
de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  Se- 
nhor Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia,  Visconde  d'Atho- 
guia,  Par  do  Reino,  Commendador  da  antiga  e  muito  no- 
bre Ordem  da  Torre  e  Espada,  do  Valor,  Lealdade  e  Mé- 
rito* e  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Gram-Cruz  da  Ordem  Imperial  da  Legião  de  Honra  de 
França,  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  e  da  Or- 
dem de  Leopoldo  da  Bélgica,  Commendador  da  Ordem  Mi- 
litar de  S.  Fernando  de  Hespanha,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, etc,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  o  Mar- 
quez de  Lisle  de  Siry,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  El-Rei,  Re- 
gente de  Portugal,  Commendador  da  Ordem  Imperial  da 
Legiôo  de  Honra,  Gram-Cruz  da  Ordem  da  Conceição  de 
Portugal 

Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  commu- 
nicado  os  seus  respectivos  plenos  poderes,  achados  em  boa 
e  devida  fórma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 
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ART.  1. 

Les  Gouvernements  Portugaís  et  Français  s'engagent, 
par  la  présente  Convention,  à  se  livrer  réciproquement,  cha- 
cun  à  1'exception  de  ses  nationaux,  les  individus  réfugiés 
de  Portugal  en  France,  et  de  France  en  Portugal,  et  pour- 
suivis  ou  condamnés,  par  les  tribunaux  compétents,  poar 
Tun  des  crimes  ci-après  énumérés. 

L'extradition  aura  lieu  sur  la  demande  que  l'un  des 
deux  Gouvernements  adressera  à  1'autre  par  voie  diploma- 
tique. 

ART.  II. 

Les  crimes,  à  raison  desquels  1'extradition  sera  accor- 
dée,  sont  les  suivants: 

1°  Assassinat,  empoisonnement,  parricide,  infanticide, 
homicide  volontaire,  viol,  attentat  à  la  pudeur,  consommé 
ou  tenté  avec  violence. 

2o  Incendie. 

3°  Faux  en  écriture  authentique,  en  écriture  de  com- 
mercê  et  en  écriture  privée,  y  compris  la  contrefaçon  des 
billets  de  Banque  et  effets  publics,  si  les  circonstances  du 
fait  imputé  sont  telles  que,  s*il  était  commis  en  France,  il 
serait  puni  d'une  peine  afflictive  et  infamante. 

4°  Fabrication  ou  émission  de  fausse  monnaie,  contre- 
façon ou  altération  de  papier-monnaie,  ou  émission  de  pa- 
pier-raonnaie  contrefait  ou  altéré. 

B°  Contrefaçon  de  poinçons  de  1'État,  servant  à  map- 
quer  des  matières  d'or  et  d'argent. 

6°  Faux  témoignage,  dans  les  cas  oú,  suivant  la  légis- 
lation  Française,  il  entralne  peine  afflictive  et  infamante: 
subordination  de  témoins. 

7°  Vol,  lorsqu'il  a  été  accompagné  de  circonstances 
qui  lui  impriment,  d'après  la  législation  Française,  le  ca- 
ractèrede  crime:  abus  de  conBance  domestique. 

8.°  Soustractions  commises  par  les  dépositaires  publics, 
mais  seulement  dans  les  cas  oà,  suivant  la  législation  Fran- 
çaise, elles  sont  punies  de  peines  afflictives  et  infamantes. 

9°  Banqueroute  frauduleuse. 

art.  in. 

Tous  les  objets  saiais  en  la  possession  d'un  prévenu,  lors 
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ART.  I. 

Os  Governos  Portuguez  e  Francez  obrigam-se,  pela  pro-  1854 
sente  Convenção,  a  entregar  reciprocamente,  cada  um  à  ex-  }x$0 
cepção  dos  seus  nacionaes,  os  indivíduos  refugiados  de  Por- 
tugal em  França,  e  de  França  em  Portugal,  e  perseguidos 
ou  condemnados  pelos  tribunaes  competentes,  por  qualquer 
dos  crimes  abaixo  indicados. 

A  extradicção  terá  logar  em  virtude  do  pedido  feito  por 
um  dos  dois  Governos  ao  outro  pela  via  diplomática. 


Os  crimes,  pelos  quaes  a  extradição  será  concedida, 
são  os  seguintes: 

1.  °  Assassinato,  envenenamento,  parricidio,  infanticí- 
dio, homicídio  voluntário,  estupro  violento,  attentado  con- 
tra o  pudor,  consummado  ou  tentado  com  violência. 

2.  °  Incêndio. 

3.  °  Falsificação  de  escriptos  authenticos,  de  commer- 
cio  e  de  particulares,  comprehendendo  a  falsificação  de  no- 
tas de  Banco  e  papeis  de  credito,  se  as  circumstancias  do 
facto  imputado  forem  taes  que,  sendo  commettido  em  França, 
incorresse  em  pena  afflictiva  e  infamante. 

4.  °  Fabrico  ou  emissão  de  moeda  falsa,  falsificação  ou 
alteração  de  papel-raoeda,  ou  emissão  de  papel-moeda  fal- 
sificado ou  alterado. 

5.  °  Falsificação  dos  cunhos  do  Estado,  destinados  para 
marcar  objectos  de  ouro  e  prata. 

6.  °  Falso  testemunho,  nos  casos  em  que,  segundo  a 
legislação  Franceza,  esteja  sujeito  a  pena  afflictiva  e  infa- 
mante: suborno  de  testemunhas. 

7.  °  Roubo,  quando  for  acompanhado  de  circumstancias 
que  lhe  imprimam,  segundo  a  legislação  Franceza,  o  cara- 
cter de  crime:  abuso  de  confiança  domestica. 

8.  °  Delapidações  commettidas  pelos  depositários  públi- 
cos, mas  sómente  nos  casos  em  que,  segundo  a  legislação 
Franceza,  são  punidas  com  penas  afflictivas  e  infamantes. 

9.  °  Bancarrota  fraudulenta. 


ART.  II. 


ART.  III. 

Todos  os  objectos  apprehendidos  em  poder  do  accusado, 
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de  son  arrestation,  seront  livrés  au  moment  oh  s'effectuera 
rextradition;  et  cette  remise  ne  se  bornera  pas  seulement 
aux  objets  volés,  mais  coraprendra  tous  ceux  qui  pourraient 
servir  à  la  preuve  du  crime. 

ART.  IV. 

Si  1'individu  réclamé  est  poursuivi  ou  se  trouve  détenu 
pour  un  crime  ou  délit  qu'il  a  commis  dans  le  pays  oú  il 
s'est  réfugié,  soo  extradition  pourra  être  différée  jusqu'à  ce 
qu'il  ait  subi  sa  peine. 

Dans  le  cas  oh  il  serait  poursuivi  ou  détenu  dans  le 
méme  pays,  à  raison  d'obligations  par  lui  contractées  en- 
vers  des  particuliers,  son  extradition  aura  lieu  néanmoins, 
sauf  à  la  partie  lésée  à  poursuivre  ses  droits  devant  Tauto- 
rité  compétente. 

ART.  V. 

L' extradition  ne  sera  accordée  que  sur  la  production, 
soit  d'un  arrét  de  condamnation,  soit  d'un  arrét  de  mise 
en  accusation,  soit  enfin  d'un  mandat  d'arrêt  décerné  con- 
tre  Taccusé  et  expédié  dans  les  formes  prescrites  par  la  lé- 
gislation  du  pays  qui  demande  rextradition,  ou  de  tout 
autre  acte  ayant  au  moins  la  méme  force  que  ce  mandat, 
et  indiquant  également  la  nature  et  Ia  gravité  des  faits  pour- 
suivis,  ainsi  que  la  disposition  pénale  applicable  à  ces  faits. 
11  sera  toujours  ajouté  foi  entière  au  contenu  des  documenta 
judiciaires  qui  seront  produits  conformément  au  préseot 
Article. 

ART.  VI. 

Si  le  prévenu  ou  le  condamné  n  est  pas  sujet  de  celui 
des  deux  Étafs  contractants  qui  le  réclame,  il  ne  pourra 
être  livré  qu'après  que  son  Gouvernement  aura  été  consulté 
et  mis  en  demeure  de  faire  connattre  les  motifs  qu'il  pour- 
rait  avoir  de  s'opposer  à  son  extradition. 

Toutefois,  le  Gouvernement  saisi  de  la  demande  d* extradi- 
tion restera  libre  de  refuser  cette  extradition,  en  communi- 
quant  au  Gouvernement  qui  Ia  réclame  la  cause  de  son  refus. 
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na  occasião  de  ser  preso,  serão  restituídos  quando  tiver  lo- 
gar  a  extradicção;  e  esta  restituição  não  se  limitará  sómente 
aos  objectos  roubados,  mas  comprehenderá  todos  aquelles 
que  podérem  servir  para  provar  o  crime. 

ART.  IV. 

Se  o  individuo  reclamado  estiver  perseguido  ou  se  achar 
detido  por  algum  crime  ou  delicto  por  elle  commettido  uo 
paiz  aonde  se  refugiou,  a  sua  extradicção  poderá  ser  diffe- 
rida  até  que  haja  soffrido  a  pena  que  lhe  houver  sido  im- 
posta. 

No  caso  de  ser  perseguido  ou  detido  no  mesmo  paiz, 
por  causa  da  obrigação  que  haja  contrahido  para  com  par- 
ticulares, a  sua  extradicção  terá  comtudo  logar,  ficando  salvo 
á  parte  lesada  o  fazer  valer  os  seus  direitos  perante  a  au- 
ctoridade  competente. 

ART.  V.  (1) 

Não  será  concedida  a  extradicção  senão  em  presença, 
ou  de  sentença  de  condem  nação,  ou  de  despacho  de  pro- 
nuncia, ou  finalmente  de  um  mandado  de  prisão  proferido 
contra  o  accusado,  e  expedido  segundo  as  formulas  pre- 
scriptas  pela  legislação  do  paiz,  que  pede  a  extradicção,  ou 
de  qualquer  outro  acto  que  tenha,  pelo  menos,  a  mesma 
força  que  esse  mandado,  e  indique  igualmente  a  natureza 
e  a  gravidade  dos  factos  perseguidos,  assim  como  a  dispo- 
sição penal  applicada  a  esses  factos.  Terá  sempre  inteira  fé 
o  conteúdo  dos  documentos  judiciários,  que  forem  apresen- 
tados na  conformidade  d  este  Artigo. 

ART.  VI. 

Se  o  accusado  ou  condemnado  não  for  súbdito  de  ne- 
nhum dos  dois  Estados  contratantes  que  o  reclame,  só  po- 
derá ser  entregue  depois  que  o  seu  Governo  tiver  sido 
consultado,  e  instado  para  fazer  conhecer  os  motivos  que 
poderia  ter  para  se  oppor  á  sua  extradicção. 

Todavia,  o  Governo  a  quem  for  pedida  a  extradicção, 
poderá  recusar  essa  extradicção,  communicando  ao  Governo 
que  a  reclama  a  causa  da  sua  recusa. 

(1)  Vide,  na  data  de  84  de  Outubro  de  1854,  a  declaração  sobre 
ef  te  Artigo. 
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ART.  VII. 

1851  L'extradition  ne  pourra  avoir  lieu  que  pour  la  poursuite 

Jtího  et  la  punition  des  crimes  communs.  U  est  expressément  stí- 
#  pulé  que  le  prévenu  ou  le  condamné,  doot  lextradition 
aura  été  accordée,  ne  pourra,  dans  aucun  cas,  étre  poursuivi 
ou  puni  pour  aucun  crime  ou  délit  politique  antérieur  à 
1'extradition,  ni  pour  aucun  fait  connexe  à  un  semblable 
délit  ou  crime. 

Dans  le  cas  oú  le  prévenu  aurait  commis  un  délit»  ou- 
tre  le  crime  à  raison  duquel  Textradition  sera  accordée, 
1'État  auquel  il  sera  livré  prendra  1'engagement  de  ne  pas 
le  poursuivre  pour  ce  délit,  mais  seulement  pour  le  crime 
motivant  lextradition. 

ART.  VIU. 

Lextradition  ne  pourra  avoir  lieu  si,  depuis  les  faits 
imputés,  la  poursuite  ou  Ia  condamnation,  la  prescription  de 
la  peine  ou  de  Taction  est  acquise,  d'après  les  lois  du  pays  oú 
le  prévenu  sest  réfugié. 

ART.  IX. 

Les  frais  d'arrestation,  dentretien  et  de  transport  de 
Tindividu,  dont  1'extradition  aura  été  accordée,  resteront  à 
la  charge  des  deux  Gouvernements  dans  les  limites  de  leurs 
territoires  respectifs. 

Les  Trais  d'entretien  et  de  passage  sur  le  territoire  des 
États  intermédiaires  seront  à  la  charge  de  1'État  qui  ré- 
clame  1'extradition. 

ART.  X. 

Lorsque,  dans  la  poursuite  d'une  affaire  pénale,  un  des 
deux  Gouvernements  jugera  nécessaire  1'audition  de  témoins 
domiciliés  dans  1'autre  État,  une  commission  rogatoire  sera 
envoyée  à  cet  effet  par  la  voie  diplomatique,  et  il  y  sera 
donné  suite,  en  observant  les  lois  du  pays  oú  les  témoins 
sont  invités  à  comparaitre.  Les  Gouvernements  respectifs 
renonceront  à  toute  réclamation  ayant  pour  objet  la  resti- 
tution  des  frais  résultant  de  Texécution  de  la  commissioD 
rogatoire. 

ART.  XI. 

Si,  dans  une  cause  pénale,  la  comparution  personnelle 
d'un  témoin  est  nécessaire,  le  Gouvernement  du  pays  au- 
quel appartient  le  témoin,  1'engagera  à  se  rendre  à  1'inyi- 
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ART.  VII. 

A  extradicção  só  poderá  ter  logar  para  a  perseguição  e  1954 
punição  dos  crimes  coramuos.  Fica  expressamente  estipu-  1  ^3 0 
lado  que  o  accusado  ou  condemnado,  cuja  extradicção  for 
concedida,  não  poderá,  em  nenhum  caso,  ser  perseguido  ou 
punido  por  nenhum  crime  ou  delicto  politico  anterior  á  ex- 
tradicção,  nem  por  nenhum  facto  connexo  a  similhante  de- 
licto ou  crime. 

No  caso  em  que  o  accusado  tivesse  commettido  um  de- 
licto, alem  do  crime  pelo  qual  a  extradicção  for  concedida, 
o  Estado  a  quem  for  entregue  obrigar-se-ha  a  não  o  perse- 
guir por  esse  delicto,  mas  sómente  pelo  crime  que  motivou 
a  extradicção. 

ART.  VIII. 

A  extradicção  não  poderá  ter  logar  se,  desde  os  factos, 
imputados,  a  perseguição  ou  a  condemnação,  a  prescripção 
da  pena  ou  da  acção  se  der,  segundo  as  leis  do  paiz  aonde 
o  accusado  se  refugiou. 

ART.  IX. 

As  despezas  da  prisão,  manutenção  e  transporte  do  in- 
dividuo, cuja  extradicção  for  concedida,  ficarão  a  cargo  dos  ' 
dois  Governos  nos  limites  dos  seus  respectivos  territórios. 

As  despezas  com  a  manutenção  e  passagem  pelo  terri- 
tório dos  Estados  intermédios  ficarão  a  cargo  do  Estado  que 
reclamar  a  extradicção. 

ART.  x. 

Quando,  no  proseguimento  d' uma  causa  crime,  um  dos 
dois  Governos  julgar  necessária  a  audição  de  testemunhas 
residentes  no  outro  Estado,  será  enviada  para  esse  fim,  por 
via  diplomática,  uma  deprecada,  á  qual  se  dará  seguimento, 
observando-se  as  leis  do  paiz  aonde  as  testemunhas  forem 
convidadas  a  comparecer.  Os  Governos  respectivos  renun- 
ciarão a  qualquer  reclamação  que  tenha  por  objecto  a  res- 
tituição das  despezas  resultantes  da  execução  da  deprecada. 

ART.  XI. 

Se  numa  causa  crime  for  necessária  a  comparên- 
cia pessoal  de  uma  testemunha,  o  Governo  do  paiz  a  quem 
pertencer  essa  testemunha  a  induzirá  a  prestar-se  ao  con- 
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1854  tation  qui  lui  sera  faite,  et  en  cas  de  consentement,  il  lai 
sera  accordé  des  frais  de  voyage  et  de  séjour  d  après  les  ta- 
rifs  et  réglements  en  vigueur  dans  le  pays  oò  Taudition  de- 
vra  avoir  lieu. 

ART  XII. 

Lorsque,  dans  une  cause  pénale  instruite  dans  l'un  des 
deux  pays,  la  confrontation  de  crimineis  détenus  dans  Tao- 
tre,  ou  la  production  de  pièces  de  conviction  ou  documente 
judiciaires,  sera  jugée  utile,  la  demande  en  sera  faite  par 
la  voie  diplomatique,  et  l'on  y  donnera  suite,  à  moins  que 
des  considérations  particulières  ne  s'y  opposent,  et  sous 
1'obligation  de  renvoyer  les  crimineis  et  les  pièces» 

Les  Gouvernements  respectifs  renoncent,  de  part  et  den- 
tre, à  toute  réclamation  de  Trais  résultant  du  transport  et 
du  renvoi,  dans  les  limites  de  leurs  territoires  respectifs, 
de  crimineis  à  confronter,  et  de  1'envoi  ainsi  que  de  la  res- 
titution  des  pièces  de  conviction  et  documents. 

ART.  XIII. 

La  présente  Convention  ne  sera  exécutoireque  dix  joun 
après  sa  publication. 

ART.  XIV. 

La  présente  Convention  continuera  d'être  en  vigueur 
jusqu'à  1'expiration  de  six  mois  après  déclaration  contraire 
de  la  part  de  l'un  des  deux  Gouvernements. 

Elie  sera  ratifiée,  et  les  ratifications  en  seront  échao- 
gées  aussitdt  que  faire  se  pourra. 

En  Foi  de  quoi,  nous,  Plénipotentiaires  de  Sa  Majesté  le 
Boi  Régent  de  Portugal  et  de  Sa  Majesté  1'Empereur  des 
Français,  avons  signé  la  présente  Convention  en  double  ex- 
pédition,  et  y  avons  apposé  le  sceau  de  nos  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  13  Juillet  1854. 


Visconde  d'Athoguiâ. 
(L.  S.) 
E.  de  Lisle. 
(L.  S.) 
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>ite  que  lhe  tiver  sido  feito,  e  no  caso  de  annuencia,  ser- 
lhe-hão  abonadas  as  despezas  de  viagem,  e  de  estada,  se- 
gundo as  tarifas  e  regulamentos  em  vigor  no  paiz  aonde  a  ex- 
tradição deverá  ter  logar. 

ART.  XII. 

Quando  numa  causa  crime  intentada  num  dos  dois 
paizes,  se  julgar  conveniente  a  acareação  de  criminosos  de- 
tidos no  outro,  ou  a  apresentação  de  objectos  comprovati- 
vos ou  de  documentos  judiciários,  far-se-ha  o  pedido  por 
via  diplomática,  e  dar-se-lhe-ha  seguimento,  salvo  se  a  isso 
obstarem  considerações  particulares,  e  com  a  obrigação  de 
devolver  os  criminosos  e  esses  objectos. 

Os  Governos  respectivos  renunciam,  cada  um  pela  parte 
que  lhe  toca,  a  qualquer  reclamação  pelas  despezas  resul- 
tantes da  conducção  e  do  regresso,  nos  limites  dos  seus  res- 
pectivos territórios,  de  criminosos  a  acarear,  e  da  remessa 
e  restituição  dos  objectos  comprovativos  e  documentos. 

ART.  XIII. 

Â  presente  Convenção  só  será  executória  passados  dez  dias 
depois  da  sua  publicação. 

ART.  XIV. 

A  presente  Convenção  continuará  em  execução  até  á 
expiração  de  seis  mezes  depois  da  declaração  em  contrario 
por  parte  de  um  dos  dois  Governos. 

Será  ratificada,  e  as  ratificações  serão  trocadas  o  mais 
depressa  que  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
El-Rei,  Regente  de  Portugal,  e  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador dos  Francezes,  assignámos  a  presente  Convenção  em 
duplicado,  e  n'ella  pozemos  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  13  de  Julho  de  1854. 


Visconde  d'Athoguia. 
(L.  S.) 
E.  de  Lisle. 
(L.S.) 
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DECLARAÇÃO  FEITA  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS, 
NO  ACTO  DA  TROCA  DAS  RATIFICAÇÕES  DA  CONVENÇÃO  CE- 
LEBRADA ENTRE  PORTUGAL  E  OS  PAIZES  BAIXOS  EM  88 
DE  JUNHO  DE  1854,  PARA  EXTRADICÇÃO  RECIPROCA  DE 
CRIMINOSOS,  RELATIVAMENTE  AO  ARTIGO  VII  DA  MESMA 
CONVENÇÃO. 


Declaração  de  Plenipotenciário  Portuguez. 


abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  1854 
Negócios  Estrangeiros,  da  Marinha  e  Ultramar,  ao  proceder  Sete™bl 
á  típca  das  ratificações  da  Convenção  entre  Portugal  e  os 
Paizes  Baixos,  para  a  mutua  entrega  de  criminosos,  tem  a 
honra  de  prevenir  o  Sr.  Roest  Van  Limburg,  Encarregado 
de  Negócios  de  Sua  Magestade  Neerlandeza,  de  que  o  dis- 
posto no  Artigo  vn  da  mesma  Convenção,  relativamente  á 
entrega  de  criminosos,  em  virtude  de  uma  ordem  de  pri- 
são (mandai  d'arréí)9  deve  entender-se,  pelo  que  toca  a 
súbditos  Portuguezes,  quando  essa  ordem  for  expedida  por 
effeito  de  pronuncia,  nos  casos  em  que  os  crimes  enumera- 
dos na  mesma  Convenção  téem,  pela  lei  d'este  paiz,  alguma 
das  penas  maiores. 

Rogando  a  S.  S.*  se  sirva  declarar  ao  abaixo  assignado, 
que  fica  n  esta  intelligencia,  aproveita  esta  occasião  para 
reiterar  a  S.  S.*  os  protestos  da  sua  muito  distincta  consi- 
deração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  7 
de  Setembro  de  1854. 


Visconde  d'Athoguia. 
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Declaração  do  Plenipotenciário  Neerlandez. 

Le  soussigné,  Chargé  d'Affaires  des  Pays-Bas,  a  pris 
connaissance  de  la  Note,  par  laquelle,  à  1'échange  des  ra- 
tiGcatioDS  de  la  Convention  conclue  entre  les  Pays-Bas  et 
le  Portugal  sur  1'extradition  réciproque  de  malfaiteurs,  Son 
Excellence  Monsieur  le  Vicomte  d'Athoguia,  Ministre  et 
Secrétaire  d'État  des  Affaires  Étrangères,  de  la  Marine  et 
des  Colonies,  déclare  que  la  disposition  de  TArticle  vn  de 
cette  Convention,  relativement  à  1'  extradition  de  malfaiteurs 
en  vertu  d'un  mandat  d'arrêt  (ordem  de  prisão),  doit  étre 
entendu  de  manière,  pour  ce  qui  regarde  des  sujets  Portu- 
gais,  à  n'étre  applicable  que  lorsque  ce  mandat  (ordem) 
aura  été  lancé  par  suite  d'un  jugement  ou  arrêt,  dans  les 
cas  ou  les  crimes,  énumérés  dans  la  Convention,  sont  punis, 
par  la  loi  de  ce  pays,  d' une  des  peines  raajeures. 

Le  soussigné  n'aaucune  objection  à  ceque  le  susdit  Ar- 
ticle  vn  de  la  Convention,  pour  autant  qu'il  concerne  1'ex- 
tradition de  sujets  Portugais,  à  deroander  par  le  Gouverne- 
ment  Portugais,  soit  entendu  dans  le  sens  indiqué  par  la 
Note  de  Son  Excellence  Monsieur  le  Vicomte  d'Athoguia, 
il  en  fait  volontiers  la  déclaration,  et  profite  de  cette  occa- 
sion  pour  renouveler  à  Son  Excellence  les  assurances  de  sa 
plus  haute  considération. 

Lisbonne,  7  Septembre  1854. 


Roest  Van  Limburg. 


À  Son  Excellence  Monsieur  le  Vicomte 
dfAthoguia,  Ministre  d'État  des  Affai- 
res Étrangères,  etc,  etc,  etc. 
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(traduccIo  ornei  al.) 

O  abaixo  assignado,  Encarregado  de  Negócios  dos  Pai-  gjjjjjj, 
zes  Baixos,  tomou  conhecimento  da  Nota,  pela  qual,  ao  7 
trocar  as  ratificações  da  Convenção  concluída  entre  os  Pai- 
zes  Baixos  e  Portugal,  sobre  a  extradicção  reciproca  de 
criminosos,  S.  Ex.a  o  Sr.  Visconde  d'Athoguia,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  da  Marinha 
e  Ultramar,  declara  que  a  disposição  do  Artigo  vil  da  mesma 
Convenção,  relativamente  à  entrega  de  criminosos,  em  vir- 
tude de  uma  ordem  de  prisão,  deve  entender-se,  pelo  que 
toca  a  súbditos  Portuguezes,  que  só  terá  execução  quando 
essa  ordem  for  expedida  por  effeito  de  pronuncia,  nos  casos 
em  que  aos  crimes  enumerados  na  Convenção  for  applicavel 
pela  lei  d'este  paiz  alguma  das  penas  maiores. 

O  abaixo  assignado  nenhuma  objecção  põe  a  que  o  so- 
bredito Artigo  víi  da  Convenção,  pelo  que  respeita  á  extra- 
dicção  de  súbditos  Portuguezes,  que  for  pedida  pelo  Go- 
verno Portuguez,  seja  tomado  no  sentido  indicado  na  Nota 
de  S.  Ex.a  o  Sr.  Visconde  d' Athoguia,  o  que  de  bom  grado 
declara,  aproveitando  esta  occasião  para  renovar  a  S.  Ex.* 
as  seguranças  da  sua  mais  alta  consideração. 

Lisboa,  7  de  Setembro  de  1854. 


Roest  Van  Limburg 

A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Visconde 
d'Athoguia,  Ministro  d' Estado  dos 
Negócios  Estra  ngei  ros,  etc,  etc. ,  etc. 
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DECLARAÇÃO  FEITA  PELOS  RESPECTIVOS  PLBNIPOTEN 
NA  CONVENÇÃO  PARA  EXTRA  DICÇÃO  RECIPROCA 

E  A  BÉLGICA  A  t6 


JLes  Hautes  Parties  Contractantes,  ayant  jugé  con?e- 
nable  d'échanger  une  déclaration  concernant  une  stipula- 
tion  qui  ne  se  trouve  pas  dans  la  Convention  d'extradition 
du  26  Juin  1854,  sont  convenues  de  ce  qui  suit: 

Lorsqu'un  individu  réclamé  par  1'unou  lautreGouYer» 
neraent  se  trouvera  détenu  pour  dettes,  en  vertu  d' une 
condamrmtion  antérieure  à  la  demande  d'extradition,  son 
extradition  será  ajournée  jusqu  à  la  lerée  de  son  écrou. 

La  présente  déclaration  aura  force  et  valeur,  comine  si 
elle  était  insérée  dans  la  Convention  du  26  Juin  1854. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  ont  signé  la  pré- 
sente déclaration,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  29e  jour  du  mois  de  Septembre 


Déclaration. 


1854. 


(L.  S.)  Vicomte  d'Athoguia. 
(L.  S.)  H.  Carolus. 


CURIÓS  SOBRE  UMA  ESTIPULAÇÃO  QUE  NÃO  SE  ACHA 
DE  CRIMINOSOS,  CELEBRADA  ENTRE  PORTUGAL 
DE  JUNHO  DE  1854. 

(tbaoucção  official.J 


Declaração. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  tendo  julgado  conve-  «J85^ 
niente  trocar  uma  declaração  concernente  a  uma  estipula-  '39 
ção  que  não  se  acha  na  Convenção  de  26  de  Junho  de  1854, 
convieram  no  seguinte: 

Quando  um  individuo  reclamado  por  qualquer  dos  dois 
Governos  se  achar  preso  por  dividas,  em  virtude  de  sentença 
anterior  ao  pedido  de  extradicção,  será  esta  adiada  até  que 
lhe  seja  dada  baixa  na  culpa. 

A  presente  declaração  terá  força  e  vigor  como  se  fosse 
inserida  na  Convenção  de  26  de  Junho  de  1854. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  assignaram  a  pre- 
sente declaração,  e  a  sellaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  29  dias  do  mez  de  Setembro  de 
1854. 

(L.  S.)  Visconde  d'Athoguia. 
(L.  S.)  H.  Carolus. 


TOM.  TUI. 
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DECLARAÇÃO  FEITA  PELOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS, 
NO  ACTO  DA  TROCA  DAS  RATIFICAÇÕES  DA  CONVENÇÃO 
PARA  EXTRADICÇÃO  RECIPROCA  DE  CRIMINOSOS,  CELE- 
RRADA  ENTRE  PORTUGAL  B  A  BÉLGICA  A  86  DE  JUNHO 
DE  1854,  RELATIVAMENTE  AO  ARTIGO  V  DA  MESMA  CON- 
VENÇÃO. 


Declaração  do  Plenipotenciário  Portuguez. 

0  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  1854 
dos  Negócios  Estrangeiros,  da  Marinha  e  Ultramar,  ao  pró-  Setembro 
ceder  á  troca  das  ratificações  da  Convenção  entre  Portugal 
e  a  Bélgica  para  a  mutua  entrega  de  criminosos,  tem  a 
honra  de  prevenir  o  Sr.  Henrique  Carolus,  Ministro  Resi- 
dente de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  de  que  o  dis- 
posto no  Artigo  v  da  mesma  Convenção,  relativamente  á 
detenção  provisória  de  criminosos,  em  virtude  de  uma  or- 
dem de  prisão  (mandai  d'arrét),  deve  entender-se,  pelo  que 
toca  a  súbditos  Portuguezes,  quando  essa  ordem  for  expe- 
dida por  effeito  de  pronuncia,  nos  casos  em  que  os  crimes 
enumerados  na  mesma  Convenção  téem,  pelas  leis  d'este 
gaiz,  algumas  das  penas  maiores. 

Rogando  a  S.  S.*  se  sirva  declarar  ao  abaixo  assigna- 
do, que  fica  n'esta  intelligencia,  aproveita  esta  occasião  para 
reiterar  a  S.  S.*  os  protestos  da  sua  mais  distincta  consi- 
deração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  29 
de  Setembro  de  1854. 

Visconde  d'Athoguia. 
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Declaração  do  Plenipotenciário  Belga. 

Lisbonne,  30  Scptembre  1855. 
Monsieur  le  Ministre. 


J'ai  reçu  la  déclaration  en  date  du  29  de  ce  roois,  par 
laquelle  Votre  Excellence  m'a  informé  que  la  díspositioa 
de  TArticle  v  de  la  Convention  d'extradition,  conclue  entre 
nos  deux  Gouvernements,  ne  sera  appliquée,  pour  ce  qui 
regarde  les  sujeis  Portugais,  que  quand  le  mandat  d'arrêt 
aura  été  décerné  en  vertu  d'un  arrêt  de  mise  en  accusation, 
et  dans  les  cas  oú  les  crimes  énumérés  dans  la  susdite  Con- 
vention auront  encouru  par  les  lois  Portugaises  une  des 
peines  majeures. 

En  vous  accusant  reception  de  cette  comraunication, 
j'ai  Thonneur  de  vous  dire,  Monsieur  le  Vicomte,  que  je 
n'ai  aucune  objection  à  présenter  contre  la  restriction  vo- 
lontaire  que  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
apportera,  sans  réeiprocité  de  la  part  du  Gouvernement  du 
Roi,  dans  Tapplication  de  TArticle  v  cité  ci-dessus. 

Je  saisis  avec  empressement  cette  occasion  de  prier  Votre 
Excellence  d'agréer  les  assurances  de  ma  plus  haute  consi- 
dération. 

H.  Carolus. 

Son  Excellence  Monsieur  le  Vicomte 
d' Athoguia,  etc,  etc.  Lisbonne. 
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[traduccão  official.) 


Lisboa,  30  de  Setembro  de  1854. 
Senhor  Ministro. 


Recebi  a  declaração  dotada  de  29  do  presente  mez, 
pela  qual  V.  Ex.a  me  informou  que  a  disposição  do  Arti- 
go v  da  Convenção  de  extradicção,  celebrada  entre  os  nos- 
sos dois  Governos,  não  será  applicada,  no  que  diz  respeito 
aos  súbditos  Portuguezes,  senão  quando  o  mandado  de  pri- 
são tiver  sido  passado  em  virtude  de  despacho  de  pronuncia, 
e  no  caso  em  que  os  crimes  enumerados  na  sobredita  Con- 
venção sejam  punidos  pelas  leis  Portuguezas  com  alguma 
das  penas  maiores. 

Ao  accusar  a  recepção  d'esta  communicação,  tenho  a 
honra  de  declarar  a  V.  Ex.\  que  nenhuma  objecção  tenho 
a  apresentar  contra  a  restricção  voluntária  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  introduziu,  sem  reciprocidade 
da  parte  do  Governo  do  Rei,  na  applicação  do  supracitado 
Artigo  v. 

Aproveito  com  prazer  esta  occasião  para  rogar  a  V.  Ex/ 
queira  aceitar  as  seguranças  da  minha  mais  alta  conside- 
ração. 

H.  Carolus. 

A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Visconde 
d'Athoguia,  etc.,  etc.  Lisboa. 
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DECLARAÇÃO  FEITA  PSLOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS, 
NO  ACTO  DA  TROCA  DAS  RATIFICAÇÕES  DA  CONVENÇÃO  CE- 
LEBRADA ENTRE  PORTUGAL  E  A  FRANÇA  EH  IS  DE  JULHO 
DE  1854,  PARA  EXTRA  DICÇÃO  RECIPROCA  DE  CRIMINOSOS, 
RELATIVAMENTE  AO  ARTIGO  V  DA  MESMA  CONVENÇÃO. 


Declaração  do  Plenipotenciário  Portuguez. 

0  abaixo  assigoado,  Ministro  e  Secretario  cTEstado  1854 
doa  Negócios  Estrangeiros  e  da  Marinha  e  Ultramar,  ao  0u^>I 
proceder  á  troca  das  ratificações  da  Convenção  entre  Por- 
tugal e  a  França,  para  a  mutua  entrega  de  criminosos,  tem 
a  honra  de  prevenir  o  Sr.  Marquez  de  Lisle  de  Sirj,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  de  que  o  disposto 
no  Artigo  v  da  mesma  Convenção,  relativamente  á  entrega 
de  criminosos,  em  virtude  de  uma  ordem  de  prisão  (martr 
daí  d'arrét),  deve  entender-se,  pelo  que  toca  a  súbditos 
Portuguezes,  quando  essa  ordem  for  por  effeito  de  pronun- 
cia, no  caso  em  que  os  crimes  enumerados  na  mesma  Con- 
venção têem,  pelas  leis  d' este  paiz,  alguma  das  penas  maiores. 

Rogando  a  S.  Ex.a  se  sirva  declarar  ao  abaixo  assigna- 
do,  que  fica  n'esta  intelligencia,  aproveita  esta  occasião  para 
reiterar  a  S.  Ex.*  os  protestos  da  sua  alta  consideração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  24 
de  Outubro  de  1854. 

Visconde  d'Athogaia. 
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Declaração  do  Plenipotenciário  Francez. 

Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  1'Empereur  des  Français,  a  pris 
connaissance,  en  procédant  à  1'échange  des  ratiãcations  sur 
Ia  Convention  d'extradition,  conclue  le  13  Juillet  dernier 
entre  la  France  et  le  Portugal,  de  Ia  Note  que  Son  F-xcel- 
lence  Monsieur  le  Ministre  des  Affaires  Étrangères  et  de  Ia 
Marine  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  lui  a  fait  1'honneur  de 
lui  présenter,  pour  déclarer: — aque  la  disposition  de  TAr- 
«ticle  y  de  la  Convéhtion,  relativement  à  la  remise  des  cri- 
aminels,  en  vertu  d'un  mandat  d'arrôt,  ne  recevra  son 
«exécution,  en  ce  qui  concerne  les  sujets  Portugais,  que 
«quand  ce  mandat  (Tarrêt  sera  expédié  à  la  suite  d'un  ju- 
dgement  dans  les  cas  ou  les  crimes  énumérés  dans  la  dite 
aConvention  sont  punis  par  les  lois  du  Koyaume  de  peines 
«afllictives  et  infamantes  (penas  maiores).» 

Bien  que  le  Gouvernement  Portugais  soit  seul  juge,  en 
ce  qui  le  touche,  de  la  manière  dont  il  entend  appliquer  à 
ses  sujets  les  effets  de  la  disposition  de  TArticle  v,  le  soussi- 
gné s'empresse  de  prendre  acte  de  Ia  déclaration  de  Mr.  le 
Ministre  des  Affaires  Étrangères  et  de  Ia  Marine  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  et  il  profite  de  cette  occasion  pour  renou- 
veler  à  Son  Excellence  Monsieur  le  Vicomte  d'Athoguia  les 
assurances  de  sa  très-haute  considération. 

Lisbonne,  24  Octobre  1854. 


E.  de  Lisle. 

À  Son  Excellence  Monsieur  le  Vicomte 
d'Athoguia,  Ministre  des  Affaires 
Étrangères,  etc,  etc.f  etc. 
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(TBADUCÇlO  OFPICIÁL.) 


O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Fran- 
cezes,  tomou  conhecimento,  ao  proceder  á  troca  das  ratifi- 
cações da  Convenção  de  extradicção,  concluída  em  13  de 
Julho  ultimo,  entre  a  França  e  Portugal,  da  Nota  que  S. 
Ex.a  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Mari- 
nha de  Sua  Magestade  Fidelissima  lhe  fez  a  honra  de  apre- 
sentar, a  fim  de  declarar: — «que  a  disposição  do  Arti- 
«go  v  da  Convenção,  relativamente  á  entrega  de  criminosos, 
«em  virtude  de  um  mandado  de  prisão,  não  terá  execução, 
«pelo  que  respeita  aos  súbditos  Portuguezes,  senão  quando 
«esse  mandado  de  prisão  for  expedido  por  effeito  de  pro- 
«nuncia,  nos  casos  em  que  os  crimes  enumerados  na  dita 
«Convenção  são  punidos  pelas  leis  do  Reino  com  penas 
«afflictivas  e  infamantes  (penas  maiores).» 

Postoque  o  Governo  Portuguez  seja  o  único  juiz,  pela 
parte  que  lhe  toca,  da  maneira  por  que  julga  dever  applicar 
aos  seus  súbditos  os  effeitos  da  disposição  do  Artigo  v,  o 
abaixo  assignado  apressa-se  a  tomar  nota  da  declaração  do 
Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Marinha  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  e  aproveita  esta  occasião  para 
renovar  a  S.  Ex.a  o  Sr.  Visconde  d'Athoguia  as  seguranças 
da  sua  mais  alta  consideração, 

Lisboa,  24  de  Outubro  de  1854. 

E.  de  Lisle. 

A  S.  Ex.a  o  Sr.  Visconde  d'Athoguia, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, etc,  etc,  etc. 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  FER- 
NANDO, REGENTE  EM  NOME  BO  REI,  V  DO»  PEDRO  U,  IM- 
PERADOR DO  BHAZ1L,  PARA  A  REPRESSÃO*  I  PUNIÇÃO  DD 
CRIME  DE  FALSIFICAÇÃO  DE  MOEDA  I  PAPEIS  Dl  CREWTOV 
COM  CURSO  LEGAL  KM  CADA  UM  DOS  DOIS  PAIZBS,  ASSH 
GNADA  EM  LISBOA  A  12  DE  JANEIRO  DC  1855,  E  RATIFI- 
CADA POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  11  BE  OUTUBRO,  E 
PELA  DO  BRAZ1L  EM  O  I  o  DE  SETEMBRO,  SENDO  AS  RATI- 
FICAÇÕES TROCADAS  EM  LISBOA  EM  13  DE  OUTUBRO  D# 
BITO  ANNO, 


1855  Suas  Magestades  El-Rei,  Regente  de  Portugal  e  dos 

Janeiro  ^lgarves,  em  Nome  do  Rei,  e  o  Imperador  do  Brazil,  a*- 
tentando  nos  males  incalculáveis  que  resultam  da  falsifica- 
ção da  moeda  e  papeis  de  credito,  com  curso-  legal  em  cada 
um  dos  dois  Paizes,  quando  praticada  no  território  do  ou- 
tro, e  fóra  conseguintemente  da  acção  repressiva  da  legis- 
lação nacional;  e  reconhecendo  outrosim  a  necessidade  in- 
declinável de  acautelar,  por  meio  de  necessário  accordo,  a 
reproducção  e  frequência  de  tão  graves  crimes,  os  quaes,  pe- 
los seus  effeitos  perniciosos  e  geraes,  prejudicam  em  com- 
mum  a  fortuna  publica  e  privada  dos  dois  Estados,  cujas  re- 
lações commerciaes  e  interesses  mútuos,  assim  expostos  a 
funestos  damnos,  reclamam  com  instancia  a  applicação  de 
medidas  urgentes  e  eílicazes,  que  afiancem  reciprocamente  a 
effectiva  repressão  de  taes  attentados,  e  assim  também  a  se- 
gura punição  de  seus  auctores  e  cúmplices:  por  todos  estes 
motivos  resolveram  celebrar  uma  Convenção  especial,  e  para 
este  fim  nomearam  Seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  de  Portugal,  ao  Sr. 
Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia,  Visconde  d'Athoguia, 
Par  do  Reino,  Commendador  da  antiga  e  muito  nobre  Or- 
dem da  Torre  e  Espada  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e  da 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Crux 
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da  Ordem  da  Legião  de  Honra  de  França,  de  S.  Mauricio  1881 
e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  e  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Co»- 
mendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Fernando  de  Hespanha, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  etc.f  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  ao  Doutor 
Antonio  Peregrino  Maciel  Monteiro,  do  Seu  Conselho,  Of- 
ficial  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  Gram-Cruz  da  de 
Christo  de  Portugal,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Os  quaes,  tendo  trocado  os  seus  plenos  poderes,  que 
foram  achados  em  boa  e  devida  fórma,  ^concordaram  nos 
Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Todo  aquelle  que  commetter  em  território  Portuguez 
alguns  dos  crimes  declarados  no  Capitulo  6.°,  Secção  l.\ 
Artigos  cevi,  ccvii,  cevm,  ceix,  ccx  e  eexi,  (i)  do  Co- 

(1)  Eis- aqui  o  texto  dos  seis  Artigos  a  que  se  allude: 
ART  ccvi. 

Aquelle  que  falsificar  moeda,  fabricando  com  falso  peso  ou  falso  to- 
que aliruma  peça  de  raoeda  de  oiro  ou  prata  da  firma  d'aquellas  que  têem 
curso  lesai  no  Reino,  e  a  passar  usando  d'ella  por  qualquer  maneira,  ou 
a  expozer  á  venda;  e  bem  assim  aquelle  que  por  concerto  com  o  fabrica- 
dor,  ou  sendo  seu  cúmplice,  praticar  qualquer  destes  actos,  ou  nVlles  ti- 
ver parte,  será  conderanado  a  trabalhos  públicos  por  toda  a  vida 

$  único.  Se  houver  somente  a  fabricação,  a  pena  será  de  trabalhos 
públicos  temporários. 

Art.  xxxiii  e  ref. 

ART.  cevn. 

Aquelle  que,  sem  concerto  com  o  fabrícador  e  sem  que  seja  seu  cúm- 
plice, passar  a  dita  moeda  falsificada  ou  a  expozer  á  venda,  será  condem- 
nado na  pena  de  trabalhos  públicos  temporários. 

Art.  xxxiii  e  ref. 

ART.  ccviii. 

A  pena  de  trabalhos  públicos  temporários  será  imposta: 
1 .°  Ao  que  sem  auctorisação  le^al  fabricar  e  passar  ou  expozer  á  venda 
qualquer  peça  de  moeda  de  oiro  ou  prata  com  o  mesmo  valor  das  lezitimas; 

£.°  Ao  que  cercear  ou  por  qualquer  modo  diminuir  o  valor  de  algu- 
ma das  ditas  peças  legitimas,  e  passar  ou  expozer  á  venda  a  moeda  assim 
falsificada ; 

3.°  Ao  que,  por  concerto  ou  cumplicidade  cora  o  falsificador,  prati- 
car aUum  dos  actos  declarados  nVste  Artigo  ou  n'elles  tiver  parte. 

$  1.°  Se  a  moeda  assim  falsificada  não  foi  exposta  á  venda  nem  che- 
gou a  passar-se,  a  pena  será  a  prisão  correccional  de  um  até  três  annos. 

$  £.°  O  que  passar  a  dita  moeda  falsificada  por  qualquer  dos  modos 
declarados  n'este  Artigo,  ou  a  expozer  á  venda,  não  se  concertando  nem 
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1855  digo  Penal  Portuguez,  promulgado  por  Decreto  de  10  de 
Jai2,ro  Dezembro  de  1852,  falsificando  moeda  metallica  que  tenha 
corso  legal  no  Império  do  Brazil,  passando  ou  introduzindo 
moeda  assim  falsificada,  ou  eipondo-a  á  renda,  será  punido 
segundo  as  regras  e  com  as  penas  estabelecidas  para  taes 
crimes  nos  referidos  Artigos  relativos  a  falsificação  de  moeda 
metallica  Portugueza. 

ART.  II.  (i) 

As  penas  impostas  no  Artigo  ccxv,  (2)  do  mesmo  Código 
Penal  ao  que  falsificar  qualquer  Titulo  ao  portador  aucto- 
risado  por  Lei,  e  ao  que  fizer  uso  d'esse  Titulo  falsificado, 
ou  o  introduzir  no  território  Portuguez,  são  extensivas  aos 

tendo  cúmplice  com  o  fal*ífjcador.  será  ccndcmnado  ao  máximo  da  prisão 
correccional  e  ao  máximo  da  multa. 

Art.  xxxn  e  ref. ;  xxxvin,  xli  e  ref. 

ART.  ccix. 

Se  em  qualquer  dos  casos  declarados  nos  Artiio?  antecedentes  o  pas- 
sador teve  conhecimento  da  falsidade  só  depois  de  ter  recebido  a  moeda 
como  verdadeira,  a  pena  será  a  da  multa  conforme  a  sua  renda,  de  quinze 
dias  a  um  anno.  mas  nunca  inferior  ao  dobro  do  valor  representado  pelas 
peças  de  moeda  fal»a  que  passou. 

art  cex. 

As  penas  determinadas  nos  Artigos  d"csta  Secção  para  os  passadores 
da  moeda  falsificada,  se  applicam  aos  que  a  introduzem  no  território  Portu- 
guez. 

Art.  xli,  ccvm  e  seus 

ART.  CCXI. 

Nos  diversos  casos  declarados  nos  Artigos  antecedentes,  se  a  moeda 
não  for  de  oiro  ou  prata,  mas  de  outro  metal,  terão  logar  nas  penas  as  se- 
guintes modificações: 

1.  °  Se  a  pena  decretada  for  a  de  trabalhos  públicos  por  toda  a  vida, 
impor-sc-ba  a  temporária  de  trabalhos  públicos. 

2.  °  Se  a  pena  for  de  trabalhos  públicos  temporários,  impor-se-ha  a  de 
prisão  maior  temerária  com  trabalho. 

3.  °  A  prisão  correccional  será  de  tres  mexes  até  um  anno. 

4.  °  Se  for  o  máximo  da  prisão  correccional,  impor-se-ha  a  de  prisão 
de  seis  mezcs  até  dois  annos. 

Art.  xxxiii,  xxxiv  e  xcix,  Art.  xxxvm  e  ref. 

(1)  Vide,  na  data  de  13  de  Outubro  de  1855,  as  declarações  dos  res- 
pectivos Plenipotenciários  sobre  a  intelligencia  d'este  Artigo. 

(2)  art.  ccxv. 

Aquelle  que  falsificar  qualquer  titulo  ao  portador  auctorisado  por  Lei, 
e  bem  assim  o  que  fizer  uso  d'esse  titulo  falsificado  ou  o  introduzir  no  ter- 
ritório Portuguez,  será  condemnado  a  trabalhos  públicos  por  toda  a  vida. 

Art.  xxxiii  e  ref. 
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falsificadores  de  Papel  moeda,  Notas  do  Banco,  Bilhetes  do 
Thesouro,  ou  quaesquer  outros  Títulos  auctorisados  por  Lei 
Brazileira,  e  assim  também  aos  introductores  e  passadores 
de  taes  Títulos  assim  falsificados. 

ART.  III. 

Reciprocamente  todo  aquelle  que  no  território  do  Bra- 
zil  commetter  a  respeito  da  moeda  que  tenha  curso  legal 
em  Portugal,  ou  de  Titulo  ao  portador,  auctorisados  por 
Lei  Portugueza,  algum  dos  crimes  enumerados  nos  Artigos 
antecedentes  da  presente  Convenção,  será  punido  segundo 
as  regras  e  com  as  penas  que  as  Leis  do  Império  do  Brazil 
estabelecera  para  a  punição  d'esses  crimes,  commettidos  a 
respeito  da  moeda  que  tenha  curso  legal  no  Brazil,  e  dos 
Títulos  de  que  trata  o  Artigo  n  d'esta  mesma  Convenção, 
auctorisados  por  Lei  Brazileira. 

ART.  IV. 

Se  a  Legislação  Penal  de  qualquer  dos  dois  Paizes  for 
no  futuro  alterada  em  relação  ás  disposições  dos  preceden- 
tes Artigos,  fica  entendido  que  os  crimes  a  que  se  referem 
as  mesmas  disposições  serão  punidos  em  cada  um  dos  dois 
Paizes,  segundo  as  regras  e  com  as  penas  que  então  se  acha- 
rem decretadas. 

ART.  V. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  tomarão  cada  uma 
por  si,  ou  a  requisição  dos  Agentes  Diplomáticos  ou  Con- 
sulares da  outra,  todas  as  medidas  administrativas  que  fo- 
rem necessárias  para  obstar  a  taes  crimes,  como  se  acham 
especificados  nos  seus  respectivos  Códigos,  e  bem  assim 
para  perseguir,  fazer  processar  e  punir  os  criminosos,  quando 
tenha  sido  impossível  prevenir  a  perpetração  dos  mesmos 
crimes. 

ART.  VI. 

Alem  dos  Agentes  do  Ministério  Publico,  conforme  se 
acha  estabelecido  na  Legislação  dos  dois  Paizes,  são  com- 
petentes para  aceusar  os  crimes  acima  especificados  os  Côn- 
sules e  Vice-Consules  da  nação,  cuja  moeda  e  papeis  de  cre- 
dito forem  falsificados  no  território  da  outra,  e  assim  tam- 
bém seus  procuradores  legalmente  constituídos. 
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ART.  VII. 

Sendo  a  intenção  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
não  dar  nos  seus  respectivos  territórios  asylo  aos  réus  dos 
crimes  mencionados  na  presente  Convenção,  concordam  m 
extradicção  dos  mesmos  réus: 

1.  °  Se  o  criminoso  pertencer  ao  paiz  cujo  Governo  fi- 
zer a  reclamação; 

2.  °  Se  o  criminoso  for  reclamado  pelo  Agente  Diplo- 
mático do  paiz  em  que  tiver  sido  coihmettido  o  delicto. 

ART.  VIII. 

À  reclamação  de  que  se  trata  deverá  ser  acompanhada 
da  sentença  condemnatoria,  em  original  ou  por  copia  au- 
thentica,  ou  de  despacho  de  pronuncia,  segundo  as  formas 
prescriptas  pela  Legislação  do  Governo  reclamante. 

Poderá  comtudo  verificar-se  a  prisão  do  delinquente  recla- 
mado, independentemente  da  apresentação  da  sentença  ou 
despacho  de  pronuncia,  em  virtude  de  uma  ordem  emanada  da 
Auctoridade  competente,  expedida  em  conformidade  da  Le- 
gislação respectiva,  com  a  designação  dos  factos  imputados, 
das  disposições  penaes  que  lhes  correspondam,  e  dos  signaes 
pessoaes  dos  réus,  a  fim  de  facilitar-se  a  sua  busca  e  captura. 

Mas  n'este  caso  a  prisão  ou  detenção  não  poderá  sub- 
sistir alem  do  tempo  de  oito  mezes,  dentro  dos  quaes,  por 
parte  do  Governo  reclamante,  deverá  ser  apresentada  a  sen- 
tença condemnatoria,  ou  o  despacho  de  pronuncia,  para  se 
effectuar  a  extradicção.  Na  falta  de  tal  apresentação,  será  o 
réu  posto  em  liberdade. 

ART.  IX. 

Se  o  individuo,  cuja  entrega  se  reclamar,  tiver  commet» 
tido  algum  crime  no  paiz  aonde  se  tiver  refugiado,  e  por 
elle  for  processado,  a  sua  extradicção  só  poderá  ter  logar 
depois  de  haver  soffrido  a  pena,  ou  haver  sido  absolvido. 

ART.  X. 

Todos  os  objectos  apprehendidos  ao  réu  na  occasião  da 
sua  prisão,  e  que  constituírem  os  instrumentos  do  crime, 
'  ou  quaesquer  outros  que  possam  concorrer  para  a  prova 
d'elle,  serão  remettidos  ao  Governo  reclamante  no  acto  da 
entrega  do  mesmo  réu. 
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ART.  XI. 

Em  nenhum  caso  terá  logar  a  extradição  do  delinquente 
quando,  pela  Legislação  do  paiz  em  que  se  asylar,  houver 
prescripto  a  acção  ou  a  pena  imposta  ao  crime  de  que  for 
accusado. 

ART.  XII. 

O  criminoso  entregue  em  virtude  d'esta  Convenção  não 
poderá  ser  julgado  por  nenhum  crime  anterior  á  extradio 
ção,  distincto  do  que  a  motivára,  salvo  se  for  da  mesma  na- 
tureza. 

ART.  XIII. 

As  despezas  provenientes  da  captura,  prisão  e  manu- 
tenção dos  réus,  cuja  extradicção  for  effeituada,  ficarão  a 
cargo  do  paiz  em  que  elles  se  houverem  as j lado;  as  des- 
pezas de  transportes  correrão  por  conta  do  Governo  recla- 
mante. 

ART.  XIV. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  depois  de  ser  ap- 
provada  pelos  respectivos  Poderes  Legislativos,  e  só  será 
executória  dez  dias  depois  da  sua  publicação  na  Folha  of- 
ficial  do  Governo  dos  dois  Paizes. 

ART.  XV. 

A  troca  das  ratificações  terá  logar  n'esta  Côrte  depois 
da  Sancção  Legislativa  nos  dois  Paizes,  no  praso  de  seis 
mezes,  ou  antes  se  for  possível. 

Era  fé  do  que,  nós,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
El-Rei,  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brazil,  assignámos  a  presente  Con- 
venção, e  a  sellámos  com  o  séllo  das  nossas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  12  dias  do  mez  de  Janeiro  de 
1855. 


Visconde  d'Athoguia.    Antonio  Peregrino  Maciel  Monteiro. 
(L.  S.)  (L.  S.) 
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DECLARAÇÕES  DOS  RESPECTIVOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  SORRE 
A  INTELLIGENC1A  DO  ARTIGO  II  DA  CONVENÇÃO,  ENTRE 
PORTUGAL  E  O  BRAZIL,  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1855,  PARA 
A  REPRESSÃO  E  PUNIÇÃO  DO  CRIME  DE  FALSIFICAÇÃO 
DE  MOEDA  E  PAPEIS  DE  CREDITO,  COM  CURSO  LEGAL 
EM  CADA  UM  DOS  DOIS  PA1ZES. 


Declaração  do  Plenipotenciário  Português. 

0  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  (TEstado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  dos  da  Marinha  e  Ultramar, 
ao  proceder  á  troca  das  ratificações  da  Convenção  celebrada 
entre  Portugal  e  o  Brazil,  em  12  de  Janeiro  ultimo,  para 
a  repressão  e  punição  do  crime  de  falsificação  de  moeda  e 
papeis  de  credito,  com  curso  legal  em  cada  um  dos  dois 
paizes,  julga  conveniente  declarar  a  S.  Ex.a  o  Sr.  Antonio 
Peregrino  Maciel  Monteiro,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil,  a  fim  de  para  o  futuro  se  evitar  qualquer  inexacta 
interpretação  do  Artigo  u  da  citada  Convenção,  que  a  dis- 
posição do  mesmo  Artigo,  aonde  se  diz:  «Quaesquer  Títu- 
los auctorisados  por  leiBrazileira»  deve entender-se  «Titulos 
ao  portador»,  e  que  a  criminalidade,  de  que  trata  o  mesmo 
Artigo,  respeita  sómente  aos  falsificadores  de  taes  Titulos. 

Espera  pois  o  abaixo  assignado  que  S.  Ex.a  o  Sr.  An- 
tonio Peregrino  Maciel  Monteiro,  convencido  dos  justos 
fundamentos  que  aconselham  esta  declaração,  não  deixará 
de  responder-lhe  que  é  essa  a  intelligencia  que  por  parte 
do  seu  Governo  se  deve  dar  ao  citado  Artigo. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reiterar 
a  S.  Ex.a  os  protestos  da  sua  alta  consideração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  13 
de  Outubro  de  1855. 

Visconde  d'Athoguia. 
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Declaração  do  Plenipotenciário  Brazileiro. 

Legação  Imperial  do  Brazil. — Lisboa,  13  de  Outubro  de  1855. 

O  abaixo  assignado,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brazil,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  n'esta  Côrte,  tem  a  honra  de  accusar 
a  recepção  da  nota,  que  S.  Ex.*  o  Sr.  Visconde  de  Atho- 
guia,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, houve  a  bem  dirigir-lhe  com  o  fim  de  solicitar  do 
mesmo  abaixo  assignado  uma  declaração  authentica  ácerca 
do  genuíno  sentido  do  Artigo  n  da  Convenção  celebrada, 
em  12  de  Janeiro  do  anno  corrente,  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal, para  a  repressão  e  punição  do  crime  de  falsificação  da 
moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  legal  em  cada  um  dos 
dois  paizes. 

Pelos  motivos  allegados  na  Nota  citada,  julga  o  Sr.  Vis- 
conde d'Athoguia  conveniente  fixar-se  por  invariável  teor 
a  intelligencia  das  seguintes  palavras  do  indicado  Artigo: 
«Quaesquer  Titulos  auctorisados  por  lei  Brazileira»;  as 
quaes,  segundo  a  opinião  de  S.  Ex.a,  se  referem  tão  so- 
mente aos  Titulos  ao  portador,  è  não  a  quaesquer  outros 
de  diversa  espécie. 

A  este  respeito  tem  o  abaixo  assignado  de  observar  ao 
Sr.  Visconde  d'Athoguia  que,  havendo-se  determinado  com 
escrupulosa  precisão  o  sentido  das  palavras  a  que  S.  Ex/ 
allude,  nas  conferencias  verbaes  que  tiveram  logar  durante 
a  discussão  do  Projecto  de  Convenção,  escusado  fôra  outra 
qualquer  ulterior  declaração  tendente  a  esclarecer  o  sentido 
das  referidas  palavras;  sendo  por  outro  lado  manifeàto  que, 
comprehendendo-se  na  disposição  penal  do  designado  Ar- 
tigo ii  da  Convenção  a  contrafacção  do  papel-moeda,  notas 
do  Banco  e  bilhetes  do  Thesouro  do  Império  do  Brazil,  en- 
tendido devia  ficar  que  a  generalidade  ou  amplificação 
contida  no  mesmo  Artigo  participa  também  da  natureza  de 
taes  Titulos,  cuja  falsificação,  segundo  o  pensamento  do  Con- 
vénio celebrado,  se  tinha  em  vista  acautelar  ou  punir. 
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Sem  embargo  porém  do  que  fica  ponderado,  e  desejando  1855 
o  abaixo  assignado  satisfazer  aos  desejos  do  Sr.  Visconde  0ut1u8bl 
d'Athoguia  no  ponto  de  que  se  trata,  nenhuma  duvida  tem 
de  aceitar,  como  ora  o  faz,  a  limitação  proposta  por  S.  Ex.*, 
a  qual  se  acha  aliás  inteiramente  em  harmonia  com  as  re- 
soluções accordadas  nas  conferencias  acima  alludidas. 

Por  esta  occasião  o  abaixo  assignado  tem  a  honra  de 
renovar  ao.  Sr.  Visconde  d'Àthoguia  a  segurança  da  sua  dis- 
tincta  estima  e  elevada  consideração. 

Antonio  Peregrino  Maciel  Monteiro. 


/ 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PB 
ENTREGA  DE  MARINHEIROS  DESERTORES,  ASSIGNADA  EM  US 
DE  PORTUGAL  EM  18  DE  JULHO  DE  1857,  E  PELA  DA  BEL 
EM  LISBOA  EM  29  DE  SETEMBRO  D  ESTE  ULTIMO  ANNO. 


Dua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  Sua 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  desejando  de  commum  accordo 
concluir  uma  Convenção  para  a  captura  reciproca  dos  ma- 
rinheiros desertores,  muniram  para  este  fim  de  Seus  plenos 
poderes,  a  saber: 

Sua  Magestade  6  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o 
Senhor  Antonio  Aluizio  Jervis  d' Atouguia,  Visconde  d'Atho- 
guia,  Par  do  Reino,  Commendador  da  Antiga  e  Muito  Nobre 
Ordem  da  Torre  e  Espada,  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cnu 
da  Ordem  Imperial  da  Legião  de  Honra  de  França,  da  de 
S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  da  de  Leopoldo 
da  Bélgica,  e  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  do  Leão 
Neerlandez,  Commendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Fer- 
nando de  Hespanha,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  da  Marinha  e  Ultramar,  etc,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  o  Senhor  Henri- 
que Carolus,  Seu  Ministro  Residente  junto  de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima,  Official  da  Ordem  de  Leopoldo,  Commen- 
dador da  Antiga  e  Muito  Nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada, 
do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  Commendador  da  Ordem  da 
Legião  de  Honra,  Commendador  de  numero  da  Ordem  de 
Carlos  III  de  Hespanha,  Official  da  Ordem  do  Ramo  Ernes- 
tino de  Saxonia,  e  da  do  Mérito  Civil  de  Saxonia  Real, 
Cavalleiro  da  Ordem  de  Henrique  de  Brunswick,  e  da  de 
Alberto  d'Anhalt,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  communicado  seus  pie- 
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ORO  V,  E  LEOPOLDO  I,  REI  DOS  BELGAS,  PARA  A  MUTUA 
BOA  A  89  DE  FEVEREIRO  DE  1856,  E  RATIFICADA  POR  PARTE 
GIGA  EM  84  DE  AGOSTO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sa  \m 
Majesté  le  Roi  des  Belges,  désirant  d'un  commun  accord  FeTg* 
conclure  une  Gonvention  pour  1'arrestation  réciproque  des 
marins  déserteurs,  ont  muni  à  cet  effet  de  Leurs  pleins 
pouvoirs,  savoir: 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves,  le  Sieur 
Antonio  Aluizio  Jervis  d'Atouguia,  Vicomte  d'Athoguia, 
Pair  du  Royaume,  Commandeur  de  TAncien  et  Très-Noble 
Ordre  de  la  Tour  et  de  1'Épée,  de  la  Valeur,  de  la  Loyauté 
et  du  Mérite,  et  de  celui  de  Notre  Dame  de  la  Gonception 
de  Villa  Viçosa,  Grand-Croix  de  1'Ordre  Impérial  de  la  Lé- 
gion  d'Honneur  de  France,  de  S*  Maurice  et  de  Sl  La- 
zare de  Sardaigne,  de  1'Ordre  de  Léopold  de  Belgique,  et 
Chevalier  Grand-Croix  de  1'Ordre  du  Lion  Néerlandais, 
Commandeur  de  TOrdre  Militaire  de  Sl  Ferdinand  d'Es- 
pagne,  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des  Affaires  Étrangères, 
et  de  la  Marine  et  des  Colonies,  etc,  etc,  etc. 

Et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  le  Sieur  Henri  Garo- 
lus,  Son  Ministre  Résident  prés  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
Officier  de  1'Ordre  de  Léopold,  Commandeur  de  TAncien  et 
Très-Noble  Ordre  de  la  Tour  et  de  l'Épée,  de  la  Valeur,  de 
la  Loyauté  et  du  Mérite,  Commandeur  de  TOrdre  de  la  Lé- 
gion  d'Honneur,  Commandeur  de  nombre  de  Y Ordre  de 
Charles  III  d'Espagne,  Officier  de  1'Ordre  de  la  Branche 
Ernestine  de  Saxe,  et  de  celui  du  Mérite  Civil  de  la  Saxe 
Royale,  Chevalier  de  1'Ordre  de  Henri  de  Brunswick,  et  de 
celui  d' Albert  d'Anhalt,  etc,  etc. 

Lesquels,  après  sêtre  communiqué  leurs  pleins  pou- 
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nos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  convierem 
nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Os  Cônsules  respectivos  poderão  fazer  capturar  e  re- 
mettet",  quer  seja  para  bordo,  quer  para  o  seu  paiz,  os  ma- 
rinheiros que  tiverem  desertado  dos  navios  da  sua  n&fft> 
num  dos  portos  da  outra.  Para  este  effeito,  dirigir-se-hlo 
por  escripto  ás  Auctoridades  locaes  competentes,  e  justifi- 
carão com  documento  original  ou  copia  authentica  do  mes- 
mo, extrahida  dos  registros  do  navio  ou  do  rol  de  equipagem» 
ou  por  outros  documentos  officiaes,  que  os  indivíduos,  que 
reclamam,  faziam  parte  da  dita  equipagem.  Em  virtude 
doeste  pedido,  assim  justificado,  ser-lhes-ha  concedida  aeo- 
trega. 

Dar-se-lhes-ha  todo  o  auxilio  para  a  busca  e  captor* 
dos  ditos  desertores,  que  serão  mesmo  detidos  e  guardados 
nas  cadeias  do  paiz,  á  requisição  e  á  custa  dos  Cônsules, 
até  que  estes  agentes  tenham  achado  occasião  de  os  mandar 
para  o  seu  destino.  Se  comtudo  esta  occasião  se  não  apre- 
sentar no  espaço  de  dois  mezes  contados  do  dia  da  captura, 
setfão  os  desertores  postos  em  liberdade,  e  não  poderão  ser 
mais  presos  pelo  mesmo  motivo. 

Fica  entendido  que  os  marinheiros,  súbditos  da  odtm 
Parte,  serão  exceptuados  da  presente  disposição,  salvo  se 
estiverem  naturalisados  cidadãos  de  outro  paiz. 

Se  o  desertor  tiver  commettido  algum  delicto,  a  soa 
entrega  ficará  differida  até  que  o  tribunal  competente  tenha 
proferido  sentença,  e  esta  haja  sido  executada. 

ART.  It. 

A  presente  Convenção  só  vigorará  dez  dias  depois  dè 
sua  publicação  na  Folha  oíficial  de  cada  um  dos  dois  paizes. 

ART.  III. 

A  presente  Convenção  continuará  em  vigor  até  passados 
seis  mezes  depois  de  declaração  em  contrario  de  algum  dos 
dois  Governos. 

Será  ratificada,  e  as  ratificações  trocadas  em  Lisboa 
dfentro  do  mais  curto  praso  que  for  possível. 
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voírs,  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  18» 
Articles  suivants:  PeigBH 

ART.  I. 

Les  Consuls  respectifs  pourront  faire  arrêter  et  renvoyer, 
soit  à  bord,  soit  dans  leur  pays,  les  marins  qui  ouraient 
déserté  des  bâtiments  dc  leur  nation  dans  un  des  ports  de 
1'autre.  À  cet  effet  ils  s'adresseront  par  écrit  aux  Autorités 
locales  compétentes,  et  justifieront  par  Texhibition,  en  ori- 
ginal ou  en  copie  dftment  certifiée,  des  régistres  du  bâti- 
ment  ou  du  rdle  d'équipage,  ou  par  d'autres  documenta 
officiels,  que  les  individus,  qu'ils  réclament,  faisaient  partie 
du  dit  équipage.  Sur  celte  demande,  ainsi  justifiée,  la  re- 
mise  leur  sera  accordée. 

II  leur  sera  donné  toute  aide  pour  la  recherche  et  Tar- 
restation  des  dils  déserteurs,  qui  seront  méme  détenus  et 
gardés  dans  les  maisons  d'arrôt  du  pays,  à  la  requisition  et 
aux  Irais  des  Consuls,  jusqu'à  ce  que  ces  agents  aient  trouvé 
une  occasion  de  les  faire  partir.  Si,  pourtant,  cette  oceasion 
ne  se  présentait  pas  dans  un  délai  de  deux  mois,  à  compter 
du  jour  de  Tarrestation,  les  déserteurs  seraient  mis  en  li- 
berté,  et  ne  pourraient  plus  être  arrétés  pour  la  môrae 
cause. 

II  est  entendu  que  les  marins,  sujets  de  1'autre  Partie, 
seront  exceptés  de  la  présente  disposition,  à  moins  qu'ils 
ne  soient  naluralisés  citoyens  d'un  autre  pays. 

Si  le  déserteur  avait  commis  quelque  délit,  son  renvoi 
serait  diffóré  jusqu'à  ce  que  le  tribunal  compétent  eftt  rendu 
son  jugement,  et  que  ce  jugement  eftt  reçu  son  exécution. 

ART.  II. 

Le  présente  Convention  ne  sera  exécutoire  que  dix  jours 
après  son  insertion  dans  le  Journal  ofíiciel  de  chacun  des 
deux  pays. 

ART.  III. 

La  présente  Convention  continuera  à  être  en  vigueur 
jusqu'à  Texpiration  de  six  mois  après  la  déclaralion  con- 
traire  de  l'un  des  deux  Gouvernements. 

Elie  sera  ratifiée,  et  les  ratifications  en  seront  échan- 
gées  à  Lisbonnc  aussitôl  que  faire  se  pourra. 
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1856  £m  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assigna- 

Feweiro    ram  egta  convençg0>  e  |he  pozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  29  de  Fevereiro  de  1856. 


(L.  S.)  Visconde  tTAthoguia. 
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En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  si-  1856 

gné  cette  Conveotion,  et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  Fe™™ro 
armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  29  Février  1856. 


(L.  S.)  H.  Carolus. 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO 
PROCA  ADMISSÃO  DE  CÔNSULES  NAS  RESPECTIVAS  PROVIN 
1856,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  15  DE 
AN  NO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS  NA  HAYA  EM 


Oa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves  et  Sa 
Majeslé  le  Roi  des  Pays-Bas,  voulant  resserrer  les  liens  d'ami- 
tié  qui  les  unissent  si  heureusement,  et  assurcr  aux  rela- 
tions  commerciales  des  deux  Nations  tout  le  développement 
ainsi  que  la  plus  ample  protection  possible,  ont  reconnu  que 
Tun  des  moyens  les  plus  efficaces  pour  atteindre  te  dou- 
ble  but,  serait  d'admetlre  réciproquement  des  Consuls  dans 
les  principaux  ports  des  Colonies  respectiv.es. 

Leurs  Majestés  désirant  en  méme  temps  déterminer  d'une 
manière  claire  et  précise  les  devoirs,  droits  et  priviléges  de 
Leurs  Consuls  dans  ces  mémes  Colonies,  sont  convenues  de 
négocier  à  cet  effet  unevConvcntion  spéciale,  et  ont  en  con- 
séqucnce  nommé  pour  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir:  * 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portilgal  et  des  Algarves,  le  Sieur 
Joseph  Maurice  Correia  Henriques,  Vicomie  de  Seisal,  du 
Conseil  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal,  Commandeur  de 
TOrdre  du  Christ  et  de  celui  de  Notre  Dame  de  la  Conceplion 
de  Villa  Viçosa,  Grand  Croix  de  TOrdre  du  Lion  Néerlandais, 
des  Ordres  de  Sle  Anne  et  de  Sl  Stanislas  de  Russie,  de  Léo- 
pold  de  Belgique,  de  la  Couronne  de  Fer  (TAutriehe,  d'Albert 
le  Valeureux  de  Saxe,  Commandeur  de  TOrdre  de  Danebrog 
de  Danemarck,  décoré  de  TOrdre  Imperial  Ottoman  de  Ni- 
chan  Ifiihar  de  la  première  classe,  et  Envoyé  Extraordinaireet 
Ministre  Plénipolentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa 
Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas;  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays- 
Bas,  le  Sieur  Florent  Adrien  Baron  Van  Hall,  Chevalier  Grand 
Croix  de  TOrdre  du  Lion  Néerlandais,  de  TOrdre  de  la  Cou- 


\ 


Y,  E  GUILHERME  III,  REI  DOS  PA1ZES  BAIXOS,  PARA  A  RECI- 
CIAS  ULTRAMARINAS,  ASSIGNADA  NA  HAYA  A  3  DE  JUNHO  DE 
JULHO,  E  PELA  DOS  PAIZES  BAIXOS  EM  S7  DE  JUNHO  DO  DITO 
7  DE  SETEMBRO  DE  1857. 


(traduccão  ofncial.) 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  1856 
Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes  Baixos,  querendo  estrei-  Ju!jhí 
tar  os  laços  de  amisade  que  tão  felizmente  os  unem,  e  se- 
gurar ás  relações  commerciaes  das  duas  Nações  todo  o  des- 
envolvimento, bem  como  a  mais  ampla  protecção  possível, 
reconheceram  que  um  dos  meios  mais  efficazes  para  conseguir 
aquelles  dois  fins,  seria  de  admittir  reciprocamente  Cônsules 
nos  principaes  portos  das  Colónias  respectivas. 

Suas  Magestades,  desejando  ao  mesmo  tempo  determi- 
nar de  um  modo  claro  e  preciso  os  deveres,  direitos  e  pri- 
vilégios de  Seus  Cônsules  nas  ditas  Colónias,  convieram  em 
negociar  para  esse  effeito  uma  Convenção  especial,  e  nomea- 
ram em  consequência  para  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  ao 
Sr.  José  Mauricio  Correia  Henriques,  Visconde  de  Seisal, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal,  Com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo  e  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  Gram-Cruz  da  Ordem  do  Leão 
Neerlandez,  das  Ordens  de  Sant'Anna  e  de  S.  Estanislau 
da  Rússia,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Corda  de  Ferro  de 
Áustria,  de  Alberto  o  Valoroso  de  Saxonia,  Commendador 
da  Ordem  de  Danebrog  de  Dinamarca,  condecorado  com  a 
Ordem  Imperial  Ottomana  de  Nichan  lftihar  de  primeira 
classe,  e  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima  junto  de  Sua  Mages- 
tade El-Rei  dos  Paizes  Baixos;  e  Sua  Magestade  El-Rei  dos 
Paizes  Baixos,  ao^Sr.  Florêncio  Adriano,  Barão  Van  Hall,  Ca- 
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18»6  ronne  de  Chêne,  de  1'Ordre  du  Faucon  Blanc  de  Saxe-Wei- 
Ju3h0  mar,  de  1'Ordre  de  Léopold  de  Belgique,  de  1'Ordre  de  la 
Branche  Ernestine  de  la  Maison  de  Saxe,  de  1'Ordre  Im- 
périal  Russe  de  TAigle  Blanc,  de  1'Ordre  des  Guelphes  de 
Hanovre  et  de  1'Ordre  Impérial  de  Léopold  d'Autriche, 
Son  Ministre  d'État  et  des  Affaires  Étrangères;  et  le  Sieur 
Pierre  Myer,  Commandeur  de  1'Ordre  du  Lion  Néerlandais, 
Son  Ministre  des  Colonies. 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  bonne  et  due  forme,  ont  arrêté  les  Articles  sui- 
vants: 

ART.  I. 

Des  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  seront  réciproquement  admis  dans  tous  les  ports 
des  Possessions  d'Outremer  ou  Colonies  respectives  des  deux 
Hautes  Parties  Contractantes  qui  sont  ouverts  aux  navires 
de  toutes  nations. 

ART.  II. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  du  Portugal  et  des  Pays-Bas,  dans  les  Colonies 
des  deux  États,  seront  réciproquement  considérés  comme 
des  agents  commerciaux,  protecteurs  du  commerce  mariti- 
me  de  leurs  nationaux,  dans  les  ports  de  la  circonscription 
de  leur  arrondisscment  consulaire.  Ils  seront  soumis  aux 
lois  tant  civiles  que  criminelles  du  pays  oú  ils  résideront, 
sauf  les  exceptions  que  la  présente  Convention  établit  en  leur 
faveur. 

ART.  III. 

Avant  d'être  admis  à  1'exercice  de  leurs  fonctions  et  de 
jouir  des  immunités  qui  y  sont  attachées,  les  Consuls  Gé- 
néraux, Consuls  et  Vice-Consuls  devront  produire  une  com- 
mission  en  due  forme  au  Gouvernement  métropolitain  dans 
la  Colonie  duquel  ils  sont  appelés  à  résider. 

Après  avoir  obtenu  1'exéquatur,  qui  sera  aussi  prompte- 
ment  que  possible  contresigné  ou  enregistré  par  le  Gou- 
verneur  de  la  Colonie,  les  dits  Agents  Consulaires  auront 
droit  à  la  protection  dn  Gouvernement,  et  à  1'assistance  des 
Autorités  locales  pour  le  libre  exercice  de  leurs  fonctions. 

Dans  le  cas  ou  les  Hautes  Parties  Contractantes  juge- 
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valleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  do  Leão  Neerlandez,  da  Ordem  ikw 
da  Corda  de  Carvalho,  da  Ordem  do  Falcão  Branco  de  Saxe-  ,u°ho 
Weimar,  da  Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Ordem  do 
Ramo  Ernestino  da  Casa  de  Saxonia,  da  Ordem  Imperial 
Russa  da  Águia  Branca,  da  Ordem  dos  Guelphos  de  Hano- 
ver,  e  da  Ordem  Imperial  de  Leopoldo  de  Áustria,  Seu 
Ministro  d'Estado  e  dos  Negócios  Estrangeiros;  e  ao  Sr. 
Pedro  Myer,  Commendador  da  Ordem  do  Leão  Neerlandez, 
Seu  Ministro  das  Colónias. 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  communicado  os  seus 
plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fórma,  convieram 
nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Serão  reciprocamente  admittidos  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules, Vice-Consules  e  Agentes  Consulares  em  todos  os  portos 
das  Possessões  do  Ultramar  ou  Colónias  respectivas  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes  que  estão  abertos  aos  navios  de 
todas  as  nações. 

ART.  II. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes 
Consulares  de  Portugal  e  dos  Paizes  Baixos,  nas  Colónias 
dos  dois  Estados,  serão  reciprocamente  considerados  como 
Agentes  coramerciaes,  protectores  do  commercio  marítimo 
dos  seus  nacionaes,  nos  portos  da  circumscripção  do  seu 
districto  consular.  Estarão  sujeitos  ás  leis  tanto  civis  como 
criminaes  do  paiz  onde  residirem,  salvas  as  excepções  que 
a  presente  Conveução  estabelece  em  seu  favor. 

ART.  III. 

Antes  de  serem  admittidos  ao  exercício  das  suas  func- 
çôes  e  de  gosarem  das  immunidades  que  lhes  são  inheren- 
tes,  deverão  os  Cônsules  .Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules 
apresentar  uma  Patente  em  devida  fórma  ao  Governo  me- 
tropolitano em  cuja  Colónia  são  chamados  a  residir. 

Depois  de  obterem  o  exequatur,  que  será,  com  a  maior 
brevidade  possível,  referendado  e  registrado  pelo  Governa- 
dor da  Colónia,  terão  os  ditos  Agentes  Consúlares  direito  á 
Drotecção  do  Governo,  e  ao  auxilio  das  Auctoridades  lo- 
vaes  para  o  livre  exercício  das  suas  funcções. 

Quando  as  Altas  Partes  Contratantes  julgarem  conve- 
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1S56     raient  à  propôs  de  retirer  ou  de  faire  retirer  par  les  Gov- 
Ju5ho     verneurs  des  Colonies  respectives  lexéqualur  délivré  à  une 
Autorité  Consulaire,  le  motif  en  sera  iodiqué. 

ART.  IV. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  respe- 
ctifs  sont  autorisés  à  placer,  au-dessus  de  la  porte  extérieure 
de  leur  maison,  un  tableau  aux  Armes  de  leur  Gouverne- 
ment,  avec  Tinscription:  Consulat  ou  Vice-Consulat  de  

II  est  bien  enteridu  que  cette  marque  extérieure  ne 
pourra  jamais  être  considérée  comme  donnant  droit  d'asile, 
ni  comme  pouvant  soustraire  la  maison  et  ceux  qui  Thabi- 
tent  aux  poursuites  de  la  justice  territoriale. 

ART.  V. 

II  est  néanmoins  entendu,  que  les  archives  et  docu- 
ments  relatifs  aux  aflaires  des  Consulats  seront  protégés 
contre  toute  recherche,  et  qu'aucune  Autorité  ni  aucunMa- 
gistrat  ne  pourra  d'une  manière  quelconque  et  sous  aucun 
prétexte  les  visiter,  les  saisir  ou  s'en  enquérir. 

ART.  VI. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
ConSulaires  des  deux  Pays,  établis  dans  les  Colonies  respe- 
ctives, ne  seront  investis  d'aucun  caractère  diplomatique. 

Toute  demande  adressée  à  Tun  des  deux  Gouvernements 
métropolitains  devra  étre  faite  par  Tentremise  de  TAgent  di- 
plomatique, résidant  à  Lisbonne  ou  à  la  Haye.  À  défaut 
d'un  tel  agent  et  en  cas  d'urgence,  le  Cônsul  Général,  Côn- 
sul ou  Vice-Consul  pourra  faire  lui-môme  la  demande  au 
Gouvernement  de  la  Colonic,  en  prouvant  Turgence  et  en 
exposant  les  motifs  pour  lesquels  la  demande  ne  saurait  êlre 
adressée  aux  Autorités  subalternes,  ou  en  démontrant  que 
les  demandes,  antérieurement  adressées  à  ces  Autorités  se- 
raient  restées  sans  effet. 

ART.  VII. 

Les  Consuls  Généraux  et  Consuls  respectifs  auront  le 
droit  de  nommer  des  Agents  Consulaires  dans  les  ports  men- 
tionnés  à  TArticle  i  de  la  présente  Convention. 
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niente  cassar  ou  mandar  cassar  pelos  Governadores  das  Co- 
lónias respectivas  o  exequatur  concedido  a  uma  Auctoridade 
Consular,  indicar-se-ha  o  motivo  que  para  isso  houver. 

ART.  IV. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respe- 
ctivos ficam  auctorisados  a  collocar,  por  cima  da  porta  ex- 
terior da  sua  casa,  um  quadro  com  as  Armas  do  seu  Go- 
verno, tendo  por  inseri pção:  Consulado  ou  Vice-Consulado 
de  

Fica  bem  entendido  que  este  signal  externo  nunca  po- 
derá considerar-se  como  dando  direito  de  asylo,  nem  podendo 
subtrahir  a  casa  e  os  que  a  habitam  ás  pesquizas  da  justiça 
territorial. 

ART.  V. 

Fica  comtudo  entendido,  que  os  archivos  e  documentos 
relativos  aos  negócios  dos  Consulados  serão  protegidos  con- 
tra qualquer  busca ;  e  que  nenhuma  Auctoridade,  nem  ne- 
nhum Magistrado  poderá,  seja  de  que  modo  for  e  debaixo  de 
pretexto  algum,  devassa-los,  apprehende-los  ou  examina-los. 

ART.  VI. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes 
Consulares  dos  dois  paizes,  estabelecidos  nas  respectivas  Co- 
lónias, não  serio  revestidos  de  caracter  algum  diplomático. 

Toda  a  requisição,  dirigida  a  um  dos  dois  Governos 
metropolitanos,  deverá  ser  feita  por  via  do  Agente  diplo- 
mático, residente  em  Lisboa  ou  na  Haya.  Na  falta  de  tal 
agente,  e  em  caso  de  urgência,  o  Cônsul  Geral,  Cônsul  ou 
Vice-Consul  poderá  fazer  a  requisição  ao  Governador  da 
Colónia,  provando  a  urgência,  e  expondo  os  motivos  pelos 
quaes  a  requisição  não  pôde  ser  dirigida  ás  Auctoridades 
subalternas,  ou  demonstrando  que  as  requisições,  anterior- 
mente dirigidas  áquellas  Autoridades  ficaram  sem  effeito. 

ART.  VII. 

Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  respectivos  terão  o  di- 
reito de  nomear  Agentes  Consulares  nos  portos  mencionados 
no  Artigo  i  da  presente  Convenção. 

TOM.  TUI.  6 
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Ces  Agents  Consulaires  pourront  être  indistinctèment 
choisis  parmi  les  sujets  Portugais  et  Néerlandais  ou  parmi 
ceux  de  tout  autre  pays  dont  les  lois  de  la  Colonie  autori- 
seront  la  résidence  dans  le  port  oú  les  dits  Agents  devront 
exercer  leurs  fonctions. 

Ces  mémes  délégués,  dont  la  nomination  devra  être 
soumisc  à  1'exéquatur  du  Gouvernement  métropolitain  ou 
du  Gouverneur  de  la  Colonie,  seront  munis  d'un  brevet  par 
le  Cônsul  Général  ou  Cônsul  qui  les  aura  institués. 

Les  Gouvernements  respectifs  et  le  Gouverneur  de  la 
Colonie  pourront  toujours,  en  faisant  connaltre  au  Cônsul 
Général  ou  Cônsul  du  district  les  motifs  de  leur  décision, 
retirer  aux  Agents  Consulaires  1'exéquatur  dont  il  vient 
d'étre  parlé. 

ART.  VIII. 

Les  passepotts  délivrés  ou  visés  par  les  Consuls  Géné- 
raux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents  Consulaires  respe- 
ctifs ne  dispenseront  pas  les  voyageurs,  qui  en  seront  porteurs, 
de  1'obligation  de  se  munir  des  actes  ou  titres  requis  par  les 
lois  territoriales  pour  voyager  ou  s'établir  dans  les  Colonies. 

Les  djpux  Hautes  Parties  Contractantes  réservent  ex- 
pressément  aux  Gouverneurs  de  leurs  Colonies  le  droitd'in« 
terdire  le  séjour  ou  d'imposer  la  sortie  de  ces  Colonies  aux 
individus  munis  de  passeports  réguliers. 

ART.  IX. 

Toutes  les  opérations  relatives  au  souvetage  des  navires 
naufragés,  échoués  ou  délaissés  seront  dirigées  dans  les  Co- 
lonies des  deux  pays  par  les  Consuls  Généraux,  Consuls, 
Vice-Consuls  et  Agents  Consulaires  respectifs. 

L'intervention  des  Autorités  locales  respectives  aura 
seulement  lieu  por  maintenir  1'ordre,  garantir  les  intérêts 
des  sauveteurs,  s'ils  sont  étrangers  aux  équipages  naufra- 
gés, et  assurer  Texécution  des  dispositions  à  observer  pour 
Tentrée  et  la  sortie  des  marchandiscs  sauvées. 

En  Tabsence  et  jusqu'à  Tarrivée  du  Cônsul  Général, 
Cônsul,  Vice-Consul  ou  Agent  Consulaire,  les  Autorités  lo- 
cales respectives  prendront  les  mesures  nécessaires  pour  la 
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Estes  Agentes  Consulares  poderio  ser  escolhidos  indis- 
tintamente entre  os  súbditos  Portuguezes  e  Neerlandezes, 
ou  entre  os  de  outro  qualquer  paiz,  a  quem  as  leis  da  Co- 
lónia auctorisarem  a  residência  no  porto,  onde  os  ditos 
Agentes  deverão  exercer  as  suas  funcções. 

Estes  mesmos  delegados,  cuja  nomeação  deverá  ser  su- 
jeita ao  exequatur  do  Governo  metropolitano  ou  do  Gover- 
nador da  Colónia,  serão  munidos  de  uma  Patente  pelo  Cônsul 
Geral  ou  Cônsul  que  os  tiver  instituído. 

Os  respectivos  Governos  e  o  Governador  da  Colónia 
poderão  sempre,  dando  a  conhecer  ao  Cônsul  Geral  ou 
Cônsul  do  districto  os  motivos  da  sua  decisão,  cassar  aos 
Agentes  Consulares  o  exequatur,  de  que  se  acaba  de  fazer 
menção. 

ART.  VIII. 

Os  passaportes  dados  ou  visados  pelos  Cônsules  Geraes, 
Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes  Consulares  respectivos 
não  dispensário  os  viajantes,  que  d'elles  forem  portadores, 
da  obrigação  de  se  munirem  dos  actos  ou  titulos  requeri- 
dos pelas  leis  territoriaes  para  viajarem  ou  se  estabelece- 
rem nas  Colónias. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  reservam  expressa- 
mente aos  Governadores  das  suas  Colónias  o  direito  de  pro- 
hibir  a  residência  ou  de  mandar  sair  das  Colónias  os  indi- 
víduos munidos  de  passaportes  regulares. 

ART.  IX. 

Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  dos  navios 
naufragados,  encalhados  ou  abandonados  serão  dirigidas  nas 
Colónias  dos  dois  paizes  pelos  Cônsules  Geraes,  Cônsules, 
Vice-Consules  e  Agentes  Consulares  respectivos. 

A  intervenção  das  respectivas  Auctoridades  locaes  terá 
sómente  logar  para  manter  a  ordem,  garantir  os  interesses 
dos  que  tiverem  parte  no  salvamento,  se  forem  estranhos 
ás  equipagens  naufragadas,  e  assegurar  a  execução  das  dis- 
posições que  se  hão  de  observar  para  a  entrada  e  saída  das 
mercadorias  salvadas. 

Na  ausência,  e  até  á  chegada  do  Cônsul  Geral,  Cônsul, 
Vice-Consul  ou  Agente  Consular,  as  respectivas  Auctori- 
dades locaes  tomarão  as  medidas  necessárias  para  a  proteo 
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protectioo  des  individus  et  la  conservalion  des  effets  nau- 
fragés,  conforméraent  aux  lois  de  la  Colonie. 

Les  roarchandises  sauvées  ne  seront  ténues  à  aucun 
droit  ni  Irais  de  douane,  à  moins  qu  elles  ne  soient  desti- 
Dées  à  la  consommation  intérieure. 

ART.  X. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  des  deux  pays,  établis  dans  les  Colonies  respecti- 
ves,  pourront  requérir  1  assistance  des  Autori  tés  locales  pour  la 
recherche,  saisie  et  arrestation  des  déserteurs  des  navires  de 
guerre  ou  de  coramerce  de  leur  nation.  À  cet  eífet  ils  s'adres- 
seront  par  écrit  aux  fonctionnaires  compétents,  en  justi- 
fiant  par  rexhibition  des  rôles  d'équipage  ou  registres  du 
bâtiment,  ou  par  copie  des  dites  pièces  d&ment  certifiées, 
si  le  navire  était  parti»  que  les  hommes  qu'ils  réclament 
faisaient  partie  du  dit  équipage.  Sur  celte  demande  ainsi 
justifiée,  1'extradition  sera  accordée,  à  moins  que  l'individu, 
dont  il  s'agit,  ne  soit  sujet  de  la  nation  à  laquelle  on  le  ré- 
clame. 

Les  déserteurs  arrêtés  seront  mis  à  la  disposition  des 
dites  Autorités  Consulaires,  et  pourront  étre  écroués  dans 
les  prisons  publiques  de  la  Colonie,  à  la  réquisition  et  aux 
frais  de  ceux  qui  les  auront  réclamés,  afin  d'être  renvoyés 
à  bord  des  navires  auxquels  ils  appartiennent,  ou  à  bord 
de  tout  aulre  navire  de  la  même  nation.  Néanmoins,  s'ils 
n'étaient  pas  renvoyés  dans  les  quatre  mois,  à  partir  du 
jour  de  leur  arrestation,  ils  seront  mis  en  liberté,  et  ne  pour- 
ront plus  étre  arrélés  pour  Ia  méme  cause. 

II  est  entendu  toutefois  que  si  ce  déserteur  se  tróuvait 
avoir  commis  à  terre  quelque  crime,  délit  ou  contraven- 
tíon,  il  pourra  étre  sursis  à  son  extradition,  jusquà  ce  que 
le  Tribunal  saisi  de  l'affaire  ait  rendu  la  sentence,  et  que 
celle-ci  ait  reçu  son  exéculion. 

ART.  XI. 

Lorsqu'un  sujet  de  Tune  ou  Tautre  des  Hautes  Parties 
Contractantes  viendra  à  décéder,  sans  laisser  d'héritiers  con- 
nus,  ou  d'exécuteur  testamentaire,  les  Autorités  chargées 
d'après  les  lois  de  la  Colonie  de  Tadministration  de  la  sue- 
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çBo  dos  indivíduos  e  conservação  dos  effeitos  naufragados, 
em  conformidade  com  as  leis  da  Colónia. 

As  mercadorias  salvadas  não  serão  obrigadas  a  direito 
algum  nem  a  despezas  de  alfandega,  salvo  se  forem  desti- 
nadas para  o  consummo  interno. 

art.  x. . 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agen- 
tes Consulares  dos  dois  paizes,  estabelecidos  nas  respecti- 
vas Colónias,  poderão  requerer  o  auxilio  das  Auctoridades 
locaes  para  a  busca,  captura  e  detenção  dos  desertores  dos 
navios  de  guerra  ou  de  commercio  da  sua  nação.  Para  este 
effeito  dirigir-se-hão  por  escripto  aos  funccionarios  com- 
petentes, justificando  pela  exhibição  do  rol  da  equipagem 
ou  dos  registos  do  navio,  ou  pela  copia  das  ditas  peças  de- 
vidamente certificadas,  se  o  navio  tiver  saído,  que  os  ho- 
mens que  reclamam  faziam  parte  da  dita  equipagem.  Jus- 
tificada assim  esta  reclamação,  serã  concedida  a  extradicção, 
excepto  quando  o  individuo,  de  que  se  trata,  for  súbdito 
da  nação  de  quem  se  reclama. 

Os  desertores  detidos  serão  postos  á  disposição  das  di- 
tas Auctoridades  Consulares,  e  poderão  ser  reclusos  nas  pri- 
sões publicas  da  Colónia,  6  requisição  e  ã  custa  de  quem 
os  tiver  reclamado,  a  fim  de  serem  enviados  para  bordo 
dos  navios  a  que  pertencem,  ou  de  qualquer  outro  navio 
da  mesma  nação.  Se  porém  não  forem  enviados  dentro  de 
quatro  mezes,  a  contar  do  dia  da  sua  prisão,  serão  postos 
em  liberdade,  e  não  poderão  mais  ser  presos  pela  mesma 
causa. 

Fica  todavia  entendido  que  se  se  conhecer  que  o  deser- 
tor commelteu  em  terra  algum  crime,  delicto  ou  contraven- 
ção, poderá  a  sua  extradicção  ser  demorada,  até  que  o  Tri- 
bunal, que  houver  tomado  conhecimento  do  caso,  haja  pro- 
ferido a  sentença,  e  esta  tenha  recebido  a  sua  execução. 

ART.  XI. 

Quando  um  súbdito  de  uma  ou  outra  das  Altas  Partes 
Contratantes  vier  a  fallecer,  sem  deixar  herdeiros  conheci- 
dos, ou  executor  testamentario,  as  Auctoridades  encarrega- 
das, segundo  as  leis  da  Colónia,  da  administracção  da  suc- 
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cession,  en  donneront  avis  au  Cônsul  Général,  Cônsul,  Vice- 
CodsuI  ou  Agent  Consulaire  du  pays  auquel  le  défunt  ap- 
partenait,  afin  de  transmettre  aux  intéressés  les  informa- 
tions  nécessaircs. 

ART.  XII. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulares  des  deux  pays.  dans  les  Colonies  respectives, 
auront  le  droit  d  être  nomraés  juges  arbitres  dans  les  dif- 
férends  qui  pourront  s'élever  entre  les  capitaines,  équipa- 
ges  et  passagers  des  navires  de  leur  na  tio  n,  et  ce  sans  l'in- 
tervention  des  Autorités  locales,  à  moins  que  la  conduite  des 
équipages,  des  passagers  ou  du  capitaine  n'ait  été  de  nature 
à  troubler  1'ordre  et  la  tranquillité  du  pays,  ou  que  les 
Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  ou  Agents  Con- 
sulaires  ne  requièrent  eux-méraes  1'assislance  des  dites  Au- 
torités pour  mettre  leurs  décisions  à  exécution  ou  en  main- 
tenir  1'autorité. 

II  est  toutefois  entendu  que  ce  jugement  ou  arbitrage 
ne  privera  pas  les  parties  en  litige  du  droit  d'en  appeler, 
à  leur  retour  dans  leur  pays,  aux  Autorités  judiciaires  com- 
pé  tentes. 

ART.  XIII. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  des  deux  pays,  dans  les  Colonies  respectives, 
qui  ne  sont  point  sujets  du  pays  dans  lequel  ils  sont  appe- 
lés  à  exercer  leurs  fonctions,  qui  au  moment  de  leur  norai- 
nation  ne  résident  pas  déjà  dans  ce  même  pays  ou  dans  ses 
Colonies,  et  qui  n'y  exercent  aucune  fonction,  profession 
ou  commerce  simultanément  avec  leurs  fonctions  consulai- 
res, seront  exempts  des  logements  militaires,  de  Timpôt 
personnel,  et  de  toutes  lesautres  impositions  publiques  per- 
çues  pour  le  coropte  de  1'État,  et  ayant  un  caractère  direct 
ou  personnel,  sans  que  cette  immunité  puisse  jamais  s'éten- 
dre  aux  droits  de  douane  ou  d'octroi,  impôts  réels,  contri- 
butions  indirectes,  taxes  de  consommation  et  municipales. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes,  dans  les 
Colonies  respectives,  qui  ne  seraient  ni  indigònes,  ni  sujets 
reconnus  du  pays  qui  les  a  institués,  mais  qui  exerceraient 
simultanément  avec  leurs  fonctions  consulaires  une  profes- 
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•são,  dardo  d'isso  aviso  ao  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Vice-Con- 
«ul  ou  Agente  Consular  do  paiz  a  que  o  defunto  pertencia, 
para  transmittir  aos  interessados  as  informações  necessárias. 

ART.  XII. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes 
Consulares  dos  dois  paizes,  nas  Colónias  respectivas,  terão 
o  direito  de  ser  nomeados  Juizes  árbitros  nas  controvérsias 
que  podérem  originar-se  entre  os  capitães,  equipagens  e 
passageiros  dos  navios  da  sua  nação,  e  isto  sem  intervenção 
das  Auctoridades  locaes,  salvo  se  a  conducta  das  equipa- 
gens, dos  passageiros  ou  do  capitão  tenha  sido  de  natureza 
a  perturbar  a  ordem  e  tranquillidade  do  paiz,  ou  que  os 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Agentes  Con- 
sulares requeiram  elles  próprios  o  auxilio  das  ditas  Aucto- 
ridades para  pôrem  em  execução  as  suas  decisões  ou  man- 
terem a  sua  auctoridade. 

Fica  todavia  entendido  que  este  julgamento  ou  arbitra- 
mento não  privará  as  partes  litigantes  do  direito  de  appel- 
larem,  no  regresso  ao  seu  paiz,  para  as  Auctoridades  judi- 
ciaes  competentes. 

ART.  XIII. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes 
Consulares  dos  dois  paizes,  nas  Colónias  respectivas,  que 
não  forem  súbditos  do  paiz  no  qual  são  chamados  a  exer- 
cer as  suas  funcçôes,  que  no  momento  da  sua  nomeação  já 
não  residirem  n'esse  mesmo  paiz  ou  nas  suas  Colónias,  e 
que  ali  não  exercerem  nenhumas  funcçôes,  profissão  ou 
commercio  simultaneamente  com  as  suas  funcçôes  consula- 
res, serão  isentos  dos  aboletamentos,  do  imposto  pessoal,  e 
de  quaesquer  outros  tributos  públicos  percebidos  por  conta 
do  Estado,  e  que  tenham  nm  caracter  directo  ou  pessoal, 
sem  que  esta  immunidade  possa  jamais  estender-se  aos  di- 
reitos de  alfandega  ou  de  barreiras,  impostos  reaes,  contri- 
buições indirectas,  direitos  de  consummo  e  municipaes. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agen- 
tes Consulares  das  duas  Altas  Partes  Contratantes,  nas  Co- 
lónias respectivas,  que  não  forem  indígenas,  nem  súbditos 
reconhecidos  do  paiz  que  os  instituiu,  mas  que  exercerem 
simultaneamente  com  as  suas  funcçôes  consulares  qualquer 
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sion  ou  un  commerce  quelconque,  seront  tenus  de  remplir 
et  d'acquitter  toutes  les  çharges,  impositions  et  contribu- 
tions,  qui  pèsent  sur  les  sujeis  et  autres  habitants  du  pays. 

Les  sujets  de  Tune  des  Hautes  Parties  Contractantes, 
qui  auront  été  autorisés  à  accepter  et  à  exercer  dans  les 
Colonies  les  fonctions  de  Cônsul  Général,  Cônsul,  Vice-Con- 
sul  ou  Agent  Consulaire  qui  leur  auraient  été  conférées  par 
Tautre  Partie,  continueront  d'être  sourais  à  Tobligation 
d'acquitter  toutes  les  taxes  ou  contributions  de  quelque 
nature  qu'elles  puissent  être,  qui  sont  imposées  aux  sujets 
du  méme  pays. 

ART.  XIV. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls  et  Agents 
Consulaires  des  deux  pays  jouiront,  cn  outre,  dans  les  Co- 
lonies respectives,  de  tous  les  autres  priviléges,  exeroptions 
et  immunités  qui  pourraient  être  accordés  par  la  suite  aux 
Agents  du  méme  rang  de  la  nation  étrangère  la  plus  favo- 
risée. 

ART.  XV. 

La  présente  Convention  restera  en  vigueur  pcndantcioq 
ans,  à  partir  de  1'échnnge  des  ratifications,  lequel  aura  lieu 
à  la  Haye,  dans  le  délai  d'une  année,  ou  plutôt  si  faire  se 
peut.  Dans  le  cas  oii  ni  Tune  ni  Tautre  des  Hautes  Parties 
Contractantes  n'aurait  notifié,  douze  mois  avant  1'expira- 
tion  de  la  dite  période  de  cinq  ans,  son  intention  d'en  faire 
cesser  les  effets,  la  présente  Convention  continuera  à  rester 
en  vigueur  pendant  une  année  encore,  et  ainsi  de  suite, 
d'année  en  année,  jusqu'à  due  dénonciation  par  1'une  ou 
1'autre  des  Hautes  Parties  Contractantes. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  si- 
gné  la  présente  Convention,  et  y  ont  apposé  le  cacbet  de 
leurs  armes. 

Fait  à  la  Haye,  en  double  expédition,  le  3e  jour  du 
mois  de  Juin  de  Tan  de  grâce  1856. 

Vicomte  de  Seisal.       Van  Hall.  Myer. 
(L.  S.)  (L.  S.)         (L.  S.) 
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profissão  ou  commercio,  serio  obrigados  a  satisfazer  a  to- 
dos os  cargos»  impostos  e  contribuições,  que  pesem  sobre 
os  súbditos  e  mais  habitantes  do  paiz. 

Os  súbditos  de  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  que 
forem  auctorisados  a  aceitar  e  exercer  nas  Colónias  as  funo- 
çSes  de  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Vice-Consul  ou  Agente  Con- 
sular que  lhes  houverem  sido  conferidas  pela  outra  Parte, 
continuarão  a  ser  sujeitos  á  obrigação  de  satisfazer  a  todos 
os  tributos  e  contribuições  de  qualquer  natureza  que  ser 
possa,  impostos  aos  súbditos,  do  mesmo  paiz. 

ART.  XIV. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agen- 
tes Consulares  dos  dois  paizes  gosarão  outrosim,  nas  Coló- 
nias respectivas,  de  todos  os  mais  privilégios,  isenções  e  im- 
munidades  que  possam  ser  concedidos  no  futuro  aos  Agen- 
tes da  mesma  categoria  da  nação  estrangeira  mais  favore- 
cida. 

ART.  XV. 

A  presente  Convenção  ficará  em  vigor  durante  cinco 
annos  a  contar  da  troca  das  ratificações,  a  qual  terá  logar 
na  Haya  no  praso  de  um  anno,  (i)  ou  antes  se  poder  ser. 
No  caso  em  que  nem  uma  nem  outra  das  Altas  Partes 
Contratantes  haja  notificado,  doze  mezes  antes  da  expira- 
ção do  dito  periodo  de  cinco  annos,  a  sua  intenção  de  fazer 
cessar  os  effeitos  da  mesma,  continuará  a  presente  Conven- 
ção a  ficar  cm  vigor  por  mais  um  anno,  e  assim  successi- 
vamente,  de  anno  em  anno,  até  devida  denunciação  por  uma 
ou  outra  das  Altas  Partes  Contratantes. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  assigna- 
ram  a  presente  Convenção,  e  lhe  pozeram  o  sêllo  das  suas 
armas. 

Feito  na  Haya,  em  duplicado,  aos  3  dias  do  mez  de 
Junho  do  anno  de  1856. 

Visconde  de  Seisal.       Van  Hall.  Myer. 
(L.  S.)  (L.  S.)        (L.  S.) 

(1)  Dcclarou-ie  do  protocolo  da  troca  dai  ratificarei  que  a  demora 
que  houve  alem  do  prato  fixado  proreiu  de  circumitanctas  independentes 
da  vontade  dai  Altas  Partes  Contratantes. 
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ACTO  DE  ACCESSlO,  POR  PARTE  DEL-REI  O  SENHOR  DOM  PE- 
DRO V,  Á  DECLARAÇÃO  SOBRE  DIREITO  MARÍTIMO  ASSI- 
GNADA  EM  PARÍS  PELOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  ÁUSTRIA, 
FRANÇA,  GRAN-BRETANHA,  PRÚSSIA,  RÚSSIA,  SARDENHA  E 
TURQUIA,  EM  16  DE  ABRIL  DE  1856,  E  AO  ARTIGO  VIII  DO 
TRATADO  GERAL  PARA  O  RESTABELECIMENTO  DA  PAZ,  CE- 
LEBRADO EM  PARÍS  ENTRE  ESTAS  POTENCIAS,  EM  30  DE 
MARÇO  DO  DITO  ANNO. 


Nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Ma- 
geslade  Fidelíssima  ao  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  Francezes.  (1) 


Ill.mo  e  Ex.mo  Sr. 

De  ordem  do  seu  Governo,  foi  V.  Ex.a  encarregado, 
de  accordo  com  os  outros  Representantes  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  paz  de  30  de  Março  do  corrente 
anno,  de  convidar  o  Governo  de  Sua  Magestade  a  adherir 
á  Declaração  de  16  de  Abril  ultimo,  (2)  firmada  pelos  Ple- 
nipotenciários que  tomaram  parte  no  Congresso  de  Paris, 
a  qual  Declaração  contém  os  quatro  seguintes  princípios  de 
direito  marítimo;  a  saber: 

(1)  Mnlatis  mutandis  se  escreveu  na  mesma  data  aos  Ministros  da 
Gran-Bretanha,  Rússia  e  Sardenha,  e  aos  Encarregados  de  Negócios  da  Áus- 
tria e  da  Prússia. 

(2)  Vae  transcripta  ao  diante. 


Paço,  em  28  de  Julho  de  1856. 
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1.  °  Ficam  abolidas  as  cartas  de  corso; 

2.  °  A  bandeira  neutra  cobre  a  mercadoria  inimiga,  & 
excepção  do  contrabando  de  guerra; 

3.  °  A  mercadoria  neutra,  á  .exceppão  do  contrabando 
de  guerra,  nào  pôde  ser  tomada  debaixo  de  bandeira  ini- 
miga; 

4.  °  Os  bloqueios,  para  se  tornarem  obrigatórios,  devem 
ser  effectivos,  isto  é,  mantidos  por  uma  força  sufficiente  para 
impedir  na  realidade  o  accesso  do  littoral  ao  inimigo. 

Sua  Magestade,  a  cujo  superior  conhecimento  levei,  como 
me  cumpria,  o  convite  a  que  alludo,  apreciando  devidamente 
as  grandes  vantagens  que,  da  adopção  dos  quatro  princípios 
estabelecidos,  devem  resultar  aos  interesses  geraes  do  com- 
mercio  e  da  navegação:  Houve  por  bem  Mandar  que  eu  pe- 
disse immediatamente  a  necessária  auctorisação  das  Côrtes, 
e  tendo  esta  sido  concedida  pela  Carta  de  Lei  de  25  do  cor- 
rente, recebi  ordem  do  Mesmo  Auguslo  Senhor  para  res- 
ponder a  V.  Ex.a  que  o  Seu  Governo,  de  muito  bom  gra- 
do, accede  plena  e  inteiramente  á  Declaração  sobredita; 
tanto  mais  que  a  doutrina  consignada  nos  Artigos  n,  ni  e 
iv  é  a  mesma  que  já  no  anno  de  1782  foi  admittida  por 
Portugal  no  Tratado  com  a  Rússia,  e  ainda  ha  pouco  tempo 
no  de  navegação  e  commercio  que  celebrou  com  a  Confede- 
ração Argentina. 

Outrosim  Dignou-Sc  Sua  Magestade  auctorisar-me  a  de- 
clarar mais  a  V.  Ex.\  que  o  Governo  Portuguez  adhere 
também  ao  principio  exarado  no  Artigo  viu  do  Tratado  de 
Paris,  c  a  que  se  refere  o  Protocolo  n.°  23,  de  14  de  Abril 
ultimo,  (i)  de  que  os  Estados,  entre  os  quaes  se  suscitarem 
serias  dissenções,  antes  de  empregarem  a  força,  recorrerão, 
tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittam,  aos  bons  offi- 
cios  de  uma  terceira  Potencia;  devendo  entender-se  que  esta 
annuencia,  da  parte  do  mesmo  Governo,  em  nada  affecta  a 
sua  independência  e  livre  acção. 

Rogando  pois  a  V.  Ex.a  queira  levar  a  presente  de- 
claração ao  alto  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor dos  Francezes,  aproveito  com  muito  gosto  esta  occasião 

(1)  O  interesse  que  merece  e  a  importância  que  tem  este  Protocolo, 
induz-nos  a  transcreve-lo  na  integra  na  nossa  Colleccào.  Vide  pag.  93. 
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Sr.  Marquez  de  Lisle  de  Siry. 


DOCUMENTO. 


185* 
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DECLARAÇÃO  SOBRE  DIB  EITO  MARÍTIMO,  ASSIGNADA  PELOS  PLENIPOTEN- 
CIÁRIOS DE  ÁUSTRIA,  FRANÇA,  GRAN-BRETANHA,  PRÚSSIA,  RÚSSIA, 
SARDENHA  E  TURQUIA,  REUNIDOS  EM  CONGRESSO  EM  PABIS,  A  16  DE 
ABRIL  Dl  1856. 


Os  Plenipotenciários  que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  de 
30  dc  Março  de  1856,  reunidos  em  conferencia,  considerando: 

Que  o  direito  marítimo,  em  tempo  de  guerra,  tem  sido  du- 
rante muito  tempo  objecto  de  lamentáveis  contestações; 

Que  a  incerteza  do  direito  e  dos  deveres  em  similhante  maté- 
ria dá  logar,  entre  os  neutros  e  os  belligerantes,  a  divergências  de 
opinião  que  podem  suscitar  serias  dificuldades,  c  até  mesmo  con- 
flictos; 

Que  é  vantajoso,  por  consequência,  estabelecer  uma  doutrina 
uniforme,  sobre  tão  importante  ponto; 

Que  os  Plenipotenciários  reunidos  no  Congresso  de  Paris  não 
poderiam  corresponder  melhor  ás  intenções  de  que  os  seus  Gover- 
nos se  acham  animados,  do  que  procurando  introduzir  nas  relações 
internacionaes  princípios  invariáveis  a  tal  respeito ; 

Devidamente  auctorisados  os  sobreditos  Plenipotenciários, 
convieram  cm  adoptar  os  meios  de  conseguir  esse  fim,  e,  de  accor- 
do,  assentaram  na  seguinte  e  solemnc  Declaração: 

1.  °  Ficam  abolidas  as  cartas  de  corso; 

2.  °  A  bandeira  neutra  cobre  a  mercadoria  inimiga,  á  excepção 
do  contrabando  de  guerra ; 

3.  °  Á  mercadoria  neutra,  á  excepção  do  contrabando  de  guer- 
ra, não  pôde  ser  tomada  debaixo  de  bandeira  inimiga; 

4.  °  Os  bloqueios,  para  se  tornarem  obrigatórios,  devem  ser  ef- 
fectivos,  isto  é,  mantidos  por  uma  força  sufficiente  para  impedir 
realmente  o  accesso  do  littoral  ao  inimigo. 


Declaração. 
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Os  Governos  dos  Plenipotenciários  abaixo  assignados  obrigam-  1886 
se  a  levar  esta  Declaração  ao  conhecimento  dos  Estados,  que  não  Julho 
foram  chamados  a  tomar  parte  no  Congresso  de  Paris,  e  a  convi- 
da-los  a  accederem  a  ella. 

Convencidos  de  que  as  máximas,  que  acabam  de  proclamar, 
não  podem  deixar  de  ser  acolhidas  com  gratidão  pelo  mundo  in- 
teiro, não  duvidam  os  Plenipotenciários  abaixo  assignados  que  os 
esforços  de  seus  Governos,  para  generalisar  a  sua  adopção,  tenham 
um  felix  êxito. 

A  presente  Declaração  não  é  nem  será  obrigatória  senão  entre 
as  Potencias  que  accederam  ou  vierem  a  acceder  a  ella. 
Feita  em  Paris,  aos  16  de  Abril  de  1856. 


PROTOCOLO  H.°  24  DAS  C0NFEBBACIA8  CELEBRADAS  BJf  PABÍ8,  BELATIVA8 
AOTRATADOGBRAL  DB  PAZ  BKTBE  A  AUSTBU,  FRANÇA,  6BAN-BBETANHA, 
%  PBUSSIA,  RÚSSIA,  8ABDBNHA  B  TURQUIA,  DB  30  DB  MABÇO  DB  18S6. 

Protocolo  n.°  25.— Senão  de  44  de  Abril  de  4856. 


O  Protocolo  da  sessão  precedente  e  o  seu  Annexo  são  lidos  e 
approvados. 


Hubner. 

Walewski. 

Bourqueney. 

Clarendon. 

Cowley. 

Manteuffel. 

HaUfeld. 

Orloff. 

Brunnow. 

Cavour. 

De  Villamarina. 
Aali. 

Mehemmed  Djemil. 


DOCUIElfTO. 


PRESENTES. 


Os  Plenipotenciários  da  Áustria, 
■  da  França, 

•  da  Gran-Bretanha, 


»  da  Prússia, 

»  da  Rússia, 

•  da  Sardenha, 

•  da  Turquia. 
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O  Sr.  Conde  Walewski  observa  que  resta  ao  Congresso  decidir 
sobre  o  projecto  de  Declaração,  cujas  bases  elle  indicára  na  ultima 
reunião,  e  pergunta  aos  Plenipotenciários,  que  se  haviam  reser- 
vado tomar  as  ordens  das  suas  Cortes  respectivas  a  tal  respeito,  se 
estão  auctorisados  a  dar  o  seu  assentimento  ao  mesmo. 

O  Sr.  Conde  de  Buol  declara  que  a  Áustria  se  congratula  em 
poder  concorrer  a  um  Acto,  cuja  influencia  salutar  ella  reconhece, 
e  que  elle  se  acha  munido  dos  poderes  necessários  para  adherirao 
mesmo. 

O  Sr.  Conde  Orloff  expressa-se  no  mesmo  sentido ;  acrescenta 
comtudo  que,  adoptando  a  proposta  feita  pelo  primeiro  Plenipo- 
tenciário da  França,  a  sua  Côrtenão  pôde  comprometter-se  a  man- 
ter o  principio  da  abolição  das  cartas  de  corso,  nem  a  defende-lo 
contra  Potencias  que  não  julguem  conveniente  acceder  ao  mesmo. 

Os  Plenipotenciários  da  Prússia,  Sardenha  e  Turquia,  tendo 
igualmente  dado  o  seu  assentimento,  o  Congresso  adopta  o  projecto 
de  redacção  annexo  ao  presente  Protocolo,  (1)  e  deixam  para  a 
próxima  reunião  a  assignatura  do  mesmo. 

O  Sr.  Conde  de  Clarendon,  tendo  pedido  licença  para  apresen- 
tar ao  Congresso  uma  proposta  que  lhe  parece  dever  ser  acolhida 
favoravelmente,  diz  que  as  calamidades  da  guerra  estão  ainda  muito 
presentes  a  todos  os  espíritos  para  que  não  se  deseje  procurar  to- 
dos os  meios  próprios  para  prevenir  a  sua  repetição ;  que  no  Artigo 
viu  do  Tratado  de  Paz  se  acha  inserida  uma  estipulação,  recom- 
mendando  que  se  recorra  á  mediação  de  um  Estado  amigo,  antes 
de  empregar  a  força,  no  caso  de  dissenção  entre  a  Porta  e  uma  ou 
mais  das  outras  Potencias  signatárias. 

O  primeiro  Plenipotenciário  da  Gran-Bretanha  pensa  que  esta 
feliz  innovação  poderia  ter  uma  applicação  mais  geral,  e  tornar-se 
assim  uma  barreira  contra  conflictos  que  frequentemente  tèem 
logar,  por  não  ser  sempre  possível  cxplicar-se  e  entender-se. 

Propõe  pois  que  se  convenha  n'uma  resolução  adequada  a  as- 
segurar, para  o  futuro,  á  conservação  da  paz  aquella  probabilidade 
de  duração,  sem  comtudo  affectar  a  independência  dos  Governos. 

O  Sr.  Conde  Walewski  declara-se  auctorisado  a  apoiar  a  idéa 
emittida  pelo  primeiro  Plenipotenciário  da  Gran-Bretanha ;  asse- 
gura que  os  Plenipotenciários  da  França  estão  de  todo  dispostos  a 
concorrer  para  a  inserção  no  Protocolo  de  um  voto  que,  corres- 
pondendo plenamente  ás  tendências  da  nossa  epocha,  não  estorva, 
por  fórma  alguma,  a  livre  acção  dos  Governos. 

O  Sr.  Conde  de  Buol  não  hesitaria  em  concordar  com  a  opi- 
nião dos  Plenipotenciários  da  Gran-Bretanha  e  da  França,  se  a  re- 
solução do  Congresso  deve  ter  a  fórma  indicada  pelo  Sr.  Conde 
Walewski ;  mas  não  poderia  tomar,  em  nome  do  seu  Governo,  uma 
obrigação  absoluta  e  de  natureza  a  limitar  a  independência  do  Ga- 
binete Austríaco. 

(1)  É  a  declaração  sobre  direito  marítimo,  de  16  de  Abril  de  1856, 
tal  qual  nói  a  damoi. 
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O  Sr.  Conde  de  Clarendon  replica  que  cada  Potencia  é  e  será  185$ 
único  juiz  das  exigências  da  sua  honra  e  dos  seus  interesses;  que  Julho 
a  sua  intenção  não  é  de  modo  algum  restringir  a  auctoridade  dos 
Governos,  mas  unicamente  dar-lhes  occasião  de  não  empregar  a 
força,  quando  as  dissenções  possam  ser  resolvidas  por  outras  vias. 

O  Sr.  Barão  de  Manteuffel  assegura  que  El-Rei,  seu  Augusto 
Amo,  partilha  completamente  as  idéas  expostas  pelo  Sr.  Conde  de 
Clarendon ;  que  se  julga  portanto  auctorisado  a  adherir  ás  mesmas, 
e  a  dar-lhes  todo  o  desenvolvimento  que  ellas  comportem. 

O  Sr.  Conde  de  OrlofT,  comquanto  reconheça  a  sabedoria  da 
proposta  feita  ao  Congresso,  julga  dever  referi-la  á  sua  Corte  antes 
de  manifestar  a  opinião  dos  Plenipotenciários  da  Rússia. 

O  Sr.  Conde  de  Cavour  deseja  saber,  antes  de  dar  a  sua  opi- 
nião, se,  na  intenção  do  auctor  da  proposta,  o  voto  que  o  Congresso 
tiver  de  exprimir  se  estenderá  ás  intervenções  militares  dirigidas 
contra  Governos  de  facto,  e  cita,  como^exemplo,  a  intervenção  da 
Áustria  no  Reino  de  Nápoles  em  1821  / 

Lord  Clarendon  responde  que  o  voto  do  Congresso  deveria  ad- 
mittir  a  mais  geral  applicação;  observa  que,  se  os  bonsofficios  de 
uma  outra  Potencia  tivessem  induzido  o  Governo  da  Grécia  a  res- 
peitar as  leis  da  neutralidade,  a  França  e  a  Inglaterra  ter-sc-íam 
muito  provavelmente  abstido  de  oceupar  d  Pyreo  com  as  suas  tro- 
pas. Allude  aos  esforços  feitos  pelo  Gabinete  da  Gran-Brctanha, 
em  1823,  para  prevenir  a  intervenção  armada  que  n'aquella  epo- 
cha  teve  logar  em  Hespanha. 

O  Sr.  Conde  Walewski  acrescenta,  que  não  se  trata  de  es- 
tipular um  direito,  nem  de  assumir  uma  obrigação;  que  o  voto 
expressado  pelo  Congresso  não  pôde,  em  caso  algum,  pôr  limites 
á  liberdade  de  apreciação,  que  a  nenhuma  Potencia  é  licito  alie- 
nar nas  questões  que  tocam  á  sua  dignidade;  que  portanto  não  ha 
inconveniente  em  gencralisar  a  idéa  suggerida  pelo  Sr.  Conde  de 
Clarendon,  e  em  dar-lhe  toda  a  extensão  possivel. 

O  Sr.  Conde  de  Buol  diz  que  o  Sr.  Conde  de  Cavour,  fallan- 
do,  em  outra  sessão,  da  oceupação  das  Legações  pelas  tropas  Aus- 
tríacas, se  esqueceu  de  que  outras  tropas  estrangeiras  foram  cha- 
madas aos  Estados  Romanos.  Hoje,  faltando  da  oceupação  pela 
Áustria  do  Reino  de  Nápoles  em  1821,  esquece-se  de  que  aquella 
oceupação  foi  o  resultado  de  uma  intelligencia  entre  as  cinco  Gran- 
des Potencias  reunidas  no  Congresso  de  Laybach.  Nos  dois  casos 
aitribue  á  Áustria  o  merecimento  de  uma  iniciativa  e  de  um  acto 
espontâneo,  que  os  Plenipotenciários  Austríacos  estão  longe  de  lhe 
querer  reivindicar.  A  intervenção,  recordada  pelo  Plenipotenciário 
da  Sardenha,  teve  logar,  acrescenta  elle,  em  consequência  das  dis- 
cussões do  Congresso  de  Laybach ;  entra  portanto  na  ordem  de  idéas 
enunciada  por  Lord  Clarendon.  Casos  similhantes  poderiam  ainda 
dar-se,  e  o  Sr.  Conde  de  Buol  não  admitte  que  uma  intervenção, 
effectuada  em  consequência  de  um  accordo  entre  as  cinco  Grandes 
Potencias,  possa  tornar-se  objecto  das  reclamações  de  um  Estado 
de  segunda  ordem. 
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O  Sr.  Conde  de  Baol  approva  a  proposta  pelo  modo  queLord 
Clarendon  a  apresentou,  como  um  objecto  de  humanidade;  mas 
não  poderia  adherir  á  mesma  se  se  lhe  quizesse  dar  uma  demasiada 
extensão,  ou  d'ella  deduzir  consequências  favoráveis  aos  Governos 
de  facto,  ou  a  doutrinas  que  elle  nao  pôde  admittir. 

Deseja,  alem  d'isso,  que  o  Congresso,  no  momento  de  termi- 
nados seus  trabalhos,  não  se  veja  obrigado  a  tratar  questões  irri- 
tantes e  de  natureza  a  perturbarem  a  perfeita  harmonia  que  não 
cessou  de  subsistir  entre  os  Plenipotenciários. 

O  Sr.  Conde  de  Cavour  declara  que  está  plenamente  satisfeito 
com  as  explicações  que  provocára,  e  que  adhere  á  proposta  sub- 
mettida  ao  Congresso. 

Em  vista  do  que,  os  Plenipotenciários  não  hesitam  em  expri- 
mir, em  nome  dos  seus  Governos,  o  voto  de  que  os  Estados,  entre 
os  quaes  se  suscitem  serias  dissenções,  antes  de  empregar  a  força, 
hajam  de  recorrer,  tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittam, 
aos  bons  officios  de  uma  Potencia  amiga. 

Os  Plenipotenciários  esperam  que  os  Governos  não  represen- 
tados no  Congresso  se  associarão  ao  sentimento  que  inspirou  o  voto 
consignado  no  presente  Protocolo. 


(Seguem  as  assignaturas.) 
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TRATADO  CELEBRADO  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO  V, 
DO  EXERCÍCIO  DO  REAL  PADROADO  PORTU 

A  £1  DE  FBVE 


In  Nome  delia  Santíssima  e  Individua  Trinità. 

1887  Sua  Santità  il  Sommo  Pontefice  Pio  Nono,  e  Sua  Maestà 

Fevereiro  Fedelissima  il  Re  Don  Pietro  Quinto,  avendo  risoluto  fare 
un  Trattato,  nel  quale  si  stabiliscano  gli  Articoli  di  concór- 
dia per  la  continuazione  deli'  esercizio  dei  Derítti  di  Patro- 
nato delia  Corona  Portoghese  nell'  índia  e  Cina,  nei  termini 
risultanti  dai  medesimi  Articoli,  nominarono  per  questo  fine 
due  Plenipotenziarii  cioè :  per  parte  di  Sua  Santità,  l'Emi- 
nentissimo  e  Reverendíssimo  Signor  Cardinale  Camillo  Di 
Pietro,  Pro-Nunzio  Apostólico  in  Portogallo ;  e  per  parte  di 
Sua  Maestà  Fedelissima,  TExcellentissimo  Signore  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  Pari  dei  Reyno,  Consigliere  di  Stato 
effettivo,  Ministro  e  Segretario  di  Stato  Onorario,  e  Gran 
Croce  deli'  Ordine  di  Nostro  Signore  Gesú  Christo ;  i  quali, 
cambiati  i  loro  rispettivi  Pieni  Poteri,  e  trovatiti  in  buona 
e  dovuta  forma,  convennero  negli  Articoli  seguenti : 

ART.  i. 

In  virtu  delle  rispettive  Bolle  Apostoliche,  e  in  coofor- 
mità  dè  Sagri  Canoni  continuerà  1'esercizio  dei  Diritto  di 
Patronato  delia  Corona  Portoghese,  quanto  ali'  índia  e  Cina, 
nelle  Cattedrali  appresso  dichiarate. 

ART.  II. 

Quanto  ali'  índia: 

Neila  Chiesa  Metropolitana  e  Primaziale  de  Goa;  nella 
Chiesa  Arcivescovile  ad  honorem  di  Cranganor;  nella  Chiesa 
Vescovile  di  Cochim;  nella  Chiesa  Vescovile  di  S.  Tommaso 
di  Meliapor;  e  nella  Chiesa  Vescovile  di  Malaca 
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E  SUA  SANTIDADE  O  PAPA  PIO  IX,  SOBRE  A  CONTINUAÇÃO 
GUEZ  DO  ORIENTE,  ASS1GNADO  EU  LISBOA 
BEIRO  DE  1857. 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Individua  Trindade. 

Sua  Santidade  o  Summo  Pontífice  Pio  IX,  e  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  El-Rei  Dom  Pedro  V,  tendo  resolvido 
fazer  um  Tratado,  no  qual  se  estabeleçam  os  Artigos  de  con- 
córdia para  a  continuação  do  exercicio  dos  Direitos  do  Pa- 
droado da  Corôa  Portugueza  na  índia  e  China,  nos  termos 
constantes  dos  mesmos  Artigos,  nomearam  para  este  fim  dois 
Plenipotenciários,  a  saber:  por  parte  de  Sua  Santidade,  o 
Eminentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor  Cardeal  Camillo 
Di  Pietro,  Pro-Nuncio  Apostólico  em  Portugal ;  e  por  parte 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Excellentissimo  Senhor 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  Par  do  Reino,  Conselheiro 
d'Estado  effectivo,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  Honorá- 
rio, e  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to;  os  quaes,  trocados  os  seus  respectivos  plenos  poderes, 
e  achando-os  em  boa  e  devida  fórma,  con  vieram  nos  Arti- 
gos seguintes: 

ART.  I. 

Em  virtude  das  respectivas  flullas  Apostólicas,  e  na  con- 
formidade dos  Sagrados  Cânones,  continuará  o  exercicio  do 
Direito  do  Padroado  da  Corôa  Portugueza,  quanto  á  índia 
e  China,  nas  Cathedraes  abaixo  declaradas. 

ART.  II. 

Quanto  á  índia : 

Na  Igreja  Metropolitana  e  Primacial  de  Goa ;  na  Igreja 
Archiepiscopal  ad  honorem  de  Cranganor;  na  Igreja  Epis- 
copal de  Cochim;  na  Igreja  Episcopal  de  S.  Thomé  de  Me- 
liapor;  e  na  Igreja  Episcopal  de  Malaca. 
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,  ART.  III. 

1857  Quanto  alia  Cina : 

Fevereiro        Neila  Chiesa  Vescovile  di  Macau. 

ART.  IV. 

Si  concorda,  che  Ia  Província  di  Quam-Si  non  rimarrà 
inclusa  pel  futuro  nella  giurisdizione  Episcopale  di  Macau, 
e  per  conseguenza  nell  Patronato;  reservandosi  Sua  Santità 
prendere  liberamente  in  questa  Província,  in  utilità  dei  Fe- 
deli, le  determinazioni  che  giudicherà  convenienti  e  neces- 
sarie. 

ART.  V. 

II  Santo  Padre  si  riserva  fare  il  medesimo  quanto  ali' 
Isola  di  Hong-Kong,  la  quale,  sebbene  inclusa  nella  Pfrovin- 
cia  di  Euang-tong  (Cantão),  rimarrà  separata  dalla  giuris- 
dizione Vescovile  di  Macau,  e  fuori  dei  Patronato. 

ART.  VI. 

La  giurisdizione  deli  Vescovato  di  Macau,  e  il  Patro- 
nato nella  Cina,  comprenderà  cosi  d'ora  innanzi  il  territó- 
rio, che  gli  appartiene,  secondo  le  rispettive  Bolle,  cioè,  Ma- 
cau, Província  di  Kuang-tong  (Cantão)  e  le  bole  adjacenti; 
eccettuate  soltanto  Ia  detta  Província  di  Quam-Si,  e  la  Isola 
di  Hong-Kong. 

ART.  VII. 

In  vista  delle  considerazioni  di  convenienza  religioza  pre- 
sentate  per  parte  delia  Santa  Sede,  quanto  alia  erezione  di 
un  nuovo  Vescovato  in  alcuna  parte  dei  território  attuale 
deirArcivescovato  di  Goa,  il  Governo  Portoghese,  come  Pa- 
trono, contribuirá,  quanto  da  esso  dipenda,  perchè  questa 
erezione  si  realizzi  opportunamente  nei  termini  e  nelle  lo- 
calità,  che  di  accordo  con  la  Santa  Sede  si  reputeranao 
piú  convenienti  alia  buona  amministrazione  di  quella  Chie- 
sa, e  alia  comodità  dei  fedeli. 

ART.  VIII. 

Rimarrà  separata  dalla  giurisdizione  dei  Vescovato  di 
Malaca  e  dal  Patronato  la  Isola  di  Pulo-Penang,  a  riguartb 
delia  quale  prenderá  Sua  Santità  le  disposizioni  che  gU  sem- 
breranno  opportune. 
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ART.  in. 

Quanto  á  China : 

Na  Igreja  Episcopal  de  Macau. 

ART.  IV. 

Concorda-se  em  que  a  Província  de  Quara-Si  não  ficará 
incluída  de  futuro  na  jurisdicção  Episcopal  de  Macau,  e  por 
consequência  no  Padroado;  reservando-Se  Sua  Santidade 
tomar  livremente  n'esta  Província,  em  utilidade  dos  fieis, 
as  determinações  que  julgar  convenientes  e  necessárias. 

ART.  V. 

O  Santo  Padre  reserva-Se  fazer  o  mesmo  quanto  á  Ilha 
de  Hong-Kong,  a  qual,  postoque  incluída  na  Província  de 
Kuang-tong  (Cantão),  ficará  separada  da  jurisdicçào  Epis- 
copal de  Macau,  e  fóra  do  Padroado. 

ART.  VI. 

A  jurisdicçào  do  Bispado  de  Macau,  e  o  Padroado  na 
China,  comprehenderá  assim  d'ora  em  diante  o  território 
que  lhe  pertence,  segundo  as  respectivas  Bulias,  a  saber : 
Macau,  Província  de  Kuang-tong  (Cantão)  e  as  Ilhas  adja- 
centes; exceptuadas  sómente  a  dita  Província  de  Quam-Si  e 
a  Ilha  de  Hong-Kong. 

ART.  VII. 

Em  vista5  das  considerações  de  conveniência  religiosa, 
offerecidas  por  parte  da  Santa  Sé,  quanto  á  erecção  de  um 
novo  Bispado  em  aíguma  parte  do  território  actual  do  Ar- 
cebispado de  Goa,  o  Governo  Portuguez,  como  Padroeiro, 
contribuirá,  quanto  d'elle  dependa,  para  que  esta  erecção 
se  realise  opportunamente  nos  termos  e  nas  localidades,  que 
de  accordo  com  a  Santa  Sé  se  reputarem  mais  convenien- 
tes á  boa  administração  daquella  Igreja,  e  á  commodidade 
dos  fieis. 

ART.  VIII. 

Ficará  separada  da  jurisdicção  do  Bispado  de  Malaca  e 
do  Padroado  a  Ilha  de  Pulo-Penang,  a  respeito  da  qual 
tomará  Sua  Santidade  as  disposições  que  lhe  parecerem  op- 
portunas. 
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ART.  IX. 


Ma  la  Isola  di  Singapura  continuerà  ad  appartenere  ai 
medesimo  Vescovato  di  Malaca,  e  potrà  nella  medesima  Isola 
stabilirsi  la  Residência  Vescovile,  conservando  il  Prelato  il 
titolo  di  Vescovo  di  Malaca. 

ART.  X. 

Dovendo  il  território  di  ciascuno  dei  Vescovati  Suffra- 
ganei  deli'  índia  sopra  menzionati  avere  tale  estensione  che 
in  esso  non  sia  difticile  il  pronto  e  profícuo  esercizio  delia 
giurisdizione  Vescovile,  le  Alte  Parti  Contraenti  convengono 
che,  di  accordo,  si  proceda  alia  circoscrizione  dei  medesimi 
Vescovati,  che  sembrerà  piú  adequata  per  quel  fine. 


11  Santo  Padre,  avendo  in  vista  i  doveri  dettati  dal  Suo 
Apostólico  Ministero,  e  desiderando  che  si  ponga  quanto 
prima  termine  alie  disintelligenze  e  perturbazioni,  che  hanno 
afflitto  e  ancora  affligono  le  Chiese  deirindie  Orienlali,  con 
grave  pregiudizio  degli  interessi  delia  Religione  e  delia  pace 
publica  dei  fedeli  dellc  medesime  Chiese,  situazione  questa 
che  Sua  Santità  non  potrebbe  veder  continuare  senza  accor- 
rervi  con  un  competente  rimedio;  e  Sua  Maestà  Fedelissima 
il  Signor  Don  Pietro  Quinto,  animato  dal  medesimo  desi- 
derio  di  vedere  prospere  quelle  Chiese,  e  ristabilita  la  tran- 
quillità  nelle  sue  Chíistianità  respettive;  concordarono  in 
che  si  proceda,  senza  ritardo,  alia  confezione  di  un'Atto  Ad- 
dizionale,  o  Regolamento,  nel  quale  si  fissino  i  limiti  dei 
detti  Vescovati  dei  Patronato,  nei  termini  deli'  Articolo  an- 
tecedente. 


Nelle  Bolle  dei  Vescovi  che  sarano  presentati,  dovrà 
farsi  menzione  dei  limiti,  che,  di  commune  accordo,  si  fis- 
seranno. 


A  questo  fine  saranno  nominati  due  Commissarii,  uno 
per  ciascuna  delle  Alte  Parti  Contraenti,  i  quali  animati  di 
spirito  di  conciliazione,  e  conoscitori  delle  località,  propon- 
gano  le  rispettive  circoscrizioni  di  ciascuna  Diocesi. 


ART.  XI. 


ART.  XII. 


ART.  XIII. 
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ART.  IX. 

Mas  a  Ilha  de  Singapura  continuará  a  pertencer  ao  1857 
mesmo  Bispado  de  Malaca,  e  poderá  na  mesma  Ilha  esta- 
belecer-se  a  Residência  Episcopal,  conservando  o  Prelado 
o  titulo  de  Bispo  de  Malaca. 

ART.  X. 

Devendo  o  território  de  cada  um  dos  Bispados  Suffra- 
ganeos  da  índia  acima  mencionados  ter  tal  extensão  que 
n'elle  se  não  difficulte  o  prompto  e  profícuo  exercício  da 
jurisdicção  Episcopal,  as  Altas  Partes  Contratantes  convêem 
em  que,  de  accordo,  se  proceda  á  circumscripçao  dos  mes- 
mos Bispados  que  pareòer  mais  adequada  áquelle  fim. 

ART.  XI. 

O  Santo  Padre,  tendo  em  vista  os  deveres  dictados 
pelo  Seu  Apostólico  Ministério,  e  desejando  que  se  ponha, 
quanto  antes,  termo  ás  desintelligencias  e  perturbações,  que 
tóem  afligido  e  ainda  affligem  as  Igrejas  das  índias  Orien- 
taes,  com  grave  prejuízo  dos  interesses  da  Religião  e  da  paz 
publica  dos  fieis  das  mesmas  Igrejas,  situação  esta  que  Sua 
Santidade  não  poderia  ver  continuar  sem  acudir-lhe  com 
o  remédio  competente ;  e  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Se- 
nhor Dom  Pedro  V,  animado  do  mesmo  desejo  de  ver  pro- 
speras aquellas  Igrejas,  e  restabelecido  o  socego  nas  suas 
respectivas  Christandades;  concordaram  em  que  se  proceda, 
sem  demora,  á  feitura  de  um  Acto  Áddicional,  ou  Regula- 
mento, no  qual  se  fixem  os  limites  dos  ditos  Bispados  do 
Padroado,  nos  termos  do  Artigo  antecedente. 

ART.  XII. 

Nas  Bulias  dos  Bispos,  que  forem  apresentados,  deverá 
fazer-se  menção  dos  limites  que,  de  commum  accordo,  se 
fixarem. 

ART.  XIII. 

Para  este  fim  serão  nomeados  dois  Commissarios,  um 
por  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes,  os  quaes,  ani- 
mados de  espirito  de  conciliação  e  conhecedores  das  locali- 
dades, proponham  as  respectivas  circumscripçôes  de  cada 
Diocese. 
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1857  A  questi  Commissarii  saranno  dichiarati  i  territorii,  nei 

Fetereiro  je       partj  Confraenti  hanno  convenuto  che  conti- 

nui  resercizio  dei  Patronato  delia  Corona  di  Portogallo. 


ART.  XIV. 

Nelle  parti  di  território  che  rimarranno  fuori  dei  limiti 
assegnati  alie  sopra  menzionate  Diocesi  nelllndia,  potranno 
erigersi,  colle  competenti  formalità,  nnovi  Vescovati,  Teser- 
cizio  dei  cui  Patronato  per  la  Corona  Portoghese  comincerà 
allora. 

ART.  XV. 

In  vista  di  ció  che  se  trova  convenuto  sopra  la  matéria 
deH'Articolo  vn  dei  presente  Trattato,  Sua  Santità  consente 
ad  accordare  la  istituzione  canónica  alia  persona  che  da 
Sua  Maestà  Fedelissima  sarà  nominata  e  presentata  per  la 
Chiesa  Metropolitana  di  Goa.  E  le  Álte  Parti  Contraenti 
concordano  in  questo,  che  súbito  che  si  eifetui  il  possesso 
dei  nuovo  Arcivescovo,  passino  i  Commissarii  nominati  ad 
occuparsi  delia  definitiva  circoscrizione  delia  Diocesi  che 
deve  eregirsi  nel  território  dei  medesimo  Arcivescovalo,  in 
conformità,  e  per  i  fini  dei  citato  Articolo  vn. 

Inoltre  concordano  le  medesime  Alte  Parti  Contraen- 
ti, che  per  1'esercizio  delia  giurisdizione  ordinária  dei  nuovo 
Arcivescovo  si  dichiarino,  come  limiti  provvisorii  dei  suo 
território,  le  Chiesi  e  Missioni,  che  al  tempo  delia  sotto- 
scrizione  dei  presente  Trattato  staranno  di  fatto  neU'obe- 
dienza  delia  Sede  Arcivescovile;  dovendo  rimanere  nella 
pacifica  obedienza  dei  Vicarii  Apostolici  tutte  le  altre,  che 
nella  medesima  data  si  troveranno  anche  di  fatto  soggette 
alia  loro  autorità.^ Questo  stato  rimarrà  fino  alia  definitiva 
costituzione  canónica  dei  Vescovato  che  ha  da  erigersi. 

E  di  mano  in  mano  che  si  anderà  concludendo  e  appro- 
vando  la  circoscrizione  delle  Diocesi  Suffraganee  dell'India, 
e  effetluando  il  provvedimento  canónico  dei  respettivi  Ves- 
covi  sarà  successivamente  riconosciuto  dalla  Santa  Sede  in 
queste  Diocesi  resercizio  delia  giurisdizione  Metropolitica 
dei  medesimo  Arcivescovo. 


ART.  XVI. 

A  misura  che  si  anderà  stabilendo  la  circoscrizione  di 
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A  estes  Commissarios  serão  declarados  os  territórios, 
em  que  as  Altas  Partes  Contratantes  se  téem  accordado 
que  continue  o  exercício  do  Padroado  da  Corôa  de  Portu- 
gal, 

ART.  xiv. 

Nas  'partes  do  território,  que  ficarem  fóra  dos  limites 
assignados  ás  supramencionadas  Dioceses  na  índia,  poderão 
erigir-se,  com  as  competentes  formalidades,  novos  Bispados, 
o  exercício  de  cujo  Padroado  pela  Corôa  Portugueza  co- 
meçará desde  então. 

ART.  XV. 

Em  vista  do  que  se  acha  convindo  sobre  a  matéria  no 
Artigo  vn  do  presente  Tratado,  Sua  Santidade  annue  a 
accordar  a  instituição  canónica  á  pessoa,  que  por  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  for  nomeada  e  apresentada  para  a  Igreja 
Metropolitana  de  Goa.  E  as  Altas  Partes  Contratantes  con- 
cordam em  que,  logoque  se  effeitue  a  posse  do  novo  Arce- 
bispo, passem  os  Commissarios  nomeados  a  occupar-se  da 
definitiva  circumscripção  da  Diocese,  que  deve  erigir-se  no 
território  do  mesmo  Arcebispado  na  conformidade  e  para 
os  fins  do  citado  Artigo  vn. 

Outrosim  concordam  as  mesmas  Altas  Partes  Contra- 
tantes em  que  para  o  exercício  da  jurisdicção  ordinária  do 
novo  Arcebispo  se  declarem,  como  limites  provisórios  do 
seu  território,  as  Igrejas  e  Missões,  que  ao  tempo  da  assi- 
gnatura  do  presente  Tratado  estiverem  de  facto  na  obediência 
da  Sé  Archiepiscopal;  devendo  ficar  na  pacifica  obediência 
dos  Vigários  Apostólicos  todas  as  outras,  que  na  mesma 
data  se  acharem  lambem  de  facto  sujeitas  á  sua  auctoridade. 
Este  estado  permanecerá  até  á  definitiva  constituição  canó- 
nica do  Bispado  que  ha  de  erigir-se. 

E  ao  passo  que  se  for  concluindo  e  approvando  a  cir- 
cumscripção das  Dioceses  Suffraganeas  da  índia,  e  effei- 
tuando  o  provimento  canónico  dos  respectivos  Bispos,  será 
successivamente  reconhecido  pela  Santa  Sé  n'essas  Dioceses 
o  exercício  da  jurisdicção  metropolitana  do  mesmo  Arce- 
bispo. 

ART.  XVI. 

Á  medida  que  se  for  estabelecendo  a  circumscripção  de 
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1887  alcuno  dei  Vescovati  Suffraganei  delllndia,  e  trovandosi 
Feweiro  provvista  mezzj  convenienti  la  Sede  Vcscovile,  sarà  am- 
messa  dal  Sommo  Pontefice  la  presentazione  dei  Vescovo 
fatta  dal  Reale  Patrono  Portoghese:  e  spedite  che  sieno  le 
rispettive  Bolle  Coníermatorie,  si  dovranno  rimuovere  suc- 
eessivamente  dal  território  dei  Vescovato  il  Vicario  o  Vi- 
carii  Apostolici  che  in  esso  esisteranno,  afinchè  il  Prelato 
nominato  possa  entrare  nel  governo  delia  Diocesi. 

ART.  XVII. 

II  presente  Trattato,  con  i  suoi  due  Annessi,  A  e  J8, 
che  formano  parte  integrante  di  esso,  sarà  ratificato  dalle 
Alte  Parti  Contraenti,  e  le  ratifiche  scambiate  in  Lisbona 
dentro  quattro  mesi  dalla  data  delia  sottoscrizione,  o  prima 
se  sarà  possibile. 

In  fede  di  che  i  Plenipotenziarii  sopra  nominati  sotto- 
scrissero  in  originali  duplicati.  portoghese,  e  italiano,  il  me- 
desimo  Trattato,  e  gli  apposero  il  sigillo  delle  loro  armi. 

Fatto  in  Lisbona,  al  21  giorno  de  mese  di  Febraro 
dellanno  1857. 


Camillo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 
(L.  S.) 


ANNESSO  A. 


AUfArticolo  vi  dei  Trattato  firmato  in  data  di  oggi 
dai  sottoscritti,  si  dichiarò  che  la  giurisdizione  dei  Vescovo 
di  Macau  deve  comprendere  la  Província  di  Cantóo  (Kuang- 
tong)  e  le  bole  adjacenti,  frà  le  quali  la  principale,  quanto 
alie  Christianità,  é  1'Isola  di  Hainan;  in  vista  però  di  ciò 
che  si  concordò  nelle  Confercnza,  e  pei  motivi  considerati 
in  quelle  da  ambedue  i  Negoziatori,  si  giudicò  opportuno 
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qualquer  dos  Bispados  Suffraganeos  da  índia,  e  achando-se 
provida  de  meios  convenientes  a  Sé  Episcopal,  será  adroit- 
tida  pelo  Sumrao  Pontífice  a  apresentação  do  Bispo,  feita 
pelo  Real  Padroeiro  Portuguez;  e  expedidas  que  sejam  as 
respectivas  Bulias  Confirmatórias,  remover-se-hHo  succes- 
sivamente  do  território  do  Bispado  o  Vigário  ou  Vigários 
Apostólicos  que  n'elle  existirem,  a  fim  de  que  o  Prelado 
nomeado  possa  entrar  no  regimen  da  Diocese. 

ART.  XVII. 

O  presente  Tratado,  com  os  seus  dois  Annexos  A  e  Bf 
que  d'ella  formam  parte  integrante,  será  ratificado  pelas 
Altas  Partes  Contratantes,  e  as  ratificações  trocadas  em 
Lisboa  dentro  de  quatro  mezes  da  data  da  assignatura,  (i) 
ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  acima  nomeados 
assignaram  em  originaes  duplicados,  portuguez  e  italiano, 
o  mesmo  Tratado,  e  lhe  pozeram  o  séllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  21  dias  do  mez  de  Fevereiro  do 
anno  de  1857. 


Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 
(L.  S.) 


AN NEXO  A. 


No  Artigo  vi  do  Tratado,  firmado  em  data  de  hoje 
pelos  abaixo  assignados,  declarou-se  que  a  jurisdicç&o  do 
Bispo  de  Macau  deve  comprehender  a  Provincia  de  Cantão 
(Kuang-tong)  e  as  Ilhas  adjacentes,  entre  as  quaes  a  prin- 
cipal, quanto  a  Christandades,  é  a  Ilha  de  Hainan;  em  vista 
porém  do  que  se  concordou  nas  Conferencias,  e  pelos  mo- 
tivos ponderados  n'ellas  por  ambos  os  Negociadores,  jul- 

(1)  Nâo  se  verificou  a  troca  no  praso  estipulado,  porquanto  a  Con- 
cordata soffreu  certas  modificações  na  Camara  dos  Srs.  Deputados. 
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rítardare  per  uno  spazio  di  tempo  detenninato  Tesercizio 
esclusivo  delia  giurisdizione  ordinária  dei  Vescovo  di  Maçai 
nei  territorii  delle  dette  Província  e  Isola.  Questo  spazio 
fíi  limitato  a  un  anno  improrogabile,  che  dovrà  aver  prin- 
cipio dal  giorno  in  che  il  Trattato  otterrà  la  ratifica  delle 
doe  Alte  Parti  Contraenti;  e  finito  que  sia  1'anno,  a?rà 
intera  esecuzione  il  riferito  Articolo  vi:  promettendosi  per 
parte  dei  sottoscritto  Negoziatore  Portoghese,  che  si  pro- 
curerà  dal  Reale  Patrono  aumentare  il  numero  di  abili  e 
idonei  Missionarii  che,  oUre  degli  esislenti,  si  impieghino 
nella  conservazione  e  propagazione  delia  Fede  Cattolica  in 
quelle  Regioni. 

E  perchè  questo  speciale  accordo  abbia  la  forza  dei 
Trattato,  e  sia  considerato  come  parte  integrante  di  quello, 
non  solamente  và  sottoscritto  dai  due  Negoziatori,  ma  an- 
cora sarà  ratificato  unitamente  col  medesimo  Trattato  da 
ambedue  le  Alte  Parti  Contraenti. 

Lisbona,  21  di  Febraro  dei  1857. 

Camillo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 


ÀNNESSO  B. 


Essendosi  detto  all'Articolo  xm  dei  Trattato  firmato 
nel  giorno  di  oggi,  sopra  il  Patronato  delia  Corona  Por- 
toghese neirOriente,  che  ai  Commissarii,  incaricati  di  pro- 
porre  le  respettive  circoscrizioni  delle  Diocesi  dell'India, 
menzionate  nel  medesimo  Trattato,  si  dará  conoscenza  dei 
territorii  in  che  le  Alte  Parti  Contraenti  convengono  che 
continui  Tesercizio  dei  riferito  Patronato  Reale  Portoghese: 
i  sottoscritli,  Plenipotenziarii  Pontifício  e  Portoghese,  di- 
chiarano  per  completa  intelligenza  dei  medesimo  Articolo, 
che  le  dette  Alte  Parti  Contraenti  hanno  convenuto,  che  il 
território  dei  Patronato  delia  Corona  di  Portogallo  nell'In- 
dia  sia  il  território  deli' Judia  Inglese;  intendendosi  per 
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geu-se  opportuDO  demorar  por  um  praso  de  tempo  deter- 
minado o  exercício  exclusivo  da  jurisdicção  ordinária  do 
Bispo  de  Macau  nos  territórios  das  ditas  Província  e  Ilha. 
Este  praso  foi  limitado  a  um  anno  improrogavel,  que  deverá 
ter  principio  no  dia  em  que  o  Tratado  obtiver  a  ratificação 
das  duas  Altas  Partes  Contratantes;  e  findo  que  seja  o  anno, 
terá  inteira  execução  o  referido  Artigo  vi:  promettendo-se 
por  parte  do  abaixo  assignado,  Negociador  Portuguei,  que 
se  procurará  pelo  Real  Padroeiro  augmentar  o  numero  de 
babeis  e  idóneos  Missionários,  que,  alem  dos  existentes,  se 
empreguem  na  conservação  e  na  propagação  da  Fé  Catho- 
lica  n'aquellas  Regiões. 

E  a  fim  de  que  este  especial  accordo  tenha  a  força  do 
Tratado,  e  seja  considerado  como  parte  integrante  d'elle, 
não  só  vae  assignado  pelos  dois  Negociadores,  mas  também 
será  ratificado  conjuntamente  com  o  mesmo  Tratado  por 
ambas  as  Altas  Partes  Contratantes. 

Lisboa,  21  de  Fevereiro  de  1857. 


Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


ANNEXO  B. 


Tendo-se  dito  no  Artigo  xm  do  Tratado,  firmado  no  dia 
de  hoje  sobre  o  Padroado  da  Corôa  Portugueza  no  Oriente, 
que  aos  Commissarios,  incumbidos  de  propor  as  respectivas 
circumscripções  das  Dioceses  da  índia,  mencionadas  no 
mesmo  Tratado,  se  dará  conhecimento  dos  territórios,  em 
que  as  Altas  Partes  Contratantes  convêem  que  continue  o 
exercicio  do  referido  Padroado  Real  Portuguez:  os  abaixo 
assignados,  Plenipotenciários  Pontifício  e  Portuguez,  decla- 
ram, para  completa  intelligencia  do  mesmo  Artigo,  que  as 
ditas  Altas  Partes  Contratantes  têem  accordado  em  que  o 
território  do  Padroado  da  Corôa  de  Portugal  na  índia  seja 
o  território  da  Índia  Ingleza;  entendendo-se  por  estas  pa- 
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1857  queste  parole  le  terre  soggette  immediatameníe  o  mediato- 
^Ij6^0  mente  al  Governo  Britannico: — e  che  pertanto  devooo  i 
Commissarii  nominati  per  la  circoscrizione  delle  Diocesí 
avere  in  vista,  per  una  parte,  che  le  località  appartengano 
alllndia  Inglese  nel  senso  riferito;  come  ancora  lo  stabili- 
mento  di  Missioni  Portoghesi,  e  le  fondazioni  di  Religione 
e  di  pietà  per  sforzi  e  generosità  dei  Governo  di  Portogallo, 
e  dè  suoi  subditi  ecclesiastici  o  secolari,  sebbene  alcune  di 
esse  fondazioni  non  stiano  attualmente  nella  amministra- 
zione  di  Sacerdoti  Portoghesi :  per  altra  parte  la  piú  com- 
moda  e  pronta  assistenza  spirituale  dei  Pastor  al  suo  greg- 
ge,  secondo  la  estenzione  e  distanza  dei  Missioni,  il  numero 
delle  Christianità,  e  altre  circos  ta  nze,  che  debbano  atteo- 
dersi  per  meglio  conseguire  il  raedesimo  fine. 

Dichiarano  inoltre  i  sottoscritti,  che  le  Alte  Parti  Cod* 
traenti  convengono  che  questo  Atto  abbia  la  medesima  fora 
dei  Trattato,  e  come  tale  oblighi  ambedue  le  dette  Alte 
Parti  Contraenti,  che  i  sottoscritti  hanno  1'onore  di  rappre- 
sentare. 

Le  medesime  Alte  Parti  Gontraenti  lo  ratificheranno 
unitamente  al  Trattato. 

Lisbona,  21  di  Febraro  dei  1857. 


Camillo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 
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lavras  as  terras  sujeitas  immediatamente  ou  mediatamente  1857 
10  Governo  Britannico;  e  que  portanto  devem  os  Commis-  ^J*1 
sarios  nomeados  para  a  circumscripção  das  Dioceses  ter  em 
vista,  por  um  lado,  que  as  localidades  pertençam  á  índia 
lngleza  na  accepção  referida,  e  bem  assim  o  estabelecimento 
das  Missões  Portuguezas,  e  as  fundações  de  religião  e  de 
piedade  por  esforços  e  generosidade  do  Governo  de  Portu- 
gal e  de  seus  súbditos  ecclesiasticos  ou  seculares,  embora 
algumas  d'essas  fundações  não  estejam  actualmente  na  ad- 
ministração de  Sacerdotes  Portuguezes;  por  outro  lado,  a 
mais  commoda  e  prompta  assistência  espiritual  do  Pastor 
ao  seu  rebanho,  segundo  a  extensão  e  distancia  das  Mis- 
sões, o  numero  das  Christandades,  e  outras  circumstancias 
que  devam  attender-se  para  melhor  se  conseguir  o  mesmo  fim. 

Declaram  mais  os  abaixo  assignados  que  as  Altas  Partes 
Contratantes  concordam  em  que  este  Acto  haja  a  mesma 
força  do  Tratado,  e  como  tal  obrigue  a  ambas  as  ditas 
Altas  Partes  Contratantes,  que  os  abaixo  assignados  téem 
a  honra  de  representar. 

As  mesmas  Altas  Partes  Contratantes  o  ratificarão  con- 
juntamente com  o  Tratado. 

Lisboa,  21  de  Fevereiro  de  1857. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 
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O  SERVIÇO  DA  CORRESPONDÊNCIA  TELEGRAPHICA  INTBI 
E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  14  DE  JUIJM, 
TIF1CAÇÔES  TROCADAS  EH  MADRID  EM  «9  DOS  MESMOS 


Sua  Magestade  ?E1-Rei  de  Portugal  e  Jdos  Algarves,  e 
Sua  Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  igualmente  anima- 
dos do  desejo  de  facilitar  e  estender  a  correspondência  te- 
legraphica  entre  os  Seus  Estados  da  maneira  que  menos 
difficuldades  e  maiores  vantagens  offereça  aos  mesmos  Eft- 
tados,  resolveram  concluir  uma  Convenção,  para  cujo  6m 
nomearam  por  Seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  ao  Sr.  Luiz  Auguste  Pinto 
de  Soveral,  do  Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  da  de  Isabel  a  Catholica, 
Cavalleiro  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  condecorado  com  o  Nichani  Iftihar  de  se- 
gunda classe,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestade  Catholica. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  ao  Sr.  D.  Pedro 
José  Pidal,  Marquez  de  Pidal,  Gram-Cruz  da  Real  e  dis- 
tincta  Ordem  de  Carlos  III,  da  de  S.  Fernando  e  do  Mé- 
rito de  Nápoles,  da  Pontifícia  de  Pio  IX,  da  do  Leão  Neer- 
landez,  das  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  e  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  da  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  da  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  da  Sardenha,  da  de 
Santo  Alexandre  Newsky  da  Rússia,  e  da  Legião  de  Honra 
de  França,  Cavalleiro  de  primeira  classe  do  Nichani  Iflibar 
da  Turquia,  da  Ordem  de  Leopoldo  da  Áustria,  e  da  do 
Sol  e  do  Le5o  da  Pérsia,  Membro  da  Real  Academia  Bes- 
panhola,  da  de  Historia,  e  da  de  S.  Fernando,  e  honorário 
da  de  S.  Carlos  de  Valencia,  Deputado  ás  Côrtes,  e  Pri- 
meiro Secretario  do  Despacho  d'Estado  de  Sua  Magestade 
Catholica,  etc.,  etc. 


V  E  DONA  ISABEL  II,  RAINHA  DE  HESPANHA,  PARA  REGULAR 
NACIONAL,  ASSIGNADA  EH  MADRID  A  18  DE  JUNHO  DE  1857, 
E  PELA  DE  HESPANHA  EM  16  DO  DITO  MEZ,  SENDO  AS  RA- 
MEZ  E  ANNO. 


Su  Majestad  la  Reina  de  Espafia  y  Su  Majestad  el  Rey  1857 
de  Portugal  y  de  los  Algarbes,  queriendo  facilitar  y  es-  '"g10 
tender  la  correspondência  telegráfica  entre  Sus  respectivos 
Estados  de  la  manera  que  menos  dificultades  y  mas  venta- 
jas  ofrezca  para  los  mismos,  han  resuelto  celebrar  un  Con- 
vénio, para  cujo  fin  han  nombrado  respectivamente  por  Sus 
Plenipotenciários,  á  saber: 

Su  Majestad  la  Reina  de  Espafia,  â  Don  Pedro  José 
Pidal,  Marquês  de  Pidal,  Caballero  Gran-Cruz  de  la  Real 
y  distinguida  Órden  de  Carlos  III,  de  la  de  San  Fernando 
y  dei  Mérito  de  Nápoles,  de  la  Pontifícia  de  Pio  IX,  de  la 
dei  Leon  Neerlandês,  de  las  de  Cristo  y  de  la  Concepcion 
de  Villaviciosa  de  Portugal,  de  la  de  Leopoldo  de  Bélgica, 
de  la  de  San  Mauricio  y  San  Lázaro  de  Cerdefia,  de  la  de 
San  Alejandro  Newsky  de  Rússia,  y  de  la  Legion  de  Honor 
de  Francia,  Caballero  de  primera  clase  dei  Nischam  Iftijar 
de  Turquia,  de  la  Órden  de  Leopoldo  de  Áustria,  y  de  la 
dei  Sol  y  dei  Leon  de  Pérsia,  Individuo  de  la  Real  Acade- 
mia Espafiola,  de  la  de  la  Historia,  y  de  la  de  San  Fer- 
nando, y  honorário  de  la  de  San  Carlos  de  Valencia,  Di- 
putado  á  Cortes,  y  Primer  Secretario  dei  Despacho  de  Es- 
tado, etc,  etc. 

Su  Majestad  Fidelísima,  al  Sefior  Luiz  Augusto  Pinto 
de  Soveral,  de  Su  Consejo,  Comendador  de  la  Órden  de 
Nuestro  Sefior  Jesucristo,  y  de  la  de  Isabel  la  Católica, 
Caballero  de  la  Órden  de  Nuestra  Sefiora  de  la  Concepcion 
de  Villaviciosa,  condecorado  con  el  Nischam  Iftijar  de  se- 
gunda clase,  Su  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Pleni- 
potenciário cerca  de  Su  Majestad  Católica. 

TOM.  VIII.  8 
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Os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  commu- 
nicado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  con vieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  aceita  e  adhere  * 
tudo  quanto  se  acha  disposto  ua  Convenção  celebrada  em 
Paris  em  29  de  Dezembro  de  1855  (í)  entre  Hespaaha,  Bel* 
gica,  França,  Sardenha  e  Suissa,  para  o  serviço  da  corres- 
pondência telegraphica  internacional,  e  ao  Regulamento  ad- 
ministrativo para  a  mesma,  segundo  estipula  o  Artigo  m 
da  citada  Convenção.  A  Administração  telegraphica  Portu- 
gueza  conformar-se-ha  com  todas  as  condições  da  referida 
Convenção  e  Regulamento,  com  a  maior  brevidade  possível. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  fará  oppor- 
tunamente  constar,  por  via  dos  seus  Representantes,  ás  Po» 
tencias  signatárias  da  citada  Convenção  de  Paris  a  sua  aa- 
nuencia  á  referida  Convenção,  como  assim  ás  demais  Po- 
tencias que  posteriormente  se  tenham  ligado  á  mesma. 

ART.  II. 

Quanto  á  correspondência  dos  Estados  que  não  téem 
por  ora  aceitado  a  dita  Convenção,  se  regulará  Portugal 
pelo  Tratado  de  Berlim  de  6  de  Novembro  de  1855,  (*)  e  pelo 
de  Madrid  ratificado  em  31  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  do 
modo  e  maneira  adoptados  em  Hespanha. 

ART.  III. 

Portugal  aceita  os  despachos  redigidos  na  fórma  e  idio- 
mas mencionados  no  Artigo  xi  da  Convenção  de  Paria,  com 
a  reserva  provisória  feita  por  Hespanha  relativamente  ao 
allemão,  uma  vez  que  sejam  admittidos  pelos  demais  Estados 
contratantes  os  despachos  redigidos  em  portuguez. 

Desde  já  fica  aceito  por  Hespanha  o  portuguez  entre  os 
idiomas  admittidos  para  a  correspondência  internacional. 

ART.  IV. 

O  cambio  da  moeda  entre  Portugal  e  Hespanha  será  de 
900  réis  por  um  duro  hespanhol,  ou  20  reates  de  velloa. 

(1)  Vide  pag.  118.    (*)  Vide  pag.  148. 
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Los  cuales,  despues  de  haber  cangeado  sus  plenos  po- 
deres, y  halladolos  eú  buena  y  debida  forma,  han  conve- 
RÍdo  en  los  Artículos  siguientes: 

ART.  I. 

Su  Majestad  el  Rey  de  Portugal  acepta  y  Se  adhiere 
en  todas  sus  partes  al  Convénio  celebrado  en  Paris  en  29 
de  Diciembre  de  1855  entre  Espafia,  Bélgica,  Francia, 
Cerdefia  y  Suiza,  para  el  servicio  de  la  correspondência  te- 
legráfica internacional  y  al  Reglamento  administrativo  para 
la  misma  con  arreglo  á  lo  determinado  en  el  Artículo  m 
dei  citado  Convénio.  La  Adpninistracion  telegráfica  Portu- 
guesa se  conformará  con  todas  las  condiciones  de  los  expre- 
sados  Convénio  y  Reglamento  á  la  mayor  brevedad  posible. 

El  Gobierno  de  Su  Majestad  Fidelísima  hará  constar 
oportunamente  por  médio  de  sus  Representantes  á  las  Po* 
tencias  signatárias  dei  Convénio  de  Paris  su  conformidad 
con  el  referido  Convénio,  así  como  tambien  á  los  demás 
Estados  que  posteriormente  se  hayan  adherido  al  mismo. 

ART.  II. 

Respecto  á  la  correspondência  de  los  Estados  que  no 
ban  aceptado  todavia  dicho  Convénio,  se  regirà  Portugal 
por  el  Tratado  de  Berlin  de  6  de  Noviembre  de  1855,  y 
por  el  de  Madrid  ratificado  en  31  de  Enero  dei  mismo 
afio,  en  conformidad  con  lo  que  verifica  Espafia. 

ART.  III. 

Portugal  acepta  los  despachos  redactados  en  la  forma 
é  idiomas  empresados  en  el  Artículo  xi  dei .  Convénio  de 
Fáris  con  la  reserva  provisional  hecha  por  Espafia  respecto 
al  aleman,  siempre  que  sean  admitidos  por  los  demás  Es- 
tados contratantes  los  despachos  redactados  en  português. 

Queda  desde  ahora  aceptado  por  Espafia  el  português 
entre  los  idiomas  admitidos  á  la  correspondência  interna- 
cional. 

ART.  IV. 

El  cambio  de  moneda  entre  Espafia  y  Portugal  será  de 
900  reis  por  uu  duro  espafiol,  ó  sea  por  20  reales  de 
vellon. 
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ART.  V. 

Interinamente,  e  emquanto  se  nfto  unem  os  conducto- 
res  eléctricos  nas  fronteiras  de  ambos  os  Paizes,  se  abrirão 
estações  mixtas  tanto  na  linha  da  Extremadura  Hespanhok, 
como  em  qualquer  outra  que  venha  a  estabelecer-se.  As  ditas 
estações  se  collocarão  em  território  Portuguez  ou  Hespa- 
nhol  indistinctamente,  segundo  o  aconselharem  as  circun- 
stancias da  localidade.  Cada  uma  das  respectivas  Adminis- 
trações telegraphicas  será  responsável  pela  despeza  de  qual- 
quer natureza  occasionada  pelo  serviço  do  seu  paiz  nas 
estações  mixtas. 

Fica  porém  livre  ás  duas  Altas  Parles  Contratantes 
supprimir  as  referidas  estações  mixtas  quando  assim  o  jul- 
guem conveniente  de  commum  accordo;  sendo-lhes  per- 
mittido  expedir  a  correspondência  em  direitura  de  Lisboa 
a  Madrid,  e  de  Madrid  a  Lisboa. 

ART.  VI. 

Ambos  os  Governos  designarão,  de  commum  accordo, 
como  pontos  de  entrada  e  de  saída  de  despachos  telegra- 

Iihicos  para  a  linha  de  Leste,  Elvas  ou  Badajoz,  e  para  a 
inha  do  Norte,  Valença  ou  Tuy. 

ART.  VII. 

A  presente  Convenção  principiará  a  ter  vigor  no  dia 
1.°  de  Julho  (i)  próximo  futuro. 

\ 

ART.  VIII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  pelas  Altas  Par- 
tes Contratantes,  e  as  suas  ratificações  serão  trocadas  em 
Madrid  no  espaço  de  um  mez  depois  da  assignatura,  ou 
antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respecti- 
vos a  assignaram,  e  firmaram  por  duplicado  com  o  séllo  das 
suas  armas  em  Madrid,  aos  18  de  Junho  de  1857. 

(L.  S.)  Luiz  Augusto  Pinto  de  Soveral. 

(1)  Vide,  na  data  de  £9  de  Julho  de  1857,  o  termo  assignado  peloi 
respec  tiros  Plenipotenciários. 
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ART.  V. 


Interin  no  se  unan  los  condqctores  eléctricos  en  las 
fronteras  de  ambos  Países,  se  abrirán  estaciones  mixtas  asf 
en  la  línea  de  la  Estremadura  Espafiola  como  en  cualquiera 
otra  que  se  establezca.  Dichas  estaciones  se  colocará n  en 
território  Português  ó  Espaflol  indistintamente,  segun  lo 
aconsejen  las  circunstancias  de  la  localidad.  Serán  de  cuenta 
de  cada  una  de  las  Administraciones  telegráficas  los  gastos 
de  toda  espécie  que  ocasione  el  servicio  de  su  respectivo 
país  en  las  estaciones  mixtas. 

Ambas  Partes  Contratantes  podrán  suprimir  de  comun 
acuerdo  las  referidas  estaciones  mixtas  cuando  así  lo  juz- 
gen  conveniente,  quedándoles  la  facultad  de  despachar  en 
derechura  la  correspondência  de  Madrid  à  Lisboa,  y  de 
Lisboa  á  Madrid. 


Ambos  Gobiernos  elegirán,  de  comun  acuerdo,  como 
puntos  de  entrada  y  de  salida  de  los  despachos  telegráficos 
para  la  línea  dei  Este,  Elvas  ó  Badajoz,  y  para  la  línea  dei 
Norte,  Valença  ó  Tuy. 


El  presente  Convénio  empezará  á  regir  desde  el  dia  1.* 


ART.  VIII. 

El  presente  Convénio  será  ratificado  por  las  Altas  Par- 
tes Contratantes,  y  las  ratiticaciones  cangeadas  en  Madrid 
en  el  término  de  un  mes  despues  de  haber  sido  firmado, 
ó  antes  si  fuese  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  respectivos  Plenipotenciários 
lo  hemos  firmado  por  duplicado,  y  puesto  en  él  el  sello  de 
nueslras  armas  en  Madrid,  á  18  de  Junio  de  1857. 


185Y 
Junho 
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ART.  VI. 


ART.  VII. 


de  Julio  próximo  venidero. 


(L.  S.)  El  Marquês  de  Pidal. 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  EM  PARIS,  A  29  DE  DEZEMBIO  BE  18»,  KHTM 
A  TRANSMISSÃO  DOS  DESPACHOS  TELEGHAPHICOS,  A  QUE» 

ENTRE  PORTUGAL 


Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  Sa  Majesté  la  Reine  d'Espagne, 
Sa  Majesté  1'Empcrcur  des  Français,  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sar- 
daigne  et  le  Conseil  Fédéral  Suisse, 

Voulant  faciliter  et  développer  la  cor respon dance  télégraphi- 
que  entre  Leurs  États  respectifs  et  lui  assurer  les  avantages  à'w 
tarif  cquitable  et  uniforme,  ont  nommé,  pour  préparer  les  bases 
d'un  arrangement  à  cet  cffet,  une  Commission  mixte  in terna tionale 
composée  ainsi  qu'il  suit: 

Pour  la  Belgique:  de  M.  Masui,  Directeur  général  des  che- 
mins  de  fer,  postes  et  télégraphes ; 

Pour  TEspagne :  de  M.  le  Brigadier  Mathé,  Directeur  général 
des  télégraphes; 

Pour  la  France:  de  M.  Lcvasscur,  Ministre  Plénipotentiaire; 
de  M.  le  Vicomte  de  Vougy,  Directeur  général  de  rAdministration 
des  lignes  télégraphiqucs,  et  de  M.  de  Clcrcq  (Alexandre),  Sous- 
directeur  au  département  des  Affaircs  Étrangères ; 

Pour  la  Sardaigne:  de  M.  le  Chevalier  Bonelli,  Directeur  gé- 
néral des  télégraphes ; 

Pour  la  Suisse:  de  M.  le  Docteur  Brunner,  Directeur  central 
de  TAdministration  des  télégraphes. 

Cette  Commission  ayant  acbevé  ses  travaux,  Leurs  dites  Ma- 
jestés  et  le  Conseil  Fédéral  Suisse  ont  choisi  pour  Leurs  Plénipo- 
tentiaires,  aGn  de  convertir  en  un  Traité  formei  les  dispositions 
arrêtées  en  commun  par  Leurs  susdits  Commissaires,  savoir  : 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  M.  Jean-Baptiste  Masui,  Dire- 
cteur général  de  rAdministration  des  chemins  de  fer,  postes  et  té- 
légraphes, Officier  de  1'Ordrede  Léopold,  Commandeur  deTOrdre 
Impérial  de  la  Légion  d'Honneur,  de  1'Aigle  Rougc  de  Prusse,  du 
Lion  Néerlandais,  de  la  Branche  Ernestine  de  Saxe-Cobourg,  des 
SS.  Maurice  et  Lazare,  du  Mérite  de  Saxe,  de  Sle  Anne,  etc,  etc. 

Sa  Majesté  la  Reine  d'Espagne,  M.  Joseph-Marie  Mathé,  Che- 
valier Grand  Croix  de  1'Ordre  Royai  et  Américain  d'Isabelle  la  Ca- 
tholique,  Commandeur  de  nombre  de  1'Ordre  Royai  et  distingui 
de  Charles  III,  Chevalier  avec  croix  et  plaque  de  TOrdre  Royai  et 
Militaire  de  Sl  Herménégilde  et  Chevalier  de  premièrc  classe  de 
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▲  RELGlCA,  FRANÇA,  HESPANHA ,  SARDENHA  E  SUÍS3A,  PARA  RKQtJLAR 
REFERI  O  ART.  I  DA  CONVENÇÃO  DE  18  DE  JONHO  DE  1857, 
B  BESPANHA. 


Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  Sua  Magcstade  a  Rainba 
de  Hespanha,  Soa  Magcstade  o  Imperador  dos  Francezes,  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Sardenha  e  o  Conselho  Federal  Suisso, 

Querendo  facilitar  e  estender  a  correspondência  telegraphica 
entre  os  Seus  respectivos  Estados,  c  assegurar-lhe  as  vantagens  de 
uma  tarifa  equitativa  e  uniforme,  nomearam,  para  preparar  as 
bases  de  um  arranjo  para  este  effeito,  uma  Commissão  mixta  inter- 
nacional, composta  como  segue: 

Pela  Bélgica,  do  Sr.  Masui,  Director  geral  dos  caminhos  de 
ferro,  correios  e  telegraphos ; 

Pela  Hespanha,  do  Sr.  Brigadeiro  Mathé,  Director  geral  de 
telegraphos; 

Pela  França,  do  Sr.  Levasseur,  Ministro  Plenipotenciário;  do 
Sr.  Visconde  de  Vougy,  Director  geral  da  Administração  das  linhas 
telegraphicas ;  e  do  Sr.  Alexandre  de  Clercq,  Sub-director  no  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros; 

Pela  Sardenha,  do  Sr.  Cavalheiro  Bonelli,  Director  geral  de 
telegraphos ; 

Pela  Suissa,  do  Sr.  Dr.  Brunner,  Director  central  da  Adminis- 
tração de  telegraphos. 

Tendo  esta  Commissão  concluído  os  seus  trabalhos,  Suas  ditas 
Magestades  e  o  Conselho  Federal  Suisso  escolheram  para  Seus  Ple- 
nipotenciários, a  Gm  de  elevar  a  um  Tratado  formal  as  disposições 
estabelecidas  de  commum  accordo  pelos  Seus  sobreditos  Commis- 
tarios,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  o  Sr.  João  Baptista  Masni, 
Director  geral  da  Administração  dos  caminhos  de  ferro,  correios  e 
telegraphos,  Official  da  Ordem  de  Leopoldo,  Commcndador  da  Or- 
dem Imperial  da  Legião  de  Honra,  da  Águia  Vermelha,  do  Leão 
Neerlandez,  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia-Coburgo,  de  S.  Mau- 
ricio c  S.  Lazaro,  do  Mérito  de  Saxonia,  de  Santa  Anna,  etc,  etc* ; 

Sua  Magcstade  a  Rainha  de  Hespanha,  o  Sr.  D.  José  Maria 
Mathé,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  Americana  de  Isabel 
*  Catholica,  Commendador  de  numero  da  Real  e  distincta  Ordem 
de  Carlos  III,  Cavalleiro  com  cruz  e  placa  da  Real  Ordem  Militar 
de  S.  Hermenegildo  e  Cavalleiro  da  de  S.  Fernando  de  primeira 
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1887  cclui  dc  Sl  Ferdinand,  Brigadier  da  corps  d'ÉUt-Major  et  Dire- 
Junho    ,  cteur  général  des  télégraphes ; 

Sa  Majesté  1'Empereur  des  Français,  M.  le  Com  te  Alexandre- 
Colonna  Walewski,  Grand  Officier  de  TOrdre  Impérial  de  la  Lè- 
gion  d'Honneur,  Grand  Çroix  des  Ordres  du  Danebrog  de  Dant- 
marck,  de  Sl  Janvier  des  Deux-Siciles,  des  SS.  Maurice  et  Laxara 
de  Sardaigne,  de  Sl  Joseph  de  Tosca ne,  de  la  Conception  da  P«- 
tugal,  du  Medjidié  de  Turquie,  du  Sauveur  de  Grèce,  etc,  etcf 
Sénateur,  Son  Ministre  Secrétaire  dÉtat  au  département  des  Af- 
iai res  Étrangères; 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  M.  1'lngénieur  Gaetan  Bo- 
nelli, Directeur  général  des  téicgraphes  Sardes,  Chevalier  dei  Or- 
dres des  SS.  Maurice  ct  Lazare,  du  Mérite  Civil  de  Savoie  etdeb 
Conception  du  Portugal ; 

Et  le  Conseil  Fédéral  Suisse,  M.  le  Doctear  Charles  Bnnner, 
Directeur  central  de  TAdministration  des  télégraphes  Suisjes. 

Lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  troavés 
en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles  suivants: 


Tout  individu  aura  le  droit  de  se  servir  des  télégraphes  éle- 
ctriques  internalionaux  des  Étals  contractanls,  mais  chique  Goa- 
vernement  se  réserve  la  faculté  de  faire  consta  ter  1'identité  de  toot 
expéditeur  qui  dcmandera  la  transmission  d'une  ou  plusieurs  dé- 
pèches. 


Le  service  des  lignes  de  télégraphes  électriques  sera  soumis, 
en  ce  qui  concerne  la  transmission  et  la  taxe  des  dépèches  échan- 
gées  entre  deux  points  des  États  contractants,  aux  dispositions  ci- 
après,  chaque  Gouvernemenl  seréservant  expressément  le  droit  de 
régler  à  sa  convenance  le  service  et  le  tarif  télégraphiques,  pour 
les  correspondances  à  transmettre  dans  les  limites  de  ses  propres 
Êtats,  et  restant,  dans  ce  dernier  cas,  entièrement  libre  quant  an 
choix  des  appareils  à  cmployer.  Chaque  État  reste  également  juge 
des  mesures  à  prendre  pour  la  sécurité  des  lignes  et  le  contrôle  des 
correspondances  de  toule  nature. 

Les  dépèches  internalionales  sont  celles  qui,  partant  d'une 
stalion  de  Tun  des  États  contractants,  sont  destinées  à  une  station 
des  autres  États  contractants. 

AIT.  III. 

Les  États  qui  n'ont  point  pris  part  h  la  présente  Convention 
seront  admis,  sur  leur  demande,  à  y  adhérer. 


Les  Hautes  Parti  es  Contractantes  prennent  Tengagement  de 
se  communiquer  réciproquement  tous  les  documents  relatifs  à  l*or* 
ganisation  et  au  service  de  leurs  lignes  télégraphiques,  aux  appa- 


ABT.  I. 


ART.  II. 


AET.  IV. 
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classe,  Brigadeiro  do  corpo  de  Estado  Maior,  e  Director  geral  dos 
ielegraphos ; 

Saa  Mageslade  o  Imperador  dos  Franceses,  o  Sr.  Conde  Ale- 
xandre Colonna  Walewski,  Gram-Official  da  Ordem  Imperial  da 
Legião  de  Honra,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  Danebrog  de  Dina- 
marca, de  S.  Januário  das  Duas  Sicilias,  de  S.  Mauricio  e  S.  La- 
zaro de  Sardenha,  de  S.  José  de  Toscana,  da  Conceição  de  Portu- 
gal, de  Medjidic  de  Turquia,  do  Salvador  da  Grécia,  etc,  etc, 
Senador,  Seu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  na  Repartição  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros; 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  ao  Engenheiro  o  Sr.  Cae- 
tano Bonelli,  Director  geraldos  Ielegraphos  Sardos,  Cava  lie  iro  das 
Ordens  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro,  do  Mérito  Civil  de  Saboya  e 
da  Conceição  de  Portugal ; 

E  o  Conselho  Federal  Suisso,  ao  Sr.  Dr.  Carlos  Brunner,  Di- 
rector central  da  Administração  dos  telegraphos  Suissos. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  respectivos  plenos 
poderes,  e  acfaando-os  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  Ar- 
tigos seguintes : 

AIT.  I. 

Todo  o  individuo  terá  o  direito  de  se  servir  dos  telegraphos 
eléctricos  internacionaes  dos  Estados  contratantes;  mas  cada  Go- 
verno se  reserva  a  faculdade  de  fazer  verificar  a  identidade  de  qual- 
quer expedidor  que  pedir  a  transmissão  de  um  ou  mais  despachos. 

ART.  II. 

O  serviço  das  linhas  de  telegraphos  eléctricos  estará  sujeito, 
pelo  que  toca  á  transmissão  e  tarifa  dos  despachos  trocados  entre 
dois  pontos  dos  Estados  contratantes,  ás  disposições  abaixo  desi- 
gnadas, reservando  cada  Governo  expressamente  o  direito  de  re- 
gular, segundo  lhe  convier,  o  serviço  e  tarifa  lelegraphicos  para  as 
correspondências  que  hajam  de  transmittir-se  dentro  dos  limites 
de  seus  próprios  Estados,  e  ficando  n'este  ultimo  caso  inteiramente 
livre  quanto  á  escolha  dos  apparelhos  que  se  hajam  de  empregar. 
Cada  Estado  fica  igualmente  arbitro  das  medidas  que  houver  de 
tomar  para  a  segurança  das  linhas  c  registo  das  correspondências 
de  toda  a  espécie. 

Os  despachos  internacionaes  são  aquelles  que,  partindo  de  uma 
estação  de  um  dos  Estados  contratantes,  vão  com  destino  a  uma 
estação  dos  outros  Estados  contratantes. 

AIT.  111. 

Os  Estados  que  não  tomaram  parte  na  presente  Convenção  se- 
rão admiltidos,  a  pedido  seu,  a  adherir  á  mesma. 

AIT.  IV. 

As  Altas  Partes  Contratantes  compromettem-se  a  communi- 
car-se  reciprocamente  todos  os  documentos  relativos  á  organisação 
e  serviço  das  suas  linhas  telegraphicas,  aos  apparelhos  que  empre- 
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tfcW      reilí  qa*e11es  employent,  comine  aussi  tout  perfectionnement  qtrí 
ivnho     viendrait  à  avoir  lieu  dans  le  scrvice. 
™  Chacune  d'elles  enverra  à  toates  les  autres : 

1°  À  la  fln  de  chaqoe  trimestre,  un  tableau  indiqnant  le  nom 
des  stations  et  le  nombre  des  fils  affectés  à  la  correspondance  pu- 
blique ou  privée  sur  les  diverses  sections  de  son  réseau ; 

2°  Au  commencement  de  chaque  année,  une  carte  résamant 
les  changements  survenus  à  cet  égard  dans  tau  te  Tétendue  de  son 
réseau  pendant  la  dernière  périodc  annaelle. 

L'appareil  de  Morse  scra  provisoirement  adopté  pour  la  trans- 
iu issi  o  n  des  correspondances  intcrnationalcs. 

ART.  Y. 

Les  Gouvernements  contractants  s'effòrceront  de  reunir  leurs 
fils  télégraphiques  de  manicre  à  pouvoir  donner  passage,  sans  in- 
terruption  anx  frontières  et  d'unc  extrémilé  àTautre  des  plus  tan- 
gues lignes,  aux  dépêcbcs  internationales. 

Pour  accroitre  et  faciliter  leurs  rapports  directs  de  correspon- 
dance télégraphiquc,  ils  s'engagent  à  poser,  dans  le  plus  bref  dclai 
possible,  de  nouvcaux  fils,  exclusivement  destines  à  la  transmis- 
sion  non  interrompue  des  dépèches  entre  les  capitales  oa  les  prin- 
cipalcs  villes  de  leurs  États  respectifs. 

ABT.  VI. 

Chaque  Gouvernement  conserve  la  faculté  d'interrompre  le 
scrvice  de  la  télcgraphic  intcrnationale  pour  un  temps  indéterminé, 
s'il  le  juge  convcnablc,  soit  pour  tontes  lcs  correspondances,  soit 
seulemcnt  pour  certaines  naturcs  dc  correspondances,  soit  enfm 
pour  certa ines  lignes;  mais,  aussitôt  qu'un  Gouvernement  aura 
adopté  une  mesure  de  cegenre,  il  devra  cn  donner  immédiatcment 
connaissance  à  tous  les  autres  Gouvernements  contractants. 

ART.  VII. 

Les  États  contractants  déclarent  n'accepter  aucune  responsâ- 
bilité  à  raison  du  scrvice  de  la  correspondance  intcrnationale  par 
voie  télégraphiquc. 

ART.  VIII. 

Les  burcaux  télégraphiques  au  point  de  départ  et  au  lieu  de 
destination  dc  chaque  dépcchc  auront  le  droit  dc  refuser  de  l'cx- 
pédier  ou  dc  la  transmettre  si  sa  tencur  leur  parait  contraire  aux 
bonnes  moeurs  ou  à  la  sécurité  publique. 

Le  recours  contre  de  semblablcs  décisions  sera  adressé  à  TAd- 
ministration  ccnlralc  des  stations  ou  clles  auront  été  prises. 

Dans  tous  les  cas,  lcs  Administrations  ccntralcs  télégraphiques 
de  chaque  État  auront  la  faculté  d'arrèter  la  transmission  de  toutc 
dépêche  qui  leur  paraftra  offrir  quelque  danger. 

ART. IX. 

Lcs  dépèches  i  transmettre  devront  ètre  écrites  lisiblement, 
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guem,  bem  como  a  qualquer  melhoramento  que  chegasse  a  effei-  i9fi 
loar-se  no  serviço.  J«gbo 
Cada  uma  d'ellas  enviará  a  todas  as  mais,  a  saber: 

1.  °  No  fim  de  cada  trimestre,  um  mappa  indicando  o  nome 
das  estações  e  o  numero  dos  fios  destinados  á  correspondência  pu- 
blica ou  privada  nas  diversas  secções  da  sua  rede ; 

2.  °  No  principio  de  cada  anno,  um  mappa  resumindo  as  al- 
terações occorridas  n'esta  parte  em  toda  a  extensão  da  sua  rede 
durante  o  ultimo  período  annual. 

O  apparelho  de  Morse  será  provisoriamente  adoptado  para  a 
transmissão  das  correspondências  internacionaes. 

ART.  V. 

Os  Governos  contratantes  procurarão  reunir  os  seus  fios  tele- 
.  graphicos  de  modo  que  possam  dar  passagem,  sem  interrupção,  nas 
fronteiras  e  de  uma  extremidade  á  outra  das  linhas  mais  extensas, 
aos  despachos  internacionaes. 

Para  augmentar  e  facilitar  as  suas  relações  directas  de  corres- 
pondência telegraphica,  obrigam-se  a  pôr,  no  mais  breve  praso  pos- 
sível, novos  fios,  destinados  exclusivamente  á  transmissão  não  in- 
terrompida dos  despachos  entre  as  capitães  ou  as  principaes  povoa- 
ções dos  Estados  respectivos. 

ART.  VI. 

Cada  Governo  conserva  a  faculdade  de  interromper  o  serviço 
da  tclegraphia  internacional  por  tempo  indeterminado,  se  o  julgar 
conveniente,  quer  para  todas  as  correspondências,  quer  unicamente 
para  certa  classe  de  correspondências,  quer  finalmente  para  certas 
linhas;  mas  logoque  um  Governo  tiver  adoptado  uma  medida 
d'esta  natureza,  deverá  dar  immediatamen te  conhecimento  d'ella  a 
todos  os  outros  Governos  contratantes. 

ART.  VII. 

Os  Governos  contratantes  declaram  não  aceitar  responsabili- 
dade alguma  por  causa  do  serviço  da  correspondência  internacio- 
nal por  via  telegraphica. 

ART.  VIII. 

As  estações  telegraphicas,  no  ponto  de  partida  e  no  logar  de 
destino  de  cada  despacho,  terão  o  direito  de  negar-se  a  expedi-lo 
ou  communica-lo  se  o  seu  conteúdo  lhes  parecer  contrario  aos  bons 
costumes  ou  á  segurança  publica. 

O  recurso  contra  similhantes  decisões  será  dirigido  á  Admi- 
nistração central  em  que  taes  despachos  tiverem  sido  tomados. 

Km  todos  os  casos,  as  Administrações  centraes  telegraphicas 
terão  a  faculdade  de  suspender  a  transmissão  de  qualquer  despa- 
cho que  lhes  pareça  offerecer  algum  perigo. 

ART.  IX. 

Os  despachos  que  se  houverem  de  transmittir  deverão  estar 
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1867      sans  ratures  ni  abréviations,  avec  clarté  et  dans  un  langagc  inteV- 
lanho     ligible.  Elles  devront  porter  la  signa  tu  re  de  1'expéditeur  ainsi  qae 
18       1'adresse  bien  précise  du  dcstinataire,  conformément  au  modele 
qui  sera  ultérieurement  arrété.  L'adresse  de  la  dépèche  devra  ètre 
mise  en  tète;  elle  sera  suivie  du  texte,  et  la  signa  tu  re  de  Texpédi- 
teur  se  trouvera  au  bas  de  la  dépèche. 

ART.  X. 

Les  dépéchcs  d'État  seront  passibles  des  taxes  ordinaires; 
elles  devront  toujours  ètre  revê  tu  es  du  timbre  ou  du  cachei  de  l'ex- 
péditeur;  elles  pourront  ètre  écrites  en  chiffres  árabes  ou  en  ca- 
racteres alphabétiques  faciles  à  rcproduire  par  les  appareils  en 
usage;  mais  elles  seront  toujours  écrites  en  caracteres  romains, 
dans  les  pays  ou  ces  caracteres  sont  généralement  employés ;  elles 
seront  transmises  en  signes,  lettres  ou  nombres  également  en  usage 
dans  les  bureaux  télégraphiques. 

La  transmission  des  dépèches  d'Êtat  sera  de  droit ;  les  bureaux 
télégraphiques  n'auront  aucun  controle  à  exercer  sur  elles. 

ABT.  XI. 

Les  dépèches  des  particulicrs  ne  pourront  pas  ètre  écrites  en 
chiffres;  elles  seront  rédigées,  auchoix  dcTexpéditeur,  enangiais, 
en  français,  en  italien,  en  espagnol  ou  en  allemand,  mais  elles  se- 
ront toujours  écrites  en  caracteres  romains  dans  les  pays  ou  ces 
caracteres  sont  généralement  employés. 

Provisoirement,  cependant,  1'Espagne  se  réserve  le  droit  de  ne 
point  accepter  les  dépèches  rédigées  en  langue  allemande. 

Les  dépèches  de  service  ne  pourront  ètre  écrites  en  chiffres 
qu'autant  qu'clles  émaneront  des  Dircctcurs  généraux  des  Admi- 
nistralions  télégraphiques. 

ART.  XII. 

Les  dépèches  seront  classées  dans  Tordre  suivant: 
1°  Dépèches  d'État,  c'cst-à-dire,  cclles  qui  émanent  du  Chef 
d'Êtat,  des  Ministres,  des  Commandants  en  chef  des  forces  de  terre 
ou  de  mer  et  des  Agents  diplomatiques  ou  consulaircs  desGouver- 
nements  qui  auront  pris  part  à  la  présente  Ccnvention  ou  qui  y 
auront  ultérieurement  adhéré. 

Cct  avantage  de  priorité  et  les  autres  priviléges  ci-après  con- 
sacrés  en  faveur  des  dépèches  d'État,  seront  étendus  de  plein  droit, 
mais  sous  réserve  de  réciprocité,  aux  dépèches  d'Êtat  des  pays  avec 
lesquels  Tunc  ou  Tautre  des  Hautcs  Partics  Contractantes  aurait 
déjà  conclu  ou  viendrait  àconclure  des  conventions  télégraphiques 
particulicres. 

Les  dépèches  diplomatiques  des  autres  Puissances  seront  con- 
sidérées  et  traitécs  comme  cclles  des  particuliers. 

2°  Dépèches  de  service  exclusivcraent  consacrées  au  service 
des  télégraphcs  internationaux,  ou  relatives  à  des  mesures  urgentes 
ou  à  des  accidents  sur  les  chemins  de  fer. 

3°  EnGn  dépèches  des  particuliers. 
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escriptos  de  um  modo  legível,  sem  raspaduras,  nem  abreviaturas, 
com  clareza,  e  n'uma  linguagem  intelligivel.  Deverão  levar  a  as- 
tignatura  do  expedidor,  e  a  morada  bem  exacta  do  destinatário, 
conforme  o  modelo  que  ulteriormente  se  adoptar.  A  direcção  do 
despacho  deverá  ser  posta  no  alto;  seguir-se-ha  o  texto,  e  a  assi- 
gnatura  do  expedidor  será  logo  por  baixo  do  despacho. 

ait.  x. 

Os  despachos  de  Estado  estarão  sujeitos  ás  taxas  ordinárias ; 
deverão  levar  sempre  o  sinete  ou  sèllo  do  expedidor ;  poderão  ser 
escriptos  em  algarismos  árabes  ou  em  caracteres  alphabelicos  fá- 
ceis de  copiar  pelos  apparelhos  em  uso;  porém  serão  sempre  es- 
criptos em  caracteres  romanos,  nos  paizes  em  que  geralmente  se 
empregam  taes  caracteres;  c  serão  transmittidos  em  signa  es,  letras 
ou  números  igualmente  em  uso  nas  estações  tclegraphicas. 

A  transmissão  dos  despachos  de  Estado  serão  de  obrigação ; 
as  estações  telegraphicas  não  exercerão  n'elles  inspecção  alguma. 

AIT.  XI. 

Os  despachos  dos  particulares  não  poderão  ser  escriptos  em 
cifra ;  serão  redigidos,  á  escolha  do  expedidor,  em  inglez,  francez, 
italiano  ou  allemão;  serão  porém  escriptos  sempre  com  caracte- 
res romanos  nos  paizes  em  que  taes  caracteres  geralmente  se  em- 
pregam. 

Comtudo,  a  Hespanha  se  reserva  provisoriamente  o  direito  de 
não  aceitar  os  despachos  redigidos  na  lingua  allemã. 

Os  despachos  de  serviço  não  poderão  ser  escriptos  em  cifra  se- 
não quando  emanarem  dos  Directores  geraes  das  Administrações 
telegraphicas. 

ART.  XII. 

Os  despachos  serão  classificados  pela  seguinte  ordem : 

1.  °  Despachos  de  Estado,  isto  é,  os  que  emanarem  do  Chefe 
do  Estado,  dos  Ministros,  dos  Commandantcs  em  chefe  das  forças 
de  terra  ou  mar,  e  dos  Agentes  diplomáticos  ou  consulares  dos  Go- 
vernos que  tiverem  tomado  parte  na  presente  Convenção  ou  que 
no  futuro  adherirem  á  mesma. 

Esta  vantagem  de  prioridade,  e  os  mais  privilégios  que  em  se- 
guida se  estabelecem  a  favor  dos  despachos  de  Estado,  serão  exten- 
sivos de  direito  absoluto,  mas  com  reserva  de  reciprocidade,  aos 
despachos  de  Estado  dos  paizes  com  os  quaes  uma  ou  outra  das 
Altas  Parles  Contratantes  tiver  já  concluído  ou  vier  a  concluir 
convenções  telegraphicas  particulares. 

Os  despachos  diplomáticos  das  demais  Potencias  serão  consi- 
derados e  tratados  como  os  dos  particulares. 

2.  °  Despachos  de  serviço,  exclusivamente  consagrados  ao  ser- 
viço dos  telegraphos  inlernacionaes,  ou  relativos  a  medidas  urgen- 
tes ou  a  accidentes  nos  caminhos  de  ferro. 

3.  °  Finalmente,  despachos  dos  particulares. 
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1W7  La  transmission  des  dépèches  aura  lieu  dans  Tordre  de  kv 

Julio     remise  par  lei  expéditeurs,  ou  de  Jeur  arrivée  aux  stations  intetr 
18       médiaires  ou  de  destina  tion,  en  observant  les  régies  de  priorilt 
cj-apres  : 

1°  Dépèches  d'État; 

2°  Dépèches  de  service  spécifiées  au  $  2e  ci-dessus; 
3o  Dépèches  des  particuliers.  Celles-ci  seront  divisées  en  deux 
classes : 

A.  Dépèches  urgentes; 

B.  Dépèches  ordinaires. 

Seront  considérée6  comme  dépèches  urgentes  celles  qui  par- 
teront  cette  menlion  de  la  main  de  1'expéditeur. 

ElLes  prendront  rang*  immédiatement  après  les  dépèches  <k 
service. 

Une  dépéche  commencée  ne  pourra  étre  interrompue  à  «aias 
qu'il  n'y  ait  urgencc  extréme  à  transmettre  une  communication 
d'un  rang  supérieur. 

Entre  deux  bureaux  en  relation  immédiate  et  quand  il  sugira 
de  dépèches  du  mème  jang,  on  passera  ces  dépèches  dans  1'ordre 
alterna  tif. 

AHT.  XIII. 

Lorsqu'une  interruption  dans  les  Communications  sera  sifea- 
lée  après  1'acceptalion  d' une  dépéche,  le  bureau  à  partir  doquel 
la  transmission  sera  devenue  impossible  mettra  à  la  poste,  par 
lettre  recommandée,  une  copie  de  la  dépéche  sous  chargement  d'e£» 
fice,  ou  la  transmettra  en  service  par  le  plus  prochain  convoi.  D 
s'adressera,  selon  les  circonstances,  soit  au  bureau  le  plus  rapprfr- 
ché  en  mesure  de  lui  faire  continuer  la  voie  télégraphique,  seit  to 
bureau  de  destination  qui  la  tra itera  comme  dépéche  ordinaire. 

Aussitòt  que  la  communication  sera  rctablie,  la  dépéche  sera 
transmise  de  nouveau,  au  moyen  du  télégraphe,  par  le  bureau  qui 
en  aura  faU  1'envoi  par  la  poste  ou  par  le  chemin  de  fer. 

A*T.  XIV. 

Les  bureaux  télégraphiques  respectifs  seront  autorisés  à  reoe- 
veir  les  dépèches  pour  des  localités  situées  en  dehors  des  1Í0K* 
télégraphiques. 

Elies  seront  rendues  i  leur  destination,  soit  par  la  poste,  ao 
moyen  de  lettres  recommandées,  soit  par  exprès  ou  estafette,  n 
Texpéditeur  en  fail  la  demande. 

L'indication  donnée  par  1'expéditeur  pour  le  mode  de  traa* 
port  d'une  dépéche  au-delà  des  lignes  télégraphiques,  ainsi  qot 
les  avis  ou  renseignements  de  service,  n'entreront  pas  dana  )* 
cempte  des  moto, 

ait.  xv. 

Dans  les  villes  spécialement  destinées  a  cet  effet,  le  service  àts 
bureaux  télégraphiques  ne  sera  pas  interrompe  pendani  la  nwli 
les  dépèches  de  nuit  échangées  entre  ces  bureaux  mt  seront  ase» 
mises  k  aucune  surlaxt. 
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A  transmissão  dos  despachos  terá  logar  pela  ordem  em  que 
forem  entregues  pelos  expedidores  ou  pela  da  sua  chegada  ás  es-  Jirobõ 
tacões  intermédias  ou  de  destino,  ohservando-se  as  regras  de  pruw 
ridade  abaixo  designadas: 

1 .  °  Despachos  de  Estado ; 

2.  °  Despachos  de  serviço,  especi Geados  no  §  2.°  precedente; 

3.  °  Despachos  dos  particulares.  Estes  serão  divididos  era  duas 
classes: 

À.  Despachos  urgentes; 
B.  Despachos  ordinários. 

Serão  considerados  como  despachos  urgentes  aquelles  em  que 
o  expedidor  assim  o  declarar  pela  sua  mão. 

Terão  logar  immediatamente  depois  dos  despachos  de  serviço. 

Principiado  um  despacho  não  poderá  ser  interrompido,  salvo 
havendo  uma  urgência  extrema  em  transmittir  uma  communica- 
ção  de  uma  ordem  superior. 

Entre  duas  estações  que  estejam  em  relação  immediata,  e  quan- 
do se  tratar  de  despachos  da  mesma  ordem,  taes  despachos  serão 
passados  alternativamente. 

aet.  xni. 

Quando  se  notar  uma  interrupção  nas  communicações  depois 
de  aceito  um  despacho,  a  estação  desde  a  qual  não  for  possivçj 
continuar  a  transmissão  deitará  no  correio,  em  carta  segura,  uma 
copia  do  despacho  carregando  ò  porte  como  de  officio,  ou  a  trans» 
mittirá  como  de  serviço  pelo  mais  próximo  comboio.  Deverá  diri- 
gisse, segundo  as  circumstancias,  quer  á  estação  mais  immediata 
que  tenha  meio  de  lhe  fazer  continuar  a  via  telegraphica,  quer  á 
estação  de  destino,  que  a  considerará  como  despacho  ordinário. 

Logoque  se  restabeleça  a  communicação,  o  despacho  será  no- 
vamente transmittido,  por  telegrapho,  pela  estação  que  o  tiver 
rejoettido  pelo  correjo  ou  por  caminho  de  ferro. 

AET.  XIV, 

As  estações  telegraphicas  respectivas  serão  auctorisadas  a  re- 
ceber os  despachos  para  pontos  situados  fora  das  linhas  telegrar* 
phicas. 

Taes  despachos  serão  enviados  ao  seu  destino  quer  pelo  cor- 
reio, em  cartas  seguras,  quer  por  um  próprio  ou  expresso,  se  o  ex- 
pedidor assim  o  pedir. 

A  indicação  que  o  expedidor  der  sobre  o  modo  de  transportar 
um  despacho  alem  das  linhas  telegraphicas,  e  bem  assim  os  avisos 
ou  informações  de  serviço,  não  entrarão  na  conta  das  palavras. 

AET.  XV. 

Nas  povoações  especialmente  designadas  para  esse  effeito,  o 
serviço  das  estações  telegraphicas  não  se  interromperá  durante  a 
noite ;  os  despachos  de  noite  trocados  entre  estas  estações  não  serão 
sujeitos  a  augmento  de  taxa. 
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Les  autres  bureaux  télégraphiques  seront  ouverts  tons  les 
jours,  y  compris  les  d i manches  et  fètes,  da  1"  Àvril  à  la  fin  de 
Septembre,  depois  sept  faeures  du  matin  jusqu'à  neuf  heuresdu  soir, 
et  pendant  le  reste  de  l'année,  de  huit  heores  du  matin  àneuf  heu- 
res  du  soir. 

Néanmoins,  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  se  re- 
serve le  droit  de  créer  une  troisième  catégorie  de  stalions  télégra- 
phiques dont  les  Administrations  respectives  se  communiqueront 
les  noms  et  dans  lesquelles  le  travail  sera  limité  de  neuf  heuresdu 
matin  i  midi,  et  de  deus  heures  à  sept  heures  du  soir. 

Les  dépèches  pour  ces  bureaux  seront,  le  cas  échéant,  trans- 
mises  au  burcau  principal  le  plus  voisin. 

I/heure  de  tous  les  bureaux  télégraphiques  de  chaque  pays 
sera  celle  du  temps  moyen  de  la  capitale  de  ce  pays. 

Le  travail  hors  des  heures  ci-dessus  indiquées  sera  réputé  tra- 
vail de  nuit  et  taxé  comme  lei.  Cependant  la  dépéche  dont  la  trans^ 
mission  se  trouvera  commencée  dc  jour  devra  nécessairement  être 
achevée  entre  les  deux  bureaux,  oú  elle  sera  engagéc,  sans  avoir 
i  subir  la  surtaxe  de  nuit. 


Dans  les  bureaux  oú  le  service  n'est  pas  permancnt,  aucune 
dépêche  de  nuit  ne  sera  acceptée  qu'autant  qu'elle  aura  été  annon- 
cée  pendant  le  service  de  jour,  et  qu*on  aura  indiqué  Theure  oh 
elle  sera  déposée  dans  le  bureau  de  départ. 

Un  réglement  spécial  déterminera  les  conditions  du  service  de 
nuit  et  le  temps  pendant  lequcl  les  bureaux  de  chaque  État  de- 
vront  attendre  la  dépêche  annoncée. 


Les  Hautes  Parties  Contractantes  s*engagent  à  prendre  toutes 
les  mesures  nécessaires  pour  assurer  le  secret  des  correspondances 
télégraphiques. 


Les  Hautes  Parties  Contractantes  adoptenl  pour  la  formation 
destarifs,  dont  la  réunion  constituera  le  tarif  international,  les 
bases  dont  la  teneur  suit,  savoir: 


ABT.  XVI. 


ABT.  XVII. 


ABT.  XVIII. 
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As  outras  estações  tclegraphicas  estarão  abertas  todos  os  dias,  im 
inclui  «do  os  domingos  e  os  dias  santos,  desde  o  1.°  de  Abril  até  Joabo 
fim  de  Setembro,  das  sete  horas  da  manbã  até  ás  nove  da  noite,  e 
no  resto  do  anno,  das  oito  da  manhã  até  ás  nove  da  noite. 

Todavia  reserva-se  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  o 
direito  de  crear  uma  terceira  classe  de  estações  tclegraphicas,  cujas 
Administrações  respectivas  se  communicarão  os  nomes  e  em  quaes 
d'elles  o  trabalho  será  limitado  desde  as  nove  horas  da  manhã  até 
o  meio-dia,  e  desde  as  duas  até  ás  sete  horas  da  tarde. 

Os  despachos  para  estas  estacões  serão,  se  succeder  o  caso, 
transrait tidos  á  estação  principal  mais  próxima. 

A  hora  de  todas  as  estações  tclegraphicas  de  cada  paiz  será  a 
do  tempo  médio  da  capital  cTesse  paiz. 

O  trabalho,  fóra  das  horas  acima  indicadas,  será  reputado  como 
trabalho  de  noite  c  taxado  como  tal.  Comtudo,  o  despacho  cuja 
transmissão  houver  principiado  dc  dia,  deverá  necessariamente  ser 
concluído  entre  as  duas  estações  qued'clle  estiverem  encarregadas, 
sem  que  por  isso  tenha  dc  soffrer  o  augmento  da  taxa  de  noite. 

ART.  XVI. 

Nas  estações  onde  o  serviço  não  é  permanente,  nenhum  des- 
pacho de  noite  será  aceito,  salvo  se  tiver  sido  annunciado  durante 
o  serviço  de  dia,  e  se  se  tiver  indicado  a  hora  em  que  deva  ser  en- 
tregue na  estação  dc  partida. 

Um  regulamento  especial  determinará  as  condições  do  serviço 
de  noite,  e  durante  quanto  tempo  as  estações  de  cada  Estado  deve- 
rão esperar  o  despacho  annunciado. 

>  A1T.  XVII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  tomar  todas  as  me- 
didas necessárias  para  assegurar  o  sigillo  das  correspondências  te- 
legraphicas. 

ART.  XVIII.  ^ 

As  Altas  Partes  Contratantes  adoptam  para  a  formação  das  ta- 
rifas, cuja  reunião  constituirá  a  tarifa  internacional,  as  bases  cujo 
teor  é  o  seguinte,  a  saber: 


tom.  viu.  9 
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Pour  1'application  des  taxes,  la  distancc  parcourue  par  une 
dépèche  sera  comptée  cn  lignc  droitc  sur  le  tcrritoirc  de  chaque 
État,  dcpuis  le  lieu  de  départ  jusqu'au  point  de  la  frontière  au  elle 
arrivera  et  de  celui-ci  au  point  de  sa  destina tion.  II  en  sera  de 
méme  pour  son  transit  de  frontière  à  frontière  dans  chaque  État. 

Afin  de  rendre  immuablcs  les  bases  du  tarif,  les  États  contra- 
ctants  conviennent  d*adopter  un  ou  deux  poinls  d'entréc  ou  de 
sortie  déterminés  d'un  commun  accord  par  les  Administrations  in- 
téressées. 


Les  régies  suivantes  scront  observécs  pour  appliquer  la  taxe 
au  nombre  de  mots : 

1°  La  longueur  de  la  dépèche  simple  est  flxée  à  quinze  mots; 

2o  Le  nom  du  bureau  de  départ  et  la  date  de  Fexpédition  se- 
ront  transmis  d*oífice ;  le  lieu  d'origine  et  la  date  de  la  dépèche  ne 
seront  taxes  que  lorsquc  1'expéditeur  les  aura  lui-méme  inscrits 
sur  sa  dépèche ; 

3°  II  est  accordé  pour  chaque  adresse  de  nn  à  cinq  mais  qui 
ne  serqnt  pas  taxés ;  les  mots  de  Tadresse  dépassant  ce  maximum 
seront  comptés  et  taxés  avec  le  corps  de  la  dépèche ; 

4o  Les  mots  réunis  par  un  trait  d'union,  ou  séparés  par  une 
«postrophe,  compteront  pour  le  nombre  de  mots  qu'ils  contiennent; 
mais  le  maximum  de  longueur  d'un  mot  sera  flxé  à  sept  syflabes, 
Texcédant  sera  compté  pour  un  mot ; 

5°  Les  traits  d'union,  les  apostrophes,  les  signes  de  ponctua- 
tion  et  les  alinéas  ne  seront  pas  comptés ;  les  autres  signes  le  seront 
pour  le  nombre  de  mots  qui  auront  été  cmployés  à  les  exprimer; 

6o  Tout  caractere  isolé  (lcttrc  ou  chiffre)  comptera  pour  un 
mot; 

7o  Tout  nombre,  jusqu'au  maximum  de  cinq  chiffres  inclusi- 
vement,  sera  compté  pour  un  mot;  les  nombres  de  plus  de  cinq 
chiffres  représenteront  autant  de  mots  qu'ils  contiendront  de  fois 
cinq  chiffres,  plus  un  mot  pour  Texcédant.  Les  virgules,  les  barres 
de  division  seront  comptées  pour  un  chiffre ; 

8o  Pour  les  dépèches  d'État  chiffrécs,  on  additionnera  tous  les 
chiffres  ou  lettres  composant  le  texte  chiffré,  et  le  produit  de  la 
division  du  nombre  total  par  cinq  donnera  le  nombre  de  mots  à 
taxer.  Les  points  ou  signes  simplement  destinés  à  séparer  les  grou- 
pes  seront  transmis,  mais  n'entrcront  point  en  compte. 

9°  Le  nom  du  signataire  ne  comptera  que  pour  un  mot,  mais 
les  titres,  prénoms,  particules  et  les  qualifícations  seront  comptés 
pour  le  nombre  de  mots  qui  seront  employés  à  les  exprimer  ; 

10°  Tous  les  signes  ou  mots  que  rAdministration  ajoutera  k 
une  dépèche  dans  1'intérèt  du  service  ne  scront  pas  comptés. 
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ART.  XIX. 

Para  a  applicação  das  taxas,  a  distancia  percorrida  por  um  1857 
despacho  será  contada  em  linha  recta  no  território  de  cada  Estado,  JunJio 
desde  o  logar  da  partida  até  ao  ponto  da  fronteira  aonde  chegar, 
e  d* aqui  até  ao  logar  do  seu  destino.  O  mesmo  se  praticará  para  o 
seu  trajecto  de  fronteira  a  fronteira  em  cada  Estado. 

A  fim  de  tornar  inalteráveis  as  bases  da  tarifa,  os  Estados 
contratantes  convèem  em  adoptar  um  ou  dois  pontos  de  entrada 
ou  saída,  determinados  decommum  accordo  pelas  Administrações 
interessadas. 

ART.  xx. 

Para  a  applicação  da  taxa  ao  numero  de  palavras,  observar- 
se-hão  as  seguintes  regras: 

1.  °  A  extensão  do  despacho  simples  é  fixada  em  quinze  pa- 
lavras. 

2.  °  O  nome  da  estação  de  partida  e  a  data  da  expedição  serão 
transmittidos  gratuitamente;  o  logar  de  partida  e  a  data  do  despa- 
cho só  serão  taxados  quando  o  expedidor  os  houver  elle  mesmo 
insçripto  no  seu  despacho. 

3.  °  Conccde-se  para  cada  direcção  de  uma  a  cinco  palavras,  as 
f  uaes  não  serão  taxadas ;  as  palavras  da  direcção  que  passarem 
d'este  máximo,  serão  contadas  e  taxadas  com  o  corpo  do  despacho. 

4.  °  As  palavras  reunidas  por  uma  linha  de  união,  ou  separa- 
das por  um  apostrophe,  se  contarão  pelo  numero  de  palavras  que 
contenham ;  mas  o  máximo  da  extensão  de  uma  palavra  será  fixado 
em  sete  syUabas,  e  o  excedente  se  contará  por  uma  palavra. 

5.  °  As  linhas  de  união,  os  apostrophes,  os  signaes  de  pontua- 
ção e  os  princípios  de  paragrapho  não  serão  contados;  os  mais 
signaes  o  serão  pelo  numero  de  palavras  que  se  tiverem  empregado 
para  os  exprimir. 

6.  °  Todo  o  caracter  isolado  (letra  ou  algarismo)  se  contará  por 
uma  palavra. 

7.  °  Todo  o  numero,  até  o  máximo  de  cinco  algarismos  inclu- 
sive, se  contará  por  uma  palavra ;  os  números  de  mais  de  cinco 
algarismos  representarão  outras  tantas  palavras  quantas  vezes  con- 
tenham cinco  algarismos,  c  mais  uma  palavra  pelo  que  exceder. 
As  virgulas,  as  linhas  de  div  isão  serão  contadas  por  um  algarismo. 

8.  °  Para  os  despachos  de  Estado  em  cifra,  sommar-se-hão  to- 
dos os  algarismos  ou  letras  que  compozerem  o  texto  em  cifra ;  e  o 
resultado  da  divisão  do  numero  total  por  cinco,  dará  o  numero  de 
palavras  que  se  hão  de  taxar.  Os  pontos  ou  signaes  simplesmente 
destinados  a  separar  os  grupos  serão  transmittidos,  mas  não  en- 
trarão em  conta. 

9.  °  O  nome  da  pessoa  que  assigna  só  se  contará  por  uma  pa*- 
lavra;  porém  os  títulos,  prenomes,  partículas  c  as  qualificações 
serão  contados  pelo  numero  de  palavras  que  se  empregarem  para 
os  exprimir. 

10.  °  Todos  os  signaes  ou  palavras  que  a  Administração  juntar 
a  mm  despacho  no  interesse  do  serviço,  não  serão  contados. 
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ART.  XXI. 
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La  transmission  des  dépèches  dont  le  texte  dépassera  cenlmots 
pourra  ètre  retardée  pour  céder  la  priorité  à  des  dépèches  plus  bre- 
ves quoique  inscrites  postérieurement. 

Un  même  expéditeur  ne  pourra  faire  passer  plusieurs  dépèches 
consécutives  que  dans  le  cas  oii  le  service  de  Tappareil  ne  serait 
pas  réclamé  par  d'autres  personnes. 

Ces  réserves  ne  s'appliquent  pas  aux  dépèches  d'État. 


Tout  expéditeur  qui  exigera  du  bureau  de  destination  Fac- 
cusé  de  réception  de  sa  dépêche,  payera,  pour  le  recevoir,  la  moi- 
tié  de  la  somme  qu'aurait  coútée  la  transmission  d* une  dépéche 
simple. 

II  payera  la  moitié  de  la  somme  qu'aura  coútée  la  transmission 
de  sa  dépèche  s'il  demande  qu'elle  lui  soit  renvoyée  tout  entière 
pour  ètre  collationnée. 

Le  destinataire  pourra  aussi  demander  que  la  dépêche  reçoc 
soit  collationnée,  mais  il  devra  payer  une  seconde  fois  la  taxe  en- 
tière. 

Les  noms  propres  et  groupes  de  lettres  et  ^de  chiffres  seront 
répétés  d' avance  sans  augmentation  de  taxe. 

Toutes  ces  dispositions  son  applicables  aux  dépèches  dvÉtit 
chiffrées. 


La  réponse  pourra  ètre  payée  d'avance  par  1* expéditeur  quí  la 
demandera . 

Si  cette  réponse  n'est  pas  expédiée  dans  les  cinq  jours  qui  sui- 
vront  sa  demande,  le  prix  de  la  taxe  déposée  sera  remboursé,  sons 
déduction  d'un  quart  de  sa  valeur. 

ART<  XXIV. 

Les  dépèches  qui  doivent  ètre  communiquées  ou  déposées  i 
des  stations  intermédiaires  seront  considérées  et  taxées  comme  au- 
tant  de  dépèches  séparées,  envoyées  à  chaque  lieu  de  destination. 


II  sera  payé  pour  les  dépèches  dont  il  devra  ètre  délivré  plu- 
sieurs copies  dans  un  lieu  de  station,  un  supplément  de  un  franc 
pour  chaque  exemplaire  à  remettre  cn  sus  de  la  dépèche  primitive. 

Lorsqu'un  expéditeur  demandera  que  son  identité  soit  attestéc 
dans  le  lieu  de  sa  destination,  il  acquittera,  en  sus  de  la  taxe  de  st 
dépêche,  un  droit  fixe  de  un  franc  vingt-cinq  centimes  (fr.  1,25). 
L'avertissement  de  service  sera  exprimé  par  les  mots:  Identité 
prouvée. 

L'expéditeur  pourra  toujours  demander  le  retrait  ou  Tannu- 
lation  de  sa  dépêche.  La  taxe  ne  sera  pas  restituée  si  la  dépêche  est 
en  cours  de  transmission.  Lorsque  la  dépèche  sera  déjà  transmise 
et  que  Fexpéditeur  demandera  qu'elle  ne  soit  pas  remise  au  deí- 


ART.  XXII. 


ART.  XXIII. 


ART.  XXV. 
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ART.  XXI. 

A  transmissão  dos  despachos,  cujo  texto  passar  de  cem  pala- 
vras, poderá  ser  retardada  para  ceder  a  prioridade  a  despachos 
mais  curtos,  postoque  inscriptos  posteriormente. 

O  mesmo  expedidor  não  poderá  fazer  passar  muitos  despachos 
consecutivos,  senão  no  caso  em  que  o  serviço  do  apparelho  não  for 
.  reclamado  por  outras  pessoas. 

Estas  reservas  não  se  applicam  aos  despachos  de  Estado. 

ART.  XXII. 

Todo  o  expedidor  que  exigir  da  estação  de  destino  que  se  lhe 
accuse  a  recepção  do  seu  despacho,  pagará,  para  o  receber,  me- 
tade da  quantia  que  custaria  a  transmissão  de  um  despacho  simples. 

Pagará  metade  da  quantia  que  houver  custado  a  transmissão 
do  seu  despacho,  se  exigir  que  este  lhe  seja  reenviado  todo  por  ex- 
tenso para  ser  conferido. 

O  destinatário  também  poderá  exigir  que  o  despacho  recebido 
seja  conferido,  mas  deverá  pagar  segunda  vez  a  taxa  por  inteiro. 

Os  nomes  próprios  e  grupos  de  letras  e  algarismos  serão  repe- 
tidos previamente  sem  augmento  de  taxa. 

Todas  estas  disposições  são  applicaveis  aos  despachos  de  Estado 
em  cifra. 

ART.  XXIII. 

A  resposta  poderá  ser  paga  d'antemão  pelo  expedidor  que  a 
exigir. 

Se  esta  resposta  não  for  expedida  dentro  dos  cinco  dias  depois 
de  feito  o  pedido,  o  preço  da  taxa  depositado  será  restituído,  de- 
duzindo-se  a  quarta  parte  do  seu  valor. 

ART.  xxiv. 

Os  despachos  que  se  deverem  communicar  ou  deixar  em  esta- 
ções intermédias,  serão  considerados  e  taxados  como  outros  tantos 
despachos  separados,  enviados  a  cada  ponto  de  destino. 

ART.  XXV. 

Pagar-se-ha  pelos  despachos,  de  que  se  houver  de  entregar 
varias  copias  em  um  ponto  áe  estação,  um  augmento  de  um  franco 
por  cada  exemplar  que  se  remetter  alem  do  despacho  primitivo. 

Quando  um  expedidor  exigir  que  se  attestc  a  sua  identidade 
no  logar  de  destino,  satisfará,  alem  da  taxa  do  seu  despacho,  um 
direito  fixo  de  um  franco  e  vinte  e  cinco  cêntimos  (fr.  1,25).  O 
aviso  de  serviço  será  expressado  pelas  palavras :  Identidade  pro- 
vada. 

O  expedidor  poderá  sempre  exigir  que  se  retire  ou  annulle  o 
seu  despacho.  A  taxa  não  será  restituida  se  o  despacho  estiver  em 
via  de  transmissão.  Uma  vez  que  o  despacho  estiver  transmittido 
e  o  expedidor  exigir  que  não  se  entregue  ao  destinatário,  o  aviso 


1851 
Junho 
18 
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ÍWW  tina  ta  ire,  Tavertissement  nécessaire  à  cet  effct  sera  taxe  au  demi- 
Jmilio     droit  d'une  dépéche  simple. 

18  ART.  XXVI. 

Dans  les  stations  oú  le  service  n'est  pas  permanefit,  tes  dépè- 
ches de  nuit  seront  sou  mi  ses  à  une  taxe  double. 

Les  taxes  prélevées  pour  coHationner  une  dépéche  denait,  w 
pour  recevoir  une  réponse,  seront  d  ou  b  les,  lors  méme  quecesepé* 
rations  n'auront  pu  s'effectuer  que  de  jour,  à  moins  que  Veipédi- 
teur  n'ait  demandé  qu'clles  le  soient  de  jour.  Dans  ce  cas,  il  en 
sera  fait  mention  dans  la  minute  de  la  dépéche. 

L'accusé  de  réception  sera  soumis  égalcment  à  la  douWe  taic, 
s'il  est  exige  pendant  la  nuit. 


Le  minimum  à  déposer  comme  arrhes  au  moment  aa  la  dé- 
péche de  nuit  est  annoncée,  sera  égal  à  la  taxe  afférente  à  Ia  dépèefe 
simple. 

Lorsque  la  dépéche  ne  sera  pas  présentée  à  Theuré  annencée, 
le  montant  des  arrhes  sera  acquis  et  partagé  de  la  méme  manière 
que  les  autres  recettes  internationales. 


Les  dépèches  présentées  pendant  la  nuit  mais  qtri,  par  suite 
d'obstacles  imprévus,  n'arriveront  à  leur  destination  que  dans  li 
matinée,  ne  donneront  pas  lieu  à  la  restitution  de  la  taxe  supplé- 
mentaire  perçue. 


Les  frais  de  transport  des  dépèches  en  dehors  des  lignes  télé- 
graphiques  seront  perçus  au  bureau  de  départ. 

Pour  le  transport  par  lettre  recommandée,  la  taxe  sera  uniíbN 
mément  de  cinquante  cenlimes  (50  c.)  pour  les  localités  du  pays 
ou  se  trouvera  le  burcau  de  destination,  et  de  un  franc  cinquante 
centimes  (fr.  1,50)  pour  les  localités  situées  en  dehors  de  ce  pays 
»ur  le  continent  européen. 

Quant  au  transport  par  piéton  ou  cxprès,  dans  un  rayon 
ximum  dont  les  Administrations  télégraphiques  respectives  se  ré- 
servent  dc  fixer  ultérieuiement  1'étendue,  1'expéditeur  qui  le  de- 
mandera  sera  tenu  de  paycr  une  taxe  uniforme  de  deux  franes 
cinquante  centimes  (fr.  2,50)  laquelle  sera  acquittée  au  bureta 
d'origine  en  méme  teraps  que  celle  de  la  dépéche. 

Lorsque  le  transport  devra  avoir  lieu  pour  des  localités  en 
dehors  de  ce  rayon,  à  défaot  d'estafette,  la  réexpédkion  sera  to*- 
jours  effecluée  par  la  poste  au  moyen  dc  lettres  recômmandées,  et 
sera  soumise  à  la  taxe  de  cinquante  centimes  (50  c). 

Quant  il  y  aura  possibilité  de  fournir  les  estafettes  demandées» 
le  prix  à  déposer  ou  à  acquitter  sera  de  quatre  franes  (4  fr.)  P*r 
myriamètre. 


Lorsqu'une  dépéche  sera  interceplée  par  Tun  des  motife  énofr- 


ART.  XXVII. 


art.  xxtm. 


ART.  XXIX. 


ART.  XXX. 
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necessário  para  tal  effeko  será  taxado  com  meio  direito  de  um  des^  f  897 
pacho  simples.  Junho 

art.  xxvi.  *8 

Nas  estações  onde  o  serviço  não  é  permanente,  os  despachos 
de  noite  serão  sujeitos  a  dobrada  taxa. 

As  taxas  cobradas  antecipadamente  para  conferir  um  despacho 
de  noite  ou  para  receber  uma  resposta  serão  dobradas,  ainda  mes- 
mo que  estas  operações  não  se  tivessem  podido  effeituar  senão  de 
dia,  salvo  se  o  expedidor  pedisse  que  ellas  o  fossem  de  dia.  N'este 
caso,  far-se-ha  menção  d'isto  na  minuta  do  despacho. 

Fica  igualmente  sujeito  a  dobrada  taxa  o  accusar-se  a  rece- 
pção, se  isto  se  exigir  durante  a  noite. 

art.  xxvn. 

O  mínimo  que  se  ha  de  dar  como  signa]  no  momento  em  que 
se  annuncie  o  despacho  de  noite,  será  igual  á  taxa  pertencente  ao 
despacho  simples. 

Quando  o  despacho  não*  for  apresentado  na  hora  annunciada, 
o  Importe  do  signal  será  cobrado  e  repartido  do  mesmo  modo  que 
os  outros  rendimentos  intemacionaes. 


art.  xxvni. 

Os  despachos  apresentados  durante  a  noite,  mas  que,  em  con- 
sequência de  obstáculos  imprevistos,  não  chegarem  ao  seu  destino 
senão  pela  manhã,  não  darão  logar  a  ser  devolvido  o  augmento  da 
taxa  percebido. 

art.  xxix. 

Os  gastos  de  transporte  dos  despachos  fóra  das  linhas  telegra- 
phicas  serão  cobrados  na  estação  de  partida. 

Pelo  transporte  em  carta  segura,  a  taxa  será  uniformemente 
de  cincoenta  cêntimos  (50  c.)  para  as  localidades  do  paiz  onde  se 
ache  a  estação  de  partida,  e  de  um  franco  cincoenta  cêntimos  (fr. 
1,50)  para  as  localidades  situadas  fóra  d'esse  paiz  no  continente 
europeu . 

Quanto  ao  transporte  por  próprio  ou  por  expresso,  dentro  do 
máximo  de  um  circulo,  cuja  extensão  se  reservam  fixar  ulterior- 
mente as  Administrações  telegraphicas  respectivas,  o  expedidor  que 
o  exigir  será  obrigado  a  pagar  uma  taxa  uniforme  de  dois  francos 
e  cincoenta  cêntimos,  (fr.  2,50)  que  será  satisfeita  na  estação  de 
partida  ao  mesmo  tempo  que  a  do  despacho. 

Quando  o  transporte  deva  verificar-se  para  localidades  situadas 
fóra  d'esse  circulo,  não  havendo  estafete,  a  reexpedição  será  sempre 
effeituada  pelo  correio  por  meio  de  cartas  seguras,  e  será  sujeita  á 
taxa  de  cincoenta  cêntimos.  (50  c.) 

Quando  houver  possibilidade  de  fornecer  os  estafetas  que  se 
pedirem,  o  preço  que  se  ha  de  depositar  ou  satisfazer  será  de  qua- 
tro francos  por  myriametro. 

ART.  XXX. 

Quando  um  despacho  for  interceptado  por  algum  dos  motivos 
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1857      cés  datis  1'Árticle  vm,  il  ne  sera  restitué  sur  la  taxe  perçue  que  la 
Junho     somme  payée  pour  la  distance  que  la  dépèche  n'aurait  pas  par- 
í8  courue. 

La  restituí ion  intégrale  aura  lieu  dans  le  cas  oú  la  dépèche  ne 
serait  pas  parvenue  à  destination  par  la  faute  du  service  télégra- 
phique,  ou  bien  s'il  était  consta  té  qu'elle  y  est  arrivée  dénaturá 
au  point  de  ne  poúvoir  remplir  son  but  et  qu'il  n'est  plus  possiMe 
d'avertir  en  temps  utile,  ou  enfin,  si,  par  une  cause  quelconqoe, 
elle  arrivait  plus  tard  qu'elle  ne  serait  parvenue  par  la  poste.  Les 
frais  de  restitution  seront  intégralement  supportés  par  rAdminis- 
tration  sur  le  territoire  de  laquelle  la  négligence  ou  1'erreur  aura 
été  commise. 

ÁBT.  XXXI. 

Dans  les  rapports  internationaux,  il  n'y  aura  de  franchise  de 
taxe  que  pour  les  dépêches  relatives  au  service  des  télégraphes. 

ÁRT.  XXXII. 

Les  comptes  seront  liquidés  par  période  trimestrielle. 

Les  taxes  prélevées  sur  chaque  dépèche,  en  raison  de  son  par- 
cours  dans  chaque  État,  seront  remboursées  à  chaque  Administra- 
tion. 

ÁRT.  XXXIII. 

Les  droits  perçus  pour  expédition  de  copie  seront  détolusi 
Foffice  télégraphique  sur  le  territoire  duquel  cette  expédition  aura 
étéfaite. 

La  taxe  prélevée  confonnément  au  2°  §  de  TArticle  xxv  pour 
attestation  de  Tidentité  de  Texpéditeur  n'entrera  point  en  comptó. 
mais  demeurera  acquise  à  1'office  expéditeur. 

ÁRT.  XXXIV. 

Le  réglement  réciproque  des  comptes  aura  lieu  à  1'expiration 
de  chaque  mois.  Le  décompte  et  ia  liquida tion  du  solde  seferonti 
la  fin  de  chaque  trimestre. 

ÁRT.  xxxv. 

Le  solde  résultant  de  la  liquidation  trimestrielle  sera  payé  en 
monnaie  courante  dans  1'État  au  proOt  duquel  le  solde  sera  établi. 

ÁRT.  XXXVI. 

II  est  convenu  que  dans  le  cas  oú  1'expérience  viendraiU 
signaler  quelques  inconvénients  pratiques  dans  1'exécution  des 
cia  uses  de  la  présente  Convention,  elles  pourront  être  modifiées  d'on 
commun  accord.  À  cet  efifet,  des  conférences  auront  lieu  tous  te 
ans  entre  des  délégués  des  États  contractants,  afin  qu'ils  puissent 
se  communiquer  réciproquement  les  modifications  que  1'expérience 
aurait  rendu  nécessaire  d'apporter  à  la  présente  Convention,  et  I* 
prcmière  réunion  aura  lieu  à  Turin,  dans  le  courant  de  l  année 
1857. 

ÁRT.  XXXVII. 

La  présente  Convention  sera  mise  à  exécution  le  plútot  qu* 
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expressados  no  Artigo  yiti,  não  se  restituirá  da  taxa  percebida  mais 
do  que  a  quantia  paga  pela  distancia  que  o  despacho  não  tiver  per- 
corrido. 

A  restituição  integral  terá  logar  no  caso  de  que  o  despacho 
não  tivesse  chegado  ao  seu  destino  por  falta  do  serviço  telcgraphi- 
«o,  ou  então  se  se  provasse  que  chegou  desfigurado  a  ponto  de  não 
poder  preencher  o  seu  fim,  e  que  já  não  é  possível  avisar  em  tempo 
util,  ou  finalmente,  se,  por  uma  causa  qualquer,  chegasse  mais 
Urde  do  que  chegaria  pelo  correio.  Os  gastos  de  restituição  serão 
integralmente  supportados  pela  Administração  em  cujo  território 
-se  tiver  commettido  o  descuido  ou  o  erro. 

ABT.  XXXI. 

Nas  relações  internacionaes  não  haverá  franquia  de  taxa  senão 
para  os  despachos  relativos  ao  serviço  telegraphico. 

ABT.  XXXII. 

As  contas  serão  liquidadas  por  trimestres. 
As  taxas  cobradas  por  cada  despacho,  em  consequência  do  seu 
trajecto  em  cada  Estado,  serão  satisfeitas  a  cada  Administração. 

ABT.  XXXIII. 

Os  direitos  cobrados  pela  expedição  de  uma  copia  serão  de- 
volvidos á  repartição  telegraphica  em  cujo  território  aquella  expe- 
dição tiver  sido  feita. 

A  taxa  cobrada  na  conformidade  do  §  2.°  do  Artigo  xxv  para 
a t testar  a  identidade  do  expedidor  não  entrará  em  conta,  mas  fi- 
cará a  favor  da  repartição  expedidora. 

ABT.  XXXIV. 

O  regulamento  reciproco  de  contas  terá  logar  no  fim  de  cada 
mez.  O  desconto  e  a  liquidação  do  saldo  serão  feitos  no  fim  de  cada 
trimestre. 

ABT.  xxxv. 

O  saldo  que  resulte  da  liquidação  trimensal  será  pago  em 
moeda  corrente  do  Estado  a  favor  do  qual  se  estabelecer  o  saldo. 

ABT.  XXXVI. 

Convcm-se  que  nos  casos  em  que  a  experiência  vier  a  mostrar 
alguns  inconvenientes  práticos  na  execução  das  clausulas  da  pre- 
sente Convenção,  poderão  estas  ser  modificadas  de  commum  ac- 
cordo.  Para  este  fim  haverá  todos  os  annos  conferencias  entre  com- 
•  missionados  dos  Estados  contratantes,  para  que  possam  communi- 
car-se  reciprocamente  as  modificações  que  a  experiência  tiver  tor- 
nado necessário  introduzir  na  presente  Convenção,  e  a  primeira 
reunião  terá  logar  em  Turim  no  decurso  do  anno  de  1857. 

ART.  XXXVII. 

A  presente  Convenção  será  posta  em  execução  o  mais  breve 
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feire  se  poarra,  et  demeurera  en  vigueur  pendant  quatro  ans  à 
conpter  da  jour  de  léchange  des  ratifications. 

Toutefois,  les  Hautes  Parties  Contractantcs  pourront,  doa 
coBuman  accord,  en  prolonger  les  effets  au-delà  de  ce  terme. 

Dans  ce  dernier  cas,  elle  sera  considérée  com  me  étant  en  ri- 
guenr  poor  un  temps  indéterminé,  et  jusqu  à  1'expiration  d' une 
année  a  compter  da  jour  ou  la  dénonciation  en  sera  faite. 

ABT.  XXXVIII. 

La  presente  Convention  sera  ratifiée,  et  les  ratifications  res- 
pectives  en  scront  échangées  à  Paris  dans  le  plus  bref  délai  pea- 
sible. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaircs  respectifs  Tont  signée,  et 
y  ônt  apposée  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Paris,  le  29  Décembre  de  Tan  de  grâce  1855. 


(L.  S.)  Masui. 

(L.  S.)  J.  M.  Mathé. 

(L.  S.)  Walewski. 

(L.  S.)  Bonelli. 

(L.  S.)  Brunner. 


ANNEXE  À  LA  CONVENTION  TÉLÉGRAPHIQUE  DC  29  DÉCEMBRE  1855. 


Réglement  adrninistratif  commun  pour  le  service  de  la  télégraphit 
internationale  entre  la  Belgique,  VEspagne,  la  France 
la  Sardaigne  et  la  Suisse. 

ART.  I. 

Chaque  dépêche  devra  ètre,  autant  que  possible,  transmise 
par  communication  dirccte  entre  la  station  de  départ  et  Ia  station 
destinataire.  On  employera  à  cet  effet  dans  les  divers  pays  les 
mémes  signes  télégraphiques  comprenant  les  lettres,  chiffres,  signes 
de  ponctuation  et  ph rases  de  convention. 

ART.  II. 

Quant  une  station  aura  une  dépèche  à  transmettrc,  elle  don- 
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que  ser  possa,  e  ficará  em  vigor  durante  quatro  annos,  contados 
do  dia  da  troca  das  ratificações.  (1) 

Com  tudo,  as  Altas  Partes  Contratantes  poderão,  de  commum 
accordo,  prolongar  os  effeitos  da  mesma  alem  d'este  praso. 

N'este  ultimo  caso  a  Convenção  será  considerada  como  estando 
em  vigor  por  um  tempo  indeterminado  e  até  que  expire  um  anno, 
a  contar  do  dia  em  que  for  denunciada. 

art.  xxx vm. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  respectivas  ratifica- 
ções serão  trocadas  em  Paris  no  mais  breve  termo  possível. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  a  assignaram, 
e  lhe  appozcram  o  sèllo  das  suas  armas. 

Feita  em  Paris,  aos  29  de  Dezembro  do  anno  da  graça  dc 
1*55. 


(L.  S.)  Masui. 

(L.  S.)  J.  M.  Mathé. 

(L.  S.)  Walewski. 

(L.  S.)  Bonelli. 

(L.  S.)  Brunner. 


ANNEXO  Á  CONVENÇÃO  TELEGRAPH1CA  DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1K5Í. 


Regulamento  administrativo  commum  para  o  serviço  da  telegraphia 
internacional  entre  a  Bélgica,  Hespanha,  França, 
Sardenha  e  Suissa. 

ART.  i. 

Cada  despacho  deverá  ser,  sempre  que  for  possivel,  transmit- 
tido  por  communicação  directa  entre  a  estação  de  partida  e  a  esta- 
ção de  destino.  Para  este  fim  se  empregarão  nos  diversos  paizes  os 
mesmos  signaes  telegraphicos,  comprchendendo  as  letras,  algaris- 
mos, signaes  de  pontuação  e  phrases  de  convenção. 

art.  n. 

Quando  uma  estação  tiver  que  transmittir  um  despacho»  fará 
(1)  A  troca  teve  logar  em  Paris  no  dia  8  de  Abril  de  1856.  . 
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nera  le  signal  d'attaque,  qu'elle  fera  suivre  immédiatement  du  nom 
de  la  station  avcc  laquelle  elle  voudra  ètre  mise  en  relation. 

Cette  attaquc  sera  transmise  de  poste  en  poste  jusqu'à  la  station 
appeléc.  Celle-ci,  dèsqu'elle  aura  recu  lattaque,  do n nera  son  nom 
commc  répoase,  pour  indiquer  qu'elle  cst  prète  à  recevoir. 

Si,  au  contra  ire,  elle  ne  peut  accepter  la  dépèche  tout  de  suite, 
elle  donnera,  après  son  nom,  le  signal  d  attente  suivi  da  nombre 
de  minutes  qui  en  indiejue  la  durée  probable. 

Quant  une  station  intermédiaire  ne  pourra  établir  la  commo- 
nication  demandée,  elle  devra  également  donner  son  nom  et  k 
faire  suivre  du  signal  d  attente,  comme  il  est  dit  plus  haut. 

Toutefois,  dans  ce  cas,  la  station  qui  aura  attaqué  aurale 
droit  de  remettre  sa  dépèche  à  la  station  la  plus  éloignée  qui  se 
trouvera  en  communication  directe  avec  elle. 

La  station  qui  aura  faitTappcl  aura  le  droit  de  transmettrela 
premièrc  dépèche;  on  altcrnera  ensuite  jusqu'au  complet  écoule- 
ment  du  travail. 

En  cas  d'appel  simultané  ou  d^ncertitude/ia  priorité  seradé- 
terminée  par  1'ordre  al|>habétique  du  nom  des  stations  en  présence. 

Si  la  station  appelée  ne  répond  pas,  ou  si  la  communication 
directe  étant  établie,  on  reconnait  que,  par  suite  du  mauvais  cttt 
de  la  ligne  ou  pour  toute  autre  cause,  le  travail  est  impossible  entre 
les  deux  stations  extremes,  la  station  qui  aura  fait  1'appel  dera 
s'adresser  à  la  dernière  station  intermédiaire  avec  laquelle  la  com- 
munication est  bonne,  et  y  déposer  sa  dépèche. 


La  transmission  s'effectue  dans  1'ordre  suivant: 
1°  Tndication  de  la  nature  de  la  dépèche; 
2°  Nom  dc  la  station  de  départ; 
3°  Nom  de  la  station  destinataire ; 
4o  Numéro  de  la  dépèche; 

50  Nombre  de  mots  réels,  y  compris  ceux  de  Tadresse; 

6o  Nombre  indiquant  la  date,  1'hcure  et  la  minute  du  depõl; 
7o  Voic  à  faire  suivre  à  la  dépèche,  et  autres  indications  non 
sujettes  à  la  taxe  ; 

8o  Adresse,  texte,  signature. 

ART. IV. 

51  Temployé  qui  transmet  une  dépèche  reconnait  qu'il  s 
trompé,  il  donnera  le  signal  d'errcur,  puis  répétera  le  dernier  mol 
bien  transmis,  et  continuera  à  partir  de  celui-ci. 

Quand  1'employé  qui  recevra  ne  comprendra  pas  un  mot  ou 
un  passage,  il  donnera  le  signal  de  répétition  et  le  fera  suivre  do 
dernier  mot  qu'il  aura  compris.  La  transmission  devra  ètre  repntf 
à  partir  de  ce  mot. 


La  répétition  des  noms  propres  et  des  chiffres,  à  TexceptJOB 


ART.  III. 


ART.  V. 
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o  signal  de  chamada,  que  será  logo  seguido  do  nome  da  estação  1857 
com  que  quer  communicar.  Junho 
Este  signal  será  transmittido  de  estação  a  estação  até  á  desi-  ^ 
gnada.  Logoque  esta  tiver  recebido  o  signal,  dará  o  seu  nome  como 
resposta,  para  indicar  que  se  acha  prompta  a  receber. 

Se,  pelo  contrario,  não  podér  receber  o  despacho  immediata- 
mente,  fará,  depois  do  seu  nome,  o  signal  de  espera  seguido  do 
numero  de  minutos  que  indique  a  duração  provável  d'esta. 

Quando  uma  estação  intermédia  não  podér  estabelecer  a  com- 
municação  pedida,  deverá  também  dar  o  seu  nome,  seguido  do 
signal  de  espera,  como  acima  fica  dito. 

Todavia,  n'este  caso,  a  estarão  que  tiver  chamado  terá  o  di- 
reito de  enviar  o  seu  despacho  á  estação  mais  distante  que  estiver 
em  communicação  directa  com  ella. 

A  estação  que  houver  feito  a  chamada  terá  o  direito  de  trans- 
mittir  o  primeiro  despacho,  continuando  depois  o  trabalho  alter- 
nadamente até  á  sua  conclusão. 

No  caso  de  chamada  simultânea  ou  de  incerteza,  a  prioridade 
será  determinada  pela  ordem  alphabetica  fio  nome  das  estações 
que  tiverem  que  communicar. 

Se  a  estação  chamada  não  responder,  ou  se,  achando-se  esta- 
belecida a  communicação  directa,  se  reconhecer  que,  em  conse- 
quência do  mau  estado  da  linha,  ou  por  qualquer  outra  causa,  é 
impossível  o  trabalho  entre  as  duas  estações  extremas,  a  estação 
que  houver  feito  a  chamada  deverá  dirigir-se  á  ultima  estação  in- 
termédia com  a  qual  a  communicação  estiver  boa,  e  ali  depositará 
o  seu  despacho. 

ART.  III. 

Effectua-se  a  transmissão  pela  seguinte  ordem : 

1 .  °  Indicação  da  natureza  do  despacho ; 

2.  °  Nome  da  estação  de  partida ; 

3.  °  Nome  da  estação  de  destino; 

4.  °  Numero  do  despacho; 

5.  °  Numero  total  das  palavras,  incluindo  as  da  direcção; 

6.  °  Numero  indicando  a  data,  hora  e  minuto  da  entrega; 

7.  °  Via  que  deve  seguir  o  despacho,  e  outras  indicações  não 
sujeitas  á  taxa ; 

8.  °  Direcção,  texto  c  assignatura. 

ART.  IV. 

Se  o  empregado  que  transmitte  o  despacho,  reconhecer  que 
se  enganou,  fará  o  signal  de  erro,  e  repetirá  depois  a  ultima  pala- 
vra que  transmittiu  bem,  continuando  d'esta  por  diante. 

Quando  o  empregado  que  receber  não  entender  uma  palavra 
ou  uma  passagem,  fará  o  signal  de  repetição  ao  qual  seguirá  a  ul- 
tima palavra  que  tiver  comprehendido.  A  transmissão  tornará  a 
continuar  d'essa  pala v ca. 

ART.  v. 

A  repetição  dos  nomes  próprios  e  dos  algarismos,  excluindo 
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t«7  du  millésime,  sera  obligatoire  pour  toute  dépèche  sans  exception, 
Jiuiho     et  se  fera  d'office. 

J  Cette  répétition  aura  lieu  aussitót  après  la  fin  de  chaque  dé- 

pèche;  elle  ne  pourra  ètre  interrompue  ou  retardée  seus  aacan 

prétexte. 

De  plus,  la  station  qui  reccvra  pourra  toujours  faire  répéter 
les  passages  qui  lui  paraitraicnt  douteux. 

ART.  VI. 

Toute  abréviation  dans  la  transmission  du  texte,  et  dam  la 
répétition  ou  le  collationnemeut  des  dépôches,  est  formellcment in- 
terdite. Toutefois,  s'il  existe  une  diffórence  entre  le  nombre  de 
mots  annoncés  et  celui  des  mots  rccus,  la  station  qui  aura  tram- 
mis  répétera  simplement  la  première  lettrede  chaque  mot  jusquao 
passage  omis  qui  scra  alors  complété. 

ART.  VII. 

Lorsqu'une  dépèche  sera  destinéc  à  plusieurs  stations,  elle  ne 
prendra  qu'un  seul  nméro,  «t  si  elle  peut  être  passée  simultané- 
ment  à  plusieurs  des  points  de  destination,  on  transmettra  toutes 
les  adresses  dans  1'ordre  des  stations,  et  on  donnera  le  texte  im- 
médiatement  après.  Chaque  station  ne  communiquera  que  Tadresse 
qui  la  concerne. 

ART.  VIII. 

Lorsqu'une  seule  et  mèmc  dépèche  devra  être  comrauniqoée 
à  plusieurs  destinataires  dans  Ia  mème  localité,  on  donnera,  après 
chaque  adresse,  deux  fois  le  signal  représentant  le  point,  et  on  ne 
communiquera  à  chaque  destinataire  que  Tadresse  qui  le  concerne. 

ART.  IX. 

Lorsqu'une  dépèche  de  nuit  sera  annoncée  pour  une  station  ou 
le  service  n'est  pas  permanent,  cette  station  devra  ètre  prévenue, 
avant  la  clôture,  de  1'heure  probable  ou  ia  dépèche  luiparviendra. 
Si,  deux  heures  après  le  moment  indique,  la  dépèche  n'a  pasété 
recue,  la  station  destinataire  pourra  clôre  ia  séance. 

ART.  X. 

Lorsque  1'expéditeur  demandera  1'annulation  d' une  dépèche 
et  que  la  dépèche  sera  cn  cours  de  transmission,  ravertissement 
de  service  sera  donné  par  la  station  de  départ,  en  répétant  à  trois 
reprises  successives  le  signe :  Erreur,  et  en  ajoutant  immédiate- 
ment  après :  La  presente  dépèche  est  annulée  par  1'expéditeur. 

Si  la  dépèche  à  annuler  est  déjà  entièrement  passée,  1'avis  de 
1'annulation  devra  être  transmis  par  notice  de  service  en  ces  tennes: 

Dépèche  prwée,  n°  signée  de  la  statfa 

de  annulée  par  1'expéditeur. 

ART.  XI. 

Lorsque,  par  suite  d'interruption  sur  la  Ugne  la  plus  directe, 
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os  do  anno,  será  obrigatória  para  todos  os  despachos  sem  excepção,  1357 
e  se  fará  de  oflicio.  Junho 

Esta  repetição  terá  logar  logo  depois  de  terminado  o  despacho,  1* 
e  não  poderá  ser  interrompida  ou  retardada  debaixo  de  pretexto 
algum. 

Alem  d'isso,  a  estação  que  receber  poderá  sempre  fazer  repe- 
tir as  passagens  que  lhe  parecerem  duvidosas. 

ABT.  TI. 

Toda  a  abreviatura  na  transmissão  do  texto,  e  na  repetição  ou 
conferencia  dos  despachos,  é  formalmente  prohibida.  Todavia,  se 
houver  differença  entre  o  numero  de  palavras  annunciadas  e  o  de 
palavras  recebidas,  a  estação  que  tiver  transmittido  repetirá  sim- 
plesmente a  primeira  letra  de  cada  palavra  até  á  passagem  omittida, 
que  será  então  completada. 

ART.  VII. 

Sendo  um  despacho  destinado  a  varias  estações,  só  levará  um 
numero,  e  se  podér  ser  passado  simultantamente  a  mais  de  um 
dos  pontos  de  destino,  transmittir-se-hão  todas  as  direcções  pela  or- 
dem das  estações,  dando-se  o  texto  immediatamente  depois.  Cada 
«stação  não  communicará  senão  a  direcção  que  lhe  é  concernente. 

art.  vm. 

Quando  o  mesmo  despacho  dever  ser  communicado  a  vários 
destinatários  na  mesma  localidade,  far-se-ha,  depois  da  direcção» 
duas  vezes  o  signal  que  representa  o  ponto,  e  a  cada  destinatário 
só  se  communicará  a  direcção  que  lhe  diz  respeito. 


ART. IX. 

Quando  um  despacho  for  annunciado  para  uma  estação  em 
que  o  serviço  não  c  permanente,  essa  estação  deverá  ser  prevenida, 
antes  de  fechar,  da  hora  provável  a  que  o  despacho  lhe  chégará. 
Se,  duas  horas  depois  do  momento  indicado,  o  despacho  não  for 
recebido,  a  estação  de  destino  poderá  fechar. 

ART.  x. 

Quando  um  expedidor  exigir  a  annullação  de  um  despacho,  e 
que  este  já  esteja  em'  via  de  transmissão,  o  aviso  de  serviço  será 
feito  pela  estação  de  partida,  repetindo  tres  vezes  seguidas  o  signal: 
Erro,  e  acrescentando  logo  depois:  O  presente  despacho  é  annul- 
lado  pelo  expedidor. 

Se  o  despacho  que  se  houver  de  annullar  estiver  de  todo  pas- 
sado, deverá  o  aviso  de  annullação  ser  transmittido  n'estes  termos: 

Despacho  particular,  n.°  assignado  da  es- 
tação de  annullado  pelo  expedidor. 

ART.  XI. 

Quando  um  despacho,  em  consequência  de  interrupção  na 
tox.  vm.  10 
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une  dépéche  sera  expédiée  par  une  voie  détournée,  il  n'y  aura  pa* 
lieu  de  la  réexpédier  de  nouveau  par  la  ligne  dirccte,  lorsque  la 
coflimuaication  sera  rétablie. 

ART.  XII. 

Lorsque,  par  suite  de  la  rupture  des  Communications  télegra- 
phiqucs,  une  dépéche  aura  dú  étre  expédiée  par  la  poste  ou  le  che- 
min  de  fer,  on  ne  devra  pas  moins  la  transmettre  par  le  tclégraphô 
lorsque  la  ligne  sera  rétablie,  et  l'on  y  ajoutera  ccttc  notice :  Re- 
tardée  par  interruption ;  ampliation  par  la  poste  ou  par  le  chemin 
dá  fer. 

Toutefois,  si  le  retard  éprouvé  ou  la  nattlre  de  la  dépéche  rend. 
évidemmcnt  inutile  sa  transmission  par  le  télégraphe,  il  n'y  aura? 
pas  lieu  de  rcffectuer. 

ART.  XIII. 

En  exécution  du  second  paragraphc  de  1'Article  xix  de  la  Con- 
vention,  les  administrations  convicnnent  d'adoptcr,  comme  point 
d'entrce  ct  de  sortie,  lcs  points  ou  les  lignes  téiégraphiques  traver- 
sent  leur  frontière  commune,  savoir : 

Entre  la  Belgiquc  et  la  France,  Quiévrain  et  Mouscron; 

Entre  TEspagne  et  la  France,  Irun  et  la  Junquèra ; 

Entre  la  France  et  la  Sardaigne,  Chaparillan  et  Nice ; 

Entre  la  France  ct  la  Suisse,  Saint-Louis  et  Saint-Génis; 

Entre  la  Sardaigne  et  la  Suisse,  Saint-Julien  et  Brissago. 

ART.  IIT. 

Les  administrations  dresseront,  à  la  fin  de  chaque  mois,  un 
état  des  sommes  perçues  dans  leurs  burcaux  pour  le  compte  des  ad- 
ministrations voisines;  celles-ci  resta nt  responsables  des  taxes  aiFéV 
rentes  au  parcours  au-delà  de  leurs  lignes. 

Get  état  indiquera,  par  dépéche,  le  numero,  les  stations  de 
départ  et  d'arrivée,  le  nombre  absolu  des  mots,  y  compris  1'adresse, 
et  celui  des  mots  taxés  (dans  cette  forme  ~),  enfin  la  taxe  perçue. 

Cet  état  sera  examiné  par  Tadministration  pour  le  compte  d» 
laquelle  la  perception  aura  cu  lieu.  Ceile^ci  établira  un  tablea» 
contenant  ses  observations  sur  1'ctat  qui  lui  aura  été  communiqué. 

Après  admission  ou  rejet  de  ces  observations,  lcs  deux  admi- 
nistrations intéressées  arrêteront  pour  chaque  mois  le  cuiffre  des 
sommes  dont  elles  seront  redevables  l'une  à  Tautre. 

Ces  chiffres  seront  reportés,  tous  les  trimestres,  sur  un.  ètii 
spécial,  ou  la  balance  sera  établie  entre  Doit  et  Àvoir. 

ART.  XT. 

Les  sommes  dues  pour  chaque  trimestre  seront  transmites  ptt 
Tadministration  débitrice  à  Tadministration  créancière,  àl'aided« 
moyens  de  trésorerie  concertés  entre  elles. 

II  est  entendu  que,  dans  les  comptes  avec  1'Espagne,  Ia  rédo- 
ction  des  monnaies  se  fera  au  taux.de  19  réaux  de  vellon  poorS 
franes. 
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linha  mais  directa,  for  expedido  por  uma  via  desviada,  não  se  po- 
derá tornar  a  expedir  novamente  pela  linha  directa,  quando  se  res- 
tabelecer a  communicação. 


Quando  um  despacho,  em  consequência  de  se  acharem  corta- 
das as  communicações  telcgraphicas,  dever  ser  expedido  pelo  cor- 
reio ou  por  caminho  de  ferro,  não  se  deixará  de  o  transmittir  do 
mesmo  modo  pelo  telegrapho  logoque  a  linha  estiver  restabelecida, 
com  a  nota  de:  Retardado  por  interrupção;  copia  pelo  correio  ou 
par  caminho  dê  ferro. 

Entretanto,  se  a  demora  que  houve  ou  a  natureza  do  despacho 
tornar  evidentemente  inútil  a  sua  transmissão  pelo  telegrapho,  dei- 
xará esta  de  ter  logar. 


Em  cumprimento  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  xix  da  Con- 
venção, as  administrações  convècm  em  adoptar,  como  ponto  de 
entrada  e  de  saída,  os  pontos  em  que  as  linhas  atravessam  a  sua 
fronteira  commum,  a  saber: 

Entre  a  Bélgica  e  a  França,  Quiévrain  e  Mouscron; 

Entre  a  Hespanha  e  a  França,  Irun  e  La  Junquera; 

Entre  a  França  e  a  Sardenha,  Chaparillan  e  Niza ; 

Entre  a  França  e  a  Suissa,  Saint-Louis  c  Saint-Gcnis; 

Entre  a  Sardenha  e  a  Suissa,  Saint-Julien  e  Brissago. 


As  administrações  formarão,  no  flm  de  cada  mez,  uma  conta 
das  quantias  cobradas  nas  suas  estações  por  conta  das  administra- 
ções visinhas,  Ceando  estas  responsáveis  pelas  taxas  corresponden- 
tes ao  trajecto  alem  das  suas  linhas. 

Esta  conta  indicará,  em  cada  despacho,  o  numero,  as  estações 
de  partida  e  de  chegada,  o  numero  absoluto  de  palavras,  incluindo 
a*  direcções,  e  o  das  palavras  taxadas  (por  esta  forma  ~),  e  por  ul- 
timo a  taxa  percebida. 

Esta  conta  será  examinada  pela  administração  a  favor  da  qual 
se  tiver  feito  a  cobrança.  Esta  formará  um  mappa  em  que  consigne  as 
suas  observações  ácerca  da  conta  que  lhe  tiver  sido  communicada. 

Depois  de  a  dmittidas  ou  rejeitadas  taes  observações,  as  duas 
administrações  interessadas  fixarão  a  importância  das  sommas  de 
qaeiem  cada  mez  ficarem  devedoras  uma  á  outra. 

Estas  sommas  serão  transportadas  todos  os  trimestres  para  uma 
corta  especial, em  que  se  estabelecerá  o  balanço  entre  Deve  e 
JBsavr. 


As  semmas  devidas  por  cada  trimestre*  sèrlo  tratfsmittidas  pela 
adttiiafattação  devedora  á  administração  credora,  segundo  o  modo* 
d* pagamento  em  que  entre  si  tiverem  combinado. 

Fica  entendido  que,  nas  contas  com  Hespanha,  a  reducção 
das  moedas  se  fará  na  rasão  de  19  reales  de  veUon  por  5  franeos. 


1857 
Janto 
18 


ART.  XII. 


ART.  XIII. 


ART.  XIV. 
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ART.  XTI. 


Les  administrations  supérieures  télégraphiques  de  Belgique, 
d'Espagne,  de  F rance,  de  Sardaigne  et  de  Suisse  se  concerteront 
entre  elles  sur  les  changements  ou  additions  que  1'expérience  ferait 
connaitre  nécessaire  d'apporter  au  présent  réglement.  Ces  modifi- 
cations  ainsi  arrétées  de  commun  accord  feront,  le  moment  venu, 
Tobjet  d'articles  additionnels. 

Le  présent  réglement,  qui  entrera  en  vigueur  simultané- 
ment  avec  la  Convention  télégraphique  en  date  de  ce  jour,  à  la- 
quei le  il  se  rattache,  a  été  arrêté  à  Paris  le  28  Décembre  1855, 
par  les  Gommissaires  spéciaux  soussignés,  en  vertu  des  pouvoirs 
qui  leur  ont  été  délégués  par  leurs  Gouvernements  respectifs. 


CONVENÇÍO  CELEBRADA  EM  BEBLIM,  A  29  DE  JUNHO  (1)  DE  1855,  ENTRE 
REGULAR  A  TRANSMISSÃO  DOS  DESPACHOS  TELEGRAPHICOS,  A  QUE 

ENTRE  PORTUGAL 


Sa  Majesté  le  Rói  dcsBelges,  Sa  Majesté  TEmpereur  des  Tran- 
çais et  Sa  Majesté  le  Rói  de  Prusse,  stipulant  tant  en  .son  nom 
qu'au  nom  de  TEmpire  d'Autriche,  des  Royaumes  de  Bavière,  de 
Saxc,  de  Hanovre,  de  Wurtemberg,  des  Pays-Bas  et  des  Grands- 
Duchés  de  Bade  et  de  Mecklembourg-Schwerin,  désirant  assurer 
aux  correspoiidances  télégraphiques  toute  la  célérité  possible,  et 
apporter  à  la  Convention  spéciale  conclue  entre  leurs  États  res- 
pectifs, le  4  Octobre  1852,  ainsi  qu'à  son  Article  additionnel  du 
22  Septembre  1854,  les  changements  et  améliorations  dont  l'ex- 

(1)  Ê  a  data  em  que  se  assignou  a  presente  Conyenç&o,  a  qaal  foi  confir- 
mada pela  França  em  6  de  Novembro  de  1855. 


Masui. 
Mathé. 
Levasseur. 

Vicomte  H.  de  Vougy. 
A.  de  Clercq. 
Bonelli. 
Brunner. 
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ART.  XVI. 


As  administrações  superiores  telegraphicas  da  Bélgica,  deHes- 
panha,  de  França,  da  Sardenha  e  da  Suissa  se  porão  de  accordo 
sobre  as  alterações  ou  addições  que  a  experiência  demonstrar  ne- 
cessário fazer  no  presente  regulamento.  Estas  modificações,  assim 
determinadas  de  commum  accordo,  serão,  chegado  esse  caso,  ob- 
jecto de  artigos  addicionaes. 

O  presente  regulamento,  que  principiará  a  vigorar  simulta- 
neamente com  a  Convenção  telegraphica  d'esta  data,  a  que  está  li- 
gado, foi  concordado  em  Paris  a  28  de  Dezembro  de  1855,  pelos 
Commissarios  especiaes  abaixo  assignados,  em  virtude  dos  poderes 
que  lhes  foram  delegados  pelos  seus  Governos  respectivos. 


A  BÉLGICA,  FIANÇA  B  A  CNIAO  TELEGRAPHICA  ACSTRO-ALLEMX,  PARA 
SR  REFRRE  O  ART.  II  DA  CONVENÇÃO  DE  IS  DE  JUNHO  DE  1857, 
E  BESPANHA. 


Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor dos  Francezes  e  Sua  Magestade  El-Rei  da  Prússia,  estipulando 
tanto  em  seu  nome  como  no  do  Império  de  Áustria,  dos  Reinos  do 
Baviera,  de  Saxonia,  de  flanover,  de  Wurtemberg,  dos  Paizes 
Baixos  e  dos  Gram-Ducados  de  Baden  e  de  Mecklemburgo-Schwe- 
rin,  desejando  assegurar  ás  correspondências  telegraphicas  toda  a 
celeridade  possível  e  introduzir  na  Convenção  especial  concluída 
entre  seus  Estados  respectivos,  a  4  de  Outubro  de  1852,  bem  como 
no  seu  Artigo  addicional  de  22  de  Setembro  de  1854,  as  alterações 


1887 
Junho 
18 


Masui. 
Mathé. 


Levasseur. 

Visconde  H.  de  Vougy. 
A.  de  Clercq. 


Bonelli. 
Brunner. 
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1857      périence  a  fait  reconnaitre  l'utilité,  sont  convcnues  de  négocier 
lanho     dans  ce  but  une  nouvelle  Convention  télégraphique,  et  ont,  i  ect 
*°       effet,  nommé  pour  leurs  Plcnipotentiaires,  savoir : 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges,  M.  Jean-Baptiste  Masui,  Bir 
recteur  général  de  l'administration  des  chemins  de  fer,  postes  et 
télégraphes,  Officier  de  1'Ordre  de  Léopold,  Commandeur  del  Of- 
dre  Impérial  de  la  Légion  d'Honneur,  des  Ordres  de  1'Aigle  Rooge, 
du  Liou  Néerlandais,  de  la  Branche  Ernestine  de  Saxc-Coboirç, 
et  de  Sainte-Anne  de  Russic,  Chevalier  des  SS.  Mauricc  et  Lanit, 
da  Mérite  de  Saxe,  etc,  etc. 

Sa  Majesté  1'Empereur  des  Françats,  M.  lc  Vieomle  Henri  4c 
Vougy,  Directeur  général  dc  Tadministration  des  lignes  télégrt- 
phiques,  Officier  de  1'Ordre  Impérial  de  la  Légion  d'Honnear, 
Gommandeur  du  Lion  de  Zahríngen,  etc,  etc;  et  M.  Alexandre 
de  Clercq,  Sous-directeur  des  eonsulats  et  a  (Ta  ires  commerciales 
au  Ministère  des  Affaires  Étrangères,  Officier  de  1'Ordre  Impériil 
de  la  Légion  d'Honneurv  et  de  1'Ordrc  de  Léopold,  Commandeur 
de  1'Ordre  Royai  et  distingué  de  Charles  III,  de  1'Ordre  dlsabcllc 
la  Calholiquc,  de  1'Ordre  de  François  I  des  Deux-Siciles,  de  1'Or- 
dre du  Danebrog,  de  1'Ordre  de  la  Tour  et  1'Épéc  de  Portugal,  de 
la  Rose  du  Brésil,  du  Lion  de  Zahringen,  etc,  etc 

Et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  M.  Frédéric-Guillaume  Not- 
tebohm, Conseillcr  intime  du  Gouvernement,  Directeur  des  lignes 
télégraphiques  de  Prusse,  Chevalier  dequatrième  classe  deTAigle 
Rouge,  Chevalier  de  1'Ordre  dc  Léopold,  Commandeur  de  1'Ordre 
Impérial  de  Sainte-Annc,  etc,  etc. 

Lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  troavés 
en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles  suivants: 

AftT.  1. 

Tout  individu  aura  le  droit  de  se  servir  des  télégraphes  elo- 
ctriques  internationaux  des  États  contractants;  mais  chaque  Goa- 
vernement  se  réserve  la  faculté  de  faire  constater  1'identité  dc  tout 
expéditeur  qui  demandera  la  transmission  d'une  ou  plusieursdo- 
pèches. 

ART.  II. 

Le  servíce  des  lignes  de  télégraphes  électriqucs  établies  oa  à 
établir  par  les  États  contractants  sera  soumis,  en  ce  qui  coacertf 
la  transmission  et  la  taxe  des  dépêches  interna lionales,  aux  àtíf* 
«itions  ci-apres ;  chaque  Gouvernement  se  réservant  expressément 
le  droit  de  régler  à  sa  convenance  le  service  et  le  tarif  télégraphi- 
ques pour  les  correspondances  à  transmettre  dans  . les  limites  M 
fie»  propres  lignes,  et  restant,  dans  ce  dernier  cas,  eatièremeatli' 
bre  quant  au  choix  des  appareils  a  employer. 

Chaque  État  reste  également  juge  des  mesures  à  prendre  pour 
la  sécurité  de  ses  lignes  et  pour  la  police  et  le  contrôle  des  corres- 
pondances de  toute  nature. 
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e  os  melhoramentos  cuja  utilidade  a  experiência  tem  feito  canhe-  fgm 
rer,  convieram  em  negociar  para  este  fim  ama  nova  Convenção  te-  fwnbo 
legraphica,  e  nomearam  para  este  effeito  por  seus  Plenipotenciários, 
a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Belgas,  o  Sr.  João  Baptista  Masui, 
Director  geral  da  administração  dos  caminhos  de  ferro,  correios  e 
ielegraphos,  Official  da  Ordem  de  Leopoldo,  Gommendador  da  Or- 
dem Imperial  da  Legião  de  Honra,  das  Ordens  da  Águia  Verme- 
lha, do  Leão  Neerlandez,  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia-Coburgo 
e  de  Santa  Anna  da  Rússia,  Gavalleiro  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro, 
úo  Mérito  de  Saxonia,  etc,  etc. 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  o  Sr.  Visconde 
Henrique  de  Vougy,  Director  geral  dá  administração  das  linhas 
telegraphicas,  Official  da  Ordem  Imperial  da  Legião  de  Honra, 
Commendador  da  Ordem  do  Leão  deZahríngen,  etc,  etc;  e  o  Sr. 
Alexandre  de  Clercq,  Sub-director  dos  Consulados  e  negócios  com- 
merciaes  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Official  da  Or- 
dem Imperial  da  Legião  de  Honra  c  da  Ordem  de  Leopoldo,  Gom- 
mendador da  Real  e  dislincta  Ordem  de  Carlos  III,  da  Ordem  de 
Isabel  a  Gatholica,  da  Ordem  de  Francisco  I  das  Duas  Sicilias,  da 
Ordem  de  Danebrog,  da  Ordem  da  Torre  e  Espada  de  Portugal, 
da  Rosa  do  Brazil,  do  Leão  de  Zahringen,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  El-Rei  da  Prússia,  o  Sr.  Frederico  Guilher- 
me Nottebohm,  Conselheiro  intimo  do  Governo,  Director  das  li* 
nhãs  telegraphicas  de  Prússia,  Gavalleiro  da  quarta  classe  da  Águia 
Vermelha,  Cavallciro  da  Ordem  de  Leopoldo,  Commendador  da 
Ordem  Imperial  de  Santa  Anna,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  respectivos  plenos 
poderes,  e  achando-os  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  Ar- 
tigos seguintes : 


Todo  o  individuo  terá  o  direito  de  se  servir  dos  telegraphos 
eléctricos  inlernacionaes  dos  Estados  contratantes;  mas  cada  Go- 
verno se  reserva  a  faculdade  de  fazer  verificar  a  identidade  de  qual- 
quer expedidor  que  pedir  a  transmissão  de  um. ou  mais  despachos. 


O  serviço  das  linhas  de  telegraphos  eléctricos  estabelecidas  ou 
que  se  estabelecerem  pelos  Estados  contratantes  estará  sujeito, 
pelo  que  toca  á  transmissão  e  taxa  dos  despachos  internacionais, 
às  disposições  abaixo  designadas;  reservando-se  cada  Governo  ex- 
pressamente o  direito  de  regular,  segundo  lhe  convier,  o  serviço 
e  tarifa  telegraphicos  para  as  correspondências  que  hajam  de  trans- 
mittirae  dentro  dos  limites  das  suas  próprias  linhas,  e  ficando 
n'este  ultimo  caso  inteiramente  livre  quanto  á  escolha  dos  apparo- 
Ihos  que  se  hajam  de  empregar. 

Cada  Estado  fica  igualmente  arbitro  das  medidas  que  houver 
de  tomar  para  a  segurança  das  suas  linhas  e  para  a  policia  e  registo 
das  correspondências  de  toda  a  espécie. 


ART.  i. 


ART.  II. 
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18(7  Lesdépêches  internationales  sont  celles  qui  emprantentpour 

Junho     étre  transmises  à  destina lion  les  lignes  de  deux  au  moins  des  États 
contractants. 

ART.  III. 

Les  États  qui  n'ont  point  pris  part  à  la  presente  Convention 
seront  admis,  sar  leur  demande,  à  y  accéder. 

ART. ir. 

Les  Hautes  Parties  Gontractantes  prennent  l'engagement  de 
se  communiquer  réciproquement  tous  les  docaments  rei  a  ti  fs  à  Vor- 
ganisation  et  au  service  de  leurs  lignes  télégraphiques,  aux  appa- 
reils  qiTelles  cmployent,  comme  aussi  tout  perfectionnement  qui 
viendrait  à  avoir  lieu  dans  le  service. 

Chacune  d'elles  enverra  à  toutes  les  autres.  savoir: 
1°  À  la  Gn  de  chaque  trimestre,  un  tableau  indiquant  lenom 
des  stations  et  le  nombre  des  Gls  affectés  à  la  correspondance  pu- 
blique ou  privée  sor  les  diverses  sections  de  son  réseau;  et 

2°  Au  commencement  de  chaque  année,  une  carte  résumant 
les  changemcnts  survenus  à  cet  égard  dans  toute  l  étendue  de  sou 
réseau,  pendant  la  dernière  période  annuelle. 

L'appareil  de  Morse  sera  provisoirement  adopte  pour  la  trant- 
mission  des  correspondances  internationales. 

ART.  y. 

Les  Gouvernements  contractants  s'efforceront  de  réunir  leurs 
fils  télégraphiques  de  manièreà  pouvoir  donner  passage,  sans  in- 
terruption  auxfrontières  et  d'une  extrémité  àTautre  des  plus lan- 
gues lignes,  aux  dépéches  internationales. 

Pour  acerottre  et  faciliter  leurs  rapports  direets  de  correspon- 
dances télégraphiques,  ils  s'engagent  k  poser,  dans  le  plus  bref  délai 
possible,  de  nouveaux  fils,  exclusivement  destinés  à  la  transmis- 
sion  .non  interrompue  des  dépéches  entre  les  capitales  de  leurs 
États  respectifs. 

ART.  TI. 

Ghaque  Gouvernement  conserve  la  faculté  d'interrompre  le 
service  de  la  télégraphie  internationale  pour  un  temps  indéterminé, 
s'il  le  juge  convenable,  soit  pour  toutes  les  correspondances,  soit 
seulement  pour  certaines  natures  de  correspondances,  soit  enfin 
pour  certa ines  lignes;  mais,  aussitôt  qu'un  Gouvernement  aura 
adopté  une  mesure  de  cegenre,  il  devra  en  donner  immédiatement 
connaissance  à  tous  les  autres  Gouvernements  co-contractants. 

ART.  TU. 

Les  États  contractants  déclarent  n'accepter  aucune  responsa- 
bilité  à  raison  du  service  de  la  correspondance  internationale  ptf 
Toie  télégraphique. 

ART.  TUI. 

Les  dépéches  seront  classées  dans  Tordre  suivant: 
1°  Dépéches  d'État,  c'est-à-dire,  celles  qui  émaneront  du  Chrf 
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Os  despachos  internacionaes  são  aquelles  que,  para  serem trans- 
mittidos  ao  seu  destino,  se  servem  das  linhas  de  dois  pelo  menos 
dos  Estados  contratantes. 


Os  Estados  que  não  tomaram  parte  na  presente  Convenção  se- 
rão admittidos,  a  pedido  seu,  a  acceder  á  mesma. 


As  Altas  Partes  Contratantes  còmpromettem-se  a  communi- 
car-se  reciprocamente  todos  os  documentos  relativos  á  organisação 
e  serviço  das  suas  linhas  telegraphicas,  aos  apparelhos  que  empre- 
guem, bem  como  a  qualquer  melhoramento  que  chegasse  a  effei- 
tuar-se  no  serviço. 

Cada  uma  d'ellas  enviará  a  todas  as  mais,  a  saber: 

1.  °  No  fim  de  cada  trimestre,  um  mappa  indicando  o  nome 
das  estações  e  o  numero  dos  fios  destinados  á  correspondência  pu- 
blica ou  privada  nas  diversas  secções  da  sua  rede; 

2.  *  No  principio  de  cada  anno,  um  mappa  resumindo  as  al- 
terações occorridas  n'esta  parte  em  toda  a  extensão  da  sua  rede, 
durante  o  ultimo  período  annual. 

O  apparelho  de  Morse  será  provisoriamente  adoptado  para  a 
transmissão  das  correspondências  internacionaes. 


Os  Governos  contratantes  procurarão  reunir  os  seus  fios  tele- 
graphicos  de  modo  que  possam  dar  passagem,  sem  interrupção,  nas 
fronteiras  e  de  uma  extremidade  á  outra  das  linhas  mais  extensas, 
aos  despachos  internacionaes. 

Para  augmentar  e  facilitar  as  suas  relações  directas  de  corres- 
pondência telegraphica,  obrigam-se  a  pôr,  no  mais  breve  praso  pos- 
sível, novos  fios,  destinados  exclusivamente  á  transmissão  não  in- 
terrompida dos  despachos  entre  as  capitães  de  seus  Estados  respec- 
tivos. 


Cada  Governo  conserva  a  faculdade  de  interromper  o  serviço 
da  telegraphia  internacional  por  tempo  indeterminado,  se  o  julgar 
conveniente,  quer  para  todas  as  correspondências,  quer  unicamente 
para  certa  classe  de  correspondências,  quer  finalmente  para  certas 
linhas;  mas  logoque  um  Governo  tiver  adoptado  uma  medida 
d'esta  natureza,  deverá  dar  im mediatamente  conhecimento  d'ella  a 
todos  os  outros  Governos  contratantes. 

ÀRT.  VII. 

Os  Estados  contratantes  declaram  não  aceitar  responsabili- 
dade alguma  por  causa  do  serviço  da  correspondência  internacio- 
nal por  via  telegraphica. 

A«T.  TUI.. 

Os  despachos  serão  classificados  pela  seguinte  ordem : 

1 .°  Despachos  de  Estado,  isto  é,  os  que  emanarem  do  Chefe 
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ABT. IT. 


ART.  V. 
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l§B7     de  1'Êtat,  dcs  Ministres,  des  Commandants  en  chefdes  forces  de  terre 
inato     ou  de  mer  et  des  Agents  diploma  tiques  ou  consnlaires  des  Gto?» 
nements  qui  auront  pris  part  à  la  présente  ConventiotL  mi  quij 
auront  altérieuremcnt  adhéré. 

Get  avantage  de  priorité  et  les  autres  privileges  ci-après  con- 
sacrés  en  faveur  des  dépèches  d'Êtat,  seront  étendus  de  piem  dr+ít, 
mais  sous  réserve  de  réciprocité,  aux  dépèches  d'État  des  pays  avec 
lesquels  Tune  ou  1'autre  des  HatUes  Parlies  Gontractantes  aurait 
déjà  conciu  ou  viendrait  àconclure  des  conventions  télégraphiques 
parti  cnlières. 

Les  dépèches  diplomatiques  des  autres  Poissances  seront  ceo- 
stdérées  et  traitées  comme  celles  des  particuliers. 

3°  Dépèches  de  service  exclusivement  consacrées  aa  gerrâe 
des  télégraphes  internationaux,  ou  relatires  à  des  mesures  urgentes 
ou  à  des  accidents  graves  sor  les  chemins  de  fer. 
3°  Enfin  dépèches  des  particuliers. 

La  transmission  des  dépèches  aura  lieu  dans  1'ordre  de  teor 
remise  par  les  expéditeurs,  ou  de  leur  arrivée  aux  stations  inter- 
médiaires  ou  de  destina tion,  en  observant  les  régies  de  priorilé 

ci-après : 

10  Dépèches  d'État; 

2°  Dépèches  de  service  spécifiées  au  §  2  ci-dessus ; 

3°  Dépèches  des  particuliers. 

Une  dépéche  cominencée  ne  pourra  étre  interrompue  k  moins 
qu'il  n'y  ait  urgence  extrème  à  transmettre  une  communication 
d'un  rang  supérieur. 

Entre  deux  bureaux  entelation  immédiate  etquand  il  s'agira 
de  dépèches  de  mème  rang,  on  passerajees  dépèches  dans  1'ordt» 
alternalif. 

ABT. IX. 

Lorsqu'une  interruption  dans  les  Communications  sera  stgua- 
lée  après  1'acceptation  d'une  dépêche,  le  bureau  à  partir  duqud 
la  transmission  sera  devenue  impossible  mettra  à  la  poste,  et  par 
lettre  recommandée,  une  copie  de  la  dépéche,  sous  chargement  d'of- 
fice,  ou  la  transmettra  en  service  par  le  plus  prochain  convoi. 

11  s'adressera,  selon  les  circonstances,  soit  au  bureau  le  piai 
rapproché  en  mesure  de  lui  faire  continuer  la  voie  télégraphiqae, 
soit  au  bureau  de  destination  qui  la  trai  ter  a  comme  dépéche  ordi- 
nal rc. 

Aussitót  que  la  communication  sera  rétablie,  la  dépèefae  seva 
transmise  de  nouveau,  au  moyen  du  télégraphe,  par  le  bureau  qui 
en  aura  fait  1'envoi  par  la  poste  ou  par  le  chemin  de  fer. 

ABT.  X. 

Les  bureaux  télégraphiques  respectifs  seront  autorisés  a  reco- 
vo ir  les  dépèches  pour  des  Joealités  situées  en  dehors  des  lignes 
télégraphiques. 

-Elias  seront  rendoes  k  leur  destraation,  soit  par  la  poste,  aa 
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do  Estado,  dos  Ministros,  dos  Commandantes  em  chefe  das  forcas  '  tW7 
de  terra  ou  mar,  e  dos  Agentes  diplomáticos  ou  consulares  dos  Go-  lanho 
vemos  que  tiverem  tomado  parte  na  presente  Convenção  ou  que 
.a  ella  adhcrirem  ulteriormente. 

Esta  vantagem  de  prioridade,  e  os  mais  privilégios  que  em  se- 
guida se  estabelecem  a  favor  dos  despachos  de  Estado,  serão  exten- 
sivos de  direito  absoluto,  mas  com  reserva  de  reciprocidade,  aos 
despachos  de  Estado  dos  paizes  com  os  quaes  uma  ou  outra  das 
Altas  Partes  Contratantes  tiver  já  concluído  ou  vier  a  concluir 
convenções  telegraphicas  particulares. 

Os  despachos  diplomáticos  das  demais  Potencias  serão  consi- 
derados e  tratados  como  os  dos  particulares. 

2.  °  Despachos  de  serviço,  exclusivamente  consagrados  ao  ser- 
viço dos  telegraphos  internacionaes,  ou  relativos  a  medidas  urgen- 
tes ou  a  graves  accidentes  nos  caminhos  de  ferro.  * 

3.  °  Por  ultimo,  despachos  dos  particulares. 

A  transmissão  dos  despachos  terá  logar  pela  ordem  em  que 
forem  entregues  pelos  expedidores  ou  pela  da  sua  chegada  ás  es- 
tações intermédias  ou  do  destino,  observando-se  as  regras  de  prio- 
ridade abaixo  designadas: 

1.  °  Despachos  de  Estado; 

2.  °  Despachos  de  serviço,  especificados  no  §  2.°  precedente; 

3.  °  Despachos  dos  particulares. 

Principiado  um  despacho  não  poderá  ser  interrompido,  salvo 
havendo  uma  urgência  extrema  em  transmittir  uma  comm  uni  ca- 
ção de  uma  ordem  superior. 

Entre  duas  estações  que  estejam  em  relação  immediata,  e 
quando  se  tratar  de  despachos  da  mesma  ordem,  taes  despachos 
serão  passados  alternativamente. 

ÂBT.  IX. 

Quando  se  notar  uma  interrupção  nas  communicações  depois 
de  aceito  um  despacho,  a  estação  desde  a  qual  não  for  possível 
continuar  a  transmissão  deitará  no  correio,  em  carta  segura,  uma 
copia  do  despacho  carregando  o  porte  como  de  officio,  ou  a  trans- 
mittirá  como  de  serviço  pelo  mais  próximo  comboio. 

Deverá  dirigir-se,  segundo  as  eircumstancias,  quer  á  estação 
mais  immediata  que  tenha  meio  de  lhe  fazer  continuar  a  via  tcle- 
graphica,  quer  á  estação  de  destino,  que  a  considerará  como  des- 
pacho ordinário. 

Logoque  se  restabeleça  a  communicação,  o  despacho  será  no- 
vamente  transmittido,  por  telegrapho,  pela  estação  que  o  tiver 
remettido  pelo  correio  ou  por  caminho  de  ferro. 

A1T.  X. 

As  estações  telegraphicas  respectivas  serão  auctorisadas  a  re- 
ceber os  despachos  para  pontos  situados  fora  das  linhas  telegra- 
phicas. 

Taes  despachos  serão  enviados  ao  seu  destino  quer  pelo  cor» 
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1857      moyen  de  Icttres  recommandées,  soit  par  exprès  ou  estafette,  si 

Junho      1'expéditeur  en  fait  la  demande. 
w  L'indication  donnée  par  1'expéditeur  pour  le  mode  de  trans- 

port  d'une  dépêche  au-delà  des  lignes  télégraphiques,  ainsi  que 
les  avis  ou  renseignements  de  service,  n'entreront  pas  dans  le 
compte  des  mots. 


Les  dépêches  à  transmettre  devront  être  écrites  à  1'encre, 
sans  ratures  ni  abréviations,  avec  clarté  et  dans  un  langage  intd- 
ligible. 

EUcs  devront  porter  la  signature  de  Fexpéditeur  ainsi  que 
1'adresse  bien  précise  du  dcstinataire,  conformément  au  modele 
qui  sera  ultérieurement  arrèté. 

L'adresse  dela dépèche  devra  être mise  en  tête;  elle sera  suivie 
du  texte,  et  la  signature  de  Texpéditeur  se  trouvera  au  bas  de  la 
dépèche. 


Les  dépêches  d'Êtat  seront  passibles  des  taxes  ordinaires; 
elles  devront  toujours  étre  revètucs  du  timbre  ou  du  cachet  de  1'ex- 
péditeur; elles  pourront  être  écrites  cn  chiffres  árabes  ou  en  ca- 
racteres alphabétiques  faciles  à  reproduire  par  les  appareils  en 
usage;  ou  bien  encore  être  1  ibellées  cn  f rançais,  en  allemand  ouen 
anglais;  mais  elles  seront  toujours  écrites  en  caracteres  romains, 
dans  les  pays  ou  ces  caracteres  sont  généralement  employés;  elles 
seront  transmises  en  signes,  lettres  ou  nombres  également  en  usage 
dans  les  bureaux  télégraphiques. 

La  transmission  des  dépêches  d'Êtat  sera  de  droit;  les  bureaux 
télégraphiques  n'auront  aucun  controle  à  exercer  sur  elles. 


Les  dépêches  de  service  et  celles  des  particuliers  ne  pourront 
pas  être  écrites  en  chiffres;  elles  seront  rédigées,  auchoixde  1'ex- 
péditeur, en  trançais,  en  allemand  ou  en  anglais,  mais  elles  seront 
toujours  écrites  en  caractères  romains  dans  les  pays  ou  ces  cara- 
cteres sont  généralement  employés. 

Provisoirement,  les  Parties  Gontractantes  sont  ténues  d'accep- 
ter  les  dépêches  rédigées  en  langue  étrangère  à  leur  pays  dans  les 
bureaux  désignés  dans  le  régleinent  à  intervenir  entre  les  Adminis- 
trations  télégraphiques. 


Les  bureaux  télégraphiques  au  point  de  départ  et  au  lieu  de 
destination  de  chaque  dépêche  auront  le  droit  de  refuser  de  l'ex- 
pédier  ou  de  la  transmettre,  si  sa  teneur  leur  parait  contraire  aui 
bonnes  moeurs  ou  à  la  sécurité  publique. 

Le  recours  contre  de  semblables  décisions  sera  adressé  à  l'Ad- 
ministration  centrale  des  stations  oú  elles  auront  été  prises. 

Dans  tous  les  cas,  les  Administrations  centrales  télégraphiques 
de  chaque  État  auront  la  faculté  dfarréter  la  transmission  de  toutc 
dépêche  qui  leur  paraitrait  offrir  quelque  danger. 


A1T.  XI. 


ART.  XII. 


ABT.  XIII. 


ABT.  XIV. 
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reio,  em  cartas  seguras,  quer  por  um  próprio  ou  expresso,  se  o  ex- 
pedidor assim  o  pedir. 

A  indicação  que  o  expedidor  der  sobre  o  modo  de  transportar 
um  despacho  alem  das  linhas  telegraphicas,  e  bem  assim  os  avisos 
ou  informações  de  serviço,  não  entrarão  na  conta  das  palavras. 

ABT.  XI. 

Os  despachos  que  se  houverem  de  transmittir  deverão  ser  es- 
criptos  com  tinta,  sem  raspaduras  nem  abreviaturas,  com  clareza, 
e  n  uma  linguagem  intelligivel. 

Deverão  levar  a  assignatura  do  expedidor,  e  a  morada  bem 
exacta  do  destinatário,  conforme  o  modelo  que  ulteriormente  se 
adoptar. 

A  direcção  do  despacho  deverá  ser  posta  no  alto;  seguir-se-ha 
o  texto,  e  a  assignatura  do  expedidor  será  logo  por  baixo  do  des- 
pacho. 

ART.  XII. 

Os  despachos  de  Estado  estarão  sujeitos  ás  taxas  ordinárias; 
deverão  levar  sempre  o  sinete  ou  sêllo  do  expedidor ;  poderão  ser 
escriptos  em  algarismos  árabes  ou  em  caracteres  alphabeticos  fá- 
ceis de  copiar  pelos  apparelhos  em  uso;  assim  como  ser  bem  re- 
digidos em  francez,  em  allemão  ou  em  inglez;  mas  serão  sempre  es- 
criptos em  caracteres  romanos,  nos  paizes  em  que  geralmente  se 
empregam  taes  caracteres ;  e  serão  transmittidos  em  signaes,  letras 
ou  números  igualmente  em  uso  nas  estações  telegraphicas. 

A  transmissão  dos  despachos  de  Estado  serão  de  obrigação ; 
as  estações  telegraphicas  não  exercerão  n'elles  inspecção  alguma.  - 

v  ABT.  XIII. 

Os  despachos  de  serviço  e  os  dos  particulares  não  poderão  ser 
escriptos  em  cifra;  serão  redigidos,  á  escolha  do  expedidor,  em 
francez,  cm  allemão  ou  em  inglez,  mas  serão  sempre  escriptos  com 
caracteres  romanos  nos  paizes  cm  que  taes  caracteres  geralmente 
se  empregam. 

Provisoriamente,  as  Partes  Contratantes  são  obrigadas  a  acei- 
tar os  despachos  redigidos  em  língua  estrangeira  ao  seu  paiz  nas 
estações  designadas  no  regulamento  que  se  estabelecer  entre  as  Ad- 
ministrações telegraphicas. 

ABT.  XIV. 

As  estações  telegraphicas,  no  ponto  de  partida  c  no  logar  de 
destino  de  cada  despacho,  terão  o  direito  de  negar-se  a  expedi-lo 
ou  communica-lo,  se  o  seu  conteúdo  lhes  parecer  contrario  aos  bons 
costumes  ou  á  segurança  publica. 

O  recurso  contra  similhantes  decisões  será  dirigido  á  Adminis- 
tração central  das  estações  em  que  os  despachos  tiverem  sido  tomados. 

Em  todos  os  casos,  as  Administrações  centraes  telegraphicas 
terão  a  faculdade  de  suspender  a  transmissão  de  qualquer  despa- 
cho que  lhes  pareça  offerecer  algum  perigo. 
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▲st*  xr. 

1S67  Dans  ]es  villes  spécialcmcnt  designécs  à  cet  effet,  le  service  dct 

Julho     bureaux  télégraphiques  ne  sera  pas  interrompu  pendant  la  nuit: 
18       les  dépêches  de  nuit  échangécs  entre  ces  bureaux  ne  seront  se»- 
mi  ses  à  aucune  surta  xe. 

Les  autrcs  bureaux  télégraphiques  seront  ouverts  tous  les 
jours,  y  compris  les  dimanches  et  les  fètes,  du  ler  Avril  à  la  fin  de 
Sep  lembre,  depuis  sept  heures  do  matinjusqu'à  neuf  beures  do  soir; 
et  du  1"  Octobre  à  la  fin  de  Mars,  depuis  huit  beures  du  mmtxn 
jusqu'à  neuf  heures  du  soir. 

Néanmoins,  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes  se  re- 
serve le  droit  de  créer  une  troisième  classe  de  stations  télégra- 
phiques dont  les  Àdmínistrations,  respeclives  se  communiqueront 
les  noms,  et  dans  lesquelles  le  travail  sera  limité  de  neuf  heures  du 
matin  à  midi,  et  de  deux  heures  à  sept  heures  du  soir. 

Les  heures  d'ouverture  et  de  clôture  seront  les  mêmes  dans 
tous  les  États,  et  1'heure  de  tous  les  bureaux  télégraphiques  de 
ehaque  pays  sera  celle<du  temps  moyen  de  la  ca  pi  tale  de  ce  pays. 

Le  travail  hors  des  heures  ci-dessus  indiquées  sera  réputé  tra- 
vail de  nuit.  Cependant  la  dépéche  dont  la  transmission  se  trourera 
commencéc  de  jour,  devra  nécessairement  être  achevée  entre  les 
deux  bureaux,  ou  elle  sera  engagée,  sans  avoir  à  subir  la  surtaxe 
de  nuit. 

A»T.  XVI. 

Dáns  les  bureaux  ou  le  service  n*est  pas  permanent,  aucune 
dépéche  de  nuit  ne  sera  acceptéc  qufautant  qu'clle  aura  été  annon- 
cée  pendant  le  service  de  jour,  et  qu'on  aura  indiqué  1'heure  ou 
elle  sera  déposce  dans  le  bureau  de  départ. 

Un  réglement  spécial  déterminera  les  conditions  du  service  de 
nuit  et  le  temps  pendant  lequel  les  bureaux  de  chaque  Élat  de- 
vront  attendre  la  dépéche  annoncée. 

abt.  rvn. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  svengagcnt  à  prendre  trates 
les  mesures  nécessaires  pour  assurer  le  secret  des  correspondances. 

▲st.  xvm. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  adoptent  pour  la  formation 
des  tarifs,  dont  la  réunion  constituera  le  tarif  interna tional,  les 
bases  dont  la  teneur  suit,  saroir: 
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A1T.  XV, 

Nas  povoações  especialmente  designadas  para  esse  effeito,  o  1887. 
serviço  das  estações  telegraphicas  não  se  interromperá  durante  a  Janho 
noitt :  os  despachos  de  noite  trocados  entre  estas  estações  não  serão  *** 
sujeitos  a  augmento  de  taxa. 

As  outras  estações  telegraphicas  estarão  abertas  todos  os  dias, 
incltindo  os  domingos  e  dias  santos,  desde  o  1.°  de  Abril  até  fim 
de  Setembro,  das  sete  horas  da  manhã  até  ás  nove  da  noite;  e  desde 
o  1.°  de  Outubro  até  fim  de  Março,  das  oito  da  manhã  até  ás  nove 
da  noite. 

Todavia  reserva-se  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  o 
direito  de  crear  uma  terceira  classe  de  estações  telegraphicas,  cujas 
Administrações  respectivas  se  communicarão  os  nomes  e  em  quaes 
d'ellas  o  trabalho  será  limitado  desde  as  nove  horas  da  manhã  até 
o  mtio-dia,  c  desde  as  duas  horas  alé  ás  sete  da  tarde. 

As  horas  a  que  se  abrem  c  fecham  as  estações  serão  as  mesmas 
em  todos  os  Estados,  e  a  hora  de  todas  as  estações  telegraphicas  de 
cada  pai z  será  a  do  termo  médio  da  capital  d'esse  paiz. 

O  trabalho,  fora  das  horas  acima  indicadas,  será  reputado  como 
trabalho  de  noite.  Comtudo,  o  despacho  cuja  transmissão  houver 
principiado  de  dia,  deverá  necessariamente  ser  concluído  entre  as 
duas  estações  que  dVcllc  estiverem  encarregadas,  sem  que  por  isso 
tenha  de  soffrer  o  augmento  da  taxa  de  noite. 

1HT.  XTT. 

Nas  estações  onde  o  serviço  não  é  permanente,  nenhum  des- 
pacho de  noite  será  aceito,  salvo  se  tiver  sido  annunciado  durante 
o  serviço  de  dia,  e  se  se  tiver  indicado  a  hora  em  que  deva  seren- 
tregse  na  estação  dt  partida. 

Um  regulamento  especial  determinará  as  condições  do  serviço 
de  neite,  e  durante  quanto  tempo  as  estações  de  cada  Estado  deve- 
rão esperar  o  despacho  annunciado. 

ÀRT.  XVII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  tomar  todas  as  me- 
didas necessárias  para  assegurar  o  sigillo  das  correspondências. 

ÀRT.  XVIII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  adoptam  para  a  formação  das  ta- 
rifas, cuja  reunião  constituirá  a  tarifa  internacional,  as  bases  cujo 
teor  é  o  seguinte,  a  saber: 
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ART.  XIX. 

Dans  le  calcul  des  dista nces,  les  fractions  égales  ou  supérieu- 
res  à  la  moitié  de  Tunité  compteront  comme  une  unité,  les  fra- 
ctions inférieures  seront  négligées. 

ART.  XX. 

Pour  Tapplication  des  taxes,  la  distance  parcourue  par  une 
dépêche  sera  comptée  en  ligne  droite  sur  le  territoire  de  chaque 
État,  depuis  le  lieu  de  départ  jusqu'au  point  de  la  fronticre  oh  cite 
arrivera,  et  de  celui-ci  au  point  de  sa  destina tion.  II  en  sera  de 
même  pour  son  transit  de  frontière  à  fronticre  dans  chaque  Éttt. 

La  taxe  entre  deux  bureaux  des  États  contractants  sera,  en 
tous  cas,  celle  qui  correspond  à  la  direction  la  plus  favorable  au 
public.  Si  la  dépèche  devait  être  transmise  dans  une  autre  dire- 
ction, le  partage  de  la  taxe  se  ferait  proportionnellement  au  nom- 
bre  de  zones  parcourues  sur  le  territoire  de  chacun  des  États  qui 
auraient  concouru  à  la  transmission. 

ART.  XXI. 

Les  régies  suivantes  seront  observées  pour  appliquer  la  taxe 
au  nombre  de  mots  : 

Io  La  longueur  de  la  dépêche  simple  est  fixée  à  vingt-cinq 
mots; 

2°  Le  nom  du  bureau  de  départ  et  la  date  de  1'expédition  se- 
ront transmis  d'office;  le  lieu  d'origine  et  la  date  de  la  dépêche  ne 
seront  taxes  que  lorsque  1'cxpéditeur  les  aura  lui-même  inscrits 
sur  sa  dépêche ; 

3°  U  est  accordé  pour  chaque  adressc,  de  un  à  cinq  mots,  qui 
ne  seront  pas  taxés ;  les  mots  de  Tadresse  dépassant  ce  maximum 
seront  comptés  et  taxés  avec  le  corps  de  la  dépèche ; 

4o  Les  mots  réunis  par  un  trait  d'union,  ou  séparés  par  une 
apostrophe,  compteront  pour  le  nombre  de  mots  qu*ils  contiennent; 
mais  le  maximum  de  longueur  d'un  mot  sera  fixe  à  sept  syllabes, 
Texcédant  sera  compté  pour  un  mot ; 

5o  Les  traits  d'union,  les  apostrophes,  les  signes  de  ponctua- 
tion  et  les  alinéas  ne  seront  pas  comptés ;  les  autres  signes  le  seront 
pour  le  nombre  de  mots  qui  auront  été  employés  à  les  exprimer; 

6o  Tout  caractere  isolé  (lettre  ou  chiffre)  comptera  pour  un 
mot; 

7°  Tout  nombre,  jusqu'au  maximum  de  cinq  chiffres  inclusi- 
vement,  sera  compté  pour  un  mot ;  les  nombres  de  plus  de  cinq 
chiffres  représenteront  autant  de  mots  qu'ils  contiendront  de  fois 
cinq  chiffres,  plus  un  mot  pour  Tcxcédant.  Les  virgules,  les  barres 
de  division  seront  comptées  pour  un  chiffre ; 

8o  Pour  lesdépêches  d'État  chiffrées,  on  additionnera  tous  les 
chiffres  ou  lettres  dont  elles  se  composeront,  et  le  produit  de  la 
division  du  nombre  total  par  cinq,  donnera  le  nombre  de  mots  à 
taxer. 
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ABT.  XIX. 

No  calculo  das  distancias,  as  fracções  iguaes  ou  superiores  á 
metade  da  unidade  contarão  como  uma  unidade,  e  as  fracções  in- 
feriores serão  desprezadas. 

ABT.  XX. 

Para  a  applicação  das  taxas,  a  distancia  percorrida  por  um 
despacho  será  contada  em  linha  recta  no  território  de  cada  Estado, 
desde  o  logar  da  partida  até  ao  ponto  da  fronteira  aonde  chegar, 
e  d'aqui  até  ao  logar  do  seu  destino.  O  mesmo  se  praticará  para  o 
seu  trajecto  de  fronteira  a  fronteira  em  cada  Estado. 

A  taxa  entre  duas  estações  dos  Estados  contratantes  será,  em 
todos  os  casos,  a  que  corresponder  á  direcção  mais  favorável  para 
o  publico.  Se  o  despacho  devesse  ser  transmittido  em  outra  direc- 
ção, far-se-ha  a  divisão  da  taxa  proporcionalmente  ao  numero  de 
zonas  percorridas  no  território  de  cada  um  dos  Estados  que  tive- 
rem concorrido  na  transmissão. 

ABT.  XXI. 

Para  a  applicação  da  taxa  ao  numero  de  palavras  observa r- 
se-hão  as  seguintes  regras: 

1.  °  A  extensão  do  despacho  simples  é  fixada  em  vinte  e  cinco 
palavras. 

2.  °  O  nome  da  estação  de  partida  e  a  data  da  expedição  serão 
transmittidos  gratuitamente;  o  logar  de  partida  e  a  data  do  despa- 
cho só  serão  taxados  quando  o  expedidor  os  houver  elle  mesmo 
inscripto  no  seu  despacho. 

3.  °  Concede-se  para  cada  direcção  de  uma  a  cinco  palavras,  as 
quaes  não  serão  taxadas ;  as  palavras  da  direcção  que  passarem 
cTeste  máximo  serão  contadas  e  taxadas  com  o  corpo  do  despacho. 

4.  °  As  palavras  reunidas  por  uma  linha  de  união,  ou  separa- 
das por  um  apostrophc,  se  contarão  pelo  numero  de  palavras  que 
contenham ;  mas  o  máximo  da  extensão  de  uma  palavra  será  fixado 
em  sete  syllabas,  e  o  excedente  se  contará  por  uma  palavra. 

5.  °  As  linhas  de  união,  os  apostrophes,  os  signaes  de  pontua- 
ção e  os  princípios  de  paragrapho  não  serão  contados;  os  mais 
signaes  o  serão  pelo  numero  de  palavras  que  se  tiverem  empregado 
para  os  exprimir. 

6.  °  Todo  o  caracter  isolado  (letra  ou  algarismo)  se  contará  por 
ama  palavra. 

7.  °  Todo  o  numero,  até  o  máximo  de  cinco  algarismos  inclu- 
sive, se  contará  por  uma  palavra ;  os  números  de  mais  de  cinco 
algarismos  representarão  outras  tantas  palavras  quantas  vezes  con- 
tenham cinco  algarismos,  e  mais  uma  palavra  pelo  que  exceder. 
As  virgulas,  as  linhas  de  divisão  serão  contadas  por  um  algarismo. 

8.  °  Para  os  despachos  de  Estado  em  cifra,  sommar-se-hão  to- 
dos os  algarismos  ou  letras  de  que  elles  se  compozerem,  e  o  pro- 
ducto  da  divisão  do  numero  total  por  cinco,  dará  o  numero  das 
palavras  que  se  hão  de  taxar. 
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Lcs  points  ou  signes  simplcment  destines  à  séparer  les  grou- 
pes  seront  transmis,  mais  n'entreront  point  en  compte. 

9°  Le  nom  du  signatairc  ne  comptera  que  pour  un  raot;  boi 
les  titres,  prénoms,  particules  et  les  qualifications  seront  coopto 
pour  le  nombre  de  mots  qui  seront  employés  à  les  exprímer; 

10°  Tous  les  signes  ou  mots  que  FAdministration  ajoutera  i 
une  dépèche  dans  rintérèt  du  service  ne  seront  pas  compte*. 


Le  maximum  de  longueur  d'une  dépèche  est  ftxé  à  centmoto; 
au-delà  de  cent  mots,  la  taxe  de  un  à  vingt-cinq  mots  reeommen- 
cera  à  ètre  appliquée. 

La  transmission  des  dépéches  dont  le  texte  dépassera  ccntmob 
pourra  être  retardée  pour  ceder  la  priorité  a  des  dépéches  plubre» 
ves  quoique  inscrites  postéríeurement. 

Un  même  expéditeur  ne  pourra  faire  passer  plusicurs  dépècta 
consécutives  que  dans  le  cas  oú  le  service  de  1'appareil  nc  seraii 
pas  réclamé  par  d'autres  personnes. 

Ces  réserves  ne  s'appliqueront  pas  aux  dépéches  d'État. 


Tout  expéditeur  qui  cxigera  du  bureau  de  destination  Yx- 
cusé  de  réception  de  sa  dépèche,  payera,  pour  le  recevoir,  lequart 
dela  somme  qu'aurait  coútée  la  transmission  d*une  dépèche dt 
vingt-cinq  mots.  II  payera  la  moitié  dela  somme qu*aura  coútée b 
transmission  de  sa  dépèche,  s'il  demande  qu'ellc  lui  soit  renvoyfc 
tout  entière  pour  ètre  collationnée. 

Le  destinataire  pourra  aussi  demander  que  la  dépèche  repe 
soit  collationnée,  mais  il  devra  payer  une  seconde  fois  la  taxe  enbère, 

Les  noms  propres  et  groupes  de  lettres  et  de  cbiffres  seront 
répétes  d'office,  sans  augmentation  de  taxe. 

Pour  lcs  dépéches  d'État  chirTrées,  le  collatíonnement  intégrtl 
donnera  lieu  à  la  perception  d'unc  demi-taxe  en  sus.  Si  ces  méines 
dépéches  portent  la  mention  que  le  collatíonnement  n'est  pasexigf 
par  1'expéditeur,  elles  Be  seront  soumises  qu'à  une  taxe  simple, 


La  réponse  pourra  être  payée  d' avance  par  1'expéditeur  quiii 
demandera. 

Lorsque  la  longueur  de  cette  réponse,  Les  cinq  mots  de  radrese 
non  compris,  ne  dépassera  pas  dix  mots,  ou  ne  payera  que  desi- 
taxe. 

Si  cette  réponse  n'est  pas  parvenne  dans  les  cinq  jours  qfáP^ 
vront  sa  demande,  le  prix  de  la  taxe  dépesée  sera  reubtorsé,  M* 
déduction  d'un  quart  de  sa  valeur. 


Les  dépéches  qui  doivent  ètre  comnrumquées  oa  dèpoaéml 


art.  xxn. 


A*T.  XXIII. 


ART.  XXIV. 


Alt.  XXV. 
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Os  pontos  ou  signaes  simplesmente  destinados  a  separar  os 
grupos  serio  transmit  tidos,  mas  nâo  entrarão  em  conta. 

9.  °  O  nome  da  pessoa  que  assigna  só  se  contará  por  uma  pa- 
lavra ;  porém  os  títulos,  prenomes,  partículas  e  as  qualificações 
ferio  contados  pelo  numero  de  palavras  que  se  empregarem  para 
oa  exprimir. 

10.  *  Todos  os  signaes  ou  palavras  que  a  Administração  juntar 
a  um  despacho  no  interesse  do  serviço  não  serão  contados. 


O  máximo  de  extensão  de  tnn  despacho  é  fixado  em  eem  pa- 
lavras ;  e  sendo  acima  de  cem,  tornar-se-ha  a  applicar  a  taxa  de 
uma  a  cinco  palavras. 

A  transmissão  dos  despachos,  cujo  texto  passar  de  cem  pala- 
vras, poderá  ser  retardada  para  ceder  a  prioridade  a  despachos 
mais  curtos,  postoque  inscriptos  posteriormente. 

O  mesmo  expedidor  não  poderá  fazer  passar  muitos  despachos 
consecutivos,  senão  no  caso  em  que  o  serviço  do  apparclho  não  for 
reclamado  por  outras  pessoas. 

Estas  reservas  não  se  applicarão  aos  despachos  de  Estado. 


Todo  o  expedidor  que  exigir  da  estação  de  destino  que  se  lhe 
aceuse  a  recepção  do  seu  despacho,  pagará,  para  o  receber,  a 
quarta  parte  da  quantia  que  custaria  a  transmissão  de  nm  despa- 
cho simples.  Pagará  metade  da  quantia  que  houver  custado  a  trans- 
missão do  seu  despacho,  se  exigir  que  este  lhe  seja  reenviado  todo 
por  extenso  para  ser  conferido. 

O  destinatário  também  poderá  exigir  que  o  despacho  recebido 
«tja  conferido,  mas  deverá  pagar  segunda  vez  a  taxa  por  inteiro. 

Os  nomes  próprios  e  grupos  de  letras  e  algarismos  serão  repe- 
tidos previamente  sem  augmento  de  taxa. 

Para  os  despachos  de  Estado  em  cifra,  a  conferencia  integral 
d'elles  dará  logar  á  percepção  de  mais  uma  meia  taxa.  Se  n'estes 
mesmos  despachos  se  fizer  menção  de  que  a  conferencia  não  é  exi- 
gida pelo  expedidor,  só  ficarão  sujeitos  a  uma  taxa  simples. 


A  resposta  poderá  ser  paga  d'antemão  pelo  expedidor  que  a 
exigir. 

Quando  a  extensão  d'esta  resposta,  não  comprehendendo  ai 
cinco  palavras  da  direcção,  não  passar  de  dez  palavras,  só  se  pa- 
gará meia  taxa. 

Se  esta  resposta  não  chegar  dentro  dos  cinco  dias  depois  de 
feito  o  pedido,  o  preço  da  taxa  depositado  será  restituído,  dedu- 
imdo-se  a  quarta  parte  do  seu  valor. 


Os  despachos  que  se  deverem  communicar  ou  deixar  em  esta» 


MR 
ftaàt 


AHT.  XXII. 


AHT.  XXIII. 


ABT.  XXIV. 


AHT.  XXV. 
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des  stations  intennédiaires  seront  considérées  et  taxées  commean- 
tant  de  dépèches  séparées,  envoyées  à  chaque  licu  de  destination. 


II  sera  payé  pour  les  dépèches  dont  il  devra  être  délivré  pl&. 
sieurs  copies  dans  un  lieu  de  station,  un  supplément  de  qaaut- 
vingt-dix  centimes  (sept  silbergros)  pour  chaque  exemplaire  à  re- 
mettre  en  sus  de  la  dépèche  primitive. 

Lorsqu'un  expéditeur  demandera  que  son  identité  soit  attestée 
dans  le  lieu  de  destination,  il  acquittera,  en  sus  de  la  taxe  de  sa 
dépèche,  un  droit  fixe  de  un  franc  vingt-cinq  centimes,  ou  dii  sil- 
bergros. L'avertissement  de  service  sera  exprimé  par  les  meto: 
Identité  prouvée.  (Aufgeber  beglaubigt.) 

L' expéditeur  pourra  toujours  demander  le  retrait  ou  rannfl- 
lation  de  sa  dépèche. 

La  taxe  ne  sera  pas  restituée  si  la  dépèche  est  en  cours  detrans- 
mission.  Lorsque  la  dépèche  sera  déjà  arrivée  et  que  rexpéditeor 
demandera  qu'elle  ne  soit  pas  remise  au  desti  nata  ire,  ravertisse- 
ment  nécessaire  à  cet  effet  sera  taxé  au  demi-droit  d'une  dépèche 
simple. 


Dans  les  Êtats  ne  faisant  pas  partie  de  1'Union  télégraphiqne 
austro-allemande  et  pour  les  stations  ou  le  service  n'est  pas  perma- 
nent,  les  dépèches  de  nuit  seront  soumises  à  une  taxe  double. 

Les  taxes  prélevées  pour  collationner  une  dépèche  ou  pour  re- 
cevoir  une  réponse,  seront  doublées,  lors  même  que  ces  opérations 
n'auront  pu  s'effectuer  qucdejour,  k  moins  que  rexpéditeurn  ah 
demandé  qu'elles  le  soient  de  jour.  Dans  ce  cas,  il  en  sera  fait 
mention  dans  la  minute  de  la  dépèche.  L'accusé  de  réception  est 
soumis  également  à  la  double  taxe,  s'il  est  exigé  pendant  la  nuit. 

Dans  tous  les  Êtats  qui  composent  1'union  télégraphiqne  aus- 
tro-allemande, la  tarification  des  dépèches  pour  tous  les  bureaai 
sera  uniformément  la  mème  de  jour  et  de  nuit. 

ABT.  XXYIII. 

Le  minimum  à  déposer  comme  arrhes  au  moment  ou  la  dé- 
pèche de  nuit  est  annoncée,  sera  égal  à  la  taxe  afférente  à  la  dépéd* 
de  vingt-cinq  mots.  N 

Lorsque  la  dépèche  ne  sera  pas  présentée  à  Fheure  annoncée, 
le  montant  des  arrhes  sera  acquis  et  partagé  de  la  mème  manière 
que  les  autres  recettes  internationales. 


Excepté  dans  les  Êtats  composant  1'union  télégraphiqne  aos- 
tro-allemande,  les  dépèches  présentées  pendant  la  nuit  mais  qui» 
par  suite  d'obstacles  imprévus,  nfarriveront  à  leur  destination <p»« 
dans  la  matinée,  ne  donneront  point  lieu  à  la  restitution  de  la  taxi 
fupplémentaire  reçue. 


ABT.  XXVI. 


ABT.  XXVII. 


ABT.  XXIX. 
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ções  intermédias,  serio  considerados  e  taxados  como  outros  tantos  1887 
despachos  separados,  enviados  a  cada  ponto  de  destino.  Junho 

lo 

ART.  XXVI. 

Pagar-se-ha  pelos  despachos,  de  que  se  houver  de  entregar 
varias  copias  em  um  ponto  de  estação,  um  augmento  de  noventa 
cêntimos  (sete  silbergroschen)  por  cada  exemplar  que  se  remetter 
alem  do  despacho  primitivo. 

Quando  um  expedidor  exigir  que  se  atteste  a  sua  identidade 
no  logar  de  destino,  satisfará,  alem  da  taxa  do  seu  despacho,  um 
direito  fixo  de  um  franco  e  vinte  e  cinco  cêntimos,  ou  dez  silber- 
groschen. O  aviso  de  serviço  será  expressado  pelas  palavras:  Iden- 
tidade provada.  (Aufgebcr  beglaubigt.) 

O  expedidor  poderá  sempre  exigir  que  se  retire  ou  annulle  o 
seu  despacho. 

A  taxa  não  será  restituída  se  o  despacho  estiver  em  via  de 
transmissão.  Uma  vez  que  o  despacho  tiver  já  chegado  e  o  expedi- 
dor exigir  que  não  se  entregue  ao  destinatário,  o  aviso  necessário 
para  tal  effeito  será  taxado  com  meio  direito  de  um  despacho  sim- 
ples. 

ART.  XXVII. 

Nos  Estados  que  não  fazem  parte  da  união  telegraphica  aus- 
tro-allemã,  e  para  as  estações  onde  o  serviço  não  é  permanente, 
os  despachos  de  noite  serão  sujeitos  a  dobrada  taxa. 

As  taxas  cobradas  antecipadamente  para  conferir  um  despacho 
ou  para  receber  uma  resposta  serão  dobradas,  ainda  mesmo  que 
estas  operações  não  se  tivessem  podido  effeituar  senão  de  dia,  salvo 
se  o  expedidor  pedisse  que  cilas  o  fossem  de  dia.  PT  este  caso,  far- 
se-ha  menção  d'isto  na  minuta  do  despacho.  Fica  igualmente  su- 
jeito a  dobrada  taxa  o  aceusar-se  a  recepção,  se  isto  se  exigir  du- 
rante a  noite. 

Em  todos  os  Estados  que  compõem  a  união  telegraphica  aus- 
tro-allemã,  o  modo  de  taxar  os  despachos  em  todas  as  estações  será 
uniformemente  o  mesmo  de  dia  e  de  noite. 

ART.  XXVIII. 

O  minimo  que  se  ha  de  dar  como  signal  no  momento  em  que 
se  annuncie  o  despacho  de  noite,  será  igual  á  taxa  pertencente  ao 
despacho  de  vinte  e  cinco  palavras. 

Quando  o  despacho  não  for  apresentado  na  hora  annunciada, 
o  importe  do  signal  será  cobrado  e  repartido  do  mesmo  modo  que 
os  outros  rendimentos  internacionaes. 

ART.  XXIX. 

Exceptuando  nos  Estados  que  compõem  a  união  telegraphica 
austro-allemã,  os  despachos  apresentados  durante  a  noite,  mas  que, 
em  consequência  de  obstáculos  imprevistos,  não  chegarem  ao  seu 
destino  senão  pela  manhã,  não  darão  logar  a  ser  devolvido  o  au- 
gmento da  taxa  percebido. 
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ART.  XXX. 

Lcs  frais  de  transport  des  dépêches  eu  dehors  des  ligues  télèV- 
graphiques  seront  perçus  au  bureau  de  départ. 

Pour  le  transport  par  lettres  recommandécs,  la  taxe  será  unifor- 
mément  de  cinquante  centimes  (quatre  silbergros)  pour  les  locali- 
tés  du  pays  ou  se  trouvera  le  bureau  de  destination,  et  de  un  frane 
cinquante  centimes  (douze  silbergros)  pour  les  loca  li  tés  situées  eu 
dehors  de  ce  pays  sur  le  contincnt  européen. 

Quant  au  transport  par  piéton  ou  exprcs,  dans  un  rayon  ma- 
ximum  dont  les  Administrations  télégraphiques  respectives  se  ré- 
servent  de  fixer  ultérieurcment  Fctendue,  1'expéditeur  qui  le  de- 
mande ra  sera  tenu  de  payer  une  taxe  uniforme  de  deux  franc* 
cinquante  centimes  (vingt  silbergros)  laquelle  sera  acquittée  ai 
bureau  d'origine  cn  mème  temps  que  celle  de  la  dépèche. 

Lorsque  le  transport  dcvra  avoir  licu  pour  des  localités  m 
dehors  de  ce  rayon,  ou  à  défaut  d'estafctte,  la  réexpédition  s«ra 
toujours  effectuée  par  la  poste  au  moyen  de  lettres  recommandtes, 
et  sera  soumise  à  la  taxe  de  cinquante  centimes  (quatre  silbergros). 

Quand  il  y  aura  possibilite  de  fournir  les  estafettes  demandées, 
le  prix  à  déposer  ou  à  acquitter  sera  de  quatre  franes  par  myria- 
mètre  ou  de  vingt-cinq  silbergros  par  mille  allemand. 

ART.  XXXI. 

Lorsqu'une  dépèche  sera  interceptée  par  l'un  des  motifs  indi- 
ques à  TArticle  xiv,  il  ne  sera  restitué  sur  la  taxe  perçue  que  la 
somme  payée  pour  la  distance  que  la  dépèche  naurait  pas  par» 
courue. 

La  restitution  intégrale  de  la  taxe  aura  lieu  dans  le  cas  ou  la 
dépèchè  ne  serait  pas  parvenue  à  destination  par  la  faute  du  sérvio* 
télégraphiquc,  ou  bien  s9il  était  constaté  qu*elie  y  est  arrivée  déna- 
turce  au  point  de  ne  pouvoir  remplir  son  but  et  qu'il  n'est  plus  pofr- 
sible  divertir  en  temps  utile,  ou  enGn,  si,  par  une  cause  quelcon- 
que,  clle  arrivait  plus  tard  qu'elle  ne  serait  parvenue  par  la  poste. 
Les  frais  de  restitution  seront  intégralement  supportés  parTAdmi-» 
nistration  sur  le  territoire  de  laquelle  la  négligence  ou  Terreur 
aura  été  commise. 

ART.  XXXII. 

Les  dépêches  d'État  seront  acccptées  et  transmises  par  tous  les 
bureaux.  La  taxe  en  dcvra  toujours  être  acquittée  par  l'expédi- 
teur. 

ART.  XXXIU. 

Dans  les  rapports  internationaux,  il  n'y  aura  de  franchiae  ée 
taxe  que  pour  lcs  dépêches  relativcs  au  service  des  télégraphes. 

ART.  XXXIV. 

Les  comptes  seront  liquidés  par  période  trimestrielle. 

Les  taxes  prélevées  sur  chaque  dépèche,  en  raison  de  sou  par- 
cours  dans  chaque  État,  seront  remboursées  à  chaque  Gouvern*- 
ment. 
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ABT.  XXX. 

Os  gastes  de  transporte  dos  despachos  fóra  das  linhas  telegra-  IWF' 
phicas  serão  cobrados  na  estação  de  partida.  Jaahe 

Para  o  transporte  em  cartas  seguras,  a  taxa  será  uniformemente  ^ 
de  cincoenta  cêntimos  (quatrc  silbergroschen)  para  as  localidades 
do  paiz  onde  se  achar  a  estação  de  destino,  e  de  um  franco  e  cin- 
coenta cêntimos  (doie  silbergroschen)  para  as  localidades  situadas 
fóra  d'esse  paiz  no  continente  europeu. 

Quanto  ao  transporte  por  próprio  ou  por  expresso,  dentro  do 
máximo  de  um  circulo,  cuja  extensão  se  reservam  fixar  ulterior- 
mente as  Administrações  telegraphicas  respectivas,  o  expedidor  que 
o  exigir  será  obrigado  a  pagar  uma  taxa  uniforme  de  dois  francos 
e  cincoenta  cêntimos,  (vinte  silbergroschen)  que  será  satisfeita  na 
estação  de  partida  ao  mesmo  tempo  que  a  do  despacho. 

Quando  o  transporte  deva  verificar-se  para  localidades  situadas 
fóra  d'esse  circulo,  ou  na  falta  de  expressos,  a  reexpedição  será 
sempre  effeituada  pelo  correio  por  meio  de  cartas  seguras,  e  será 
sojeita  á  taxa  de  cincoenta  cêntimos  (quatro  silbergroschen). 

Quando  houver  possibilidade  de  fornecer  os  expressos  que  se 
pedirem,  o  preço  que  se  ha  de  depositar  ou  satisfaier  será  de  qua- 
tro francos  por  myriametro,  ou  de  vinte  e  cinco  silbergroschen  por 
milha  allemã. 

ABT.  XXXI. 

Quando  um  despacho  for  interceptado  por  algum  dos  motivos 
indicados  no  Artigo  xiv,  não  se  restituirá  da  taxa  percebida  mais 
do  que  a  quantia  paga  pela  distancia  que  o  despacho  não  tiver  per- 
corrido. 

A  restituição  integral  da  taxa  terá  logar  no  caso  de  que  o  des- 
peefao  não  tivesse  chegado  ao  seu  destino  por  falta  do  serviço  telo- 
graphko,  ou  então  se  se  provasse  que  chegou  desfigurado  a  ponto 
de  não  poder  preencher  o  seu  fim,  e  que  já  não  é  possível  avisar  em 
tempo  util,  ou  finalmente,  se,  por  uma  causa  qualquer,  chegasse 
mais  tarde  do  que  chegaria  pelo  correio.  Os  gastos  de  restituição 
serão  integralmente  supportados  pela  Administração  em  cujo  ter- 
ritório se  tiver  commettido  o  descuido  ou  o  erro. 

ABT.  XXXII. 

Os  despachos  de  Estado  serão  aceitos  e  transmittidos  por  todas 
as  estações.  A  taxa  d  ellcs  deverá  ser  sempre  satisfeita  pelo  expe- 
didor. 

abt.  xxxm. 

Nas  relações  internacionaes  não  haverá  franquia  de  taxa  senão 
para  os  despachos  relativos  ao  serviço  telegraphico. 

v 

ABT.  XXXIY. 

As  contas  serão  liquidadas  por  trimestres. 
As  taxas  cobradas  por  cada  despacho,  em  consequência  do  seu 
trajecto  em  cada  Estado,  serão  satisfeitas  a  cada  Governo. 
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ABT.  XXXV. 

Les  droits  perçus  pour  expédition  de  copies  seront  dévolas  k 
1'office  télégraphique  sur  le  territoire  duquel  cette  expédition  aura 
étéfaite. 

La  taxe  prélevée  conformément  au  2*  alinéa  de  TArticle  xxti 
pour  attestation  de  1'identité  de  1'expéditeur  n'entrera  point  en  dé- 
compte,  mais  demeurera  acquise  à  1'office  expéditeur. 

ABT.  XXXVI. 

Le  réglement  réciproque  dês  comptes  aura  lieu  à  Texpiration 
de  chaque  mois.  Le  décompte  et  la  liquidation  du  solde  se  feront  à 
la  fin  de  chaque  trimes/re. 

Ils  seront  dressés  par  la  France  et  la  Belgique  en  monnaie 
française,  avec  réduction  en  monnaie  de  Prusse,  et,  par  l'Admi- 
nistration  de  Prusse,  en  monnaie  prussienne,  avec  réduction  des 
totaux  en  francs. 

La  réduction  des  monnaies  se  fera  au  taux  suivant: 

Trois  francs  soixante  et  quinze  centimes  pour  un  thaler,  douze 
centimes  cinq  dixièmes  pour  un  gros. 

Les  fractions  de  moins  d'un  demi-gros  ne  seront  pas  comptées. 
Celles  d'un  demi-gros  et  au-dessus  compteront  pour  un  gros. 

abt.  xxxvn. 

Le  solde  résultant  de  la  liquidation  trimestrielle  sera  payé  en 
monnaie  courante  dansTÉtat  au  proflt  duquel  ce  solde  sera  établi. 

ABT.  XXXVIII. 

Un  an  après  1'échange  des  ratifications  de  la  présente  Conven- 
tion,  des  conférences  auront  lieu  à  Bruxelles  entre  les  délégués  des 
États  contractants  à  1'effet  de  proposer  les  améliorations  que  l'ex- 
périence  auraitfait  reconnaitre  néc  essa  ires,  et  d'arriverprogressive- 
ment  à  une  réduction  des  tarifs  qui  étende  les  avantages  que  le 
gouvernement  et  les  particuliers  doivent  se  promettre  da  la  télé- 
graphie  électrique. 

Ces  modifications  et  ces  dégrèvements  devront  étre  consentis 
de  commun  accord  par  tous  les  États  contractants,  le  refus  de  l'un 
d'eux  entralnant  nécessairement  le  maintien  des  dispositions  en 
vigueur. 

ABT.  XXXIX. 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  déclare  con- 
clure  la  présente  Gonvention  tant  en  son  nom  qu'au  nom  de  tous 
les  États  qui  font  actuellement  partie  de  Tunion  télégraphique 
austro-allemande  et  de  ceux  qui  y  adhéreront  par  la  suite. 

ABT.  XL. 

La  présente  Convention  sera  mise  à  exécution  le  plútot  qua 
faire  se  pourra,  et  demeurera  en  vigueur  pendant  deux  ans  1 
compter  du  jour  de  Téchange  de  ses  ratiOcations. 
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ART.  XXXT. 

Os  direitos  cobrados  pela  expedição  de  copias  serão  devolvi- 
dos á  repartição  telegraphica  em  cujo  território  aquella  expedição 
tiver  sido  feita. 

A  taxa  cobrada  na  conformidade  do  §  2.°  do  Artigo  xxvi  pelo 
attestado  da  identidade  do  expedidor  não  entrará  em  desconto,  mas 
ficará  a  favor  da  repartição  expedidora. 

ART.  XXXVI. 

A  regularisação  reciproca  das  contas  terá  logar  no  fim  de  cada 
mei.  O  desconto  e  a  liquidação  do  saldo  serão  feitos  no  fim  de  cada 
trimestre. 

Serão  feitas  estas  contas  pela  França  e  pela  Bélgica  em  moeda 
franceza,  com  reducção  em  moeda  da  Prússia,  e  pela  Administra- 
ção da  Prússia  em  moeda  prussiana,  com  reducção  dos  totaes  em 
francos. 

A  reduoção  das  moedas  se  fará  na  rasão  seguinte: 

Tres  francos  e  quinze  cêntimos  por  um  thaler,  doze  cêntimos 

e  cinco  décimos  por  um  groschen. 

Não  se  contarão  as  fracções  de  menos  de  um  meio  groschen. 

As  de  um  meio  groschen  para  mais  se  contarão  por  um  groschen. 

ART.  XXXVII. 

O  saldo  que  resulte  da  liquidação  trimensal  será  pago  em 
moeda  corrente  do  Estado  a  favor  do  qual  esse  saldo  for  estabe- 
lecido. 

ART.  XXXVIII. 

Um  anno  depois  da  troca  das  ratificações  da  presente  Conven- 
ção, haverá  conferencias  em  Bruxellas  entre  os  commissionados  dos 
Estados  contratantes  a  fim  de  que  hajam  de  propor  os  melhora- 
mentos que  a  experiência  tiver  feito  reconhecer  como  necessários, 
e  de  que  se  chegue  progressivamente  a  uma  reducção  das  tarifas 
que  augmente  as  vantagens  que  o  Governo  e  os  particulares  devem 
esperar  da  telegraphia  eléctrica. 

Taes  modificações  e  diminuições  deverão  ser  consentidas  de 
commum  accordo  por  todos  os  Estados  contratantes,  porquanto  a  re- 
cusa de  um  d'elles  obrigará  necessariamente  a  que  se  mantenham 
as  disposições  em  vigor. 

ART.  XXXIX. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  declara  con- 
cluir a  presente  Convenção  tanto  em  seu  nome  como  no  de  todos 
os  Estados  que  actualmente  fazem  parte  da  união  telegraphica 
austro-allemã,  e  d'aquelles  que  no  futuro  adherirem  á  mesma. 

ART.  XL. 

A  presente  Convenção  será  posta  em  execução  o  mais  breve 
que  ser  possa,  e  ficará  em  vigor  durante  dois  annos,  a  contar  do 
dia  da  troca  das  suas  ratificações.  (1) 

(1)  Teve  logar  em  Berlim  a  30  de  Outubro  de  1885. 
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Toutefois,  les  Hautes  Parties  Contractantes  pourront,  d'un 


jtaao     comnun  • eco  rd,  en  prolonger  les  effets  a»-delà  de  ce  teme. 
t9  Dios  ce  dernier  cas,  ellc  sera  considérée  comine  étant  en  vi- 

gue ur  pour  un  temps  indéterminé,  et  jusqu'à  r  expira  tion  d*nne 
annóe  à  compter  du  jour  ou  la  dénonciation  en  sera  faito. 


La  présente  Convention  sera  ratifiée,  et  les  ratifications  res- 
pectives  en  seront  échangées  à  Berlin  dans  le  plus  bref  délai  pos- 
•ibk. 

Toutefois,  le  Gouvernement  Prussien  ne  s'engage  à  ratifler  la 
présente  Convention  qu'après  avoir  reçu  Tadhésion  des  divers  ÉUU 
faiaant  partie  de  lunion  telégraphique  austro-allemaade. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Font  signée,  et 
y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  en  triple  expedi  tion,  le  29*  jour  du  moas  de  Juin 
de  l'an  de  grâce  1855. 


ait.  xli. 


(L.  S.) 
(L.  S.) 
(L.  S.) 
(L.  S.) 


Masui. 

Vle  de  Vougy. 
A.  de  Glercq. 

Frédéric  Guillaume  Nottebohm. 
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Comtudo,  as  Altas  Partes  Contratantes  poderão,  de  commum 
accordo,  prolongar  os  effeitos  da  mesma  alem  d'este  praso. 

JTeste  ultimo  caso  a  Convenção  será  considerada  como  estando 
em  vigor  por  um  tempo  indeterminado  e  até  que  expire  um  anno, 
a  contar  do  dia  em  que  for  denunciada. 

A1T.  XU. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  respectivas  ratifica- 
ções serão  trocadas  em  Berlim  no  mais  breve  termo  possível. 

Todavia,  o  Governo  Prussiano  não  se  compromette  a  ratificar 
a  presente  Convenção,  senão  depois  que  tiver  recebido  a  adhesão 
dos  diversos  Estados  que  fazem  parte  da  união  telegraphica  aus- 
tro-allemã. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  a  assignaram, 
e  lhe  appozeram  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feita  em  Berlim*  em  triplicado,  aos  29  dias  do  mez  de  Junho 
do  anno  de  1855. 


1857 
Junho 
18 


(L.  S.) 
(L.  S.) 
(L.  S.) 
(L.  S.) 


Masui. 

Visconde  de  Vougy. 
A.  de  Clercq. 

Frederico  Guilherme  Nottebohm. 


DECLARAÇÃO  FEITA  PELOS  RESPECTIVOS  PLEHIPOTEN 
DE  18  DE  JUNHO  DE  1857,  ENTRE  PORTUGAL 
DA  CORRESPONDÊNCIA  TKLB 


Us  abaixo  assignados,  Plenipotenciários  de  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  de  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  de  Hespanha,  auctorisados  competente- 
mente pelos  seus  respectivos  Soberanos,  declaram:  que  a 
Convenção,  que  h8o  firmado  hoje  para  o  serviço  da  corres- 
pondência telegraphica  entre  ambos  os  Estados,  terá  um 
caracter  provisional  emquanto  nio  for  sanccionada  pelo 
Corpo  Legislativo  de  Portugal,  tornando-se  definitiva  logo 
que  esta  sancçfio  se  haja  verificado. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assigna- 
ram  em  duplicado  a  presente  Declaração,  e  a  sellaram  com 
o  séllo  das  suas  armas.  Em  Madrid,  aos  18  de  Junho  de 


Declaração. 


1857. 


CIARIOS,  NO  ACTO  DA  ASSIGNATURA  DA  CONTENÇÃO, 
E  HESPANHA,  PARA  REGULAR  O  SERVIÇO 
GRAPH1CA  INTERNACIONAL. 


Declaracion. 


Los  infrascritos,  Plenipotenciários  de  Su  Majestad  la  i«J7 
Reina  de  Espafia  y  de  Su  Majestad  el  Rey  de  Portugal  y  ,!}*ho 
de  los  Algarbes,  autorizados  al  efecto  por  sus  respectivos 
Soberanos,  declaram  que  el  Convénio  que  han  firmado  hoy 

Eara  el  servicio  de  la  correspondência  telegráfica  entre  am- 
os Estados,  tendrá  el  carácter  de  provisional  interin  no  se 
haya  sancionado  por  el  Cuerpo  Legislativo  de  Portugal, 
convertiéndose  en  definitivo  luego  que  se  baya  obtenido 
esta  sancion. 

En  fé  de  lo  cualt  los  Plenipotenciários  respectivos  han 
firmado  por  duplicado  la  presente  Declaracion,  y  la  ban 
sellado  con  el  sello  de  sus  armas  en  Madrid,  á  18  de  Junio 
de  1857. 


El  Marquês  de  Pidal. 
(L.  S.) 
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TERMO  LAVRADO,  EM  29  DE  JULBO  DE  1857,  NO  ACTO  VA 
TROCA  DAS  RATIFICAÇÕES  DA  CONVENÇÃO  DE  18  DE  JUNHO 
DO  DITO  ANNO,  ENTRE  PORTUGAL  E  H ESPANHA,  PARA  RE- 
GULAR 0  SERVIÇO  DA  CORRESPONDÊNCIA  TELEG&APHICA 
INTERNACIONAL. 


Don  Pedro  José  Pidal,  Marquês  de  Pidal,  Plenipoten- 
ciário de  Su  Majestad  la  Reina  de  las  Espaftas,  y  Don  Luis 
Augusto  Pinto  de  Soveral,  Plenipotenciário  de  Su  Majestad 
el  Rey  de  Portugal  y  de  los  Algarbes, 

Certificamos  que  las  Ratificaciones  dei  Convénio  para 
el  semeio  de  la  correspondência  telegráfica,  celebrado  entre 
Espaõa  y  Portugal  el  diez  y  ocho  de  Junio  último  por  nos 
los  Plenipotenciários,  acompafiadas  de  todas  las  solemnida- 
des  y  detidamente  cotejadas  la  una  con  la  otra  y  con  los 
ejem piares  originales  de  dicho  Convénio  compuestó  de  ocho 
Artículos,  y  despues  de  haber  corregido  en  ambas  Ratifica- 
ciones la  palabra  Julio  en  el  Artículo  séptiroo  sustituyén- 
dola  con  la  de  Agosto,  han  sido  cangeadas  por  nos  boy  dia 
de  la  fecha.  Este  acto  no  ha  podido  tener  lugar  antes  de 
ahora  por  circunstancias  imprevistas. 

En  fé  de  lo  cual,  hemos  firmado  la  presente  por  du- 
plicado, y  sellado  con  nuestro  sello  respectivo  en  el  Pala- 
cio de  Madrid,  á  29  de  Julio  de  1857. 

El  Marquês  de  Pidal.       Luiz  Augusto  Pinto  de  Soveral. 
(L.  S.)  (L.  S.) 
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TRATADO  MATRIMONIAL  DE  El -REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO  Y 
HOBENZOLLERN-SIGMAR1NGEN,  ASSIG.NADO  EM  BERLIM  A  8 
TLGAL  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1858,  E  PELA  DE  PRrsSlA 

EM  LONDRES  EM  19  DO 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indiririble  Trinilé. 

l»7  Sa  Majesté  Très-Fidèle  Dom  Pedro  V,  Roi  de  Portugal 

*ybro  et  des  Alganes,  etc,  etc,  etc,  et  Sa  Majesté  Frédéric-Guil- 
laume  IV,  Roi  de  Prussc,  etc,  etc,  etc,  en  Sa  qualité  de 
Chef  de  la  Maison  de  Holienzollern,  désirant,  pour  la  pro- 
spérité  de  Leurs  États  respectifs,  resserrer  de  plus  en  plus 
les  liens  d'amitié  et  de  confiancc  qui  Les  unissent,  ont  ré- 
solu  pour  cet  eflet,  avec  1c  consentemcnt  paternel  de  Son 
Altesse  Charles-Antoine-Joachim-Zéphyrin-FrédénVMain- 
Tad,  Prince  de  Holicnzollern-Sigmaringen,  d'unir  par  les 
liens  du  mariage  Son  Altesse  Sérénissime  'Madame  Stépha- 
nie-Frédérique-Wilhelmine-Antoinette,  Princesse  de  Ho- 
henzoIlern-Sigmaringen,  Filie  ainée  de  Son  Altesse  le  Prince 
de  Hohenzollern-Sigmaringcn  et  de  Son  Altesse  Grand-Du- 
cale  la  Princesse  Joséphine,  Son  Épouse,  avec  Sa  dite  Ma- 
jesté Très-Fidèle  Dom  Pedro  V,  Roi  de  Portugal. 

Des  Plénipotentiaires  ayant  été  nommés  de  part  et  d'au- 
tre  pour  régler  et  conclure  solennellemeht  les  Conventions 
matrimoniales,  savoir :  de  la  part  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
le  Roi  de  Portugal,  D.  Francisco  de  Almeida  Portugal,  Comte 
de  Lavradio,  Grand  et  Pair  du  Royaume  de  Portugal,  Con- 
aeiller  d'État  et  Ministre  d'État  honoraire,  Ministre  Com- 
missaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  le  Roi  de  Portugal,  et 
Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  en 
mission  spéciale  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  Grand- 
Croix  de  1'Ordre  du  Christ  et  de  Tancien  et  très-noble  Ôrdre 


COM  SUA  ALTEZA  A  SERENÍSSIMA  PIUNCEZA  ESTEPHANIA  M 
DE  DEZEMBRO  DE  1857,  E  RATIFICADO  POR  PA IITS2  DE  POR- 
EM 5  DE  FEVEREIRO,  SENDO  AS  RATIFICAÇÕES  TROCADAS 
BITO  MEZ  K  ANNO. 

(TRiDUcr.Ão  omciAL.) 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Individua  Trindade. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  Dom  Pedro  V,  Rei  de  Por-  1857 
tugal  e  dos  Algarves,  etc,  etc,  etc,  e  Sua  Magestade  Fre-  Vntvú 
derico  Guilherme  IV,  Rei  de  Prússia,  etc,  etc,  etc,  na  Sua 
qualidade  de  Chefe  da  Casa  de  Hohenzollern,  desejando,  para  ' 
a  prosperidade  dos  Seus  respectivos  Estados,  estreitar  cada 
vez  mais  os  vínculos  de  amisade  e  confiança  que  Os  unem, 
resolveram  para  este  fim,  com  o  consentimento  paterno  de 
Sua  Alteza  Carlos  Antonio  Joaquim  Zeferino  Frederico  Main- 
rad,  Principe  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  unir  pelos  laços 
do  matrimonio  a  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Este- 
phania  Frederica  Wilhelmina  Antónia,  Princeza  de  Hohen- 
zollern-Sigmaringen, Filha  mais  velha  de  Sua  Alteza  o  Prin- 
cipe de  Hohenzollern-Sigmaringen  e  de  Sua  Alteza  Gran- 
Ducal  a  Princeza  Josephina,  Sua  Esposa,  com  Sua  dita  Ma- 
gestade Fidelíssima  Dom  Pedro  V,  ftei  de  Portugal. 

Tendo  sido  nomeados  Plenipotenciários  de  uma  e  outra 
parte  para  regular  e  concluir  solemnemente  as  Convenções 
matrimoniaes,  a  saber:  por  parte  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima El-Rei  de  Portugal,  D.  Francisco  de  Almeida  Por- 
tugal, Conde  de  Lavradio,  Par  e  Grande  do  Reino  de  Por- 
tugal, Conselheiro  d' Estado  e  Ministro  d'Estado  honorário, 
Ministro  Commissario  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  El-Rei 
de  Portugal,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário em  missão  especial  junto  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Prússia,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Christo  e  dt 
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1857  de  la  Tour  et  de  TÉpée,  Commandeur  de  TOrdre  de  Nolre- 
gembro  j)ame  ja  Conception  de  Villa  Viçosa,  etc,  ele;  et  dela 
part  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  le  Sieur  Louis  de  Mas- 
sow,  Son  Ministre  d'État,  Ministre  de  la  Maison  Royale  et 
Chambellan,  Chevalier  de  TOrdre  de  TAigle  Rouge  de  Ia 
lère  classe  avec  les  leuilles  en  chêne,  Grand-Commandeur  de 
TOrdre  Royai  de  la  Maison  de  Hohenzollern,  Chevalier  de 
la  Croix  de  Fer  de  la  2e  classe  et  de  celui  de  Sl  Jean  de  Jéru- 
salem,  Grand-Croix  de  TOrdre  de  Léopold  d'Autricbef  de 
celui  d'Alexandre-Newsky  et  de  TAigle  Blanc,  Chevalier  de 
TOrdre  de  Sl  Wladimir  de  la  4*  classe  avec  les  épées,  et 
Grand-Croix  de  celui  de  Slc  Anne  de  Russie,  Grand-Croix 
de  TOrdre  du  Mérite  Civil  de  Ia  Couronne  de  Bavière,  Com- 
mandeur de  lère  classe  de  TOrdre  des  Guelphes  de  Hano- 
vre,  Grand-Croix  de  TOrdre  de  la  Fidélité  de  Bade  et  de 
celui  d' Albert  TOurs  des  Maisons  d'Anhalt;  ces  mêmes  Plé- 
nipotentiaires,  en  vertu  des  pouvoirs  dont  ils  ont  été  munis 
dans  la  forme  Ia  plus  ample,  et  qiuls  se  sont  communiqués 
réciproquement,  sont  convenus  des  articles  et  conditions  du 
Contrat  de  mariage,  tels  qu'ils  suivent: 

ART.  I. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  vu  le  consentement  pater- 
nel  de  Son  Allesse  le  Prince  de  Hohenzollern-Sigmaringen, 
Se  prête  à  la  demande  amicale  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Por- 
tugal, en  accordant  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  Sté- 
phanie-Frédérique-Wilbelmine-Antoinette,  Princesse  de  Ho- 
henzollern-Sigmaringen, en  mariage  à  Sa  dite  Majesté  le  Roi 
de  Portugal,  selon  la  forme  et  les  solennités  prescrites  par 
les  Saints  Canons  et  Constitutions  de  TÉglise  Catholique, 
Apostolique  et  Romaine. 

Le  mariage  scra  célébré  par  paroles  de  présent,  en  vertu 
du  pouvoir  et  de  la  commission  qui  auront  été  donnés  à 
cet  effet  par  TAugusle  Époux,  lequel  ratiBera  le  dit  mariage 
et  Taccomplira  en  personne  quand  la  Sérénissime  Princesse 
Stéphanie  sera  arrivée  en  Portugal. 

ART.  II. 

Après  Ia  cérémonie  du  mariage  Son  Altesse  Sérénisstoe 
Madame  la  Princesse  Stéphanie  sera  déclarée  Reine  de  Por- 
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antiga  e  muito  nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada,  Commen- 
dador  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  etc,  etc;  e  por  parte  de  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Prússia,  o  Senhor  Luiz  de  Massow,  Seu  Ministro  d'Estado, 
Ministro  da  Casa  Real  e  Camarista,  Cavalleiro  da  Ordem  da 
Águia  Vermelha  da  l.a  classe  com  as  folhas  de  carvalho, 
Gram-Commendador  da  Real  Ordem  da  Casa  de  Hohenzol- 
lern,  Cavalleiro  da  Cruz  de  Ferro  de  2.a  classe  e  da  de  S. 
João  de  Jerusalém,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  Leopoldo  de 
Áustria,  da  de  Alexandre  Newsky  e  da  Águia  Branca,  Ca- 
valleiro da  Ordem  de  S.  Wladimir  da  4."  classe  com  as  es- 
padas, e  Gram-Cruz  da  de  S.ta  Anna  da  Rússia,  Gram-Cruz 
da  Ordem  do  Mérito  Civil  da  Corôa  de  Baviera,  Commen- 
dador  da  l.a  classe  da  Ordem  dos  Guelphos  de  Hanover, 
Gram-Cruz  da  Ordem  da  Fidelidade  de  Baden  e  da  de  Al- 
berto o  Urso  das  Casas  de  Anhalt;  os  ditos  Plenipotenciá- 
rios, em  virtude  dos  poderes  de  que  foram  munidos  na  fórma 
mais  ampla  e  que  reciprocamente  se  communicaram,  con- 
vieram  nos  seguintes  artigos  e  condições  do  Contrato  ma- 
trimonial : 

ART.  i. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  visto  o  consentimento 
paterno  de  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Hohenzollern-Sigma- 
ringen,  presta-Se  ao  pedido  amigável  de  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Portugal,  concedendo  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Se- 
nhora Estephania  Frederica  Wilhelmina  Antónia,  Princeza 
de  Hohenzollern-Sigmaringen,  em  casamento  a  Sua  dita  Ma- 
gestade El-Rei  de  Portugal,  segundo  a  fórma  e  as  solemni- 
dades  prescriptas  pelos  Sagrados  Cânones  e  Constituições 
da  Igreja  Catholica,  Apostólica  Romana. 

O  matrimonio  será  celebrado  por  palavras  de  presente, 
em  virtude  do  poder  e  commissUo  que  para  este  fim  hou- 
verem sido  dados  pelo  Augusto  Esposo,  o  qual  ratificará  o 
dito  matrimonio,  e  o  effeituará  pessoalmente  quando  a  Se- 
reníssima Princeza  Estephania  tiver  chegado  a  Portugal. 

ART.  II. 

Depois  da  ceremonia  do  matrimonio  Sua  Alteza  Sere- 
níssima a  Senhora  Princeza  Estephania  será  declarada  Rai- 
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tugal  et  des  Algarves,  etc.,  etc.  Elie  Se  metlra  en  route  pour 
un  port  de  mcr  du  continent  qui  sera  désigné  plus  tard,  avec 
le  train  et  cortôge  convenable,  le  tout  aux  frais  de  Soo  Al- 
tesse le  Princc  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  pour  y  être 
remise  au  Commissaire  Plénipotentiaire  de  Sa  Hajesté  Très- 
Fidèlc,  autorisé  à  La  recevoir,  et  Elie  s  'embarquera  ensuite 
pour  Lisbonne  sur  le  vaisseau  de  guerre  Portugais,  qui  y 
aera  cnvoyé  par  Sa  dite  Majesté  Très-Fidèle,  avec  le  cortège 
d'usage. 

ART.  III. 

Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Princesse  Stéphanie 
reçoit  de  Ses  Augustes  Parcnts,  Son  Altesse  le  Prince  de 
Hohenzollern-Sigmaringen  et  Son  Altesse  Grand-Ducale  k 
Princesse  Joséphinc,  Son  Épouse,  la  somme  de  cinq-cenU 
mille  francs  (de  Francc).  Dans  cette  somme  se  trouve  com- 
prise,  à  titre  de  dot,  la  somme  decent  mille  francs,  et,  à  titre 
de  bien  paraphernal,  la  somme  de  quatre-cents  mille  francs, 

3ui,  d'après  les  dispositions  de  Ses  Augustes  Parents,  revien- 
rait,  après  Leur  mort,  à  Son  Altesse  Sérénissime  la  Prio- 
cesse  Stóphanie,  Leur  Filie. 

En  outre  Leurs  Altesses,  Ses  Augustes  Parents,  dou- 
neront  à  Madame  la  Princesse,  Leur  Filie,  un  trousseau 
convenable,  ainsi  que  1'usage  en  est  reçu  dans  la  Maison  de 
Hohenzollern. 

ART.  IV. 

En  óchange  de  la  totalité  de  la  somme  énoncée  dans 
rArticlc  précédent,  que  Madame  la  Princesse  Stéphanie  re- 
çoit de  Ses  Augustes  Parents,  Elie  rencncera  une  fois  pour 
toutes  et  sous  serment,  d'après  les  conventions  héréditaires 
de  la  Maison  de  Hohenzollern,  arrêtées  en  1695,  Article  9, 
et  conformómcnt  aux  lois  de  la  dite  Maison  en  date  du  24 
Janvier  1821,  Titre  iv,  §  8,  pour  Elie  et  Ses  descendants, 
à  tout  droit  aux  apanages,  ainsi  qu  aux  possessions  actuellos 
et  futures  de  la  Maison  de  Hohenzollern,  sans  aucune  exce- 
ption,  comme  aussi  à  Ses  biens  meubles  et  immeubles,  par- 
ticulièrement  à  toute  succession  paternelle,  maternelle  ou 
collatérale,  h  moins  que  d'après  les  lois  de  famille  il  ne  Lui 
échfct  quelque  héritage,  soit  par  suite  du  décèsd'un  parent 
non  marié,  soit  par  des  dispositions  légales  de  Ses  Augus- 
tes Parents  ou  autres  quelconques. 
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nha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc,  etc.  Sua  Alteza  partirá  1W7 
para  um  porto  de  mar  do  continente  que  roais  tarde  será  de-  eifl 
signado,  com  o  trem  e  cortejo  conveniente,  tudo  á  custa  de  Sua 
Alteza  o  Príncipe  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  para  ali  ser 
entregue  ao  Commissario  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  auctorisado  para  A  receber,  e  embarcará  depois 
para  Lisboa  no  navio  de  guerra  Portuguez,  que  para  ali  será 
mandado  por  Sua  dita  Magestade  Fidelíssima,  com  o  cortejo 
do  costume. 

ART.  III. 

Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza  Estephania 
recebe  de  Seus  Augustos  Paes,  Sua  Alteza  o  Príncipe  de 
Hohenzollern-Sigmaringen  e  Sua  Alteza  Gran-Ducal  a  Prin- 
ceza Josephina,  Sua  Esposa,  a  somma  de  quinhentos  mil 
francos  (de  França).  N'esta  somma  se  acha  comprehendida, 
a  titulo  de  dote,  a  quantia  de  cem  mil  francos,  e,  a  titulo 
de  bens  paraphernaes,  a  quantia  de  quatrocentos  mil  fran- 
cos, que,  segundo  as  disposições  de  Seus  Augustos  Paes,  re- 
verteriam, por  morte  d'Elles,  para  Sua  Alteza  Sereníssima 
a  Senhora  Princeza  Estephania,  Sua  Filha. 

Demais  Suas  Altezas,  Seus  Augustos  Paes,  dar&o  á  Se- 
nhora Princeza,  Sua  Filha,  um  enxoval  conveniente,  segundo 
o  uso  estabelecido  na  Casa  de  Hohenzollern. 

AKT.  IV. 

Em  troca  da  totalidade  da  somma  mencionada  no  Ar- 
tigo precedente,  que  a  Senhora  Princeza  Estephania  recebe 
de  Seus  Augustos  Paes,  renunciará  para  sempre  e  debaixo 
de  juramento,  segundo  as  convenções  hereditárias  da  Casa  de 
Hohenzollern,  estabelecidas  em  1695*,  Artigo  9,  e  na  confor- 
midade das  leis  da  dita  Casa  em  data  de  2i  de  Janeiro  de  1 821 , 
Titulo  iv,  §  8,  para  Ella  e  Seus  descendentes,  a  todo  o  di- 
reito aos  apanágios,  bem  como  ás  possessões  actuaes  e  fu- 
turas da  Casa  de  Hohenzollern,  sem  excepção  alguma,  do 
mesmo  modo  que  aos  Seus  bens  moveis  e  immoveis,  com 
especialidade  a  qualquer  successOo  paterna,  materna  ou  col- 
lateral,  salvo  se,  segundo  as  leis  de  família,  Lhe  fosse  dei- 
xada alguma  herança,  quer  seja  por  causa  do  fallecimento 
de  algum  parente  solteiro,  quer  seja  por  disposições  legaes 
de  Seus  Augustos  Paes,  ou  quaesquer  outros. 
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185*7  En  conséquence  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Prin- 

Dexembro  cegse  stéphanie  fera  conformément  aux  régies  et  usages  éta- 
blis  dans  la  Maison  de  Hohenzollern,  et  avec  rassentiment 
de  Son  futur  Royai  Époux,  avant  la  cérémonie  du  mariage 
par  procuration,  une  renonciation  en  bonne  et  due  forme 
et  sous  la  foi  du  serment,  qu'Elle  remettra  à  Ses  Augustes 
Parents. 

ART.  V. 

Après  le  versemcnt  dans  le  Trésor  Public  du  Portugal 
de  la  somme  qui  constitue  Ia  dot  et  les  biens  parapbernaux 
mentionnés  à  1'Article  111,  la  totalité  de  cette  somme,  ainá 
que  ses  intéréts  à  raison  de  cinq  pour  cent,  resteront  à  la 
disposilion  personnelle  de  Son  Altesse  Sérénissime  Madame 
la  Princesse  Stéphanie. 

Ses  Augustes  Parents  Lui  en  remettront  la  moitié  le 
jour  de  la  célébration  du  mariage  par  procuration.  LaiUre 
moitié  Lui  sera  payée,  avec  les  intéréts  de  cinq  pour  cent, 
dans  le  délai  d'un  an  à  partir  du  jour  oà  le  Contrat  de  ma- 
riage aura  été  ratifié  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle  le  Roi  de 
Portugal,  et  oú  Sa  Majesté  Très-Fidèle  aura  donné  hypo- 
tbèque  pour  la  somme  ci-dessus  enoncée,  ainsi  que  pour  les 
intéréts  de  cinq  pour  cent,  sur  tous  les  revenus  du  Royaume 
de  Portugal,  et  en  aura  fait  remettre  acte  en  bonne  et  due 
forme. 

ART.  vi. 

À  partir  du  jour  oú  Son  Altesse  Sérénissime  Madame 
la  Princesse  Stéphanie  aura  élé  déclarée  Reine  de  Portugal 
et  des  Algarves,  en  vertu  de  TArticle  n  ci-dessus,  Elie  en- 
trera  et  restera  en  jouissance,  Sa  vie  durant,  de  la  somme 
annuelle  de  soixante  contos  de  réis,  qui  Lui  a  été  assurée 
à  titre  de  dotation  par  TArticle  i  de  la  Loi  du  20  Juin 
1857,  et  qui  Lui  sera  payée  par  le  Trésor  du  Royaume  de 
Portugal  aux  mêmes  échéances  fixées  pour  la  dotation  de  Sá 
Majesté  le  Roi.  La  dotation  de  Sa  Majesté  la  Reine  sera 
considérée  comme  complètement  indépendante  de  celle  qui 
appartient  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal. 
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Em  consequência  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Prin-  D  JJJjjJ 
ceza  Estephania  fará,  na  conformidade  das  regras  e  usos  esta-  e  g 
belecidos  na  Casa  de  Hobenzollern,  e  com  o  assentimento  (i) 
de  Seu  futuro  Real  Esposo,  antes  da  ceremonia  do  matri- 
monio por  procuração,  uma  renuncia  em  boa  e  devida  fórma 
e  debaixo  de  juramento,  que  entregará  a  Seus  Augustos 
Paes. 

ART.  V. 

Depois  da  entrada  no  Thcsouro  Publico  de  Portugal  da 
somma  que  constitue  o  dote  e  os  bens  paraphernaes,  men- 
cionados no  Artigo  m,  tanto  a  totalidade  d'esta  somma, 
como  o  seu  juro  a  rasáo  de  cinco  por  cento,  ficarão  á  dis- 
posição pessoal  de  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Prin- 
ceza  Estephania. 

Seus  Augustos  Paes  Lhe  entregarão  metade  d'aquella 
somma  no  dia  da  celebração  do  matrimonio  por  procura- 
ção. A  oulra  melade  scr-Lhe-ha  paga,  com  os  juros  de  cinco 
por  cento,  dentro  do  praso  de  um  afino  a  contar  do  dia  em 
que  o  Contrato  malrimonial  tiver  sido  ratificado  por  Sua 
Magestade  Fidelíssima  El-Rci  dê  Portugal,  e  em  que  Sua 
Magestade  Fidelíssima  tiver  dado  hypotheca  pela  supracitada 
somma,  e  pelos  juros  de  cinco  por  cento,  sobre  todos  os 
rendimentos  do  Reino  de  Portugal,  e  tiver  mandado  entre- 
gar o  respectivo  instrumento  (2)  em  boa  e  devida  fórma. 

ART.  VI. 

A  contar  do  dia  em  que  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Se- 
nhora Princeza  Eslephania  for  declarada  Rainha  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves.  em  virtude  do  sobredito  Artigo  n,  en- 
trará e  permanecerá,  durante  a  Sua  vida,  no,  usofructo  da 
somma  annual  de  sessenta  contos  de  réis,  que  Lhe  foi  ga- 
rantida, a  titulo  de  dotação,  pelo  Artigo  i  da  Lei  de  20  de 
Junho  de  1 857,  e  que  Lhe  será  paga  pelo  Thesouro  do  Reino 
de  Portugal  nos  mes»mos  prasos  que  os  fixados  para  a  dota- 
ção de  Sua  Magestade  El-Rei.  A  dotação  de  Sua  Magestade 
A  Rainha  será  considerada  como  completamente  indepen- 
dente da  que  pertence  a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal. 

(1)  Vide  a  Carta  Patente  a  pap.  194. 
(«)  Idem  idem        a  pag.  198. 
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i«n  Lorsque  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Princesse 

**tbro  Stéphanie  aura  été  déclarée  Reine  de  Portugal,  Elie  aura 
une  Maison  composée  selon  les  usages  de  la  Cour  de  Por- 
tugal. Lc  traitement  des  employés  de  la  Maison  de  la  Reine, 
ainsi  que  Ses  dépenses  personnelles,  seront  les  seules  qoi 
resteront  à  la  charge  de  la  dotation  de  Sa  Majesté. 

Dans  le  cas  oú  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Prin- 
cesse  Sléphanie  survivrait  ao  Roi,  Son  Èpoux,  toutes  les 
dépenses  de  la  Maison  de  la  Reine  veuve  (excepté  celles  qoi 
se  trouvent  déclarées  dans  TArticle  vn  de  la  présente  Con- 
vention)  resleraient  à  la  charge  de  la  dotation  allouée  à  Si 
Majesté  par  1'ArticIe  i  de  la  Loi  du  20  Juin  1857. 

ART.  VII. 

Dans  lc  cas  ou  Son  Altesse  Sérénissime  Modame  la  Prin- 
cesse Stéphanie  survivrait  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Son 
Royai  Époux,  Elie  conservera  la  jouissance  pleine  et  entière 
de  la  dotation  qui  Lui  cst  assurée  par  la  Loi  ci-dessus  roen- 
tionnée,  et  il  sera  mis  à  Sa  disposition,  pour  Son  babite- 
tion,  un  palais  de  la  Couronne  complètement  et  convena- 
blement  meublé  et  monté,  lequel  sera  entretenu  dans  oet 
état  aux  frais  de  la  Couronne. 

Mais  en  cas  que  la  Reine  veuve  fixerait  Sa  résidence 
hors  du  Royaume  de  Portugal,  Elie  ne  recevra  que  la  moi- 
tié  de  la  dotation  annuelle  ci-dessus  menlionnée,  et  n'aura 
droit  à  aucune  indemnité  pour  le  palais  qirEUe  renoncerait 
à  habiter. 

Si  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Princesse  Sté- 
phanie restait  veuve,  sans  avoir  ou  sans  avoir  eu  d'enfants, 
soit  qu'Ello  reste  dans  le  Royaume  de  Portugal,  ou  quTlle 
établisse  Sa  résidence  ailleurs,  Elie  aura  Tentière  jouifsance 
et  la  libre  disposition  de  tous  Ses  biens;  et  si  la  somroe 
constituant  la  dot  et  les  biens  paraphernaux  avait  été  ver- 
sée  au  Trésor  Royai  du  Portugal,  elle  Lui  sera  rendue  avcc 
les  intéréts  à  raison  de  cinq  pour  cent.  Son  Altesse  Séré- 
nissime Madame  la  Princesse  Stéphnme  aura  aussi  Ia  libre 
disposition  de  tout  ce  qu'Elle  possède,  de  Ses  bijoux  et 
joyaux,  objets  de  toilette,  vases  d'or  et  d'argent,  commede 
tout  autre  effet,  qu'EHe  les  ait  apportés  en  mariage,  ou  ac- 
quis  plus  tard  de  quelque  façon  que  ce  soit. 
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Quando  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza  Es- 
tephania for  declarada  Rainha  de  Portugal,  terá  uma  Casa 
composta  segundo  os  usos  da  Côrte  de  Portugal.  Os  orde- 
nados dos  Empregados  da  Gasa  da  Rainha,  assim  como  as 
Suas  despezas  pessoaes,  serão  os  únicos  encargos  da  dotação 
de  Sua  Magestade. 

No  caso  de  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza 
Efttephania  sobreviver  a  El-Rei,  Seu  Esposo,  todas  as  des- 
pesas da  Casa  da  Rainha  viuva  (exceptuando  as  que  se  acham 
declaradas  no  Artigo  vn  da  presente  Convenção)  ficarão  a 
cargo  da  dotação  concedida  a  Sua  Magestade  pelo  Artigo  i 
da  Lei  de  20  de  Junho  de  1857. 

ABT.  VII. 

No  caso  de  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza 
Estephania  sobreviver  a  Sua  Magestade  Fidelissima,  Seu 
Real  Esposo,  gosarâ  plena  e  inteiramente  da  dotação  que 
Lhe  é  garantida  pela  Lei  acima  mencionada,  e  será  posto 
á  Sua  disposição,  para  Sua  habitação,  um  palácio  da  Corôa 
completa  e  convenientemente  mobilado  e  guarnecido,  que 
será  conservado  n'esse  estado  á  custa  da  Corôa. 

Porém  no  caso  da  Rainha  viuva  fixar  a  sua  residência 
fóra  do  Reino  de  Portugal,  não  receberá  senão  metade  da 
já  citada  dotação  annual,  e  não  terá  direito  a  indemnisação 
alguma  pelo  palácio  que  deixar  de  habitar. 

Se  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza  Estepha- 
nia ficar  viuva,  sem  ter  ou  sem  ter  tido  filhos,  quer  perma- 
neça no  Reino  de  Portugal,  quer  estabeleça  a  Sua  residência 
em  outra  parte,  terá  o  inteiro  usofructo  e  a  livre  disposição 
de  todos  os  Seus  bens ;  e  se  a  somma  que  constitue  o  dote 
e  os  bens  paraphernaes  tiver  dado  entrada  no  Thesouro  Real 
de  Portugal,  ser-Lhe-ha  restituída  com  o  juro  a  rasão  de 
cinco  por  cento.  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza 
Estephania  terá  igualmente  a  livre  disposição  de  tudo  o  que 
possue,  das  Suas  jóias  e  alfaias,  objectos  de  toucador,  vasos 
de  oiro  e  de  prata  e  de  outros  quaesquer  effeitos,  quer  Ella 
os  haja  trazido  em  casamento,  ou  adquirido  mais  tarde  de 
qualquer  maneira  que  seja. 
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ART.  VIII. 

1857  Si  au  contraire,  ainsi  qu'il  est  à  espérer,  le  Cie!  bénit 

ezembro  union>  et  ^ue  ga  Majesté  jrès-Fidèle  Dom  Pedro  V 

laisse  un  ou  plusieurs  enfants,  Son  Altesse  Sérénissime  Ma- 
dame Ia  Princesse  Stéphanie,  en  continuant  à  résider  dans 
le  Royaume  de  Portugal,  conservera  la  jouissance  de  tout 
ce  qu'EHe  possède,  ainsi  qu'il  a  été  stipulé  dans  les  Articles 
précédents.  Pour  le  cas  cependant  oú  Elie  jugerait  à  propôs 
cTétablir  Sa  résidence  en  dehors  du  dit  Royaume  de  Por- 
tugal, Elie  n'aura  droit  qu'à  la  moitié  de  la  dotation  an- 
nuelle  (d'après  TArticle  vn),  et  qu'au  tiers  de  tous  Ses  biem 
et  de  ce  qu'Elle  posséderait,  soit  en  effets  apportés  en  ma- 
riage,  soit  en  acquêts  de  quelque  nature  qu'ils  soient,  et 
qui  n'appartiendraient  pas  à  Ia  Couronne.  Les  deux  autres 
tiers  reviendront  en  propriété  aux  enfants  qu'EHe  laissera 
dans  le  Royaume  de  Portugal,  et  constitueront  un  capital 
dont  Sa  Majesté  la  Reine  veuve  naura,  Sa  vie  durant,  que 
la  jouissance,  et  dont  Elie  touchera  les  intérêts  à  raison  de 
'    cinq  pour  cent. 

ART.  IX. 

Dans  le  cas  oíi  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Prin- 
cesse Stéphanie  viendrait  à  mourir  avant  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  Dom  Pedro  V,  et  sans  Lui  laisser  d'enfants,  la  sorame 
constituant  Sa  dot  et  les  biens  parapbernaux  mentionnés  à 
TArticle  in,  ainsi  que  tout  ce  qu'Elle  avait  apporté  en  ma- 
riage,  et  ce  qui  était  Sa  propriété  le  jour  de  Son  décès, 
comme  bijoux  et  joyaux,  objets  de  toilette,  vases  dor  et 
d'argent,  et  tous  autres  effets,  de  quelque  façon  qu'ils  aient 
été  acquis,  retourneront  à  la  Maison  Princière  de  Hohefl- 
zollern. 

ART.  X. 

Si,  ce  que  Dieu  ne  veuille,  Sa  Majesté  Dom  Pedro  V, 
ou  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Princesse  Stéphanie, 
mourait  avant  1'accomplissement  du  mariage,  le  présent  Con- 
trat  sera  nul  et  ne  liera  aucune  des  Parties  Contractantefc 

ART.  XI. 

Le  présent  Contrat  de  mariage  sera  ratifié  de  part  et  d'au- 
tre  dans  la  forme  usitée,  et  les  ratifications  en  seront  échan- 
gées  dans  Tespace  de  trois  mois,  ou  plus  tôt  si  faire  se  peai. 
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ART.  VIII. 

Se  pelo  contrario,  como  é  de  esperar,  o  Céu  abençoar 
esta  alliança,  e  Sua  Magestade  Fidelissima  Dom  Pedro  V 
deixar  um  ou  mais  filhos,  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora 
Princeza  Estephania,  continuando  a  residir  no  Reino  de  Por- 
tugal, conservará  o  usofructo  de  tudo  que  possuir,  pelo  modo 
que  fica  estipulado  no  Artigo  precedente.  Caso  porém  jul- 
gasse conveniente  estabelecer  a  Sua  residência  fóra  do  dito 
Reino  de  Portugal,  só  terá  direito  á  metade  da  dotação  an- 
nual  (segundo  o  Artigo  vu),  e  á  terça  parte  de  todos  os 
Seus  bens  e  do  que  possuir,  quer  em  objectos  trazidos  em 
casamento,  quer  em  acquisiçôes  de  qualquer  natureza  que 
sejam,  e  que  não  pertencerem  á  Corôa.  As  outras  duas  ter- 
ças partes  ficarão  sendo  propriedade  dos  filhos  que  deixar 
no  Reino  de  Portugal,  e  constituirão  um  capital,  de  que  Sua 
Magestade  a  Rainha  viuva  não  terá,  durante  a  Sua  vida, 
sendo  o  usofructo,  e  de  que  cobrará  os  juros  a  rasão  de 
cinco  por  cento. 

ART.  IX. 

No  caso  de  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza 
Estephania  vir  a  fallecer  antes  de  Sua  Magestade  Fidelissi- 
ma Dom  Pedro  V,  e  sem  Lhe  deixar  filhos,  a  somma  que 
constitue  o  Seu  dote  e  os  bens  paraphernaes  mencionados 
no  Artigo  ih,  e  bem  assim  tudo  o  que  tivesse  trazfdo  em 
casamento,  e  o  que  for  propriedade  Sua  no  dia  do  Seu  fal- 
lecimento,  como  jóias,  alfaias,  objectos  de  toucador,  vasbs 
de  oiro  e  de  prata,  e  outros  quaesquer  efFeitos,  adquiridos 
de  qualquer  modo,  reverterão  para  a  Casa  dos  Príncipes  de 
Hohenzollern. 

ART.  X. 

Se,  o  que  Deus  não  permitia,  Sua  Magestade  Dora  Pe- 
dro V,  ou  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Princeza  Es- 
tephania, morrer  antes  de  effeituado  o  matrimonio,  o  pre- 
sente Contrato  será  nullo  e  não  obrigará  a  nenhuma  das 
Partes  Contratantes. 

ART.  XI. 

O  presente  Contrato  matrimonial  será  ratificado  de  uma 
e  outra  parte  na  fórma  do  costume,  e  as  ratificações  serão 
trocadas  dentro  de  tres  mezes,  ou  antes  se  podér  ser. 
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1887  En  foi  et  témoignage  de  quoi,  les  Plénipoteotiaires  re- 

íl^abro  spectifs,  en  vertu  de  leurs  pouvoirs,  ont  signé  les  présentes 
Conventions  matrimoniales  en  double  expédition  poor  ètre 
échangées  réciproquement,  et  y  ont  apposé  le  cachei  àt 
leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  ce  8  Décembre  1857. 


L.  S.)  Le  Comte  de  Lavradio. 
[h.  S.)    Louis  de  Massow. 


ARTICLB  SÉPARÉ. 


Sa  Majesté  Très-Fidèle  Dom  Pedro  V,  Roi  de  Portugal 
et  des  Algarves,  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  étant  con- 
vénus  que  le  Contrat  de  mariage  de  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Portugal  avec  Son  Altesse  Sérénissime  Madame  la  Pr in cesse 
Stéphanie  de  Hohenzollern-Sigmaringen  serait  rédigé  es 
langue  française,  il  est  bien  entendu  que  cet  exemple  a» 
pourra  jamais  tirer  à  conséquence,  ni  être  cité  en  d'autres 
ou  en  de  semblables  occasions. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs,  en  vertu 
de  leurs  pouvoirs,  ont  signé,  de  leur  propre  main,  un  exem- 
pla ire  original  du  présent  Article  séparé,  et  y  ont  apposé  te 
cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Berlin,  ce  8  Décembre  1857. 


(L.  S.)  Le  Comte  de  Lavradio. 
(L.  S.)    Louis  de  Massow. 
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Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  res-  nJ1857 
pectivos,  em  virtude  dos  seus  poderes,  assignaram  em  du-  XCgm 
plicado  as  presentes  Convenções  matrimoniaes,  para  serem 
trocadas  reciprocamente,  e  as  sellaram  com  os  sêllos  das 
suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  em  8  de  Dezembro  de  1857. 


Sua  Magestade  Fidelíssima  Dom  Pedro  V,  Rei  de  Por* 
tugal  e  dos  Algarves,  e  Sua  Magestade  El-ltei  de  Prússia 
havendo  concordado  em  que  o  Contrato  matrimonial  de  Sua 
Magestade  El-Bei  de  Portugal  com  Sua  Alteza  Sereníssima 
a  Senhora  Princeza  Estephania  de  Hohenzollern-Sigmarin- 
gen  fosse  redigido  na  lingua  franceza,  fica  bem  entendido 
que  este  exemplo  nunca  poderá  servir  de  precedente,  nem 
ser  citado  em  outras  nem  em  similhantes  occasiôes. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotencierios  respectivos,  em  vir- 
tude dos  seus  poderes,  assignaram,  cada  um  de  seu  punho, 
um  exemplar  original  do  presente  Artigo  separado,  c  o  sel- 
laram com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Berlim,  em  8  de  Dezembro  de  1857. 


(L.  S.)  Conde  de  Lavradio. 
(L.  S.)    Luiz  de  Massow. 


ARTIGO  SEPARADO. 


(L.  S.)  Conde  de  Lavradio. 
(L.  S.)    Luiz  de  Massow. 


CARTA  PATEXTE  PELA  QCAL  EL-REI  O  SENDOR  DOM  PEDRO  T 
HA  POR  BEM  HYPOTHECAR  AS  RENDAS  PCBLICAS  d'eSTES 
REINOS,  PARA  SEGURANÇA  E  SATISFAÇÃO  DO  CAPITAL  B 
JCROS  DO  DOTE  E  BENS  PARAPHERNAES  ESTIPULADOS  NO 
ARTIGO  IV  DO  SEU  CONTRATO  MATRIMONIAL  COM  SUA 
ALTEZA  A  SERENÍSSIMA  PRINCEZA  ESTBPBAN1A  DE  HOHEH- 
ZOLLERN-SIGMARINGEN  ;  DADA  EM  LISBOA,  A  28  DE  JANEIRO 
DE  1858. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  d'aquem  c  d  além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  ctc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta 
Patente  de  Hypotheca  Geral  virem,  que  no  Artigo  v  do 
Contrato  Matrimonial  ajustado,  concluído  e  assignado  na 
Côrte  de  Berlim,  aos  8  de  Dezembro  do  anno  de  1857, 
para  os  Meus  Augustos  Desposorios  com  Sua  Alteza  a  Se- 
reníssima Princeza  Estephania  de  Hohcnzollern-Sigmarin- 
gen,  Filha  de  Sua  Alteza  o  Principe  de  Hohenzollern-Sigma- 
ringen,  pelos  Ministros  para  este  effeito  nomeados  por  ambas 
as  Partes,  foi  convencionado  que  a  somma  de  quinhentos 
mil  francos  de  França,  que  a  Sereníssima  Princeza,  Minha 
futura  Real  Esposa,  Havia  de  receber  de  Seus  Augustos  Paes, 
parte  a  titulo  de  dote,  parte  a  titulo  de  bens  paraphernaes, 
depois  de  entrada  no  Thesouro  Publico  d'estes  Reinos,  teria 
por  hypotheca,  assim  na  totalidade  do  capital,  como  nos  ju- 
ros, a  rasão  de  cinco  por  cento,  todos  os  rendimentos  pú- 
blicos dos  mesmos  Reinos.  E  havendo  este  Contrato  Matri- 
monial já  sido  approvado  pela  Carla  de  Lei  de  18  do  cor- 
rente mez,  e  por  Mim  ratificado  peja  Carta  Patente  da  mesma 
data:  Hei  por  bem,  em  execução  da  referida  Lei  de  18  d'este 
mez,  determinar  que  todas  as  rendas  publicas  d'estes  Reinos 
fiquem  geralmente  hypothecadas,  pela  melhor  forma  de 'Di- 
reito, para  segurança  e  satisfação,  assim  na  totalidade  do 
capital,  como  nos  respectivos  juros,  a  rcsão  de  cinco  por 
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cento,  d'aquella  somma  de  quinhentos  mil  francos  entrada  18M 
do  Thesouro  Publico  d'estes  Reinos ;  e  Me  Obrigo  por  Mim 
e  Meus  Successores  á  Corôa  a  fazer  boa  e  segura,  por  todas 
as  rendas  publicas  (Testes  Reinos,  a  predita  somma  recebida 
do  Thesouro  Pubjico  dos  mesmos  Reinos,  e  seus  competen- 
tes juros,  a  ras&o  de  cinco  por  cento,  sempre  que  cumprir 
dos  termos  do  referido  Contrato  Matrimonial,  sem  que,  para 
o  deixar  de  fazer,  Possa  allegar  rasão  alguma  por  mais  ur- 
gente que  pareça,  poisque  todas  devem  ceder  a  esta  Minha 
obrigação,  que  Quero  que  se  observe  in viola velmente,  e  que 
tenha  o  seu  pleno  e  devido  effeito.  £  para  firmeza  de  tudo 
Mandei  passar  duas  Cartas  Patentes  d'este  mesmo  teor,  por 
Mim  assignadas,  selladas  com  o  Séllo  Grande  das  Minhas  Ar- 
mas, e  referendadas  pelos  Meus  Ministros  e  Secretários  ^Es- 
tado abaixo  assignados:  das  quaes  uma  Mando  entregar  a 
Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  e  ou- 
tra se  guardará  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dada 
do  Paço  das  Necessidades,  aos  28  dias  do  mez  de  Janeiro 
do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1858. 

EL-REI  (com  rubrica  e  guarda). 

(L.  S.) 

Marquez  de  Loulé. 
Antonio  José  d' Avila. 


Carta  Patente,  pela  qual  Vossa  Magestade,  em  execução 
da  Carta  de  Lei  de  1 8  do  corrente  mez,  Ha  por  bem  hy- 
pothecar  todas  as  rendas  publicas  d'estes  Reinos,  para  se- 
gurança e  satisfação  do  capital  e  juros  do  dote  e  bens  pa- 
raphernaes  que  se  estipularam  no  Artigo  v  do  Contrato  Ma- 
trimonial de  Vossa  Magestade  com  Sua  Alteza  a  Sereníssima 
Princeza  Estephania  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  ajusta- 
do, concluído  e  assignado  na  Côrte  de  Berlim  aos  8  de  De- 
zembro de  1857,  tudo  na  fórma  acima  mencionada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

José  Ferreira  Borges  de  Castro  a  fez. 

TOM.  TUI.  li  ** 


Digitized  by 


CARTA  PATENTE  PBLA  $0AL.«l*aBI  O  SRffBOR  DOM  PEDRO  ÍV 
<HA  POR  tBBM  PRESTAR  O  SEU  REAL  ASSENTIMENTO  PAJfcA 
;QGE  SUA  «ALTSZA.  A  SBRBNISBffifA  #R1NGBSA  ESTRPBAfU A  M 
(HO&RNftOi-LRRN-SIGafAAINOEN  POSSA  FAUR  A  MW6MCIA 
DE  SUAS  FOTORAS  SGCCE80ÔES,  CONFORME  -O  ESVifULAM 
>NO  ARTIGO  IV  DO  RESPECTIVO  CONTRATO  MATRIMONIAL; 
.DADA  JIM  LISBOA,  A  85  DE  tFEMBREHIO  <DE  1650. 

1858  T)om  Pedao,  per  Grofo  de  Deus,  Bei  de  Portugal  e>dm 

^cTereim  d 'aquém  e  d'alera  nwr^m  Africa,  Senhor  d© Guiné, 

eida  Conquista,  Navegação  e  Coamwircio  da  Et hiopku  Arábio, 
Pérsia  e  da  índia,  ele.  Faço  saber  aos  que  esta  Miabo  Caria 
virem,  qae  dos  Artigos  «i  e  ív  do  Controlo  <ftIaU  imorual 
ajustado,  concluído  e  assignado  na  Côrie.de  Berlim,  aos4) 
de  Dezembro  de  1857,  para  os  Meus  Augustos  Desposarias 
com  a  Sereníssima  Princeza  Estephania  de  Hohenzollern- 
Sigmaringen,  Filha  de  Suo  Alteia  o  Priucipe  de  Hohenzol- 
lern-Sigmaringen,  pelos  Ministros  para  este  eífeito  nomeados 
por  aabas  as  Partes,  «e  convencionou  que,  em  troca  da 
quantia  de  quinhentsimil  francos  de  França,  que  a  Sere- 
níssima Princeza,  Minha  futura  Real  Esposa,  Havia  de  re- 
ceber de  Seus  Augustos  Paes,  parte  a  titulo  de  dote,  parte 
,a v  titulo  de  beos  parapheE&aes,  Renunciaria  Ella  para  sem- 
pre, para  .Si  e  Seus  Descendentes,  em  boa  e  devida  «fórmn, 
ilebaixo  de  jiuamento,  na  conformidade  das  leis,  fflegim*<e 
usos  estabelecidos  na  Casa  de  tlohenzollcro,  *e  com  o  Meti 
JUbqI  Assentimento,  a  todo  o  direito*  aos  apanágios,  bem  «ou»o 
ás  possessões  actuaes  e  Alturas  da  sobredita  Casa  de  Hohwin 
^ollevn,  sem  excepção  alguma,  e  do  mesmo  modo  aos  Sam 
bens  moveis  e  imnoveis,  e  com  especialidade  a  qualquer 
successãOapatertta,  materna  ou  collateral,  salvo  se,  aeguodo 
as  leis  de  família,  Lhe  fosse  deixada  alguma  herança,  ou 
por  «auea  do^alkcimento  de  qualquer  parente  solteiro,  ou 
por  disposições  legaes  de  Seus  Augustos  Paes  ou  de  quaes» 
quer  outros.  E  havendo  este  Contrato  liatrimouial  jà^ídp 
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approtado  peta  Carta  de  Ler  de  18  de  Janaito»  ultime*,  e  por  tf* 
Mi  mi  ratificado  pela  Carta  Patente  da  roema  data:  Het  per  Ftf3?r 
btmy  e  mito  Me  apiai,  pvester  o-  Meu  Rfeal  Assentárnato 
par»  que  Sua  Alteia  a  Serenissiiaa  Princeia  Estephania  de 
HcbeazaUén^Sigmeráigen,  Minha  fetuea  Beal  Espose,  passa 
faiar  a  remi  acta  de  Sua*  futuras  successèes»  nas»  taneas*. 
pelo  modo  e  com  as  excepções  ajustadas  no  Artigo  ir  éa 
sobredito  Goairate  Mâtrtmnial :  e  Hei  outrosim  por  bem 
roborai*  este  Meu  Real  Assentimento  com  o  juramento  jà 
por  Mim  prestado  nas  maias  do  Paèriareba  Elaièo  de  Lis- 
boa, e  com  todas  as  mais  clausulas  em  Direito  necessárias, 
para  a  validade  d'este  acto,  as  quaes  serão  subentendidas 
como  se  aqui  fossem  expressas:  e  debaixo  do  mesmo  jura- 
mento, e  da  fé  da  Minha  Palavra  Real,  Me  Obrigo  por  Mim, 
e  por  Meus  Descendentes,  Herdeiros  e  Successores,  a  Haver 
sempre  por  boa,  firme  e  valiosa,  para  que  tenha  os  seus  de- 
vidos effeitos,  a  sobredita  renuncia,  feita  pela  Sereníssima 
Princeza  Estephania  de  Hohenzollern-Sigmaringen,  Minha 
futura  Real  Esposa,  nos  termos  e  com  as  excepções  men- 
cionadas no  predito  Artigo  iv  do  Contrato  Matrimonial,  sem 
nunca  em  tempo  algum  lhe  oppôr  duvida  nem  impedimento. 
E  para  firmeza  de  tudo  Mandei  passar  duas  Cartas  Patentes 
d'este  mesmo  teor,  por  Mim  assignadas,  sedadas  com  o  Sêllo 
Grande  das  Minhas  Armas,  e  referendadas  pelo  Meu  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  abaixo  assignado :  das  quaes  uma  Mando 
entregar  a  Sua  Alteza  o  Principe  dc  Hohenzollern-Sigma- 
ringen, e  outra  .se  guardará  no  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos  25  dias  do  mez 
de  Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  penhor  Je- 
sus Christo  de  1858. 


EL-REI  (com  rubrica  e  guarda). 


(L.  S.) 


Marquez  de  Loulé. 


Carta  Patente,  pela  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem 
prestar  o  Seu  Real  Assentimento  para  que  Sua  Alteza  a  Se- 
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1858  renissima  Princeza  Estephania  de  Hohenzollern-SigmariiH» 
FtTweiro  futura  Esposa  de  Vossa  Magestade,  possa  fazer  a 
renuncia  de  Suas  futuras  successões,  nos  termos,  pelo  modo 
e  com  as  excepções  ajustadas  no  Artigo  iv  do  Contrato  Ma- 
trimonial concluído  e  assignado  na  Côrte  de  Berlim  aos  8 
de  Dezembro  do  anno  de  1857,  tudo  na  fórma  acima  men- 
cionada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 
José  Ferreira  Borges  de  Castro  a  fez. 
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1701  Junho  18 — Lisboa — Tratado  de  transacção  sobre 
o  Assento  dos  Negros  da  Companhia  Real  de 
Guiné,  celebrado  entre  El-Rei  D.  Pedro  II  e  D. 
Filippe  V,  Rei  de  Hespanha  II  128 

1701  Junho  18 — Lisboa — Tratado  de  alliança  e  garan- 

tia ao  testamento  de  El-Rei  D.  Carlos  II  de  Hes- 
panha, celebrado  entre  El-Rei  D.  Pedro  II  e 
Luiz  XIV,  Rei  de  França  II  1» 

1702  Setembro  16 — Lisboa  —  Despacho  do  Secretario 

d'Estado,  José  de  Faria,  a  João  Methuen,  En- 
viado da  Gran-Bretanha,  communicando-lhe  as 
ordens  expedidas  aos  Governadores  das  Fortale- 
zas marítimas,  relativamente  á  saída  e  entrada 
de  navios  de  guerra  e  outros  de  Nações  bellige- 
rantes  II  1$ 

1703  Maio  16 — Lisboa — Tratado  de  Liga  defensiva  en- 

tre El-Rei  D.  Pedro  II,  Anna,  Rainha  da  Gran- 
Bretanha,  e  os  Estados  Geraes  dos  Paizes  Baixos  II  lW 

1703  Maio  16 — Lisboa — Tratado  de  alliança  offensiva 
e  defensiva  entre  Leopoldo,  Imperador  dos  Ro- 
manos, Anna,  Rainha  de  Inglaterra,  e  os  Esta- 
dos Geraes  dos  Paizes  Baixos,  de  uma  parte,  e 
da  outra,  D.  Pedro  II  Rei  de  Portugal,  para 
conservar  a  liberdade  de  Hespanha,  evitar  o  pe- 
rigo commum  de  toda  a  Europa,  e  manter  o  di- 
reito da  Casa  de  Áustria  á  Monarchia  Hespa- 
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1703  Novembro  la — Lisboa — Tratado  (em  que  foram 
Plenipotenciários  o  Almirante  de  Castella  e  o 
Duque  de  Cadaval,  D.  Nuno  Alvares  Pereira) 
sobre  o  ceremonial  que  se  havia  praticar  com 
D.  Carlos  III  quando  chegasse  a  Lisboa,  e  o  que 
n'elle  se  devia  observar.  . . .  /  U  Í88 

1703  Dezembro  27  — Lisboa — Tratado  de  commercio 

entre  El-Rei  D.  Pedro  II,  e  Anna,  Rainha  da 
Gran-Bretanha  II  192 

1704  Março  9— Lisboa — Justificação  de  Portugal  na 

resolução  de  ajudar  a  Ínclita  Nação  Hespanhola 
a  sacudir  o  jugo  francez,  e  a  collocar  no  Throno 
de  Hespanha  a  El-Rei  D.  Carlos  III  II  f98 

1705  Agosto  7 — Lisboa— , Tratado  de  commercio  entre 

D.  Catharina,  Rainha  da  Gran-Bretanha,  Re- 
gente do  Reino  em  nome  d'El-Rei  D.  Pedro  II, 
e  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos 
Paizes  Baixos  II  210 

1707  Junho  27 — Lisboa — Proposições  feitas  pelo  Côn- 

sul de  França,  Mr.  deFEscole,  ao  Secretario  de 
Estado,  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  sobre 
troca  de  prisioneiros  portuguezes  e  francezes.  .  II  218 

1708  Junho  24 — Vienna — Tratado  matrimonial  d'El- 

Rei  D.  João  V,  com  a  Archiduqucza  d' Áustria 

D.  Maria  Anna.  II  222 

1712  Novembro  7 — Utrecht — Tratado  de  suspensão  de 

armas  entre  El-Rei  D.  João  V,  de  uma  parte,  e 
Luiz  XIV,  Rei  de  França,  e  D.  Filippe  V,  Rei 
de  Hespanha,  da  outra  II  234 

1713  Fevereiro  10 — Utrecht — Prorogaçlo  do  Tratado 

de  armistício  entre  El-Rei  D.  João  V,  de  uma 
parte,  e  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  e  D.  Filippe  V, 
Rei  de  Hespanha,  da  outra  II  238 

1713  Março  1— Utrecht— Prorogação  do  Tratado  de  ar- 
mistício entre  El-Rei  D.  João  V,  de  uma  parte, 
e  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  e  D.  Filippe  V,  Rei 
de  Hespanha,  da  outra  II  840 

1T13  Abril  11 — Utrecht — Tratado  de  paz  e  amizade 
entre  El-Rei  D.  João  V  e  Luiz  XIV,  Rei  de 
França  II  143 
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1713  Agmt*  15— Hj^cm-Gwt— Art»  ée  prata 
ée  Anna,  linfcíi  4a  Gni  iretak  m  fés 

Ura  fax  «cr*  PtrUçai  e  Hf  rniahi  D 

171$  Fe»«w*       rtreeài— Traia*»  ée  par  cmlre  B- 
ftei  D.  João  T  e  D.  Finyfe  V.  Eeá  ée  Baya 

 O 


171$  Vai*  3— I>»drw—  Ari*  ée  jçarantia  ée  Jorge  I, 
Eeí  4a  Gra*-Brrtamka.  a#  TraUéo  ée  pax,  feito 
es  I  trfrbt  a  6  de  Fevereiro  ée  171$,  entre  Por- 
Ural  e  Hespanka  D  274 


1718  Dezembro  15— Bombaim— Orarâ  celebrada 
entre  D.  João  Fernandes  de  Almeida,  Gt^cra- 
dor  das  Fortalezas  e  Terras  do  Norte  dos  Esta- 
dos Portmguexes  na  índia,  e  Carlos  Boooe.  Go- 
vernador de  Bombaim  II  978 


1721  Arrosto  20 — Goa — Artigos  de  alHança  offensira  e 
defensiva,  ajustados  entre  os  Portuguexes  e  In- 
glexes  na  Asía  II  981 

1725  Outubro  7 — S.  Ildefonso — Artigos  preliminares 
ajustados  por  parte  dTl-Rei  D.  João  V  e  D.  Fi- 
lipp* V,  Rei  de  Hespanha,  na  conformidade  dos 
q ua es  se  deria  celebrar  o  Tratado  matrimonial 
do  Príncipe  do  Brazil,  D.  José,  com  a  Infanta 
de  Hespanha,  D.  Maria  Anna  Victoria  D  284 

1727  Setembro  3 — Madrid — Tratado  matrimonial  de 
D.  José,  Príncipe  do  Brazil,  com  D.  Maria  Anna 
Victoria,  Infanta  de  Hespanha  II  290 

1727  Outubro  1 — Lisboa — Tratado  matrimonial  da  In- 

fanta D.  Maria  Barbara,  com  D.  Fernando  Prín- 
cipe de  Astúrias  II  296 

1728  Janeiro  5— Madrid — Convenção  entre  El-Rei  D. 

João  V  e  D.  Filippe  V,  Rei  de  Hespanha,  para 

a  reciproca  entrega  de  desertores  II  905 


1728  Janeiro  10 — Lisboa — Escriptura  de  esponsaes  de 


Digitized  by 


CH RO NO LÓGICO 


13 


D.  Maria  Barbara,  Infanta  de  Portugal,  te  de  D. 
Fernando,  Príncipe  de  Astúrias  II  309 

1737  Março  16 — Paris — Convenção  assignada  cm  Paris, 
por  mediação  de  Suas  Magcstadcs  Britannica  c 
Christin nissima  e  pelos  Estados  Geracs  das  Pro- 
víncias Unidas  dos  Paizes  Baixos,  para  se  ajustar 
certas  diflerenças  entre  Portugal  c  Hespanha. . .  II  319 

É748  Dezembro  23  —  Roma  —  Motu-proprio  do  Papa  Be- 
nedicto  XIV,  que  principia  ^Máxima  ac  tam 
pr<gc lar a  —  pelo  qual  concedeu  a  El-Rei  D.  João 
V,  c  a  todos  os  seus  successores,  o  titulo  e  deno- 
minação de  Fidelíssimo,  c  determinou  que  as- 
sim o  reconhecessem  todos  os  Reis  Catholicos. . .  II  328 

1749  Junho  27 — liava  —  Resolução  dos  Estados  Gcraes 
das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  pela 
qual,  a  pedido  de  El-Rei  de  Portugal,  se  appro- 


vou  dar  ao  Mesmo  o  titulo  de  Fidelíssimo  II  336 

1750  Janeiro  13  —  Madrid — Tratado  de  limites  das  Con- 

quistas, entre  El-Rei  D.  João  V  e  D.  Fernando  VI, 

Rei  de  Hespanha  III  8 

1751  Janeiro  17 — Madrid  —  Tratado,  pelo  qual  os  Mi- 

nistros Plenipotenciários  de  Suas  Magcstadcs  Fi- 
delíssima eCalholica  ajustaram  c  determinaram 
as  instrucções,  que  haviam  de  servir  dego\erno 
aos  Commissarios  das  duas  Coroas  na  demarca- 
ção dos  limites  respectivos  na  America  meridio- 
nal, em  execução  do  Tratado  de  limites  III  85 

1751  Janeiro  17 — Madrid  —  Artigos  separados  do  sobre- 
dito Tratado  III  102 

1751  Janeiro  17  —  Madrid — Tratado  de  prorogação  do 

termo  das  entregas  III  105 

1751  Janeiro  17 — Madrid — Tratado  sobre  a  intelligen- 
cia  das  cartas  geographicas  para  servirem  de  go- 
verno aos  Commissarios  encarregados  da  demar- 
cação dos  limites  do  Brazil  III  107 


1751  Abril  17 — Madrid — Supplemento  c  declararão  do 
Tratado  pelo  qual  se  regularam  as  instruc  ções  dos 
Commissarios  que  passaram  ao  Sul  da  America.  III  109 

17M  Julho  12 — Madrid — Termos  assignados  pelos  Ple- 
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nipotenciarios  de  Suas  Ma  gesta  des  Fidelíssima 
e  Catholica,  nas  costas  da  Carta  Geographica, 
que  serviu  para  se  ajustar  o  Tratado  de  limites 


das  Conquistas  de  13  de  Janeiro  de  1750   III  114 

1753  Maio  30 — Ilha  de  Martim  Garcia — Instrucção  dada 
pelos  Commissarios  Principacs  de  Suas  Magesta- 
des Fidelíssima  e  Catholica,  aos  Commissarios 
seus  subalternos,  para  a  demarcação  de  limites 
na  America  III  118 

1753  Maio  31 — Ilha  de  Martim  Garcia — Additamento 

á  sobredita  instrucção  III  121 

1754  Novembro  14 — Campo  do  Rio  Jacui  —  Convenção 

de  suspensão  de  armas  entre  Gomes  Freire  de 
Andrade  e  os  Caciques  III  122 

1761  Fevereiro  12— Pardo — Tratado  entre  El-Rei  D. 

Jose  I  eD.  Carlos  111,  Rei  de  Hespanha,  pelo  qual 
se  annullou  o  de  13  de  Janeiro  de  1750,  man- 
da ndo-se  observar  os  anteriores  III  126 

1762  Novembro  3 — Fontainebleau — Accessão  d'El-Rci 

D.  José  I  aos  Artigos  preliminares  da  paz  entre 
os  Reis  Luiz  XV  de  França,  Jorge  III  da  Gran- 
Bretanha  e  D.  Carlos  III  de  Hespanha  III  134 

1763  Fevereiro  10— Paris — Accessão  por  parte  d'El-Rei 

D.  José  I  ao  Tratado  definitivo  de  paz  entre  Fran- 
ça, Gran-Bretanha  e  Hespanha  III  160 


1763  Março  10 — Paris — Acto  rcversal  com  que  se  au- 
thenticou  a  troca  das  ratificações  do  Tratado  de- 
finitivo de  paz  de  10  de  Fevereiro  d'este  anno, 
entre  os  Embaixadores  de  Portugal  e  Hespanha.  III  198 

1763  Agosto  6 — Povo  do  Rio  Grande — Convenção  de 
suspensão  de  armas  ede  limites  na  America,  ce- 
lebrada entre  o  Governador  da  Província  de  S. 
Pedro,  o  Coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira,  e 
o  General  Hespanhol  D.  Pedro  de  Ceballos.  ...  III  202 

1763  Dezembro  27  —  Colónia  do  Sacramento  —  Termo 
da  entrega  da  Colónia  do  Sacramento  e  da  Ilha 
de  S.  Gabriel,  feita  pelo  Commissa rio  hespanhol 
aos  Commissarios  portuguezes,  em  execução  dos 
Artigos  xxi,  xxiii  e  xxiv  do  Tratado  de  10  de 
Fevereiro  d'este  anno  III  204 
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1766  Setembro  26 — Lisboa — Convenção  de  navegação 
e  commcrcio  entre  El-Rei  D.  José  I  e  Christiano 


VII.  Rei  de  Dinamarca  III  206 

1774  Janeiro  11  —  Cidade  de  Marrocos — Tratado  de  paz 
entre  El-Rei  D.  Jose  1  e  Saed  Mohammad  Ben 
Abdallah,  Imperador  de  Marrocos  III  212 

1777  Outubro  1  —  Santo  Ildefonso — Tratado  preliminar 

de  limites  na  America  meridional,  entre  a  Rai- 
nha D.  Maria  I  e  D.  Carlos  111,  Rei  de  Hespa- 

nha  III  232 

(Acompanha  este  Tratado  um  tnappa  geogra- 
phico.) 

1778  Março  11 — Pardo — Tratado  de  amisade  e  garan- 

tia entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  D.  Carlos  III, 

Rei  de  Hespanha  Ill  628 

1778  Abril  21 — Versailles  —  Convenção  entre  a  Rainha 
D.  Maria  I  e  Luiz  XVI,  Rei  de  França,  relativa 
á  abolição  do  Direito  de  Aubaine  III  292 


1778  Julho  20  —  Lisboa — Concordata  entre  a  Rainha 
D.  Maria  I  e  o  Papa  Pio  VI,  pela  qual  se  esta- 
belece novo  regulamento  sobre  a  nomeação  dos 
Benefícios  nos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves  111  300 

1778  Setembro  10  —  Roma — Letras  Apostólicas  do  Papa 
Pio  VI  que  acompanharam  a  Bulla  de  confirma- 
ção da  Concordata  de  20  de  Julho  d'estc  anno.  .  III  306 

1780  Agosto  30 — Lisboa — Decreto  providenciando  ácer- 


ca  dos  Corsários  das  nações  cm  guerra  VIII  9 

1782  Julho  13 — S.  Pctersburgo — Convenção  marítima 

de  neutralidade  armada  entre  a  Rainha  D.  Ma- 
ria I  c  Calharina  II,  Imperatriz  da  Rússia  Ill  310 

1783  Julho  16 — Madrid — Acto  de  accessão  de  Luiz  XVI, 

Rei  de  França,  ao  Tratado  de  amisade  e  garantia 
de  11  de  Março  de  1778  entre  Portugal  c  Hes- 
panha III  32a 


1784  Maio  2 — Aranjuez — Artigos  preliminares  para  o 
Tratado  matrimonial  do  Príncipe  D.  Joào,  com 
a  Infanta  de  Hespanha  D.  Carlota  Joaquina  ...  III  324 

1784  Maio  2 — Aranjuez — Artigos  preliminares  para  o 
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Tratado  matrimoDÍal  da  Infanta  D.  Marianna  Vi- 
ctoria, com  o  Infante  de  Hespanha  D.  Gabriel.  .  III  336 

1784  Junho  21 — Cabinda — Convenção  celebrada  entre 

o  Tenente  Coronel  Luiz  Cordeiro  Candido  Pi- 
nheiro Furtado,  Conunandante  do  Forte  con- 
struído no  porto  de  Cabinda,  e  Mr.  Bernard  de 
Marigny,  Commandante  da  esquadra  franceza 
n'aquella  estação,  para  a  demolição  do  dito  Forte.  III  3H 

1785  Março  10 — Pardo — Tratado  matrimonial  do  Prín- 

cipe D.  João,  com  a  Infanta  de  Hespanha  D. 
CarloU  Joaquina  III  36S 

1785  Março  11 — Lisboa — Tratado  matrimonial  da  In- 
fanta D.  Marianna  Victoria,  com  o  Infanté  de 
Hespanha  D.  Gabriel.  UI  376 

1785  Março  27 — Madrid — Escriptura  e  Contrato  Ma- 
trimonial do  Príncipe  D.  João,  com  a  Infanta 
de  Hespanha  D.  Carlota  Joaquina  Hl  390 

1785  Abril  12 — Lisboa — Escriptura  e  Contrato  Matri- 

monial da  Infanta  D.  Marianna  Victoria,  com  o 
Infante  de  Hespanha  D.  Gabriel  Hl  WO 

1786  Janeiro  30 — Pardo — Convenção  entre  a  Rainha 

D.  Maria  I  c  Luiz  XVI,  Rei  de  França,  com  me- 
diação de  D.  Carlos  III,  Rei  de  Hespanha,  acerca 
da  demolição  do  Forte  de  Cabinda,  e  declaração 
sobre  os  limites  que  deve  ter  o  commercio  dos 
Francezes  na  Costa  Occidental  d' Africa  III  410 

1787  Setembro  11  — Lisboa — Convenção  entre  a  Rainha 

D.  Maria  I  e  Victor  Amadeo,  Rei  de  Sardenha, 
pela  qual  se  estabelece  uma  reciproca  igualdade 
a  respeito  de  successões  entre  seus  respectivos 
súbditos  III 

1787  Dezembro  20 — S.  Petersburgo — Tratado  de  ami- 
sade,  navegação  e  commercio  entre  a  Rainha  D. 
Maria  I  e  Catharina  U,  Imperatriz  da  Rússia.  .  III  W 

1790  Principio  de  Fevereiro — Ratificação  de  Aliazid, 

Imperador  de  Marrocos,  do  Tratado  de  paz  com 
Portugal,  de  11  de  Janeiro  de  1774  ffl  *™ 

1791  Outubro  20  —  S.  Lorenzo  el  Real — Convenção 

entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  D.  Carlos  IV,  Rei 
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deHespanha,  sobre  o  reciproco  pagamento  e  en- 
trega dos  dotes  das  Infantas  D.  Marianna  Victo- 
ria e  D.  Carlota  Joaquina  


Ill  473 


1793  Julho  15 — Madrid — Convenção  provisional  entre 
a  Rainha  D.  Maria  I  e  D.  Carlos  IV,  Rei  de  Hes- 
panha,  para  mutuo  auxilio  contra  a  França  ...  IV 

1793  Setembro  26 — Londres — Tratado  entre  a  Rainha 

D.  Maria  I  e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha, 
sobre  mutuo  auxilio  e  reciproca  protecção  do 
commercio  de  ambas  as  Nações  contra  a  França  IV 

1794  Maio  8 — Lisboa— Convenção  entre  a  Rainha  D. 

Maria  I  e  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Uni- 
das dos  Paizes  Baixos,  sobre  reciproca  restitui- 
ção dos  desertores  de  suas  respectivas  embarca- 
ções FV 

1797  Agosto  10 — Paris — Tratado  dc  paz  entre  a  Rainha 
D.  Maria  I  e  a  Republica  Franceza,  para  resta- 
belecer as  relações  de  commercio  e  amisade  entre 
as  duas  Nações  IV 

1797  Agosto  20 — Paris — Convenção  entre  a  Rainha  D. 

Maria  I  e  a  Republica  Franceza,  para  o  paga- 
mento de  dezjmilhõcs  de  francos  IV 

1798  Junho  22 — Cidade  de  Fez — Ratificação  deMaulei 

Soleiman,  Imperador  de  Marrocos,  do  Tratado 
de  paz  com  Portugal  de  11  de  Janeiro  de  1774.  IV 

1798  Dezembro  27 — S.  Petersburgo — Tratado  de  ami- 

sade, navegação  e  commercio  renovado  entre  a 
Rainha  D.  Maria  I  c  Paulo  I,  Imperador  da 
Rússia  IV 

1799  Maio  14 — Tripoli — Tratado  de  paz  e  amisade  en- 

tre o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  Jusef  Bax  Car- 
manaly,  Regente  e  Governador  de  Tripoli  IV 

1799  Junho  29 — Tunis — Tratado  dc  trégua  entre  o  Prín- 
cipe Regente  D.  João,  e  Hamuda  Bachá,  Rey 
•  Supremo,  Commandante  dos  Estados  dc  Tu- 


1799  Setembro  18  —  S.  Petcrsburgo— Tratado  de  al- 
liança  defensiva  entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e 


10 
18 

26 

32 
44 
10 

52 
98 


nts 


IV  109 


Paute  I,  Imperador  da  Rússia 
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1801  Janeiro  29 — Madrid — Tratado  de  alliança  entre 
D.  Carlos  IV,  Rei  de  Hespanha,  e  a  Republica 
Franceza,  para  a  invasão  de  Portugal  Supp.  IV  521 

1801  Junho  6 — Badajoz — Tratado  de  paz  e  amisade  en- 
tre o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  D.  Carlos  IV, 
Rei  de  Hespanha  IV  128 

1801  Junho  6 — Badajoz — Tratado  de  paz,  feito  por  me- 
diação de  Sua  Magestade  Catholica,  entre  o  Prín- 
cipe Regente  D.  João  e  a  Republica  Franceza.  .  IV  134 

1801  Setembro  29 — Madrid — Tratado  de  paz,  feito  por 
mediação  de  Sua  Magestade  Catholica,  entre  o 
Príncipe  Regente  D.  João  e  a  Republica  Fran- 
ceza  IV  1W 

1803  Junho  3 — Queluz — Decreto  sobre  a  neutralidade 

de  Portugal  VIII  10 

1804  Março  19 — Lisboa — Convenção  de  neutralidade  e 

subsídios  entre  o  Príncipe  Regente  D.  João  e  a 
Republica  Franceza  IV  152 

6 

1806  Julho  - — S.  Petersburgo — Ukase  de  Alexandre  I, 

18 

Imperador  da  Rússia,  ao  Senado  de  S.  Petersbur- 
go, declarando  illimitada  a  importação  do  sal  de 
Portugal  n'aquelle  Império  Supp.  IV  527 

1807  Outubro  22 — Londres — Convenção  secreta  entre 

o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  Jorge  III,  Rei  da 
Gran-Bretanha,  sobre  a  transferencia  para  o  Bra- 
zil  da  séde  da  Monarchia  Portugueza,  e  occupa- 
ção  temporária  da  Ilha  da  Madeira  pelas  tropas 
britannicas  IV  236 

1807  Outubro  27 — Fontainebleau — Tratado  entre  D. 
Carlos  IV,  Rei  de  Hespanha,  e  Napoleão  I,  Im- 
perador dos  Francezes,  para  a  desmembração  e 
adjudicação  dos  Estados  Portuguezes  Supp.  IV  $8 

1807  Outubro  27 — Fontainebleau — Convenção  parti- 
cular entre  D.  Carlos  IV,  Rei  de  Hespanha,  e  • 
Napoleão  I,  Imperador  dos  Francezes,  para  a  oc- 
cupação  de  Portugal  Supp.  IV  531 

1807  Novembro  8 — Lisboa — Ratificação  do  Príncipe 
Regente  D.  João  á  Convenção  secreta  de  22  de 
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Outubro  do  mesmo  anno,  entre  Portugal  e  a 
Gran-Bretanha  IV  254 

1807  Novembro  8 — Observações  a  que  se  refere  a  sobre- 

dito Ratificação  IV  255 

1808  Março  16 — Londres — Artigos  addicionaes  á  Con- 

venção de  22  de  Outubro  de  1807,  tocantes  aos 
arranjamentos  definitivos  para  o  governo  da  Ilha 
da  Madeira,  emquanto  ali  residissem  as  tropas 
britannicas  IV  204 

1808  Maio  1 — Rio  de¥Janeiro) — Manifesto  do  Príncipe 

Regente  D.  João  IV  274 

1808  Agosto  22 — Cintra — Convenção  para  a  suspensão 
de  armas  entre  os  exércitos  inglez  e  francez  em 
Portugal  Supp.  IV  533 

1808  Agosto  30 — Lisboa — Convenção  definitiva  entre 

os  exércitos  inglez  e  francez  para  a  evacuação  de 
Portugal  pelo  exercito  francez  Supp.  IV  536 

1809  Fevereiro  28 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  alliança 

e  commercio  entre  o  Príncipe  Regente  D.  João, 

e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha  IV  286 

1809  Abril  21 — Londres — Convenção  entre  o  Príncipe 

Regente  D.  João,  e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bre- 
tanha, sobre  um  empréstimo  de  600:000  libras 
esterlinas  IV  340 

1810  Fevereiro  19 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  com- 

mercio e  navegação  entre  o  Príncipe  Regente  D. 

João,  e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha  IV  348 

1810  Fevereiro  19 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  alliança  . 
e  amisade  entre  o  Príncipe  Regente  D.  João,  e 
Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha  IV  396 

1810  Fevereiro  19 — Rio  de  Janeiro — Convenção  entre 
o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  Jorge  III,  Rei  da 
Gran-Bretanha,  sobre  o  estabelecimento  de  Pa- 
.    quetes  IV  416 

1810  Maio  8 — Rio  de  Janeiro — Breve  de  dispensa  do 
Núncio  do  Papa  Pio  VII,  para  o  casamento  da 
Princeza  de  Portugal,  D.  Maria  Thereza,  e  do 
Infante  de  Hespanha,  D.  Pedro  Carlos  IV  424 
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1810  Maio  8 — Arvore  genealógica  escripta  pelo  Núncio 

de  Sua  Santidade     IV  428 

1810  Maio  12 — Rio  de  Janeiro — Contrato  matrimonial 
de  dote  c  arrhas  para  o  casamento  da  Princeza 
de  Portugal  D.  Maria  Thereza,  com  o  Infante  de 
Hespanha,  D.  Pedro  Carlos   IV  4M 

1810  Maio  22— S.Petcrsburgo— Ukase  de  Alexandre  I, 
Imperador  da  Rússia,  prohibindo  o  commercio 
entre  Portugal  e  a  Rússia  Supp.  IV  543 

1810  Julho  6 — Argel — Tratado  de  trégua  e  resgate 
ajustado  entre  os  Plenipotenciários  de  Portugal 
e  Hage  Aly,  Bachá  de  Argel  IV  43T 

1810  Setembro  29 — Lisboa — Convenção  entre  os  Go- 
vernadores do  Reino,  c  o  Conselho  de  Regência 
de  Hespanha,  sobre  o  recrutamento  dos  súbdi- 
tos de  ambas  as  Nações  IV  440 

1812  —  S.  Petersburgo  —  Declaração  proro- 

gando  o  Tratado  de  amisadc,  navegação  e  com- 
mercio de  27  de  Dezembro  de  1798  entre  Por- 
tugal e  a  Rússia  IV  444 

1812  Dezembro  18  —  Londres  —  Ajuste  feito  entre  os 

Commissarios  portuguezes  e  britannicos  sobre 
quatro  pontos  connexos  com  a  execução  doTra-' 
tado  de  commercio  e  navegação  de  19  de  Feve- 
reiro de  1810  '  IV  448 

1813  Junho  14 — Argel — Tratado  de  paze  amisade  en- 

tre o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  Sid  Hage  Aly, 

Bachá  de  Argel    IV  454 

1813  Outubro  16 — Tunis — Tratado  de  trégua  entre  o 

Príncipe  Regente  D.  João,  e  Hamada  Bachá,  Bey 

de  Tunis  IV  460 

1814  Abril  23 — Paris — Convenção  entre  a  FraBça  e  as 

Potencias  AUiadas  sobre  suspensão  de  hostilida- 
des  IV  468 

1814  Maio  8 — Paris — Acto  de  adhesão,  por  parte  do 
Príncipe  Regente  D.  João,  á  Convenção  de  Paris 
de  23  de  Abril  de  1814  IV  466 
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1814  Maio  30 — Paris — Tratado  de  Paz  entre  o  Prínci- 
pe Regente  D.  João  e  seus  Allíados,  e  Luiz  XVIII, 
Rei  de  França  IV  474 

í  Julho   2°[*>ans — Ajuste  prowsional  para  a 
i0i.  \  T  ,,  renovarão  das  relações  diplomati- 

1814  \  Julho   29  <  *  •      n  v.  . 

I    l     .     a)  cas  c  commerciacs  entre  Portugal  e 

(  Agosto   l(aFrança  b  _  ,y  810 

1815  Janeiro  21 — Vienna  —  Convenção  entre  o  Príncipe 

Regente  D.  João,  e  Jorge  111,  Rei  da  Gran-Bre- 
tanha,  para  terminar  as  questões  e  indemnisar  as 
perdas  dos  súbditos  portuguezes  no  trafico  de  es- 
cravos da  Africa  V  12 

1815  Janeiro  22 — Vienna — Tratado  celebrado  entre  o 
Príncipe  Regente  D.  João,  e  Jorge  III,  Rei  da 
Gran-Bretanha,  para  a  abolirão  do  trafico  de  es- 
cravos em  todos  os  Jogares  da  costa  da  Africa  ao 
norte  do  Equador  V  18 

1815  Fevereiro  8 — Vienna — Declararão  das  Potencias 
sobre  a  abolirão  do  trafico  da  escravatura.  (An- 
nexo  XV  ao  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna).  V  194 

1815  Março  13  —  Vienna  —  Declararão  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris,  sobre  a  evasão  de 
Bonaparte  T  30 

1815  Março  19  —  Vienna  —  Regulamento  de  categorias 
entre  os  Agentes  diplomáticos.  (Annexo  XVII 
ao  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna)  V  234 

1815  Março  23  —  Vienna — ^Tratado  dealliança  celebra- 
do entre  a  Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e 
Rússia  V  41 

1815  Março  29 — Vienna — Declararão  prorogando  por 
mais  um  anno  o  Tratado  de  nmisade,  navegarão 
e  commercio  de  27  de  Dezembro  de  1798  entre 
Portugal  e  a  Rússia  V  34 

1815  Abril  8 — Vienna — Tratado  deacressão,  por  parte 
do  Príncipe  Regente  D.  João,  ao  Tratado  de  al- 
liança  celebrado  em  25  de  Marro  d'este  anno, 
entre  a  Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia  V  38 

1815  Maio  lie  12 — Vienna  —  Convenção  ajustada,  por 
meio  de  uma  troca  denotas,  entre  os  Plenipoten- 
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ciarios  de  Portugal  e  o  de  França,  relativamente 

á  entrega  da  Guyana  Franceza  V  80 

1815  Maio  12 — Vienna — Extracto  do  processo  verbal 
das  conferencias  das  Potencias  signatárias  do 
Tratado  de  Paris   V  56 

1815  Junho  9 — Vienna — Acto  Gnal  do  Congresso  de 
Vienna,  celebrado  entre  Áustria,  França,  Gran- 
Bretanha,  Portugal,  Prússia,  Rússia  e  Suécia.  .  V  76 
Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos  rios. 

(Ànnexo  XVI  ao  dito  Acto  final)  V  200 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Rheno  ...  V  20i 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Neckar, 

Meno,  Mosa  c  Escalda  V  230 

1815  Novembro  3 — Paris — Extracto  do  protocolo  dos 
Plenipotenciários  de  Áustria,  Gran-Bretanha, 
Prússia  e  Rússia.  (Appenso  ao  Acto  de  reconhe- 
cimento da  Suissa  de  20  do  dito  mex  e  annoj. .  .  V  244 

1815  Novembro  20 — Paris — Acto  de  reconhecimento  e 
garantia  da  neutralidade  perpetua  da  Suissa  e 
da  inviolabilidade  do  seu  território  V  240 

1815  Dezembro  16 — Rio  de  Janeiro— Carta  de  Lei  pela 

qual  o  Príncipe  Regente  D.  João  elevou  o  Brazil 

á  categoria  de  Reino  V  248 

1816  Fevereiro  14 — Madrid — Tratado  celebrado  entre 

o  Príncipe  Regente  D.  João  e  D.  Fernando  VII, 
Rei  de  Hespanha,  para  o  casamento  doeste  Mo- 
na rcha  com  a  Infanta  de  Portugal,  D.  Maria 
Izabel  Francisca  V  252 

1816  Fevereiro  14 — Madrid — Tratado  celebrado  entre 
o  Príncipe  Regente  D.  João,  e  D.  Fernando  VII, 
Rei  de  Hespanha,  para  o  casamento  da  Infanta 
de  Portugal,  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  com 
o  Infante  de  Hespanha,  D.  Carlos  Maria  Izidro.  V  264 

1816  Fevereiro  22 — Madrid — Escriptura  e  contrato  ma- 
trimonial da  Infanta  de  Portugal,  D.  Maria  Izabel 
Francisca,  com  D.  Fernando  VII,  Rei  de  Hespa- 
nha -  V  278 

1816  Fevereiro  22 — Madrid — Escriptura  e  contrato  ma- 
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trimonial  da  Infanta  de  Portugal,  D.  Maria  Fran- 
cisca de  Assis,  com  o  Infante  de  Hespanha,  D. 
Carlos  Maria  Izidro..  V  287 

1816  Novembro  29 — Vienna — Tratado  celebrado  entre 
El-Rei  D.  João  IV,  e  Francisco  I,  Imperador  de 
Áustria,  para  os  desposorios  do  Príncipe  Real 
do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algar- 
ves,  D.  Pedro  de  Alcantara,  com  a  Arcbiduqueza 
de  Áustria,  D.  Carolina  Josefa  Leopoldina  V  298 


1817  Fevereiro  3 — Madrid — Declarações  dos  Plenipo- 
tenciários portuguez  e  hcspanhol  acerca  dos  Ar- 
tigos ih  e  ix  do  Tratado  matrimonial  da  Infanta 
de  Portugal,  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  e  do 
Infante  de  Hespanha,  D.  Carlos  Maria  Izidro. . .  V  316 

1817  Abril  7 — Rio  de  Janeiro — Carta  de  Lei  pela  qual 
El-Rei  D.  João  VI  hypothecou  especialmente  as 
rendas  da  Casa  de  Bragança,  para  segurança  do 
dote,  contradote  e  arjhas  que  se  estipularam  no 
Contrato  matrimonial  do  Príncipe  Real,  D.  Pe- 
dro de  Alcantara,  com  a  Arcbiduqueza  de  Áus- 
tria, D.  Carolina  Josefa  Leopoldina  V  320 

1817  Julho  28  — Londres  —  Convenção  addicional  ao 
Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  entre  El-Rei 
D.  João  VI  e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha, 
para  o  Gm  de  impedir  qualquer  commercio  illi- 
cito  de  escravatura  V  324 

1817  Agosto  28 — Paris — Tratado  do  restabelecimento 
da  paz  entre  El-Rei  D.  João  VI,  e  Luiz  XVIII, 
Rei  de  França,  e  acerca  dos  novos  limites  d'esta 
Potencia,  indemnisação  territorial  e  pecuniária 
a  que  ficava  obrigada,  occupação  temporária  do 
seu  território  pelos  exércitos  alliados,  e  satisfa- 
ção das  reclamações  contra  a  dita  Potencia.  ...  V  370 

1817  Agosto  28 — Paris — Convenção  concluída  na  con- 
formidade do  Artigo  ív  do  Tratado  principal,  e  - 
relativa  ao  pagamento  da  indemnisação  pecuniá- 
ria que  a  França  tem  de  dar  ás  Potencias  Allia- 


das  V  386 

1817  Agosto  28 — Paris — Convenção  concluída  na  con- 
formidade do  Artigo  íx  do  Tratado  principal,  e 
relativa  ao  exame  e  liquidação  das  reclamações 
a  cargo  do  Governo  francez  V  392 
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1817  Agosto  28  —  Paris  —  Convenção  celebrada  entre 
El-Rei  D.  João  VI,  e  Luiz  XVIII,  Rei  de  Fran- 
ca, para  a  restituição  da  Guyana  Franceza  e  para 
a  demarcação  da  Guyana  Portugucza  V  428 

1817  Setembro  11 — Londres — Artigo  separado  da  Con- 
venção de  28  de  Julho  de  1817  entre  El-Rei  D. 
João  VI,  e  Jorge  III,  Rei  da  Gran-Bretanha,  a  fim 
de  impedir  qualquer  commercio  illicito  de  es- 
cravatura  V  432 

1817  Dezembro  3  —  Rio  de  Janeiro — Acto  de  accessão 

d'El-Rei  D.  João  VI  ao  Tratado  da  Santa  Al- 
lianca,  celebrado  em  Parfs  a  26  de  Setembro  de 
1815,  entre  Francisco  I,  Imperador  de  Áustria, 
Frederico  Guilherme,  Rei  da  Prússia,  e  Alexan- 
dre I,  Imperador  da  Rússia  V  434 

1818  Abril  25 — Paris — Convenç.ãocelcbrada  entrcFran- 

ça  e  Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia.  VI  235 

1818  Agosto  15 — Tunis — Tratado  de  tréguas  entre  El- 

Rei  D.  João  VI  eMahamud,GovcrnadordeTunis  V  440 

1819  Abril  3 — Londres — Declaração  dos  Plenipotenciá- 

rios portuguez  c  britannico,  que  assignaram  a 
Convenção  de  28  de  Julho  de  1817,  acerca  do 


Artigo  ii  da  dita  Convenção  V  442 

1819  Maio  31  —  Nápoles  —  Ajuste  feito  entre  os  Reinos 
de  Portugal  e  doBrazil  c  Algarves,  e  o  das  Duas 
Sicilias,  para  a  transmissão  de  bens  entre  os  res- 
pectivos súbditos  V  446 

1819  Dezembro  11 — Nápoles — Convenção  entre  El-Rei 

D.  João  VI  e  Fernando  I,  Rei  das  Duas  Sicilias, 
para  o  transporte  de  degradados  napolitanos  para 
os  Domínios  dc  Portugal  V  450 

1820  Dezembro  15 — Lisboa  — Manifesto  da  Nação  Por- 

tugueza  aos  Soberanos  e  Povos  da  Europa  V  456 

1823  Março  8 — Madrid  — Convenção  entre  El-Rei  D. 
João  VI  e  Fernando  VII,  Hei  de  Ilespanha,  para 
a  reciproca  entrega  de  criminosos,  desertores  e 
transfugas  V  £72 


1823  Março  15 — Lisboa — Artigos  addicionaes  á  Con- 
venção dc  28  de  Julho  de  1817  entre  El-Rei  D. 
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João  VI  e  Jorge  IV,  Rei  da  Gran-Bretanha,  so- 
bre a  abolirão  do  trafico  da  escravatura  V 


25 

478 


1823  Novembro  18  —  Pastoreio  de  Pereira  —  Convenção 
ajustada  entre  D.  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  de 
Macedo,  Commandantc  das  Forças  de  S.  M.  Fi- 
delíssima era  Montevideo,  e  o  Barão  da  Laguna, 
Commandantc  das  Forças  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil  no  Estado  Cis-Platino,  para  suspensão 
de  armas  e  evacuação  de  Montevideo  pelas  tro- 


pas portuguezas  V  481 

1825  Maio  13— Lisboa  — Carta  Patente  pela  qual  El-Rei 
D.  João  VI  legitimou  a  independência  do  Impé- 
rio do  Brazil,  resalvando  formalmente  a  succes- 
são  de  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  I  á  Coroa  de 
Portugal  V  503 

1825  Agosto  29 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  paz  e 
«misadc  entre  El-Rei  D.  João  VI  c  D.  Pedro  I, 
Imperador  do  Brazil,  feito  por  mediação  de  S.  M. 
Britannica  V  494 

1825  Agosto  29 — Rio  de  Janeiro — Convenção  addicio- 
nal  ao  Tratado  de  paz  c  amisade  celebrado  n'esta 
data  entre  El-Rei  D.  João  VI  e  D.  Pedro  I,  Im- 
perador do  Brazil  V  498 

1825  Novembro  15  —  Lisboa — Carta  de  Lei  pela  qual 

El-Rei  D.  João  VI  manda  publicar  e  cumprir  a 
ratificação  do  Tratado  de  amisade  e  alliança  de 
29  de  Agosto  de  18*25,  entre  Portugal  e  o  Bra- 
sil V  501 

1886  Abril  29 — Rio  de  Janeiro — Carta  Constitucional 
da  Monarchia  Portugucza  decretada  e  dada  por 
D.  Pedro  IV,  Rei  de  Portugal  V     51 1 

1826  Maio  2 — Rio  de  Janeiro — Carta  Regia  pela  qual 

El-Rei  D.  Pedro  IV  abdicou  a  Coroa  Portugucza 
a  favor  de  Sua  Filha  a  Princeza  D.  Maria  da  Glo- 
ria V     o 'ri 

1886  Outubro  29 — Vienna — Contrato  de  esponsaes  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  11  e  o  Infante  D.  Mi- 
guel  VI  5 


1827  Janeiro  19 — Brighthelmstone — Convenção  cele- 
brada entre  a  Infanta  Regente  D.  Izabcl  Maria 
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e  Jorge  IV,  Rei  da  Gran-Bretanha,  sobre  a  ma- 
nutenção do  Corpo  auxiliar  de  tropas  britanni- 
cas  que  se  acbava  em  Portugal  


VI 


8 


1827  Março  13 — Londres — Artigo  addicional  á  sobre- 


1827  Julho  3 — Rio  de  Janeiro — Decreto  pelo  qual  D. 
Pedro  IV,  Rei  de  Portugal,  nomeia  o  Infante  D. 
Miguel  seu  Logar-Tenente  n'aquelle  Reino.  ...  VI  30 

1827  Julho  3 — Rio  de  Janeiro  — Traducção  de  uma  carta 
do  Imperador  D.  Pedro  a  S.  A.  R.  o  Infante  D. 
Miguel  VI  30 

1827  Julho  3 — Rio  de  Janeiro — Traducção  de  uma  carta 

do  Imperador  D.  Pedro  a  S.  M.  Britannica.  ...  VI  31 

1827  Julho  3 — Rio  de  Janeiro — Traducção  de  uma  carta 

do  Imperador  D.  Pedro  a  S.M.  I.  e  R.  Apostólica.  VI  32 

1827  Setembro  19 — Vicnna — Copia  de  uma  nota  do 

Marquez  de  Rezende  ao  Príncipe  de  Metternich  VI  2$ 

1827  Outubro  18 — Vienna — Copia  de  um  despacho  do 

Príncipe  de  Metternich  ao  Príncipe  de  Esterhazy  VI  M 

Protocolos  das  conferencias  tidas  em  Vienna  pe- 
los Ministros  austríacos,  o  Embaixador  de  Ingla- 
terra e  os  Plenipotenciários  do  Infante  D.  Miguel, 
ácerca  da  partida  de  S.  A.  e  sua  viagem  para  Por- 
tugal, e  do  comportamento  que  tencionava  ter 
em  chegando  a  este  Reino  VI  % 

1827  Outubro  18— Vienna— 1.°  Protocolo  VI  # 

1827  Outubro  19—  Vienna— Carta  do  Infante  D.  Mi- 
guel ao  Imperador  do  Brazil  VI  " 

1827  Outubro  19 — Vienna — Traducção  da  Carta  do  In- 
fante D.  Miguel  a  S.  M.  Britannica  VI  w 

1827  Outubro  19— Vienna— Carta  do  Infante  D.  Mi- 

guel  á  Infanta  Regente  VI 

1827  Outubro  20— Vienna— 2.°  Protocolo  VI  w 

1827  Outubro  21—  Vienna— Carta  do  Infante  D.  Mi-  q 
guel  a  El-Rei  de  Hespanha  VI  * 
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1828  Janeiro  12 — Londres — Protocolo  da  conferencia 
tida  em  Londres  pelo  Ministro  britannico,  os 
Embaixadores  Austríacos  e  os  Plenipotenciários 
do  Infante  D.  Miguel,  sobre  um  empréstimo  de 
200:000  libras  esterlinas  contratado  pelo  Gover- 
no portuguez  em  Londres;  continuação  da  es- 
tada em  Portugal  das  tropas  britannicas,  e  re- 
lativamente á  abdicação  da  Coroa  Portugueza  por 
El-Rei  D.  Pedro  IV  VI  66 

1828  Fevereiro  26 — Lisboa — Juramento  prestado  pelo 

Infante  D.  Miguel,  ao  assumir  a  Regência  dos 

Reinos  de  Portugal  e  Al  ganes  e  seus  domínios,.  VI  74 

1829  Agosto  31  — Lisboa— Trajado  celebrado  entre  o  In- 

fante D.Miguel  eD.  Fernando VII,  ReideHes- 
panha,  para  a*  livre  navegação  dos  Rios  Tejo  e 
Douro  VI  76 

Protocolo  a  que  se  refere  o  Artigo  n  do  Tratado 
de  31  de  Agosto  de  1829.  (Ê  datado  de  28  de 
Julho  do  mesmo  annoj  ,  VI  84 

Condições  offerecidas  pelo  Brigadeiro  D.  Fran- 
cisco Xavier  Cabancs,  a  que  se  referem  os  Arti- 
gos ti  e  iv  do  Tratado  de  31  de  Agosto  de  1829, 
bem  como  o  Protocolo  que  antecede  VI  87 

1831  Julho  14 — Bordo  da  Nau  Le  Suffren — Convenção 

celebrada  entre  Antonio  Xavier  de  Abreu  Cas- 
tello Branco,  e  o  Contra-Almirante  Barão  Rous- 
sin,  Commandantc  da  Esquadra  franceza  no  Tejo  VI  90 

1832  Janeiro  19 — Lisboa — Ajuste  para  o  pagamento 

do  valor  de  quatro  navios  americanos  apresados 
pela  esquadra  do  Governo  da  usurpação  no  blo- 
queio da  Ilha  Terceira  VI  ,  106 

1832  Fevereiro  2 — Bordo  da  Fragata  Rainha  de  Portu- 
gal— Manifesto  do  Duque  de  Bragança,  Regente 
do  Reino  em  nome  da  Rainha  D.  Maria  II.  . . .  VI  113 

18S4  Abril  22— Londres— Tratado  da  Quadrupla  Al- 
liança  celebrado  entre  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bra- 
gança, Regente  do  Reino  em  nome  da  Rainha 
D.  Maria  II,  a  Rainha  D.  Maria  Christina,  Re- 
gente deHespanha,  durante  a  menoridade  delza- 
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bel  II,  Rainha  dc  Hespanha,  Luiz  Filippo,  Rei 
dos  Francezes,  e  Jorge  IV,  Rei  da  Gran-Breta- 
nha,  para  a  expulsão  da  Península  dos  ex-In- 
fantes  D.  Miguel  de  Portugal  c  D.  Carlos  de  Hes- 
panba  VI  120 

1834  Maio  7  —  Lisboa  —  Oíficio  do  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  ao  dos  Ne- 
gócios Ecclesiasticos  c  de  Justiça,  sobre  o  privi- 
legio dos  Juizes  Censervadorcs  das  Nações  es- 
trangeiras, seguido  dc  uma  Informação  sobre  a 
origem  dos  ditos  Juizes  Conservadores  VI  481 

1834  Maio  26 — Évora  Monte  —  Convenção  de  Évora 

Monte  *  VI  138 

1834  Agosto  18  —  Londres — Artigos  addicionaes  ao  Tra- 
tado da  Quadrupla  Alliança  de  22  de  Abril  de 
1834  VI  14* 

1834  Novembro  8 — Munich — Convenção  c  Contrato  ma- 
trimonial entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  o  Prín- 
cipe D.  Augusto,  Duque  dc  Lcuchtenberg  VI  152 


1834  Dezembro  19 — Lisboa — Carta  dc  Lei  pela  qual  o 

cx-Infantc  D.  Miguel  e  seus  descendentes  são  ex- 
cluídos para  sempre  do  direito  de  succeder  na 
Corôa  de  Portugal,  Algarves  e  seus  Domínios,  e 
banidos  do  território  portuguez  VI  162 

1835  Maio  lie  14  —  Lisboa — Ajuste  entre  Portugal  e 

França  para  a  suppressão  reciproca  dos  direitos 
de  porto  e  de  navegação  em  favor  dos  navios  dâs 
respectivas  nações  no  caso  dc  arribada  forçada  VI  166 

1835  Julho  21 — Lisboa  —  Nota  do  Duque  de  Palmella, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, a  LordHoward  de  Walden,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
S.  M.  Britannica,  dando  por  Gndo  o  Tratado  de 
comroercio  entre  os  dois  Reinos,  de  19  de  Feve- 


reiro de  1810  VI  170 

1835  Agosto  31 — Lisboa  —  Convenção  entre  a  Rainha 
D.  Maria  II  e  D.  Maria  Chrislina,  Rainha  Re- 
gente e  Governadora  de  Hespanha,  para  a  livre 
navegação  do  Rio  Douro  VI  174 


1835  Setembro  24 — Lisboa — Convenção  entre  a  Rainha 
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D.  Maria  II  c  D.  Maria  Christina,  Rainha  Re- 
gente c  Governadora  de  Hcspanha,  pela  qual  se 
determina  o  modo  c  forma  por  que  se  verificaria 
o  auxilio  de  tropas  portugucias  contra  o  Preten- 
dente D.  Carlos  
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1835  Setembro  24 — Lisboa  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  portuguez  e  hespanhol,  que 
faz  parte  da  Convenção  d'csta  data  VI  190 

1835  Outubro  9 — Lisboa — Nota  do  Plenipotenciário  de 
S.  M.  Catholica  sobre  o  modo  do  pagamento  do 
subsidio  de  que  trata  o  Artigo  vi  da  Convenção 
celebrada  entre  Portugal  e  Hcspanha,  cm  21  de 
Setembro  de  1835,  c  que  faz  parte  da  mesma  .  VI  192 

1835  Dezembro  1 — Coburgo — Convenção  matrimonial 
entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  D.  Fernando  Au- 
gusto, Duque  de  Saxonia-Coburgo-Gotha  VI  196 

1835  Dezembro  1  — Coburgo  —  Artigos  addicionaes  á 

sobredita  Convenção  VI  204 

1836  Janeiro  16  —  Lisboa — Nota  do  Marquez  de  Loulé, 

Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, a  Lord  Howard  de  Waldcn,  Enviado 
Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciário  de 
S.  M.  Britannica,  prorogando  o  praso  para  a 
suspensão  definitiva  do  Tratado  de  commercio 
entre  os  dois  Reinos,  de  19  de  Fevereiro  de  1810.  VI  208 

1836  Maio  19 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  commercio 
e  navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  c  D. 
Pedro  II,  Imperador  do  Brazil  VI  210 

1836  Julho  6 — Rio  de  Janeiro — Artigo  addicional  ao 

sobredito  Tratado  VI  218 

1836  Outubro  20 — Rio  de  Janeiro — Ajuste  celebrado 
entre  o  Representante  de  S.  M.  Fidelíssima  e  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brazil,  pelo  que  foram  resolvidas 
certas  duvidas  suscitadas  acerca  da  liquidação 
das  reclamações  a  cargo  da  Commissão  Mixta 
portugueza  e  brasileira  VI  219 

1836  Dezembro  10 — Lisboa — Decreto  sobre  a  inteira  e 
completa  abolição  do  trafico  da  Escravatura  nos 

Domínios  Portuguezes  VI  MO 
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1839  Dezembro  7 — Paris — Convenção  entre  a  Rainha 

D.  Maria  II  e  Luiz  Filippe,  Rei  dos  Francezes, 
para  por  fim  ás  difficuldades  que  retardaram  a 
accessão  de  S.  M.  Fidelíssima  á  Convenção  de 
25  de  Abril  de  1818  

1840  Maio  23 — Lisboa — Regulamento  de  policia  e  Ta- 
rifa de  direitos  para  a  livre  navegação  do  rio 


1840  Agosto  26 — Lisboa — Tratado  decommercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  os  Estados 


1840  Novembro  13 — Londres — Instrucções  em  que  con- 
cordaram o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  S.  M.  Fidelíssima  na  Corte 
de  Londres,  e  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  S.  M.  Rritannica,  para  governo  da 
Commissão  Mixta  portugueza  e  britannica,  en- 
carregada de  examinar  e  decidir  as  reclamações 
dos  súbditos  britannicos  que  serviram  em  Por- 
tugal durante  a  guerra  da  Restauração  VI  280 

1840  Dezembro  4 — Rio  de  Janeiro — Convenção  entre 

a  Rainha  D.  Maria  II  e  D.  Pedro  II,  Impera- 
dor do  Rrazil,  sobre  o  modo  de  ajustar  o  paga- 
mento das  reclamações  dos  seus  respectivos  súb- 
ditos VI  296 

1841  Março  18 — Rio  de  Janeiro — Ajuste  feito  entre  o 

Enviado  Extraordinário  c  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  S.  M.  Fidelíssima  c  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil,  sobre  o  cumprimento  das  Cartas  Rogató- 
rias para  diligencias  judiciaes  deprecadas  reci- 
procamente pelos  dois  Estados  VI  301 

1841  Junho  22 — Londres — Regulamento  geral  para  a 

Commissão  Mixta  portugueza  e  britannica,  ap- 
provado  pelo  Enviado  Extraordinário  c  Ministro 
Plenipotenciário  de  S.  M.  Fidclissima  na  Côrtc 
de  Londres,  e  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  S.  M.  Britannica,  para  a  recepção, 
classipcação  e  adjudicação  das  reclamações  dos 
súbditos  britannicos  que  serviram  em  Portugal 
durante  a  guerra  da  Restauração  VI  304 

1842  Julho  3 — Lisboa — Tratado  decommercio  e  nave- 
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gaçâo  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Victoiia  I, 

Rainha  da  Gran-Bretanha    VI  336 

1842  Julho  3 — Lisboa  — Notas  trocadas  entre  o  Duque 
de  Pai  me  11a  c  LordHoward  dc  Waldcn,  por  oc- 
casiâo  da  assignatura  do  sobredito  Tratado  de 
commercio  e  navegação  VI  368 

1842  Julho  3 — Lisboa — Tratado  celebrado  entre  a  Rai- 
nha D.  Maria  II  c  Victoria  I,  Rainha  da  Gran- 
Bretanha,  para  a  completa  abolição  do  trafico  da 
escravatura  yi  374 

1842  Julho  22  —  Rio  dc  Janeiro — Convenção  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  D.  Pedro  II,  Imperador  do 
Brazil,  sobre  o  ajuste  dc  contas  pendentes  entre 
os  dois  Estados  VI  456 

1842  Julho  25 — Lisboa — Decreto  para  a  completa  abo- 
lição do  trafico  da  escravatura  VI  459 


1842  Agosto  26 — Londres — Accordo  feito  entre  o  En- 
viado Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciá- 
rio dc  S.  M.  Fidelíssima  c  o  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  de  S.  M.  Britannica,  para  a 
emissão  c  pagamento  dos  títulos  pela  Commissão 
Minta  portuguesa  c  britannica  aos  súbditos  bri- 
tannicos  que  serviram  cm  Portugal  durante  a 
guerra  da  Restauração  VI  468 

1842  Setembro  9  —  Lisboa  —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran- 
Bretanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escrava- 
tura) Supp.  VIII  5 

1842  Outubro  22 — Lisboa — Artigo  addicional  ao  Tra- 
tado celebrado  entre  as  Coróas  de  Portugal  e  da 
Gran-Bretanha,  para  a  completa  abolição  do  tra- 
fico da  escravatura  VI  476 

1842  Outubro  2i  — Lisboa  —  Circular  do  Ministro  e  Se- 

cretario d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
S.  M.  Fidelíssima  aos  Representantes  das  Cortes 
estrangeiras  em  Lisboa,  dando  por  abolidos  tanto 
o  privilegio  das  Conservatórias,  como  o  da  isen- 
ção do  Maneio,  de  que  gosavam  cm  Portugal  os 
súbditos  de  differentes  Nações  VI  480 

1843  Março  20 — Londres — Tratado  de  amisade,  com- 
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mercio  e  navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II 
e  o  Sultão  Abdul-Mcdjid-Khan,  Imperador  dos 
Ottomanos  VI  492 

1844  Fevereiro  20 — Berlim — Tratado  de  commercio  e 
navegarão  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frede- 
rico Guilherme,  Rei  da  Prússia  VI  510 

1844  Fevereiro  20 — Berlim — Artigos  separados  e  secre- 
tos do  sobredito  Tratado  VI  528 


1844  Março  30 — Lisboa — Convenção  entre  a  Rainha  D. 
Maria  II  e  Leopoldo  I,  Rei  dos  Belgas,  para  a 
transmissão  de  bens  entre  os  seus  súbditos  ....  VI  534 

1844  Maio  6 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários  no  acto  da  troca  das 
ratificações  do  Tratado  de  commercio  e  navega- 
ção entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Gui- 
lherme, Rei  da  Prússia,  de  20  de  Fevereiro  de 


1844  VI  540 

1844  Maio  15 — S.  Petersburgo  —  Convenção  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  Nicolau  I,  Imperador  da 
Rússia,  para  a  transmissão  de  bens  entre  seus 
súbditos  VI  544 

1844  Junho  19 — Lisboa  —  Convenção  entre  a  Rainha 
D.  Maria  II  c  Luiz  Filippe,  Rei  dos  Francezes, 
para  o  estabelecimento  de  uma  linha  de  paque- 
tes a  vapor  sobre  o  Oceano  Atlântico  VI  55# 

1844  Setembro  19 — Berlim  —  Tratado  de  commercio 
entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Augusto, 
Rei  de  Saxonia  VI  580 

1844  Novembro  5  —  Berlim — Tratado  de  commercio  c 
navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Luiz  II, 
Gram-Duquc  de  Hesse  VI  588 

1844  Dezembro  5 — Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  II  e  Leopoldo  Frederico, 
Duque  de  Anhalt-Dcssau  VI  596 

1844  Dezembro  19 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Augusto,  Rei 
de  Saxonia  VI  $04 
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1844  Dezembro  20  —  Berlim — Tratado  dc  commercio 
entre  a  Rainha  D.  Maria  11  c  Augusto  Luiz  Gui- 
lherme, Duque  de  Brunswick  VI  608 

1844  Dezembro  24 — Berlim — Tratado  de  commercio 

entre  a  Rainha  D.  Maria  11  e  Carlos  Frederico, 
Gram-Duque  dc  Saxonia  VI  616 

1845  Fevereiro  3  —  Schleiz — Acto  de  accessão  de  S.  A. 

S.  Henrique  LX1I,  Príncipe  Soberano  de  Reuss- 
Schleiz  c  Gera,  ao  Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação celebrado  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e 
Frederico  Guilherme,  Rei  de  Prússia,  em  20 de 
Fevereiro  de  1844  %  VII  2 


1845  Fevereiro  4 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  dc  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Luiz  II,  Gram-Duque 
de  Hesse  VII  6 

1845  Fevereiro  4 — Fiancfort  sobre  o  Meno  —  Acto  de 
accessão  do  Senado  da  Cidade  Livre  de  Francfort 
ao  Tratado  de  commercio  e  navegação,  celebrado 
entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Guilher- 
me, Rei  de  Prússia,  em  20  de  Fevereiro  dc  1844.  Vil  8 

1845  Fevereiro  5 — Ebersdorf — Acto  de  accessão  de  S. 
A.  S.  Henrique  LXXII,  Príncipe  Soberano  de 
Reuss-Lobenstein-Ebersdorf,  ao  Tratado  de  com- 


mercio e  navegação  celebrado  entre  a  Rainha  D. 
Maria  II  e  Frederico  Guilherme,  Rei  de  Prússia, 
em  20  de  Fevereiro  de  1844  VII  10 

1845  Fevereiro  11  —  Berlim  —  Tratado  de  commercio  e 
navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frede- 
rico Francisco,  Gram-Duque  de  Mccklemburgo- 
Schwerin  VII  14 


1845  Fevereiro  17 — Greiz — Acto  dc  accessão  de  S.  A. 
S.  Henrique  XX,  Príncipe  Soberano  dc  Reuss- 
Greiz,  ao  Tratado  dc  commercio  e  navegação  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Guilherme, 
Rei  de  Prússia,  de  20  de  Fevereiro  de  1844  ...  VII  32 

1845  Fevereiro  21  —  Berlim  —  Declaração,  por  parte  da 
Rainha  D.  Maria  II,  acerca  da  abolição  do  di- 
reito dc  aubaine  c  de  detracção  em  Portugal, 
em  relação  aos  Principados  de  Waldeck  e  Pyr- 
mont  VII  36 
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1845  Fevereiro  25  —  Berlim  —  Acto  de  aceitação,  por 
parte  da  Rainha  D.  Maria  II,  da  accessão  da  Ci- 
dade Livre  de  Francfort  ao  Tratado  de  commer- 
cio  e  navegação  entre  Portugal  e  a  Prússia  de 
20  de  Fevereiro  de  1844  VII  40 

1845  Fevereiro  27 — Berlim  —  Acto  de  aceitação,  por 
parte  da  Rainha  D.  Maria  II,  da  accessão  do 
Principado  de  Reuss-Schlciz  e  Gera  ao  Tratado  de 
coram  creio  e  navegação  entre  Portugal  e  a  Prús- 
sia de  20  de  Fevereiro  de  1844  VII  44 

1845  Fevereiro  27 — Berlim  —  Acto  de  aceitação,  por 
parte  da  Rainha  D.  Maria  II,  da  accessão  do 
Principado  de  Reuss-Lobenstein-Ebersdorf  ao 
Tratado  de  commercio  c  navegação  entre  Portu- 
gal e  a  Prússia  de  20  de  Fevereiro  de  1844.  . . .  VII  48 

1845  Fevereiro  27 — Berlim  —  Acto  de  aceitação,  por 
parte  da  Rainha  D.  Maria  II,  da  accessão  do 
Principado  de  Reuss-Greiz  ao  Tratado  de  com- 
mercio c  navegação  entre  Portugal  e  a  Prússia 
de  20  de  Fevereiro  de  1844  VII  52 

1845  Março  22 — Berlim  —  Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  c  Carlos  Frederico,  Gram- 
Duque  de  Saxonia,  de  24  de  Dezembro  de  1844.  VII  56 

1845  Abril  26 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários  no  acto  da  troca  das 
ratificações  do  Tratado  de  commercio  e  navega- 
ção entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico 
Francisco,  Gram-Duquc  de  Mecklcmburgo- 
Schwerin,  de  11  de  Fevereiro  de  1845  VII  60 

1845  Maio  5 — Arolsen — Acto  de  accessão  de  S.  A.  S. 
Jorge  Frederico  Henrique,  Príncipe  de  Waldeck 
e  Pyrmont,  ao  Tratado  de  commercio  c  navega- 
ção celebrado  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Fre- 
derico Guilherme,  Rei  de  Prússia,  em  20  de  Fe- 
vereiro de  1844,  pelo  que  toca  á  abolição  do  di- 
reito de  aubaine  c  de  detracção  nos  respectivos 
Estados  !  VII  62 

1845  Junho  7 — Berlim — Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.Maria  II  c Leopoldo,  Gram-Duque 
de  Baden  VII  66 
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1845  Junho  9 — Berlim — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Paulo  Fre- 
derico Augusto,  Gram-Duque  de  Oldemburgo.  .  VII  74 

1845  Junho  11 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran-Bre- 
tanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  6 

1845  lunho  18 — Berlim — Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Adolpho,  Duque  Sobe- 
rano de  Nassau  VII  92 


1845  Junho  26 — Lisboa — Convenção  celebrada  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  D.  Izabel  II,  Rainha  de 
Hespanha,  para  regular  nos  seus  respectivos  Es- 
tados as  attribuições  e  prerogativas  dos  Cônsules 
portuguezes  e  hespanhoes  VII  100 

1845  Junho  30 — Berlim — Tratado  de  commercio  entre 

a  Rainha  D.  Maria  II  e  Luiz,  Rei  de  Baviera.  .  VII  114 

1845  Julho  28 — Londres — Nota  que  o  Representante 
de  Portugal  na  Corte  de  Londres  teve  ordem  de 
apresentar  ao  Governo  deS.  M.  Britannica,  por 
occasião  da  Convenção  celebrada  em  29  de  Maio 
do  mesmo  anno,  entre  a  França  e  a  Gran-Breta- 
nha,  para  a  suppressão  do  trafico  da  escravatura  VII  122 

1845  Agosto  13 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran-Bre- 
tanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  8 

1845  Agosto  26 — Berlim — Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Ernesto,  Duque  de  Sa- 
xonia-Coburgo-Gotha  VII  130 

1845  Setembro  5 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Leopoldo,  Gram-Duque 
de  Baden  VII  138 


1845  Setembro  20 — Londres — Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  S.  M.  Britannica,  em  res- 
posta á  que  lhe  dirigira  em  28  de  Julho  antece- 
dente o  Representante  de  Portugal  na  Corte  de 
Londres,  por  occasião  da  Convenção  celebrada 
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em  29  de  Maio  d'aquelle  anno,  entre  a  França  e 
a  Gran-Bretanha,  para  a  suppressão  do  trafico  d» 
escravatura  Vil  1J) 

1845  Setembro  28 — Berlim — Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Luiz,  Rei  da  Baviera, 
de  30  de  Junho  antecedente  W  154 

1845  Outubro  6 — Lisboa — Nota  do  Representante  éa 
Gran-Bretanha  cm  resposta  á  que  lhe  dirigira  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em  11  de  Ju- 
nho d'este  anno.  (Com  referencia  ao  trafico  dê 
escravatura)  Supp.  VIII  10 

1845  Outubro  13 — Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  11  e  Guilherme,  Rei  <fe 
Wurtemberg  VII  158 

1845  Outubro  18 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  cm  resposta  á  que  lhe  diri- 
gira o  Representante  da  Gran-Bretanha  cn  6  do 
dito  mez  e  anno.  [Com  referencia  ao  trafico  dê 
escravatura)  Supp.  VIII  U 

1845  Novembro  14 — Lisboa — Nota  do  Representante  da 
Gran-Bretanha  cm  resposta  á  que  lhe  dirigira  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em  13  de 
Agosto  do  mesmo  anno.  (Com  referencia  ao  tra- 
fico de  escravatura)  Supp.  VIII  16 

1845  Dezembro  1 — Berlim — Tratado  de  commercio  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  II  c  Frederico  Guilher- 
me, Príncipe  Eleitoral  e  Co-regente  de  Hesse.  . .  VII  iU 

1845  Dezembro  23 — Berlim — Protocolo  assignado  pe- 

los respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  entre 
a  Rainha  D.  Maria  II  e  Guilherme,  Rei  de  War- 
temberg  VII  174 

1846  Janeiro  6 — Bernburgo — Acto  de  accessio  de  S.  A. 

(Hoheit)  o  Duque  Reinante  de  Anhalt-Bern- 
burgo,  ao  Tratado  de  commercio  e  navegação  en- 
tre a  Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Guilher- 
me, Rei  de  Prússia,  de  20  de  Fevereiro  de  1844.  VII  i7S 

1846  Janeiro  19 — Berlim — Acto  de  aceitação,  por  parte 
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da  Rainha  D.  Maria  II,  da  accessão  do  Ducado 
de  An  halt-Bern  burgo  ao  Tratado  de  eommercio 
e  navegação  entre  Portugal  e  a  Prússia,  de  20 
de  Fevereiro  de  1844  


VII  184 


1846  Fevereiro  27 — Berlim — Protocolo  a ssignado  peies 
respectivos  Plenipotenciários  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  eommercio  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  Frederico  Guilherme, 
Príncipe  Eleitoral  e  Co~rcgente  de  Besse  


VII  188 


1847  Abril  28 — Lisboa — Protocolo  assignado  pelos  Ple- 
nipotenciários portuguezes  e  britannicos  sobre  a 
mediação  do  Governo  de  S.  M.  Britannica  par» 
pôr  termo  á  guerra  civil  em  Portugal  VII  192 

1847  Maio  21  —  Londres  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  de  Portugal,  de  França,  Gran- 
Bretanha  e  Hespanha,  sobre  ossoccorros  que  se 
deveriam  prestar  para  se  conseguir  a  pacificação 
do  Reino  de  Portugal  \  .  VII  196 

1847  Maio  31  —  Madrid  —  Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  portuguez  e  hespanhol,  sobre 
a  entrada  de  tropas  hespanholas  em  Portugal 
para  se  conseguir  a  pacificação  d'cste  Reino. . .  VII  202 

1847  Julho  2 — Lisboa — Protocolo  assignado  pelos  Ple- 
nipotenciários de  Frarfça,  Gran-Bretanha  e  Hes- 
panha, acerca  da  Convenção  datada  dcGramido 
em  29  de  Junho  antecedente  VII  208 

1847  Agosto  12 — Londres — Protocolo  assignado  pelos 
Plenipotenciários  portuguez  e  britannico,  con- 
cedendo permissão  para  os  navios  de  guerra  in- 
glezes,  empregados  na  suppressão  do  trafico  da 
escravatura,  poderem  entrar  nos  portos  e  mais 
logares  dos  Domínios  portuguezes  na  Costa  Orien- 
tal de  Africa,  aonde  não  se  acham  estabelecidas 


Auctoridades  portuguezas, 


VII  212 


4147  Outubro  1 — Rio  de  Janeiro — Decreto  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  sobre  direitos  differen- 
ciaes  


VII  21$ 


1W8  Maio  18-19 — Rio  de  Janeiro — Accordo  celebrado 
entre  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  S.  M.  Fidelíssima  na  Côrte  do 
Rio  de  Janeiro,  e  o  Ministro  e  Secretarie  deEs- 
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tado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brazil,  sobre  serem  considerados 
como  nacionaes  os  navios  portugueses  no  Brazil, 
e  os  navios  brazileiros  em  Portugal,  no  que  toca 
ao  commercio  directo,  e  a  respeito  de  certos  di- 
reitos ou  despezas  de  porto  e  direitos  de  alfan- 
dega Vn  216 

18*8  Outubro  21' — Lisboa — Resoluções  tomadas  pelo 
Conde  de  Thomar,  Ministro  Plenipotenciário 
da  Rainha  D.  Maria  II,  e  o  Arcebispo  de  Be- 
rito,  Internuncio  Extraordinário  e  Delegado 
Apostólico  do  Papa  Pio  IX,  para  o  arranjo  dos 
negócios  ecclesiasticos  de  Portuga]  e  suas  Pos- 
sessões  VII  221 

1849  Junho  25 — Lisboa — Carta  de  Lei,  pela  qual  se 

manda  considerar  como  os  portugueses  os  navios 
suecos,  norueguezes  e  russianos  no  que  respeita 
aos  direitos  de  tonelagem  VII  224 

1  qiq  j  Agosto  3  i  Copenhague — Ajuste  concluído  en- 
14  I  Setembro  29  (  trc  o  Governo  da  Rainha  D.  Ma- 
ria II  e  o  Governo  de  Frederico  Vil,  Rei  de 
Dinamarca,  para  que  a  bandeira  portugueza 
seja  tratada  no  Sunda  como  a  das  Nações  mais 
favorecidas,  praticando-sc  o  mesmo  em  Por- 
tugal pelo  que  respeita  á  bandeira  dinamar- 
queza  VII  226 

1850  Junho  22  —  Madrid  —  Convenção  Postal  entre  a 

Rainha  D.  Maria  II  e  D.  Isabel  II,  Rainha  de 
Hespanha  VII  232 

1850  Novembro  19 — Londres — Protocolo  assignado  pe- 
los Plenipotenciários  portuguez  e  britannico, 
prorogando  por  mais  tres  annos  a  permissão  con- 
cedida aos  navios  de  S.  M.  Britannica,  empre- 
gados na  suppressão  do  trafico  da  escravatura, 
para  poderem  entrar  em  certos  logares  do  domí- 
nio da  Coroa  de  Portugal  na  Costa  Oriental  de 
Africa  Vn  242 

1850  Dezembro  17 — Turim — Tratado  de  commercio  e 

navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Victor 
Emmanuel,  Rei  de  Sardenha    VII  244 

1851  Fevereiro  26 — Washington — Convenção  celebrada 

entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  os  Estados  Unidos 
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da  America,  para  o  pagamento  de  certas  recla- 
mações de  cidadãos  americanos,  apresentadas  pelo 
Governo  dos  mesmos  Estados  contra  o  Governo 
portuguez  VII  262 

1851  Fevereiro  28 — Lisboa — Tratado  de  commercio  e 
navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Nico- 
lau I,  Imperador  da  Rússia  VII  268 

1851  Março  24  —  Turim  —  Protocolo  assignado  pelos 
respectivos  Plenipotenciários,  no  acto  da  troca 
das  ratificações  do  Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  D.  Maria  II  é  Victor 
Emmanuel,  Rei  de  Sardenha,  de  17  de  Dezem- 
bro de  1850  VII  296 

1851  Abril  12 — Lisboa — Convenção  Litteraria  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  Luiz  Napoleão,  Presidente 
da  Republica  Franceza  VII  300 

1851  Julho  9 — Lisboa — Protocolo  assignado  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  o  Encarregado  de  Negócios  dos  Es- 
tados Unidos  da  America,  relativamente  á  escolha 
de  um  arbitro  para  decidir  a  questão  do  Corsário 
americano  General  Armstrong  VII  322 

1851  Julho  12 — Lisboa — Termo  lavrado  no  acto  da  tro- 
ca das  ratificações  da  Convenção  Litteraria  entre 
Portugal  e  França,  de  12  de  Abril  de  1851.  ...  VII  326 

1851  Setembro  18 — Lisboa — Protocolo  assignado  pelo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  o  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  S.  M.  Britannica,  se- 
gundo o  qual  se  deram  por  abolidas  as  duas 
Commissões  Mixtas  estabelecidas  em  Cabo  Verde 
e  na  Jamaica  VII  328 

1851  Novembro  8 — Rio  de  Janeiro — Decreto  n.°  855, 
que  regula  as  isenções  e  attribuições  dos  Agentes 
Consulares  estrangeiros  no  Império  do  Brazil,  e 
o  modo  por  que  se  hão  de  haver  na  arrecadação 
e  administração  das  heranças  de  súbditos  de  suas 
nações,  dado  o  caso  de  reciprocidade  VII  333 

1851 1  Novembro  18  |  Rio  de  Janeiro  —  Accordo  celebra- 
j  Dezembro  9\  do  entre  o  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  Fidelis- 
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sima  na  Corte  éo  Rio  de  Janeiro  e  o  Ministro 
e  Secretario  òVEstado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros de  S.  M.  o  Imperador  do  Braxil ,  acerca 
das  isenções  e  attribuições  dos  Agentes  Conste- 


lares portuguezes  e  brazileiros,  e  o  modo  por 
que  se  hão  de  haver  na  arrecadação  e  admi- 
nistração das  heranças  dos  súbditos  das  duas 
nações  *  VII  332 

1852  Março  10 — Lisboa — Decreto  regulando  as  isen- 
ções e  attribuições  dos  Agentes  Consulares  bra- 
zileiros  em  Portugal  c  seus  Domínios,  quanto  á 
arrecadação  c  administração  das  heranças  dos 
súbditos  da  sua  respectiva  nação  VII  341 

1852  Maio  2 — Bruxellas —  Convenção  Postal  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II  e  Leopoldo  I,  Rei  dos  Bel- 
gas '  VII  346 

1852  Maio  2 — Bruxellas — Declaração  annexa  á  Con- 
venção Postal  entre  Portugal  c  a  Bélgica  d  esta 
data*  VII  354 


1852  Maio  8 — Londres — Tratado  celebrado  entre  El- 
Rei  de  Dinamarca  e  o  Imperador  de  Áustria,  o 
Presidente  da  Republica  Franccza,  a  Rainha  da 
Gran-Brctanha,  El-Rei  de  Prússia,  o  Imperador 
da  Rússia  e  El-Rei  da  Suécia,  relativo  á  ordem 
de  successão  eventual  á  totalidade  dos  Estados  ac- 


tualmente reunidos  debaixo  do  sceptro  d'El-Rei 

de  Dinamarca  VII  431 

1852  Julho  5 — Lisboa — Acto  addicional  á  Carta  Con- 
stitucional da  Monarchia  Portugueza,  mandado 
publicar  pela  Carta  de  Lei  d' es  ta  data  VII  358 


1852  Agosto  9 — Buenos  Ayres — Tratado  de  amisade, 
commercio  c  navegação  entre  a  Rainha  D.  Maria 
II  c  o  Brigadeiro  D.  Justo  José  de  Urquiza,  Di- 
rector provisório  da  Confederação  Argentina. .  .  VII  364 

1852  Novembro  30 — Paris — Decisão  de  Luiz  Napoleão, 
Presidente  da  Republica  Franceza,  como  arbitro 
na  questão  entre  Portugal  e  os  Estados  Unidos 
da  America,  relativa  ao  Corsário  americano  Ge- 


neral Ârmstrong,  destruído  na  Ilha  do  Faval  no 

annode  181  i  *  VII  382 

1852  Dezembro  1  —  Lisboa — Decreto  providenciando  so- 
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bre  a  boa  execução  da  Convenção  Litteraria 
entre  Portugal  c  a  Franca  de  12  de  Abril  de 

1851  *  VII  388 

1853  Marco  9 — Lisboa — Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Napoleão 
III,  imperador  dos  Francezes  VII  396 

1853  Março  22 — Lisboa — Acto  de  accessão,  por  parte 
da  Rainha  D.  Maria  II,  ao  Tratado  assignado 
em  Londres,  aos  8  de  Maio  de  1852,  pelos  Ple- 
nipotenciários de  Áustria,  Dinamarca,  França, 
Gran-Bretanha,  Prússia,  Rússia  e  Suécia,  rela- 
tivo á  ordem  de  successão  eventual  á  totalidade 
dos  Estados  actualmente  reunidos  debaixo  do 
sceptro  d'El-Rei  de  Dinamarca  '  VII  430 

1853  Março  22 — Lisboa — Acto  dc  aceitação,  por  parte 
de  Frederico  VII,  Rei  de  Dinamarca,  da  acces- 
são da  Rainha  D.  Maria  II  ao  acima  mencionado 
Tratado  celebrado  em  Londres  a  8  de  Maio  de 

1852  VII  436 

1853  Junho  30 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran-Bre- 
tanha. (Com  referencia  ao  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  18 

(Junho  301  Lisboa  —  Notas  trocadas  entre  os 
1853  j  Agosto     31  f  Plenipotenciários  portuguez  e  fran- 

(  Setembro  2  ;  cez,  sobre  reciproca  declaração  ácer- 
ca  do  direito  differencial,  a  favor  da  navegação 
dos  respectivos  Estados,  nos  géneros  importados 
por  navegação  e  commercio  indirecto,  com  refe- 
rencia ao  Tratado  de  commercio  e  navegação  ce- 
lebrado entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  Napoleão 
III,  Imperador  dos  Francezes,  cm  9  de  Marco 
de  1853.  VII  441 

1853  Setembro  13 — Lisboa — Nota  do  Representante  da 
Gran-Bretanha  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros. (Com  referencia  so  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  20 

1853  Outubro  17 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  em  resposta  á  que  lhe  diri- 
gira o  Representante  da  Gran-Bretanha  em  13 
de  Setembro  do  dito  anno.  (Com  referencia  ao 
trafico  de  escravatura)  Supp.  VIII  24 
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1853  Dezembro  27 — Lisboa — Ajuste  entre  o  Ministro 

e  Secretario  d' Es  ta  do  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  Portugal  e  o  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  França,  relativamente 
a  uma  reclamação  dos  Officiaes  francezes  que 
serviram  no  exercito  libertador  VIII  4 

1854  Junho  22 — Lisboa  —  Convenção  entre  El-Rci  o 

Senhor  D.  Fernando,  Regente  em  nome  do  Rei, 
c  Guilherme  III,  Rei  dos  Paizes  Baixos,  para 
extradicção  reciproca  de  criminosos  VIII  12 

1854  Junho  26 — Lisboa — Convenção  entre  El-Rci  o 
Senhor  D.  Fernando,  Regente  cm  nome  do  Rei, 
c  Leopoldo  I,  Rei  dos  Belgas,  para  extradicção 
reciproca  de  criminosos  VIII  22 

1854  Junho  26 — Lisboa — Xotas  trocadas,  entre  os  res- 
pectivos Plenipotenciários,  sobre  a  inlclligcncia 
do  Artigo  i  da  Convenção  para  extradicção  re- 
ciproca de  criminosos,  celebrada  entre  Portugal 
e  a  Bélgica  n'esta  data  VIII  30 

1854  Julho  13  —  Lisboa — Convenção  entre  El-Rci  o  Se- 
nhor D.  Fernando,  Regente  cm  nome  do  Rei,  c 
Napoleão  III,  Imperador  dos  Francezes,  para  ex- 
tradicção reciproca  dc  criminosos  VIII  34 

1854  Setembro  7 — Lisboa  —  Declaração  feita  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários,  no  acto  da  troca  das 
ratificações  da  Convenção  celebrada  entre  Por- 
tugal c  os  Paizes  Baixos  em  22  dc  Junho  d'cste 
anno,  para  extradicção  reciproca  dc  criminosos, 
relativamente  ao  Artigo  vn  da  mesma  Convcn- 


1854  Setembro  29 — Lisboa — Declaração  feita  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários,  sobre  uma  estipula- 
ção que  não  se  acha  na  Convenção  para  extra- 
dicção reciproca  de  criminosos,  celebrada  en- 
tre Portugal  e  a  Bélgica  a  26  dc  Junho  d'este 
anno  <  s  VIII  48 

1854  Setembro  29 — Lisboa — Declaração  feita  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários,  no  acto  da  troca  das 
ratificações  da  Convenção  para  extradicção  reci- 
proca dc  criminosos,  celebrada  entre  Portugal  e 
a  Bélgica  a  26  de  Junho  d'este  anno,  relativa- 
mente ao  Artigo  v  da  mesma  Convenção  VIII  51 
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1854  Outubro  24 — Lisboa — Declaração  feita  pelos  res- 

pectivos Plenipotenciários,  no  acto  da  troca  das 
ratificações  da  Convenção  celebrada  entre  Por- 
tugal c  a  França  em  13  de  Julho  deste  anno, 
para  extradicção  reciproca  de  criminosos,  rela- 
tivamente ao  Artigo  v  da  mesma  Convenção. . .  VIU  55 

1855  Janeiro  12 — Lisboa — Convenção  celebrada  entre 

El-Rei  o  Senhor  D.  Fernando,  Regente  em  nome 
do  Rei,  e  D.  Pedro  II,  Imperador  do  Brazil,  para 
a  repressão  e  punição  do  crime  de  falsificação  de 
moeda  e  papeis  de  credito,  com  curso  legal  cm 
cada  um  dos  dois  paizes  VIU  58 

1855  Junho  14 — Londres — Nota  do  Representante  de 
Portugal  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  S.  M.  Britannica.  (Com  referencia  ao  trafico 
de  escravatura)  Supp.  VIII  25 

1855  Junho  20 — Londres — Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  de  S.  M.  Britannica,  cm  res- 
posta á  que  lhe  dirigira  o  Representante  de  Por- 
tugal em  14  do  dito  mez  c  anno.  (Com  referen- 
cia ao  trafico  de  escravatura)  Supp.  VIII  28 

1855  Junho  29 — Berlim  —  Convenção  celebrada  entre 
a  Bélgica,  França  e  a  União  telegraphica  austro- 
allemã,  para  regular  a  transmissão  dos  despa- 
chos telegraphicos  VIII 148 

1855  Outubro  13 — Lisboa — Declarações  dos  respectivos 
Plenipotenciários  sobre  a  intelligcncia  do  Artigo 
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do  crime  de  falsificação  de  moeda  e  papeis  de  cre- 
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Croft  Supp.  VIII  33 
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sia, Sardenha  e  Turquia  VIII  $3 
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1856  Junho  3 — Haya — Convenção  celebrada  entre  El- 
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nas Vin  76 
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El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  V  e  D.  Isabel  II,  Rai- 
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respondencia  telegraphica  internacional  VIII 11$ 
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ca das  ratificações  da  referida  Convenção  VIII 17* 

1857  Dezembro  8 — Berlim — Tratado  matrimonial  d'EI- 
Rei  o  Senhor  D.  Pedro  V  com  a  Princeza  Este- 
phania  de  Hohenzollern-Sigmaringen  VIII 178 
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ANHALT-BERNBURGO. 

1846  Janeiro  6 — Bernburgo — Accessão  do  Ducado  de 
Anhalt-Bernburgo  ao  Tratado  de  commercio  e 
navegação  entre  Portugal  e  a  Prússia,  de  20  de 
Fevereiro  de  1844  ■  VII  178 

1846  Janeiro  19 — Berlim — Aceitação,  por  parte  de  Por- 
tugal, da  sobredita  accessão  VII  184 

ANHALT-DESSAU. 

♦844  Dezembro  5 — Berlim — Tratado  de  commercio. . .  VI  596 

ARGEL. 

Í810  Julho  <> — Argel — Tratado  dc  trégua  e  resgate ...  IV  437 

1813  Julho  14— Argel— Tratado  de  paz  e  amisade  IV  454 

ÁUSTRIA. 
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filha  do  Eleitor  Filippe  Guilherme,  Príncipe  de 
Neuburgo,  e  Conde  Palatino  II  8 

1700  Outubro  15 — Lisboa — Accessão  de  Portugal  ao 
Tratado  de  partilha  da  Monarchia  Hespanhola 
celebrado  entre  França,  Gran-Bretanha  e  os  Es- 
tados Geraes  dos  Paizcs  Baixos  II  90 

1703  Maio  16 — Lisboa — Tratado  de  alliança  oflfensiva 
c  defensiva  eulrc  Portugal  e  Áustria,  Gran-Bre- 
tanha c  os  Estados  Geraes  dos  Paizes  Baixos. . .  II  160 

1703  Novembro  10 — Lisboa — Tratado  sobre  o  ceremo- 

nial  que  se  havia  praticar  com  D.  Carlos  III 
quando  chegasse  a  Lisboa,  e  o  que  n*clle  se  de- 
via observar  II  188 

1704  Março  9 — Lisboa — Justificação  de  Portugal  na  re- 

solução de  ajudar  a  Hcspanha  a  sacudir  o  jugo 
francez,  c  a  collocar  no  throno  a  El-Rei  D.  Car- 
los III   II  198 

1708  Junho  24 — Vicnna — Tratado  matrimonia]  de  El- 
Rci  D.  João  V,  com  a  Archiduqueza  de  Áustria 
D.  Maria  Anna  II  222 
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tencias Alliadas  sobre  suspensão  de  hostilidades  IV  468 

1814  Maio  8 — Paris — Adhcsão  de  Portugal  á  sobredita 

Convenção  .  IV  466 

1814  Maio  30 — Paris — Tratado  de  paz  entre  Portugal 

c  seus  Alliados,  c  a  França  IV  474 

1815  Fevereiro  8 — Vienna — Declaração  das  Potencias 

sobre  a  abolição  do  trafico  da  escravatura.  (Àn- 

nexo  XV  ao  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna).  V  194 

1815  Março  13 — Vienna — Declaração  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris  sobre  a  evasão  de 
Bonaparte  V  30 

1815  Março  19 — Vienna  —  Regulamento  de  categorias 
entre  os  Agentes  diplomáticos.  (Annexo  XVII  ao 
Acto  final  do  Congresso  de  Vienna)  V  234 
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Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia  V  41 
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1815  Abril  8 — Vienna — Acccssão  de  Portuga]  ao  dito 

Tratado  V  38 

1815  Maio  12  —  Vienna — Extracto  do  processo  verbal 
das  Conferencias  das  Potencias  signatárias  do 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  V  56 

1815  Junho  9  —  Vienna — Acto  final  do  Congresso  de 
Vienna,  celebrado  entre  Áustria,  França,  Gran- 
Bretanha,  Portugal,  Prússia,  Rússia  e  Suécia.  .  V  76 

Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos  rios.  (An- 
nexo  XVI  ao  dito  Ácio  final).  ,\  V  200 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Rheno  V  204 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Neckar,  Mcno, 

Mosa  e  Escalda  V  230 


1815  Novembro  3 — Paris — Extracto  do  protocolo  dos 
Plenipotenciários  de  Áustria,  Gran-Brclanha, 
Prússia  c  Rússia.  (Appenso  ao  Acto  de  reconhe- 
cimento da  SuUsa  de  20  do  dito  mez  e  annoj  ...  V  244 

1815  Novembro- 20 — Paris— Acto  de  reconhecimento  c 

garantia  da  neutralidade  perpetua  da  Suissa  c 

da  inviolabilidade  do  seu  territorrio  V  240 

1816  Novembro  29 — Vienna — Tratado  matrimonial  do 

Príncipe  Real,  D.  Pedro  de  Alcantara,  com  a  Ar- 
chiduqueza  de  Áustria,  D.  Carolina  Josefa  Leo- 
poldina V  298 

1817  Abril  7 — Rio  de  Janeiro — Carta  de  Lei  pela  qual 

El-Rci  D.  João  VI  hypothecou  especialmente  as 
rendas  da  Casa  de  Bragança,  para  segurança  do 
dote,  contradotc  e  arrhas  que  se  estipularam  no 
Contrato  matrimonial  do  Príncipe  Real,  D.  Pe- 
dro de  Alcantara,  com  a  Archiduqueza  de  Áus- 
tria, D.  Carolina  Josefa  Leopoldina  V  326 

1817  Dezembro  3  —  Rio  de  Janeiro  —  Accessão  de  Por- 

tugal ao  Tratado  da  Santa  Alliança,  celebrado 
cm  Paris  a  26  de  Setembro  de  1815,  entre  os  Im- 
peradores de  Áustria  e  Rússia  c  o  Rei  de  Prússia.  V  434 

1818  Abril  25 — Paris  — Convenção  celebrada  entre  a 

França  e  Áustria,  Gran  Bretanha,  Prússia  e 

Rússia  VI  235 
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1827  Outubro  J  20  /  cias  celebradas  pelos  Ministros  aus- 
( 23  )  triacos,  o  Embaixador  de  Inglaterra 

c  os  Plenipotenciários  do  Infante  D.  Miguel, 
acerca  da  partida  de  S.  A.  e  sua  viagem  para 
Portugal,  e  do  comportamento  que  tencionava       í  20 

ter  em  chegando  a  este  Reino  VI  ]  48 

t  56 

1828  Janeiro  12  —  Londres — Protocolo  da  conferencia 

celebrada  pelo  Ministro  britannico,  os  Embai- 
xadores austríacos  c  os  Plenipotenciários  do  In- 
fante D.  Miguel,  sobre  um  empréstimo  de 200:000 
libras  esterlinas  contratado  pelo  Governo  porto- 
guez  em  Londres ;  continuação  da  estada  cm  Por- 
tugal das  tropas  britannicas,  e  relativamente  á 
abdicação  da  Coroa  Portugucza  por  El-Rei  D. 
Pedro  IV  VI  66 

1842  Outubro  24 — Lisboa  —  Circular  aos  Representan- 
tes das  Cortes  estrangeiras  em  Lisboa,  dando 
por  abolidos  tanto  o  privilegio  das  Conserva- 
tórias, como  o  da  isenção  do  Maneio,  de  que 
gosavam  em  Portugal  os  súbditos  de  differentes 
Nações  VI  480 

1855  Junho  29 — Berlim — Convenção  electro-tclegra- 

phica  entre  Bélgica,  França  e  a  União  telegra- 

phica  austro-allemã  VIII 148 

1856  Março  30  — Paris— Protocolo  n.°  23  das  confe- 

rencias relativas  ao  Tratado  geral  de  paz  entre 
Áustria,  França,  Gran-Bretanha,  Prússia,  Rús- 
sia, Sardenha  c  Turquia  VIII  93 

1856  Abril  16 — Paris — Declaração  sobre  direito  marí- 
timo, assignado  pelos  Plenipotenciários  de  Áus- 
tria, França,  Gran-Bretanha,  Prússia,  Rússia, 
Sardenha  e  Turquia  VIII  92 

1856  Julho  28  —  Lisboa — Accessão  de  Portugal  á  decla- 
ração que  antecede,  e  ao  Artigo  vm  do  sobredito 
Tratado  geral  de  paz  de  30  de  Marco  d'cste  an- 
no  *  VIII  90 
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1845  Setembro  5  —  Berlim  —  Protocolo  assignado  no 
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acto  da  troca  das  ratificações  d»  sobredito  Tra- 
tada VII  138 

1855  Junho  29 — Berlim — Convenção  electro-telegraphi- 
ca,  enftre  Bélgica»  França  e  a  União  telegraphica 
austro-allemã  VIII 148 
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£884  Novembro  8  —  Munich  —  Convenção  e  Contrato 
matrimonial  entre  a  Rainha  D.  Maria  II  e  o 
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em  Portugal  os  súbditos  de  d i Aferentes  Nações.  .  VI  480 
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são de  bens  entre  os  súbditos  das  duas  nações  .  VI  534 

1849  Junho  25 — Lisboa — Carta  de  Lei  pela  qual  se 
manda  considerar  como  os  portugueses  os  na- 
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Portugal  e  os  Estados  Unidos  da  America,  relativa 
ao  Corsário  americano  General  Armstrong  VII  382 

1852  Dezembro  1 — Lisboa  —  Decreto  providenciando 

sobre  a  boa  execução  da  Convenção  Litteraria  de 

12  de  Abril  de  1851  '  VII  388 

1853  Março  9 — Lisboa — Tratado  de  commercio  e  na- 

vegação VII  396 

! Junho  30  \  Lisboa — Notas  sobre  reciproca  de- 
Agosto  3l'claração  ácerca  do  direito  differen- 
Setembro  2]  ciai,  a  favor  da  navegação  dos  res- 
pectivos Estados,  nos  géneros  importados  por 
navegação  e  commercio  indirecto,  com  referen- 
cia ao  sobredito  Tratado  VII  441 

1853  Dezembro  27 — Lisboa — Ajuste  relativo  a  uma  re- 

clamação dos  Officiaes  francezes  que  serviram  no 
exercito  libertador  VIII  4 

1854  Julho  13  —  Lisboa  —  Convenção  para  extradicção 

reciproca  de  criminosos  VIII  34 

1854  Outubro  24 — Lisboa — Declaração  ácerca  do  Ar- 

tigo v  da  sobredita  Convenção  VIII  55 

1855  Junho  29  —  Berlim — Convenção  electro-telegra- 

phica  entre  Bélgica,  França  e  a  União  telegra- 

phica  austro-allemã  VIII 148 
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phica  entre  Bélgica,  França,  Hespanha,  Sarde- 
nha e  Suissa  '  viniii 

1856  Março  30 — Paris — Protocolo  n.°  23  das  conferen- 
cias relativas  ao  Tratado  gera]  de  paz  entre  a 
Áustria,  França,  Gran-Bre lanha,  Prússia,  Rús- 
sia, Sardenha  e  Turquia   VIII  £ 

1856  Abril  16  —  Paris — Declaração  sobre  direito  marí- 
timo, assignada  pelos  Plenipotenciários  de  Áus- 
tria, França,  Gran-Bretanha,  Prússia,  Rússia, 
Sardenha  c  Turquia   VIII  92 


1856  Julho  28 — Lisboa — Acccssão  de  Portugal  á  decla- 
ração que  antecede,  e  ao  Artigo  viu  do  sobredito 
Tratado  geral  de  paz  de  30  de  Março  d'esle  anno.  VIII  90 

FRANCFORT  (cidade  livre  de). 

1845  Fevereiro  4 — Francfort  sobre  o  Meno — Accessão 
do  Senado  da  Cidade  Livre  de  Francfort  ao  Tra- 


tado de  commercio  c  navegação  entre  Portugal 

c  a  Prússia,  de  20  de  Fevereiro  de  1844  VII  8 

1845  Fevereiro  25 — Berlim — Aceitação,  por  parte  de 
Portugal,  da  accessão  do  dito  Senado  ao  mencio- 
nado Tratado  VII  40 

GRAN-BRETANHA. 

1400  Agosto  10 — Coimbra — Carta  de  Lei  concedendo 
aos  Inglezes  os  mesmos  privilégios  que  eram 
concedidos  aos  Geno vezes  «  I  206 

1450  Outubro  29 — Lisboa — Carta  de  Lei  concedendo 
aos  Inglezes  um  Juiz  privativo  para  decidir  as 
questões  que  tivessem  com  os  Portuguezes  sobre 
as  suas  mercadorias  I  206 

1630  Novembro  15 — Madrid — Capitulação  da  paz  en- 
tre Hespanha  c  a  Gran-Bretanha  I  103 

1635  Janeiro  20  —  Goa — Assento  feito  entre  o  Vice-Rei 
Conde  de  Linhares  c  Guilherme  Mcthwold,  Pre- 
sidente da  Companhia  de  Inglaterra,  para  se  ha- 
verem de  guardar  as  pazes  celebradas  em  Madrid 
em  15  de  Novembro  de  1630  I  102 

1642  Janeiro29 — Londres— Tratado  de  paz  e  commercio.  I  83 
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cedida por  Hespanha  á  Nação  Inglcza  I  397 

.645  Junho  26  —  Saragoça — Cédula  de  privilégios  con- 
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1645  Novembro  9 — Valencia — Outra  igual  Cédula  de 

privilégios  I  405 

1647  Novembro  4 — Lisboa  —  Carta  de  privilégios  con- 
cedida por  El-Rei  D.  João  IV  á  Nação  Ingleza.  I  204 

1652  Dezembro  29 — Westminster — Artigos  prelimina- 
res do  Tratado  de  paz  I  162 

1654  Julho  10 — Westminster — Tratado  dc  paz  e  al- 

liança  I  168 

1660  Abril  18— Londres— Tratado  de  paz  e  alliança.  .  I  226 

1661  Junho  23 — Londres — Tratado  dc  paz  c  alliança 

e  de  casamento  de  Carlos  II,  Hei  da  Gran-Bre- 

tanha,  com  a  Infanta  D.  Catharina  I  234 

1665  Fevereiro  18 — Bombaim — Auto  da  entrega  c  posse 

da  ilha  de  Bombaim  I  304 

1667  Maio  23  —  Madrid — Tratado  dc  paz  c  amisade  en- 

tre a  Gran-Bretanha  e  Hespanha  I  377 

1668  Fevereiro  13 — Lisboa — Tratado  de  paz  entre  Por- 

tugal c  Hespanha,  por  mediação  da  Gran-Bre- 
tanha I  357 

1700  Outubro  15 — Lisboa  —  Accessão  dc  Portugal  ao 

Tratado  de  partilha  da  Monarchia  Hcspanhola, 
celebrado  entre  França,  Gran-Bretanha  e  os  Es- 
tados Gcraes  dos  Paizes  Baixos  II  90 

1701  Junho  18 — Lisboa — Tratado  de  mutua  alliança 

entre  Portugal  c  Hespanha.  (Os  Artigos  V  a  IX 
referem-se  á  Gran-Bretanha)  II  114 

1701  Junho  18 — Lisboa — Tratado  de  alliança  c  garan- 

tia ao  testamento  d'E!-Rci  D.  Carlos  II  de  Hes- 
panha, celebrado  entre  Portugal  e  França.  (Os 
Artigos  VI  a  X  rcfcrcm-.se  á  Gran-Bretanha)  .  .  II  128 

1702  Setembro  16  —  Lisboa  —  Despacho  do  Secretario 


Digitized  by 


66 


índice  geral 


d' Esta  do,  José  dc  Faria,  ao  Enviado  da  Gran- 
Brctanha,  communicando-lhe  as  ordens  expedi- 
das aos  Governadores  das  fortalezas  marítimas, 
relativamente  á  saída  e  entrada  de  navios  de 
guerra  e  outros  de  nações  belligerantes  II  138 

1703  Maio  16  —  Lisboa — Tratado  de  liga  defensiva  en- 
tre Portugal,  Gran-Bretanha  c  os  Estados  Geraes 
dos  Paizes  Baixos  II  140 

1703  Maio  16 — Lisboa — Tratado  de  alliança  offcnsiva 
e  defensiva  entre  Portugal  e  Áustria,  Gran-Bre- 
tanha e  os  Estados  Geraes  dos  Paizes  Baixos. . .  II  16# 

1703  Dezembro  27 — Lisboa — Tratado  dc  commcrcio 

entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  II  192 

1713  Abril  11 — Utrccht — Tratado  dc  paz  camisade  en- 
tre Portugal  e  a  França.  (Ê  garantido  pela  Gran- 
Bretanha)  !  II  242 


1713  Agosto  10  —  Utrccht  —  Acto  ou  termo  dos  Plenipo- 
tenciários dc  Portugal  feito  aos  Plenipotenciá- 
rios da  Gran-Bretanha,  sobre  a  continuação  do 
armistício  entre  Portugal  e  Castclla  II  256 

1713  Agosto  19  —  Hampton-Court  —  Acto  de  garantia 
dc  Anna,  Rainha  da  Gran-Bretanha,  em  ordem 
á  continuação  do  armistício  c  condições  da  fu- 


tura paz  entre  Portugal  c  Hespanha  H  258 

1715  Maio  3 — Londres — Acto  dc  garantia  de  Jorge  1, 

Rei  da  Gran-Bretanha,  ao  Tratado  de  paz,  feito 
cm  Utrccht,  a  6  dc  Fc\ereiro  de  1715,  entre 
Portugal  c  Hespanha  II  274 

1716  Dezembro  19  —  Bombaim  — Convenção  celebrada 

entre  D.  João  Fernandes  de  Almeida,  Governa- 
dor das  Fortalezas  e  Terras  do  Norte  dos  Esta- 
dos Portuguczcs  na  índia,  c  Carlos  Boonc,  Go- 
vernador de  Bombaim  II  278 

1721  Agosto  20  —  Goa  —  Artigos  dc  alliança  offensiva  e 
defensiva,  ajustados  entre  os  Portuguczcs  c  In- 
glczcs  na  Asia  II  281 


1737  Março  16 — Paris —Convenção  assignada  em  Paris, 
por  mediação  dc  Franca,  Gran-Bretanha  c  Es- 
tados Geraes  dos  Paizes  Baixos,  para  se  ajus- 
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tarem  certas  differenças  entre  Portugal  e  Hes- 

panha  II  319 

1762  Novembro  3  — Fontainebleau — Accessão  de  Por- 

tugal aos  Artigos  preliminares  da  paz  entre  Fran- 
ça, Gran-Bretanha  e  Hespanha  III  134 

1763  Fevereiro  10  —  Paris — Accessão  de  Portugal  ao 

Tratado  definitivo  de  paz  entre  França,  Gran- 
Bretanha  e  Hespanha  III  160 

1763  Março  10 — Paris — Acto  reversal  com  que  se  au- 
thenticou  a  troca  das  ratificações  do  Tratado 
definitivo  de  paz  de  10  de  Fevereiro  d'este 
anno  III  198 

1793  Setembro  26  —  Londres  —  Tratado  sobre  mutuo 
auxilio  e  reciproca  protecção  do  commercio  con- 
tra a  França  *  IV  18 

1807  Outubro  22 — Londres — Convenção  secreta  sobre 
a  transferencia  para  o  Brazil  da  sede  da  Monar- 
chia  Portugueza,  e  oceupação  temporária  da  Ilha 
da  Madeira  pelas  tropas  britannicas  IV  236 

1807  Novembro  8 — Lisboa — Ratificação  da  sobredita 

Convenção  secreta  IV  254 

Observações  a  que  se  refere  a  dita  Ratificação  ...  IV  255 

1808  Março  16  —  Londres — Artigos  addicionaes  á  Con- 

venção secreta  de  22  de  Outubro  de  1807  IV  264 

1808  Agosto  22 — Cintra  —  Convenção  para  a  suspensão 
de  armas  entre  os  exércitos  inglcz  e  francez  em 
Portugal  Supp.  IV  533 

1808  Agosto  30 — Lisboa — Convenção  definitiva  entre 

os  exércitos  inglez  e  francez  para  a  evacuação 

de  Portugal  pelo  exercito  francez  Supp.  IV  536 

1809  Fevereiro  28 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  al- 

liança  e  commercio  IV  286 

1809  Abril  21  —  Londres — Convenção  sobre  um  emprés- 

timo de  600:000  libras  esterlinas  IV  340 

1810  Fevereiro  19  —  Rio  de  Janeiro — Tratado  de  com- 

mercio e  navegação  IV  348 
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1810  Fevereiro  19 — Rio  de  Janeiro — Tratado  de  al- 

liança  e  amisade  .  IV  396 

1810  Fevereiro  19  —  Rio  de  Janeiro — Convenção  sobre 

o  estabelecimento  de  paquetes  IV  416 

1812  Dezembro  18 — Londres — Ajuste  relativo  a  quatro 
pontos  connexos  com  a  execução  do  Tratado  de 
commercio  e  navegação  de  19  de  Fevereiro  de 
1810  IV  448 

1814  Abril  23 — Paris — Convenção  entre  França  e  as 
Potencias  Alliadas  sobre  suspensão  de  hostili- 
dades  IV  468 

1814  Maio  8 — Paris — Adhcsão  de  Portugal  a  Conven- 
ção que  precede  IV  466 

1814  Maio  30 — Paris — Tratado  de  paz  entre  Portugal 

e  seus  Alliados  c  a  França  IV  474 

1815  Janeiro  21 — Vienna — Convenção  para  terminar 

as  questões  c  indemnisar  as  perdas  dos  súbditos 
portuguezes  no  trafico  de  escravos  da  Africa. . .  V  12 

1815  Janeiro  22 — Vienna — Tratado  para  a  abolição  do 
trafico  de  escravos  em  todos  os  logarcs  da  Costa 
da  Africa  ao  norte  do  Equador  V  18 

1815  Fevereiro  8 — Vienna — Declaração  das  Potencias 
sobre  a  abolição  do  trafico  da  escravatura.  (An- 
nexo  XV  ao  Acto  final  do  Congresso  de  Vien- 
na) V  194 

1815  Mayço  13 — Vienna — Declaração  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris,  sobre  a  evasão 
de  Bonaparte  V  30 

1815  Março  19 — Vienna — Regulamento  de  categorias 
entre  os  Agentes  diplomáticos.  (Annexo  XVII  ao 
Acto  final  do  Congresso  de  Vienna)  V  234 

1815  Março  25  —  Vienna — Tratado  de  alliança  entre 

Áustria,  Gran-Brctanha,  Prússia  e  Rússia  ....  V  41 

1815  Abril  8 — Vienna — Accessão  de  Portugal  ao  Tra- 
tado de  alliança  que  precede  V  38 


1815  Maio  12 — Vienna — Extracto  do  processo  verbal 
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das  conferencias  das  Potencias  signatárias  do 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  V  56 

1815  Junho  9 — Vienna  —  Ácio  final  do  Congresso  de 
Vienna,  celebrado  entre  Áustria,  França,  Gran- 
Bretanha,  Portugal,  Prússia,  Rússia  e  Suécia.  .  V  76 

Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos  rios. 

(Annexo  XVI  ao  dito  Acto  final)'.  V  200 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Rbcno  ...  V  204 

Artigos  concernentes  á  navegação  do  Ncckar, 
Meno,  Mosa  c  Escalda  *  V  230 

1815  Novembro  3 — Paris — Extracto  do  protocolo  dos 
Plenipotenciários  de  Áustria,  Gran-Bretanha, 
Prússia  e  Rússia.  (Appenso  ao  Acto  de  reconhe- 
cimento da  Suissa  de  20  do  dito  mez  c  annoj. . .  V 
* 

1815  Novembro  20 — Paris — Acto  de  reconhecimento  e 
garantia  da  neutralidade  perpetua  da  Suissa  c 
da  inviolabilidade  do  seu  território  V  240 

1817  Julho  28 — Londres — Convenção  addicional  aoTra- 

tado  de  22  de  Janeiro  de  1815  V  324 

1817  Setembro  11 — Londres — Artigo  separado  da  Con- 

venção de  28  de  Julho  d'cstc  anno  V  432 

1818  Abril  25 — Paris — Convenção  celebrada  cntrcFran- 

ça  c  Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia.  VI  235 

1819  Abril  3 — Londres — Declaração  ácerca  do  Artigo  ii 

da  Convenção  de  28  de  Juiho  de  1817  V  442 

1823  Março  15 — Lisboa — Artigos  addicionaes  á  Con- 
venção de  28  de  Julho  dc  1817  V  478 

1827  Janeiro  19 — Brighthclmstonc — Convenção  sobre 
a  manutenção  do  Corpo  auxiliar  de  tropas  bri- 
tannicas  que  se  achava  em  Portugal  VI  8 

1827  Março  13 — Londres — Artigo  addicional  á  sobre- 
dita Convenção  VI  18 

,18^  Vienna  —  Protocolo  das  conferen- 
1827  Outubro  ?20;  cias  celebradas  pelos  Ministros  aus- 
(23;  triacos,  o  Embaixador  de  Inglaterra 
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c  os  Plenipotenciários  do  Infante  D.  Miguel, 
acerca  da  partida  de  S.  A.  e  sua  viagem  para 
Portugal,  e  do  comportamento  que  tencionava  120 

ter  cm  chegando  a  este  Reino  VI  46 

(58 

1828  Janeiro  12 — Londres — Protocolo  da  conferencia 
celebrada  pelo  Ministro  britannico,  os  Embai- 
xadores austríacos  c  os  Plenipotenciários  do 
Infante  D.  Miguel,  sobre  um  empréstimo  de 
200:000  libras  esterlinas  contratado  pelo  Go- 
verno portuguez  em  Londres ;  continuação  da 
estada  em  Portugal  das  tropas  britannicas,  e  re- 
lativamente á  abdicação  da  Coroa  Portugueza 
por  El-Rei  D.  Pedro  IV  VI  6f 
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Hespanha  VI  1» 
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bredito  Tratado  VI  143 

1835  Julho  21  —  Lisboa — Nota  do  Ministro  e  Secreta- 

rio d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  ao  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciá- 
rio de  S.  M.  Britannica,  dando  por  Gndo  o 
Tratado  de  commercio  de  19  de  Fevereiro  de 
1810  VI  170 

1836  Janeiro  16 — Lisboa — Nota  do  Ministro  e  Secre- 

tario d 'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  ao  En- 
viado Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciá- 
rio de  S.  M.  Britannica,  prorogando  o  praso 
para  a  suspensão  definitiva  do  Tratado  de  com- 
mercio de  19  de  Fevereiro  de  1810  VI  208 

1840  Novembro  13 — Londres  —  Instrucções  para  go- 

verno da  Commissão  Mixta  portugueza  e  bri- 
tannica, encarregada  de  examinar  e  decidir  as 
reclamações  dos  súbditos  britannicos  que  ser- 
viram em  Portugal  durante  a  guerra  da  Res- 
tauração  VI  280 

1841  Junho  22 — Londres  —  Regulamento  geral  para  a 

recepção,  classificação  c  adjudicação  das  recla- 
mações dos  sobreditos  súbditos  britannicos.  ...  VI  3W 

1842  Julho  3 — Lisboa — Tratado  de  commercio  cuave- 

gação  VI  336 
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1842  Julho  3  —  Lisboa — Notas  trocadas  por  occasião  da 
assignatura  do  dito  Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação VI  368 

1842  Julho  3 — Lisboa — Tratado  para  a  completa  abo- 
lição do  trafico  da  escravatura  VI  374 

1842  Agosto  26 — Londres — Accordo  celebrado  para  a 
emissão  e  pagamento  dos  títulos  pela  Commissão 
Mixta  portugueza  e  britannica  aos  súbditos  bri- 
tannicos  que  serviram  em  Portugal  durante  a 
guerra  da  Restauração  VI  468 

1842  Setembro  9 — Lisboa  —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran- 
Bretanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escrava- 
tura) Supp.  VIII  5 

1842  Outubro  22 — Lisboa — Artigo  addicional  ao  Tra- 
tado para  a  completa  abolição  do  trafico  da  es- 
cravatura de  3  de  Julho  d'este  anno  VI  476 

1845  Junho  11 — Lisboa  —  Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran-Bro- 
tanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  6 

1845  Julho  28  — Londres — Nota  dirigida  pelo  Repre- 
sentante de  Portugal  na  Corte  de  Londres  ao 
Governo  Britannico,  por  occasião  da  Convenção 
celebrada  em  29  de  Maio  do  mesmo  anno,  entre 
a  França  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  suppressão 
do  trafico  de  escravatura  VII  122 

1845  Agosto  13 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ao  Representante  da  Gran-Bre- 
tanha.  (Com  referencia  ao  trafico  de  escravatu- 
ra) Supp.  VIII  8 
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Britannico  á  Nota  que  lhe  dirigira  o  Represen- 
tante de  Portugal  em  28  de  Julho  do  mesmo 
anno  VII  140 

1845  Outubro  6  — Lisboa — Nota  do  Representante  da 
Gran-Brctanha  em  resposta  á  que  lhe  dirigira  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em  11  de 
Junho  d'este  anno.  (Com  referencia  ao  trafico  de 
escravatura)  Supp.  VIII  10 
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1845  Outubro  18 — Lisboa — Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  era  resposta  á  que  lhe  diri- 
gira o  Representante  da  Gran-Bretanha  em  6  do 
dito  mez  c  anno.  (Com  referencia  ao  trafico  de  es- 
cravatura) Supp.  VIII  14 

1845  Novembro  14 — Lisboa — Nota  do  Representante 
da  Gran-Bretanha  em  resposta  á  que  lhe  dirigira 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em  13  de 
Agosto  do  mesmo  anno.  (Com  referencia  ao  tra- 
fico de  escravatura)  Supp.  YHI  16 
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NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
AO  REPRESENTANTE  DA  GRAN-BRETANHA, 
DE  9  DE  SETEMBRO  DE  1848. 


0  abaixo  assignado,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran-  9 
geiros,  em  satisfação  ao  que  lhe  pedira  verbalmente  Lord 
Howard  de  Walden,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  Britannica,  tem  a  honra  de 
participar  a  S.  S.\  em  referencia  â  communicação  official  que 
lhe  fizera  o  Sr.  Duque  de  Palmella  a  30  de  Julho  ultimo, 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade,  reconhecendo  a  pouca 
salubridade  da  Ilha  de  S.  Thiago,  tem  escolhido  em  seu  to- 
gar a  da  Boa  Vista  para  ficar  sendo,  com  a  Cidade  de  Loanda, 
as  duas  localidades  nos  Domínios  Portuguezes  aonde  resi- 
dam Commissôes  Mixtas,  na  conformidade  do  Artigo  vi  do 
Tratado  concluido  aos  3  do  dito  mez  de  Julho,  entre  Por- 
tugal e  a  Gran-Bretanha,  para  a  total  abolição  do  trafico  da 
escravatura. 

O  abaixo  assignado  reitera  por  esta  occasião  a  Lord  Ho- 
ward de  Walden  os  protestos  da  sua  mais  distincta  consi- 
deração e  particular  estima. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  9 
de  Setembro  de  1842. 

Duque  da  Terceira. 
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HOTA  fiO  MINISTRO  DOS  NKGOCFOS  tiSTOAftGBtftttl 
AO  REPRBSBNTANTB  DA  GRAN-BâCTAltHA, 
Dfi  11  DE  JXSnftO  DC  1845.  (1) 


Mylord. 

Havendo  o  Commissario  de  Saa  Magestade  Britannica, 
Mr.  Macaulay,  da  CommissUo  Mixta  creada  na  Ilha  da  Boa 
Vista  em  execução  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  e 
Membro  da  Junta  de  Superintendência  dos  negros  libertos, 
communicado  ao  Governador  militar  da  mesma  Ilha,  igual* 
mente  Membro  da  dita  Junta  de  Superintendência,  ter  re- 
cebido ordem  do  seu  Governo  para  que  os  negros,  captu- 
rados por  cruzadores  Britannicos  e  emancipados  pela  Com- 
missfto  Mixta  residente  na  mesma  Ilha,  sejam  remettidos 
às  Colónias  Britannicas,  ainda  paira  aquellas  aonde  ncnfoh 
ma  Junta  de  Superintendência  se  acha  creada ,  o  que  nio 
está  de  accordo  com  o  disposto  nos  Artigos  m  e  x  do  An- 
nexo  C  do  dito  Tratado,  nem  mesmo  com  o  Artigo  Addi* 
cional  de  22  de  Outubro  de  1842,  o  qual  manda  adoptar, 
de  preferencia  ao  Regulamento  constante  do  dito  Anncxo  C, 
as  disposições  mais  efficazes  e  convenientes  que  já  se  acha- 
rem em  vigor  nas  Colónias  dos  dois  respectivos  Estados, 
aonde  porém  estiverem  estabelecidas  Commissões  Mixtas:  e 
considerando  o  Governo  de  Sua  Magestade  que  a  ida  dos 
negros  libertos  em  questão  para  Colónias  Britannicas,  aonde 
n5o  existe  Junta  de  Superintendência,  só  tem  por  fim  faci- 
litar-lhes  melhor  e  mais  proveitoso  emprego;  cumpre-me, 
no  interesse  também  e  conveniência  dos  negros  libertos,  que 
pelo  Tratado  têem  de  ser  entregues  ao  Governo  Portuguez, 
communicar  a  V.  S.a  que  a  Junta  de  Superintendência  da 

(1)  Vide  a  pag.  10  d'*te  Supplemento  a  resposta  do  Governo  Bri- 
tannico  a  esta  nota. 
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Ilha  da  Boa  Vista,  não  podendo  prover  ao  emprego  d'aquel-  1846 
les  negros,  dentro  do  limite  de  vinte  milhas  prescripto  pelo  'Yihc 
Artigo  m  do  Annexo  C9  porque  o  terreno  é  ali  summa- 
mente  árido  para  a  cultura,  vae  ser  auctorisada,  a  exemplo 
da  resolução  tomada  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  a  distribui-los  por  todo  aquelle  Archipelago,  se- 
gundo a  exigência  e  possibilidade  do  trabalho,  o  que  rogo 
a  V.  S.a  se  sirva  levar  ao  conhecimento  do  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica. 

Aproveito  esta  occasiâo  para  reiterar  a  V.  S.a  os  protes- 
tos da  minha  mais  distincta  consideração  e  estima. 

Deus  Guarde  a  V.  S.B  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  11  de  Junho  de  1845. 


José  Joaquim  Gomes  de  Castro. 


A  Lord  Howard  de  Walden, 
etc.  etc.  etc. 


M/TA  DO  MIJHSTRO  DOS  XEGOCIOS  ESTRANGEIROS 
AO  BEPRESE.YTATTE  DA  GRAN-BRETANHA, 
DE  13  DE  AGOSTO  DE  1845.  (1) 


Mylord. 

Havendo  o  Commissario  por  parte  de  Portugal  na  Com- 
missão  Mi\ta  Portugueza  e  Eritannica  estabelecida  em  An- 
gola, segundo  o  Tratado  de  3  de  Julho  de  18Í2  para  a  abo- 
lirão do  trafico  da  escravatura,  representado  ao  Governo  de 
Sua  Magestade  a  necessidade  de  se  resolver  quem  deve  sup- 
prír  na  Junta  de  Superintendência  dos  negros  libertos  a 
falta  do  Commissario  ou  Arbitro  Britannico,  quando  por- 
ventura venha  a  succeder  a  dita  falta,  o  que  é  omisso  do 
dito  Tratado  e  seus  Annexos,  resolveu  o  Governo  de  Sua 
Magestade  que  a  falta  de  Commissario  ou  Arbitro  Britan- 
nico seja  preenchida  na  Junta  de  Superintendência  dos  ne- 
gros libertos  pela  forma  estipulada  no  Artigo  x,  §  2.°  do 
Annexo  fí  ao  mesmo  Tratado,  para  supprir  na  Commissâo 
Mixta  a  falta  dos  referidos  Commissarios,  isto  é,  primeiro, 
pelo  Cônsul  ou  Vice-Consul  Britannico,  e,  caso  estes  não 
existam,  pelo  Commissario  ou  Arbitro  Portuguez. 

Tenho  pois  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  S.a 
esta  resolução  do  Governo  de  Sua  Magestade,  confiando  que 
será  da  approvaçào  do  Governo  de  Sua  Magestade  Britan- 
nicn. 

Aproveito  esta  occasiuo  para  renovar  a  V.  S.a  os  pro- 
testos da  minha  mais  distincta  consideração. 


(1)  Vide  a  resposta  do  Governo  Britannico  a  esta  nota  a  pag.  16  d'e*te 
Suppleraento. 
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Deus  Guarde  a  V.  S.*  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  18í5 
Estrangeiros,  em  13  de  Agosto  de  1845.  "  x*$» 


José  Joaquim  Gomes  de  Castro. 

A  Lord  Howard  de  Walden  &:  Seaferd, 
etc.  etc.  etc. 


Digitized  by 


Google 


NOTA  DO  REPRESENTANTE  DA  GR  AN-DRET  ANH  A ,  DE  6  DE  OU 
NISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Cintra,  October  6*h  1845. 


Monsieur  le  Conseiller. 

Having  duly  communicated  to  Her  Majesty's  Govern- 
ment the  Note  which  I  had  the  honour  to  receive  from  Your 
Excellency  under  date  of  the  lllb  Junelast,  notifying  that, 
owing  to  the  impossibility  of  providingemploymentforcap- 
tured  Negrões  within  the  limits  prescribed  by  the  Treaty, 
the  Board  of  Superintendence  of  Negrões  emancipated  by 
the  Mixed  Court  at  Boa  Vista  would  be  authorized  to  dis- 
tribute  such  Negrões  ali  over  the  Archipelago  of  the  Cape 
Verdes  according  to  the  means  of  finding  employment:  and 
that  the  Government  of  Her  Most  Faithful  Majesty  consi- 
dered  themselves  authorized  to  take  this  step,  owing  to  the 
determination  come  to  by  Her  Britannic  Majesty's  Govern- 
ment to  send  to  British  Colonies  Negrões  captured  by  Bri- 
tish  cruizers,  and  emancipated  by  the  Mixed  Court  in  ques- 
tion. 

I  have  been  instructed  to  state  to  Your  Excellency,  in 
reply,  that  Her  Majesty's  Government,  fully  convincedthat 
the  proposition  of  the  Portugueze  Government  is  intended 
to  conduce  to  the  comfort  and  well-being  of  the  Negrões 
themselves,  have  no  objection  toofferthereto;  butthatthey 
must  of  course  maintaio  the  right  of  the  British  Member 
of  tbe  Board  of  Superintendence  to  make  inquiry  and  to 
report  to  Her  Majesty's  Government  respecting  the  condi- 
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TIBRO  DE  1845,  EM  RESPOSTA  A  QUE  LKTE  MR1GÍRA  O  Ml- 
ÊM  11  DE  JCNHO  DO  MESMO  ANNO. 


(TÍADlCrÃO.) 

Cintra,  6  de  Outubro  de  1845. 
Sr.  Conselheiro. 

Xendo  devidamente  communicado  ao  Governo  de  Sua 
Magestade  a  Nota  que  tive  a  honra  de  receber  de  V.  Ex/ 
em  data  de  11  de  Junho  ultimo,  notificando  que,  attenta  a 
impossibilidade  de  prover  ao  emprego  dos  negros  captura- 
dos, dentro  dos  limites  prescriptos  pelo  Tratado,  a  Junta  de 
Superintendência  dos  negros  emancipados  pela  Commissão 
Mixta  na  Boa  Vista  seria  auctorisada  a  distribuir  aquelles 
negros  por  todo  o  Archipelago  de  Cabo  Verde,  segundo  os 
meios  de  encontrar  trabalho;  e  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  se  considerava  auclorisado  a  dar  aquelle 
passo,  a  exemplo  da  resolução  tomada  pelo  Governo  de  Sua 
Magestade  Brilanniea,  de  remetter  para  Colónias  Britanni- 
cas  os  negros  capturados  pelo  cruzadores  Britannicos,  e  eman- 
cipados pela  CommissHo  Mixta  de  que  aqui  se  trata. 

Tenho  instrucções  para  expor  a  V.  Ex.a,  em  resposta, 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade,  inteiramente  convencido 
de  que  a  proposta  do  Governo  Porluguez  tem  por  fim  a 
conveniência  e  bem  estar  dos  próprios  negros,  nenhuma  ob- 
jecção tem  a  oppor;  mas  que  em  todo  o  caso  deverá  manter 
o  direito  do  Membro  Britannico  da  Junta  de  Superinten- 
dência de  inspeccionar  e  referir  ao  Governo  de  Sua  Mages- 
tade o  tratamento  d'aquelles  negros;  e  de  ver  que  elles  go- 
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tion  of  such  Negrões;  and  to  see  that  they  really  enjoy  the 
full  degree  of  liberty  to  which  they  areentitled  underAn- 
nex  C  to  the  Treaty  of  1842,  and  which  it  is,  no  doubt, 
the  unqualified  desire  of  the  Government  of  Her  Most  Faith- 
ful  Majesty  they  should  do. 

I  avail  myself  of  this  opportunity  of  repeating  to  Your 
Excellency  the  assurance  of  my  high  esteem  and  considera- 
tion. 

Howard  de  Walden  &  Seaford. 

His  Excellency,  Sr.  J.  J.  Gomes  de  Castro, 
etc.  etc.  etc. 
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Outubro 


sem  realmente  de  toda  a  liberdade  que  lhes  compete,  segundo  1815 
o  Annexo  C  ao  Tratado  de  1842,  o  que  certamente  é  o  ve-  0ul]jhl 
hemente  desejo  do  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 


Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  a  V.  Ex.a  a 
segurança  da  minha  alta  estima  e  consideração. 


Howard  de  Walden  &  Seaford. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  J.  J.  Gomes  de  Castro, 
etc.  etc.  etc. 
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NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS,  DE  18  DE 
OUTT9R0  M  1845,  EM  RESPOSTA  Á  QUE  LHE  DJEJCÍflA  O 
REPRESENTANTE  DA  GRAN-BRBTANHA  EM  6  IK)  DITO  M£Z 
E  ANNO. 


Mylord. 

Xenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  da  Nota  que  V. 
S.*  se  serviu  dirigir-me  na  data  de  8  do  corrente,  em  res- 
posta á  minha  de  11  de  Junho  ultimo. 

Muito  estimei  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  reconhecesse  a  impossibilidade,  por  mim  notada,  em 
que  se  achava  a  Junta  de  Superintendência  estabelecida  na 
Ilha  da  Boa  Vista,  de  poder  prover  ao  emprego  dos  negros 
libertos,  dentro  do  limite  prescripto  no  Artigo  m  do  An- 
nexo  C. 

Quanto  á  observação  feita  por  V.  S.a  na  ultima  parte 
da  sua  dita  Nota,  cumpre-me  dizer  que  nenhuma  duvida  se 
offerece  a  que  os  Membros  das  Juntas  de  Superintendên- 
cia, por  parte  de  Sua  Magestade  Britannica,  inspeccionem 
o  tratamento  dos  negros  libertos,  da  mesma  sorte  que  os 
Portuguezes,  Membros  das  referidas  Juntas,  se  julgaram  sem- 
pre com  direito  de  examinar  e  inspeccionar  o  tratamento 
que  se  dá  aos  ditos  negros  libertos  enviados  a  diversos  pon- 
tos, e  de  representar  a  favor  d'elles,  quando  para  isso  haja 
motivo. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  a  V.  S.*  os 
protestos  da  minha  mais  distincta  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  S.a  Secretaria  d' Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  em  18  de  Outubro  de  1845. 

José  Joaquim  Gomes  de  Castro. 

A  Lord  Howard-deWalden  e  Seaford, 
etc.  etc.  etc. 
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NOTA  DO  REPRESENTANTE  DA  GRAN-BRETANHA,  DE  14  DE  NO 
NISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Lisbon,  14lh  Noveraber  1845. 


Monsieur  le  Conseiller. 

Having  duly  transmitted  to  the  Earl  of  Aberdeen  a 
copy  of  Your  Excellency's  Note  of  the  13lh  August  last, 
stating  that,  in  the  event  of  the  absence  of  the  British  Mem- 
ber  of  the  Board  of  Superintendence  of  Negrões  liberated 
in  a  Portugueze  Colony  under  theTreaty  of  1842,  the  Por- 
tugueze  Government  propose  that  such  absence  should  be 
teraporarily  filled  up  in  the  same  manner  as  the  absence  of 
a  British  Commissioner  would  be  according  to  the  provi- 
sions  of  Annex  B  to  that  Treaty ;  I  have  the  honour  to  corft- 
municate  to  Your  Excellency,  in  reply,  that  Her  Majesty's 
Government  see  nothing  to  object  to  in  the  arrangement 
proposed  by  the  Government  of  Her  Most  Faithful  Majesty 
on  this  point,  and  that  they  will  recognize  the  acts  perfor- 
med  by  such  acting  Member  of  the  Board  of  Superinten- 
dence, as  having  equal  validity  and  authority  as  those  per- 
formed  by  the  actual  British  Member  of  the  Board. 

I  avail  myself  of  this  occasion  to  repeat  to  Your  Excel- 
lency  the  assurance  of  my  high  consideration  and  esteem. 

Howard  de  Walden  &  Seaford. 

His  Excellency,  Sr.  J.  J.  Gomes  de  Castro, 

etc.  etc.  etc.  ' 
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VKMBRO  DE  1845,  EM  RESPOSTA  Á  QUE  LHE  DIRIGIRA  O  MI- 
EM 13  DE  AGOSTO  DO  MESMO  ANNO. 


(tiadocçIo.) 

Lisboa,  14  de  Novembro  de  1845. 

Sr.  Conselheiro. 

Xendo  devidamente  transmittido  ao  Conde  de  Aber-  1845 
deen  copia  da  Nota  de  V.  Ex.a  de  13  de  Agosto  ultimo,  NoT«»bro 
declarando  que,  no  caso  da  falta  do  Membro  Britannico  da 
Junta  de  Superintendência  dos  negros  libertos  em  uma 
Colónia  Portuguesa  segundo  o  Tratado  de  1842,  o  Go- 
verno Portugucz  propunha  que  essa  falta  fosse  preenchida 
temporariamente  pela  mesma  fórraa  que  o  seria  a  falta  de 
um  Commissario  Britannico  na  conformidade  das  estipula- 
ções do  Annexo  B  áquelle  Tratado;  tenho  a  honra  de  com- 
municar  a  V.  Ex.a,  em  resposta,  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  nada  tem  a  objectar  ao  accordo  proposto  a  tal 
respeito  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  que 
reconhecerá  os  actos  praticados  por  um  tal  Membro  da  Junta 
de  Superintendência,  como  tendo  igual  validade  e  auctori- 
dade  que  os  praticados  pelo  actual  Membro  Britannico  da 
Junta. 

Aproveito  esta  occasiao  para  reiterar  a  V.  Ex.a  a  se- 
gurança da  minha  alta  consideração  e  estima. 

Howard  de  Walden  &  Seaford. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  J.  J.  Gomes  de  Castro, 
etc.  etc.  etc. 
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NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  AO  REPRE- 
SENTANTE DA  GRAN-BRETANHA,  DE  30 
DE  JUNHO  DE  1853. 


Paço,  em  30  de  Junho  de  1853. 

1853  Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  da  Nota  que 

Junho  v.  S.a  se  serviu  dirigir-me  em  data  de  23  do  corrente,  ma- 
30  nifestando  os  desejos  que  tem  o  seu  Governo  de  que,  no  caso 
de  não  ser  possivel  annullar-se  a  venda  do  Brigue  Carvar 
lho,  de  que  tratava  a  sua  nota  de  23  de  Maio  ultimo,  (í)  se 
tomem  as  providencias  necessárias  para  que  o  mesmo  Bri- 
gue não  torne  a  empregar-se  no  trafico  da  escravatura. 

Inteirado  do  conteúdo  de  sua  supracitada  Nota,  cumpre- 
me  dizer  a  V.  S.a  que  effectivamente  se  acham  dadas  todas 
as  providencias  para  que  o  referido  Brigue,  de  volta  da  sua 
viagem  â  Bahia,  torne  ao  serviço  do  Estado,  uma  vez  que 
V.  S.a  se  comprometta,  por  parte  do  seu  Governo,  a  dar  ao 
Artigo  xi  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842  a  intelligen- 
cia  de  que  as  embarcações  negreiras,  que  forem  compradas 
[Jara  o  serviço  da  Marinha  Real  das  respectivas  Nações,  não 
possam  ser  vendidas  quando  o  seu  serviço  se  torne  desne- 
cessário. 

Renovo  por  esta  occasião  a  V.  S.a  os  protestos  da  mi- 
nha alta  consideração. 

Visconde  d'Alhoguia. 

Right  Honourable  Sir  Richard  Pakenham, 
etc.  etc.  etc. 

(1)  Vesta  nota  pedia  o  Ministro  Britannico  ser  informado  do  que  ti- 
vesse occorrido  em  relação  a  venda  do  Brigue  que  sejundo  as  suas  infor- 
mações havia  sido  condemnado  pelo  Tribunal  das  presas  em  Loanda  no 
mez  de  Setembro  de  1847,  como  implicado  no  traOco  da  escravatura;  c 
que,  consU tulo-!he  a  venda  d^aquelle  navio,  imo  podia  deixar  de  conside* 
ra-la  como  oppusla  ás  estipulações  do  Traindo  dc  3  de  Julho  de  184S. 
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NOTA  DO  REPRESENTANTE  DA  GRAN-BRETANHA  DE  13  DE 
O  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEI 


Lisbon,  13^  September  1853. 

Sir, 

1863  I'did  not  fail  to  submit  to  Her  Majesty's  Government 

Setembro    ^  ^ote  wjjjc|j  j  ^  ^e  honour  to  receive  from  Your  Ex- 

cellency  on  the  30lh  June  last,  in  which  Your  Excellency 
is  pleased  to  state  that  Her  Most  Faithful  Majesty*s  Govern- 
ment would  make  arrangements  to  take  again  into  the  ser- 
vice  of  the  State  a  vessel  called  the  Carvalho,  which,  ha- 
ving  been  condemned  by  the  Portugueze  Prize  Court  at 
Loanda  for  participation  in  the  Slave  Trade,  and  been  re- 
tained  for  the  public  service,  had  in  the  early  part  of  this 
year  been  sold  by  auction,  and  became  the  property  of  a 
merchant  at  Lisbon:  such  arrangement  to  be  subject  to  the 
condition  that  Her  Majesty's  Government  would  interpret 
the  lllh  Article  of  the  Treaty  of  3rd  July  as  requiring  that 
«Slave  vessels,  purchased  for  the  service  of  the  Royai  Navy 
«of  either  of  the  two  Nations,  shall  not  be  sold  when  their 
«service  in  the  Royai  Navy  is  found  no  longer  necessary.» 
Ànd  Her  Majesty's  Government  now  authorize  me  to  assent 
to  the  arrangement  propose  in  Your  Excellency's  Note  above 
referred  to,  that  is  to  say,  tha.  «Her  Majesty's  Government 
«engage  to  interpret  the  lllh  Article  of  the  Treaty  of  3rd 
«July  1842,  as  imposing  upon  both  Governments  alike  the 
«obligation  not  to  sell  any  vessel  condemned  as  a  slaver, 


(1)  Vide  a  pag.  24  d'este  Supplemeoto  a  resposta  do  Gorerno  Portii- 
gues  a  eita  nota. 
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SETEMBRO  BB  1858,  EM  RESPOSTA  Á  QUE  LHE  DIRIGIRA 
ROS  EM  30  DE  JUNHO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


(traduccIo.) 

Lisboa,  13  de  Setembro  de  1843. 

Senhor. 

N».  deixei  de  subraetter  ao  Governo  de  Sua  Mages-  gel1e^ 
tade  a  Nota  que  tive  a  honra  de  receber  de  Vossa  Excel-  13 
lencia  era  30  de  Junho  ultimo,  em  que  Vossa  Excellencia 
se  serve  declarar  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima daria  as  providencias  para  tornar  ao  serviço  do  Es- 
tado um  navio  chamado  Carvalho,  o  qual,  tendo  sido  con- 
demnado  pelo  Tribunal  de  Presas  Portuguez  em  Loanda  por 
ter  tomado  parte  no  trafico  da  escravatura,  e  sido  retido  para 
o  serviço  do  Estado,  fôra  vendido  no  principio  d'este  anno 
em  hasta  publica,  e  ficou  sendo  propriedade  de  um  nego- 
ciante era  Lisboa;  devendo  uma  similhante  disposição  ficar 
sujeita  ã  condição  de  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  da- 
ria ao  Artigo  xi  do  Tratado  de  3  de  Julho  a  intelligencia 
de  que  «as  embarcações  negreiras,  que  forem  compradas 
«para  o  serviço  da  iMarinha  Real  de  qualquer  das  duas  Nações, 
«não  possam  ser  vendidas,  ainda  mesmo  que  o  seu  serviço 
«se  torne  depois  desnecessário  na  Marinha  Real.»  E  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  auctorisou-me  agora  a  annuir  ao 
accordo  proposto  na  supracitada  Nota  de  Vossa  Excellencia, 
isto  é,  que  «o  Governo  de  Sua  Magestade  se  compromette  a 
«interpretar  o  Artigo  xi  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842, 
«como  impondo  a  ambos  os  Governos  a  obrigação  de  não 
«vender  embarcação  alguma  condemnada  como  negreira, 
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((which,  in  virtue  of  the  option  reserved  by  that  Àrlicle, 
«may  have  been  purchased  by  either  of  them  for  the  use 
«of  their  respective  navies. 
I  take  advantage  etc. 

R.  Pakenhara. 

His  Excellency  the  Viscount  d'Athoguia, 
etc.  etc.  etc. 
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«que,  em  virtude  da  opção  reservada  por  aquelle  Artigo, 
«houver  sido  comprada  por  qualquer  d'elles  para  serviço 
«das  suas  respectivas  marinhas.» 
Aproveito  esta  occasiao  etc. 

R.  Pakenham. 

A  Sua  Excellencia  o  Visconde  d'Athoguia, 
etc.  etc.  etc. 
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NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS,  DE  17  DE 
OUTUBRO  DE  1853,  EM  RESPOSTA  A  QUE  LHE  DIRIGÍRA  O 
REPRESENTANTE  DA  GRAN-BRETANHA  EM  13  DE  SETEMBRO 
DO  MESMO  ANNO. 


1  enho  a  bonra  de  accusar  a  recepção  da  Nota  que  V.  S.' 
se  serviu  dirigir-me  em  13  de  Setembro  ultimo,  participan- 
do-me  achar-se  auctorisado  pelo  Governo  de  Sua  Magestade 
Britannica  para  declarar  que  o  mesmo  Governo  annue  em 
dar  ao  Artigo  xi  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  en- 
tre Portugal  e  a  Gran-Brelanba,  para  a  abolição  do  trafico 
da  escravatura,  a  intelligencia  de  que  as  embarcações  ne- 
greiras que  forem  compradas  para  o  serviço  da  Marinha 
Real  de  qualquer  das  duas  Nações  não  possam  ser  vendi- 
das, ainda  mesmo  que  o  seu  serviço  se  torne  depois  desne- 
cessário; e  em  vista  da  mesma  declaração  cumpre-me  dizer 
a  V.  S.a  que  pelo  que  respeita  ao  Brigue  Carvalho,  de  que 
trata  a  sua  supracitada  Nota,  e  que  ultimamente  fôra  ven- 
dido em  hasta  publica,  estão  effectivamente  tomadas  todas 
as  providencias  pelo  Ministério  da  Marinha,  como  me  foi 
communicado  em  Officio  de  14  do  corrente,  para  que,  tão 
depressa  elle  regresse  de  uma  viagem  que  foi  fazer  á  Ba- 
hia, volte  ao  serviço  da  Marinha  Portugueza. 

Renovo  por  esta  occasião  a  V.  S.a  os  protestos  da  mi- 
nha mais  alta  consideração. 


Paço,  17  de  Outubro  de  1853. 


Visconde  d'Athoguia. 

Rigbt  Honourable  Sir  Richard  Pakenbam, 
etc,  etc,  etc 


NOTA  DO  REPRESENTANTE  DE  PORTUGAL  AO  MINISTRO  DOS 
NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  DE  SUA  MAGESTADE  BRITANNICA, 
DE  14  DE  JUNHO  DE  1855.  (1) 


Londres,  14  de  Junho  de  1858. 

Xendo-se  ausentado  da  Cidade  de  Loanda,  no  princi- 
pio do  anno  próximo  passado,  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola,  e  tendo  por  consequência,  em  virtude  das 
disposições  das  leis  de  Portugal,  sido  conãado  o  governo 
provisório  d'aquella  Colónia  ao  Bispo  da  Diocese,  ao  pri- 
meiro Magistrado  e  â  primeira  Àuctorídade  militar  da  Pro- 
víncia; e  tendo-se,  segundo  as  disposições  do  Annexo  C, 
do  Tratado  de  3  de  Julho  de  184*2,  reunido  a  Junta  en- 
carregada da  superintendência  dos  negros  libertos,  e  havendo 
comparecido  n'aquella  Junta  os  tres  Membros  que  compu- 
nham o  governo  provisório,  assim  como  o  Commissario  Bri- 
tannico,  este,  fundando-se  na  letra  do  Artigo  m  do  Annexo  C, 
do  mencionado  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  declarou 
que  pBo  podia  occupar-se  dos  negócios,  que  pelo  sobredito 
Tratado  estavam  commettidos  áquella  Junta,  na  presença 
de  mais  de  um  Commissario  Portuguez.  Feita  e  motivada 
esta  declaração,  retirou-se  o  Commissario  Britannico  da 
conferencia,  e  logo  depois  protestou  por  escripto  contra  a 
interpretação  que  os  tres  Membros  do  Governo  Provisório 
haviam  pretendido  dar  ao  já  citado  Artigo  m  do  Annexo  C, 
do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842.  Este  protesto  foi 
logo  remettido  pelo  Governo  Provisório  da  Província  de 
Angola  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  qual, 
julgando  necessário  evitar  que  no  futuro  se  podessem  tornar 
a  suscitar  duvidas  similhantes  prejudiciaes  &  boa  e  prompta 

(1)  A  resposta  do  Governo  Britannico  a  esta  nota  está  a  pag.  28 
«Peste  Supplemento. 
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execução  do  mencionado  Tratado,  deu  as  necessárias  in- 
strucções  e  ordens  ao  abaixo  assignado,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima junto  a  Sua  Magestade  Britannica,  para  levar  estes 
factos  ao  conhecimento  de  S.  Ex.a  o  Sr.  Conde  de  Claren- 
don, Principal  Secretario  dEstado  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  para 
propor  que;  por  meio  de  uma  troca  de  Notas,  ou  por  outro 
qualquer  meio  que  pareça  mais  conveniente,  os  Governos 
de  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Britannica  estabeleçam  o 
modo  por  que  deverá  ser  entendido  e  executado  o  Artigo 
iii  do  Annexo  C  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  quando 
pela  morte  ou  ausência  ou  qualquer  outro  impedimento  do 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Angola  o  governo  recair 
nos  tres  funocionarios  chamados  pela  lei. 

Para  evitar  que  similhantes  duvidas  se  repitam,  o  abaixo 
assignado  toma  a  liberdade  de  lembrar  a  S.  Ex.a  a  adopção 
de  um  de  dois  arbítrios:  o  primeiro,  o  de  chamar  para  a 
Junta  o  Presidente  do  Governo  Provisório;  o  segundo,  o  de 
chamar  o  primeiro  Magistrado  da  Colónia.  O  abaixo  assi- 
gnado preferiria  o  primeiro  ao  segundo  arbítrio.  Qualquer 
porém  d'estes  dois  arbítrios  parece  ao  abaixo  assignado  ser 
conforme  ao  espirito  do  Tratado;  mas  se  S.  Ex.*  o  Sr. 
Conde  de  Clarendon  offerecer  qualquer  outro  arbítrio,  que 
melhor  preencha  os  fins  do  Tratado,  o  abaixo  assignado  está 
convencido  que  o  seu  Governo  não  terá  duvida  alguma  em 
aceita-lo. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reno- 
var a  S.  Ex.a  o  Sr.  Conde  de  Clarendon  os  protestos  da 
sua  mais  alta  consideração. 

Conde  de  Lavradio. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Conde  de  Clarendon, 
etc,  etc,  etc. 
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NOTA  DO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  DE  SUA  MA 
Á  QUE  LHE  DIRIGÍRA  O  REPRESENTANTE 


Foreign  Office,  June  20th  1855. 


1  he  undersigned,  Her  Majesty's  Principal  Secretary 
of  State  for  Foreign  Affairs,  has  the  honour  to  acknowledge 
the  receipt  of  the  Note  which  Count  Lavradio,  Envoy  Ex- 
traordinary  andMinisterPlenipotentiary  ofHis  MostFaith- 
ful  Majesty,  addressed  to  him  on  the  14th  instant,  and 
in  which  Count  Lavradio  refers  to  the  manner  in  which 
the  Board  of  Superintendence  of  liberated  Africans  at  Loanda 
should  be  constituted  in  the  event  of  the  absence  of  the 
Governor  General  of  the  Province  of  Angola;  and  Count 
Lavradio  proposes  that  the  substitute  for  that  Officer  should 
be  either  the  President  of  the  Provisional  Government,  or 
the  first  Magistrate  of  the  Colony,  giving  however  the  pre- 
ference  to  the  former  of  these  two  propositions. 

The  undersigned  has  the  honour  to  inform  Count  La- 
vradio, in  reply,  that  Her  Majesty's  Government  are  ready 
to  accede  to  lhe  wishes  of  the  Portugueze  Government  in 
this  matter,  as  expressed  by  him;  and  the  undersigned  will 
consequently  inform  Her  Majesty's  Commissioner  at  Loanda 
that  it  has  been  agreed  between  the  two  Governments  that, 
in  the  absence  of  the  Governor  of  the  Province  of  Angola, 
the  Provisional  Government  is  to  be  the  Portugueze  Mem- 
ber  of  the  Board  of  Superintendence  of  liberated  Africans 
at  Loanda,  according  to  the  provisions  of  the  3rd  Article  of 
Annex  C  to  the  Anti-Slave-Trade  Treaty  between  Great 
Britain  and  Portugal  of  the  3rdof  July  1842. 
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GESTA  DE  BR1TANNICA,  DE  «O  DE  JUNHO  DE  1855,  EM  RESPOSTA 
DE  PORTUGAL  HT  1A«  DO  DITO  MEZ  B  ANNO. 


(tbaddcção.) 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiro^, 
20  de  Junho  de  1855. 

O  abaixo  assignado,  Principal  Secretario  d'Estado  de  1885 
Sua  Magestade  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
tem  a  honra  de  accusar  a  recepção  da  Nota  que  o  Conde 
de  Lavradio,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  lhe  dirigiu  em  14 
do  corrente,  e  na  qual  o  Conde  de  Lavradio  se  refere  á 
maneira  por  que  a  Junta  de  Superintendência  dos  negros 
libertos  em  Loanda  deveria  ser  constituida  no  caso  da  au- 
sência do  Governador-Geral  da  Província  de  Angola;  pro- 
pondo o  Conde  de  Lavradio  que  o  substituto  d'aquella  Au- 
ctoridade  seja,  ou  o  Presidente  do  Governo  Provisório,  ou 
o  primeiro  Magistrado  da  Colónia,  dando  comtudo  a  pre- 
ferencia á  primeira  d'estas  duas  propostas. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  informar  o  Conde 
de  Lavradio,  em  resposta,  de  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade está  prompto  a  acceder  aos  desejos  do  Governo 
Portuguez  a  este  respeito,  manifestados  por  S.  Ex.a,  e  o 
abaixo  assignado  informará  por  consequência  o  Commissa- 
rio  de  Sua  Magestade  em  Loanda,  de  que  se  concordou  entre 
os  dois  Governos  que,  na  ausência  do  Governador  da  Pro- 
víncia de  Angola,  o  Presidente  do  Governo  Provisório  seja 
o  Membro  Portuguez  da  Junta  de  Superintendência  dos 
negros  libertos  em  Loanda,  na  conformidade  das  estipula- 
ções do  Artigo  iii  do  Annexo  C  do  Tratado  para  a  aboli- 
ção da  escravatura  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  de  3 
de  Julho  de  1842. 
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The  ondersigned  avaib  himself  of  this  opportanity  to 
reoew  to  Coant  Lavradio  tbe  assarances  of  his  higbest  con- 
sideration. 

Glarendon. 

The  Coant  de  Lavradio, 
etc.  etc.  etc 
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O  abaixo  assigoado  aproveita  esta  occasião  pnra  renovar  1855' 
ao  Conde  de  Lavradio  as  seguranças  da  sua  mais  alta  con- 
siderado. 

Clarendon. 

Ao  Conde  de  Lavradio, 
etc.  etc.  etc. 
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DECISÃO  DO  SENADO 

DA 

CIDADE  LIVRE  DE  HAMBURGO, 

COMO  ARBITRO  NA  QUESTÃO  SUSCITADA 
ENTRE 

0  GOVERNO  PORTUGUEZ  E  RRITANNICO, 

RELATIVAMENTE  AO  NEGOCIO  DE  MR.  CROFT, 
PROFERIDA  El  HAMBURGO 

A  7  PE  FEVEREIRO  DE  1856. 
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Schiedsrichterliche  Entscheidung  der  votn  Senale  der  freien 
und  Hansesíadt  Hamburg  zur  Aburtheilung  der  Com- 
promisssache  zwischen  den  Regierungen  Ihrer  Majestãt 
der  Kónigin  von  Grossbritannien  und  Irland  und  Seiner 
Majestãt  des  Kõnigs  von  Portugal,  die  Angelegenheit  des 
Mr.  Croft  betreffend,  niedergesetzten  Commission. 

185«  Die  von  dem  Mr.  Croft  gegen  die  Portugiesische  Re- 

m™ro  gierung  gerichtete  und  von  dem  Englischen  Gouvernement 
unterstutzte  Beschwerde  ist  darauf  gegrttndet,  dass  die  Por- 
tugiesicben  AdministrativbehOrden,  indera  sie  dem  Mr.  Croft 
die  Alvará  de  Insinuação  versagten,  diejenigen  Rechte,  wel- 
che  ihm  durch  rechtskrttftige  Urtheile  zugesprocben  worden 
seyen,  verletzt,  und  somit,  der  constitutionellen  Charte  des 
Kõnigsreichs  zuwieder,  den  Acten  der  Justizgewalt  die  schul- 
dige  Anerkennung  versagt  hfitten,  ais  wofQr  der  Porlugiesi- 
chen  Regierung  die  Pflicht  des  Schadenersatzes  obliege. 

Dieser  Anspruch  berttht  also  auf  der  gedoppelten  Be- 
hauptung:  1,  dass  die  Administrativbehõrden  rechtswidrig 
gehandelt,  und  2,  dass  die  Regierung  fOr  die  Folgen  dieser 
rechtswidrigen  Handlungen  verantwortlicb  sey. 

Beide  Sfltze  kOnnen  nicht  zugegeben  werden. 

Die  Administrativbehõrden,  indem  sie  die  Ertbeilung 
der  Alvará  verweigerten,  haben  in  Gemflssheit  des  ihre 
Verhfiltnisse  regulirenden  Código  Administrativo  und  der 
speciellen  Gesetze  ttber  die  Insinuation  von  Schenkungen 
gehandelt:  denn  ibnen  steht  nach  Art:  254  und  280  des 
genannten  Código  die  Function  zu,  ttber  die  Insinuation 
und  deren  Zulflssigkeit  zu  entscbeiden,  und  die  Insinuation 
war  im  vorliegenden  Fali,  auch  abgesehen  von  dem  Gesetze 
vom  25.ten  Jartuar  1775,  welches  vielleicht  auf  dieselben 
nicht  anwendbar  ist,  jedenfalls  nacb  den  Vorschriften  von 
Ordonn:  1.  iv  t.  62,  wegen  des  bereits  erfolgten  Todes  des 
Scbenkers  unzulassig.  Wenn  ttber  letzteres  aucb  Meinungs- 
verschiedenheiten  mOglicherweise  obwalten  konnten,  und 


(tbàducçIo  particular.) 


Arbitramento  da  Commissão  nomeada  pelo  Senado  da  Ci- 
dade livre  e  ameatica  de  Hamburgo  para  julgar  a  questão, 
entre  os  Governos  de  Sua  Magestade  a  Rainha  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  e  de  Sua  Magestade  El-Bei  de  Por* 
tugal,  relativa  ao  negocio  de  Mr.  Croft. 


A  reclamação  apresentada  por  Mr.  Croft  contra  o  Go- 
verno Portuguez  e  apoiada  pelo  Governo  Britannico,  é  fun- 
dada em  que  as  Auctoridades  Administrativas  Portuguezas9 
tendo  negado  a  Mr.  Croft  o  Alvará  de  Insinuação,  infringi- 
ram os  direitos  que  lbe  haviam  sido  julgados  por  senten- 
ças legaes,  e  deixaram  assim  de  reconhecer,  como  cumpria» 
em  contravenção  da  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  os 
actos  do  Poder  Judicial ;  pelo  que  ficava  obrigado  o  Governo 
Portuguez  á  indemnisação  dos  prejuízos. 

Esta  pretenção  portanto  tem  por  base  duas  allegaçôes: 
1.°,  que  as  Auctoridades  Administrativas  obraram  illegal- 
menle;  e  2.°,  que  o  Governo  é  responsável  pelas  consequên- 
cias de  taes  illegalidades. 

Nenhuma  d'eslas  allegaçôes  pôde  ser  admittida. 

As  Auctoridades  Administrativas,  recusando  a  concessão 
do  Alvará,  obraram  na  conformidade  do  Código  Adminis- 
trativo que  regula  as  suas  attribuiçôes,  e  das  leis  especiaes 
sobre  a  Insinuação  das  doações;  poisque  é  da  sua  obriga- 
ção, segundo  os  artigos  254.°  e  280.°  do  dito  Código,  de- 
cidir sobre  a  Insinuação  e  o  sua  admissibilidade,  e  a  Insi- 
nuação, no  presente  caso,  mesmo  sem  referencia  &  lei  de  25 
de  Janeiro  de  1775,  que  talvez  aqui  não  seja  applicavel,  era 
em  todo  o  caso  inadmissível  segundo  as  prescripções  da  Or- 
denação, liv.  iv,  tit.  62.°,  em  consequência  de  ter  já  tido  lo- 
gar  o  fallecimento  do  doçdor.  Aindaque  sobre  o  ultimo  ponto 
podessem  de  algum  modo  prevalecer  differentes  opiniões,  « 
que  efectivamente  no  caso  do  Visconde  das  Picoas  se  tivew 
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1856  wirklich  frQher  cinmal  in  dem  Fali  des  Visconde  das  Picoas 
ivereito  jn  e;nem  an<jeren  Sinn  entschieden  wurde,  so  sind  demun- 
geachtet  bei  genauerer  Erwflgung  der  Sache,  selbst  die- 
jenigen  Juristen,  welcbe  eine  solcbe  Meinung  frQher  geftus- 
sert  hatten  (der  General-Procurator  Ottolini  und  dessen 
Adjunct  Rangel  de  Quadros),  wie  das  einstimmige  Confe- 
renzgutacbten  vom  16.len  October  1850  ausweist,  davon 
wieder  zurOckgekommen,  und  ein  einzelnes  Pr&judicat  oder 
precedent,  welches  frQher  unrichtig  abgegeben  ward,  kann 
kein  Recht  for  alie  folgenden  Falle  machen,  zumal  wo  es 
sicb  um  einen  Widerspruch  mit  bestimmten  gescbriebenen 
Gesetzen  handelt.  Die  Commission  ist  der  Meinung,  dassvon 
den  AdministrativbehOrden  die  lnsinuationsbewilligung  mit 
Recht  abgelebnt  wurde.  Sie  wQrde  dieser  Meinung  selbst 
dann  seyn,  wenn  die  in  der  Sache  des  Mr.  Croft  gegen  die 
Familie  Barcellinhos  ergangenen  gerichtlichen  Erkenntnisse 
den  AdministrativbehOrden  solcbe  Bewilligung  vorgeschrie- 
ben  hatten.  Denn  bei  der  Trennung,  welche  zwischen  den 
ordentlichen  Tribun&len  und  den  Tribunâlen  der  Adminis- 
trativjustiz  nach  der  Verfassung  der  Portugiesischen  Monar- 
chie  besteht,  kommt  jenen  oberall  nicht  die  Befugniss  zu, 
den  letzteren  Vorschriften,  wie  sie  zu  entscheiden  haben,  zu 
ertheilen,  vielmehr  haben  sich  die  letzteren  nur  nach  den 
fQr  sie  bestehenden  gesetzlichen  Bestimmungen  zu  richten. 
,  Wenn  ein  Gericht  in  einem  Civilprocess  einer  Partei  zur 
Pflicht  gemacht  hat,  eine  gewisse  Handlung  vor  den  Admi- 
nistrativbehOrden zu  vollziehen,  welche  zu  der  Zeit,  wo  sie 
befordert  wird,  nach  den  Reglements  dfer  Administrativ- 
behOrden gar  nicht  mehr  erfolgen  kann,  so  ist  die  von  den 
Gerichten  gemachte  Auflage  zu  einer  UnmOglichkeit  gewor- 
den,  man  darf  aber  nicht  den  AdministrativbehOrden  daraus 
einen  Vorwurf  machen.  Es  kommt  nui?  aber  hiezu,  dass 
die  rechtskraftig  ergangenen  richterlichen  Urtheile  eine  sol- 
che  Vorschrift  durchaus  niemals  ertheilt  haben.  Das  maassge- 
bende  Erkenntniss  des  Appelhofs  von  Oporto  vom  31.tcn 
Mãrz  1843  sagt  durchaus  nicht,  dass  die  Insinuation  der 
Schenkung,  sey  es  bei  Lebzeiten  oder  nach  dem  Tode  des 
Barons  de  Barcellinhos,  erfolgen  solle,  sondem  es  sagt  nur, 
dass  wenn  sie  nicht  erfolgen  sollte,  die  Aussteuer  sich  beim 
Tode  des  Barons  nur  insoweit  gttltig  zeigen  wurde,  ais  sie 
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•  já  anteriormente  dado  uma  decisão  em  sentido  diverso,  não 
obstante  isto,  e  depois  de  considerado  attentamente  o  ne- 
gocio, os  próprios  jurisconsultos,  que  já  antes  tinham  emit- 
tido  uma  tal  opinião  (o  Procurador  Geral  da  Corôa  Otto- 
lini  e  o  seu  Ajudante  Rangel  de  Quadros),  a  retiraram  como 
o  mostra  o  parecer  unanime  da  conferencia  de  16  de  Ou- 
tubro de  1850;  e  um  simples  prejulgado  ou  precedente,  que 
antes  foi  pronunciado  erradamente,  não  pôde  crear  um  prin- 
cipio para  todos  os  casos  subsequentes,  sobretudo  quando 
se  segue  uma  contradicção  com  a  lei  escripta.  A  Commissâo 
é  de  parecer  que  a  concessão  da  Insinuação  foi  com  justiça 
denegada  pelas  Auctoridades  Administrativas.  A  Commissâo 
seria  d'esta  opinião  mesmo  quando,  na  demanda  de  Mr.  Croft 
contra  a  família  Barcellinhos,  as  decisões  judiciaes  tives- 
sem prescriplo  ás  Auctoridades  Administrativas  uma  simi- 
Ihante  concessão;  porque,  em  presença  da  separação  que 
existe  entre  os  Tribunaes  de  Justiça  e  os  administrativos, 
segundo  a  Constituição  da  Monarchia  Portugueza,  os  pri- 
meiros não  são  de  modo  algum  competentes  para  prescre- 
verem aos  segundos  o  modo  por  que  hão  de  decidir,  tanto 
mais  que  os  segundos  têem  de  dirigir-se  tão  sómente  em 
conformidade  com  os  regulamentos  legaes  que  para  elles  vi- 
goram. Quando  um  Tribunal  judicial  impõe  a  uma  parte, 
em  um  processo  civil,  o  dever  de  executar  um  certo  acto 
perante  as  Auctoridades  Administrativas,  o  qual  na  occasião, 
em  que  o  mesmo  se  promove,  já  não  pôde  ser  cumprido  se- 
gundo os  regulamentos  das  Auctoridades  Administrativas, 
tornou-se  impossível  aquella  resolução,  e  não  se  deve  por- 
tanto lançar  uma  censura  sobre  as  Auctoridades  Adminis- 
trativas. Cabe  porém  aqui  advertir  que  as  sentenças  finaes 
dos  Tribunaes  de  Justiça  nunca  emittiram  por  fórraa  alguma 
tal  prescripção.  A  decisão  da  Relação  do  Porto,  de  31  de 
Março  de  1843,  não  diz  que  a  Insinuação  da  doação  deva 
ter  logar,  quer  durante  a  vida,  ou  depois  da  morte  do  Ba- 
rão de  Barcellinhos,  porém  que,  quando  ella  não  podesse 
ter  logar,  o  dote  depois  da  morte  do  Barão  só  seria  válido, 
em  tanto  quanto  não  excedesse  a  legitima  e  a  taxa  da  lei, 
e  que  o  excesso  que  houvesse,  ficaria  sujeito  a  reclamação 
e  restituição.  Este  sentido  da  sentença  da  Relação  do  Porto 
não  só  transluz  das  palavras  em  que  está  concebida  e  das 
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\m  oicht  die  legitima  und  die  gesetzliche  Taxe  obersteige,  fttr 
•fereiro  ^  etwaigen  Ueberschuss  aber  alsdann  àls  ungttltig  zu  re- 
nociren  und  rtickgangig  zu  machen  seyn  werde.  Dieser 
Sinn  des  Oporto  »Erkenntnisses  geht  nicht  nur  aus  den 
Worten  desselben  und  aus  den  tenções  der  Richter,  die 
dasselbe  abgaben,  hervor,  sondem  er  wird  auch  durch  alie 
spflteren  richterlichen  Entscheidungen  (die  Erkenntnisse 
des  Lissaboner  Appelhofs  vom  12.ten  Mflrz  1844,  des  Ri- 
chters  Novaes  vom  15.len  Juli  1850,  des  Lissaboner  Ap- 
pelhofs vom  4.len  October  1851,  und  die  diese  Erkennt- 
nisse motivirenden  tenções)  unzweideutig  anerkannt,  so 
dass  die  Behauptung,  ais  hattc  das  Erkenntniss  von  Oporto 
eine  Zwangspflicht  zur  Insinuation,  sey  es  zu  irgend  einer 
Zeit,  oder  gar  zu  der  bestimmten  Zeit  nach  dem  Tode  des 
Barons,  ausgesprocben,  nicht  begrQndet  ist.  Vielmehr  hat 
jenes  Erkenntniss,  ebenso  wic  alie  spflteren  gerichtlichen 
Entscheidungen,  mit  Recht  die  Frage  ttber  die  Zulassigkeit 
und  den  Zeitpunkt  der  Insinuation  lediglich  dem  vor  den 
Administrativbehõrden  zu  stellenden  Antrage  und  dort  er- 
gehrnden  Urtheil  ílberlassen,  und  sich  nur  auf  den  Ausspruch 
beschrankt,  dass  wenn  eine  Insinuation  nachgewiesen  werde, 
die  Aussteuer  ihrem  ganzen  Umfange  nach  rechtsgttltig  sey, 
wahrend  sie  im  entgegengesetzten  Fali  fttr  den  die  legitima 
und  taxa  da  lei  tlbersteigenden  Betrag  sich  ais  rescissibel 
darstellen  wilrde. 

Der  erste  der  beiden  aufgestellten  Satze  rauss  daher 
verneiet  werden.  Nicht  minder  ist  dies  aber  auch  rttcksicht- 
lich  des  zweiten  Satzes  der  Fali. 

Denn  angenommen  selbst,  dass  die  Administrativbehõr- 
den, welche  die  Alvará  verweigerten,  darin  võllig  Unrechl 
gehabt  hfltten,  so  wtlrde  demungeachtet  eine  Verpflichtung 
des  Portugiesischen  Staates,  den  dadurch'  etwa  dem  Mr. 
Croft  zugefttgten  Schaden  zu  ersetzen,  nicht  gefolgert  werden 
kõnnen.  Die  thatig  geweseneft  Administrativbehõrden,  der 
Administrador  do  Concelho  in  erster  Instanz,  der  Conselho 
do  Districto  in  zweiter,  und  der  Staatsrath,  auf  dessen  Gut- 
achten  das  Kõnlgliche  Decret  vom  4.tcn  December  1849  ab- 
gegeben  wurde,  in  dritter  Instanz,  haben  in  einer  conten- 
tiõsen  Sache  eine  Entscheidung  abzugeben  gehabt,  und  in 
diesem  Zweige  ihrer  Tbatigkeit  bandeln  sie  eicht  in  der 
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tenções  dos  juizes  que  a  deram,  mas  reconhece-se,  sem  o 
menor  equivoco,  pelas  decisões  judiciaes  subsequentes  (as 
sentenças  da  Relação  de  Lisboa,  de  12  de  Março  de  1844, 
do  Juiz  Novaes,  de  15  de  Julho  de  1850,  da  Relação  de 
Lisboa,  de  4  de  Outubro  de  1851,  e  as  tenções  que  moti- 
varam estas  sentenças)  de  modo  que  a  asserção,  de  que  a 
sentença  da  Relação  do  Porto  exigiu  forçosamente  a  Insi- 
nuação, fosse  em  que  tempo  fosse,  ou  especialmente  na  de- 
terminada epocha  depois  da  morte  do  Barão,  não  é  fundada. 
Tanto  mais  que  aquella  sentença,  do  mesmo  modo  que  to- 
das as  decisões  judiciaes  subsequentes,  abandonou  com  jus- 
tiça a  questão  sobre  a  admissibilidade  e  epocha  da  Insinua- 
ção absolutamente  â  questão  que  se  houvesse  de  apresentar 
perante  as  Auctoridades  Administrativas,  e  ao  julgamento 
que  ali  se  pronunciasse;  e  só  se  limitou  á  declaração  de  que, 
quando  uma  Insinuação  fosse  confirmada,  o  dote  seria  vá- 
lido no  todo  da  sua  importância,  emquanto  que,  no  caso  con- 
trario, a  somma  total  que  excedesse  a  legitima  e  taxa  da  lei 
ficaria  sujeita  a  rescisão. 


>  A  primeira  das  allegações  apresentadàs  não  deve  por- 
tanto ser  concedida.  Dá-se  o  mesmo  casa  pelo  que  respeita 
á  segunda  allegação. 

Porquanto,  admittindo  mesmo  que  as  Auctoridades  Ad- 
ministrativas, que  negaram  o  Alvará,  não  tivessem  inteira- 
mente rasão,  não  poderia,  apesar  d'isso,  deduzir-se  d'ahi  a 
obrigação  do  Governo  Portuguez  de  indemnisar  Mr.  Croft 
de  qualquer  prejuizo  que  por  tal  motivo  lhe  fosse  causado. 
As  Auctoridades  Administrativas  que  procederam,  o  Admi- 
nistrador do  Concelho  em  primeira  instância,  o  Conselho 
de  Districto  na  segunda,  e  o  Conselho  d'Estado,  em  virtude 
de  cuja  Consulta  foi  promulgado  o  Decreto  Real  de  4  de 
Dezembro  de  1849,  em  terceira  instancia,  tiveram  de  daí' 
uma  decisão  èm  um  caso  contencioso,  e  n'esta  parte  das 
suas  funeções  não  obraram  na  qualidade  de  meros  execu- 
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18S6  Eigenschaft  ais  blosse  AusfQhrer  von  Befehlen  der  Regie- 
Btcrciro  rung,  sondem  ais  wirkliche  rechlsprechende  BehOrden,  wie 
solche  nach  der  Portugiesischen  Verfassung  auch  auf  dem 
Gebiele  der  Administration  bestehen.  Wenn  nahmlich  eine 
gewisse  Classe  von  Rechtsfragen  nach  den  Ánordoungen 
dieser  und  vieler  âhnlicher  constitulioneller  Staatsverfas- 
sungen  den  ordentlichen  Gerichten  entzogen  und  einer  eignen 
for  dergleichen  in  der  Administration  vorkommende  Rechts- 
fragen niedergesetzten  Jurisdiction  zugewiesen  sind,  so  invol- 
virt  die  Handhabung  dieser  Jurisdiction  darum  nicht  min- 
der  eine  wirkliche  richterliche  Thatigkeit,  indem  es  bei 
deren  AusQbung  lediglich  auf  die  freie  und  unabhflngige 
rechtliche  Ueberzeugung  der  dazu  gesetzmflssig  berufenenen 
Individuen,  nicht  aber  auf  ein  Gehorsam  hoheren  Befehle 
ankommt,  und  schon  hieraus  folgt,  dass  unmõglich  eine 
Verantwortlichkeit  der  hoheren  Regierungsbehõrde  oder  des 
Staates  for  Urthçile,  die  von  jenen  gesprochen  wurden,  Statt 
finden  kann.  Ausnahmfôlle  von  derjenigen  Art:,  wie  sienach 
der  Meinung  von  Vattel  (n,  7,  §  84)  die  Reclamation  einer 
fremden  Regierung  selbst  gegen  richterliche  Urtheile,  von 
^pnen  einer  ihrer  Unterthanen  betroffen  wurde,  rechtferti- 
gen  sollen,  kommen  hier  nicht  in  Betracht,  da  keine  der 
von  Vattel  aufgezâhlten  Voraussetzungen  bei  den  in  der  ge- 
genwôrtigen  Sache  abgegebenen  vôllig  richtigen  Entschei- 
dungen  zutriflft.  Es  muss  daher  auch  der  zweite  Satz,  auf 
welchen  die  Englische  Regierung  die  AusprQche  des  Mr. 
Croft  basiren  will,  ais  nicht  begrttndet  bezeichnet  werden. 

Nun  hat  freilich  diè  Portugiesische  Regierung  selbst, 
nachdem  sie  eine  lange  Zeit  hiedurch  standhaft  die  Richtig- 
keit  des  Verfahrens  der  administrativenTribunâle  in  Verwei- 
gerung  der  Alvará  behauptet  hatte,  dennoch  gegen  Ende 
des  Iahres  1851,  um  der  Englischen  Regierung  entgegen 
zu  kommen,  und  in  Folge  der  dringlichen  Instanzen  dersel- 
ben,  den  Versuch  gemacht,  noch  nachtrôglich  eine  entge- 
gengesetzte  VerfQgung  herbeizufQhren,  indem  die  Minister 
Ihrer  Majestat  am  17.ten  November  1851  einen  Recursan- 
trag,  vermittelst  eines  nach  Art:  94  des  Reglements  des 
Staatsraths  an  den  Prflsidenten  der  contentiOsen  Seclion 
gerichteten  Relatório,  stellten,  damit  der  Staatsrath  die  Sa- 
che nochmals  in  Erwfigung  ziehe  und  seinen  írQheren,  die 
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tores  de  ordens  do  Governo,  mas  sim  como  verdadeiras  Au- 
ctoridades  que  julgam  segundo  as  leis,  faculdade  que  pela 
Constituição  Portugueza  também  existe  no  ramo  Adminis- 
trativo. Quando  por  exemplo  uma  certa  classe  de  demandas, 
segundo  as  disposições  d'aquella  e  de  muitas  outras  Consti- 
tuições similhantes,  é  tirada  dos  Tribunaes  ordinários,  e  sub- 
mettida  a  uma  especial  jurisdicção  instituída  expressamente 
para  tacs  demandas,  o  desempenho  d'esta  jurisdicção  não 
involve  menos  uma  verdadeira  funcção  judicial,  porisso  que 
a  sua  devida  execução  depende  absolutamente  da  livre  e 
independente  convicção  judicial  dos  indivíduos  legalmente 
chamados  para  esse  fim,  e  não  da  obediência  de  ordens  su- 
periores; e  jà  d'aqui  se  segue  que  é  impossível  a  responsa- 
bilidade por  parte  das  Auctoridades  superiores  do  Governo 
ou  do  Estado,  pelas  sentenças  que  aquellas  proferirem.  Casos 
excepcionaes,  cTaquelles  que,  segundo  a  opinião  de  Vattel 
(n,  7,  §  84)  podiam  justificar  a  reclamação  de  um  Governo 
estrangeiro,  mesmo  contra  sentenças  judiciaes  que  dissessem 
respeito  a  algum  dos  seus  súbditos,  não  têem  cabimento 
aqui,  porque  nenhuma  das  hypotheses  enumeradas  por  Vat- 
tel concorda  com  as  decisões  inteiramente  legaes  emittida* 
na  presente  questão.  Também  pois  se  não  deve  considerar 
fundada  a  segunda  allegação  em  que  o  Governo  Inglez  quer 
basear  as  pretenções  de  Mr.  Croft. 


Ê  verdade  que  o  próprio  Governo  Portuguez,  depois  de 
ter  por  muito  tempo  sustentado  a  justiça  do  procedimento 
dos  Tribunaes  Administrativos  na  denegação  do  Alvará,  to- 
davia, no  fim  do  anno  de  1851,  com  o  intuito  de  acceder 
aos  desejos  do  Governo  Inglez,  e  em  vista  de  suas  urgentes 
instancias,  tomou  as  suas  disposições  para  promover  um  De- 
creto em  sentido  opposto,  intentando  os  Ministros  de  Sua 
Magestade  em  17  de  Novembro  de  1851  ura  recurso,  por 
meio  de  um  Relatório  dirigido  ao  Presidente  da  Secção  do 
Contencioso,  segundo  o  Artigo  94.°  do  Regulamento  do 
Conselho  d'Estado,  para  que  este  reconsiderasse  o  negocio, 
e  annullasse  a  sua  primeira  decisão,  na  qual  o  Decreto  de  4 
de  Dezembro  de  1849,  que  confirmou  a  sentença  do  Con- 
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im  Entscheidung  des  Districtsraths  besUtigenden,  Beschlust, 
,fê7reiro  auf  welchem  das  Decret  vom  4.lcn  December  1849  abge- 
geben  war,  wieder  aufhebe;  und  in  diesem  Recursantrage 
haben  sich  die  Minister  aller  der  Argumente  bedient,  wel- 
che  bis  dahin  die  Englische  Regierung  gegen  das  Verfabren 
der  Adtainistrativbehõrden  geltend  gemacbt  hatte,  und  wel- 
che,  wie  oben  ausgeftlhrt,  die  Commission  nicht  fQr  gegrQn- 
det  erachten  kann.  Ais  aber  darauf  der  Staatsralh  in  verein- 
ten  Sectionen  seine  Consulta  ober  diesen  Regierungs»Re- 
curs  aus  Grttnden,  welche  der  Commission  in  allen  Punkten 
richtig  erscheinen,  dahin  abgab,  dass  dieser  Recurs  weder 
formell  noch  materiell  statthaft  erscheine,  ist  die  Regierung 
noch  weiter  gegangen,  und  hat  am  3.lcn  Januar  1852  ein 
Decret  erlassen,  welches  in  der  Form,  die  bei  Entscheidung 
von  Reeurssachen  in  contentiosen  Sachen  beobachtet  wird, 
aber  unter  ausdrttcklich  ausgesprochener  Beiseitesetzung  der 
entgegenstehenden  Consulta  des  Staatsraths,  das  Decret  vom 
4.le»  December  1849  annullirte  und  auf  den  wider  die  Ver- 
fúgung  des  Districtsraths  vom  10.ten  Mai  1849  erhobenen 
Recurs  nunmehr  dahin  entschied,  dass  die  Alvará  zu  gewfth- 
ien  sey,  was  denn  auch  demnftchst  geschehen  ist. 

Aus  diesem  Verhalten  der  Portugiesischen  Regierung 
im  November  1851  und  Januar  1852  will  die  Englische 
Regierung  entnehmen,  dass  die  Portugiesische  Regierung 
selbst  die  Unrechtmflssigkeit  der  frQheren  administrativen 
Enlscheidungen  anerkannt  und  die  Verpflichlung  einge- 
rflumt  habe,  den  Mr.  Croft  schadlos  zu  halten  und  in  die 
Lage  zu  versetzen,  in  welcher  er  sich  befunden  haben  wúrde, 
wenn  schon  am  Í8.len  November  1848,  wo  der  Adminis- 
trador do  Concelho  seinen  abschlftgigen  Bescheid  abgab, 
dieser  Beamte  ihm  die  Alvará  bewilligt  hatte. 

Wflre  das,  was  der  Recursantrag  vom  17.**  November 
1851  enthftlt,  in  einer  an  die  Englische  Regierung  gerich- 
teten  Note  oder  sonstigen  diploma tischen  Mittheilung  ais 
die  Ansicht  der  Portugiesischen  Regierung  von  der  letzte- 
ren  ausgesprochen  worden,  so  wttrde  man  mit  Recht  sagen, 
dass  darin  der  Act  eines  Gestflndnisses  und  einer  Einrflu- 
mung  liege,  welchen  die  eine  Regierung  der  anderen  gege- 
ntlber  von  sich  gegeben  habe,  und  durch  welcher  diese  letz- 
tere  nun  alies  Beweises  darttber  uberhoben  wfire,  dass  die 
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selho  dé  Districto,  havia  tido  a  sua  origem;  e  iTeste  recurso 
os  Ministros  fizeram  uso  de  todos  aquelles  argumentos,  que 
até  então  o  Governo  Inglez  tinha  allegado  contra  o  proce- 
dimento das  Auctoridades  Administrativas,  e  que  a  Com- 
missão,  como  acima  fica  demonstrado,  não  pôde  considerar 
fundados.  Mas  como  depois  o  Conselho  d'Estado,  nas  Sec- 
ções reunidas,  baseou  a  sua  Consulta  sobre  o  recurso  dp 
Governo  com  razões,  que  á  Commissão  parecem  justas  em 
todos  os  pontos,  para  o  effeito  de  mostrar  que  o  dito  re- 
curso nem  formal  nem  materialmente  parece  consistente, 
foi  o  Governo  ainda  mais  longe,  e  promulgou  em  3  de  Ja- 
neiro de  1852  um  Decreto,  que,  comquanto  adherisse  á 
fórma  que  se  observa  na  decisão  de  recursos  em  casos  con- 
tenciosos, comtudo  explicitamente  poz  de  parte  a  Consulta 
do  Conselho  d'Estado,  lavrada  em  sentido  contrario,  e  an- 
nullou  o  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1849,  reformando 
a  sentença  do  Conselho  de  Districto  de  10  de  Maio  de 
1849,  e  decidindo  que  o  Alvará  fosse  concedido;  o  que  por 
conseguinte  teve  então  logar. 

D'este  procedimento  do  Governo  Portuguez  em  Novem- 
bro de  1851  e  Janeiro  de  1852  quer  o  Governo  Inglez  de- 
duzir que  o  próprio  Governo  Portuguez  tinha  reconhecido 
a  illegalidade  das  primeiras  sentenças  administrativas,  e  con- 
fessado a  obrigação  de  indemnisar  Mr.  Croft,  collocando-o 
na  situação  em  que  elle  se  acharia,  se,  em  18  de  Novem- 
bro de  1848,  quando  o  Administrador  do  Concelho  deu  a 
sua  denegação,  aquelle  funccionario  lhe  tivesse  concedido  o 
Alvará. 

Se  a  substancia  do  recurso  de  17  de  Novembro  de  1851 
tivesse  sido  expressada  em  uma  nota,  dirigida  ao  Governo 
Inglez,  ou  em  qualquer  outra  communicação  diplomática, 
como  a  opinião  do  Governo  Portuguez,  dir-se-ía  então  com 
justiça  conter  um  acto  de  reconhecimento,  e  de  admissão, 
feito  por  um  dos  Governos  em  favor  do  butro,  acto  pelo 
qual  este  ultimo  ficava  alliviado  do  encargo  de  provar  que 
o  caso  realmente  era  como  se  achava  ali  expressado.  Mas 
pãor  se  pôde  attribuir  tal  caracter  ás  enunciações  d'aquelle 
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i«M».  Sache  sich  wirklich  so,  wie  dort  dargestellt,  verhalte.  Aber 
>?ere»ro  ejn  so]cher  Character  kann  nicht  den  Aeusserungen  jenes 
Relatório  beigelegt  werden,  welches  viehnehr  seiner  Natur 
nach  nur  einen  Antrag  a»  den  Staatsrath  bildete,  um  den- 
selben  zu  einer  Abfinderung  seiner  frQheren  Entscheidung, 
wie  die  Portugiesische  Regierung  solche  des  freundschaft- 
lichen  Verhaltnisses  zu  England  wegcn  wttnschte,  wo  mô- 
glich  zu  bewegen.  Aus  dem  was  in  einem  solchen  Antrage 
zur  Regrttndung  des  Gesuchcs  gesagt  wurde,  kann  nicht 
diejenige  Partei,  in  deren  Interesse  und  zu  deren  Gttnsten 
esvorgetragen  ward,  Gestãndnisse  fdr  sich  entnehmen.  Wenn 
daher  in  dem  Relatório  aufgestellt  worden  ist,  dass  die  *on 
den  Administrativbehõrden  abgegebenen  Entscheidungen 
einen  «deni  de  justice»  enthielten,  weil  sie  die  rechtskrftf- 
tigen  richterlichen  Urtheile  nicht  respectirten  und  «presque 
une  distinction  odieuse»  zum  Nachtheil  eines  Englfinders 
involvirten,  weil  im  Jahre  1838  im  Falle  des  Visconde  das 
Picoas  anders  entschieden  sey,  so  sind  dies  in  Wahrheit 
nur  Argumente,  welche  gebraucht  wurden,  um  eine  Ents- 
cheidung des  Staatsraths  im  Sinne  des  Begehrens  von  Mr. 
Croft  zu  erwirken,  nicht  aber  Einráumungen,  welche,  diesem 
oder  der  Englischen  Regierung  gegentiber,  animo  confitendi 
gemacht  wfiren  oder  ais  solche  benutzt  werden  dílrften.  Ein 
gleiches  gilt  von  der  ganzen  úbrigen  in  jenem  Relatório  en- 
thaltenen  Darstellung,  da  sich  ersichtlich  darauf  abzweckte, 
die  GrQnde,  welche  das  Englische  Gouvernement  fOr  die 
von  ihm  vertheidigte  Sache  bisher  geltend  gemacht  hatte, 
mõglichst  vollstôndig  und  mit  angelegentlicher  UnterstQt- 
zung  dem  Staatsrathe  vorzutragen.  Der  Staatsrath  hat  jedoch 
in  seinem  Beschlusse  vom  10.len  December  1851  jene  Ar- 
gumentationen,  und  zwar,  wie  die  Commission  beflndet, 
mit  vollem  Recht,  ais  nicht  gegrttndet  zurttckgewiesen. 

Ebensowenig  wie  aus  dem  Relatório  vom  17.ten  Novem- 
ber  1851  kann  aber  aus  dem  Decrete  vom  3.tcn  Januar 
1852,  zu  dessen  Erlassung  sich  die  Portugiesische  Regie- 
rung demnâchst  entschloss,  die  Anerkennung  einer  Ersatz- 
pflicht  abseitenrderselben  hergeleitet  werden,  denn  einer- 
seits  ist  auch  dies  Decret  keine  internationale  Verhandlung 
zwischen  J>eiden  Regierungen,  sondem  ein  Urtheil,  welches 
in  einer  contentiosen  Angelegenheit  abgegeben  wurde,  und 


StJPPLEMENTO. 


45 


Relatório,  o  qual,  pela  sua  natureza,  era  apenas  uma  ex-  Fe^. 
posição  feita  ao  Conselho  cTEstado,  tendente  a  obter  d'a-  ^7™ 
quelle  Tribunal,  se  fosse  possível,  uma  alteração  da  sua  pri- 
meira decisão,  em  sentido  que  correspondesse  aos  desejos 
do  Governo  Portuguez,  em  consequência  das  suas  amigáveis 
relações  com  o  de  Inglaterra.  Seja  qual  for  a  idéa  que  possa 
conter  a  exposição  com  o  fim  de  sustentar  o  pedido  pro- 
posto, a  parte  em  cujo  interesse  e  a  favor  da  qual  isto  se 
fez,  não  pôde  d'ali  deduzir  justificações  para  si.  Se  portanto 
se  diz  no  Relatório,  que  as  decisões  dadas  pelas  Auctorida- 
dcs  Administrativas  contêem  um  deni  de  justice,  porque 
não  respeitavam  as  sentenças  judiciaes,  e  involviam  presque 
une  distinction  odieuse  em  prejuizo  de  uni  súbdito  Inglez, 
porisso  que  no  anno  de  1838,  no  caso  do  Visconde  das  Pi- 
coas, se  havia  julgado  differentemente,  isto  não  são  na  ver- 
dade senão  argumentos  de  que  se  lançou  mão  para  promover 
uma  decisão  do  Conselho  cTEstado  no  sentido  da  demanda 
de  Mr.  Croft,  mas  não  admissões  feitas  a  este  ou  ao  Governo 
Inglez,  animo  confiíendi,  ou  que  como  taes  fossem  aprovei- 
táveis. O  mesmo  succede  do  resto  da  exposição  contida  n'a- 
quelle  Relatório,  poisque  n'elle  se  pretende  evidentemente 
referir  ao  Conselho  d'Estado,  o  mais  completamente  possí- 
vel, e  com  todo  o  apoio,  os  fundamentos  de  que  o  Governo 
Inglez  até  ali  tinha  usado  no  negocio  por  elle  sustentado. 
O  Conselho  d'Estado  porém,  na  sua  Consulta  de  10  de 
Dezembro  de  1851,  tinha,  com  toda  a  justiça,  como  a  Com- 
missão  é  de  parecer,  rejeitado  aquellas  argumentações  como 
não  tendo  fundamento. 


O  Decreto  de  3  de  Jaueiro  de  1852,  que  o  Governo 
Portuguez  resolveu  depois  promulgar,  não  contém  por  parte 
d'este  Governo  mais  reconhecimento  a  uma  indemnisação 
do  que  contém  o  Relatório  de  17  de  Novembro  de  1851, 
porque  por  um  lado  este  Decreto  também  ífco  é  nenhuma 
negociação  internacional  entre  os  dois  Governos,  mas  sim 
uma  decisão  proferida  em  um  negocio  contencioso,  e  por 
outro  lado,  quando  mesmo  d'este  Decreto  se  deduzisse  uma 
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im  andem  theils  wíirde,  u>enn  gelbst  aus  diesem  Decrete  irgend 
smeiro  ejne  £jnr^umung  zu  entnehmen  wfire,  diesselbe  doch  im- 
mer  nur  die  seyn,  dass  die  Administrativbehõrden  frflher 
unrechtmftssig  verfahren  hfltten,  nicht  aber  die,  dass  der 
Portugiesische  Slaat  den  aus  diesem  Verfahren  entstande- 
nen  Schaden  zu  ersetzen  verpflicbtet  sey,  was  elwas  ttberaus 
verscbiedenes  und  nach  dera  oben  Ausgéftthrten  keineswegs 
sjch  von  selbst  Verstehendes  ist,  was  aber  dennoch  wesen- 
tlich  erforderlich  seyn  wttrde,  ura  bebaupten  zu  kõnnen, 
dass  die  Portugiesische  Regierung  die  jetzt  an  sie  gestellte 
Beclaipation  anerkannt  habe. 

In  dero  Decrete  vom  3.len  Januar  1882  kann  auch 
nicht  etwa  die  Uebernahme  einer  neuen  Verbindlicbkeit 
abseiten  der  Portugiesischen  Regierung  gegen  die  Englische 
gefunden  werden,  da  dies  nur  der  Fali  seyn  kOnnte  wenn 
enlweder  in  dernselben  eine  Zusage  enthalten,  oder  durch 
dasselbe  dem  Mr.  Croft  ein  Schaden  zugefttgt  ware.  Wenn 
zu  irgend  einer  Zeit  die  Portugiesische  Regierung  oder  de- 
ren  legitiraer  Vertreler  der  Englischen  Regierung  in  den 
Formen  des  internalionalen  Verkehrs  die  Zusage  gegeben 
hatte,  dass  dera  Mr.  Croft  zur  Erfttllung  seiner  Ansprtlche 
verbolfen  oder  er  ftir  dieselben  schadlos  gebalten  werden 
solle,  so  wttrde  es  keinen  Zweifel  leiden,  dass  daraus  ein 
vollgtlltiges  Recht  auf  Befriedigung  oder  Ersatz  gegen  den 
Portugiesischen  Staat  entstehen  wttrde,  weil  jenes  die  con- 
stitutionsm&ssigen  und  vOlkerrechllichen  Formen  sind,  ip 
denen  iqternationale  Verpllichtungen  des  einen  Landes  ge- 
gen das  andere  ttbernommen  werden.  Aber  ein  gleiches  Usst 
sich  nicht  von  «nem  Falle  behaupten,  wo  nichts  anderes 
vorliegt  ais  eine  Verfúgung,  welche  die  Regierung  an  ihre 
eigenen  Behõrden  zu  Gunsten  eines  freraden  Unterthans 
erliess,  ohne  dass  irgend  eine  Zusage  an  die  Regierung  des 
Letzteren  voranging.  Wenn  sich  in  einem  solchen  Falle  der 
erlassenen  Verftígung  constitutionelle  Hindernisse  in  den 
Weg  slellcn,  welche  ihre  Ausftíhrung  unmOglich  machen, 
so  kann  kein  vOlkerrechtljch  begrttndeter  Anspruch  jtn  die 
Regierung  getóllt  werden»  dass  sie  einen  Schadensersatz 
deshalb  zu  leislen  habe,  weil  jeneihre  Verfttgung  nicht  in 
Ausftthrunggebracht  sey.  Es  wfire  daher  6elbst  denkbar,  dass 
dje  ip  deirç  Decrete  vom  3.**  iww  1852  getroffene  Anord- 
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admissão,  esta  não  podia  ser  senão  a  seguinte!  que  as  Au-  WW 
ctoridades  Administrativas  haviam  ao  principio  procedido  Fey^re" 
illegalmente,  mas  de  modo  algum  que  o  Estado  fosse  obri- 
gado a  pagar  o  prejuízo  causado  por  esle  facto,  proposição 
esta  que  é  inteiramente  differente,  e  que,  segundo  o  que 
acima  fica  dito,  não  tem  em  si  a  evidencia  que  aliás  seria 
essencialmente  necessária  para  o  fim  de  estabelecer  a  asser- 
ção de  que  o  Governo  Portuguez  havia  reconhecido  a  jus- 
tiça dà  reclamação  que  agora  se  intenta  contra  elle. 


No  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1852  também  se  não 
encontra  obrigação  alguma  nova  por  parte  do  Governo  Por- 
tuguez para  com  o  Inglez,  o  que  sómente  seria  possível  se 
elle  contivesse  uma  promessa,  ou  se  por  elle  se  tivesse  cau- 
sado algum  prejuízo  a  Mr.  Croft.  Se  em  qualquer  epocha 
o  Governo  Portuguez,  ou  o  seu  legitimo  representante,  ti- 
vesse feito,  em  fórma  de  communicação  internacional,  a  pro- 
messa de  que  as  pretençôes  de  Mr.  Croft  seriam  attendidas, 
e  que  elle  seria  indemnisado,  então  não  haveria  duvida  de 
que  d'ahi  proviesse  um  titulo  valido  de  satisfação  ou  in- 
demnisação  contra  o  Governo  Portuguez,  porque  aquellas 
são  as  fórmas  constitucionaes  e  internacionaes,  segundo  as 
quaes  se  contrahem  obrigações  de  Governo  a  Governo,  en- 
tre um  e  outro  paiz.  Mas  outro  tanto  se  não  pôde  dizer  eirç 
um  caso,  em  que  nada  mais  se  apresenta  do  que  uma  or- 
dem dada  pelo  Governo  aos  seus  próprios  empregados  a  fa- 
vor de  um  súbdito  estrangeiro,  sem  que  predádesse  promessa 
alguma  ao  respectivo  Governo.  Se  em  sirfflhante  caso  se 
apresentam  obstáculos  constitucionaes,  que  tornam  impos- 
sível a  execução  d'aquella  ordem,  não  se  pôde  fundar  re- 
clamação alguma  internacional  para  que  o  Governo,  cuja 
ordem  não  foi  cumprida,  dè  por  tal  motivo  uma  satisfação, 
Poderia  portanto  mesmo  presumir-se  que  o  accordo  tomado 
no  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1852,  isto  é,  a  expedição 
do  Alvará  n'elle  ordenada,  não  teria  sido  levada  a  effeito 
em  consequência  de  algum  impedimento  legaflNndependente 
da  vontade  do  Governo,  e  por  isso  nenhuma  reclamação  ^por 
prejuízos  poderia  fundamentar-se  a  tal  respeito  contra  o 
Governo  Portuguez  pelo  Governo  Inglez  ou  pelo  seu  sub- 
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1856.     nung,  Dáhmlich  die  darin  anbefohlene  Ausfertigung  der  Al- 
íYere|r0   y^T^  vermOge  eines  von  dem  Willen  der  Regierung  unab- 
h&ngigen  gesetzlichen  Widerstandes,  gar  nicht  zu  realisiren 
gewesen  wáre,  und  dennoch  wfire  kein  Ersatzanspruch  an 
den  Portugiesischeh  Staat  von  der  Englischen  Regierung 
oder  ihrem  Urterthan  darauf  zu  grttnden  gewesen.  Nun  ist 
aber  dieser  Fali  g^r  tacht  eingetreten,  sondem  die  Verftt- 
gung  von  3.len  Jauuar  1852  ist  in  Ausftihrung  gekommen, 
und  die  Álvara  ist  dem  Mr.  Croft  ertheilt.  Er  hat  somit 
das,  was  er  verlangte,  wirklich  erhalten,  und  der  Zweck 
seines  Verlangens  war  immer  nur  der,  die  Alvará  dem- 
nãchst  den  Gericbten  zu  prftsentiren  und  auf  Grund  derselben 
von  diesen  einen  Rechtsspruch  gegen  die  Familie  Barcelli- 
nhos  zu  erwirken.  Dieser  Weg  muss  er  auch  jetzt  weiter 
verfolgen  und  das  Ergebniss  der  richterlichen  Entscheidun- 
gen  erwarten,  in  denen  er,  wie  sie  auch  ausfallen  mõgen, 
sein  alleiniges  Rechtsmittel  zu  erkennen  hat.  Am  wenigsten 
wird  er  behaupten  konnen,  dass  ihm  durch  das  Decret 
vom  3.ten  Januar  1852  irgend  ein  Schaden  erwachsen  sey. 
Im  Gegentheil  ist  ihm  durch  das  neueste  der  Commission 
vorliegende  richterliche  Erkenntniss,  welches  ia  seiner  Sa- 
che gegen  die  Familie  Barcellinhos  erfolgt  ist,  itâhmlich 
durch  das  Erkenntniss  des  hõcbsten  Justizlribunals  vom 
14.ten  August  1854  die  Aussicht  erôífnet,  dass  er  pach  der 
nunmehr  auf  Grund  jenes  Decretes  erfolgten  Ausfertigung 
der  Alvará  einen  gttnstigen  Ausgang  seines  Processes  ge- 
wartigen  dttrfe.  Wie  dem  aber  auch  sey,  und  wie  immer  in 
dem  Process  g^en  die  Familie  Barcellinhos  endgttltig  ent- 
schieden  werd^môge,  (da  jenes  Erkenntniss  des  hochsten 
Justiztribunals  noch  nicht  die  Kraft  einer  definitiven  Ent- 
scheidung  hat),  jedenfalls  ist  es  nicht  das  Decret  vom  3.len 
Januar  1852,  dem  Mr.  Croft  den  etwaigen  ungQustigen  Aus- 
gang seiner  Rechtsstreitigkeit  zuzuschreiben  haben  wird. 
Wenn  irgend  Jemand  einen  Schaden  geltend  machen  kOnn- 
te,  der  ihm  aus  jenem  Decrete  erwachsen  wâre,  so  wttrde 
es  nur  die  Familie  Barcellinhos  seyn  konnen,  in  dem  Falle 
nahmlich,  daj^  sie  in  uebereinstimmung  mit  dem  vorgeda- 
chten  Ausspruche  des  hochsten  Justiztribunals  auf  Grund 
der  nunmehr  beigebrachten  Alvará  zur  Zahlung  der  vollen 
Aussteuer  rechtskrfiftig  verurtheilt  werden  sollte.  Denn  in- 
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dito.  Mas  similhante  caso  nunca  se  deu,  poisque  a  ordem  1856 
ie  3  de  Janeiro  de  1852  foi  executada,  e  o  Alvará  conce-  Fcve(7rei 
dido  a  Mr.  Croft.  D'este  modo  obteve  elle  effectivamente  o 
que  desejava,  vistoque  o  fim  da  sua  demanda  não  era  outro 
genão  o  de  apresentar  o  Alvará  perante  os  Tribunaes,  para 
obter  d'estes,  por  virtude  do  mesmo  Alvará,  uma  sentença 
contra  a  faroilia  Barcellinhos.  N'esta  maneira  de  proceder 
deve  elle  continuar,  aguardando  o  resultado  das  decisões 
judiciaes,  e  reconhecendo  n'ellas,  quaesquer  que  sejam,  o 
seu  único  recurso  legal.  O  que  elle  poderá  menos  sustentar 
é,  que  do  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1852  lhe  viesse  pre- 
juízo algum.  Pelo  contrario,  a  mais  recente  das  decisões 
judiciaes  que  foram  apresentadas  á  Commissão,  proferida 
na  sua  demanda  contra  a  família  Barcellinhos,  isto  é,  a  de- 
cisão do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  14  de  Agosto 
de  1854,  dá-lhe  a  perspectiva  de  que,  em  consequência  da 
expedição  do  Alvará  que  agora  tem  logar  em  virtude  da- 
quelle  Decreto,  pôde  esperar  pelo  feliz  êxito  da  sua  deman- 
da. Mas  de  todos  os  modos,  e  qualquer  que  seja  a  sentença 
final  que  se  profira  no  processo  contra  a  familia  Barcelli- 
nhos (vistoque  aquella  decisão  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça ainda  não  tem  a  força  de  uma  sentença  definitiva)  não 
6  por  certo  o  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1852  a  que  Mr. 
Croft  deverá  attribuir  o  êxito  pouco  favorável  da  sua  ques- 
tão judicial.  Se  alguém  podesse  provar  ter  sido  prejudicado 
por  aquelle  Decreto,  seria  a  familia  Barcellinhos,  isto  é,  no 
caso  de  vir  a  ser  sentenciada,  em  conformidade  com  a  al- 
legada  decisão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  a  pagar, 
em  virtude  do  Alvará  agora  apresentado,  aádote  por  intei- 
ro. Porque,  se  a  promulgação  d'aquelle  Efeito  importasse 
infracção  de  lei  ou  de  direitos  adquiridos,  a  fafmilia  Barcel- 
linhos n'aquelle  caso  teria  fundamento  para  instaurar  a  acção 
de  perdas  e  damnos,  segundo  as  leis  portuguezas  auctorisas- 
sem  ou  não  uma  similhante  acção,  quer  contra  o  Thesouro 
Publico  de  Portugal,  quer  contra  os  auctores  d'aquelle  De- 
creto. Mas  a  Commissâo  não  pôde  de  maneira  alguma,  pela 
consideração  de  que  o  Governo  Portuguez  poáfei  ter  commet- 
tido  uma  contravenção  de  lei  em  damno  da  familia  Barcelli- 
nhos, conceder  a  Mr.  Croft,  em  favor  do  qual  essa  infracção 
teve  logar,  a  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  dito  Governo. 
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1856  sofern  in  der  Erlassung  jenes  Decretes  eine  Rechts»und 
>?ereiro  Gesetzwidrigkeit  liegen  raag,  wird  alsdann  von  der  Familie 
Barcellinhos  eine  Regressforderung,  in  Gemflssheit  der  Por- 
tugiesischen  Gesetze,  und  soweit  selbige  es,  sey  es  nun  ge- 
gen  den  Portugiesischen  Staatsschatz  oder  gegen  die  Urhe- 
ber  des  Decretes  zulassen,  erhoben  werden  kõnnen.  Nicht 
aber  kann  die  Commission  wegen  einer  mõglicherweise  too 
der  Portugiesischen  Regierung  zum  Nachtheil  der  Familie 
Barcellinhos  begangenen  Gesetzwidrigkeit,  dem  Mr.  Croft, 
zu  dessen  Gunsten  dieselbe  begangen  wurde,  einen  An- 
spruch  auf  Schadensersatz  an  eben  diese  Regierung  zuge- 
stehen. 


Aus  diesen  GrQnden  giebt  die  Commission  den  gefor- 
derten  Schiedsspruch  dahin  ab : 

dass  die  Portugiesische  Regierung  von  den  Seitens  der 
Englischen  Regierung  zu  Gunsten  des  Mr.  oder  der 
Mrs.  Croft  wider  sie  erhobenen  Reclamationen,  sowie 
von  den  Ansprúchen,  welche  Mr.  und  Mrs.  Croft  wider 
sie  aufgestellt  haben,  frei  zu  sprechen  sey ; 

die  Eosten,  welche  eine  jede  der  bejden  Parteien 
zum  Bebuf  des  gegenwflrtigen  Compromissverfahrens 
aufgewandt  hat,  sind  von  ihr  selbst  zu  tragen;  die 
von  der  Commission  fur  dieses  Verfahren  aufgewand- 
ten  Kosten  sind  von  jeder  Partei  zur  Hslfte  zu  er- 
statten. 

Hamburg,  den  7.ten  Februar  18S6. 


In  fidem, 
Asher  Dr. 


Die  Unterschrift  des  zum  Actuar  fttr  diese  Angelegen- 
heit  bestei I te n  Herm  Dr.  Asher  wird  hierdurch  beglflubigt. 
Hamburg,  den  12.*°  Februar  1856. 

*  C.  H.  Merck  Dr. 

Syndicus. 

(L/S.) 
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Movida  por  estes  fundamentos,  a  Commissâo  julga  do  \m 

àeguinte  modo :  Fevereiro 

Que  o  Governo  Portuguez  seja  absolvido  das  reclama- 
ções contra  elle  feitas  por  parte  do  Governo  Inglez  a 
favor  de  Mr.  ou  Mrs.  Croft,  bem  como  das  acções 
contra  elle  intentadas  por  Mr.  ou  Mrs.  Croft. 
As  custas  em  que  as  partes  tiverem  incorrido  para  o 
fim  de  obterem  o  presente  arbitramento,  devem  ser 
supportadas  por  cada  uma  d'ellas;  as  custas  incorri- 
das pela  Commissâo  n'este  processo,  devem  ser  embol- 
sadas em  porções  iguaes  por  cada  uma  das  partes. 

Hamburgo,  7  de  Fevereiro  de  1856. 

In  *dem, 
Asb  \  Dr. 

K  ' 

A  assignatura  do  Sr.  Dr.  Asher,  rlomeado  relator  no 
presente  assumpto,  fica  pela  presente  legalisada. 
Hamburgo,  12  de  Fevereiro  de  1856. 

C.  H.  Merck  Dr. 
Sy^dico. 

;l.s.) 
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